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AS ADAPTAÇÕES CURRICULARES NA EDUCAÇÃO ESPECIAL: 

PERSPECTIVAS CONCEITUAIS 
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INTRODUÇÃO 

 

Partindo da premissa que a educação é um direito garantido pela Constituição Federal 

(BRASIL, 1988) em seu artigo 205 quando aponta como direito de todos e dever do Estado e da 

Família, buscamos problematizar o conceito de adaptação curricular na modalidade de Educação 

Especial e suas interfaces com a aprendizagem. Deste modo, este trabalho tem por objetivo 

apresentar um levantamento histórico e reflexivo sobre a Educação Especial no Brasil, com a 

intenção de compreender seus avanços ao longo de sua história. Além disso, refletir sobre a 

importância das adaptações curriculares na contribuição do processo de aprendizagem para atender 

dificuldades de alunos com deficiência. 

A metodologia adotada foi a pesquisa qualitativa de revisão bibliográfica, que possibilitaram 

analisar e compreender a partir da reflexão de diferentes pesquisadores, entre eles Bueno (2004), 

Kassar e Rebelo (2011) e Silva e Paula (2016). 

Iniciamos nossas reflexões analisando alguns marcos históricos sobre a educação de 

deficientes e legislações da Educação Especial no Brasil. Posteriormente, apresentamos alguns 

conceitos sobre Educação Especial, em seguida explanaremos sobre a importância da Adaptação 

Curricular na Educação Especial. 
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HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL: ALGUNS MARCOS 

HISTÓRICOS E LEGISLAÇÕES 

 

No Brasil discussões sobre a história da educação especial é um fenômeno recente, pode-

se apontar que teve início a partir do século XIX. Porém, a história da educação especial é muito 

antiga, desde a antiguidade, onde práticas de execução de crianças que nasciam com alguma 

deficiência eram comuns. 

Ao analisar ao longo da história nota-se que os termos e compreensão utilizados pelas 

diferentes sociedades sobre o olhar em relação ao deficiente foram modificando com o tempo. De 

acordo com Bueno (2004, p.71): 

 

Muito pouco tem sido escrito sobre a história da educação especial e o material 
bibliográfico disponível a apresenta como decorrência da evolução das civilizações, 
iniciando com a morte dos anormais na pré-história e culminando com o esforço para a 
integração do excepcional na época contemporânea.  
 
 

Na antiguidade, na Cidade-Estado de Esparta, os bebês que nasciam com alguma 

deficiência eram mortos, uma espécie de seleção para ficar apenas os mais fortes e sadios. Porém, 

homens ou meninos que perdessem algum membro em guerra, eram considerados heróis. Essa 

mesma sociedade que eliminava bebês com deficiência, cultuava as meninas que nasciam com 

problemas mentais, como sendo seres iluminados, que falavam a língua dos deuses. 

Durante a Idade Média, eram considerados deficientes ou eliminados da sociedade, os 

deformados e mulheres consideradas bruxas. Já na modernidade, na sociedade industrial, os 

deficientes são aqueles que não se enquadram no padrão de produtividade, ou seja, deficientes são 

aqueles considerados improdutivos. 

Com este levantamento histórico, percebemos que o olhar sobre o deficiente foi mudando 

ao longo do tempo, em decorrência a fatores relacionados ao contexto político, social e econômico 

em que este estava inserido na sociedade. 

Verificou-se que a Educação do deficiente no Brasil, não se constituiu com base em ações 

governamentais, mas em decorrência da participação da sociedade civil, de iniciativas isoladas, sob 

influência de concepções norte americanas e europeias que buscavam normatizar, reabilitar e 

civilizar pessoas com deficiências.  De acordo com Corcini e Casagrande (2016, p.6): 
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Na época do Brasil Colônia, os deficientes não tinham nenhum tipo de atenção do poder 
público, viviam à margem da sociedade que somente poucos foram direcionando a 
atenção para a situação de total desprezo na qual essas pessoas viviam. A filantropia foi 
instituída antes que houvesse uma manifestação do poder público da época, vindo a 
acontecer no final do século XIX com a criação das primeiras instituições governamentais 
para a educação de pessoas surdas e cegas. 

 
Neste sentido, “vale destacar que, no Brasil, mais precisamente no Rio de Janeiro, na 

vigência desse paradigma foram organizadas oficialmente duas instituições escolares especializadas, 

uma para atender os cegos e outra para os surdos-mudos.” (LOPES, 2010, p.20). 

A criação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos - atual Instituto Benjamim Constant 

(IBC) e do Instituto dos Surdos-Mudos, hoje Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), 

ambos no governo imperial de Dom Pedro II, são considerados dois marcos fundamentais para a 

história da Educação especial no Brasil no atendimento para deficientes. 

Porém, esses institutos não prosperaram como instituição de ensino, tornaram-se espaços 

de internato, asilo para indivíduos considerados inválidos para a sociedade, prevalecendo um 

caráter apenas assistencialista. De acordo com Bueno (2004, p. 109): 

 

O fato de, através de uma política de “favor”, terem sido criadas instituições que, pelo 
menos, ofereciam abrigo e proteção a essa parcela da população, cumpria a função de 
auxílio aos desvalidos, isto é, àqueles que não possuíam condições pessoais para exercer 
a cidadania. Também, na medida em que se prenderam a iniciativas isoladas, deixaram de 
fora a maior parte dos surdos e cegos. Ao mesmo tempo que, como internatos, retiraram 
do convívio social indivíduos que não necessitavam ser isolados pelo incipiente processo 
produtivo. 
 
 

Ainda no período Imperial, iniciou-se no Hospital Psiquiátrico da Bahia o tratamento para 

pessoas com deficiência mental. Após a Proclamação da República, a educação especial teve um 

desenvolvimento considerável, de forma lenta, mas que foi se expandindo por todo o Brasil. 

 

Pouco a pouco, a deficiência mental foi assumindo a primazia da educação especial, não 
só pelo maior número de instituições a ela dedicadas que foram sendo criadas, como pelo 
peso que foi adquirindo em relação a saúde (a preocupação com a eugenia da raça) e à 
educação (a preocupação com o fracasso escolar). (BUENO, 2004, p. 110). 
 
 

No início do século XX, questões ligadas com a higiene da população, ou seja, processos 

de eugenia, criou-se nas escolas a inspeção médico-escolar, que passou a separar os ditos “normais”, 

dos “anormais” iniciando desta forma a segregação de alunos dentro das escolas. Surgindo as 
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primeiras salas de classes especiais para atendimento e separação dos alunos considerados não 

normais. 

 

Na história da educação especial brasileira, de modo geral, a “especialização” de 
atendimento ou a “educação especializada” coube hegemonicamente a dois espaços: às 
classes especiais e às instituições especializadas. Esses dois espaços, pelas características 
da política educacional brasileira, foram constituídos entre a iniciativa privada e a pública: 
o poder público abriu classes especiais para atendimento a diferentes deficiências em 
escolas das redes estaduais e a iniciativa privada, diante da incipiente ação pública, fundou 
instituições. (KASSAR, REBELO, 2011, p. 2). 

 

Nas décadas de 30 e 50 surgiram várias entidades privados-assistencialistas, a maioria ligada 

a ordens religiosas voltadas para o atendimento de deficientes mentais e visuais. Eram espaços 

onde os deficientes eram atendidos por profissionais da área da saúde, com propósitos de 

reabilitação. De acordo com Bueno (2004, p. 113): 

 

A quase totalidade dessas instituições, na maior parte das vezes ligadas a ordens religiosas, 
revestia-se de caráter filantrópico-assistencial, contribuindo0 para que a deficiência 
permanecesse no âmbito da caridade pública e impedindo, assim, que as suas 
necessidades se incorporassem ao rol dos direitos de cidadania. 
 

Neste período no Brasil é criada as APAEs (Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais), uma instituição privada, que de acordo com Paula e Silva (2016, p.5) “com sua 

primeira unidade no Brasil em 1954 na cidade do Rio de Janeiro, fruto da iniciativa de Beatrice 

Bemis, americana e mãe de uma criança com deficiência intelectual.”    

Devido a uma forte mobilização social, de educadores e grupos de pais com filhos 

deficientes que lutavam pelo direito de uma educação para pessoas com deficiência e uma educação 

menos elitista, de acordo com Silva e Paula (2016, p. 6) “levou com que o poder público a traçar 

novo olhar para a Educação Especial, passando a fazer parte do texto da Lei de Diretrizes e Bases 

n.º 4.024/61”. 

 

Art. 88. A educação de excepcionais deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema 
geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade. 
Art. 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos estaduais de 
educação, e relativa à educação de excepcionais, receberá dos poderes públicos 
tratamento especial mediante bolsas de estudo, empréstimos e subvenções. (BRASIL, 
1961). 
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Analisando esta lei, observou-se que a educação especial aparece como educação de 

excepcionais, e apesar de ter sido mencionada em um documento oficial pela primeira vez, ainda 

estava longe de ser reconhecida como uma responsabilidade do poder público, pois ainda 

descentralizava a educação, favorecendo instituições privadas e filantrópicas que recebiam 

incentivo do governo na prestação de serviços educacionais para pessoas deficientes. 

Sobre a Lei Educacional 4024/61, Kassar e Rebelo (2011, p.4) apontam que:  

 

Nesse documento, não conseguimos identificar a caracterização da especificidade da 
educação oferecida aos alunos com deficiências, pois se identifica apenas o possível lugar 
para o aluno: “sistema geral da educação”, que seriam as classes especiais das escolas 
públicas e a “iniciativa privada”, indicação para as ações das instituições especializadas. 
Não há proposição ou especificação de uma ação especializada proveniente do poder 
público para a escolarização da pessoa com deficiência. Também não há menção sobre a 
existência de especificidades na então intitulada “educação de excepcionais”. 

  

Criada após o golpe de Estado de 1964, a Lei de Diretrizes e Bases nº 5692/71 (BRASIL, 

1971), trazia concepções tecnicistas indo de encontro com a política instaurada neste período no 

Brasil. 

 

Art. 9º Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem 
em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão 
receber tratamento especial, de acordo com as normas fixadas pelos competentes 
Conselhos de Educação. (BRASIL, 1971). 
 

Ambas a LDB/61 e LDB/71, trataram o conceito de educação especial de forma vaga, 

superficial, não se fala em deficiente, apenas em tratamento especial.  “Denotando que os alunos 

com deficiências físicas e mentais, em atraso quanto à idade regular de matrícula e superdotados 

deveriam receber um tratamento diferenciado do habitual em sua escolarização”. (KASSAR e 

REBELO, 2011, p.4). 

A partir da promulgação da Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1988), segundo 

Corcini e Casagrande (2016) iniciou-se várias reformas no sistema educacional, trazendo uma série 

de ações oficiais empreendidas sob a justificativa de alcançar a “equidade”, traduzida pela 

universalização do acesso a todos à escola e à “qualidade do ensino”. 

 

Artigo 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Art. 208 – III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino. (BRASIL, 1988). 
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A década de 90 foi marcada por grandes discussões sobre a educação especial, vários 

documentos importantes foram firmados nesta década, dentre eles: A Conferência Mundial sobre 

Educação para Todos ocorrida em Jomtien (TAILÂNDIA, 1990); Estatuto da Criança e do 

Adolescente - ECA - Lei nº 8.069/90 (BRASIL,1990); a Declaração de Salamanca (ESPANHA, 

1994) e a Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 1994). 

 Essas discussões foram fundamentais para que o Estado elaborasse a nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n.º 9394/96 (BRASIL, 1996), onde trata sobre a 

Educação Especial em seu capítulo V: 

 

Art. 4 – III atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de 
ensino;   
Art. 58.  Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 
educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação. 
I -O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, 
sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua 
integração nas classes comuns de ensino regular. (BRASIL, 1996) 

 

Após a LDB n.º 9394/96 a Educação Especial foi concebida como modalidade de ensino 

sendo ofertada em todos os níveis da educação. Ao analisar as legislações, principalmente da década 

de 90, observa-se grandes avanços embora elas não tenham sido suficientes para retirar a educação 

especial do contexto assistencialista. 

Com o objetivo organizar a proposta de educação para os alunos com necessidades 

especiais, o Ministério da Educação apresenta em 2001 as Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial – Resolução CNE/CEB nº 2/2001 (BRASIL, 2001). Definindo a educação especial em 

seu artigo 3 como uma proposta pedagógica que: 

 

[...] assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente 
para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços 
educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o 
desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades 
educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica (BRASIL, 
2001). 
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Ao analisar as normatizações e a partir de um breve levantamento histórico sobre a 

Educação Especial no Brasil, observa-se que esta modalidade de educação não foi e ainda não é 

uma prioridade das ações governamentais. A luta pelos direitos educacionais garantidos por leis 

ainda é necessária e constante. Que a inclusão que aparece nos papeis ainda não se efetivou na 

prática. 

 

CONCEITOS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

No capítulo V em seu artigo 58 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 

9394/96, define a Educação Especial como: “[...] a modalidade de educação escolar, oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais” 

(BRASIL, 1996). 

No artigo 3° da Resolução CNE/CEB 02/2001, a Educação especial aparece como: 

 

[...] modalidade da educação escolar, entende-se um processo educacional definido por 
uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, 
organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns 
casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar 
e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam 
necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação 
básica. (BRASIL, 2001). 
 

Para a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(BRASIL, 2008) a educação especial é: 

 

[...] uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, realiza 
o atendimento educacional especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta 
quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do 
ensino regular. (BRASIL, 2008, p. 9-10). 

 

Kassar e Rebelo (2011, p. 62) aponta a educação especial em: 

 

[...] a educação especial constituiu-se como um campo de atuação específico, muitas vezes 
sem interlocução com a educação comum. Esta separação materializou-se na existência 
de um sistema paralelo de ensino, de modo que o atendimento de alunos com deficiência 
ocorreu de modo incisivo em locais separados dos outros alunos. 
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Observou-se por meio dos levantamentos bibliográficos que, o direito por lei à Educação 

de pessoas com deficiência no Brasil é algo recente e que até a década de 90 era apenas 

assistencialista.   

As legislações sobre a Educação Especial apresentam conceitos bem definidos, bem 

elaborados, porém, para que os deficientes tenham o seu direito de educação garantido e efetivado, 

é necessário que essas normatizações se concretizem além do papel, que sejam colocados em pratica 

não só pelos nossos governantes, mas também por nossas instituições de ensino e educadores.   

Evidencia-se que o olhar e conceitos sobre a educação especial teve muitos avanços, muitas 

tentativas de mudanças, porém, ainda temos um longo caminho para que a educação escolar seja 

realmente inclusiva, promovendo equidade na educação sem ignorar as necessidades específicas de 

todas as crianças. 

 
ADAPTAÇÃO CURRICULAR 

 

Com o avanço científico e tecnológico, com a mudança de comportamento da sociedade, 

a busca por uma educação de qualidade e com equidade para todos os indivíduos fez com que o 

número de crianças com deficiência matriculadas em escola regular aumentasse nas ultimas 

décadas. 

Em virtude desta realidade, surge a necessidade de avaliar se essas crianças com deficiência 

estão realmente incluídas no processo escolar, se estão recebendo o que é de direito, os 

conhecimentos científicos elaborados pela humanidade, ou seja, essa garantia vai muito além de 

apenas integrar essas crianças na escola.  

Entende-se que para uma real inclusão, é necessária uma proposta pedagógica que lance 

um novo olhar para o currículo, tornando-o flexível para realizar as adaptações fundamentais a fim 

de garantir a aprendizagem do aluno. 

De acordo com Silva e Paula (2016, p.10) “compreendemos que o currículo não se restringe 

a mera seleção de conteúdos, mas em prática reflexiva, que envolve vários elementos para darem 

conta da apropriação dos conhecimentos por todos os alunos”. Neste sentido, compreende-se que 

o currículo é um processo para assegurar o desenvolvimento da aprendizagem, tem a função de 

orientar e objetivar as atividades educativas, devendo ser flexível e atualizado periodicamente a fim 

de atender e garantir a aprendizagem de todos os alunos. 
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O texto das Diretrizes Curriculares para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 

2001), esclarece que o currículo deve ser: 

 

O currículo, em qualquer processo de escolarização, transformar-se na síntese básica da 
educação. Isto nos possibilita afirmar que a busca da construção curricular deve ser 
entendida como aquela garantida na própria LDBEN, complementada, quando 
necessário, com atividade que possibilitem ao aluno que apresenta necessidades 
educacionais especiais ter acesso ao ensino, à cultura, ao exercício da cidadania e à 
inserção social produtiva. (BRASIL, 2001, p.57). 
 

Para que obtenção de um ensino eficiente, que proporcione a aprendizagem para todos os 

alunos de forma igualitária e de direito, é fundamental considerar as especificidades de cada aluno, 

que nem todos aprendem da mesma forma e no mesmo ritmo. Por isso, é necessário considerar as 

peculiaridades e características específicas de cada aluno, perceber as dificuldades no processo de 

aprendizagem, utilizando as adaptações curriculares como uma possibilidade para diminuir essas 

dificuldades. 

 

As adaptações curriculares constituem, então, uma possibilidade de atender às dificulda-
des específicas dos alunos, favorecendo a apropriação do conhecimento escolar e incluin-
do-os no processo de ensino/aprendizagem, efetivando a sua participação na 
programação escolar de maneira tão normal quanto possível. (ZANATO e GIMENEZ, 
2017, p. 292). 

 

As adaptações curriculares são necessárias quando o assunto é inclusão, pois elas tornam o 

currículo apropriado para todos os alunos, com ou sem dificuldades, ao realizar adaptações o 

docente estará promovendo: 

 

[...] modificações organizativas, nos objetivos e conteúdos, nas metodologias e na 
organização didática, na organização do tempo e na filosofia e estratégias de avaliação, 
permitindo o atendimento às necessidades educativas de todos os alunos, em relação à 

construção do conhecimento. (OLIVEIRA E MACHADO, 2009, p. 36). 

 

A Lei de Diretrizes e Bases LDB 9394/96 (BRASIL, 1996) ampara as adaptações 

curriculares e aponta que: 

 

Art. 59º. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 
I - Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para 
atender às suas necessidades; [...] (BRASIL, 1996). 
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Entende-se que, realizar a adaptação curricular não significa organizar outro currículo, 

abordar conteúdos diferenciados, pelo contrário, implica trabalhar com o mesmo currículo, porém 

fazendo ajustes necessários de forma a oferecer as mesmas oportunidades para a construção do 

conhecimento dos alunos com dificuldade. 

Outro documento importante, que também ampara em seu texto as adaptações curriculares 

é a Lei de Diretrizes Curriculares para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001): 

 

[...] flexibilizações e adaptações curriculares que considerem o significado prático e 
instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos 
diferenciados e processos de avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos que 
apresentam necessidades educacionais especiais, em consonância com o projeto 
pedagógico da escola, [...]. (BRASIL, 2001). 

 

 Para Lopes (2010, p. 45), adaptação curricular é: 

 

Flexibilizar, adaptar, adequar, diferenciar ou diversificar ou qualquer outro termo que 
venha ser acrescentado na intenção acessar caminhos para que o aluno com deficiência 
obtenha êxito ao ser incluído na escola regular quer nas estratégias, nos métodos, nos 
recursos, nas formas e quer ainda nos instrumentos de avaliação não pode significar 
simplificação do currículo, mas garantia que as necessidades, desse aluno, sejam atendidas 
em nível de igualdade com os demais companheiros da sala de aula. 
 

Compreende-se que ao realizar a adaptação curricular o professor estará valorizando as 

potencialidades e peculiaridades de cada aluno, ajustando conteúdos às condições de aprendizagem 

dos mesmos. Nota-se um aumento no número de matriculadas em escola regular de crianças com 

deficiência, desta forma, torna-se necessário uma formação docente de qualidade, que prepare os 

professores com fundamentações teóricas, práticas e com metodologias apropriadas para atender 

as necessidades apresentadas por estes alunos, realizando adaptações curriculares fundamentais 

para uma verdadeira inclusão. 

Entende-se que é errôneo associar deficiência a educação especial, pois sabe-se que nem 

todo deficiente precisa de um atendimento especializado, muitas vezes uma simples adaptação 

curricular é o suficiente para a mediação do conhecimento desse aluno. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Por meio de levantamentos bibliográficos sobre a história da educação especial no Brasil, 

percebemos a relevância do tema e a necessidade de discussões acerca de sua trajetória histórica e 

dos documentos legais que apresentam definições de ações pedagógicas que favoreçam o processo 

de ensino e aprendizagem de crianças com deficiência ou com dificuldade de aprendizagem. 

Consideramos fundamental a construção de um planejamento escolar que trabalhe com as 

diferenças de cada criança, buscando a equidade no processo de ensino/aprendizagem. Neste 

sentido, as adaptações curriculares podem ser pensadas como um valioso instrumento que deve ser 

usado na construção e valorização do conhecimento de crianças com deficiência. 

 Entendemos que toda adaptação curricular deve ser pensada e aplicada para garantir ao 

aluno deficiente o que lhe é de direito, a educação, ou seja, a obtenção do conhecimento científico 

elaborado pela humanidade e que, fazer atividades diferenciadas fora do currículo e dos conteúdos 

trabalhados em sala com os demais alunos, não pode ser considerado como adaptação curricular. 

Assim, compreendemos que para uma verdadeira inclusão, é preciso efetivar o processo de ensino, 

considerando as especificidades de cada sujeito, oferecendo a ele condições necessárias para 

aquisição do conhecimento, por meio das adaptações curriculares.  

Nesta perspectiva, a adaptação curricular fundamenta-se como um direito de todas as 

crianças com deficiência, ao realizar a adaptação curricular o professor estará dando condições para 

que esses alunos avancem no processo de aprendizagem. 
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INTRODUÇÃO 

 

A escola é o primeiro agente socializador fora do círculo familiar da criança, transformadora 

dos pilares da aprendizagem, da apropriação do conhecimento e da construção das relações 

humanas. Assim, para que a criança tenha um desenvolvimento saudável e adequado dentro do 

ambiente escolar, é necessário que se estabeleçam relações interpessoais positivas, tais como a 

aceitação e o apoio, possibilitando assim o sucesso dos objetivos educativos.  

Percebe-se também a falta da relação afetiva na família, que influencia o cotidiano escolar, 

pois é incontestável que o afeto desempenha um papel essencial no funcionamento da inteligência. 

Sem afeto não há interesse, necessidade e motivação, e, consequentemente, o desenvolvimento do 

ser humano fica prejudicado. Nesse sentido, o aspecto afetivo tem uma profunda influência sobre 

o desenvolvimento intelectual; ele pode acelerar ou diminuir o ritmo de desenvolvimento.  

O presente estudo utilizou-se da pesquisa teórica bibliográfica, com ênfase nos estudos 

de Jean William Fritz Piaget (1896-1980), Lev Semyonovich Vygotsky (1896-1934) e Henri Paul 

Hyacinthe Wallon (1879-1962), uma vez que estes estudiosos abordam o desenvolvimento da 

criança e discutem a importância da afetividade para a formação do indivíduo. A partir desse aporte 

teórico principal, este estudo buscou elucidar a influência da afetividade na relação professor-aluno, 

os fatores que influenciam essa relação e o papel da escola e da família no desenvolvimento da 

afetividade.  

  

AFETIVIDADE: APROXIMAÇÕES PERTINENTES  

 

Se consultarmos o dicionário Aurélio (1994, p. 55), o vocábulo afetividade encontra-se 

definido da seguinte forma: “Conjunto dos fenômenos afetivos que se manifesta sob a forma de 
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emoção, sentimentos e paixões”. Segundo Ferreira (1999, p. 62), afetividade enquanto um conjunto 

de fenômenos do psiquismo humano, manifesta-se “sob a forma de emoções, sentimentos e 

paixões acompanhados sempre da impressão de dor ou prazer, de satisfação ou insatisfação, de 

agrado ou tristeza”.  

Na análise de Galvão (1999), Wallon traz a dimensão afetiva como ponto fundamental 

em sua teoria psicogenética. Um ponto importante que relata é a diferença entre afetividade e 

emoção. A autora chama a atenção para esta questão quando diz que: “As emoções, assim como 

os sentimentos e os desejos, são manifestações da vida afetiva [...]”. (GALVÃO, 1999, p. 61) 

Deste modo, Braghirolli et al. (2000, p. 108) ressaltam que a emoção é uma força poderosa 

dos problemas humanos. É ela que traça sentimentos para nos divertirmos, distrairmos, 

satisfazermos e realizarmos como indivíduos sensíveis; é o tempero para nossos objetivos, que nos 

fortalece para continuarmos a nossa caminhada. Os laços afetivos são construídos através dos 

estados emocionais e dos sentimentos, dando um colorido todo especial ao nosso mundo. 

Sobre isso Bock et al. (1993, p. 189) destacam que são nossos afetos e emoções que dão 

colorido às nossas vidas e expressam-se nos desejos, nos sonhos, nas emoções e nos sentimentos; 

é o que nos faz viver. Percebe-se, portanto, que a afetividade é um termo mais amplo que inclui os 

três elementos (sentimento, paixão e emoção), que são distintos entre si.  

Assim, fica claro que a afetividade está em nós como uma ponte geradora de potência de 

energia, tanto positiva quanto negativa, sendo um dos fatores básicos e indispensáveis na vida do 

ser humano, no processo da vivência social e do reconhecimento e construção de si mesmo em 

sua inteireza humana. 

Corroborando com o que dizem os autores Coll, Marchesi e Palacios (1995), evidencia-se 

que os afetos relacionais, ou seja, os afetos que impulsionam o indivíduo a relacionar-se de outra 

forma com os demais- desejo, atração, paixão, empatia, apego e amizade - seriam os afetos que se 

referem precisamente aos dois primeiros anos de vida da criança, pois sabemos que o apego e a 

amizade são dois vínculos afetivos básicos entre a criança e as pessoas que interagem com ela. E 

ainda vale destacar que a afetividade, portanto, seria aquilo que nos impulsiona, motiva e dá 

sentimento verdadeiro a tudo aquilo que fazemos; é ela quem acompanha todo o funcionamento 

da inteligência.  

  

DESENVOLVIMENTO AFETIVO NA TEORIA DE PIAGET 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
21 

 

 

Segundo a análise de Wadsworth (1997), de acordo com a teoria de Piaget o 

desenvolvimento intelectual é considerado como tendo dois componentes: o cognitivo e o afetivo. 

O desenvolvimento afetivo se dá paralelamente ao cognitivo e tem uma profunda influência sobre 

o desenvolvimento intelectual.  Afetividade e cognição são inseparáveis, indissociadas em todas as 

ações simbólicas e sensório- motoras. Ele postulou que toda ação e pensamento comportam um 

aspecto cognitivo, representado pelas estruturas mentais, e um aspecto afetivo, representado por 

uma energética, que é a afetividade. 

De acordo com Kullok (2002), para Piaget não existem estados afetivos sem elementos 

cognitivos, assim como não existem comportamentos puramente cognitivos. Quando discute os 

papéis da assimilação cognitiva, afirma que esse processo de adaptação também possui um lado 

afetivo: na assimilação, o aspecto afetivo é o interesse em assimilar o objeto; enquanto na 

acomodação a afetividade está presente no interesse pelo objetivo novo. 

Sendo assim, o papel da afetividade para Piaget é funcional na inteligência. Ela é a fonte 

de energia que impulsiona as ações. Ele explica esse processo por meio de uma metáfora, afirmando 

que a afetividade seria como a gasolina, que ativa o motor de um carro, mas não modifica sua 

estrutura (ARRANTES, 2002). 

Para o autor é incontestável que o afeto desempenha um papel essencial no 

funcionamento da inteligência. Quando não há afeto, também não há interesse e nem motivação, 

e dessa forma não há como resolver os problemas e perguntas, e consequentemente não há 

inteligência.   

Ao pesquisar o comportamento da criança Piaget (2002) levou em consideração suas fases 

de desenvolvimento, cuja compreensão é importante para entender o desenvolvimento afetivo no 

processo de aprendizagem, bem como na relação professor-aluno. Neste sentido destacamos a 

seguinte sequência de apresentação dos períodos de desenvolvimento formulados por Piaget 

(2002): 1º Período - Sensório-motor (0 a 2 anos); 2º Período - Pré-operatório (2 a 7 anos); 3º 

Período - Operações Concretas (7 a 12 anos); 4º Período - Operações Formais (12 anos em diante).  

De acordo com os períodos supracitados destaca-se que, no 1º período, o afeto é 

associado com reflexos; isso basicamente não muda até o 4º mês de vida. O corpo do bebê 

permanece o foco de toda atividade e afeto, porque ainda não diferencia o eu como um objeto 

distinto dos outros objetos. Entretanto, no 2º período surgem os primeiros sentimentos sociais em 
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decorrência da linguagem falada e da representação. A representação permite a criação de imagens 

das experiências, incluindo as experiências afetivas. Aqui os sentimentos divididos já podem ser 

recordados, portanto as experiências afetivas têm mais importância do que as experiências vividas. 

No 3º período o desenvolvimento afetivo durante o estágio das operações formais é caracterizado 

por dois fatores principais, sendo estes o desenvolvimento dos sentimentos idealistas e a 

continuação da formação da personalidade. E por fim, no 4º período a criança começa a ter seus 

próprios sentimentos ou pontos de vista sobre as pessoas. Estes são sentimentos autônomos, cujas 

raízes se encontram no desenvolvimento da autonomia durante o estágio operacional concreto. À 

medida que o adolescente inconscientemente procura se adaptar à sociedade e ao mundo do 

trabalho, a formação da personalidade vai se consolidando. A personalidade é resultado dos 

esforços individuais autônomos para se adaptar ao mundo social dos adultos. 

É importante enfatizar que cada um desses períodos mencionados é caracterizado por 

formas diferentes de organização mental que possibilitam as diferentes maneiras do indivíduo 

relacionar-se com a realidade que o rodeia (COLL; GILLIÉRON, 1987). De forma geral, todos os 

indivíduos vivenciam essas fases na mesma sequência, porém o início e o término de cada uma 

delas dependem da evolução e do desenvolvimento, dos estímulos proporcionados pelo meio em 

que estiver inserido. 

De acordo com Peterson e Felton-Collins (2002), Piaget enfatiza que há quatro fatores 

que auxiliam a criança a passar de um estágio para o outro, sendo estes: o amadurecimento, a 

experiência, a interação social e o equilíbrio. 

Portanto é fundamental cuidarmos do aspecto afetivo no processo de ensino-

aprendizagem. Precisamos compreender que a criança é diferente, cognitiva e afetivamente falando, 

a cada fase de seu desenvolvimento. Querer ensinar regras de comportamentos sem proporcionar 

à criança situações de interação que levem a uma real tomada de consciência é pura perda de tempo, 

e o que é pior, pode acabar dificultando a aquisição do pleno desenvolvimento cognitivo e afetivo. 

Kullok (2002), ao analisar a teoria de Piaget, alerta que o grande desafio da educação seria 

favorecer o desenvolvimento intelectual em harmonia com o desenvolvimento afetivo-moral, para 

que o sujeito aos poucos pudesse conquistar sua autonomia intelectual, afetiva e moral.  

 

CONCEPÇÃO DE VYGOSTSKY SOBRE O DESENVOLVIMENTO AFETIVO 
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Conforme La Taille (1992, p. 76), Vygotsky explica que o pensamento tem sua origem na 

esfera da motivação, a qual inclui inclinações, necessidades, interesses, impulsos, afeto e emoções. 

Assim, uma compreensão completa do pensamento humano só é possível quando se compreende 

uma base da afetividade. Evidencia também a importância das conexões entre as dimensões 

cognitivas e afetivas do funcionamento psicológico humano, propondo uma abordagem 

unificadora das referidas dimensões. Sua questão central é a aquisição de conhecimentos pela 

interação do sujeito com o meio. Para ele, o sujeito não é apenas ativo, mas interativo, porque 

forma conhecimentos e se constitui a partir de relações intra e interpessoais. Assim, percebe-se a 

importância das relações sociais, pois não se vive sozinho. 

 Nesse sentido, percebe-se a importância do aspecto afetivo no desenvolvimento da 

criança. Lück (1985, p. 11) demonstra que ela tem influência total no organismo e em todos os 

sentimentos e emoções, apontando que se deve “[...] dar especial atenção ao desenvolvimento 

afetivo do educando, visto que o funcionamento total do organismo, em qualquer momento e 

circunstância, envolve uma significativa e indissociável parcela de sentimentos e emoções”.  

De acordo com Ratner (1995, p. 7), a análise da afetividade indica o caminho para a 

solução desses problemas de importância vital. Demonstra a existência de um sistema dinâmico de 

significados em que o afetivo e o intelectual se unem. Mostra que cada ideia contém uma atitude 

afetiva transmutada com relação ao fragmento da realidade ao qual se refere. 

Em tal sentido, Davis e Oliveira (1994, p. 81) afirmam que no “próprio significado da 

palavra, tão central para Vygotsky, encontra-se uma concretização de sua perspectiva integradora 

dos aspectos cognitivos e afetivos do funcionamento psicológico humano”. Entende-se que acerca 

da afetividade o autor soviético distinguia no significado da palavra dois componentes: o 

“significado” e o “sentido”, sendo que este último se refere ao significado da palavra que cada 

indivíduo relaciona às experiências individuais, e às vivências afetivas.  

 

CONTRIBUIÇÕES DE WALLON SOBRE A AFETIVIDADE 

 

Na análise de Kullok (2002, p. 54) Wallon explica que a afetividade não é apenas umas 

das dimensões da pessoa, mas é também uma fase de desenvolvimento. Pois logo que saiu da vida 

orgânica, passou a ser afetivo; e da afetividade, passou lentamente à vida racional. Para ele, 

afetividade e inteligência têm uma contínua relação e são inseparáveis. Para Wallon, os estados 
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afetivos, sob forma de emoções, encontram-se na origem da consciência, operando a passagem do 

mundo orgânico para o social, do plano fisiológico para o psíquico. 

Torna-se, nesse sentido, de extrema necessidade para o educador pensar nesta 

importância do fator emocional para a aprendizagem e para a formação de seus alunos. 

 

Ao educador que lida com aqueles que se encontram nesta fase por excelência, seriam de 

grande utilidade recursos teóricos que sensibilizassem para os traços expressivos da 

conduta das crianças: olhar, mímica fisionômica, entonação da fala, qualidade dos gestos, 

variações posturais- por meio dos quais se podem obter indícios sobre diversos aspectos 

da atividade cognitiva e dos estados afetivos. (GALVÃO, 1999, p. 57)  

  

A emoção está presente na vida das pessoas. Almeida (2004), em sua análise, afirma que 

Wallon concorda com essa afirmação, partindo do princípio de que os dois grandes domínios da 

afetividade e do comportamento são antagônicos, mas também complementares, mesmo em 

estados de serenidade absoluta. O fato é que, nos momentos predominantemente cognitivos, a 

emoção submerge, conservando-se em estado latente. As conquistas realizadas no plano emocional 

são apreendidas também pela inteligência e vice-versa. 

Neste sentido Almeida (2004) entende que para Wallon a emoção tem sua origem no 

domínio da sensibilidade e das relações posturais. As atitudes configuram estados emotivos que 

podem se exprimir em hipertonia, hipotonia e espasmos. Ainda de acordo com a autora: 

 

Função essencialmente plástica e de expressão, as emoções constituem uma formação de 

origem postural e possuem como substância fundamental o tono muscular. Sua 

diversidade está ligada à hiper ou hipotensão do tono, ao seu livre fluxo em gestos e em 

ações ou à sua acumulação sem saída e à sua utilização no local por espasmos. 

(ALMEIDA, 2004, p. 66) 

 

A emoção nasce do tecido corporal, impregnando sinais, para expressar os sentimentos 

afetivos. Sendo assim, o meio social é o cenário das emoções, por isso a emoção precisa de 

espectadores, pois o outro é o estimulador dos impulsos mais frenéticos.  

Segundo La Taille (1992, p. 85), o processo de desenvolvimento infantil se realiza nas 

interações que objetivam não só a satisfação das necessidades básicas, como também a construção 

de novas relações sociais, com predomínio da emoção sobre as demais atividades. Pode-se analisar 

que o desenvolvimento afetivo é contínuo de muitos fatores para progredir. Almeida (2004, p. 50) 

diz que “A atividade mental não se desenvolve num único e mesmo plano por uma espécie de 
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crescimento contínuo. Evolui de sistema a sistema, os progressos da criança não são uma simples 

adição de funções [...]”.  

Analisando a influência da afetividade no desenvolvimento da inteligência, Almeida 

(2004) considera que, para Wallon, a afetividade e a inteligência constituem um par inseparável na 

evolução psíquica, pois ambas têm funções bem definidas e, quando integradas, permitem à criança 

atingir níveis de evolução cada vez mais elevados. A inteligência tem, no desenvolvimento, a função 

de observar o mundo exterior para descobrir, explicar e transformar os seres e as coisas. Esse 

conhecimento do mundo decorre da transmutação do oral em mental, isto é, da capacidade do 

homem de representar o mundo concreto. Neste sentido, percebe-se a influência do meio social 

no desenvolvimento da inteligência, pois a socialização da pessoa não se dá apenas no seu contato 

com o outro, mas também no contato com a produção do outro.  

  

A IMPORTÂNCIA DA AFETIVIDADE NAS RELAÇÕES: FAMÍLIA, ESCOLA, 

PROFESSOR-ALUNO  

 

No início da vida a interação social está baseada no convívio familiar, e com o passar do 

tempo a criança vai tendo contato com diferentes pessoas de diferentes culturas, seja na escola ou 

em espaços informais, e é através dessas relações que a criança vai se educar e socializar. No 

percurso de socialização e no processo educacional a afetividade representa um ponto crucial no 

desenvolvimento da criança, pois é através da construção de relações saudáveis que haverá a 

apropriação do conhecimento e a formação da personalidade. Pode-se dizer que: 

 

A família é a nossa primeira escola de aprendizado emocional [...], nela aprendemos como 

nos sentir em relação a nós mesmos e como os outros reagirão aos nossos sentimentos 

e que escolhas temos que reagir; como interpretar e expressar esperança e medos. Essa 

informação emocional se dá não apenas através das coisas que os pais dizem e fazem aos 

filhos diretamente, mas também dos modelos que oferecem para lidar com os próprios 

sentimentos e com os que existem entre marido e mulher (GOTTMAN, 1997, p. 20). 

 

A relação que caracteriza o ensinar e o aprender desenvolve-se a partir de vínculos entre 

as pessoas e inicia-se no âmbito familiar. A base desta relação vincular é afetiva, pois é através de 

uma forma de comunicação emocional que o bebê mobiliza o adulto, garantindo assim os cuidados 

de que necessita. Portanto, é o vínculo afetivo estabelecido entre o adulto e a criança que sustenta 

a etapa inicial do processo de aprendizagem. Seu status é fundamental nos primeiros anos de vida, 
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determinando a sobrevivência (WALLON, 1978). Da mesma forma, é a partir da relação com o 

outro, através do vínculo afetivo que, nos anos iniciais a criança vai tendo acesso ao mundo 

simbólico e, assim, conquistando avanços significativos no âmbito cognitivo.  

Os pais que se preocupam com seus filhos discutem com eles seus anseios, respeitam seus 

sentimentos, e os ajudam a encontrar soluções para seus problemas, contribuindo com o 

desenvolvimento emocional de seus filhos. Entretanto, aqueles que reprimem os sentimentos de 

seus filhos ignoram suas angústias, e certamente deixam marcas negativas na autoestima e na 

interação da criança com o meio em que vive. 

 Neste sentido Gottman (1997, p. 22) descreve três tipos de pais:  

  

Pais simplistas: que não dão importância, ignoram ou banalizam as emoções negativas da 

criança. Pais desaprovadores: que são críticos das demonstrações de sentimentos 

negativos, podendo castigá-los por exprimir suas emoções. Pais laissez-faire: que aceitam 

as emoções e demonstram empatia por eles, mas nunca orientam nem impõem limites.

  

    Evidencia-se ser de extrema importância a presença dos pais na vida dos filhos, mas não 

basta dar só amor a eles; é preciso amor, mas com limites. É necessário que os pais trabalhem as 

emoções da criança, tomando decisões na hora certa. Neste tocante Gottman (1997) aponta que o 

treinamento da emoção nos dá uma estrutura baseada na comunicação emocional. Quando 

compreendem os filhos e os ajudam a lidar com os sentimentos negativos como a raiva, tristeza e 

medo, os pais constroem elos de lealdade e afeição. “Para educar bem um filho, só o intelecto não 

basta, é preciso mexer com uma dimensão da personalidade que vem sendo ignorada na maioria 

dos conselhos dados, pelos pais. É preciso mexer com a emoção”. (GOTTMAN, 1997, p. 20). 

 Neste sentido, percebe-se a necessidade de ensinar as aptidões emocionais desde cedo, 

pois é nas ligações básicas que se aprende em casa, através do convívio com a família, que os 

padrões de seu comportamento se estabelecem. “Quanto mais alguém consegue interagir 

positivamente com o ambiente, tanto mais competente se torna para lidar com situações 

desafiadoras, para entender e captar uma nova informação” (GUILLON; MIRSHAWKA, 1994, p. 

10). 

             Pode-se afirmar, portanto, que o ambiente em que a criança vive influência, positiva ou 

negativamente, em seu aprendizado emocional. E é na família que se encontra a primeira 

oportunidade de vivenciar suas aptidões emocionais. Neste contexto, Gottman (1997, p. 25) afirma 

que:  
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As crianças que têm preparo emocional são fisicamente mais saudáveis e apresentam 

melhor desempenho acadêmico do que as que não têm. Estas crianças se dão melhor 

com os amigos, têm menos problemas de comportamento e são menos propensas a 

violência. [...] São mais saudáveis emocionalmente também. 

 

               Contudo é preciso reconhecer que a família, independente do modelo como se apresente, 

pode ser um espaço de afetividade e de segurança, mas também de medos, incertezas, rejeições, 

preconceitos e até violência. Assim, é fundamental que conheçamos os alunos e as famílias com as 

quais lidamos. Quais são suas dificuldades, seus planos, seus medos e anseios? Enfim, que 

características e particularidades marcam a trajetória de cada família e consequentemente do 

educando a quem atendemos. 

A escola, por sua vez, em ação conjunta com o professor e os aparatos de defesa da 

criança e do adolescente, deve zelar pelo bem-estar físico, social, psicológico e emocional de seus 

educandos, pois na contemporaneidade tem função social e pedagógica, e atuar no que diz respeito 

ao cuidado e à educação na formação do cidadão.  

Como já mencionado, o desenvolvimento não depende apenas do aspecto orgânico, mas 

principalmente da qualidade das interações que o indivíduo estabelece com o meio. O mundo social 

exerce uma profunda influência no desenvolvimento da criança, tanto no meio físico quanto social 

no qual esta criança está inserida, e assim seu desenvolvimento dependerá daquilo que este meio 

for capaz de oferecer a ela. Os estímulos cognitivos e afetivos terão grande influência na massa 

psíquica que contribuirá na construção do sujeito. E, segundo Wallon na análise de Almeida (2004), 

são as relações afetivas que medeiam a interação dos dois componentes do desenvolvimento 

humano: o orgânico e o social. 

  

As influências afetivas que rodeiam a criança desde o berço não podem deixar de exercer 

uma ação determinada na sua evolução mental. Não porque originem completamente as 

suas atitudes e maneiras de sentir, mas, pelo contrário, precisamente porque se dirigem, 

à medida que vão despertando, aos automatismos que o desenvolvimento espontâneo 

das estruturas nervosas mantém em potência e, por seu intermédio, às reações íntimas e 

fundamentais. Assim se mistura o social com o orgânico (ALMEIDA, 2004, p. 98). 

  

Os adultos devem procurar saber lidar com os sentimentos, emoções e paixões, pois são 

espelhos de imitação e oposição infantil. Além disso, um ambiente equilibrado afetivamente 

proporciona à criança estabilidade emocional. Desde o início da vida, a criança depende do meio 
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para sobreviver, mas também para realizar seu desenvolvimento afetivo, social e intelectual. A 

escola é encarregada de prover a criança dos meios necessários para realizar suas ações. 

Nesse contexto, podemos dizer que a escola desempenha um papel fundamental no 

desenvolvimento socioafetivo da criança. Como meio social, é um ambiente diferente da família, 

porém bastante propício ao seu desenvolvimento. A escola, um dos meios de influência externa, é 

um espaço legítimo para a construção da afetividade, uma vez que está centrada na investigação da 

inteligência, de cuja evolução depende a evolução da afetividade. Neste sentido Saltini (1999, p. 19) 

descreve que “a escola deve ser o continente de um desenvolvimento da organização dos sistemas 

afetivos e cognitivos”.  

Assim na escola, como em qualquer instância social, o indivíduo encontra-se como pessoa 

completa, sujeito de conhecimento, sujeito de afeto. Portanto, a escola não deve negligenciar, ou 

até mesmo suprimir, o espaço da emoção em suas atividades. Percebe-se que muitos profissionais 

se preocupam apenas com o desenvolvimento intelectual do aluno, porém o desenvolvimento 

intelectual depende do afetivo para se desenvolver e vice-versa. Para Almeida (2004), a emoção é 

que estabelece o vínculo entre o eu e o mundo humano: é ele o instrumento, o elo que proporciona 

o laço que une a vida orgânica à vida psíquica. 

Evidencia-se que a sala de aula é um ambiente onde as emoções se expressam, e a infância 

é a fase emocional por excelência. Como em qualquer meio social existem diferenças, conflitos, 

que provocam os mais variados tipos de emoção. E, como é impossível viver sem emoção, cabe 

ao professor administrá-la e coordená-la. Entende-se que o professor deve buscar utilizar as 

emoções como fonte de energia e, quando possível, as expressões emocionais dos alunos como 

facilitadoras do conhecimento, já que ambas são inseparáveis. 

Acredita-se que é importante que os professores percebam a necessidade de amor, carinho 

e segurança que as crianças têm, pois através destes terão meio caminho andado para o sucesso da 

educação. Pois segundo pontua Mutschele (1994), ao entrar na escola a criança precisa ser muito 

bem recebida. Assim, quando a criança nota que a professora gosta dela, e que a professora 

apresenta certas qualidades, como: paciência, dedicação e vontade de ajudar, a aprendizagem torna-

se mais facilitada; ao perceber os gostos da criança, o professor deve aproveitar ao máximo suas 

aptidões e estimulá-la para o ensino.  

Educar é promover a formação integral da criança. Integral significa total, procurando 

suprir todas as necessidades do ser humano, segundo afirma Almeida (2004). Para tal, é necessário 
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orientar a criança, respeitando sua individualidade, a fim de que possa atingir um desenvolvimento 

normal e completo para seu bem-estar de acordo com sua dignidade. A criança, assim como 

compreende e sente coisas, possui também seu próprio senso de justiça e dignidade. 

Neste sentido, a prática educativa na escola deve proporcionar situações que lhe deem 

prazer de construir conhecimento, de crescer junto com o outro. Não há mais espaço para uma 

educação individualista; a educação hoje, afirma Rangel (1992, p. 83), “está centrada na relação 

sujeito-meio, na dinâmica das trocas de ação que viabilizem a formação de personalidades que 

fortalecem como produtos de seu saber”. Em outras palavras, podemos afirmar que a preocupação 

do professor não deva ser somente transmitir conteúdos, mas educar com carinho e com amor, 

educar para a vida.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao final deste artigo acerca da importância da afetividade na relação professor-aluno, 

conclui-se que a emoção estabelece o vínculo entre o eu e o mundo humano, e que é ela o elo que 

une a vida orgânica à vida psíquica. Sendo assim, Piaget enfatiza que o papel da afetividade é 

fundamental na inteligência, uma vez que é a fonte de energia que impulsiona as ações. Já para 

Vygotsky as emoções integram-se ao funcionamento mental geral, reconhecendo as bases orgânicas 

sobre as quais as emoções humanas se desenvolvem. E para Wallon a afetividade e a inteligência 

constituem um par inseparável na evolução psíquica, permitindo à criança atingir níveis de evolução 

cada vez mais elevados. 

É importante que o professor entenda que o lugar que ele ocupa em relação aos seus 

alunos não é apenas daquele que ensina, mas sim daquele que deixa marcas. A postura que se sugere 

ao professor, com este trabalho, é que ele possa encontrar na sua prática docente um motivo para 

prosseguir, pois sem metas e objetivos é impossível se obter o sucesso na carreira docente. Para 

isso, é de fundamental importância que o professor esteja consciente de sua responsabilidade, 

tomando decisões de acordo com os valores morais e as relações sociais de sua prática, e 

considerando ainda as condições de vida familiar e social de seus educandos. Portanto, a criança 

deverá sentir-se segura e acolhida por todos os envolvidos no seu processo de aprendizagem, e 

para tanto é necessário que a família, a sociedade e a escola estejam sempre presentes.  
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Cabe ressaltar que a família é o alicerce, o ponto referencial de qualquer criança. Portanto, 

a falta de companhia dos pais ou os maus exemplos dos mesmos podem acarretar problemas nas 

escolhas de seus filhos para o resto de suas vidas. Pois a formação do caráter, as expectativas e 

concepções de mundo giram em torno dos conceitos advindos da família. 

Já o professor, com sua compreensão e participação, passa a ser um sujeito que faz parte 

da história pessoal de cada aluno, e não apenas um mero transmissor de conhecimento. Porque é 

a partir da interação entre aluno e professor que se estabelece a afetividade. Ressalta-se a 

importância de valorizar essa relação educativa como a maior e mais pura demonstração de amor, 

competência e carinho à profissão. Porque educar significa, também, preocupar-se com a 

construção e organização da dimensão afetiva das pessoas; afinal, a escola deve voltar-se para a 

qualidade das suas relações, valorizando o desenvolvimento afetivo e também o social, não apenas 

o cognitivo. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Este trabalho visa uma discussão e a apresentação dos principais recursos utilizados até a 

presente data para a alfabetização e o letramento dos sujeitos surdos da APADAF (Associação de 

Pais e Amigos do Deficiente Auditivo e da Fala) de Porto União - Santa Catarina, buscando 

identificar a presença destes alunos na rede regular de ensino ou em instituições especializadas em 

deficiência auditiva. A metodologia adotada para esta pesquisa é bibliográfica qualitativa e de 

campo. Utilizamos como técnica de pesquisa uma entrevista com uma Professora da Instituição 

APADAF, com o intuito de fomentar dentro do curso de Pedagogia novas ideias e discussões 

sobre a inclusão, bem como a importância do ensino da língua de sinais (LIBRAS) nas escolas de 

ensino regular para que os alunos surdos sintam-se integrados ao ensino oferecido.   

O foco principal dessa pesquisa são os sujeitos surdos e a APADAF (Associação de Pais e 

Amigos do Deficiente Auditivo e da Fala) de Porto União - Santa Catarina, analisando o ambiente 

como local de auxílio e execução de propostas para que haja uma ponte de acesso para a inclusão 

destes dentro das escolas e da sociedade. 

A escolha desse tema partiu da experiência vivenciada no decorrer da graduação no curso 

de Pedagogia através da disciplina de Libras, também sobre a possibilidade de ter trabalhado no 

Estágio remunerado uma apresentação natalina, considerando o preparo e treinamento com alunos 

ouvintes de uma creche desta cidade, em uma apresentação inteira em libras com crianças de 4 

anos, e a recriação de uma história infantil (gato xadrez) toda transcrita para Libras. A solicitação 

aberta do trabalho final avaliativo da disciplina de Educação Especial aguçou e possibilitou a 

execução deste projeto considerando então o ponto de partida para realizá-lo. 
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 Além dos estudos bibliográficos, esta pesquisa propõe uma entrevista com uma professora 

da APADAF, a qual nos acompanhou em dois dias de Estágio de Observação na Oficina de Libras 

(Língua brasileira de sinais), desenvolvida em duas quartas-feiras e descrita por ela como 

“Estimulação essencial para o sujeito surdo”, pois segundo a equipe pedagógica da APADAF, 

quando o sujeito surdo tem perda auditiva acima de 40 dB o mesmo é encaminhado para 

atendimento pedagógico especifico ( Libras e Língua Portuguesa na modalidade escrita), conforme 

idade. 

O presente artigo se divide nas seguintes partes: primeiramente apresentamos um breve 

contexto histórico sobre os Surdos no Brasil, logo após mostramos as principais características da 

APADAF considerando sua grande relevância como instrumento de auxilio e ponte para a inclusão 

da comunidade surda, apresentamos ainda uma entrevista realizada com uma professora da 

Instituição sobre seus pontos de vista a respeito da aprendizagem do sujeito surdo, entremeado ao 

texto, bem como outros aspectos relevantes para o auxílio e contribuição aos possíveis 

pesquisadores desta temática.  

 

UM POUCO SOBRE A ORIGEM DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS 

 

Quando falamos da história da língua brasileira de sinais (LIBRAS), automaticamente 

remetemos nossa visão aos fatos históricos dos surdos no Brasil. Até o século XV os surdos eram 

considerados como ineducáveis e somente a partir do século XVI, essa visão foi modificada.  

Segundo Santos (2002), na Idade Média com a difusão do cristianismo, pessoas surdas ou 

com outras deficiências, deixaram de ser exterminadas. No século XVI, surgem novas ideias sobre 

o surgimento das deficiências, e passaram a ser questionadas também dentro da sociedade, mas foi 

somente no século XVII que ocorreram alguns avanços na medicina, colaborando assim para a 

compreensão da deficiência como processo natural e de maior aceitação e de igualdade de direitos 

e tratamento. 

A educação Inclusiva segundo Carvalho (2005), não é oferecer educação igual a todos, mas 

acima de tudo, proporcionar a educação adequada a cada um, de acordo com suas necessidades. 

Neste propósito declara que:  

 

[...] a diversidade de ideias e práticas acerca da educação inclusiva gera uma confusão de 
significados e sentidos que consequentemente acabam a provocar dúvidas e resistências 
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por parte dos educadores na implantação dos processos inclusivos. A escola deve ser 
antes de tudo espaço de alegria, na qual os interesses de todos e de cada um são 
considerados e valorizados. (CARVALHO, 2005, p.20). 

 
Portanto, a educação adequada, segue a linha da equidade, que significa educar de acordo 

com as especificidades individuais de cada sujeito.  Sendo assim, é importante compreender tais 

necessidades, com intenção de suprir suas dificuldades, sem baixar a qualidade de ensino. 

No Brasil temos como referência a vinda de um surdo francês chamado Eduard Huet que, 

em 1857 veio a convite de D. Pedro I, atendendo seu pedido para desenvolver métodos para que 

seu neto surdo estudasse, e então pediu para Huet para fundar a primeira escola para surdos do 

país, chamada de Imperial Instituto de Surdos Mudos (IISM). Nesta época foi instituída uma língua 

de sinais, para que os surdos brasileiros se comunicassem e aprendessem de forma mais eficaz e 

padronizada, a qual segundo Santos (2006, p.5) “tinha como objetivo aumentar as possibilidades 

de comunicação dos surdos no meio familiar e escolar, possibilitando, dessa forma, construir 

conceitos sobre si mesmo e sobre seu meio”. 

Já em julho de 1957 o presidente Juscelino Kubitschek sancionou a lei 3.198, que alterou o 

nome do IISM para INES – Instituto Nacional de Educação de Surdos (disponível em: 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.html) Acesso em: 

15/11/2019. 

 

Art. 1º O Instituto Nacional de Surdos-Mudos, do Ministério da Educação e Cultura, 
passa a denominar-se Instituto Nacional de Educação de Surdos.  Art. 2º Esta lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

 

A Libras foi criada, então, junto com o INES, a partir de uma mistura entre a Língua 

Francesa de Sinais e de gestos já utilizados pelos surdos brasileiros. Ela foi ganhando espaço pouco 

a pouco, mas sofreu uma grande derrota em 1880.  

Em 1977, criou-se a Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos (FENEIS) 

através da qual os surdos passaram a reivindicar a presença da Língua de Sinais em locais públicos 

e em espaços educacionais. Com isso houve o reconhecimento e oficialização da Língua de Sinais 

como meio de comunicação e expressão dos surdos brasileiros, sendo sancionada a lei 10.436, pelo 

presidente Fernando Henrique Cardoso e regulamentada pelo decreto 5.626, de 22 de dezembro 

de 2005 (BRASIL 2005). 
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Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira 
de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados. Parágrafo único. 
Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de comunicação e 
expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, com estrutura 
gramatical própria, constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, 
oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. 
Art. 2o Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas 
concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão 
da Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva e de utilização 
corrente das comunidades surdas do Brasil. Art. 3o As instituições públicas e empresas 
concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento 
e tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as normas 
legais em vigor. Art. 4o O sistema educacional federal e os sistemas educacionais 
estaduais, municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de 
formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis 
médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente. Parágrafo 
único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a modalidade escrita 
da língua portuguesa. Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Brasília, 
24 de abril de 2002; 181o da Independência e 114o da República. 

  

Essa lei ficou conhecida como Lei de Libras, que destaca a sua inclusão nos sistemas 

educacionais público e privado, em suas esferas estaduais, municipais e federais, em toda a educação 

básica e no nível superior. Vale salientar ainda que, a sociedade brasileira vem discutido 

principalmente após 1990 com a Conferência Mundial sobre Educação e em 1994 com a 

Declaração de Salamanca, formas de inclusão a todos, sem distinção de raça, classe econômica, 

necessidade especial ou gênero. A Declaração de Salamanca foi, conforme seu próprio texto relata, 

inovadora:  

 

(...) proporcionou uma oportunidade única de colocação da educação especial dentro da 
estrutura 'educação para todos' firmada em 1990 (...) promoveu uma plataforma que 
afirma o princípio e a discussão da prática de garantia da inclusão das crianças com 
necessidades educacionais especiais nestas iniciativas e a tomada de seus lugares de direito 
numa sociedade de aprendizagem. 

 

A escola se mostra aberta ao processo da inclusão, porém, aqueles que requerem 

atendimento especial, necessitam de uma série de condições, que muitas vezes não são encontradas 

dentro da escola de ensino regular.  

A educação se constitui como um direito da pessoa com deficiência e está prevista na Lei 

13.146/2015 (BRASIL, 2015), no Art. 27, como um dever do Estado, da família, da comunidade 

escolar e da sociedade e por isso devemos incluir a surdez, e questionar sobre as legislações 

vigentes.  
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Exemplo disso foi a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), reconhecida no Brasil por meio 

do Decreto 5.626/2005 (BRASIL, 2005), que regulamentou a Lei nº 10.436/2002 (BRASIL, 2002), 

em que as instituições federais de ensino básico e superior devem proporcionar aos alunos surdos 

os serviços de tradutor e intérprete de Libras/Língua Portuguesa nas salas e aulas e em outros 

espaços educacionais que viabilizem o acesso, a comunicação e a educação, com o intuito de 

ampliar o direito à educação e o acesso à comunicação. 

Nesse sentido, a legislação orienta aos sistemas de ensino que garantam o ingresso e a 

permanência dos estudantes surdos nas escolas. Partimos da premissa que a inclusão deve ser 

pensada sob a intenção de aumentar as oportunidades de desenvolvimento educacional e 

profissional, aumentando a produção das potencialidades do aluno, produzindo visibilidade e 

igualdade de condições.  

De acordo com o Portal do Ministério da Educação 

(http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf - acesso em 24 de outubro de 2019) 

foi realizado entre os dias 7 e 10 de junho de 1994, na cidade espanhola de Salamanca, a 

Declaração de Salamanca, que trata de princípios, políticas e práticas na área das necessidades 

educativas especiais. Como resultado da Conferência Mundial sobre Necessidades 

Educacionais Especiais.  

A inclusão de crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais dentro do 

sistema regular de ensino é a questão central, sobre a qual a Declaração de Salamanca discorre. Ela 

apresenta propostas e direções para um novo pensar em educação especial, com orientações para 

ações em nível nacional e em níveis regionais e internacionais.  

O documento supra citado afirma que “independente das diferenças individuais, a educação é 

direito de todos”; que “toda criança que possui dificuldade de aprendizagem pode ser considerada 

com necessidades educativas especiais”; ainda diz que “a escola deve adaptar–se às especificidades 

dos alunos, e não os alunos as especificidades da escola”; e ainda que “O ensino deve ser 

diversificado e realizado num espaço comum a todas as crianças”. 

A LIBRAS Começou a ser utilizada no Brasil na década de 1990, e de lá para cá, passou a ser 

reconhecida como uma das línguas oficiais do Brasil em 2002, e um dos principais instrumentos 

para a alfabetização e letramento do sujeito surdo. 

A língua brasileira de sinais (LIBRAS) além de ser considerada uma língua oficial aqui no Brasil 

é também a segunda mais utilizada, perdendo apenas para o português falado. 
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SOBRE A APADAF – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DE DEFICIENTES 

AUDITIVOS E DA FALA 

 

De acordo com dados disponíveis na sua página na Internet: www.apadaf.com.br, a 

APADAF iniciou seus trabalhos em Porto União, no ano de 1973, realizando atendimento aos 

surdos, no Colégio Santos Anjos (Ensino Particular administrado por freiras, ensino de pré-escola, 

1.º e 2.º graus) permanecendo durante sete anos. Os educandos surdos participavam também de 

todas as atividades do Ensino Regular com objetivo da Integração Social junto aos ouvintes. 

Em 1979, o atendimento aos surdos instalou-se em um colégio particular de padres 

Franciscanos (Colégio São José) de Porto União – SC. Assim, prestando atendimento aos surdos 

durante dois anos, juntamente com o convívio escolar dos demais educandos do Colégio, dando 

continuidade à filosofia anterior, com metodologia voltada para a comunicação oral (Oralismo). 

Fundou-se a APADAF – Associação de Pais e Amigos de Deficientes Auditivos e da Fala 

no dia 01 de outubro de 1981, com sede própria na Av. General Bormann, 532, no Município de 

Porto União - SC. 

A APADAF é uma Entidade Civil de caráter Filantrópico, pessoa jurídica de direito 

privado, sem fins lucrativos. 

Tornou-se um centro de referência, atendendo a população que se encontra em 

vulnerabilidade social evitando viagens desnecessárias para a realização de exames e atendimentos 

em outras cidades e capitais. Sempre buscando parcerias e alianças estratégicas, inovando, buscando 

conhecimentos e novas tecnologias. 

Ainda de acordo com informações do site, a sua missão é promover ações para a 

reabilitação de pessoas surdas e ouvintes com dificuldades nas áreas da comunicação favorecendo 

a autonomia e inclusão social. 

De acordo com a Instituição, a filosofia da APADAF é o Bilinguismo, a qual significa uma 

proposta de ensino, uma filosofia que se propõem a tornar acessível à criança duas línguas no 

contexto escolar, tendo a (LIBRAS) como sua língua materna, e o português (L1 e L2).  

Segundo Souza (1998), a partir do momento em que os surdos passaram a se reunir em 

escolas e associações e se constituíram em grupo por meio de uma língua, passaram a ter a 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
38 

 

possibilidade de refletir sobre um universo de discursos sobre eles próprios, e com isso 

conquistaram um espaço favorável para o desenvolvimento ideológico da própria identidade. 

No modelo bilíngue as duas línguas devem ser tratadas de maneira equivalentes e o 

currículo voltado para atender as especificidades dos estudantes surdos. 

Em conversa com a diretora da APADAF, trouxemos a conhecimento que a instituição 

presta atendimento, atualmente a aproximadamente 150 pacientes ouvintes com 

dificuldades/alteração nas áreas da Comunicação e mantém o atendimento a 63 sujeitos surdos. 

Ainda segundo ela no que tange às modalidades de atendimento a pessoa surda a triagem 

para atendimento está dividida em: 

- Estimulação Essencial- Educação Infantil (0 a 5 anos) 

-Oficina de Língua Portuguesa, Libras, Informática Educativa, para alunos e pais de alunos 

matriculados na rede de ensino, que em contraturno escolar frequentam as aulas de Libras e 

Português.  

- Oficina de preparação para o mercado de trabalho: Um grupo de Artesãs voluntárias tem 

como objetivo oportunizar a participação de voluntários e familiares dos usuários na dinâmica de 

trabalho da instituição oportunizando um espaço para o exercício de sua arte, e de contribuir 

buscando a autonomia e emancipação econômica de seus participantes. 

 No mês de outubro de 2019 desenvolvemos um estágio de observação com duração de 8 

horas/aula, onde ao final pudemos realizar uma entrevista com a professora regente a qual 

nominaremos “Maria” para preservar sua identidade. Segundo ela, a Oficina de Preparação para o 

trabalho pode deixar de existir e somente as aulas permanecerem. Nesta oficina há sujeitos surdos 

de diversas idades, onde realizam atividades artesanais com produtos doados e para a aprendizagem 

de técnicas como pintura, bordados, fuxicos, customizações, entre outros, o que realmente 

sentimos grande perda, caso esta deixe realmente de existir, pois pudemos contemplar as 

maravilhas realizadas em vasos e guirlandas expostas no salão onde as aulas eram realizadas. Atea 

presente data os encontros acontecem todas as quintas feiras no período das 13 às 17 horas. 

- Serviço de Áudio comunicação/ Reabilitação Auditiva para alunos surdos usuários do 

AASI (Aparelho de Amplificação Sonora individual e usuários do I.C (Implante Coclear). A 

APADAF Oferece encaminhamento gratuito pelo SUS via Sistema Integrado Médico para o 

procedimento do Implante Coclear, conhecido também como ouvido biônico. 
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O Curso de LIBRAS, oferecido para os pais ou familiares responsáveis pela pessoa surda 

da comunidade APADAF sendo que os encontros acontecem em 2 horários, matutino e vespertino 

podendo optar pelo qual seja mais favorável à família. 

Segundo a APADAF o objetivo geral deste curso é desenvolver o conhecimento básico da 

LIBRAS, para que auxilie os pais, familiares/responsáveis pela Pessoa Surda pois a comunicação é 

a base de todas as relações, na sua convivência e cotidiano familiar. 

Segundo a Instituição: O mais importante agente de socialização é a família, pois a mesma 

executa a tarefa crucial de socializar a criança e modelar o desenvolvimento de sua personalidade, 

por isso, cabe a família da criança surda desdobrar-se em paciência e carinhos constantes para 

exercer além de seus papeis tradicionais, o de completar, em casa a aprendizagem da linguagem. A 

afetividade é imprescindível para o seu ajustamento emocional e a sua segurança íntima. 

Os surdos que recebem uma base sólida da família, fato este que leva o surdo acreditar no 

seu próprio potencial, que é completado na escola especial regular, quando leva dentro de si 

imagem positiva dos estímulos adequados recebidos ao longo do tempo, tem elementos que podem 

modificar conceitos negativos existentes na sociedade pela falta de reconhecimento, da sociedade 

em geral, do aspecto psicológico com relação ao mesmo. 

A participação da família na comunicação do surdo, por meio dos sinais, possibilitará ao 

indivíduo a interação com o mundo e tornará o convívio mais agradável e feliz. Igualmente essa 

língua, na educação e nas escolas, vai proporcionar a vivência de uma realidade bilíngue das relações 

culturais, institucionais e sociais. 

Perguntamos à “Maria” quais são as formas do seu trabalho na APADAF ? poderia me 

explicar brevemente como funciona?  “Sim! Tem a oficina de Libras, que é o ensino de Libras para 

todos os surdos de todas as idades. A Oficina de Língua Portuguesa onde é ensinado o Português 

para surdos de 7 anos em diante. A Oficina Mundo do Trabalho para surdos, que faz trabalhos 

manuais. Funciona em horário oposto ao do Ensino Regular. 

Quando perguntada sobre quais materiais ela mais utilizava em suas aulas? Ela responde que usa 

muito mais os recursos visuais como: quadro (lousa) imagens com figuras, apostilas, livros, revistas, 

fotos, datashow, computador.  

Em relação aos seus desafios como professora dentro da APADAF? Ela afirma que: “A 

caminhada foi longa, as lutas quebraram barreiras, sempre busquei o que tem de melhor para os 

sujeitos surdos, buscando acabar ou diminuir o preconceito na sociedade. 
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Quando perguntei sobre as principais dificuldades de aprendizagem do sujeito surdo, 

Maria é enfática ao afirmar: “A principal dificuldade dos surdos é a língua Portuguesa. 

Ao falar sobre as expectativas no atual governo, sobre as políticas de inclusão ao sujeito 

surdo, perguntei à Maria, qual era a expectativa dela a respeito? Então, com um semblante de 

desânimo e negação nos lábios afirma que são poucas. 

Sobre os funcionários da APADAF questionei se todos eram Bilingues? Então ela disse 

que somente os 4 professores eram. Desses 4 professores, dois são surdos, mas que somente Maria 

é bilíngue, e que os outros dois são ouvintes.  

Sobre o processo de inclusão dentro das escolas de Porto União e União da Vitória, 

perguntei à professora, se na visão dela, o aluno surdo, está bem incluído, se este processo de 

inclusão nas escolas estaria dando certo ou não? Então, ela nos respondeu que as escolas Estaduais 

e Municipais do Paraná (União da Vitória) recebem bem os surdos, São bem incluídos. 

Para finalizar, perguntei quem contrata os funcionários da APADAF? Ou seja: de onde 

vem a verba ou o pagamento para estes profissionais de dentro da APADAF? Ela me respondeu 

que os salários vêm da Fundação Catarinense de Educação Especial. 

Segundo a direção da Instituição, atuam na APADAF os seguintes especialistas, técnicos e 

funcionários: 

 Diretora pedagógica, Orientadora Pedagógica, Professores, Fonoaudiólogos, Psicóloga, 

Assistente Social, Secretária, Auxiliar Administrativa, Instrutora de LIBRAS, Operadoras de 

Telemarketing, Mensageiro, Cozinheira e Serviços Gerais, Contando também com a Diretora 

Executiva Voluntária.  

A seguir discorreremos trechos da entrevista com a professora, aqui intitulada “Maria”. Ela 

nos concedeu um pouco do seu tempo e nos contou um pouco sobre sua surdez. Disse que nasceu 

ouvinte e que aos 6 anos teve meningite que ocasionou a sua surdez. Como a professora é surda e 

eu não domino a Libras realizei a entrevista com a ajuda de papel e caneta que ofereci a ela, onde 

agora transcrevo as anotações para dentro desta pesquisa.  

 Vale registrar que apesar da pessoa entrevistada ser uma professora, segundo a direção da 

APADAF, quem busca a alfabetização e o letramento não são alunos, estes são chamados usuários 

de atendimento ou “sujeito surdo”. Porque segundo eles, a APADAF não se caracteriza como um 

espaço escolar, e por isso não devemos chamar de “Escola”.  
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 Perguntada sobre a importância da APADAF para a professora (Mari), ela afirma: “È como 

se fosse a segunda casa para mim, vim estudar do zero, aprendi muito na APADAF”. 

No caso desta professora, é importante salientar que ela nasceu ouvinte e por tanto 

desenvolveu a fala normalmente, e que após ser acometida pela Meningite, perdeu a audição aos 6 

anos, e que então veio para a APADAF como algo necessário para o seu desenvolvimento integral. 

Dentro dessa proposta, Lacerda & Mantelatto (2000) afirmam que o bilinguismo visa à exposição 

da criança surda à língua de sinais o mais precocemente possível, pois esta aquisição propiciará ao 

surdo um desenvolvimento rico e pleno de linguagem e, consequentemente, um desenvolvimento 

integral. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Buscando conhecer, aprender e entender sobre a história da educação surda e sobre a 

cultura surda dentro da nossa região, foram pontos de grande relevância quando se fala na 

formação do profissional da educação, e sobre o respeito e o reconhecimento do surdo na 

sociedade, percebemos suas dificuldades e avanços na história como sujeito de direitos. Buscamos 

contribuir para a geração de novas ideias e metodologias para acadêmicos que não vivem apenas 

na cultura ouvinte, mas para aqueles que sentem necessidade em preparar seu currículo e que são 

desafiados diariamente a atualizar sua formação, para fazer a inclusão com propostas de igualdade 

de oportunidade criando oportunidades que proporcionem um aprendizado significativo para os 

mesmos. 

Por fim, conclui-se que a inclusão vai além de adaptar espaços físicos para entrada do sujeito 

na escola, deve se oferecer uma educação de qualidade com uma equipe de profissionais de diversas 

áreas do conhecimento. 

A APADAF pode ser considerada por tanto, um agente construtor da identidade Surda e 

por meio dela, ocorre além do processo da inclusão, mas conforme as falas da professora “ Maria”: 

Nos encontros aqui na APADAF acontece  a auto aceitação do sujeito surdo.  

APADAF pode ser considerada além de um lugar onde um grupo de surdos se reúne e 

trocam ideias e experiências no uso da língua de sinais, ela é fator decisivo para a identificação do 

Surdo como sujeito em seu grupo onde acontece a aceitação de suas limitações e o conhecimento 

de outras nos demais.  
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Pensando na luta pela inclusão e pela diversidade concluímos que se faz necessário 

constante reorganização e reconstrução dos projetos pedagógicos das instituições escolares 

públicas ou privadas para que de fato, os direitos dos sujeitos surdos como cidadãos possam ser 

respeitados e que vejamos a identidade surda dentro do ambiente escolar com equidade ao sujeito 

ouvinte e não como resultado de constante luta e reivindicação.   

Portanto através deste estudo esperamos ter contribuído a reflexão do trabalho pedagógico 

acerca das práticas inclusivas envolvendo alunos surdos, procurando compreender seus efeitos para 

a construção de uma atitude educacional responsável e inclusiva. 
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AS CRIANÇAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: A RIQUEZA DAS 

APRENDIZAGENS PROPICIADAS PELOS BRINQUEDOS NÃO 

ESTRUTURADOS 

 

Andressa da Silva (UNESPAR - Campus União da Vitória) 
E-mail: deee-s@hotmail.com 

 
Orientadora: Grasiela Castilhos (UNESPAR - Campus União da Vitória) 

E-mail: grasicastilhos@hotmail.com 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

 O atendimento em creches e pré-escolas como direito social das crianças se afirma na 

Constituição Federal Brasileira de 1988 e posteriormente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB) 9394/96, com o reconhecimento da Educação Infantil como dever do Estado com a 

educação.  

Desde então, a Educação Infantil passa por intenso processo de revisão de concepções 

sobre a educação de crianças em espaços coletivos, e de seleção e fortalecimento de práticas 

pedagógicas mediadoras de aprendizagens e do desenvolvimento das crianças (BRASIL, 2010).  

Neste contexto, com a finalidade de orientar o trabalho junto às crianças matriculadas na 

Educação Infantil, o Ministério da Educação (MEC) publicou as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Infantil (DCNEI/2010) ressaltando o papel do brincar na infância, explanando 

que é por meio das brincadeiras que a criança se expressa, interage, investiga e aprende sobre suas 

relações pessoais e interpessoais, incluindo também o contexto em que vivencia diariamente em 

sua rotina construindo por meio desse processo sua visão de mundo.  

Assim cabe explanar que os brinquedos complementam a vida das crianças, oportunizando-

as para que criem imaginações e fantasias, deixando a assim com desejo de descoberta, despertando 

interesse em saber o significado do que é manuseado. As crianças percebem muito os detalhes, as 

cores e as formas, aprendendo de maneira lúdica. O brinquedo é um dos objetos de preferência da 

criança no início da sua vida, pois por meio dele, pode-se aprender facilmente. 
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Neste contexto, o interesse pela temática do estudo, principiou a partir da vivência da autora 

em uma instituição de Educação Infantil, compreendendo que os brinquedos devem ser utilizados 

como um recurso pedagógico, no trabalho com crianças da primeira infância.  

Deste modo, a presente pesquisa está embasada nos estudos de Ferreira (1992) e Benjamin 

(1984), tendo como objetivo geral realizar um levantamento dos brinquedos disponíveis em uma 

instituição de Educação Infantil do município de União da Vitória/PR, identificando o modelo 

estruturado/não estruturado, qualidade e quantidade.  

 

A EVOLUÇÃO DO BRINQUEDO  

 

 O brinquedo é um objeto concreto que pode ser construído a partir de diferentes matérias 

primas, podendo ser artesanal ou industrial.  

De acordo com Ferreira (1992) tudo começou há cerca de 2000 anos antes de Cristo, no 

Egito Antigo, durante a época do Médio Império. Os objetos em miniatura, chamados de urhabtis, 

imitavam a imagem do ser humano e tinham a incumbência de acompanhar os faraós na incursão 

ao mundo dos mortos. Nesse contexto, o brinquedo estava ligado a festividades e religiosidade e 

sua origem não estava relacionada ao universo infantil.  

Na antiguidade os brinquedos já tinham grande utilidade, ainda não eram estruturados, a 

maioria eram somente objetos e também faziam parte de alguns rituais, que eram comemorados 

na região onde a criança habitava, fazendo com que um pequeno objeto se transformasse em algum 

útil, por exemplo as crianças começaram a utilizar chocalhos e as bolas eram feitas com crinas de 

animais ou fibras de bambu, a partir disso começaram a se desenvolver cada vez mais, por meio de 

pequenos brinquedos, que não eram fabricados de borracha, plástico, etc. Desde então a evolução 

dos brinquedos começou a crescer. [...] “no início do século XVII não havia separação entre as 

brincadeiras e jogos reservados às crianças e aos adultos, os mesmos eram comuns a ambos” 

(FERREIRA,1992, p. 16).  

 De acordo com Aries (1986) com o passar do tempo a brincadeira foi perdendo seu 

significado vinculado a religiosidade de caráter comunitário e passou a ser tornar individual. Os 

primeiros brinquedos não foram inventados pelas indústrias, nasceram nas antigas oficinas de 

madeiras e nas casas de fundição de estanho.  
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No entanto, foi na Alemanha a parir do século XVIII que a indústria começou a aperfeiçoar 

suas técnicas, e chegou ao ápice da produção de brinquedos no século XIX (FERREIRA,1992, p. 

16).  

Atualmente os brinquedos são fabricados com diversos materiais, e quase sempre estão 

relacionados a programas vinculados na mídia destinados ao público infantil e tentam retratar a 

realidade.  

 

CARACTERIZAÇÃO DOS BRINQUEDOS 

 

Os brinquedos estruturados 

 Existem brinquedos com caraterísticas específicas chamados de estruturados e outros que 

não trazem uma mensagem específica chamados de não estruturados, ou seja, as crianças ao 

manipularem atribuem significados diversos a partir de sua imaginação e criatividade. 

Podemos explanar que o brinquedo estruturado, ou seja aquele proveniente diretamente da 

fábrica, já vem com um manual de utilização, onde a criança mantém uma certa “regra” de uso, 

não tendo oportunidade de utilizar para outras brincadeiras (FERREIRA, 1992).  

 

Os brinquedos não estruturados 

 Os brinquedos não estruturados têm importância, contudo na atualidade, por meio de 

movimentos sociais os rótulos estão sendo quebrados, gradativamente e que a utopia seria quando 

estes não existissem mais, que já tem propagandas com meninos brincando de fazer comida, de 

boneca, e meninas de carrinho etc. A rotulação destes é evidente, por exemplo, a boneca é para as 

meninas e o carrinho é para os meninos. O gênero é sempre separado e isso causa certo 

desconforto, pois a criança já cresce em meio de um rótulo por ser menina e brincar apenas de 

boneca e não de carrinho, como pode ser observado em diversas propagandas.  

De acordo com Ferreira (1992, p.17) os brinquedos não estruturados, ou seja, aqueles 

confeccionados artesanalmente com vários materiais são de grande utilidade para a criança. Através 

de uma garrafa pet por exemplo, podemos criar diversas formas de brinquedo, como um chocalho, 

confeccionando para jogo do boliche entre outros.  
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Assim, a criança pode prosseguir a imaginação, criando um novo olhar sobre os objetos e 

construindo a ideia de transformação de cada um, deixando de lado o brinquedo que já vem 

diretamente confeccionado pela fábrica.  

Um brinquedo não estruturado pode ser utilizado tanto por um menino quanto por uma 

menina, não existindo separação de gênero.  

Analisando os brinquedos e sua estrutura, nota-se que não há diferença de gênero entre 

eles, pois a estrutura não é somente para meninas ou para meninos, ambos podem brincar sem 

estabelecer uma separação. As crianças não compreendem as questões de gênero implícitas pela 

indústria. Um brinquedo não estruturado, pode ser utilizado por ambos os sexos, deixando de lado 

a distinção de gênero. 

O professor pode proporcionar diversas brincadeiras com brinquedos não estruturados, 

dando oportunidade de desenvolvimento e crescimento dentro do âmbito educacional e cognitivo, 

a imaginação pode ir muito além do que se espera de um brinquedo estruturado. 

 

As brincadeiras, mediadas ou não por um adulto, ajudam-nos a conhecer melhor a 
criança, identificar seus medos, o que a aflige, seus sonhos, sua personalidade, quais são 
seus gostos. O brincar não deve ser deixado de lado, nem pelas crianças e muito menos 
pelos adultos que as cercam, pois é uma das formas pelas quais a criança se apropria do 
mundo, e pela qual o mundo humano penetra em seu processo de constituição enquanto 
sujeito histórico (ROCHA, 2005, p. 66). 
 

 

Trabalhar pedagogicamente incluindo a ludicidade não envolve somente a parte de 

brinquedos estruturados, pois os não estruturados têm finalidade de desenvolver ainda mais a 

criatividade do aluno, podendo por exemplo, confeccionar o próprio brinquedo com o aluno, para 

que assim ele tenha uma visão ampla do que está sendo confeccionado, para o que vai ser utilizado, 

podendo-se até propor regras em caso de um jogo pedagógico. O professor deve sempre propor 

desafios aos alunos, notar a capacidade de cada um, em como processa o seu desenvolvimento 

estimulando sempre a buscar novos conhecimentos.   

 
 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O levantamento de dados foi realizado nas turmas Infantil I e II, realizado durante dois 

dias, sendo um em cada turma no período matutino em horário de aula. A turma do Infantil I é 
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composta por 13 alunos com faixa etária entre 2 e 3 anos e a turma do Infantil II contém 12 crianças 

matriculadas, que tem entre 3 e 4 anos. 

Foi observado os brinquedos distribuídos para as turmas durante a chegada dos alunos. Em 

seguida solicitada autorização para realização da contagem e avaliação do estado de conservação 

de todos os brinquedos que estavam guardados.  

Inicialmente foi realizada uma pesquisa teórica sobre as práticas pedagógicas que compõem 

a proposta curricular da Educação Infantil, que de acordo com as DCNEI/2010 devem ter como 

eixos norteadores as interações e as brincadeiras.  

Posteriormente iniciou-se a pesquisa de campo com a contagem e avaliação das condições 

de conservação dos brinquedos existentes em uma instituição de Educação Infantil do município 

de União da Vitoria/PR. Ao mesmo tempo, observou-se a interação das crianças e professores 

com esses brinquedos, durante a pesquisa de campo, pude notar que a própria instituição não tinha 

muitos recursos, como materiais, brinquedos pedagógicos, entre outros. Em conversa com uma 

das professoras da instituição tive clareza sobre uma parte dos problemas em que a instituição 

apresentava, sendo a falta dos recursos, como principal. A instituição abriga muitas crianças 

carentes e a maioria dos brinquedos são recebidos por doação de pessoas e até mesmo alguns pais. 

Após a pesquisa fiz uma relação dos brinquedos onde mostra um pouco do que é dividido dentro 

da instituição. 

A tabela 1 demonstra os dados encontrados:   

Tabela 1: Brinquedos das turmas do Infantil I e II 

Brinquedos Quantidade Não 
estruturado 

Estado de 
conservação 

Turma 

Bloco de montar 8 0 Excelente 
Infantil I 

Jogos Pedagógicos 12 2 Excelente 
Infantil II 

Carrinhos    15 0 Médio 
Infantil I 

Bonecas       13 0 Médio 
Infantil II 

Bolinha de Plástico 60 0 Médio 
Infantil I 

Túnel de Brinquedo 1 0 Excelente 
Infantil I 

Ursos           18 0 Excelente 
Infantil I 

Aparelho de som 1 - Médio 
Infantil I 
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Balde de areia 10 5 Médio 
Infantil II 

Bichinho de 
borracha 12 - Péssimo 

Infantil I 

Aparelho de DVD 1 - Péssimo 
Infantil II 

Garrafas pet / 
Chocalho 2 8 Médio 

Infantil I 

Fantoche   0             0               0  
 
0 

Jogos em E.V.A 8 8 Médio 

Infantil II 

Tapetes 
Pedagógicos 2 2 Médio 

Infantil I 

Fonte: dados da autora 

 

Ao analisar os brinquedos expostos na tabela, nota-se que são oferecidos brinquedos nas 

duas turmas, contudo a turma do Infantil II dispõe de uma quantidade menor de brinquedos. Em 

diálogo com a professora regente dessa turma, ela relatou que existe uma troca entre as turmas com 

os brinquedos e com os aparelhos de DVD e som, sedo assim nem sempre, estão disponíveis para 

o uso. Durante a análise dos brinquedos pude manusear cada um para que assim, pudesse concluir 

qual era o brinquedo que estava em excelente, médio e péssimo estado de conservação. Juntamente 

a auxiliar da turma, pude explanar quais as quantidades dos brinquedos, concluindo assim a análise 

de cada brinquedo oferecido para as turmas. 

Assim considera-se que deveria ser oferecido a mesma quantidade e qualidade de 

brinquedos para ambas as turmas, pois estes são de extrema importância para as atividades 

pedagógicas realizadas na Educação Infantil. Devido aos brinquedos serem utilizados por várias 

turmas, as crianças não têm contato diários com esses materiais, sendo alguns modelos 

disponibilizados com pouquíssima frequência.  

Durante a pesquisa de campo realizada, foi possível perceber que a maioria dos brinquedos 

eram fabricados e teria uma porcentagem de 10% de brinquedos industrializados, ou seja, o mínimo 

para a utilização da turma, e ainda essa porcentagem de 10% dos brinquedos, deveria ser revezada 

com a turma do infantil II. Diante disso vem a opção de utilizar o brinquedo não estruturado, de 

certa forma o brinquedo não estruturado pode ser utilizado de diversas formas, dependendo de 

como for composto. Para a criação de um brinquedo não estruturado, podemos utilizar muitos 

materiais recicláveis como por exemplo, garrafas pet, potes de sorvete, caixinha de leite entre 
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outros. São materiais fáceis de encontrar em grande quantidade para transformar em um brinquedo, 

sugerindo essa opção pois a estrutura do Cemei não é 100% para que todos os alunos tenham a 

opção de utilizar todos os brinquedos que são oferecidos, pois não tem grande quantidade para 

todos. 

 Após um breve diálogo com duas professoras regentes de turma, indagou-se se eram 

utilizados brinquedos não estruturados na instituição de educação infantil, sendo que a professora 

I frisou que há poucos recursos para criar brinquedos não estruturados. Já a professora II comentou 

que se pode transformar diversas coisas em brinquedos, por exemplo com materiais recicláveis, 

etc.  

Alguns brinquedos como peças, carrinhos, bonecas tem um bom estado de conservação, 

mas de qualquer forma aonde entra a parte pedagógica? O aluno consegue se desenvolver somente 

com esses brinquedos propostos?  

Neste contexto, a carência de brinquedos afeta o cotidiano do professor e do aluno, pois a 

maior parte do tempo as crianças permanecem na instituição de Educação Infantil. É justamente 

nesse local, que deveria acontecer a interação, pois, por meio das brincadeiras os educandos 

descobrem a função de cada objeto para assim se desenvolverem (BENJAMIN, 1984).  

As crianças devem ter o momento de descontração, tendo a oportunidade de manusear, 

criar as regras de acordo com suas convicções e trabalhando a memória, o raciocínio e a 

criatividade. 

 Desde que nascemos, temos necessidades básicas para a nossa sobrevivência, como a 

alimentação e aquelas relacionadas à nossa construção como seres humanos e nesse sentido que as 

brincadeiras tem grande importância para o real desenvolvimento infantil. 

  O professor deve sempre propor uma forma de trabalhar o lúdico e assim observar cada 

momento do aluno, suas atitudes, seu comportamento, onde expressam de maneira clara o que 

estão sentindo, do entendimento da brincadeira e da curiosidade, superando os seus limites, 

efetuando estratégias para alcançar os objetivos propostos. Os brinquedos utilizados de forma 

adequada somente tendem a acrescentar o trabalho pedagógico, enriquecendo as aulas de uma 

forma divertida e lúdica as crianças desenvolvem várias habilidades como o desenvolvimento físico, 

motor e afetivo.  

Durante as brincadeiras as crianças têm inúmeras oportunidades para o seu próprio 

desenvolvimento, quando um adulto as deixa livres com jogos para resolução de problemas, 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
51 

 

brinquedos para análise sendo as cores, alfabeto, numeração, assimilando assim, cada situação 

proposta de cada brinquedo. Possibilitando a coordenação de mão, olhos, cérebro, sendo 

necessário que mostre o objetivo de cada brincadeira/brinquedo proposto. 

Segundo Craidy (1998, p. 67) este conhecimento é fundamental para que a estruturação 

espaço-temporal tenha significado. Ao lado disto também é importante considerar o contexto 

sociocultural no qual se insere e a proposta pedagógica da instituição, que deverá lhe dar suporte. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Por meio da pesquisa, foi possível compreender que os brinquedos proporcionam 

oportunidades de realizar diversas experiências e atingir novas etapas na vida das crianças, 

facilitando o processo de ensino-aprendizagem e tornando o ato de aprender interessante e 

instigante.  

Na Educação Infantil as interações e as brincadeiras devem estar presentes no planejamento 

dos professores que trabalham com essa faixa etária, pois são os eixos do currículo descritos nas 

DCNEI/2010. Entendo que todas as turmas devem interagir por meios dos brinquedos, contudo 

a pesquisa de campo demonstrou que a instituição observada carece de quantidade na oferta dos 

brinquedos, por ser um Cemei com poucos recursos estruturais e que abrigam a maioria de crianças 

com famílias de baixa renda, deixando grande ausência de brinquedos as turmas. São utilizados 

pouquíssimos brinquedos não estruturados para o desenvolvimento da criança, deixando a visão 

de inovar brinquedos de fora do papel pedagógico do professor, pois além da direção do Cemei os 

professores também deveriam visar a ideia de transformar o pouco em muito, aderindo sempre a 

parte pedagógica do professor com o aluno, pensando sempre no desenvolvimento da criança. 

Desta forma, compreende-se que muitas professoras que atuam na educação infantil estão 

enraizadas com a ideia de utilizarem somente os brinquedos estruturados, secundarizando e muitas 

vezes não incluindo os brinquedos não estruturados em suas práticas pedagógicas com as crianças 

da primeira infância. Os professores devem estar constantemente inovando e despertando o 

interesse por novos conhecimentos nos alunos.  

Essa perspectiva encontrada na pesquisa, justifica-se pela atual estrutura da sociedade 

capitalista em que vivemos, onde fomenta a maior comercialização de produtos, até mesmo no 

meio educacional. As propagandas de brinquedos veiculadas pela mídia despertam o interesse do 
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público infantil, pois são repletas de fantasias e novidades, influenciando sempre o consumismo. 

Não pensando nas questões de gênero, desenvolvimento, raciocínio, o consumismo é de mais 

interesse para o comércio, deixando de lado o momento em que a criança e também o professor 

possa entrar no âmbito da educação, colocando em prática o trabalho pedagógico, proporcionando 

assim que o trabalho lúdico se torne prazeroso para ambos, dando destaque ao aprendiz e sua 

evolução. 

Essa pesquisa, tem o intuito de propor uma reflexão para educadores que atuam na 

educação infantil, destacando a importância da inserção de brinquedos não estruturados na prática 

pedagógica com crianças da primeira infância. Os brinquedos confeccionados artesanalmente 

proporcionam a criação de novas brincadeiras, atribuindo outro significado ao que está sendo 

percebido, estimulando dessa forma o raciocínio, a criatividade e possibilitando a criança reinventar 

o mundo de forma prazerosa. Por meio deste estudo, enfatiza-se com maior importância em como 

o brinquedo estruturado tem visibilidade para a infância, fazendo com que desperte uma nova ideia 

não somente para o aluno, como também para o educador.  

 Por fim, espera-se que este trabalho instigue novas pesquisas sobre os brinquedos não 

estruturados, ampliando as discussões sobre essa temática, ressaltando uma nova visão sobre o 

olhar do brinquedo não estruturado e a sua importância na prática pedagógica na educação infantil. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos a presença de alunos com deficiências matriculados em diferentes níveis 

de ensino surpreende os educadores de escolas públicas brasileiras, mas nem sempre foi assim, pois 

anteriormente o atendimento às pessoas com deficiência foi construído separadamente da 

educação para população considerada “normal”. 

A população que apresentaria diferenças ou características consideradas “anormais” pela 

sociedade era separada dos demais. Esta separação materializou-se na criação de um sistema 

paralelo de ensino que atendia somente alunos com deficiência. 

A educação não era vista como um processo fundamental na época do Brasil nos períodos 

colonial e Imperial, no ano de 1872 foi registrado pelo recenseamento 84% da população como 

sendo analfabeto. Então, não é difícil imaginar como eram tratados os deficientes naquele tempo. 

São apresentados alguns motivos, dentre as quais ressaltam-se: A) Naquele período de 

colônia e Império, grande parte da população vivia na zona rural e a economia necessitava de mão 

de obra para os serviços braçais para exploração dos bens naturais; B) Os colonizadores não deviam 

atenção à educação e a população não tinha acesso à instrução, C) A maioria da população era 

escrava e apenas com a República, começou a preocupação com a educação da população brasileira. 

Durante o século XX. 
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Quando começaram a existir escolas começou também uma preocupação em identificar os 

alunos “normais” e “anormais”. 

Apesar de registros da existência de matrículas de alunos com deficiência em escolas 

privadas e estaduais desde o século XIX, é possível dizer que, no país, a organização de instituições 

especializadas foi a referência para a atendimento dessas pessoas, implantando classes especiais 

quando possível. Da educação especializada, Art 824: escolas para débeis físicos; escola para débeis 

mentais; escolas de segregação para doentes contagiosos, escolas anexas aos hospitais, colônias 

escolares, escolas para cegos; escolas para surdos-mudos, escolas ortofônicas; escola de educação 

emendava os delinquentes. 

A Educação Especial e a garantia do direito a educação pública se consolidou com a 

Constituição Federal de 1988 e veio a melhorar e muito com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional em 1996, com a LDB 9.394/96 é promulgado, propondo a adequação das 

escolas brasileiras para atender satisfatoriamente todas as crianças. 

O texto traz as políticas de inclusão educacional no Plano nacional de Educação (PNE) 

2014, especificamente a educação especial, segundo as faixas etárias, discussão sobre atendimento 

na educação básica, a articulação pedagógicas funções e possibilidades para o atendimento a 

educação especial. 

Na formulação no PNE 2014 houve a realização de debates públicos e estratégias como a 

transversalidade aos estudantes da educação especial aos tratos da educação infantil, do ensino 

fundamental de nove anos, do ensino médio, em relação à alfabetização, à qualidade educacional, 

à educação de jovens e adultos e à educação superior, totalizando 13 metas não específicas que 

compõe 20 estratégias. 

O PNE é uma ferramenta fundamental de definição de como deve ser estruturado e 

organizado o sistema educacional e quais são as diretrizes que devem ser seguidas e perseguidas.                                                         

 

LINHA DO TEMPO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

           No Brasil, o atendimento educacional que era direcionado as pessoas com deficiências, foi 

construído separadamente da educação que era oferecida a população dita por normais, sem 

características explícitas que a caracterizasse como “anormal”. Não havia ligação entre a educação 

comum e esse campo de atuação específico da área de educação especial. 
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De encontro com essa afirmação Mendes (2006, p. 388) contribui: 

 

Assim, a educação especial foi constituindo-se como um sistema paralelo ao sistema 
educacional geral, até que, por motivos morais, lógicos, científico, políticos, econômicos 
e legais, surgiram as bases para uma proposta de unificação 
 

Sendo assim podemos observar que tem se passado por muitas mudanças, passando pela 

institucionalização influenciada pela medicina que chegou posteriormente, resultando em um 

atendimento especializado com garantia de direitos.  

A proposta de educação especial que podemos considerar no PNE 2014, que vem 

percorrendo um longo caminho e que durante certo tempo era considerado inexistente, no qual as 

crianças que eram consideradas excepcionais foram abandonadas durante um longo período, sendo 

separadas e consideradas pela sociedade como os anormais.  Mas essa educação tem passado por 

muitas mudanças que estão sendo influenciadas pela medicina, a qual está realizando um 

atendimento especializado de acordo com a necessidade que a criança possua.  

Como podemos ver em Kassar (2011, p.62): 

 

No Brasil, o atendimento educacional direcionado às pessoas com deficiências foi 
construído separadamente da educação oferecida à população que não apresentava 
diferenças ou características explícitas que a caracterizasse como “anormal”. Dessa 
forma, a educação especial constituiu-se como um campo de atuação específico, muitas 
vezes sem interlocução com a educação comum. Esta separação materializou-se na 
existência de um sistema paralelo de ensino, de modo que o atendimento de alunos com 
deficiência ocorreu de modo incisivo em locais separados dos outros alunos. 
 

Desde quando o ser humano apresentou algum fator de excepcionalidade, era considerada 

uma questão de problema do médico, pode-se notar o quanto a educação especial avançou no 

Brasil, na atualidade, ela é considerada pelo governo para que possa receber demandas que devem 

ser utilizadas apenas para essa modalidade, desde o momento que o governo implantou a sala de 

recursos na escola, pode se perceber o quando a educação especial ganhou espaço no nosso país, 

até mesmo ultimamente que as escolas possuem as salas de AEE1, que tem como objetivo trabalhar 

as dificuldades de aprendizagem que as crianças possuem por conta da sua excepcionalidade, nessa 

sala a professora trabalha com um número reduzido de alunos, para que a mesma possa superar 

essa dificuldade que o mesmo possui, trabalhando através de jogos, brincadeiras, dos equipamentos 

que existem na sala, que são oferecidos pelo PNE.  

 
1 AEE- ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO.  
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Como podemos ver no documento do PNE 2014, p. 401: 

 

Embora conste na LDB a definição de que o atendimento educacional especializado 

(AEE) deve ser ofertado “preferencialmente” na rede regular de ensino, o governo 

federal vem desenvolvendo desde 2003 o programa de implantação de salas de recursos 

multifuncionais, as quais têm sido direcionadas às redes públicas municipais e estaduais, 

bem como às instituições conveniadas privado-assistenciais que atuam exclusivamente 

no setor. O debate sobre as salas de recursos multifuncionais mobilizou argumentos 

gerais que circulam na educação, como o conflito público/privado e a disputa em torno 

dos tipos de atendimento educacional especializado, com uma clara defesa da “sala de 

recursos multifuncionais” por parte do governo federal. 

 

Como vemos no PNE 2014, o AEE deve ser ofertado preferencialmente na rede pública 

de ensino, o qual o governo federal vem ofertando desde o ano de 2003, com programas de 

implantação de salas de recursos multifuncionais, oferecendo atividades que façam com que o 

aluno consiga superar as suas dificuldades de aprendizagem, através dos recursos que são 

oferecidos nessas salas.  

Já a proposta de educação inclusiva conforme o documento do PNE 2014 é priorizar acima 

de tudo o ser humano como pessoa, independentemente de qualquer característica que o diferencia 

dos outros, o foco é priorizar o atendimento a pessoas que possuam algum tipo de deficiência, as 

altas habilidades e/ou a superdotação, da mesma maneira que não são relacionados outros fatores 

que sejam e estejam ligados à inclusão escolar referentes às diferenças étnicas, ou seja, essa é a meta 

que mais se aproxima do ensino baseado em educação inclusiva. 

Segundo PNE 2014, sobre a meta 4, podemos perceber: 

 

A meta 4 é resultado dos embates e tensões, lutas e movimentos sociais que têm como 
objeto a educação especial, sua estrutura, organização, financiamento, estudantes, 
professores e outros profissionais. Há indicação da faixa etária para cobertura do 
atendimento educacional, de quatro a 17 anos, o que consiste em não acompanhamento 
do previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 1996), 
que referenda o atendimento de educação especial com início na faixa etária de zero a 
seis anos, correspondendo à etapa da educação infantil. Contudo, a oferta é crítica nesta 
faixa e a legislação nacional tem como parâmetro de obrigatoriedade para a educação 
básica a faixa indicada na meta 4 para os alunos da educação especial. Por outro lado, ao 
analisar a especificidade do público ao qual se refere, é preciso considerar que, 
historicamente, o público de zero a três anos com deficiência frequenta centros e escolas 
especiais privado-assistenciais por serem estes os espaços que reúnem os profissionais 
necessários para a realização de atendimentos da área da saúde, aspecto que precisa ser 
observado nessa etapa da vida. 
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A meta 4 é considerada o resultado das lutas sociais com o objetivo da educação especial, 

a sua estrutura, organização, financiamento, estudantes, professores e demais profissionais, 

referente sobre a faixa etária necessária para a educação básica, que é dos quatro aos dezessete anos, 

sobre as etapas da educação básica. Mas fala também sobre o momento do zero aos três anos de 

idade que a criança que possua deficiência deveria frequentar centros e escolas especializadas no 

processo de assistência a sua necessidade.  

O foco desta meta estava em priorizar, o atendimento da pessoa com algum tipo de 

deficiência, altas habilidades ou superdotação, não menciona as questões relacionadas a outro fator 

que esteja ligado a inclusão escolar referente a diferenças étnicas. Esta meta é a que mais se 

aproxima da formalização do ensino baseado em uma educação inclusiva, que prioriza acima de 

tudo o ser humano como pessoa, independentemente de qualquer característica que diferencia dos 

demais.  

A sociedade brasileira trás em suas raízes a história de uma institucionalização que teve seu 

início em um processo de colonização do país. Essa educação vem espelhada em costumes 

Europeus e Americanos.  

A educação passa assim por inúmeras mudanças que são proporcionadas pelos momentos 

históricos e sociais, que evidenciam ainda mais a diversidade a qual intensifica o paradigma de 

inclusão. 

 

CENÁRIO ATUAL DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA  

 

Podemos refletir sobre o avanço que a Educação Inclusiva teve no Brasil, mas que ainda se 

vê longe, pois apesar das mudanças que ocorreram em todo este cenário da educação. Essas 

mudanças nos provocam reflexões e discussões acerca do que é chamado de “Inclusão”, como nos 

expõe Montoan (2006, p.19), “educação inclusiva pode ser definida como a prática da inclusão de 

todos independente de seu talento, deficiência, origem socioeconômica ou cultural, em escolas e 

salas de aula onde as necessidades desses alunos sejam satisfeitas”. A inclusão é considerada um 

movimento, o qual busca repensar a escola para que seja eliminada a fase da discriminação, e sim 

ela seja aberta a todos.  

Vale lembrar que não é somente a questão de inserir o aluno com necessidades especiais 

no ambiente escolar, para que isso aconteça é necessário que a escola esteja adequada para receber 
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esses alunos, para que isso aconteça é necessário que as salas de aulas sejam adequadas, bibliotecas, 

banheiros e os acessos inclusivos, além de tudo isso deve estar presente no Projeto Político 

Pedagógico da escola, e para concretizar essa escola inclusiva é necessário que os professores 

estejam preparados e os alunos dispostos a conviver com essa realidade escolar.  Segundo o 

documento “A inclusão social da pessoa com deficiência no Brasil: como multiplicar esse direito”, 

que foi elaborado pela SEDH2 com a parceria da CORDE3, que em 2009 foi promovida à SNPD4 

é garantir a reprodução dos conteúdos, através dos professores, o documento afirma que:  

 

O trabalho com pessoas com deficiência é um eterno jogo de multiplicar. [...] A formação 
de um pode representar a informação de muitos e o bem-estar de milhares – que 
dependem da disseminação de uma cultura plural para o sucesso de um programa de 
formação de agentes multiplicadores dos direitos das pessoas com deficiências (BRASIL, 
2008, p. 41).  
 

O documento expõe que o trabalho com pessoas com deficiência é um eterno desafio, pois 

a informação para uma pessoa é o bem-estar de outra pessoa, por isso é necessário sempre haver a 

formação de agentes que trabalhem com pessoas que possuam necessidades especiais.  

A educação especial inclusiva na atualidade vem ganhando espaço nas diretrizes 

educacionais brasileiras, através do termo “educação inclusiva”, que é usado para denominar a 

escolarização de pessoas que possuem deficiências sensoriais (visual e auditiva) e deficiência 

intelectual/mental, os transtornos globais do desenvolvimento (autismo, síndrome de Aspeger, 

etc), as deficiências múltiplas, as altas habilidades e as deficiências físicas, as quais podem ser 

identificadas no ensino regular. Para Sassaki (1997, p.41) a inclusão é: 

 

Um processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir em seus sistemas sociais 
gerais pessoas com necessidades especiais e, simultaneamente. [...] Incluir é trocar, 
entender, respeitar, valorizar, lutar contra exclusão, transpor barreiras que a sociedade 
criou para as pessoas. É oferecer o desenvolvimento da autonomia, por meio da 
colaboração de pensamentos e formulação de juízo de valor, de modo a poder decidir, 
por si mesmo, como agir nas diferentes circunstâncias da vida.  
 

Segundo o autor(a) a inclusão nada mais é que respeitar e valorizar as pessoas que possuem 

necessidades especiais, para que as mesmas tenham o mesmo direito que uma pessoa considerada 

 
2 SEDH: Secretaria Especial dos Direitos Humanos. 
3 CORDE: Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
4 SNPD: Subsecretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 
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normal, para que essa pessoa consiga se desenvolver com autonomia, através da colaboração de 

pessoas capacitadas para trabalhar com a educação inclusiva. 

A escola inclusiva aponta alguns caminhos: valorização do profissional dos professores, 

aperfeiçoamento das escolas e do pessoal docente, utilização dos professores das classes especiais, 

trabalho em equipe, adaptações curriculares. Carvalho (2004, p.29) colabora com suas palavras:  

 

As escolas inclusivas são escolas para todos, implicando num sistema educacional que 
reconheça e atenda as diferenças individuais, respeitando as necessidades de qualquer dos 
alunos. Sob essa ótica, não apenas portadores de deficiência seriam ajudados e sim todos 
os alunos, que, por inúmeras causas, endógenas ou exógenas, temporárias ou 
permanentes, apresente dificuldades de aprendizagem ou no desenvolvimento.  
 

Ou seja, é preciso envolver o grupo que compõe a escola não só na execução mais também 

no planejamento e na programação das atividades desenvolvidas, para que elas possam ser 

executadas por aqueles alunos que necessitam de um atendimento diferenciado com o apoio do 

professor, de maneira que os mesmos, sejam inclusos em todas as atividades que são elaboradas 

pela escola.  

É importante lembrar que o novo traz receios e a equipe pedagógica juntamente à equipe 

gestora deve estar atentos a essa mudança, e apoiando todos os participantes que fazem parte do 

processo de inclusão, através de práticas novas para a elaboração de uma atitude inclusiva 

respeitando a individualidade de cada um. Já a UNESCO, através da Declaração de Salamanca 

(1994):  

 

Administradores locais e diretores de escolas podem ter um papel significativo quanto a 
fazer com que as escolas respondam mais às crianças com necessidades educacionais 
especiais desde de que a eles sejam fornecidos a devida autonomia e adequando 
treinamento para que possam fazê-lo. [...] Uma administração escolar bem sucedida 
depende de um envolvimento ativo e reativo de professores e do pessoal e do 
desenvolvimento de cooperação efetiva e de trabalho em grupo no sentido de atender as 
necessidades dos estudantes.  
 

Segundo a Declaração de Salamanca os administradores das escolas tem um papel 

fundamental com relação as crianças que apresentam necessidades especiais, para que os mesmos 

tenham autonomia na hora de realizar as suas atividades, para que isso aconteça é necessário que 

toda a comunidade escolar esteja envolvida para atender as necessidades dos discentes.  

 

METODOLOGIA 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
60 

 

 

A metodologia utilizada em nosso estudo foi composta de uma pesquisa bibliográfica, que 

tem como objetivo a análise da literatura que já foi publicada em forma de livros, periódicos, 

dissertações e teses, podendo ser o ponto inicial de uma pesquisa ou configurar um trabalho sem 

a necessidade de uma pesquisa de campo. Como é o caso da nossa pesquisa.  

Como nos contribui Gil, a pesquisa bibliográfica é:  

 

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído 
principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase todos os estudos seja 
exigido algum tipo de trabalho desta natureza, há pesquisas desenvolvidas exclusivamente 
a partir de fontes bibliográficas. Parte dos estudos exploratórios podem ser definidos 
como pesquisas bibliográficas, assim como certo número de pesquisas desenvolvidas a 
partir da técnica de análise de conteúdo. (GIL, 2008, p.50). 
 

O autor nos contribui com seus estudos sobre pesquisa bibliográfica que ela é desenvolvida 

a partir de um estudo já elaborado e publicado, assim podendo servir de fonte de referência para 

novos estudos. Através dessa temática, surge o interesse de realizar a pesquisa exploratória que é a 

análise dos conteúdos de vários autores. Os autores que foram explorados em nossa pesquisa 

bibliográfica foram Carvalho (2004), Garcia (2014), Gil (2008), Kassar (2011), Mantoan (2006) e 

Sassaki (1997), que através de seus estudos sobre educação especial e metodologia puderam 

contribuir para que nosso estudo fosse realizado com sucesso.  

No nosso estudo também foi explorado a pesquisa documental que é desenvolvida a partir 

de documentos, com o objetivo de obter informações para o desenvolvimento de um determinado 

tipo de pesquisa, a utilização desses documentos possibilita o acesso a uma grande quantidade de 

informações e ampliando o conhecimento sobre uma determinada área de estudo. Alguns modelos 

de documentos que podem ser considerados, são: fotografias, filmes, músicas, legislações, atas de 

reuniões, documentos escolares, e-mails, cartas, revistas, monografias, dissertações e teses, pois são 

registros que podem ser utilizados para se obter informações para uma pesquisa.  

Com os estudos de Pádua, entendemos que pesquisa documental é: 

 

Pesquisa documental é aquela realizada a partir de documentos, contemporâneos ou 
retrospectivos, considerados cientificamente autênticos (não fraudados); tem sido 
largamente utilizada nas ciências sociais, na investigação histórica, a fim de 
descrever/comparar fatos sociais, estabelecendo suas características ou tendências [...] 
(PÁDUA, 1997, P.62). 
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A pesquisa documental é aquela feita a partir dos documentos que são considerados 

autênticos, a fim de comparar fatos sociais com relação ao estudo que está sendo feito. No nosso 

estudo os documentos analisados com relação a educação especial inclusiva foram o documento 

“A inclusão social da pessoa com deficiência no Brasil: como multiplicar esse direito” e o da 

UNESCO a “Declaração de Salamanca e Enquadramento da Ação na Área das Necessidades 

Educativas Especiais.”, para que os mesmos aprimorassem nosso estudo.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo demonstrou a importância que a educação especial inclusiva é direito de todos 

os indivíduos, através do caminho possível de inclusão com o meio social, e o mesmo deve ser 

respeitado por todos, seja qual for as dificuldades ou deficiências que o educando apresente.  

Nos dias atuais e em tempos de inclusão, sabemos que a escolas tem o papel de discutir 

sobre essa temática, de maneira que seja identificado suas relações com os diversos universos de 

interesses e através disso estabelecer o nível que fixará as contribuições educacionais sem perder o 

foco principal de seu trabalho que é a inclusão dos portadores de necessidades educativas especiais 

ao sistema de ensino regular.  

O grande desafio que a educação tem é garantir o acesso aos conteúdos básicos que a 

escolarização precisa proporcionar a todos os indivíduos, sendo eles portadores de necessidades 

educativas especiais ou não possuindo nenhum tipo de necessidade especial.  

Para que o direito à educação escolar seja garantido aos portadores de necessidades 

educacionais especiais, é necessário que seja ofertado uma educação pública de qualidade, para que 

assim as escolas sejam planejadas para atender à diversidade e, assim ter a possibilidade de ampliar 

os serviços e auxílios educacionais especiais para assim possibilitar as competências e habilidades 

dos alunos considerados portadores de necessidades especiais.  

Por fim é necessário acrescentar que a luta por uma educação de qualidade para os alunos 

considerados portadores de necessidades especiais deve sempre estar centrada nos 

encaminhamentos políticos para a Educação como um todo, pois a escola de qualidade não deve 

excluir nenhuma pessoa porque não pode enxergar, falar, caminhar, ouvir, escrever com as suas 

mãos, mais sim saber se apropriar dessa realidade para que ocorra a inclusão desse aluno e dos 

demais, para que seja adequada uma educação, onde todos são especiais por serem humanos, assim 

surgindo uma educação considerada de igualdade para todos os alunos.  
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INTRODUÇÃO 

 

 A presente discussão objetiva busca trazer à tona uma reflexão acerca dos desafios que o 

Brasil enfrenta no que diz respeito aos aspectos educacionais apontando alguns dos principais 

desafios presentes no território, bem como evidenciando as perspectivas de trabalho docente. A 

primeira indagação tratada neste diálogo busca apontar algumas características específicas que o 

Brasil possui e que acaba por gerar alguns entraves para a educação no país. Vale ressaltar que 

algumas dessas características citadas não são exclusivas da nação brasileira, mas em nosso território 

algumas acabam por ganhar destaque por influenciar na educação do país. 

Na continuidade do trabalho é abordada a questão da inclusão escolar no território 

brasileiro tendo em vista que esse processo é de fundamental importância para o desenvolvimento 

da nação. Nessa parte do trabalho são discutidas questões acerca do preconceito que se tem nas 

escolas com os cidadãos que apresentam algum tipo de limitação, questões referentes à preparação 

do professor para trabalhar com esses indivíduos além de abordar também questões referentes à 

estrutura das escolas. 

Após essa questão referente à inclusão analisamos o sistema educacional brasileiro 

procurando apontar algumas falhas que o mesmo apresenta. Dentro desse contexto emergem 

questões como reprovações, questões sociais e disparidade de idade entre os alunos em algumas 

escolas do país. Por fim, refletimos sobre a evasão escolar, de forma ampla buscando apontar fatos 

e características desde as Séries Iniciais até o Ensino Superior. Esse problema é o mais grave para 

a educação brasileira visto que tira o cidadão da escola por inúmeros motivos e prejudica de maneira 

direta o desenvolvimento do país. A justificativa para a elaboração desse trabalho se dá devido às 

problemáticas citadas ao longo desta introdução continuar a se perpetuar no Brasil nos dias atuais, 
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então se busca através desse trabalho uma reflexão acerca desses problemas procurando chamar a 

atenção para o combate desses entraves para que o país possa se desenvolver plenamente. 

 

A EDUCAÇÃO ENQUANTO DESAFIO BRASILEIRO NO SÉCULO XXI 

 

A educação sempre foi e sempre será o maior desafio enfrentado pelos países no mundo, 

isso porque é através da educação que uma nação consegue se desenvolver plenamente. O Brasil 

também enfrenta esse desafio e encontra inúmeras dificuldades para conseguir superá-lo, isso 

porque temos algumas características que a maior parte dos países do mundo não tem. A primeira 

característica a ser citada é a extensão territorial do nosso país. Temos mais de oito milhões de 

quilômetros quadrados ocupando cerca de 48% do território da América do Sul (IBGE, 2000). 

Todo esse enorme território de norte a sul não é homogêneo e isso resulta em peculiaridades 

educacionais.  

A segunda característica é o aumento significativo da nossa população nos últimos anos, 

isso devido a inúmeros fatores como o aumento da expectativa de vida, ao fenômeno denominado 

explosão demográfica e principalmente a uma melhora significativa na qualidade de vida das 

pessoas como cita Peixoto (1978) em sua obra sobre o grande desafio da explosão demográfica, ao 

afirmar que “o problema demográfico brasileiro não é, entretanto, a multiplicação numérica dos 

habitantes e sim o melhoramento do padrão de vida do cidadão, da família e da comunidade 

brasileira” (p.37). 

Isso fez crescer o número de alunos nas escolas fazendo com que fosse necessária uma 

readequação tanto no que diz respeito a professores, a estrutura das escolas e até mesmo de nossa 

Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018). A terceira característica que temos que citar é 

a corrupção. A corrupção sempre esteve presente no Brasil e afeta a sociedade de forma direta em 

todos os setores. Na educação não é diferente, pois com o desvio de verbas há um sucateamento 

da mesma uma vez que faltam recursos para se investir em infraestrutura, em materiais didáticos e, 

principalmente, na formação de professores. 

  Logicamente existem países no mundo maiores que o Brasil em extensão territorial, maiores 

em população e também há países mais corruptos, no entanto, cada um apresenta características e 

formas diferentes de trabalhar com esses problemas. O Brasil tem tudo para se tornar a nação do 

futuro, temos recursos minerais, vegetais, mão de obra, água e muitas outras coisas que podem nos 
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tornar o país mais desenvolvido do mundo, mas o que mais precisamos para atingir tal estágio é o 

investimento massivo em educação. Entretanto, não basta apenas investir, tem que saber investir, 

onde investir tais recursos e fiscalizar o uso e a aplicação dos mesmos. 

 

INCLUSÃO ESCOLAR 

 

A educação no Brasil por si só já é um desafio devido às situações que foram citadas acima, 

porém no século XXI algumas situações começaram a ganhar cada vez mais destaque, como é o 

caso da educação especial que é um grande desafio para o estado brasileiro e para os professores. 

Hoje em dia a inclusão social de alunos com necessidades especiais é de extrema 

importância para o desenvolvimento da nossa sociedade e da educação brasileira tendo em vista 

que isso é um direito de cada ser humano, no entanto esse processo de inclusão é muito recente no 

Brasil se levarmos em consideração o nosso processo histórico. Nesse sentido Silva (2010, p. 21) 

faz a seguinte citação acerca do início da educação especial no Brasil: 

 

O liberalismo defendia principalmente a liberdade de todos os indivíduos, nos campos 
econômico, político, religioso e intelectual (SANDRONI, 1999) e influenciou o início da 
educação das pessoas com deficiência no Brasil porque o movimento estava vinculado 
com a democratização dos direitos para todos os cidadãos. 

 

Com base nisso percebemos que o país foi aos poucos dando atenção às pessoas que 

possuíam alguma necessidade especial e precisavam estudar. Esse processo de inclusão ficou 

caracterizado no Brasil pela lentidão e, além disso, esse trabalho ficava restrito as Santas Casas de 

Misericórdia onde as mesmas desenvolviam um trabalho pioneiro e fundamental para o 

desenvolvimento do país. Silva (2010, p. 23) ainda diz que cabe “destacar que, embora 

implicitamente, o direito das pessoas com deficiência à educação estava previsto, desde a primeira 

Constituição do Brasil”, mas demorou a engrenar. 

A partir desse pequeno apanhado histórico acerca do tema em questão iremos agora falar 

um pouco de como o movimento da educação especial ganhou força no Brasil e como isso se 

reflete nos dias atuais. 

Silva (2010, p. 94) em sua obra intitulada “Educação especial e inclusão escolar: história e 

fundamentos” cita que: 
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Principalmente a partir da década de 1990, o movimento de inclusão escolar passou a ser 
amplamente disseminado não apenas com base na questão sobre como realizar 
intervenções diretamente voltadas para as pessoas com necessidades especiais, mas, 
principalmente sobre como a sociedade pode ser reestruturada de modo a permitir a 
participação plena dessas pessoas. 

 

Vemos que a partir da década de 90 a educação especial passa a ganhar mais destaque no 

país e se expande atingindo assim os quatro cantos da nação. Essa expansão se dá devido à 

necessidade de atender essa parcela da população brasileira que cresceu muito nas últimas décadas, 

no entanto nossa sociedade ainda apresenta resistência a esse processo de inclusão e nesse sentido 

Peloso e Silva (2014, p.45) acrescentam que: 

 

A sociedade, ao longo de sua história, tem se mostrado relutante em admitir e respeitar 
as diferenças. Na sociedade moderna, o empenho pela integração aos meios de produção 
promove entre os homens a exclusão dos que não se enquadram às exigências do 
mercado. 

 

Lamentavelmente isso também ocorre nas escolas brasileiras onde as crianças e 

adolescentes que apresentam algum tipo de deficiência sofrem com a exclusão e o preconceito dos 

demais, mas vale ressaltar que não dá para generalizar isso tendo em vista que há crianças que desde 

pequenas sabem respeitar as diferenças. 

Tendo em vista esse cenário é fundamental que o professor saiba lidar com essas situações 

em sala de aula sem gerar um transtorno ainda maior. Além dessa questão do preconceito por parte 

dos alunos outro desafio para os professores no que diz respeito à Educação Especial é a 

capacitação para trabalhar com esses cidadãos em sala de aula. Nesse sentido Peloso e Silva (2014, 

p.56) dizem que: 

 

Na atual conjuntura brasileira, a formação de profissionais para a educação básica assume 
cada vez maior destaque e importância nas discussões educacionais. Dentre vários 
motivos, evidenciam-se as exigências do sistema produtivo em relação ao setor educativo, 
considerando os interesses da sociedade globalizada e as exigências de mão de obra 
qualificada frente ao avanço das novas tecnologias.  

 

Por muita das vezes o professor não é habilitado para trabalhar com essas pessoas que 

apresentam necessidades especiais devido a falhas na sua formação profissional, mas na hora de 

exercer sua profissão acaba por encontrar essas situações dentro das salas de aula. A falta de 

comunicação com a equipe pedagógica é a principal causa dessas situações nas escolas brasileiras. 
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O principal desafio para os professores no que diz respeito a essas situações é a capacitação 

onde muitos docentes tem uma carga horaria elevada nas escolas e devido à rotina das atividades 

diárias acaba por não ter tempo para procurar uma especialização onde o mesmo possa atender de 

maneira mais adequada o aluno com necessidades especiais. Outro problema que podemos citar é 

o custo elevado para uma capacitação no Brasil onde a maior parte dos professores devido aos seus 

baixos salários não tem condições monetárias suficientes para se capacitar. 

Todos esses problemas acabam por gerar outro, onde o aluno especial acaba por ficar à 

margem da turma por não receber um tratamento adequado para a sua aprendizagem. Outro 

problema referente à educação especial no Brasil está relacionado a questão estrutural das escolas 

onde as mesmas em sua grande maioria no país não possui uma estrutura adequada para atender a 

esses alunos. O Brasil nos últimos anos tem evoluído muito em relação a essas questões, mas se 

quer ser uma nação bem desenvolvida e ser destaque no cenário internacional ainda vai ter que 

melhorar muito. 

 

O SISTEMA EDUCACIONAL 

 

Quando se fala em educação podemos citar inúmeros desafios a serem enfrentados e 

vencidos, e um dos obstáculos que merece destaque nesse sentido é a ineficiência do sistema de 

educação do Brasil isso porque esse complexo apresenta muitas falhas. Uma das principais falhas 

que o mesmo apresenta é a repetição de ano por parte dos alunos por não atingirem os objetivos 

das provas o que causava um atraso enorme para os alunos e uma grande disparidade nas salas de 

aula visto que os estudantes com idade entre 14 e 16 anos ficam juntos com alunos de 12 ou 13 

anos, no entanto isso está mais atrelado ao século passado principalmente no final da década de 

1990 e início dos anos 2000. Esse problema ainda aparecia nos primórdios do século XXI tendo 

casos registrados por volta do ano de 2010. 

Com a virada do século e o passar de alguns anos esse cenário mudou um pouco e o aluno 

por mais que não atingisse os objetivos das provas ou até mesmo da aprendizagem acaba por passar 

de ano para não atrapalhar os mais jovens que estão avançando para a próxima etapa da jornada 

escolar. Quando isso acontece “sanamos” um problema, mas geramos outro visto que o aluno 

segue adiante, mas não detém o conhecimento necessário para pode enfrentar a sua próxima 

jornada. 
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Esse problema da repetição de alunos é antigo no país e é fruto de um processo histórico e 

nesse sentido vemos a reflexão feita por Guzzo e Euzebios Filho (2005), quando os autores 

colocam que o sistema educacional, fruto de um processo histórico, configura-se no bojo das 

relações sociais e de produção, que dividiram e ainda dividem a sociedade em grupos econômicos 

distintos e, ainda mais, estabelece uma relação entre classes sociais antagônicas. 

Esse fenômeno denominado de classes sociais é nítido nas escolas brasileiras da rede pública 

isso porque não são todos os alunos que detém todas as condições mínimas necessárias para que 

possa ter um bom rendimento escolar. Essa disparidade que existe nas escolas não pode ser 

combatida pelo sistema educacional brasileiro, pois vai muito além do alcance das escolas e, além 

disso, os alunos têm características e realidades distintas o que dificulta a realização de alguma ação 

de combate a esse problema. Por conta disso os alunos apresentam desempenhos diferentes onde 

os que possuem uma realidade social mais vulnerável estão cada vez mais susceptíveis a não obter 

os resultados desejados. 

Esse problema que denominamos de sistema educacional brasileiro que atinge boa parcela 

dos estudantes acaba por gerar outro obstáculo para a educação no país. De acordo com o IBGE 

(2000) dos jovens de 15 anos de idade, apenas 16,53% estão na escola, enquanto 22% trabalham e 

estudam, 8% só estudam, 7% estudam e estão à procura de emprego e 10% não estudam. 

Podemos perceber então que esse sistema ele não consegue manter o aluno com sua atenção 

plena nos estudos devido a problemas sociais e econômicos que os mesmos enfrentam o que acaba 

por gerar outro transtorno para a educação brasileira que denominamos de evasão escolar. Essa 

contrariedade está diretamente relacionada à necessidade que o estudante brasileiro tem de auxiliar 

na renda familiar como será discutido adiante. 

 

EVASÃO ESCOLAR 

 

Levando em consideração o que foi citado acima podemos perceber o quanto nosso sistema 

educacional é falho, é claro que isso não é o único problema visto que algumas coisas dependem 

do aluno também como o interesse em aprender e a dedicação aos estudos. Todos esses problemas 

já citados por muita das vezes acabam por gerar outro problema que denominamos de evasão 

escolar. 
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Essa evasão escolar a qual citamos por muita das vezes acaba acontecendo por conta do 

desinteresse do aluno em aprender. O fato de reprovar em alguns casos acaba por gerar uma 

“revolta” no aluno e o mesmo acaba abandonando os estudos uma vez que não vê mais motivos 

plausíveis para continuar estudando e consequentemente abandona a escola.  

Por mais que na lei esteja explícito que toda criança a partir dos 4 anos de idade até os 17 

anos5 deve estar na escola não tem como manter o aluno em sala de aula de forma obrigada se o 

mesmo não tem nenhum interesse em permanecer no ambiente escolar. Por mais que em alguns 

casos o sistema consiga manter de forma obrigada o indivíduo na sala de aula, por muita das vezes 

o mesmo acaba por gerar problemas para o professor, para a turma a qual está inserido e até mesmo 

para a escola. Esse problema da evasão escolar atinge principalmente crianças e jovens no Brasil. 

Nesse sentido Schwartzman e Broock (2005, p.05) afirmam que a “má qualidade da 

educação não afeta a todos da mesma maneira: ela atinge, principalmente, as crianças oriundas de 

famílias mais pobres, e as escolas não estão preparadas para compensar estas diferenças”. Podemos 

perceber então que a pobreza também é um problema para a educação no nosso país, tendo em 

vista que muitos estudantes não possuem todas as condições ideais para pode ir bem à escola e 

atingir todos os objetivos necessários. Nesse sentido Piletti e Piletti (1988) fazem a seguinte 

colocação: 

Para assumir esse tipo de postura no campo da educação, por exemplo, não é suficiente 
conhecer os fatos e ideais relacionados com a educação em cada época histórica. É 
necessário, além disso, investigar os aspectos “de ordem econômica, política e social do 
país e em cujo seio se desenvolve o fenômeno educativo que se quer compreender, uma 
vez que é esse processo de investigação que fará emergir a problemática educacional 
concreta” (p.37).  

 
Schwartzman e Broock (2005) em sua obra intitulada “Os desafios da educação no Brasil”, 

destaca também que, a evasão escolar por parte dos jovens acaba abrindo lacunas nas escolas e 

posteriormente os adultos muita das vezes procuram preencher essas lacunas, pois voltam a 

procurar a escola depois de certo tempo. 

Percebemos então que o abandono dos estudos na adolescência acaba por gerar um 

arrependimento nos indivíduos, e em alguns casos os mesmos acabam sentindo a necessidade de 

voltar a estudar depois de certo período procurando nos estudos uma melhora nas suas condições 

 
5 Entretanto, embora reconhecida como direito de todas as crianças e dever do Estado, a Educação Infantil passa a ser 
obrigatória para as crianças de 4 e 5 anos apenas com a Emenda Constitucional nº 59/200926, que determina a 
obrigatoriedade da Educação Básica dos 4 aos 17 anos. Essa extensão da obrigatoriedade é incluída na LDB em 2013, 
consagrando plenamente a obrigatoriedade de matrícula de todas as crianças de 4 e 5 anos em instituições de Educação 
Infantil (BRASIL, 2018, p. 36). 
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de vida. Vale ressaltar que alguns dos adultos que procuram a escola já com certa idade não são 

oriundos da evasão escolar e sim de uma classe que não teve a oportunidade de estudar no passado. 

Uma das causas da evasão escolar no Brasil está relacionado diretamente com à 

necessidade que o jovem brasileiro tem de trabalhar. Como vimos em uma das citações acima os 

indivíduos mais atingidos por esse problema da evasão são oriundos de famílias pobres e por conta 

disso muitos acabam por abandonar a escola para trabalhar e assim ajudar na renda da família 

deixando os estudos em segundo plano. Essa questão do trabalho ela se mostra silenciosa para a 

escola tendo em vista que o aluno ele começa com faltas esporádicas e posteriormente devido à 

canseira e a rotina diária do trabalho acaba por ir perdendo aos poucos o interesse em estudar.  

Essa questão da evasão escolar ligada ao trabalho está mais ligada aos jovens que nasceram 

entre os anos de 1990 e 2000 onde as condições de acesso e permanência na escola eram mais 

difíceis e muitos precisavam realmente abandonar os estudos para auxiliar as suas famílias com uma 

renda a mais.  Nos dias atuais esse cenário mudou completamente e a evasão está mais relacionada 

ao desinteresse do aluno em continuar estudando tendo em vista que as condições financeiras das 

famílias brasileiras melhoraram muito dos anos 2000 para cá. Podemos perceber então que a evasão 

está relacionada a fatores internos e externos e ainda se perpetua no Brasil o que ainda deixa aceso 

o sinal de alerta no nosso país tendo em vista que o Brasil apresenta a terceira maior taxa de 

abandono escolar entre os 100 países com maior IDH. Nesse sentido vemos a seguinte citação feita 

por Silva Filho e Araújo (2017): 

 

Fatores internos e externos, como drogas, tempo na escola, sucessivas reprovações, falta 
de incentivo da família e da escola, necessidade de trabalhar, excesso de conteúdo escolar, 
alcoolismo, localização da escola, vandalismo, falta de formação de valores e preparo para 
o mundo do trabalho, podem ser considerados decisivos no momento de ficar ou sair da 
escola, engrossando a fila do desemprego. O censo escolar de 2007(Inep/MEC) afirma 
que evasão escolar entre jovens é alarmante. O Brasil tem a terceira maior taxa de 
abandono escolar entre os 100 países com maior IDH e no PNUD e a menor média de 
anos de estudo entre os países da América do Sul (p.36). 
 

Vemos, portanto, que o problema da evasão escolar no Brasil tem suas raízes profundas 

e passa por problemas sociais, por falta de uma base familiar solida e pela necessidade de trabalhar. 

Esse problema é tão grave no Brasil que pode ser considerado como uma doença crônica isso por 

que a evasão atinge até mesmo o ensino superior. Ferretti e Madeira (1992) apontam que no Brasil 

para o jovem conseguir manter-se estudando ele precisa trabalhar. Essa renda que o indivíduo 
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consegue trabalhando é para manter os seus estudos e auxiliar nas despesas de casa caracterizando 

esse cidadão não como um estudante que trabalha e sim um trabalhador que estuda. 

Nesse sentido podemos perceber que a questão do trabalho citado anteriormente também 

se faz presente no ensino superior e consequentemente acaba por causar a evasão. Os jovens 

brasileiros que estudam nos IES nos dias atuais em sua grande maioria são nascidos na década de 

1990 como foi citado mais acima mostrando que essa parcela da população é a mais atingida por 

esse problema no país.  

Tendo em vista esse cenário educacional do Brasil há a necessidade se se pensar em 

políticas e programas para combater esse problema para que o mesmo não continue se perpetuando 

no país. Se a nação conseguir combater esse problema de forma eficiente nos próximos anos com 

certeza o Brasil irá melhorar os seus índices na educação e consequentemente dará um grande passo 

em direção ao pleno desenvolvimento que o povo brasileiro merece. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As questões referentes à educação no Brasil têm despertado grande interesse nos últimos 

anos isso porque o país não consegue melhorar os seus índices educacionais no cenário 

internacional. Para uma melhor compreensão acerca dessa temática houve a necessidade de uma 

leitura bibliográfica especializada que contribuiu de forma significativa para sair do senso comum. 

Ao término desse trabalho podemos dizer que foi possível identificar alguns problemas críticos na 

educação brasileira que se tornam desafios diários para os professores, e a partir desse olhar 

discorrer um pouco sobre essas dificuldades. 

Para tentar sanar esses problemas podemos perceber que é indispensável o investimento 

em educação em todos os sentidos, e isso envolve a formação de professores, construção de escolas, 

aumento no número de turmas, aumento no efetivo dos profissionais da educação, melhores 

condições de trabalho para os professores, melhora na remuneração dos docentes e melhora na 

infraestrutura das escolas que já existem. No que diz respeito aos estudantes é importante que se 

tenha políticas públicas que incentivem a permanência do mesmo na escola. Uma melhora na renda 

das famílias também é de fundamental importância para se tiver uma ascensão significativa na 

educação, pois com os responsáveis pelos alunos tendo um poder aquisitivo melhor o aluno não 
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terá a necessidade de deixar os estudos para auxiliar na renda da família evitando assim o problema 

denominado de evasão escolar. 

Muito se fala em democratização da educação no Brasil, mas isso não é suficiente para 

melhorar os índices educacionais do país, pois alunos em sala de aula não significa qualidade de 

ensino e aprendizagem e com base nisso podemos perceber que a nação caminha na contramão em 

relação a isso. Para finalizar essa discussão concluímos que o Brasil tem muito trabalho pela frente 

no que diz respeito a educação e que o país só vai se desenvolver plenamente quando entender que 

educação não é gasto e sim investimento e nesse sentido o professor assume um papel de destaque 

pois é esse profissional que conduz o futuro da nação. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O presente estudo traz reflexões sobre a importância do desenho livre na educação infantil, 

que consiste na primeira etapa da educação básica, segundo a Lei de Diretrizes e Bases – LDB 

(BRASIL, 1966).  

Justifica-se que o interesse pela temática adveio da experiência do pesquisador via estágio 

na educação infantil, que possibilitou a aproximação e reflexão sobre os contributos do desenho 

livre para o desenvolvimento das crianças, principalmente as que apresentavam dificuldades de 

socialização, comunicação e expressão. A observação realizada ao longo do estágio também 

permitiu averiguar que muitas vezes o desenho livre é utilizado como uma atividade para “passar o 

tempo” das crianças, não sendo explorada adequadamente. 

Assim, a problemática norteadora na pesquisa é como pode ser explorado o desenho livre 

visando a conhecer as representações e vivências dos educandos e articulá-las em prol da 

potencialização de novas aprendizagens. Mediante a problemática supramencionada, o objetivo do 

estudo consistiu em investigar as contribuições do desenho livre para o desenvolvimento da criança 

e enfatizar a importância de práticas pedagógicas diversificadas na educação infantil. 

A metodologia utilizada é de cunho teórico- bibliográfico, enriquecida com pesquisa de 

campo que contemplou a proposta de desenho livre para uma turma do jardim I da rede pública 

municipal do Sul Paranaense.  

Assim, o estudo é apresentado em dois momentos: o primeiro, direcionado ao 

embasamento teórico respaldado nos estudos de Merleau-Ponty (1990); Mèredieu (1979); e nos 

documentos como a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017) e a Lei de Diretrizes e 

Bases (BRASIL, 1996), entre outros. No segundo momento foi realizada uma proposta do desenho 
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livre para uma turma de 13 alunos que frequentam o jardim I, da educação infantil da rede pública 

municipal do Sul Paranaense. 

 

EDUCAÇÃO INFANTIL: ASPECTOS A CONSIDERAR 

 

A educação infantil consiste na primeira etapa do processo de escolarização, sendo 

importante nesta fase o desenvolvimento de práticas pedagógicas diversificadas, atrativas, 

envolventes e prazerosas, que despertem no educando o desejo por novas aprendizagens. 

Com relação às possíveis atividades pedagógicas na área de Artes, reportamos a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação - LDB 9394/96 (BRASIL, 1996), que é um documento vigente e, 

enfocando no Artigo 25, aponta no parágrafo 6o que “As artes visuais, a dança, a música e o teatro 

são as linguagens que constituirão o componente curricular” da educação básica. 

 A arte faz parte da vida da criança desde a primeira infância; a criança com frequência se 

utiliza de materiais como a varinha, a pedra, o carvão, pincel e tinta para realizar marcas e desenhos 

sobre papel, muros, paredes e outras superfícies (MOREIRA, 2008). 

Ainda na perspectiva de Moreira (2008), quando a criança desenha é necessário considerar 

o que ela pretende realizar; pode relatar uma história, expressar situações e vivências, as produções 

advindas das imaginações e criatividade, entre outros. Também se deve reconhecer os múltiplos 

caminhos que ela utiliza para expressar suas conquistas, habilidades, potencialidades, 

conhecimentos e inclusive seus desejos, conflitos e receios. 

Deste modo, os professores precisam estar atentos aos detalhes dos desenhos de seus 

alunos e buscar compreender o que eles querem representar, evitando realizar interpretações que 

podem ser equivocadas, pois nem sempre o que o professor interpreta é o que os alunos buscaram 

representar. 

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997, p. 19): 

 
A educação em Arte propicia o desenvolvimento do pensamento artístico e da percepção 
estética, que caracteriza um modo próprio de ordenar e dar sentido à experiência humana: 
o aluno desenvolve sua sensibilidade, percepção e imaginação, tanto ao realizar formas 
artísticas, quanto na ação de apreciar e reconhecer as formas produzidas por ele e pelos 
colegas, pela natureza e nas diferentes culturas. 
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O desenho como linguagem artística proporciona à criança oportunidades que possibilitam 

expressar sua imaginação, criatividade e os seus sentimentos a respeito de algo, e em alguns casos, 

até mesmo mostrar suas angústias e seus medos. 

É importante que na educação infantil o professor não se utilize unicamente de atividades 

prontas para colorir, mas desenvolva atividades lúdicas que estimulem a criança a criar, desenvolver, 

imaginar e realizar as atividades de própria autoria, enaltecendo o seu potencial. 

O lúdico deve ser utilizado como recurso pedagógico para ampliar as possibilidades 

criativas dos alunos, contribuindo para o desenvolvimento da sua capacidade, da atitude de pensar 

o mundo e refletir sobre o mesmo, como um processo em construção da sua vida. 

Portanto, o professor deve planejar as aulas envolvendo a disciplina de Artes e seus 

respectivos conteúdos, trabalhando o desenho livre, possibilitando momentos em que a criança 

possa apreciar, criar, recriar, sensibilizar, refletir reproduzir, expressar e compartilhar suas 

produções artísticas e os conhecimentos construídos por meio da arte. 

 

DESENHO LIVRE: ALGUMAS REFLEXÕES 

 

O desenho livre possibilita aos alunos criar, rabiscar, usar a criatividade e construir novos 

conhecimentos de si com o mundo, e expressá-los de maneira diversificada. Assim podemos relatar 

que o desenho livre é a criação dos alunos que é realizada por meio de fantasias lançadas no papel, 

além de ser a própria criação com seus significados. 

Desta forma, o desenho livre deve ser trabalhado de maneira planejada e lúdica, 

oportunizando ao educando expor suas ideias, sentidos e significados nos desenhos, os quais em 

seguida podem ser explorados e trabalhados de maneira interdisciplinar, não sendo apenas uma 

atividade de passatempo ou uma maneira de distração dos educandos.  

O desenho é praticado desde a antiguidade, como Derdyk (1990, p. 10) explica: 

 
O homem primitivo deixou suas marcas nas cavernas, representou imagens, criou 
símbolos e registrou sua história. Por isso relatamos que o homem sempre desenhou. 
Sempre deixou registros gráficos, índices de sua existência, comunicados íntimos 
destinados à posteridade. O desenho, linguagem tão antiga e tão permanente, sempre 
esteve presente, desde que o homem inventou o homem. Atravessou as fronteiras 
espaciais e temporais, e, por ser tão simples, teimosamente acompanha nossa aventura 
na Terra.  
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De acordo com a autora supramencionada, compreende-se que o desenho faz parte da 

história humana, pois desde a época dos primórdios foi utilizado para comunicação, registros de 

informações e conhecimentos, os quais repassavam mensagens e atravessaram fronteiras temporais 

e espaciais, possibilitando inclusive aos estudiosos da área compreender seu significado. 

Considerando que o desenho é uma forma de registro, Pillar (2006) explica que o ser 

humano aprende a desenhar com o passar do tempo e a partir dos estímulos que recebe, seja do 

ambiente, das interações ou das vivências com os pares. Na primeira infância os estímulos 

propiciados pelos professores, colegas e familiares, e as vivências com materiais e objetos são 

importantes para que a criança desenvolva habilidades, utilize a criatividade e realize o desenho 

com sentido.  

A educação infantil faz parte da primeira infância, sendo nesta etapa do processo de 

escolarização que devem ser trabalhadas atividades que abordem as diferentes formas de 

linguagens, expressão e de registros. Assim, as estratégias e ações pedagógicas desenvolvidas pelo 

professor devem estimular o desenvolvimento do interesse, criatividade, motivação, afetividade e 

a evolução das aprendizagens. 

É importante que o professor não realize intervenções modificando o sentido do desenho 

livre para desenho dirigido, pois é necessário que o aluno possua autonomia para escolher o que 

irá desenhar de acordo com suas ideias e desejos.  

Destaca-se que o desenho livre revela muito sobre as crianças, suas vivências, o que pensam 

e suas emoções.  “A criança rabisca e rabisca, e num piscar de olhos descobre uma ʻgenteʼ, uma 

semente. Qualquer forma redonda, quadrada, vazia, retangular, pequena, comprida, agrupada, 

qualquer configuração preenche um horizonte de significados” (DERDYK, 1990, p. 100). 

A criança pode elaborar desenhos envolvendo de simples rabiscos a imagens mais 

elaboradas, os quais podem ter várias formas e significados; por exemplo, rabiscos podem 

representar pessoas, o sol pode ter olhos e braços, um cachorro pode voar, pois a fantasia da mesma 

não possui limites. 

Destaca-se que por meio do desenho é possível trabalhar um conjunto de potencialidades 

e capacidades da criança, o qual deve ser valorizado pelos professores. Segundo Mèredieu (1979), 

na educação infantil o desenho adquire valor exemplar, desde os primeiros rabiscos até imagens 

mais elaboradas, sendo mola propulsora que possibilita a descoberta do universo gráfico que pode 

ter sentido e significado. 
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O professor tem o papel essencial dentro da sala de aula, conforme aponta o Referencial 

Curricular Nacional para a Educação Infantil – RCNEI (BRASIL, 1998, p. 32): 

 

Cabe ao professor individualizar as situações de aprendizagem oferecidas às crianças, 
considerando suas capacidades afetivas, emocionais, sociais, cognitivas, assim como os 
conhecimentos que possuem dos mais diferentes assuntos e suas origens socioculturais 
diversas. Isso significa que o professor deve planejar e oferecer uma gama variada de 
experiências que responda, simultaneamente, às demandas do grupo e às individualidades 
de cada criança. 
 

Com relação ao desenho livre, o professor deve propor a atividade e explorar de diversas 

formas, buscando compreender a representação do desenho e sua relação com as emoções e 

vivências no ambiente formal e informal. 

Uma maneira pela qual as crianças expõem esses conhecimentos é através de um desenho, 

nos quais muitas vezes representam seus sentimentos, seus conhecimentos, suas necessidades, 

entre outras manifestações que possam acarretar. 

Corroborando o mencionado, Merleau-Ponty (1990) explica que o desenho representa uma 

íntima ligação do psíquico e consiste no prolongamento e na manifestação da sua representação 

mental. 

Neste enfoque, reportamos a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2017), 

documento que enfatiza a importância da criança conviver com diferentes manifestações artísticas 

no contexto escolar, sendo que por meio das experiências diversificadas poderão ter acesso a 

saberes que possibilitam criar e recriar suas próprias produções artísticas, como por exemplo o 

desenho e a pintura. Segundo a BNCC (BRASIL, 2017, p. 37) estas atividades: 

 
 [...] contribuem para que, desde muito pequenas, as crianças desenvolvam senso estético 
e crítico, o conhecimento de si mesmas, dos outros e da realidade que as cerca. Portanto, 
a Educação Infantil precisa promover a participação das crianças em tempos e espaços 
para a produção, manifestação e apreciação artística, de modo a favorecer o 
desenvolvimento da sensibilidade, da criatividade e da expressão pessoal das crianças, 
permitindo que elas se apropriem e reconfigurem, permanentemente, a cultura e 
potencializem suas singularidades, ao ampliar repertórios e interpretar suas experiências 
e vivências artísticas.  

 

Na educação infantil, são imprescindíveis que sejam desenvolvidas atividades diversificadas 

que possibilitem a participação de todos os alunos, considerando suas peculiaridades, e que 

estimulem o desenvolvimento de novas potencialidades.  
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Quando a criança tem liberdade de desenhar, de criar, sente-se mais segura e confiante com 

relação ao seu desenho, visto que ao desenhar “canta, dança, conta histórias, teatraliza, imagina ou 

até silencia... O ato de desenhar impulsiona outras manifestações, que acontecem juntas, numa 

unidade indissolúvel, possibilitando uma grande caminhada pelo quintal do imaginário” 

(DERDYK, 1989, p.19). 

É muito importante que o docente não interfira e nem direcione o desenho da criança, ou 

seja, em como ela vai colorir, com que lápis vai desenhar, para que a autoexpressão no desenho 

não seja inibida. (COX, 2010) 

É importante que os professores oportunizem ao aluno a liberdade de escolher os materiais, 

o local que será feito o desenho, a organização desse espaço, e também o estímulo, a criatividade, 

o incentivo e a valorização da sua produção. 

Nesse enfoque COX (2010, p. 249) explica que é fundamental estimular as crianças a 

desenharem, dando-lhes materiais como papel, giz de cera, canetas hidrográficas, lápis e mostrar 

tudo o que se pode fazer com todos esses itens citados. 

 

ANÁLISE DE DADOS 

 

Para a coleta de dados, primeiramente ocorreu o contato com a equipe pedagógica, com a 

direção e a professora regente da turma de uma escola da rede pública municipal. Nesse momento 

foi realizada explicação da proposta da pesquisa, que consiste em identificar as expressões reveladas 

pelas crianças por meio do desenho livre e como pode ser utilizado como potencializador de novas 

aprendizagens. 

Houve a autorização da escola, e ressalta-se que os participantes da pesquisa não serão 

identificados pelo nome e sim por letras e números, como A1, A2 sucessivamente até o A13, 

respeitando os princípios éticos da pesquisa e a integridade dos alunos.   

Em seguida, em uma turma do Jardim I da educação infantil foi realizada a atividade de 

desenho livre, sendo entregues folhas de sulfite, disponibilizados diversos materiais, e indicada a 

proposta, ou seja, realizem um desenho livre.  

  Ressalta-se que todas as crianças fizeram o desenho livre a partir de suas percepções, 

imaginação e vivências, sendo que em seguida, mediante diálogo, buscou-se compreender o sentido 
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e o significado do desenho para a criança. Foram selecionados quatro desenhos, os quais trazem 

informações sobre a estrutura familiar do educando e são apresentados a seguir: 

  

Imagem 1: Desenho livre A1 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

 O desenho A1 revela que a criança possui uma estrutura familiar composta por pai e mãe, 

sendo que ambos estão brincando no jardim de sua casa. O aluno verbaliza que “meu pai e minha 

mãe sempre fazem brincadeiras comigo. Meu pai é mais carinhoso comigo do que minha mãe. A 

minha mãe briga comigo e com meu pai, mas eu amo ela assim mesmo”. 

 Em seguida, compartilha-se outro desenho que tem relação com a composição da estrutura 

familiar do educando.  
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Imagem 2: Desenho livre A2 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 No desenho A2, a criança desenhou a família composta pelo pai e pela mãe, e quando 

questionado sobre o que desenhou, o mesmo relata: “Minha mãe e meu pai fazem plantação de 

milho. Os dois plantam, depois minha mãe faz comida pra gente comer. Meu pai fuma cigarro de 

dia e noite, eu gosto de brincar na terra e ajudar minha mãe a fazer comida. Temos galinha em casa 

mas eu tenho medo delas”. 

 O desenho revela que o pai possui alguns vícios que de certa forma preocupam a criança, 

percebe-se que a mãe está constantemente ocupada com os afazeres de casa e do trabalho e que o 

aluno se omite do próprio desenho.  
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Imagem 3: Desenho livre A3. 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

 O autor da imagem 3 explica que desenhou os pais residindo em casas separadas, dizendo: 

“Meu pai largou minha mãe; ele mora na mesma rua com sua namorada. Minha mãe também tem 

outro pai para mim. Às vezes minha mãe chora quando vê a foto do meu pai. Minha mãe não 

trabalha, a casa é do meu pai e ele quer que a gente vá embora”.  

 Constata-se via desenho que existe um atrito entre os pais que estão separados, o qual gera 

preocupação constante sobre a necessidade de moradia, visto que o pai exige a casa e a mãe não 

apresenta estabilidade financeira para adquirir outro imóvel. Percebe-se também que a estrutura 

familiar adquiriu outra conotação após a separação dos pais.  
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Imagem 4: Desenho livre A4. 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

 Na imagem 4, o aluno desenha somente o pai com um peixe e relata: “ O meu pai morreu. 

Eu gostava de pescar com ele; eu me lembro dele quando vejo peixe. Hoje eu moro com minha 

tia; minha mãe me deixou, não gosta de mim. Ela tem outro namorado, ela não me abraça e não 

fala comigo.”  

O trauma da perda do pai marcou a vida deste educando, e a lembrança do pai ainda 

permanece em seus pensamentos, o qual apresentava vínculo e amor com o educando. Constata-

se também via desenho livre a ausência da mãe e do seu amor materno, sendo criado pela tia, a 

qual se tornou responsável e referência feminina para o aluno.  

 É possível perceber que os desenhos revelam informações precisas e vivências dos 

educandos, que podem refletir na sua aprendizagem. É possível identificar se a criança apresenta 

coordenação motora, noção de espaço e fatores traumáticos que estejam afetando direta e 

indiretamente o desenvolvimento do aprendiz. 

 Com relação aos desenhos supracitados, verifica-se que os alunos estão desenvolvendo a 

coordenação motora, e que apresentam dificuldades de colorir e representar a imagem corporal 

com detalhes.  Portanto, é importante que o professor desenvolva atividades que estimulem o 

desenvolvimento psicomotor.  

 Por meio do desenho é possível identificar traumas que os alunos vivenciaram, ausências, 

conflitos, defasagens e dificuldades que estejam refletindo no desempenho escolar do aluno. É 

possível identificar também os momentos prazerosos que são vivenciados no ambiente familiar.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O desenho livre deve ser trabalhado desde a tenra idade, sendo uma atividade que 

possibilita a expressão da criatividade, da expressividade, da psicomotricidade, da criatividade e da 

imaginação.  

As reflexões desenvolvidas indicam a necessidade do professor planejar atividades 

envolvendo o desenho livre, sendo exploradas de diversas formas, buscando conhecer as 

singularidades, os vários sentidos e significados que cada criança constrói perante os desenhos que 

realiza. 

Conclui-se que este estudo é de grande importância, pois contribuirá para que os 

professores conheçam os contributos do desenho livre, reflitam e repensem as estratégias e ações 

educativas utilizando as atividades para estimular a criatividade, o desenvolvimento da 

psicomotricidade e da expressividade. 

Entendemos que o desenho infantil tem suas peculiaridades em diferentes etapas de seu 

desenvolvimento; que suas garatujas fortes e suaves não são apenas uma expressão da motricidade 

infantil. O desenho parte daquilo que a criança diz o que vai desenhar. No processo evolutivo da 

criança ocorrem as descobertas entre o desenho, pensamento e realidade. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo aponta reflexões sobre a formação inicial e continuada dos docentes 

para atuar nas escolas do campo. A formação dos professores no Brasil está em debate hoje, pois, 

devido aos paradigmas excludentes e das transformações materialistas do pensamento da sociedade 

atual acabam intervindo no processo educacional. O que está previsto na Legislação brasileira nem 

sempre é a realidade concreta da realização da formação inicial e continuada de professores para 

que possam atuar nas escolas urbanas e do campo, buscando respeitar as diversidades culturais e 

sociais. 

No decorrer da pesquisa buscaremos discutir os desafios encontrados durante o período 

de formação tanto inicial e continuada dos professores. A pesquisa se delineia a partir dos moldes 

técnicos da pesquisa bibliográfica, qualitativa e apoiada em uma pesquisa de campo. Temos o 

propósito de abordar a questão da Formação inicial e continuada de Professores do Campo, de 

forma crítica e reflexiva, buscando novos conhecimentos e novas discussões sobre esta temática.  

Na pesquisa bibliográfica serão reunidos alguns dados que servirão de base para construir 

e investigar o trabalho, com o intuito de se aprofundar mais no assunto estudado. 

Conforme Lakatos (2001) a pesquisa bibliográfica engloba todas as literaturas, as 

documentações, os livros, até as informações orais como, por exemplo, gravações, radio, tudo que 

for consultado e utilizado na pesquisa que tem relação ao tema de estudo. 

Na pesquisa de campo a intenção é coletar, analisar e interpretar fatos que condizem com a 

pesquisa, fazendo entrevista com algumas professoras que atuam na escola do campo do Distrito 
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de São Domingos e analisar o entendimento pessoal de cada um a respeito da formação de 

professores do campo. 

Para Lakatos (2001 p. 186), a pesquisa de campo “tem a finalidade de obter informações ou 

saberes de um empecilho, com a intenção de solucionar, comprovar ou ainda encontrar novos 

fatos ou ligações com o problema a ser esclarecido”. 

Compreendemos que as políticas públicas são importantes para a valorização da educação, 

porém nem todas são postas em prática e isto dificulta o trabalho pedagógico dos docentes que 

atuam na cidade e no campo. 

Dentro dessas perspectivas esse artigo, foi organizado em três partes, a primeira parte é 

discutido a história da educação do campo, no segundo momento sobre à formação de professores 

do campo e em seguida analisaremos a pesquisa de campo efetivada com alguns docentes que 

atuam no campo. 

 

EDUCAÇÃO DO CAMPO: HISTÓRIA E CONCEITOS 

 

 Historicamente, sabemos que a educação nem sempre foi destinada a todos e no espaço 

rural isto sempre foi mais visível, pois segundo as autoras Caetano e Rosa (2008), até o século XX, 

os sujeitos dos espaços rurais eram os menos privilegiados, pois o Estado não se importava em 

fazer um sistema educacional que visasse às necessidades das pessoas que moravam neste espaço. 

 Deste modo, compreende-se que não é de hoje que a educação do campo vivência este 

descaso coma educação por parte do governo. De acordo com as autoras: 

 

O Estado, em suas formulações de diretrizes políticas e pedagógicas, nunca deixou 

regulamentado como a escola do campo deveria funcionar e se organizar; omitiu-se na 

dotação financeira que possibilitasse a institucionalização e a manutenção de uma escola 

de qualidade em todos os níveis de ensino, além de não implantar uma política efetiva de 

formação continuada e de valorização de carreira do professor do campo. Isso mostra 

que o campo nunca foi um espaço prioritário para ação planejada e institucionalizada do 

Estado (CAETANO; ROSA, 2008, p. 22). 

  

 Entende se desta forma que a população do campo foi por muito tempo privada de seus 

direitos básicos que é uma educação de qualidade visando às especificidades do espaço rural, isso 

ocorreu a falta de professores qualificados, falta de estruturas nas escolas, de meios de transportes 

aos alunos e professores. Foi por volta dos anos 80 que alguns movimentos sociais em prol das 
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Diretas já. Constituição Federal, MST, entre outros lutaram por uma educação melhor que 

ocorreram melhorias no campo. Antes de se chamar campo usava-se a designação rural, assim 

sendo “com a realização da I Conferência Nacional por uma educação do campo, no ano de 1998 

[...] a expressão campo passa a substituir o termo rural.” (CAETANO; ROSA, 2008, p. 23). 

 Compreende se que a partir desta mudança de rural para campo também gerou mudança 

nas escolas. Quando se utilizava o termo rural a escola era vista de forma diferente. Caetano e Rosa 

(2008), dizem que essa mudança que ocorreu foi necessária para tornar o espaço do campo visível, 

antes desta mudança do conceito de rural para campo, esse espaço era visto como atrasado 

tecnologicamente e viviam dos serviços das pessoas da área urbana. 

 Deste modo entende se, que foram necessárias e importantes as mobilizações sociais por 

parte da população do campo para se obter mudanças, pois Caetano e Rosa (2008) relatam que 

depois que houve a mudança do conceito rural para campo começam a incluir e valorizar as pessoas 

que moram neste espaço, começaram a participar mais de programas mostrando suas experiências 

no campo, passam a atuar mais na sociedade de forma igualitária, social e democrática. 

A educação hoje segue uma ideologia capitalista onde tem se a ideia de formar as pessoas 

para o mercado de trabalho. Com relação à educação do campo na concepção de Neto (2011) nos 

dias atuais alguns camponeses deixarão de fazer seus trabalhos culturais, e artesanais para trabalhar 

com outros métodos, novas técnicas de trabalho, novas informações buscando integrar o agricultor 

a uma nova realidade sem questionar, apenas receber os novos conhecimentos e se adequar ao 

mundo capitalista. 

No entanto compreende-se que não é assim que deva ser a educação das pessoas que 

habitam no campo, pois “a educação básica do campo é uma condição fundamental para o 

exercício da cidadania dos povos do campo.” (FERNANDES, 2011, p. 141). Se não houver uma 

valorização desses sujeitos sua identidade cultural irá se perder, não sentirão mais a necessidade de 

dar continuidade a sua cultura tão rica de saberes.  

Com relação à imagem e valorização da escola do campo o autor relata que: 

 

A imagem que sempre temos na academia, na política, nos governos é que para a 

escolinha rural qualquer coisa serve. Para mexer com a enxada não há a necessidade 

de muitas letras [...]. Em nossa história domina a imagem de que a escola no campo 

tem que ser apenas a escolinha rural das primeiras letras. A escolinha cai não cai, onde 

uma professora que quase não sabe ler ensina alguém que não sabe quase ler 

(ARROYO, 2011, p. 71).  

 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
89 

 

Nota se que é nítido a desvalorização que há com os sujeitos do campo, e principalmente 

com a educação, e isto não é de hoje, que nem mesmo o essencial é oferecido a eles, os seus direitos, 

“muitas vezes o camponês recusa-se a assumir sua identidade, pois ao longo de sua história, foi 

considerado como “rude” e inferior (COMILO, 2008, p. 21)”. 

 Arroyo (2011, p. 75) relata que “temos que recuperar o humanismo pedagógico que foi 

enterrado por uma tecnologia imperativa; que foi enterrado pela burocratização da escola; que foi 

enterrado nas políticas públicas educativas”.  

 Para que essa educação do campo aconteça é necessário que as diversidades, as 

características, os saberes que possuem nesse espaço estejam atrelados ao currículo escolar das 

escolas, e que haja professores capacitados para cumprir esse trabalho.   

Por conseguinte, compreendemos que é muito importante ter leis que amparam o direito a 

educação das pessoas que moram no campo, direitos que respeitem suas especificidades, sua 

cultura, seus valores. As leis que vigoram hoje sobre a educação do campo estão em vigor pelo 

acontecimento de muitas lutas sociais. No entanto, 

 

Não basta criar propostas educacionais que atendam exclusivamente á população do 

campo, sem que haja a preocupação de prescrever suas características históricas e 

culturais; é preciso, sim, formular políticas públicas que atendam ao povo do campo de 

forma diferenciada no âmbito educacional, sem que esse sofra mudanças 

comportamentais e precise acompanhar a visão urbana necessária, porém não exclusiva 

(CAETANO; ROSA, 2008, p.24). 

  

 A partir disto compreende-se que além de políticas públicas para o campo, elas precisam 

estar relacionadas com a vivência do povo que mora neste lugar valorizando seus costumes, suas 

crenças, sua cultura, pois eles possuem uma vivência diferenciada do meio urbano e deve ser 

respeitada, sem haver a necessidade de utilizar-se apenas de conteúdos do meio educacional 

urbano. Arroyo (2011) diz que assim como existe uma cultura urbana, também existe uma cultura 

camponesa. 

 Está em lei que a educação do campo deve ser valorizada e manter a identidade dos sujeitos 

do campo, oferecendo a eles uma educação que condiz com a realidade em que vivem, buscando 

atender todos os níveis de educação do campo. No parágrafo único das Diretrizes Operacionais 

para a Educação Básica das Escolas do Campo, Resolução CNE/CEB 1, de abril de 2002 podemos 

observar que a identidade da escola do campo é: 
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[...] definida pela sua vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na 

temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza 

futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e nos movimentos sociais 

em defesa de projetos que associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade 

social da vida coletiva no país (BRASIL,2002, p.1). 

 

 Desta forma, entende se que a identidade da escola é vinculada com os conhecimentos que 

os alunos possuem de sua vivência, dos apoios aos movimentos sociais em busca de um futuro 

melhor com os materiais que estão disponíveis na sociedade, procurando uma melhoria para todos 

de forma coletiva.  

 Logo, o artigo 5º do mesmo documento citado acima aponta sobre a organização 

pedagógica das escolas do campo que deve ser “respeitadas as diferenças e o direito à igualdade e 

[...] contemplarão a diversidade do campo em todos os seus aspectos: sociais, culturais, políticos, 

econômicos, de gênero, geração e etnia.”(BRASIL, 2002, p 1). Nota se que a escola tem a liberdade 

de fazer seu projeto político pedagógico buscando depositar esses valores que farão com que a 

escola tenha um melhor desenvolvimento na educação através do respeito às diferenças e os 

diferentes aspectos que foi citado. 

Assim sendo compreende-se que por lei como nos mostra no artigo 12 devem ser 

oferecidos aos professores formações para aperfeiçoá-los, para que assim possam ter mais 

facilidade em cumprir com o artigo 13 citado abaixo.  

 Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) n° 9.394 de 20 de dezembro de 

1996, em seu artigo 28 a organização das escolas do campo deve ser da seguinte forma: 

 

Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão 

as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, 

especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses 

dos alunos da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do 

ciclo agrícola e às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. (BRASIL, 1996). 

 

 Sendo assim entende-se que é importante que as escolas do campo respeitem os saberes 

que as pessoas já possuem, organizem um currículo que atenda as demandas do artigo citado acima, 

buscando utilizar no ensino-aprendizagem a teoria e a prática para que aprendam buscando a 

interação entre diferentes saberes fazendo adequações que ajudem a manter a identidade do povo 

que habita no campo.  
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 Antunes-Rocha (2011) descreve que a escola tem que, em seu processo de ensino-

aprendizagem considerar os diversos saberes que o povo do campo já possui diversidades que 

foram construídas através das experiências de vida dos estudantes e, portanto, propor uma escola 

que visa à educação como uma ferramenta de luta de seus direitos como cidadãos. 

 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 

Historicamente se evidência que a formação de professores no Brasil tem passado por 

várias transformações ao longo de diversas Legislações e de mudanças ocorridas no cenário 

político e educacional brasileiro.  

 Deste modo sabemos que para se obter uma educação de qualidade deve-se ter educadores 

habilitados para isso. Pode-se observar que “as necessidades presentes na escola do campo exigem 

um profissional com uma formação mais ampliada, mais totalizante, já que ele tem que dar conta 

de uma série de dimensões educativas presentes nessa realidade” (ANTUNES-ROCHA, 2011, p. 

41). 

Compreende-se que os professores importantes para uma escola, pois é esse profissional 

que ajudará muitos indivíduos a se alfabetizar. Porém ao discorrermos de profissionais que atuam 

em escolas do campo sabemos que há muitas dificuldades encontradas por eles sendo uma delas a 

formação profissional precária. 

Percebe-se que os docentes são fundamentais para que o ensino seja oferecido de forma 

adequada aos moradores do campo, no entanto, para que isso aconteça necessitam do apoio de 

políticas públicas, de projetos e investimentos vindos do governo. 

Com relação à formação desses profissionais as Diretrizes Operacionais para a Educação 

Básica nas Escolas do Campo, em seu artigo 13 diz o seguinte: 

 

I - estudos a respeito da diversidade e o efetivo protagonismo das crianças, dos jovens e 
dos adultos do campo na construção da qualidade social da vida individual e coletiva, da 
região, do país e do mundo; 
II - propostas pedagógicas que valorizem, na organização do ensino, a diversidade 
cultural e os processos de interação e transformação do campo, a gestão democrática, o 
acesso ao avanço científico e tecnológico e respectivas contribuições para a melhoria das 
condições de vida e a fidelidade aos princípios éticos que norteiam a convivência solidária 
e colaborativa nas sociedades democráticas (BRASIL, 2002, p. 3). 
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Assim, para que os professores possam atuar nas escolas do campo é necessário que 

tenham estudos que abordem sobre a realidade do campo apresentando e respeitando as 

diversidades que existe no campo, com propostas pedagógicas que valorizem a cultura, as 

interações e diversidades que existem nesse local proporcionando uma boa convivência individual 

e coletiva. 

Por conseguinte, no parágrafo único do artigo 12 das Diretrizes Operacionais para a 

Educação Básica nas Escolas do Campo (2002), resolução descreve que “Os sistemas de ensino, 

de acordo com o artigo 67 da LDB desenvolverão políticas de formação inicial e continuada, 

habilitando todos os professores leigos e promovendo o aperfeiçoamento permanente dos 

docentes.” (BRASIL, 2002, p. 2). 

 Como educadores temos que voltar nosso olhar na forma em que estamos ensinando, desta 

forma: 

O foco de nosso olhar não pode ser somente a escola, o programa, o currículo, a 

metodologia, a titulação dos professores. Como educadores temos que olhar e entender 

como esse movimento social vêm se formando, educando um novo homem, uma nova 

mulher, criança, jovem ou adulto (ARROYO, 2011, p. 70). 

  

Entende-se que falta ao educador ter encontros, cursos, formações que discutam sobre a 

educação do campo de uma forma mais reflexiva, que busque discutir assuntos atuais que ocorre 

no campo, mas também encontrar juntos uma solução para os problemas que são encontrados nas 

escolas do campo e reconhecer as conquistas que já foram obtidas, para que assim possam atender 

seus alunos corretamente. Segundo Freire (1996, p. 22) “ensinar não é transferir conhecimento, 

mas criar possibilidades para sua produção ou sua construção.” 

 Sabemos que há um descaso do governo com a educação em geral, a educação do campo 

vem há muito tempo sendo vista como um lugar, parado, imóvel, inativo, com pouco 

conhecimento e desenvolvimento. Lugar onde “para a escolinha rural qualquer coisa serve. [...] Em 

nossa história domina a imagem de que a escola no campo tem que ser apenas a escolinha rural das 

primeiras letras.” (ARROYO, 2011, p. 71).  

 O professor precisa da escola, dos alunos, da sociedade, um ajudando ao outro, onde cada 

um irá trazer e ensinar um pouco da sua realidade, partindo para uma formação mais completa, 

pois ocorre a troca de saberes. Um verdadeiro educador é aquele que compartilha o que sabe, mas 

que também está disposto a aprender com seus alunos e com o meio a sua volta. 

 No entanto para que isto aconteça 
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[...] precisa ter tempo, organização e formação pedagógica para fazer a leitura do processo 

pedagógico da escola (relacionado [...] ao processo pedagógico que acontece fora dela), 

assumindo o papel de sujeito do ambiente educativo, criando e recriando as estratégias 

de formação humana e as relações sociais que o constituem (CALDART, 2011, p. 124). 

 

Afirmamos é necessário mudar a prática de ensino para que atenda às necessidades dos 

alunos, pois as informações mudam a todo tempo, o educador precisa “aprender a refletir sobre a 

prática, é preciso continuar estudando, é preciso se desafiar e escrever sobre o processo, teorizá-

lo” (CALDART, 2011, p. 125) 

Freire (1996, p. 22) destaca que “a reflexão crítica sobre a prática se torna uma exigência 

da relação Teoria/Prática sem a qual a teoria pode ir virando blábláblá e a prática, ativismo.” 

 Sair em busca de conhecimentos é muito importante para a formação do professor,  
 

Um professor ou uma professora que nunca sai dos limites da escola terá uma visão de 
mundo do tamanho dele/dela e não terá condições humanas necessárias para fazer a 
leitura das ações educativas que acontecem fora e nem sempre assim tão próximas, da 
escola (CALDART, 2011, p. 126). 

 

Dentro dessas perspectivas, compreende se que o professor não poderá ampliar seus 

conhecimentos se não sair em busca de novos conhecimentos, terá sempre a visão fechada com 

apenas os conhecimentos básicos que aprendeu em sua parca formação. A questão que levantada 

agora é, de que forma este educador vai continuar sua formação se são poucos os projetos, 

encontros e cursos sobre a educação do campo? Projetos e cursos que muitas vezes são em lugares 

distantes que dependem de muitos gastos? 

 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA REALIDADE DA ESCOLA DO CAMPO 

 

As práticas pedagógicas visam contribuir para efetivação da relação teoria e prática nos 

espaços escolares, ou seja, uma ação do professor no espaço da sala de aula, nesse sentido a pesquisa 

procurou por meio da realidade do cotidiano de uma escola de campo compreender a efetivação 

da educação no campo. 

Como anteriormente já evidenciado a pesquisa foi realizada por meio de um questionário 

com docentes, numa escola do campo da Rede Municipal nominada Escola Municipal do Campo 
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Professor Waldomiro Antônio de Souza, que se localiza a distância de aproximadamente 20km da 

cidade de União da Vitória, Paraná, no Distrito de São Domingos. 

Segundo Dalpra (2014) inicialmente a comunidade de São Domingos, era uma grande 

fazenda tendo o nome de Fazenda Soares, que possuía uma serraria, um armazém, uma igreja e 

uma escola. A mão de obra da serraria era suprida pela maioria dos moradores da região e de outras 

regiões vizinhas, a igreja e a escola inicialmente funcionavam como um salão de bailes da fazenda. 

A comunidade primeiramente era pertencente a serraria, não havia muitos recursos para 

a comunidade como, por exemplo, a energia elétrica. O acesso a outros lugares era dificultoso, pois 

eram feitos caminhos pelos matos e carreiros não havia estradas. 

De acordo com Dalpra (2014) o nome da comunidade foi dado por Dona Luíza, sócia da 

fazenda Soares, ela era uma pessoa muito religiosa e devota de São Domingos de Gusmão, que 

atualmente é o padroeiro da comunidade. 

Como o passar do tempo, a fazenda foi dividida e surgiram outras comunidades e São 

Domingos passou a ser a sede do Distrito, a serraria fechou e o restante do terreno foi loteado e 

vendido. 

Dalpra (2014) cita que em 1980, foi criado o Distrito de São Domingos, no qual fazem 

parte outras comunidades. Em São Domingos vivem cerca de cem famílias, atualmente conta com 

serviço de saúde, correio, transporte coletivo, serviço de telefonia, escola. As maiorias dos 

moradores possuem carro próprio, mas ainda circulam algumas carroças e cavalos pela localidade.  

Com relação à educação, Dalpra (2014) relata que o primeiro atendimento escolar se dava 

na fazenda onde funcionava próximo da serraria para atender os filhos dos operários, que após o 

fechamento essas famílias foram embora e a escola fechou por falta de estudantes. Com o 

loteamento, e a vinda de novas famílias, houve-se a necessidade de se ter uma escola para atender 

as crianças da comunidade, filhos e filhas dos camponeses. 

Dalpra (2014) destaca que a escola foi construída inicialmente nas terras de João Gurah, 

com o passar dos anos, começou a reivindicação quanto à posse do terreno e a escola precisou ser 

mudada próxima da igreja da comunidade, por meio de um abaixo-assinado organizado pelo padre 

José Dal’Alba, este documento foi encaminhado para o prefeito da época liberou a construção da 

nova escola.  

Com a nova legislação pelos idos de 1985 a escola do Distrito de São Domingos sofre a 

primeira nuclearização onde os alunos das comunidades próximas passaram a estudar na Escola 
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Rural Municipal Dom Pedro II, localizada no Distrito de São Domingos e as demais escolas rurais 

foram desativadas. Dessa forma a escola foi ampliada e passou a receber um número grande de 

estudantes. 

 Ao apresentar um pouco da história da escola e da comunidade se objetivou situar o leitor 

do contexto da pesquisa. 

Após, a pesquisa bibliográfica e a elaboração do questionário, que foram entregues a seis 

pessoas com devolução de apenas quatro. Conforme evidenciado no TCLE6, os pesquisados não 

foram nominados e apenas identificados como (P1, P2, P3 e P4).  

De acordo com as análises e reflexões feitas a partir dos questionários os docentes que 

fizeram a devolutiva possuem pós-graduação e estão atuando entre 11 a 15 anos em escolas apenas 

uma delas atua de 6 a 10 anos, em específico na escola de campo a média varia de 3 a 6 anos. 

 Em uma das questões feitas foi abordado se elas tiveram cursos de especialização sobre a 

educação do campo, se obteve as seguintes respostas: 

 

P2- Na verdade nunca foi nos fornecido cursos pensando na educação das crianças do 
campo. 
P4- Não nos foi ofertado nada específico e, por conta, curso em si não fiz, apenas, como 
mencionei abaixo, li alguns artigos. 

 

Caldart (2011) relata que para ser um sujeito do processo de ensino do campo é necessário 

ter uma formação diferenciada e efetiva, é essencial que aprendam a refletir sobre suas práticas, 

continuar se especializando, buscando novos conhecimentos, se desafiando e teorizando seus 

conhecimentos. 

É necessário que o professor saia de sua zona de conforto e vá a busca de novas 

informações que auxilie no seu trabalho, busque novas formas de ensino que auxilie no bom 

desenvolvimento de seus alunos e desta forma reflita com mais criticidade sobre sua prática em 

sala de aula. 

Em seguida foi questionado se elas percebiam diferenças entre escola do campo e escola 

urbana, e as respostas foram as seguintes: 

 

P1- Sim, os alunos do campo têm um comportamento mais tranqüilo por estar longe do 
agitamento da cidade e tem mais facilidade em seguir regras. 
P2- Sim, muita as crianças são mais comprometidas com a aprendizagem. Trazem muitos 
conhecimentos prévios para compartilhar em sala. 

 
6 Termo de consentimento livre esclarecido. 
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P3- Sim, existem algumas especificidades. Diversidades culturais, dialeto, no campo têm 
o período da colheita, isso influência na freqüência das crianças. 
P4-Muita diferença, [...] nota-se primeiramente aspectos de comportamento, onde no 
interior, ainda que existam alguns casos de indisciplina, são pouquíssimos ou raros, pois 
as crianças vêm com uma formação de família/ educação de casa mais estruturada em 
sua maioria, consequentemente, é evidente o maior respeito ao professor [...] 

 

As respostas dadas pelas professoras são focadas na questão comportamental dos alunos, 

evidenciando ainda que são mais comprometidos com os estudos e tranquilos trazendo assim 

resultados positivos nas aulas é citado também sobre os conhecimentos prévios levados para sala 

de aula. 

Em relação ao conhecimento da comunidade que a escola atende apenas duas professoras 

responderam que sim uma delas porque mora na região próxima a escola as demais professoras 

responderam que não e uma delas escreveu que: 

 

P4- São várias as comunidades, porém, exceto por festas feitas na escola ou reuniões de 
pais, não tenho contato com as comunidades e não conheço as mesmas. Apenas, muito 
pouco o Distrito de São Domingos. 

  

Portanto Martins (2008) relata sobre a importância de ter conhecimento do lugar onde se 

trabalha, buscando conhecer como é constituída as comunidades do campo, pois cada espaço teve 

uma construção de cultura, identidade, organização política, de cidadania. 

Investigamos também sobre as orientações curriculares que norteiam o planejamento das 
professoras, 

 
P1- Na verdade o currículo é igual para todas as escolas, não tem nada específico para o 
campo. 
P3- Não temos um currículo específico do campo. Uso as experiências de leituras feitas 
e orientações da Pedagoga. 

  

Assim sendo, Martins (2008, p. 42) reforça a ideia de que “as escolas ligadas ao campo 

funcionam como uma espécie de “apêndice” das escolas urbanas, com as mesmas metodologias, 

conteúdos, práticas e organização da escola”. 

 Ainda na pesquisa buscou saber se na formação inicial (licenciaturas) tiveram alguma 

disciplina que discutia sobre a educação do campo responderam que: 

 

P2- Nunca tive contato com algo focado na educação de campo. 

P3- Na época, não se falava em educação do campo. 
P4- Sou formada em licenciatura em História e também em Filosofia e, no processo de 
formação, apenas em História, uma professora que trabalhava no Distrito de São 
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Domingos e era nossa professora na faculdade abordava alguns aspectos da localidade, 
comportamento dos alunos, mas fora isso, nada mais. Não fez parte do currículo 
nenhuma legislação da educação no campo. 

  

Observamos que ainda nas universidades não se é discutido sobre a educação do campo. 

Deste modo, “deriva-se daí o apontamento que esses espaços formativos não são suficientes para 

a construção da escola do campo e seu reflexo no cotidiano escolar.” (MARTINS, 2008, p.43). 

Questionou-se sobre o conhecimento que as professoras possuíam com relação a literatura 

e a legislação do campo e como resultado a maioria respondeu que sim, apenas uma respondeu 

não, sendo que as pesquisas e conhecimentos de cada docente ainda é de caráter individual: 

 

P4- Por conta própria, procurei alguns artigos sobre a legislação no campo, porém, 
focando mais em aspectos de organização do ano letivo, que em tese deveria respeitar 
particularidades relacionadas a períodos de colheita ou de acordo com os ciclos 
econômicos da região. Porém, é claro, temos consciência da adaptação curricular. 

  

Dessa maneira Caldart (2011) declara que o educador é aquele que tem como principal 

trabalho produzir e analisar o desenvolvimento humano em qualquer espaço, com todo ser humano 

de qualquer idade. 

Com relação aos livros didáticos foi abordado se os mesmos são voltados para a educação 

do campo e as respostas foram: 

 

P3- Neste ano estamos usando livros didáticos que não são direcionados para o campo. 
P4- Nos primeiros anos os livros eram “para o campo”, porém, não eram regionalizados. 
Abordavam realidades distantes da comunidade, como ribeirinhos e quilombolas, quando 
aqui temos famílias que desenvolvem a agricultura familiar e o extrativismo mineral, o 
que nunca era muito abordado. Neste ano de 2019, os livros são iguais os da cidade. 

  

Percebe-se que os conteúdos trabalhados nas escolas do campo não condizem com a 

autenticidade do local, e acaba ocorrendo “a inserção de mais “conteúdos” desvinculados da 

realidade e vazios de significados abordados de maneira urbanizada, de forma a contribuir para o 

distanciamento do campo enquanto lugar de vida.” (MARTINS, 2008, p. 44). 

 Por meio da pesquisa observamos que as escolas trabalham conteúdos urbanizados, não há 

evidência de um trabalho para desenvolver a identidade dos sujeitos do campo e não há discussões 

sobre a educação do campo na formação inicial e continuada. Por isso, o educador tem que estar 

sempre em busca de novos conhecimentos e ter noção da realidade de seu local de trabalho, para 

que possa desenvolver em seus alunos conhecimentos que façam sentido para seu modo de vida.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A educação é um fenômeno social, onde se tem a responsabilidade de formar pessoas 

criticamente buscando valorizar os saberes culturais e sociais do estudante. 

A partir deste estudo concluímos que a temática educação do campo necessita de mais 

pesquisas que evidenciem a realidade das escolas neste contexto, para que se ampliem as reflexões 

e possibilidades contribuindo na formação inicial e continuada dos professores, para atuar em 

escolas do e no campo com perspectivas teóricas e práticas acerca da valorização da cultura e da 

identidade dos povos do campo.  

 

REFERÊNCIAS 

 

ANTUNES-ROCHA. M. I. Licenciatura em educação do campo: histórico e projeto político- 
pedagógico. In: Educação do Campo: desafios para a formação de professores. 2 ed. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2011.  
 
ARROYO, M.G. A educação básica e o movimento social do campo. In: Por uma educação do 
campo. 5ªed. Petrópolis-RJ: vozes, 2011. 214 p.  
 

BRASIL. LDB: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. nº 9.394/1996 
Brasília: Senado Federal, Coordenação de Edições Técnicas, 1996. 58 p. 
 

BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO/CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA. 
Diretrizes operacionais para a educação básica nas escolas do campo. Resolução CNE/CEB n° 
1, de 03 de abril de 2002. Diário Oficial da União, Brasília-DF. 2002. 
 
CAETANO, M. R; ROSA, D. S. Da educação rural a educação do campo: uma trajetória... 
Seus desafios e suas perspectivas. Revista Científica da Faccat, v.6, n. 1-2, jan/dez. 2008. 
CALDART, R.S. A escola do campo em movimento. In: Por uma educação do campo. 5ª ed. 
Petrópolis-RJ: vozes, 2011. 214 p.  
 
COMILO. M. E. S. A construção coletiva da escola: a Escola Chico Mendes e sua história. In: 
Educação do campo e formação continuada de professores: uma experiência coletiva. 1. 
ed. Campo Mourão: Fecilcam, 2008.  
 
DALPRA. R. R. História das comunidades- Distrito de São Domingos. 1. Ed. União da 
Vitória, 2014.  
 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
99 

 

FERNANDES. B. M; Diretrizes de uma caminhada. In: Por uma educação do campo. 5ªed. 
Petrópolis-RJ: vozes, 2011. 214 p.  
 
FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 25ª ed. São 
Paulo- SP: Paz e Terra, 1996. – (Coleção Leitura) 
 
LAKATOS, E.M. Fundamentos de metodologia científica. 4.ed. São Paulo: Editora Atlas, 
2001. 
NETO, A.J.M. Formação de professores para a Educação do Campo: projetos sociais em disputa. 
In: Educação do Campo: desafios para a formação de professores. 2 ed. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2011. 
 
MARTINS. F. J. Formação continuada de professores, MST, e escola do campo. In: Educação 
do campo e formação continuada de professores: uma experiência coletiva. 1. ed. Campo 
Mourão: Fecilcam, 2008.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
100 

 

FOTOGRAFIA ALIADA AO ENSINO DE CIÊNCIAS NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

Daiane Izabel Gonçalves Pageski (UNESPAR - Campus União da Vitória) 
E-mail: dayaneizabel13@gmail.com 

 
Caroline Elizabel Blaszko (UNESPAR - Campus União da Vitória) 

E-mail: carolineblaszko@gmail.com 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo apresenta reflexões sobre a relevância das fotografias, e busca 

demonstrar a importância de utilizar de fotos e câmeras fotográficas como recursos didáticos no 

ensino fundamental, articulando teoria-prática para dinamizar o processo de ensino e contribuir 

para superação das dificuldades de aprendizagem dos discentes. 

Objetiva-se investigar a importância do registro fotográfico como recurso didático para 

trabalhar conteúdos de maneira interdisciplinar englobando das áreas de Ensino de Ciências e entre 

outros.  

A metodologia da pesquisa é de cunho teórico, sendo respaldado nos estudos da Base 

Nacional Comum Curricular (2017), Bizzo (2009), Bento (2009), Sontag (2004), Jófili (2002) entre 

outros. Sendo também exploratória e qualitativa apoiada em pesquisa de campo, a qual foi realizada 

com uma turma do 3º ano do ensino fundamental, de uma escola da rede privada do município de 

São Mateus do Sul, Paraná, com aproximadamente 10 crianças. Sobre a pesquisa de campo, 

Gonsalves (2001, p.67) explica que “é o tipo de pesquisa que pretende buscar a informação 

diretamente com a população pesquisada”, assim a pesquisadora mediante desenvolvimento da 

atividade com os alunos buscará coletar dados e depoimentos que serão analisados e socializados. 

A pesquisa contemplou três momentos, sendo que o primeiro foi direcionado ao 

embasamento teórico, o segundo momento abrange a pesquisa de campo, momento da aplicação 

das estratégias pedagógicas que contemplou o registro fotográfico pelos alunos sobre o que 

entendem por ‘’seres vivos’’, deixando-os livres para investigar e fotografar. Após isso, com o 

auxílio do material coletado pelas crianças, a pesquisadora oportunizou reflexões sobre os seres 
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vivos, para então, no terceiro momento, ser realizada a comparação entre as fotografias registradas, 

mostrando que além da observação direta do fenômeno, quando realizado o registro fotográfico 

dele, é possível fazer uma observação mais detalhada. Desse modo, as crianças, ao apresentarem 

suas fotografias e suas observações, conseguiram unir o registro fotográfico com suas percepções 

e conhecimentos sobre ciência e seres vivos. 

Justifica-se que o interesse pela temática adveio pelas experiências na profissão de fotógrafa 

e como professora pesquisadora, aspecto que despertou a necessidade de conciliar os saberes 

provenientes de ambas as áreas para tornar o ensino mais atrativo ao aluno.  

Conforme a BNCC (2017, p.326) “as características dos seres vivos são trabalhadas a partir 

das ideias, representações, disposições emocionais e afetivas que os alunos trazem para a escola. 

Esses saberes dos alunos vão sendo organizados a partir de observações orientadas, com ênfase na 

compreensão dos seres vivos do entorno [...]”. 

Considerando os apontamentos do documento supramencionado acerca da prática do 

ensino de ciências e a importância de dinamizar os conteúdos escolares, surgiu a problemática que 

norteou esta pesquisa, sendo, como o professor pode utilizar o registro fotográfico para aproximar 

teoria e prática? O objetivo da pesquisa consiste em investigar a importância do registro fotográfico 

como recurso didático para trabalhar conteúdos de Ensino de Ciências. 

 

ENSINO DE CIÊNCIAS: ARTICULAÇÃO TEORIA-PRÁTICA 

 

O ensino de ciências passou a fazer parte do currículo escolar no Brasil, sendo que em 

meados de 1961, foi instituída na forma de disciplina denominada de ‘’Introdução de Ciências’’. 

Desde este momento, a disciplina assumiu um papel respeitável, sendo considerada importante 

para a construção da cidadania, para o desenvolvimento integral dos sujeitos enquanto cidadãos, 

consumidores e usuários responsáveis da tecnologia. 

 

Cabe destacar que a ciência está em constante transformação, seja revendo seus 
conceitos, seja estando atenta aos novos desafios que emergem na sociedade. É preciso 
formar cidadãos conscientes de que conhecimento científico não é verdade absoluta, mas 
um conjunto de ideias mutáveis, falíveis e questionáveis, sobretudo, temporárias 
(BIZZO, 2002, p.30). 
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Segundo a autora, a disciplina de ciências deve ser entendida como um ensino que valoriza 

a indagação, a pesquisa e, principalmente a experimentação, proporcionando o acesso aos saberes 

científicos, auxiliando o aluno na construção de uma consciência crítica e reflexiva, para torná-lo 

ativo da sociedade que está inserido. 

 O ensino de ciências deve criar no aluno um letramento científico, permitindo-o fazer 

reflexões sobre os aspectos importantes que acontecem no seu dia a dia, tal como os fenômenos 

naturais do mundo que nos cerca e também os avanços tecnológicos, para que se tornem usuários 

conscientes dessas tecnologias existentes. 

A área de ciências deve ajudar o aluno a observar e investigar o mundo em que vive, 

entendendo-se como ser participativo desse meio, para que então, possa participar como cidadão 

consciente. Conforme percebemos na BNCC (2017, p.319): 

 

[...] ao longo do Ensino Fundamental, a área de Ciências da Natureza tem um 
compromisso com o desenvolvimento do letramento científico, que envolve a capacidade 
de compreender e interpretar o mundo (natural, social e tecnológico), mas também de 
transformá-lo com base nos aportes teóricos e processuais das ciências. Em outras 
palavras, apreender ciência não é a finalidade última do letramento, mas, sim, o 
desenvolvimento da capacidade de atuação no e sobre o mundo, importante ao exercício 
pleno da cidadania. Nessa perspectiva, a área de Ciências da Natureza, por meio de um 
olhar articulado de diversos campos do saber, precisa assegurar aos alunos do Ensino 
Fundamental o acesso à diversidade de conhecimentos científicos produzidos ao longo 
da história, bem como a aproximação gradativa aos principais processos, práticas e 
procedimentos da investigação científica. (BNCC, 2017, p. 319). 

 

Como o documento mencionado enfoca, além dos saberes científicos mediados pelos 

professores, torna-se essencial valorizar os saberes prévios dos educandos e articulá-los com os 

saberes trabalhados no contexto escolar, possibilitando despertar no educando o desejo de 

envolver-se ativamente nas aulas e aprender de maneira efetiva.  

Busca-se então, demonstrar nessa pesquisa como o professor pode utilizar de 

conhecimentos prévios dos alunos para trabalhar teoria articulada a prática objetivando contribuir 

para uma educação integral, alicerçada em conceitos, procedimentos, valores e atitudes. 

O domínio dos conceitos científicos é necessário para os futuros cientistas e indispensável 

para realizar tarefas do cotidiano, como ler um jornal, assistir televisão e interagir com o mundo 

permeado pelas tecnologias.  

 

Ao estudar Ciências, as pessoas aprendem a respeito de si mesmas, da diversidade e dos 
processos de evolução e manutenção da vida, do mundo material – com os seus recursos 
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naturais, suas transformações e fontes de energia –, do nosso planeta no Sistema Solar e 
no Universo e da aplicação dos conhecimentos científicos nas várias esferas da vida 
humana. Essas aprendizagens, entre outras, possibilitam que os alunos compreendam, 
expliquem e intervenham no mundo em que vivem (BNCC, 2017, p. 325). 

 

Nessa perspectiva, com o ensino de ciências tem-se a possibilidade de conciliar os saberes 

científicos com outros conhecimentos dos contextos de vida do indivíduo, vinculando assim as 

ciências com a realidade das pessoas. Dessa forma, Bizzo (2009) comenta que a ciência é um grande 

campo a ser explorado pelo professor, no qual se pode proporcionar aos alunos a vivência plena 

das aplicações de princípios a situações diversas. 

Buscando envolver conteúdos de ciências e a fotografia como recurso pedagógico, em 

seguida compartilham-se reflexões sobre a temática.   

 
FOTOGRAFIA COMO RECURSO PEDAGÓGICO E O ENSINO DE CIÊNCIAS  

 

 A palavra fotografia deriva do grego phosgraphein, que significa literalmente “marcar a luz”, 

“registrar a luz” ou “desenhar na luz”. A palavra grega é formada a partir da junção de dois 

elementos:  photo, que significa “luz”, e graphein, que quer dizer “marcar”, “desenhar” ou “registrar”. 

Como o ditado empírico diz, uma imagem vale mais do que mil palavras, assim sendo, a fotografia 

traz consigo diversas maneiras de ser trabalhada, podendo ser compreendida como um recurso que 

ajudará o professor a trabalhar o conteúdo para torná-lo de fácil compreensão aos alunos. 

 As fotografias, assim como outros instrumentos tecnológicos, se tornaram presença 

constante no nosso cotidiano, tornando-se difícil desvincular o aluno dos dispositivos móveis. Por 

esse motivo, o professor pode procurar meios que dinamizem suas aulas, fazendo com que a 

tecnologia seja sua aliada. A fotografia é um exemplo, que além de ser conhecida e usada pelas 

crianças, pode se tornar um recurso didático que pode ser utilizado em várias disciplinas, tal como 

no ensino de ciências. 

 Dessa forma, os recursos tecnológicos podem facilitar e enriquecer as ações e estratégias, 

fazendo com que o processo ensino-aprendizagem seja composto de teoria, além de dinâmico e 

atrativo aos alunos, fazendo com que os vínculos entre professores e alunos sejam aprofundados. 

 Como referenciado, o conteúdo deve ser exposto de maneira a envolver o aluno e torná-lo 

útil para sua vivência, por isso, o professor deve ter conhecimento de que o ensino-aprendizagem 

é dependente de fatores externos, tal como a sua didática e os estímulos que ele proporcionará ao 
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seu aluno, sendo necessário dar importância aos materiais que serão utilizados em sala de aula.  

Bento (2009,  p.2) afirma que: 

 
O processo ensino-aprendizagem pode ocorrer em ambientes formais e informais, 
envolvendo no mínimo duas pessoas: o educando e o educador. Tal processo baseia-se, 
portanto, numa relação e depende de variáveis externas ao educando, como as técnicas e 
recursos didáticos utilizados pelo educador para atingir seus objetivos. Nesse contexto, 
os professores devem estar atentos a forma como ministram suas aulas, haja vista que 
isto gera grande impacto e consequências no aprendizado dos seus alunos. 

 

Conforme o autor aponta, os processos de ensino-aprendizagem podem ocorrer em 

ambientes formais, ou seja, no ambiente escolar e em ambientes informais, fora da escola em 

passeios a campo e outros espaços, podendo o professor utilizar dos recursos tecnológicos e da 

fotografia para inovar as formas de ensino e possibilitar a potencialização de novas aprendizagens. 

Portanto, se faz necessário que o professor utilize materiais e mídias que poderão deixar 

suas aulas mais atrativas e, consequentemente mais produtivas, desde que bem fundamentadas 

teoricamente. Pois, a escolha do tipo de mídia que o educador empregará no seu contexto escolar 

“deve levar em consideração as múltiplas dimensões do ser humano, representando a capacidade 

diferenciada que cada indivíduo tem de se expressar e aprender.’’ (BENTO, 2009, p. 4).  

Considera-se que os professores podem utilizar dos recursos tecnológicos como aliados 

para dinamizar e enriquecer suas aulas, um exemplo, é a câmera fotográfica que quando explorada 

adequadamente auxilia na articulação entre teoria e prática, tornando assim o processo de ensino-

aprendizagem mais atrativo.  

 
As fotografias são importantes por que nos fornecem informações, e mais do que isso, 
nos ensinam um código visual, mudando a nossa maneira de perceber o lugar em 
diferentes escalas. Numa sociedade de indivíduos autômatos, a fotografia tornou-se um 
dos principais meios de acesso à experiência, a uma ilusão de participação (SONTAG, 
1986, p.20).  
 

Segundo o autor, a utilização da fotografia torna-se um recurso importante, em especial em 

razão de que os estudantes, junto com a obtenção do registro do fenômeno, poderão trabalhar as 

características dos seres vivos, suas peculiaridades entre outros aspectos, possibilitando o 

aprimoramento da observação.  

O professor como mediador do conhecimento científico deve pensar em utilizar das 

tecnologias, como recursos que auxiliem a alcançar os objetivos propostos no seu planejamento, 

fazendo com que o ensino seja mais produtivo e englobando a realidade dos alunos. Como Bento 
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(2009) comenta, a aprendizagem é um processo que possibilita a aquisição de novos conhecimentos 

e o processo ensino-aprendizagem está sujeito a diversas variáveis, como as técnicas e mídias que 

o professor utiliza.  

Assim, a proposta dessa pesquisa foi compreender a fotografia como recurso didático-

pedagógico e como ela pode ser explorada em sala de aula para interação e construção de 

conhecimento. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO DE DADOS  

 
Nesse tópico é apresentada detalhadamente a pesquisa de campo, que contemplou o uso 

de fotografias e recursos tecnológicos para trabalhar a temática: seres vivos. O projeto 

desenvolvido foi desenvolvido com uma turma do 3º ano dos anos iniciais do ensino fundamental 

de uma escola do Sul Paranaense, o qual foi realizado em módulos apresentados a seguir. 

 

1º MÓDULO  

O projeto foi iniciado em uma turma do 3º ano do Ensino Fundamental, sendo 

primeiramente realizada uma roda de conversa com os alunos trazendo uma breve apresentação 

sobre a temática e o procedimento das atividades, ressaltando a importância de conhecer e cuidar 

dos seres vivos. Na roda de conversa foi trazido para os alunos de maneira resumida que, existem 

diferenças entre as características dos seres vivos e dos seres não vivos, onde o fator mais marcante 

é a vida, ou seja, os seres vivos nascem, crescem, reproduzem e morrem. Os seres vivos, 

organizados em níveis de classificação, sendo formados por uma ou mais células, necessitam de 

alimento para sobreviverem, reagem a estímulos, respiram e possuem metabolismo, todas essas 

características os distinguem dos seres não vivos. Relatei aos alunos também, que apesar dos seres 

vivos representarem uma grande parte da natureza, eles necessitam dos seres não vivos para 

viverem, por exemplo, a planta, um ser vivo do reino vegetal, necessita de seres não vivos, como a 

água, a temperatura e o sol, para se desenvolver. 

 

2° MÓDULO 

Nesse tópico os alunos perguntaram sobre o que se tratava as atividades, relatando os 

conhecimentos prévios sobre o assunto advindos de saberes compartilhados em casa e de acordo 
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com acesso a informações divulgadas pelas mídias populares sobre os seres vivos. Nesse momento 

foram realizados alguns questionamentos como: a) Mas tudo que vemos é ser vivo?’’  

b) A água é ser vivo?’’. 

 

Figura 01: Roda de conversa com os alunos e direcionamento da atividade 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 
As crianças ficaram confusas no início, respondendo sim para todas as perguntas realizadas, 

mas após explicação e diálogo, foram ressaltados os aspectos que são necessários para identificar 

os diferentes seres vivos pertencentes a um ambiente natural, logo, compreenderam as 

características que definem o que é um ser vivo. Em seguida, os alunos em duplas foram 

direcionados a fotografar tudo que encontrassem de seres vivos na sala e no pátio da instituição.  

 

3° MÓDULO 

Após fotografarem, as fotos foram impressas e analisadas pelos alunos. Percebeu-se que 

apesar de estarem cercados por seres vivos, escolheram registrar imagens de itens diversificados. A 

atividade envolvendo o registro fotográfico teve duração de mais ou menos uma hora, 
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possibilitando obter vasto material de fotografias. Pode-se notar a preferência de fotografar 

pessoas, principalmente o professor regente da turma. 

 

Figura 2: Alunos realizando as fotografias no ambiente escolar 

 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 
 Nas figuras 2 e 3, observa-se a interação da pesquisadora com os alunos, os quais foram 

orientados como manusear a câmera fotográfica e realizar as fotos. A atividade despertou nos 
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educandos o interesse e motivação para estudar os seres vivos. Ao informar aos alunos que eles 

manuseariam a câmera, notou-se maior interesse por parte deles em realizar a atividade. 

 

4° MÓDULO 

Apesar de o trabalho ser realizado em duplas, cada estudante teve a oportunidade de 

escolher o item que fotografaria, tornando esse momento empolgante e atrativo para os alunos. As 

fotografias ao serem expostas, eram aplaudidas pelos estudantes, os mesmos comentavam sobre 

cada um dos registros fotográficos e sobre o autor que as realizou. Segue alguns relatos dos alunos: 

‘’Eu estou ansioso para ver as fotos que tirei’’(ALUNO 1), ‘’Mas se você tirou a foto, você sabe 

como ela é.’’(ALUNO 2) e  ‘’Ah, mas é que pela segunda vez a gente vê melhor.’’(ALUNO 3). 

Em seguida, são apresentadas as algumas imagens registradas pelos alunos:  

 

Figura 3: Fotografias realizadas pelos alunos envolvendo seres vivos 

 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

 A partir das explicações da pesquisadora e da atividade prática envolvendo o registro 

fotográfico dos seres vivos, os alunos passaram a diferenciar seres vivos e não vivos. Fato que é 
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indicado em alguns relatos como o aluno A3 menciona ‘’Professora, eu quero tirar foto da 

plantinha, pois já aprendi que o potinho não é ser vivo, mas a planta é um ser vivo.‘’ 

 

5° MÓDULO 

Constatou-se que partir das atividades realizadas, os alunos não demonstraram dúvidas na 

hora de diferenciar os seres vivos dos não vivos, sendo que através da roda de conversa os 

educandos construíram um conceito de ser vivo. Esse diálogo entre pesquisador e aluno propiciou 

articulação entre a teoria e a prática, onde a fotografia contribuiu para a construção do 

conhecimento dos alunos com relação ao tema proposto. 

Outro aspecto que gerou discussões foram as fotos registradas do professor regente da 

turma, como se registra na imagem 4.  

 

Figura 4: Registro fotográfico do professor regente da turma 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

 Com relação a foto registrada do professor, estabeleceu-se um diálogo, sendo um trecho 

apresentado a seguir:  

Aluno 2: ‘’Credo, você tirou foto do professor. ’’ 
Pesquisadora: ‘’Mas o professor não é um ser vivo? ’’ 
Aluno 3: ‘’Claro que é um ser vivo, mas não é tão bonito quanto as flores que 
fotografamos. ‘’ 

 

Também durante a atividade envolvendo os registros fotográficos, os alunos participantes 

da pesquisa relataram a vontade de fotografar animais, questionando se não haveria a possibilidade 

de ir a outro lugar continuar as fotografias, desapontados com a resposta negativa, todas as crianças 
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procuraram animais pelo pátio da instituição, encontrando somente formigas, que segundo eles 

‘’são muito pequenas para aparecer na tela da câmera. ’’ 

 

CONCLUSÕES 

Conclui-se que é possível utilizar dos recursos tecnológicos e das fotografias como aliadas 

do processo de ensino e aprendizagem, sendo possível explorar e trabalhar diversos conteúdos 

articulando teoria a atividades práticas.  

Portanto o uso de fotografias e o ato de fotografar podem contribuir para tornar o ensino 

mais atrativo e prazeroso, sendo recursos que auxiliam o aluno no processo de investigação e 

percepção e melhor compreensão dos conteúdos. É importante que os próprios alunos possam 

manusear, pegar a câmera nas mãos, sendo ativos e desenvolvendo investigação em busca de novas 

aprendizagens.  

É possível considerar que os alunos do 3º ano do ensino fundamental conseguiram ir além 

da observação direta do fenômeno quando realizaram o registro fotográfico dele, comprovando-

se que é possível realizar atividades diversificadas fora do ambiente formal. As crianças ficaram 

empolgadas com as atividades e percebe-se que ampliaram os conhecimentos sobre os seres vivos 

e não vivos, que consiste na temática.  
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INTRODUÇÃO 

 

Este artigo tem por finalidade abordar brevemente alguns aspectos a respeito da direção e 

da coordenação pedagógica, elencando e apontando quais as funções e atribuições desenvolvidas 

tanto pelo coordenador pedagógico, quanto pelo gestor escolar, pois muitas vezes estes 

profissionais acabam cumprindo com muitas outras tarefas, no intuito de promover a organização 

e o funcionamento da instituição de ensino, sobrecarregando-se além de suas limitações.  

Entretanto, para o bom funcionamento da instituição, se faz necessário o envolvimento de 

todos por meio participação dos pais, professores, alunos e da comunidade, visando a gestão 

democrática e objetivando o trabalho coletivo e uma educação de qualidade. 

Diante do exposto este trabalho tem por objetivo central analisar como se dá o trabalho do 

gestor e do coordenador pedagógico atualmente. Para isto a metodologia utilizada para a pesquisa 

de campo foi a observação participante, realizada em uma escola na cidade de União da Vitória-

PR, a respeito do trabalho da direção e da coordenação pedagógica.  

Por meio desta observação, compreende-se a relevância deste trabalho, de maneira a 

entender na prática como as funções do gestor e coordenador vem sendo desenvolvidas, se há um 

trabalho coletivo nesta instituição e quais os reflexos que isto traz para o dia-a-dia da escola. Desta 

forma, também apontaremos uma proposta de intervenção para que o trabalho flua cada vez 

melhor, contribuindo com ideias que podem ser utilizadas pelas instituições de ensino. 
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Para tanto o trabalho encontra-se dividido em 03 partes, no qual inicialmente será feita a 

contextualização do espaço escolar, pois a escola como uma instituição social tem por objetivo e 

finalidade a formação dos indivíduos que a frequentam. Trataremos neste tópico também sobre a 

importância da organização deste espaço, que deve ser realizado pela direção e pela coordenação 

pedagógica, figuras que compõe a gestão escolar, apontaremos também o papel e a função desta 

instituição de ensino. Em seguida a contextualização da pesquisa realizada e por fim uma proposta 

de intervenção. 

 

GESTÃO ESCOLAR: DIRETOR E COORDENADOR 

 

Na sociedade atual, há muitas instituições sociais que possuem finalidades específicas, 

dentre estas instituições se encontra a escola, a qual tem por função principal transmitir e 

possibilitar o acesso aos conhecimentos e conteúdos teóricos e científicos elaborados 

historicamente pelo homem. Neste sentido, Russo (2011, p.499) aponta que “[...] A escola, como 

uma delas, se encarrega de parte do processo de formação do ser social, mais especificamente para 

garantir a apropriação do conhecimento científico.”, sendo assim, entende-se que é por meio da 

escola que se atingirá este objetivo.  Desta forma, a educação configura-se como um trabalho não 

material, pois é a produção de conhecimentos, conceitos, símbolos e valores.   

 

[...] a produção não material, isto é, a produção espiritual, não é outra coisa senão a forma 
pela qual o homem apreende o mundo, expressando a visão daí decorrente de distintas 
maneiras. Eis por que se pode falar de diferentes tipos de saber ou de conhecimento, tais 
como: conhecimento sensível, intuitivo, afetivo, conhecimento intelectual, lógico, 
racional, conhecimento artístico, estético, conhecimento axiológico, conhecimento 
religioso e, mesmo, conhecimento prático e conhecimento teórico [...].  (SAVIANI, 2011, 
p. 7). 

 

 O trabalho não material é aquele em que o consumo ocorre simultaneamente ao ato de 

produção, como por exemplo, o ato do professor ao ministrar sua aula, ele está produzindo algo, 

que ao mesmo tempo está sendo consumido por seus alunos. Entretanto, “Para essa contribuição 

da escola, é preciso pensar formas de organização e gestão do trabalho pedagógico [...]” (RUSSO, 

2011, p.499), pois para que o espaço escolar possibilite tais condições se faz necessário uma 

organização que esteja à frente da instituição, pensando e organizando questões pedagógicas e 

administrativas, esta organização pode ser compreendida por meio da gestão escolar. Entretanto 

para iniciar a descrição do que é gestão escolar se faz necessário apontar a diferenças entre dois 
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tipos existentes de  gestão, a  educacional e a gestão escolar, tendo em vista que ambas se relacionam 

no âmbito educacional.  

A gestão educacional é uma articulação entre a federação, estados e municípios para fins 

educacionais, já a gestão escolar refere-se ao gestor e a comunidade escolar, como pedagogo ou 

administrador da instituição. Desta forma, “[...] quando se fala sobre gestão educacional, faz-se 

referência a gestão em âmbito macro, a partir dos órgãos superiores dos sistemas de ensino [...]” 

(LÜCK, 2009, p.15), quando se fala em gestão escolar é ela que  

 

Garante o funcionamento pleno da escola como organização social, com o foco na 
formação de alunos e promoção de sua aprendizagem, mediante o respeito e aplicação 
das determinações legais nacionais, estaduais e locais, em todas as suas ações e práticas 
educacionais. (LÜCK, 2009, p.15). 

 

Desta maneira, a responsabilidade de uma escola melhor também é empregada a uma boa 

gestão. Entretanto os moldes da gestão escolar como vem sendo executada, acaba fazendo com 

que o gestor se preocupe com questões da administração, que é algo burocrático, questões de 

conflitos, entre outros, e não tenha tanto tempo para se dedicar as questões pedagógicas. Mas o 

que significa o termo gestão?  

De acordo com Alves e Zanlorenzi (2017 p.147) “O termo gestão significa tomada de 

decisões, organização, direção. Relaciona-se com a atividade de impulsionar uma organização a 

atingir seus objetivos, cumprir suas responsabilidades [...]” assim a gestão consiste em organizar o 

espaço escolar, bem como tomar decisões, a fim de se tenha qualidade no ensino. Mas para que a 

escola funcione de forma organizada se faz necessário que haja alguém que tome estas decisões e 

aponte em qual direção seguir, desta maneira a palavra direção dentro do ambiente escolar “[...] 

pode ser utilizada indistintamente como sinônimo de chefia, comando, gestão, governo, 

administração, coordenação, supervisão [...] (PARO, 2010, p.768). Tais atribuições podem ser 

identificadas no papel do gestor escolar ou diretor da instituição, que consiste nas questões 

administrativas e organizacionais.  

De acordo com Libâneo (2004, p.215), a direção “[...] é pôr em ação, de forma integrada e 

articulada, todos os elementos do processo organizacional (planejamento, organização, avaliação), 

envolve atividades de mobilização, liderança, motivação, comunicação, coordenação [...]”, desta 

maneira quem assume a direção de uma instituição deve buscar aliar todos estes elementos em seu 

trabalho. O diretor da escola também é o principal responsável por ela, pois deve integrar e articular 
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vários setores, como por exemplo, o administrativo, o pedagógico, os serviços gerais e a relação 

com a comunidade (LIBÂNEO, 2004, p.217). 

É também o diretor escolar que “[...] responde, em última instância, pelo bom fun-

cionamento da escola” (PARO, 2010, p.766), desta forma é o diretor quem assume todas as 

responsabilidades da instituição, desde o recebimento e aplicação de verbas repassadas, até a 

resolução de conflitos internos. O diretor conta também com o auxílio do coordenador 

pedagógico, para tomar algumas destas decisões, mas quais são as funções do coordenador 

pedagógico dentro da instituição de ensino? 

 Como a gestão escolar a coordenação pedagógica também possuí suas especificidades. 

Embora estes cargos possuam características próprias, muitos pais desconhecem a função do 

coordenador, buscando sempre relatar assuntos importantes somente ao diretor da escola, visto 

que é ele quem “comanda” e possuí o cargo de maior hierarquia dentro da instituição. Estes cargos 

também são frequentemente confundidos pelos pais. Conforme Libâneo (2004, p. 215) 

 

[...] A coordenação é um aspecto da direção, significando a articulação e a convergência 
do esforço de cada integrante de um grupo visando a atingir os objetivos. Quem coordena 
tem responsabilidade de integrar, reunir esforços, liderar, concatenar o trabalho de 

diversas pessoas. 
 

Desta maneira, será o coordenador que articulará todo o trabalho pedagógico-didático da 

instituição, visando sempre a qualidade no ensino, bem como a aprendizagem dos alunos. É ele 

quem deve acompanhar o trabalho desenvolvido pelos professores em sala de aula, deve elaborar 

um planejamento anual para a instituição e avaliar todas as atividades desenvolvidas, a fim de 

identificar quais atividades estão sendo bem sucedidas e quais precisam ser revistas, ainda de acordo 

com Libâneo (2004, p. 221)  

 

As funções de coordenação pedagógica podem ser sintetizadas nesta formulação: 
planejar, coordenar, gerir e acompanhar e avaliar todas as atividades pedagógico-didáticas 
e curriculares da escola e da sala de aula, visando atingir níveis satisfatórios de qualidade 
cognitiva e operativa das aprendizagens dos alunos. 
 

 Também fica a cargo do coordenador pedagógico as formações em serviço destinadas aos 

professores da instituição, pois é ele quem irá orientar e auxiliar os professores, em questões 

pedagógicas, didáticas, na mediação de conflitos entre alunos, pais e professores.   
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Desta forma um dos meios utilizados para envolver os pais, professores, alunos, 

funcionários e a comunidade em assuntos relacionados a escola é por meio da gestão democrática, 

que tem como finalidade a participação de todos nos assuntos relacionados à educação, assim  

 

A democratização da gestão escolar, por sua vez, supõe a participação da comunidade 
em suas decisões, podendo ocorrer através de órgãos colegiados e instituições auxiliares 
de ensino. A participação da comunidade não deve ficar restrita apenas aos processos 
administrativos, mas ocorrer nos processos pedagógicos que supõem o envolvimento da 
comunidade nas questões relacionadas ao ensino. (SILVA, 2009, p. 102). 

 
 

Visando que a comunidade participe das decisões tomadas pela escola, e assim busquem 

uma educação de qualidade. Desta forma, ainda de acordo com Silva (2009, p. 100),  a Constituição 

Federal de 1998, em seu inciso VI do artigo 206 ao definir os princípios em que o ensino seria 

ministrado estabelece como dois deles “o pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas” e, a 

“gestão democrática do ensino público” (BRASIL, 1998), assim uma das formas de democratização 

mais conhecida é a de eleição para escolha de diretor da escola ou cemei, pois tem por finalidade a 

participação efetiva da comunidade. 

É o coordenador pedagógico que fará as articulações em relação ao trabalho pedagógico 

desenvolvido dentro da escola e com a comunidade, Zanlorenzi (2017, p. 323) aponta que  

 

Ainda que o trabalho do coordenador pedagógico guarde especificidades, suas 
atribuições fazem parte do todo que é o coletivo da escola, uma vez que seu papel é de 
articulador entre o projeto político pedagógico e a comunidade. Assim, o trabalho do 
coordenador pedagógico numa perspectiva de gestão democrática e participativa da 
escola tem relação direta com o trabalho dos gestores, professores e comunidade. 
 

Desta forma, fica na responsabilidade do coordenador pedagógico a articulação entre o que 

está escrito no Projeto Político Pedagógico com o que é exercido na prática cotidiana do ambiente 

escolar, pois este documento deve ser elaborado com o auxílio e a participação de todos, apontando 

suas perspectivas teóricas, bem como toda a estrutura e funcionamento da instituição. 

Assim para que a gestão democrática se efetive é necessário e imprescindível a participação 

dos pais, professores, alunos, funcionários, a equipe pedagógica e a comunidade. 

Diante do exposto indaga-se: como se dá o trabalho do gestor e do coordenador 

pedagógico atualmente? Assim, na sequência será apresentada a pesquisa de campo realizada. 
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GESTÃO E COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA: COMO SE DESENVOLVE 

ATUALMENTE 

A presente pesquisa de campo foi realizada em uma escola do município de União da 

Vitória/PR, tendo como sujeitos pesquisados a diretora e a coordenadora pedagógica da 

instituição. A investigação foi realizada conforme o consentimento dos indivíduos pesquisados. 

Não se buscou criticar o trabalho da diretora e da coordenadora, mas sim analisar suas funções e o 

trabalho desenvolvido pelas mesmas dentro do ambiente escolar. 

A metodologia utilizada para a pesquisa de campo foi a observação participante pois ela 

“[...] é realizada em contacto directo, frequente e prolongado do investigador, com os actores 

sociais, nos seus contextos culturais [...]” (CORREIA, 2009, p. 31), desta forma, colocando o 

pesquisador em contato direto com seu objeto de estudo, e permitindo a este observar o contexto 

cultural e social ao qual a escola está inserida, assim, a observação participante foi efetuada em dois 

dias, totalizando 10 horas. Além deste período observado realizamos atividades pedagógicas nesta 

instituição de ensino, desta forma estamos em contato direto com os sujeitos pesquisados, ou seja, 

a diretora e a coordenadora pedagógica, o que nos permite ter uma visão ampla do trabalho 

desenvolvido por elas no chão da escola. Durante este período, foi possível acompanhar o trabalho 

desenvolvido pelos sujeitos pesquisados, bem como fazer alguns questionamentos, a fim de 

entender e compreender como se dá este trabalho. É importante salientar que esta observação não 

abrange a totalidade, porém demonstra indícios para uma análise da problemática proposta. 

Deste modo, antes de apresentarmos os resultados da pesquisa, ressaltamos que partimos 

do pressuposto de que o gestor escolar deve administrar o espaço escolar e cabe à coordenação 

pedagógica articular todo o trabalho didático-pedagógico da instituição. Mas, mesmo sendo 

responsáveis pela administração escolar devem promover a coletividade, não somente entre duas 

pessoas mas sim, abrangendo todos os envolvidos desde funcionários da limpeza, professores, 

alunos e pais para que a instituição funcione visando trazer a qualidade do ensino-aprendizagem de 

seus alunos. 

 Durante a observação participante foi possível coletar informações relevantes, a respeito 

do trabalho desenvolvido pela diretora e a coordenadora da instituição de ensino. Também foi 

possível perceber que elas realizam um trabalho coletivo entre elas e com toda a equipe escolar e a 

comunidade, assim 

A organização escolar não é uma coisa objetiva, um espaço neutro a ser observado, mas 
algo construído pela comunidade educativo, envolvendo os professores, os alunos, os 
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pais. Vigoram formas democráticas de gestão e de tomadas de decisão. Ou seja, tanto a 
gestão como a tomada de decisões se dão coletivamente, possibilitando aos membros do 
grupo a discussão pública de projetos e ações e o exercício de práticas colaborativas. 
(LIBÂNEO, 2004.p.120-121).  

 

Compreende-se que a participação coletiva é de extrema relevância, visando assim 

desenvolver um trabalho de qualidade que venha a refletir significativamente, tanto no 

funcionamento da instituição, quanto no ensino aprendizagem e a formação dos alunos. É muito 

importante que se estabeleça esse trabalho em grupo entre todos os envolvidos da instituição da 

escolar, bem como a comunidade de pais, que embora não estejam o tempo todo vivenciando a 

realidade dentro da escola, precisam estar interligadas e em parceria com a escola. 

No decorrer da observação foi possível perceber que havia um ambiente agradável no 

trabalho entre a diretora e a coordenadora, pois elas dividiam as funções e trabalham em 

coletividade. Sendo de suma importância, pois isto favorece todo o trabalho desenvolvido por elas. 

Assim de acordo com Luck (2005) 

 

[...] relaciona habilidades e conhecimentos em áreas: administrativas; relacionamento 
interpessoal e pedagógica elencando as principais habilidades e conhecimentos que os 
profissionais da gestão, precisam refletir de modo que possam liderar de forma 
competente uma escola, independentemente do nível de escolaridade que esta ofereça. 

 

Também foi possível constatar que tanto a diretora quanto a coordenadora pedagógica 

possuem conhecimentos sobre suas funções e atribuições, mas acabam deixando algumas 

atividades de lado, para poder resolver conflitos e problemas que aparecem no decorrer do dia ou 

da semana, como questões burocráticas e administrativas. Constata-se que, muitas vezes a pedagoga 

acaba desenvolvendo a função de “bombeiro” apagando incêndios e resolvendo conflitos, não 

tendo tempo para conversar e auxiliar os professores em questões didático-pedagógicas. O que 

pode ser constado por meio das seguintes palavras: 

 

Na rotina dos coordenadores pedagógicos, as funções de auxiliar professores, atender os 
pais e alunos, resolver problemas de indisciplina, fazer e orientar planejamentos e 
substituir professores são algumas das principais atividades desenvolvidas por eles [...] ( 
FRANCO, et al. 2013, p.66) 
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O mesmo se aplica à função do gestor escolar, que muitas vezes passa horas resolvendo 

questões burocráticas e administrativas, sem ter tempo disponível para auxiliar e pensar em 

questões pedagógicas. 

 

Os termos desse problema envolvem uma variedade de temas que merecem ser 
examinados, mas, em suma, há de se considerar os determinantes que interferem no 
comportamento do diretor da escola pública fundamental. Investido na direção, ele se 
concentra um poder que lhe cabe como funcionário do Estado, que espera dele 
cumprimento de condutas administrativas nem sempre coerentes com objetivos 
autenticamente educativos. (PARO, 2010 p.770). 

 

Compreendemos assim que sem a presença de um trabalho coletivo na instituição de 

ensino, tudo se torna mais difícil, para que se possa encontrar caminhos que levem rumo a uma 

educação de qualidade, e em busca de superar os desafios existentes podemos compreender o 

quanto é importante fazer jus a coletividade. Desta forma concluímos que por meio da observação 

participante e também nossa participação nas atividades desenvolvidas no decorrer do ano letivo, 

que o trabalho coletivo está presente dentro desta comunidade escolar, mas ainda precisa ser 

aprimorado. 

Desta forma, podemos destacar que por meio da observação participante foi possível 

constatar que a diretora e a pedagoga possuem conhecimento a respeito de suas respectivas 

funções, porém ainda encontram dificuldades para desenvolvê-las, por falta de tempo ou até 

mesmo por conta das demandas que surgem ao longo do dia ou da semana, como por exemplo 

conversar com pais, resolver problemas com professores e questões burocráticas pertinentes a estes 

cargos. Um exemplo disso é a falta de professores, por conta disso a diretora ou a coordenadora 

saem de suas funções e acabam indo para a sala de aula, para que os alunos não fiquem sem os 

conteúdos e conhecimentos necessários, até que venha outro docente para assumir a turma, sendo 

que muitas vezes isso demanda tempo. Assim após estes questionamentos indaga-se: qual a melhor 

forma para que tais problemas possam ser amenizados? Desta forma elaboramos uma possível 

proposta de intervenção buscando possibilidades para responder esta questão. 

 

DIRETORA E COORDENADORA EM UMA PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

PEDAGÓGICA   
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De acordo com as observações realizadas fizemos uma proposta de intervenção seria a 

diretora e a coordenadora ter encontro semanais ou quinzenais fazendo um cronograma de 

trabalho e depois pensar nas pautas das reuniões. Com as sugestões de temas: aprendizagem, as 

demandas dos professores para que possam ensinar melhor, a movimentação dos alunos, os 

assuntos que devem ser levados ao conselho escolar, a condução das reuniões de pais, os formatos 

escolhidos para divulgar interna e externamente o trabalho da escola e prestar contas à comunidade 

e as semanas de planejamento e avaliação. 

Esses encontros seriam para elas tratarem esses assuntos das pautas e resolver as questões 

administrativas e pedagógicas que são deixadas de lado por vários motivos: questões de sala de 

aula, pais querendo saber do filho, reuniões de última hora da secretaria de educação, repasse de 

avisos, bilhetes, festas. 

Assim a diretora e a coordenadora dariam um Feedback sobre as reuniões para os 

professores, o diretor também deve reservar um tempo na sua rotina momentos para dar retorno 

aos seus professores, com o objetivo de avaliar o que está sendo feito e dar orientações sobre as 

atividades para serem realizadas. Esse procedimento não deve ser utilizado apenas em momentos 

de insatisfação, mas também para elogiar o trabalho. Avaliar faz parte de uma das virtudes da 

liderança. Essas conversas podem ser quinzenais ou mensais depende as características da escola. 

 

O diretor escolar, por sua vez, não poderá gerir todo o processo ensino-aprendizagem 
sozinho e, por esse fator, a legislação nacional compreende a implantação do papel do 
Coordenador pedagógico, responsável pela organização do trabalho pedagógico da 
escola, pelo acompanhamento do planejamento escolar, pela sistematização da formação 
dos docentes, pela realização de reuniões pedagógicas, pela verificação dos índices de 
aprendizagem e pelo desenvolvimento do currículo escolar, dentre outros. (SOARES, 
2012, p. 08) 

 

A partir desses encontros a diretora e a coordenadora poderão perceber que conversando 

com os professores para que eles saibam que elas também têm assuntos para tratar, não apenas da 

sala de aula, mas a escola inteira precisa delas, assim estas reuniões serão para a resolução de 

problemas e demandas do cotidiano. Nessas reuniões as professoras podem passar para a diretora 

e a coordenadora o que acontece na sala de aula sobre os alunos e resolver questões do 

planejamento, a parte pedagógica, os alunos e as demandas da sala de aula. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Por meio da elaboração deste trabalho, foi possível perceber de forma sucinta a rotina da 

diretora e da coordenadora pedagógica, e por meio dos aspectos observados foi possível 

compreender como se dá a gestão escolar. 

A gestão escolar precisa desenvolver um bom vínculo com todos os grupos que fazem 

parte da instituição, a fim de que uma gestão democrática e participativa seja vivenciada. 

A função do diretor exige muitas responsabilidades pois é ele que administra a escola e 

que cuida do financeiro, mas ele não trabalha sozinho: precisa trabalhar em equipe para que possa 

funcionar a escola de uma maneira em que todos estejam de acordo com a equipe gestora.  

A função de coordenador pedagógico exibe habilidades para lidar com o inesperado, visto 

que em seu cotidiano pode ocorrer situações que pedem uma solução urgente para resolver um 

problema corriqueiro, como falta de professor ou briga de alunos.   

De acordo com as observações na gestão pedagógica, concluímos que a diretora e a 

coordenadora pedagógica precisam de tempo para dar conta das suas tarefas, mas a demanda é de 

muita coisa no dia a dia, mas elas com a intervenção pedagógica precisam passar aos professores 

que suas funções estão ficando de lado. E essa intervenção será para que a questão de tempo 

comece a se resolver. Essas reuniões com as professoras seriam para resolver todas as questões que 

a diretora e a coordenadora precisam sair para resolver em sala de aula, conversar nessas reuniões 

para que os problemas sejam resolvidos, que as questões pedagógicas sejam repassadas, que tenha 

um diálogo para que os problemas de resolvam com a intervenção pedagógica.  

Por fim a diretora e coordenadora precisam realizar todas as tarefas mas junto de toda 

equipe da escola, trabalhar junto com o coletivo para que tudo se resolva de forma em que todos 

se ajudem. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A gestão da escola pública,  infelizmente em muitas instituições,  fica centrada na figura do 

diretor. Mesmo havendo muitos estudos referentes à gestão democrática, muitos gestores ainda 

não sabem como lidar com essa democratização, tendo dificuldades de incluir a participação de 

toda comunidade escolar nas tomadas de decisões. 

Com esta pesquisa, pretende-se mostrar como deve ser feita uma gestão participativa e 

democrática em busca de um bem comum para a instituição, bem como destacar quais demandas 

e atribuições tomam mais tempo do trabalho da diretora e da pedagoga enquanto gestoras, 

observando se estas condizem com suas atribuições específicas ou há desvios de função.  

Para tanto, utilizou-se de pesquisa teórica bibliográfica apoiada em pesquisa de campo. A 

pesquisa de campo realizou-se por meio de questionário, com perguntas abertas e fechadas, 

aplicado com uma diretora e uma pedagoga de uma escola municipal pública próxima da área 

central da cidade de União da Vitória – Paraná. E a pesquisa teórica bibliográfica apoia-se 

principalmente em Libâneo (2001 e 2004), Paro (2000), Franco e Gonçalves (2013) e Zanlorenzi 

(2017). 

Esta pesquisa apresenta-se inicialmente com uma discussão acerca da gestão escolar em 

prol de um viés participativo e democrático, considerando a participação de toda comunidade 

escolar (pais, alunos, professores e funcionários) em busca de um objetivo comum, dando vez e 

voz a todos nas tomadas de decisões financeiras e pedagógicas. 
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Consecutivamente apresentar-se-á a pesquisa de campo, através da qual se pretende 

abordar as atribuições das gestoras da escola, destacando quais são suas maiores demandas, bem 

como discutir os desvios de função decorrentes da rotina da instituição.  

 

PARTICIPAÇÃO E DEMOCRACIA NA GESTÃO ESCOLAR 

 

Ao se pensar em gestão, muitas vezes a visão que se tem é do gestor como autoridade 

máxima de uma empresa ou instituição. Em uma empresa, por exemplo, o gestor é o líder, comanda 

os funcionários em busca da produção e lucro. “Nas empresas, a participação nas decisões é quase 

sempre uma estratégia que visa a busca do aumento de produtividade” (LIBÂNEO, 2001, p.79). 

Comparando com uma empresa, a gestão de uma escola também busca um objetivo final 

comum a todos, porém, com uma visão mais descentralizada de gestão, na qual o gestor não é 

considerado como um líder que comanda, mas sim, que media as ações através da participação dos 

demais componentes da escola a fim da construção da democracia. 

Pensar em gestão escolar é, portanto, refletir sobre como a gestão está sendo organizada. 

Há descentralização nas tomadas de decisões ou ficam todas as atribuições centradas em apenas 

uma pessoa na instituição escolar? 

Refletir sobre a organização é uma forma de entender como se procede o processo de 

gestão democrática oportunizando a participação de todos os envolvidos no processo educativo 

dando o direito de exercer sua cidadania. 

Paro (2000, p.100) ressalta que 

 

Na estrutura formal de nossa escola pública está quase totalmente ausente a previsão de 
relações humanas horizontais, de solidariedade e cooperação entre as pessoas, 
observando-se, em vez disso, a ocorrência de uma ordenação em que prevalecem relações 
hierárquicas de mando e submissão. 
 

Infelizmente, embora haja muito estudos visando a gestão democrática nas instituições 

escolares, ainda verifica-se a hierarquia nas tomadas de decisões. Dar vez e voz aos componentes 

da comunidade escolar (alunos, pais, funcionários, professores), oportunidade de participação dos 

mesmos em conselhos escolares, APMFs, Grêmios Estudantis, reuniões e assembleia para juntos 

pensarem a melhor maneira de utilizar os recursos financeiros, é uma forma de organização 

participativa e democrática da gestão de uma escola. 

Libâneo (2004, p.121) deixa claro que a organização escolar: 
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[...] não é uma coisa objetiva, um espaço neutro a ser observado, mas algo construído 
pela comunidade educativa, envolvendo os professores, os alunos, os pais. [...] Ou seja, 
tanto a gestão como o processo de tomada de decisões se dão coletivamente, 
possibilitando aos membros do grupo discussão pública de projetos e ações e o exercícios 
de práticas colaborativas. 
 

Concorda-se com o autor ao evidenciar que a gestão deve buscar as práticas colaborativas, 

pois a partir do momento que toda a comunidade escolar auxilia nas tomadas de decisões 

democraticamente, passa a sentir-se parte do processo educativo, valorizando ainda mais o trabalho 

realizado pela instituição. Este sentimento de pertença é consequência positiva da participação 

coletiva nas decisões tomadas por uma gestão democrática, o que contribui significativamente para 

o bom andamento de uma instituição em busca de um bem comum.  

Sobre isto, a Constituição Federal de 1988 traz no art 206, inciso VI, como um dos 

princípios para o ensino a “gestão democrática do ensino público, na forma da lei;” (BRASIL, 

1988). E na LDB 9394/96 de 20 de dezembro de 1996 que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, e em seu Art. 14. dispõe sobre os sistemas de ensino que definirão as normas 

da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades 

e conforme os seguintes princípios: “I - participação dos profissionais da educação na elaboração 

do projeto pedagógico da escola; II - participação das comunidades escolar e local em conselhos 

escolares ou equivalentes”. 

Conforme estabelecido em lei, tanto professores, funcionários quanto pais e toda 

comunidade escolar precisa participar da gestão democrática de uma escola, seja por meio da 

elaboração, reelaboração e avaliação do Projeto Político Pedagógico da instituição, como da 

participação nas instâncias colegiadas. Infelizmente, a participação que se vê nas instituições é 

somente na realização de promoções, festas, rifas, ou ainda pais que comparecem na escola 

somente quando são chamados por indisciplina ou problemas na aprendizagem dos seus filhos. 

Portanto, precisa-se pensar, que tipo de participação dos pais a escola quer? Quer apenas 

que ajudem os filhos na lição de casa? Participem das festas promovidas pela escola? Compareçam 

nas reuniões? Ou a escola quer que estes pais contribuam nas tomadas de decisões da instituição 

em busca da promoção da cidadania construindo juntos uma gestão democrática de qualidade? 

Pensar em qual o objetivo se quer com a participação da comunidade na gestão é muito 

importante, e para que a gestão não fique centralizada apenas na pessoa do diretor e do pedagogo, 

Paro (2000, p.102) propõe que deveria ser implantado um sistema no qual: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
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A direção fosse exercida por um conselho, em que o diretor perderia, em consequência, 
o papel imperial que tem hoje, sendo apenas um de seus membros que, com mandato 
eletivo, assumiria por certo período a presidência deste colegiado diretivo, mas dividindo 
entre seus membros a direção da unidade escolar. Isto implicaria ser o colegiado, e não 
seu presidente, o responsável último pela escola. 
 

Acredita-se que a gestão democrática deve ser exercida com a participação de toda 

comunidade escolar, assim, o trabalho do diretor e do pedagogo em prol de cumprir seus papéis 

específicos, colocando em prática as atribuições que lhes competem enquanto gestoras, torna-se 

mais eficaz, ocorrendo menos desvios de função.  

A seguir, pretende-se abordar uma pesquisa realizada com uma diretora e uma pedagoga 

de uma escola pública a fim de analisar quais demandas tomam maior tempo durante seu trabalho 

e se estas condizem com suas atribuições ou ocorrem desvios de cargo. 

 

FUNÇÕES DOS COMPONENTES DA GESTÃO DE UMA ESCOLA: ANÁLISE DE 

DADOS 

 

A gestão escolar desenvolve um papel fundamental no bom andamento de uma 

instituição, tanto diretor (a) quanto pedagogo (a), precisam ter em mente um objetivo em comum 

para a escola, tal objetivo deve ser alcançado por meio do trabalho coletivo, a fim de desenvolver 

uma gestão democrática. 

Segundo Libanêo (2001, p.180-181), diretor e pedagogo assumem “[...] atividades de 

direção e coordenação, ambos recebem a delegação de coordenar o trabalho coletivo e a 

manutenção do clima, das condições de trabalho e do ambiente formativo para o desenvolvimento 

pessoal e profissional das pessoas da escola”. Deste modo, embora com atribuições distintas, as 

duas funções devem ser exercidas em conjunto a fim de um bem comum para a instituição e 

principalmente pelo zelo da aprendizagem dos alunos. 

Para entender melhor como se procede o trabalho destes gestores, realizou-se uma 

pesquisa de campo a fim de perceber quais as tarefas que ocupam mais tempo das gestoras na 

instituição e se estas estão de acordo com suas devidas funções ou ocorre desvios de cargo. É 

importante salientar que esta pesquisa não dá conta da totalidade, porém aponta questões 

pertinentes para uma reflexão sobre a temática. 
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Portanto, para a composição desta pesquisa foi realizada uma aplicação de um 

questionário com a pedagoga e a diretora de uma Escola Municipal pública próxima à área central 

da cidade de União da Vitória. A pedagoga diz atuar na gestão da instituição à 2 anos e a diretora à 

1 ano e 10 meses. 

O questionário foi composto por 4 questões, dentre elas, perguntas abertas e fechadas 

com o intuito de identificar quais atividades tomam mais tempo das gestoras em seu trabalho na 

instituição. Em uma das questões era necessário que as gestoras enumerassem as atribuições de 

acordo com as demandas que mais tomam tempo do seu trabalho, bem como, relatar na questão 

posterior que conclusões puderam chegar a partir de sua enumeração das atribuições, se essas 

condizem ou não com sua perspectiva de trabalho na gestão. 

 Para desenvolver a análise da presente pesquisa deve-se considerar que a escola atende 

turmas de Infantil IV e V, 1°, 2°, 3° 4° e 5° ano, distribuídos no período matutino e vespertino, 

possuindo apenas uma pedagoga para os dois períodos e para a escola num todo, sobrecarregando 

a mesma em suas funções. 

Antes de elencar as respostas obtidas através do questionário no trabalho da pedagoga, é 

fundamental conhecer sobre as atribuições e funções que lhe compete, deste modo, se tem o 

exemplo a seguir do Estado de São Paulo, quando cria o Decreto nº 5.586, de 5 de fevereiro de 

1975, que dispõe sobre atribuições dos cargos e funções do Quadro do Magistério e em seu Artigo 

7º  comenta sobre as atribuições do cargo Supervisor Pedagógico, e que não deixa de ser uma base 

para entender as atribuições deste cargo: 

 

I - orientar o acompanhamento, avaliação e controle das proposições curriculares na área 
de sua jurisdição;  
II - zelar pela integração do sistema, especialmente quanto à organização curricular; 
III - compatibilizar os projetos das áreas administrativas e técnico - pedagógicas, a nível 
inter-escolar;  
IV - elaborar os instrumentos adequados para a sistematização das informações;  
V - garantir o fluxo recíproco das informações entre a unidade escolar e órgãos centrais 
do sistema;  
VI - assistir tecnicamente aos diretores e coordenadores pedagógicos para solucionar 
problemas de elaboração e execução do plano escolar;  
VII - manter-se permanentemente em contato com as escolas sob sua jurisdição, por 
intermédio de visitas regulares e de reuniões com os diretores e coordenadores, bem 
como com professores, quando de unidades isoladas, através dos quais se fará sentir sua 
ação de natureza pedagógica;  
VIII - determinar providências tendentes a corrigir eventuais falhas administrativas que 
venha a constatar;  
IX - participar da elaboração de programas e projetos a nível de Delegacia de Ensino;  
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X - cumprir e fazer cumprir as disposições legais relativas à organização didática, 
administrativa e disciplinar das escolas, bem como as normas e diretrizes emanadas das 
autoridades superiores;  
XI - apresentar relatório das atividades executadas, acompanhado de roteiro de inspeção. 

 

Considerando as atribuições da função da pedagoga, a partir da análise dos dados 

coletados por meio da aplicação do questionário foi possível evidenciar que a pedagoga embora 

esteja sobrecarregada com o trabalho que deve desenvolver na escola, não mede esforços para 

realizar um trabalho dentro de suas atribuições específicas enquanto pedagoga. Ao elencar as 

atribuições que tomam mais tempo do seu trabalho, ela elenca primeiramente que a maior demanda 

é o assessoramento do professor no planejamento em consonância com o Projeto Político 

Pedagógico da escola, colocando também em segundo lugar a atribuição de responder por todas 

as atividades pedagógico-didáticas e curriculares da escola. 

Realizar um trabalho de assessoramento diretamente com os professores é função 

primordial do pedagogo. Franco e Gonçalves (2013, p.64) afirmam que: 

 

[...] cabe ao coordenador pedagógico reunir, discutir e articular, com o conjunto dos 
professores, possíveis alternativas, levando em consideração a experiência dos docentes, 
como também contribuindo, através do exercício da reflexão, no acompanhamento das 
ações didáticas, em coerência com o projeto pedagógico, além da articulação em relação 
aos pais, alunos, educadores e comunidade escolar. 
 

Assim, também Libâneo (2001, p.183) ressalta que “[...] a coordenação pedagógica 

responde pela viabilização, integração e articulação do trabalho pedagógico–didático em ligação 

direta com os professores, em função da qualidade do ensino”. Com tais afirmações, considera-se 

de primordial relevância que o pedagogo realize um trabalho efetivo junto aos professores a fim de 

contribuir significativamente na integração das relações entre os profissionais viabilizando um 

ensino de maior qualidade para os alunos. “É neste sentido que o trabalho exercido pelo 

coordenador pedagógico deve ser organizado, ou seja, deve possibilitar aos educandos o acesso ao 

saber elaborado pela humanidade de forma sistematizada” (ZANLORENZI, 2017, p. 324). 

Embora algumas respostas da pedagoga pesquisada estejam de acordo com as atribuições 

da coordenação pedagógica de uma escola, elencando o trabalho diretamente com o 

assessoramento aos professores, formação em serviço e acompanhamento do processo de 

avaliação da aprendizagem dos alunos, em sua fala, deixa claro que diariamente precisa estar 

mediando conflitos entre alunos e situações de indisciplina, além de ter que fazer curativos em 
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machucados de alunos e substituir professores faltantes, precisando desviar-se um pouco de sua 

função enquanto pedagoga para resolver problemas rotineiros da instituição.  

Infelizmente, devido a rotina das escolas, muitas vezes, até pela falta de profissionais 

suficientes para cobrir as demandas necessárias, muitos pedagogos assim como diretores, precisam 

desviar-se de suas atribuições mediando conflitos e assumindo a sala de aula, pois precisam zelar 

pela aprendizagem do aluno. Vasconcelos (2002, p.87) deixa claro, que o pedagogo: 

 

[...] não é dedo-duro (que entrega os professores para a direção ou mantenedora), não é 
pombo correio (que leva recado da direção para os professores e dos professores para a 
direção), não é coringa/tarefeiro/quebra galho/salva-vidas (ajudante de direção, auxiliar 
de secretaria, enfermeiro, assistente social, etc.) não é tapa buraco (que fica “toureando” 
os alunos em sala de aula no caso de falta do professor), não é burocrata (que fica às 
voltas com relatórios e mais relatórios, gráficos, estatísticas sem sentido, mandando um 
monte de papéis para os professores preencherem – escola de “papel”), não é de gabinete 
(que está longe da prática e dos desafios efetivos dos educadores), não é diário (que tem 
dicas e soluções para todos os problemas, uma espécie de fonte inesgotável de técnicas, 
receitas), não é generalista (que entende quase nada de quase tudo). 
 

Pode-se complementar que dentre as funções da coordenação pedagógica, as principais 

referem-se à “[...] planejar, coordenar, gerir e acompanhar e avaliar todas as atividades pedagógico-

didáticas e curriculares da escola e da sala de aula, visando atingir níveis satisfatórios de qualidade 

cognitiva e operativa das aprendizagens dos alunos” (LIBÂNEO, 2004, p.221). 

Para tanto, devido algumas situações do dia-a-dia que acontecem na escola, o trabalho da 

pedagoga pesquisada pode-se configurar muitas vezes, como desvio de função, porém, a mesma 

procura desenvolver um trabalho dentro de suas atribuições sempre que possível, pois em relação 

às atribuições que mais lhe ocupam tempo, destaca o trabalho efetivo diretamente com os 

professores, voltando-se as atribuições didático-pedagógicas. 

Do mesmo modo que é fundamental compreender o papel da Pedagoga na escola,  torna-

se  indispensável compreender quais são as atribuições e funções do diretor escolar. Com isso, o 

Decreto nº 5.586, de 5 de fevereiro de 1975, dispõe sobre atribuições dos cargos e funções do 

Quadro do Magistério e em seu Artigo 6º dispõe sobre as atribuições do cargo de Diretor de Escola, 

sendo elas: 

 

I - coordenar a elaboração e a execução do plano escolar de modo a garantir a consecução 
dos objetivos do processo educacional; 
II - assegurar a compatibilização do plano escolar com o plano setorial de educação; 
III - promover a compatibilização dos vários setores de atividades da escola, 
especialmente no que se refere as de natureza pedagógica; 
IV - estimular e possibilitar o aprimoramento continuo do pessoal docente, técnico e 
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administrativo do estabelecimento; 
V - responsabilizar-se pela atualização e exatidão dos dados estatísticos e dos registros 
escolares, bem como pela sistematização e fluxo dos dados necessários ao planejamento 
educacional; 
VI - preparar, segundo as determinações da legislação vigente, o orçamento-programa 
anual da escola; 
VII - cumprir e fazer cumprir as disposições legais, relativas à organização didática, 
administrativa e disciplinar da escola, bem como as normas e diretrizes emanadas das 
autoridades superiores; 
VIII - desenvolver outras atividades que se fizerem necessárias para a consecução dos 
objetivos da escola. 

 

Assim, como na coordenação pedagógica, na direção também ocorrem desvio de função. 

Embora a diretora pesquisada tenha elencado que o que toma mais tempo dentre as suas atribuições 

são as burocracias da instituição, também destaca que diariamente precisa estar mediando e 

resolvendo conflitos de alunos, professores e funcionários, além de precisar resolver muitas 

situações de indisciplina dos alunos em sala de aula. 

Libâneo (2001, p.181) explica que “o diretor de escola é o dirigente e principal responsável 

pela escola, tem a visão de conjunto, articula e integra os vários setores (setor administrativo, setor 

pedagógico, secretaria, serviços gerais, relacionamento com a comunidade, etc)”. Portanto, seu 

trabalho deve ser desenvolvido em prol do bom andamento da instituição, articulando as relações 

entre todos os setores da escola, bem como não trabalhar isoladamente, mas sim criar um ambiente 

participativo nas tomadas de decisões construindo uma gestão democrática. 

Considerando a definição de diretor trazida por Libâneo, o Caderno Temático de Gestão 

Democrático do Estado do Paraná contribui com a mesma perspectiva ao destacar que: 

 

O papel de um gestor é fazer com que sua organização produza os resultados esperados, 
através de melhor uso possível dos recursos existentes e do desenvolvimento de soluções 
criativas e eficazes para superação de desafios, novos ou antigos. É necessário ter clareza 

quanto aos resultados que deve priorizar (PARANÁ, 2008, p. 9). 

 

Ao questionar a diretora pesquisada, ela enfatiza que infelizmente o trabalho que faz não 

condiz com suas expectativas de gestão, pois embora tenha um objetivo a ser priorizado, precisa 

resolver problemas diários na instituição que demandam mais tempo que suas respectivas 

atribuições de diretora. Ela esclarece isso em sua resposta aberta, ao dizer que “[...] me dedico com 

outros assuntos que muitas vezes não fazem parte da função de gestora. A parte burocrática é feita 

rapidamente pois existe muita dedicação com questões de disciplina, mediação de conflitos [SIC]”.  
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Libâneo (2001) contribui ressaltando que um dos fatores determinantes da função do 

diretor e do pedagogo é a iniciativa. Ele diz que “A iniciativa é a capacidade crítica e criadora de 

encontrar soluções aos problemas que se apresentam no desenvolvimento do processo de direção, 

o que implica a capacidade de enfrentar o imprevisto e situações inusitadas ou embaraçosas 

(LIBÂNEO, 2001, p. 180)”. 

Sendo assim, tanto diretor quanto pedagogo precisam estar atentos aos imprevistos que 

possam acontecer na escola, mediando e buscando possíveis soluções que levem a um bem comum, 

pois “dirigir e coordenar são tarefas que canalizam o esforço coletivo das pessoas para os objetivos 

e metas estabelecidos” (LIBÂNEO, 2001, p. 179). 

Através da presente pesquisa pode-se evidenciar que embora diretor e pedagogo 

trabalhem juntos na gestão da escola, cada qual tem suas funções, que por vezes ficam em segundo 

plano para atender demandas diárias e rotineiras principalmente das mediações de conflitos 

presentes nas falas das duas gestoras, mas nem por isso deixam de realizar as atribuições 

decorrentes de sua função específica. 

 Muito embora este trabalho apresente uma pesquisa de  campo com um número reduzido 

de sujeitos, a mesma,  juntamente com as reflexões teóricas, aponta  a necessidade de pesquisas 

sobre a temática de gestão, bem como a ampliação d e um  pesquisa com raio maior de 

participantes, fato que traria indicadores relevantes para a universidade em relação à formação 

inicial destes profissionais de educação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Por meio da presente pesquisa, conclui-se que ser gestor escolar não é ser líder que manda 

na escola, mas sim, um mediador das decisões que devem ser realizadas de maneira participativa e 

democrática com toda comunidade escolar em busca de um bem comum para a instituição. 

Quando há participação nas tomadas de decisões financeiras e pedagógicas, a comunidade 

escolar sente-se pertencente à instituição exercendo sua cidadania, pois se toda a sociedade é 

responsável pela educação por meio de seus impostos, precisam ter o direito de voz ativa na 

construção de uma gestão democrática de qualidade.  

Embora a democracia precise ser exercida e as decisões precisem ser realizadas de maneira 

coletiva, é indispensável o trabalho do diretor e do pedagogo no ambiente escolar, pois por meio 
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de suas atribuições auxiliam significativamente na construção da educação de qualidade em prol da 

aprendizagem dos alunos. 

Através da pesquisa realizada pode-se evidenciar que infelizmente os profissionais da 

gestão não são suficientes para todas as demandas da instituição, visto que na escola pesquisada há 

apenas uma pedagoga para as demandas de toda a escola considerando que a mesma atende de 

infantil IV à 5° ano, e que ainda possui muitos desvios de função devido as demandas diárias que 

surgem, principalmente na mediação de conflitos e substituição de professores em sala de aula. 

Assim também é o trabalho da diretora da instituição, a qual relata que infelizmente seu 

trabalho não condiz com sua perspectiva de gestão, pois precisa desviar-se de sua função para 

resolver problemas diários, os quais não condizem com suas atribuições. 

Com todas colocações elencadas no decorrer da pesquisa, conclui-se que promover uma 

gestão democrática e participativa na instituição escolar é algo previsto em lei e que precisa ser 

efetivado para construir coletivamente um ambiente de aprendizagem significativo promovendo a 

cidadania através das tomadas de decisões em busca de um bem comum, promover a aprendizagem 

efetiva dos alunos. 
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INTRODUÇÃO  

 

As crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) apresentam dificuldades em 

aprender a utilizar corretamente as palavras, construir frases, fazer questões ou transmitir recados. 

Raramente iniciam uma conversa ou pedem uma informação. Quando apresentam linguagem, é 

frequentemente usando as palavras ou frases de uma forma repetitiva. 

Atualmente, embora o autismo seja bem mais conhecido, esse transtorno ainda 

surpreende pela diversidade de características que pode apresentar e pelo fato de, na maioria das 

vezes, a criança autista ter uma aparência totalmente normal e harmoniosa, e ao mesmo tempo um 

perfil irregular de desenvolvimento, com habilidades impressionantes em algumas áreas, enquanto 

outras se encontram bastante comprometidas. 

No entanto, percebemos que a cada ano os desafios aumentam, e não podemos deixar de 

refletir sobre essa temática, principalmente porque, cotidianamente, recebemos em nossas salas de 

aula alunos que necessitam de um olhar mais apurado sobre o seu processo de escolarização. São 

alunos com diferentes condições como deficiências físicas, visuais, intelectuais, altas 

habilidades/superdotação, e mais recentemente os alunos com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), foco do presente estudo.  

Entendemos que a presença deste último segmento de estudantes na escola tem gerado a 

necessidade de aprimoramento das práticas educativas e pedagógicas, do uso de recursos, e 

principalmente da instrumentalização de professores para que possam compreender 
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especificidades que estes alunos apresentam nos processos de socialização e aprendizagem, bem 

como acerca dos valores e das normas sociais.  Partindo da problemática da adaptação de alunos 

autistas no ensino regular, e dos desafios aos quais os professores são submetidos, este trabalho 

trata da importância de se buscar alternativas para desenvolver um bom trabalho pedagógico 

relacionado a esses alunos, considerando a pesquisa já existente.  

  

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: DO QUE ESTAMOS FALANDO? 

 

O termo autismo tem origem grega, e quer dizer “autós”, ou de “si mesmo”, tendo sido 

empregado dentro da psiquiatria, para denominar comportamentos humanos que se centralizam 

em si mesmos, ou seja, voltados para o próprio indivíduo. (ORRÚ, 2012, p. 17).  

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um distúrbio do desenvolvimento humano 

que vem sendo estudado pela ciência há quase seis décadas, entretanto ainda existem divergências 

e grandes questões que não foram decifradas. Este transtorno foi descrito pela primeira vez em 

1943 pelo médico austríaco Dr. Leo Kanner, em seu artigo intitulado “Distúrbios Autísticos do 

Contato Afetivo”. Em 1944, Hans Asperger, um médico também austríaco, escreveu outro artigo 

intitulado “Psicopatologia Austística da Infância”, onde descreveu o comportamento de crianças 

autistas como sendo semelhante ao descrito por Kanner. 

De acordo com a Sociedade Brasileira de Pediatria-SBP (2019, p. 1), o Transtorno do 

Espectro Autista pode ser definido como “transtorno do desenvolvimento neurológico, 

caracterizado por dificuldades de comunicação e interação social e pela presença de 

comportamentos e/ou interesses repetitivos ou restritos”.  

Não se trata somente de estudar um transtorno, mas de uma contemplação do 

desconhecido, que inspira fascínio, instiga a curiosidade e seduz por provocar um movimento em 

direção a algo que desafia o conhecimento. A gravidade deste transtorno é variável, ou seja, cada 

indivíduo autista apresenta comportamentos variados de acordo com o seu nível. 

O autismo não tem cura, o que se tem é o tratamento multiprofissional que visa ao 

desenvolvimento de estratégias para que o indivíduo aprenda a lidar com e compreender as normas 

e os padrões impostos ao convívio social, adquirindo conhecimento e abrindo a possibilidade para 

que o processo de inclusão possa acontecer efetivamente. Qualquer conduta ou método que for 

aplicado ao individuo com TEA deve preconizar o atendimento, seja qual for o procedimento, pois 
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a intervenção realizada pode ter bons resultados com uma criança e apresentar dificuldades 

expressivas com outra, vista a particularidade de cada caso. Por essa razão muitas vezes faz-se 

necessário adaptar a forma como são desenvolvidas as atividades, principalmente quando existem 

outras deficiências associadas ao autismo, como é o caso das deficiências mental e visual. 

Ainda de acordo com a Sociedade Brasileira de Pediatria (2019), assim como o transtorno 

não é uniforme em todos os indivíduos, o aparecimento dos sintomas também não é; em algumas 

crianças os sintomas são visíveis desde o nascimento, já em outras é comum o seu aparecimento 

entre os 18 e 24 meses de vida, porém o diagnóstico é realizado apenas com 4 ou 5 anos de idade. 

Devido à dificuldade de comunicação e interação social dos indivíduos com autismo, 

algumas características podem ser notadas desde o primeiro ano de vida da criança, entre elas a 

irritabilidade no colo e pouca expansividade no momento da amamentação, ou seja, a criança 

apresenta repulsa ao estar no colo da mãe e se nega a mamar no seio, ou não aceita ser tocada. De 

acordo com o desenvolvimento do bebê os sintomas vão se se tornando mais perceptíveis, em 

especial os que estão ligados à fala e ao contato visual. A criança não mantém contato visual com 

os demais, prefere o contato com objetos ao invés de pessoas, não acompanha com o olhar objetos 

e pessoas que realizam movimentos próximos a ela, tem pouca interatividade social, preferindo 

ficar sozinha, e não responde ao ser chamada pelo nome.  

 

CARACTERÍSTICAS SENSORIAIS, CAUSAS E FATORES NO INDIVÍDUO COM 

TEA 

 

O indivíduo com TEA apresenta alguns aspectos diferentes em relação aos outros, e um 

desses aspectos é a sensibilidade, ou seja, esse indivíduo vai ter uma sensibilidade muito mais 

aguçada que os demais em determinadas partes de seu corpo. A sensibilidade tátil está ligada ao 

toque, sendo que o indivíduo vai apresentar irritabilidade ao encostar com suas mãos ou pés em 

determinadas superfícies. A sensibilidade gustativo-olfativa interfere no que este indivíduo vai 

comer, pois vai escolher os alimentos pela textura, aparência, gosto e cheiro, limitando-se a alguns 

alimentos e evitando os demais. A sensibilidade auditiva/visual interfere em atividades do cotidiano 

deste indivíduo, que se irrita com barulhos altos, e é sensível à luz. 

Além dessas características a Sociedade Brasileira de Pediatria (2019, p. 14) ressalta que o 

indivíduo com TEA também pode apresentar “baixa energia ou fraqueza”, ou seja, este indivíduo 
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aparenta não ter força nos músculos. Além disso, há a “Procura sensorial/distraibilidade: fica muito 

excitado durante atividades com movimento; pula de uma atividade para outra de maneira que 

interfere no brincar; tem dificuldade em prestar atenção; toca pessoas ou objetos; produz barulhos 

estranhos”. E ainda a: “Hiporresponsividade: parece não notar quando o rosto e mãos estão sujos; 

não responde quando seu nome é chamado, apesar da audição estar boa; parece não ouvir o que 

lhe é dito; deixa a roupa embolada no corpo.” 

A criança com TEA pode apresentar um ou mais sintomas, o que vai variar de um 

indivíduo para outro, de acordo com o grau do transtorno. Por este motivo é necessário que a 

avaliação seja feita por um profissional capacitado. 

O autismo é causado por uma combinação de fatores genéticos e fatores ambientais, de 

acordo com a Sociedade Brasileira de Pediatria (2019, p. 3): 

 
[...] os fatores genéticos não atuam sozinhos, sendo sua ação influenciada ou catalisada 
por fatores de risco ambiental, incluindo, entre outros, a idade avançada dos pais no 
momento da concepção, a negligencia extrema dos cuidados da criança, a exposição a 
certas medicações durante o período pré-natal, o nascimento prematuro e baixo peso ao 
nascer. 

   

A criança com TEA normalmente irá apresentar outros sintomas de transtornos, e alguns 

podem ser leves e outros bem acentuados, como transtorno do déficit de atenção e hiperatividade, 

depressão e ansiedade, bem como transtornos genéticos e epilepsia; as dificuldades motoras são 

comuns (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2019). O autismo ocorre com maior 

frequência em indivíduos do sexo masculino; nas meninas os casos são menos frequentes, porém 

são mais graves. 

 

DIAGNÓSTICO DO TEA 

 

Para diagnosticar um indivíduo com TEA o médico deve utilizar os critérios 

internacionais, com escalas validadas e avaliação completa. 

Quanto antes a família receber o diagnóstico melhor será para a criança, pois é na infância 

que as intervenções têm resultado positivo; quanto mais tardio o diagnóstico mais prejudicado vai 

ser o desenvolvimento global da criança. Alguns fatores contribuem para este atraso no 

diagnóstico, segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (2019, p. 4), e isso pode estar ligada a “[...] 

baixa renda familiar, etnia, pouco estímulo, pouca observação sobre o desenvolvimento das 
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crianças por parte dos pais, profissionais da saúde, educadores e cuidadores e formas clínicas menos 

graves de apresentação dos sintomas”. Atrasos e comportamentos atípicos devem ser observados 

com atenção; cada criança tem seu tempo de desenvolvimento, porém devemos estabelecer 

critérios de normalidade para evitar que ocorram erros que possam prejudicar o diagnóstico da 

criança e consequentemente seu desenvolvimento. 

Para realizar o diagnóstico a SBP (Sociedade Brasileira de Pediatria) orienta que os 

médicos pediatras utilizem no momento da triagem um questionário chamado Modified Checklist for 

Autism in Toddlers (M-CHAT), com perguntas que podem ser realizadas durante as consultas de 

rotina da criança, e é ideal que se realize entre os 16 e 30 meses de idade. Este questionário é 

composto por 20 questões que a mãe vai responder com sim ou não, de acordo com o 

comportamento da criança, e ao final o profissional vai ter um resultado que pode variar entre 

baixo risco, risco moderado e alto risco. Porém este resultado não deve ser considerado como 

diagnóstico final. 

 A Sociedade Brasileira de Pediatria (2019) recomenda que os profissionais de saúde 

realizem a anamnese a fim de diagnosticar o TEA, elencando os principais fatores de risco, como 

uso de cigarro, álcool e drogas durante a gestação, idade avançada dos pais, presença de membros 

da família com algum transtorno de desenvolvimento, prematuridade, ou exposição do recém-

nascido a produtos tóxicos; além de exames físicos e psíquicos a fim de detectar possíveis 

diferenças, como lesões na pele e alterações neurológicas. 

 

TRATAMENTO DO TEA 

 

Os objetivos do tratamento de uma criança com TEA são reduzir os comportamentos 

mal adaptativos promovendo a aprendizagem, principalmente a aquisição da linguagem e de outras 

habilidades sociais, que incluem os autocuidados. De acordo com Baptista e Bosa (2002, p. 47): 

 

Via de regra, um ambiente de educação especial é necessário: os profissionais devem ser 
treinados para lidar especificamente com essas crianças. A intervenção deve ser a mais 
intensiva e precoce possível, realizada por equipe multidisciplinar, que inclui psiquiatra 
da infância e adolescência, psicólogo, neurologista, pediatra, professor, psicopedagogo, 
fonoaudiólogo e fisioterapeuta, dentre outros. 

 

As modalidades de tratamento para uma criança autista envolvem abordagens 

educacionais, terapias comportamentais, psicoterapia e psicofarmacoterapia.  
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Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (2019), assim que existir a possibilidade da 

criança ter TEA, ou logo que ela for diagnosticada, a intervenção deve ser iniciada por uma equipe 

multidisciplinar com o tratamento Ouro, o qual consiste em um conjunto de modalidades 

terapêuticas que vão atuar na interação social, na comunicação e na redução de danos no 

funcionamento intelectual da criança, além de dar suporte para a família. 

O TEA é um transtorno que se manifesta de diferentes maneiras; diante disso podemos 

afirmar que o tratamento também vai variar de criança para criança. A Sociedade Brasileira de 

Pediatria (2019, p. 17-18) traz algumas intervenções terapêuticas que são utilizadas no tratamento 

de pacientes com TEA e seus familiares. São estas: “Modelo Denver de Intervenção Precoce para 

Crianças Autistas: estimulação intensiva e diária baseada em Análise do Comportamento Aplicada 

(ABA)”, que busca melhorar a interação social da criança; para minimizar a conduta atípica e 

desenvolver habilidades de interação e comunicação existe a “Estimulação Cognitiva 

Comportamental baseada em ABA”; para os pais, cuidadores e familiares tem-se o “Coaching 

Parental”, que vai auxiliar na elaboração de rotinas, estimulação e de como se deve agir com 

crianças autistas; a “Comunicação suplementar e alternativa” é utilizada em autistas não verbais, e 

serve para que o indivíduo possa manter uma comunicação com os demais utilizando gestos, 

objetos, símbolos e figuras; e para as crianças que apresentam alteração na parte sensorial, como o 

toque, cheiro e paladar, existe a terapia de integração sensorial. Nas escolas ou instituições 

educacionais, utiliza-se o método TEACCH (Tratamento e Educação para Crianças Autistas e com 

outros prejuízos na Comunicação), que consiste em um ambiente estruturado, com 

estabelecimento de rotina, além da utilização de aparelhos e aplicativos que estimulem o indivíduo. 

O tratamento não compete apenas a áreas da saúde e educação, deve haver um elo entre 

família, educação e saúde. Um deve complementar o trabalho do outro a fim de contribuir para o 

desenvolvimento da criança, pois quanto mais estímulo o indivíduo tiver melhor são suas chances 

de interação social e comunicação, promovendo assim uma qualidade de vida significativamente 

melhor. 

Em alguns casos, crianças com autismo podem ter aversão e rejeição a alguns alimentos. 

O manual de pediatria informa que só haverá necessidade de intervenção alimentar caso o indivíduo 

tenha doença celíaca comprovada, alergia a algum alimento e intolerância ao glúten (SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2019, p. 17-18). 
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O tratamento medicamentoso deve ser utilizado apenas quando os sintomas interferirem 

na vida da criança, e quando estiverem associadas à comorbidades que alterem o seu 

comportamento, prejudicando seu desenvolvimento. O pediatra é o responsável por indicar a 

utilização dos medicamentos ou não; caso contrário opta-se pelos tratamentos alternativos que não 

requeiram a utilização de medicamentos psicofarmacológicos. 

FAMÍLIA DE CRIANÇA DIAGNOSTICADA COM O TEA 

 

  As famílias de crianças diagnosticadas com autismo veem-se frente a um desafio: adaptar-

se à realidade do filho e ajustar seus planos e expectativas às possibilidades e condições 

apresentadas pela criança. 

Cada pessoa com autismo apresentará um ritmo distinto de aprendizagem de cada área 

do desenvolvimento (linguagem, socialização e aprendizagem), podendo demonstrar atrasos na 

aquisição em uma ou mais competências. Portanto, é necessário que os pais adaptem-se a esta 

condição, e dediquem-se aos desafios e cuidados relativos às necessidades específicas da criança 

com TEA. 

A adaptação dos pais da criança autista vai depender de diversos fatores, como o grau da 

síndrome e a personalidade; esses fatores podem causar certa dificuldade e estresse em lidar com a 

criança (SCHMIDT; BOSA, 2003). 

Sprovieri e Assumpção (2001, p. 231) destacam que “o autismo leva o contexto familiar 

a interromper suas atividades sociais normais, transformando o clima emocional no qual vive”. A 

família se une à disfunção da criança, sendo que tal fator é determinante no início da adaptação 

familiar. 

Os familiares de crianças autistas são de grande importância para promover o 

desenvolvimento da comunicação, da interação social e do afeto, pois é o núcleo familiar 

juntamente com os profissionais capacitados que pode estimular e interagir de maneira adequada, 

tanto em casa como na escola, para que o indivíduo tenha bons resultados no seu desenvolvimento. 

Sendo assim, a família deve trabalhar junto ao filho autista em parceria com os educadores, 

focando-se no desenvolvimento adequado da criança. 

  

O PROCESSO DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
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O direito de acesso ao ensino é um exercício da cidadania. O cidadão, independente de 

sua condição física, psicológica, moral, econômica e social, tem o direito assegurado pelo Decreto 

n°6.094/2007 de usufruir dos espaços municipais, estaduais e federais de educação. 

Contudo, a existência desse conjunto de leis, que atuam como agentes reguladores que 

garantam o acesso de pessoas com autismo e outras deficiências à educação, não assegura que os 

educadores saibam auxiliá-las no seu processo educativo. Diante deste fenômeno deparamo-nos 

com a realidade precária do educador na forma de condução do processo educativo, o que de certo 

modo dificulta que a criança tenha acesso a uma educação de qualidade. (SELAU; HAMMES, 

2009).  

Em meio a este campo de batalha de leis que garantem a participação do (aluno autista) 

com suas singularidades dentro do espaço escolar, e também cobram desempenho dos educadores, 

deparamo-nos com cobranças que muitas vezes são absurdas, esquecendo-se de que o educador é 

uma ferramenta de suma importância, tanto no ensino regular quanto no ensino especial, pois é ele 

quem transmitirá conhecimento a esses alunos que aprendem de maneira tão diversificada. Ao 

educador também é dada a tarefa de mediar os valores sociais e culturais.  

Cunha (2012, p. 90) ressalta que:  

O bom preparo profissional possibilita ao educador a inserção necessária para avaliar a 
conduta do aluno e da família no auxílio da recondução das intervenções, quando elas 
não alcançam os resultados esperados no ambiente familiar ou na escola. 

 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação-LDB n° 9.394/96 (BRASIL, 1996), deu maior 

destaque à Educação Especial. Em seu capítulo V, que trata da Educação Especial, faz saber: 

 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 
educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
portadores de necessidades especiais. 
Inciso 1º. Haverá quando necessário serviço de apoio especializado, na escola regular, 
para atender as peculiaridades da clientela de educação especial. 
Inciso 2º. O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for 
possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 
Inciso 3º. A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na 
faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.  
Art. 59º. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 
I- currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização, específicos, 

para atender às suas necessidades; 
II- terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido 

para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e 
aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados; 
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III- professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 

IV- educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em 
sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade 
de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos 
oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior 
nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V- acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.  

Art. 60º. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de 
caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação 
exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo poder 
público. 
Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do 
atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular 
de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 
  

Segundo CUNHA (2012, p. 90): 

 

Ensinar para a inclusão social, utilizando os instrumentos pedagógicos da escola e 
inserindo também a família, é fortalecê-la como núcleo básico das ações inclusivas e de 
cidadania. Para a escola realizar uma educação adequada, deverá ao incluir o educando 
no meio escolar, incluir também a sua família nos espaços de atenção e atuação 

psicopedagógica.  
 

Fica então, não só a cargo da família, mas também do educador e da instituição de ensino, 

a responsabilidade de inserir a pessoa com autismo na sociedade, para que ela possa interagir 

normalmente com os demais indivíduos. Por isso é necessário que os educadores estejam 

preparados para receber tal demanda e sua necessidade. 

Não se pode pensar em inclusão escolar sem pensar um ambiente inclusivo. Contudo, 

não se deve “entender este ambiente inclusivo somente em razão dos recursos pedagógicos, mas 

também pelas qualidades humanas”. (CUNHA, 2012, p. 100). Ou seja, o educador deve estar 

preparado para utilizar os recursos de que dispõe a escola, sua sala de recursos e o conhecimento 

adquirido em capacitação, para realizar a educação do indivíduo de forma que ele atinja a meta 

estabelecida. Seu papel é estimular a criança para a formação do conhecimento. 

Para que a educação da criança com TEA tenha resultados positivos, faz-se necessário 

que o professor esteja preparado para lidar com a diversidade que há nas salas de aula a fim de 

acolher adequadamente as manifestações do transtorno. Cunha (2012, p. 100) reforça que “não 

podemos educar sem atentarmos para o aluno na sua individualidade, no seu papel social, na 

conquista da sua autonomia”.  
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A autonomia deve ser a diretriz do educador, porém, para que essa finalidade seja 

alcançada, é preciso que o mundo, para a criança autista, seja sinalizado; e que essa sinalização atue 

como agente que permita a interação do sujeito com o meio em que está inserido de forma 

adequada e condizente. 

Com o passar do tempo e o avanço da medicina tem-se detectado cada vez mais casos de 

crianças com TEA. Isso interfere diretamente no ambiente escolar, e um dos questionamentos é 

como a rede pública de ensino está lidando com esta situação, assim como os professores estão 

acolhendo esses alunos. Mello et. al. (2013, p. 59), apud Teodoro, Godinho e  Hachimine (2016) 

ressaltam que: 

 

Apesar de existirem leis que fundamentem a inclusão dessas pessoas ainda há muitas 
instituições que apenas inserem esses alunos não se preocupando com o seu 
desenvolvimento, como o Autismo é um espectro, ou seja, não existem dois autistas 
iguais, pois cada um possui a sua especificidade, “como as pessoas com TEA são muito 
diferentes entre si, cada uma precisa de condições individualizadas de ensino, com 
diferentes graus de adaptação e apoio”. 
 

De acordo com o documento Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008, p. 15), são considerados os seguintes sujeitos: “[...] os 

alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação”. 

Deste modo, a lei garante que esses sujeitos tenham acesso a educação de qualidade, respeitando 

suas especificidades e garantindo o pleno desenvolvimento do educando, independente da 

deficiência. 

Silva (2007), apud  Teodoro, Godinho  e Hachimine (2016) ressaltam que “[...] crianças 

com Transtorno do Espectro autista (TEA), na maioria dos casos, não aprendem pelos métodos 

de ensino tradicionais, e para isso é necessário que haja adaptações curriculares”. Ou seja, o 

professor deve se adaptar conforme a especificidade do aluno, garantindo que ocorra a inclusão e 

que este aluno realmente aprenda. A adaptação não ocorre apenas no que diz respeito ao currículo, 

mas a todo o contexto pedagógico, ou seja, todos os membros da escola devem trabalhar para a 

inclusão de alunos com TEA; isso exige capacitação de todos os profissionais, e não apenas da 

professora. 

A adaptação deve começar com a sala de aula; geralmente alunos com TEA têm 

dificuldade em prestar atenção se o ambiente estiver poluído visualmente. Outro aspecto 
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importante é o estabelecimento de uma rotina que deve ser seguida pelos professores, pelo aluno 

com TEA e demais colegas da sala.  

Algumas crianças autistas têm sensibilidade ao barulho; por isso a professora deve 

conversar com a turma sobre as especificidades do colega, deixando claro que alguns 

comportamentos fazem mal a ele, e assim compreenderão o porquê do comportamento do colega. 

Entretanto não são todos os alunos com TEA que poderão ingressar no sistema regular 

de ensino, pois cada indivíduo é diferente; alguns têm mais facilidade na adaptação e socialização 

de ensino. Deste modo a equipe pedagógica, juntamente com a equipe de saúde e a família, deve 

sentar e discutir se o aluno tem condições de permanecer na classe comum ou não, conforme 

consta na cartilha: Direitos das Pessoas com Autismo (DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO, 2011, p. 12): 

  

Cada caso deve ser analisado individualmente pela equipe pedagógica e de saúde que 
acompanha a criança ou o adolescente. Alguns se adaptam bem à inclusão em escolas 
regulares, porém em salas menores, com suporte, ou até em salas especiais. Algumas 
crianças e adolescentes com autismo, geralmente, com outras deficiências associadas, se 
adaptam melhor à escolas especiais. Depende das características individuais de cada um, 
do momento de vida e de desenvolvimento no qual que está. 

 

A inclusão é algo que demanda tempo e comprometimento de todos. Somente desta 

maneira ocorrerá à verdadeira inclusão de crianças com necessidades especiais no sistema regular 

de ensino. Barbosa (2008), apud Teodoro, Godinho e Hachimine (2016), diz que:  

 

A inclusão não acontece de forma rápida, para incluir é preciso trabalho em equipe, 
pensar no bem-estar de todos, ter um relacionamento entre escola e família onde um 
ampara o outro, relação entre aluno e professor, preparação da escola e dos alunos e 
também da sociedade, fazendo assim uma equipe que inclua os alunos com deficiência e 
não apenas o insira sem pensar na aprendizagem. 

 
 

Apesar da inclusão de alunos com TEA ter tido grandes avanços com o passar dos 

tempos, ainda há muitos paradigmas a serem quebrados. Um deles é a capacitação dos profissionais 

em relação a como lidar com alunos autistas, e a junção de família, escola e saúde, pensando em 

um melhor desenvolvimento para estes indivíduos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Ao final deste artigo, conclui-se que, diante da complexidade educacional que o 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) apresenta, faz-se necessário realizar a orientação e a 

capacitação dos educadores dentro do sistema de apoio; buscar as informações que sirvam de 

diretriz para realização do processo ensino-aprendizagem do aluno com autismo, na 

desmistificação das representações preconcebidas e não científicas que interferem na atuação de 

professores, melhorando a eficácia dos profissionais e, com isso, a possibilidade do aluno autista 

adquirir novas habilidades que o ajudem no seu desenvolvimento.  

Desta forma, abordamos a importância de oferecer situações significativas que 

potencializem a conquista de habilidades cognitivas e sociais e a crescente autonomia no contexto 

da escola regular em relação a alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA).                   

Reconhecemos que bons resultados na inclusão de autistas são alcançados quando os 

profissionais, respondem às necessidades de aprendizagem destes alunos, com a implementação de 

ações e estratégias inclusivas em todos os espaços da escola. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo procura entender as maneiras que os professores podem trabalhar com 

as crianças da Educação Infantil na perspectiva de inclusão dos alunos deficientes. Para isso 

pretendemos analisar o contexto da educação infantil, no que se refere ao suporte pedagógico e 

político para o atendimento de crianças com deficiência. Entendemos que os processos de inclusão 

constituem-se como um aglomerado de ações, uma a gestão de escola com formação adequada, 

professores capacitados e estruturas consistentes para inclusão.  

Justificamos essa pesquisa diante da necessidade de aprimorar os conhecimentos nas 

relações conceituais e práticas dentro dos espaços da Educação Infantil e nas suas relações com os 

conceitos de inclusão. 

A motivação primária foi quando em sala de aula tive a oportunidade de ter um aluno 

com Autismo, momento então para questionamentos mais amplos e que dão sustentação a esse 

trabalho, buscando saber como incluí-lo e como seria a reação dos outros com esse aluno em sala 

de aula.  

Esta pesquisa está dividida em momentos que serão abordados na sequência, como: a 

Educação Especial na história, a busca do conceito de inclusão, a estrutura na Educação Infantil, a 

inclusão na Educação Infantil. 

 

A EDUCAÇÃO ESPECIAL NA HISTÓRIA 
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As primeiras ideias de educação de pessoas deficientes tiveram início no cenário mundial 

no século XVII. Segundo Bueno (1999, p. 18): 

O início da educação especial tem sido firmado pelos estudiosos em razão do surgimento 
na Europa, no final do século XVIII, de instituições especializadas para surdos e cegos 
que tinham como função precípua oferecer escolarização a essas crianças que, em razão 
dessas anormalidades, não poderiam usufruir de processos regulares de ensino. (...) Por 
fim, enquanto a educação regular vai sendo realizada em instituições abertas, a educação 
especial se implanta em internatos, o que evidencia seu papel de segregação social dos 
anormais. 

 

A Educação Especial como abordagem pedagógica, naquela época era pouco discutida 

pois os deficientes eram marginalizados, abandonados pela sociedade, inclusive com casos de 

crianças que quando nasciam com uma deficiência eram escondidos em suas casas, mortos ou 

enterrados vivos por serem uma vergonha para suas famílias admitirem que seu filho tinha uma 

deficiência. No Brasil, até a década de 1950, praticamente não se falava em Educação Especial. Foi 

na década de 1970, que essas perspectivas passaram a ser discutidas, tornando-se preocupação dos 

governos com a criação de instituições públicas e privadas, órgãos normativos federais e estaduais 

e de classes especiais.  

 

No Brasil, o atendimento educacional direcionado às pessoas com deficiências foi 
construído separadamente da educação oferecida à população que não apresentava 
diferenças ou características explícitas que a caracterizasse como “anormal”. Dessa 
forma, a educação especial constituiu-se como um campo de atuação específico, muitas 
vezes sem interlocução com a educação comum. Esta separação materializou-se na 
existência de um sistema paralelo de ensino, de modo que o atendimento de alunos com 
deficiência ocorreu de modo incisivo em locais separados dos outros alunos (KASSAR, 
2011, p. 62.). 
 

O Brasil começou a dar uma atenção diferenciada a esse público, hoje da Educação 

Especial, na Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional de 1961, mas sem uma abordagem 

ainda significativa, ficando muito mais no campo da preocupação. 

 

Com a promulgação da Lei nº 4.024, de 20 de Dezembro de 1961, que fixou as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, fundamentando o direito das pessoas com deficiência, 
nominadas no texto da lei de “excepcionais”, à educação, que deveriam estar, 
preferencialmente, dentro do sistema geral de ensino, mas também abrindo 
possibilidades à iniciativa privada, que realizar atendimento educacional a este público, 
com o “tratamento especial mediante bolsas de estudo, empréstimos e subvenções” 
(BRASIL, 1961 p. 21). 
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Oficialmente, a partir da década de 1970 que se discutiu a educação especial pelos órgãos 

políticos, entretanto as primeiras experiências data de 1945, quando Helena Antipoff veio para o 

Brasil criando as Instituições Pestalozzi com objetivo para atender os “anormais”, nessa instituição 

nesse estado que começou ser falado em Educação Especial. 

 

A preocupação científica de identificação e tratamento dos “anormais” também estava 
presente na formação de Helena Antipoff (1892–1974), que a partir dos anos de 1930, 
marcou a educação especial brasileira. Em 1932, Helena Antipoff, que veio para o Brasil 
a convite do governo de Minas Gerais, criou a Instituição Pestalozzi de Minas Gerais. 
Esse Instituto impulsionou a educação especial naquele estado e influenciou as ações 
ligadas à educação em todo o país. À época, as crianças deveriam ser agrupadas seguindo 
critérios estabelecidos pela aplicação de testes de inteligência (KASSAR, 2011, p. 67.) 

 

Logo após a lei de 1961, à época da ditadura militar veio a promulgação da Lei n° 5.692 

de 11 de agosto de 1971: 

 

Posteriormente, à época da ditadura militar, foi promulgada a Lei nº 5.692, de 11 de 
Agosto de 1971, que fixa as Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 2º graus. Tal 
dispositivo é categórico ao inferir acerca dos direitos de estudantes que: “apresentem 
deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso considerável quanto à 
idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber tratamento especial” 
(BRASIL, 1971). Cabe ressaltar que a lei assinalava as escolas e classes especiais como 
um espaço destinado aos discentes com deficiências, sem promover um sistema de ensino 
que efetivamente atendesse ao público alvo da educação especial naquele momento 
(BRASIL, 2008, p. 21.) 

 

Na atualidade a educação especial tem sido pauta de inúmeras discussões, formas de 

trabalhar, modelos a serem melhorados, perspectivas dos professores e demais funcionários, além 

dos profissionais não receberem orientação e formação específica para trabalhar com esses alunos.  

Entendemos que a inclusão não consiste apenas em incluir um aluno dentro da sala de 

aula, mas sim fazer com que esse aluno tenha condições de chegar a um desenvolvimento 

acadêmico consistente, e que envolve ainda, o comprometimento de um trabalho entre família e a 

equipe multidisciplinar para melhor compreensão deste aluno e dos objetivos de como trabalhar 

com o mesmo. 

Os alunos com deficiência têm seu direito garantido na escola regular ou nas instituições 

especializadas para eles. 

 

A partir da Constituição Federal de 1988, o direito de todos à educação foi garantido e, 
ao menos na lei, o atendimento aos deficientes e portadores de necessidades especiais foi 
estabelecido, quando o artigo 205 apontou que “a educação, direito de todos e dever do 
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Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL,1988, p. 136). 
 

                Como vimos, com base na Constituição Federal de 1988, todos têm o direito à educação 

garantido por lei. O atendimento dos deficientes só veio com o artigo 205 que estabeleceu a 

educação como direito de todos e dever do Estado. Que os alunos têm direito à educação desde a 

educação infantil até o ensino médio. 

Entendemos que os professores da Educação Infantil com o auxílio da equipe pedagógica 

precisam encontrar estratégias para atender esse público escolar que uma vez na escola e sendo 

“diferente” dos demais colegas, necessita de condições que lhe proporcionem desenvolvimento. 

Como dever, a escola precisa dar apoio a esse profissional e uma formação continuada para que ele 

saiba trabalhar e ensinar esse aluno.  

 

A política de “Educação Inclusiva” vai materializando-se, também, com a constituição 
de um conjunto de programas e ações: “Programa Nacional de Formação Continuada de 
Professores na Educação Especial” e “Formação de Professores para o Atendimento 
Educacional Especializado”, que atente a formação continuada de professores, 
prioritariamente na modalidade à distância; “Benefício de Prestação Continuada da 
Assistência Social” (BPC), que realiza acompanhamento e monitoramento de acesso e 
permanência nas escolas dos alunos beneficiários do BPC, até 18 anos; “Programa de 
Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais”; “Escola Acessível”, para adaptação 
arquitetônica das escolas; “Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade”; 
“Programa Incluir”. Esses programas formam, hoje, um conjunto articulado que propõe 
a atingir os estabelecimentos de ensino dos diferentes municípios do país. Para mensurar 
a abrangência pretendida dessas ações, tomamos o Programa “Educação Inclusiva: 
Direto à diversidade” que, segundo a secretaria de Educação Especial do MEC, hoje 
atinge 5.564 municípios, que corresponde a 100% dos municípios brasileiros. Com esse 
Programa, o Governo Federal brasileiro se compromete a fomentar a política de 
construção de “sistemas educacionais inclusivos”, formando educadores num sistema de 

multiplicadores (KASSAR, 2011, p.62). 

 

Os professores que recebem formação continuada devem estar melhor preparados para 

ensinar estes alunos, de modo que terão melhores condições para ensiná-los de maneiras diversas, 

levando em consideração as necessidades dos mesmos, de modo a potencializar a aprendizagem. 

 

A BUSCA DE UM CONCEITO DE INCLUSÃO 

 

Em 1990 surge o conceito de inclusão junto com o documento de Jomtien na Tailândia, 

quando denominou-se a inclusão educacional, em linhas gerais, apresenta-se uma breve concepção 
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das práticas que perpassaram a trajetória da educação de pessoas com deficiência no Brasil, 

iniciando pela denominada institucionalização, passando pela integração, e desta para a inclusão. 

 

Feita essa articulação, ao tratar da universalização do ensino, no Brasil, em específico ao 
ensino fundamental, o documento de maior destaque internacional originou-se da 
Conferência Mundial de Educação para Todos - "Satisfação das necessidades básicas de 
aprendizagem", realizada em Jomtien, Tailândia, de 5 a 9 de março de 1990, financiada 
pela Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), pelo 
Fundo de Emergência das Nações Unidas para as Crianças (UNICEF), pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e pelo Banco Mundial (BM) 
(WILHELM, 2009, p. 3) 

 

Quando nos referimos aos conceitos de inclusão, compreendemos que incluir não é 

encaminhar a criança para a escola, inseri-la em um espaço não fará com que o processo esteja 

concluído, pois entendemos que é preciso ter um trabalho entre família e a equipe multidisciplinar 

para se compreender este aluno e saber como trabalhar com o mesmo. A Declaração de Jomtien 

destaca: 

 

[...] foi referendada por 155 governos, que "[...]comprometeram-se a assegurar uma 
educação básica de qualidade a crianças, jovens eadultos [...]", desencadeando ações para 
efetivar os princípios acordados em Jomtien. Do mencionado documento destaca-se o 
artigo 3 - Universalizar o acesso à educação e promover a equidade e seu item n° 5: "As 
necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de deficiências requerem 
atenção especial. É preciso tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à educação 
aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema 
educativo" (CONFERÊNCIA MUNDIAL DE EDUCAÇÃO PARA TODOS, 1990, p. 
3). 

 

 Entendemos ser importante entendermos a origem dos conceitos e das discussões que 

sustentam a atualidade para desvelarmos as contradições e permanências do poder constituido e 

como este organiza os documentos atuais e quais as aproximações e distanciamentos dos 

documentos da década de 1990. Assim a inclusão escolar na educação infantil precisa ser construída 

numa dinâmica que seja possível transformar instituições, de modo que se construam espaços de 

formação e de ensino de qualidade para todos os alunos. 

 

A capacidade das crianças de terem confiança em si próprias e o fato de sentirem-se 
aceitas, ouvidas, cuidadas e amadas oferecem segurança para a formação pessoal e social. 
A possibilidade de desde muito cedo efetuarem escolhas e assumirem pequenas 
responsabilidades favorece o desenvolvimento da autoestima, essencial para que as 
crianças se sintam confiantes e felizes (BRASIL, 1998, p. 11). 
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A inclusão das crianças em salas de aula regulares passou por lutas de superação de 

obstáculos para que seu direito por uma educação de qualidade não fosse negado na prática escolar. 

Pois, mesmo com deficiência eles têm a mesma potencialidade, porém de modo diferente. 

Os professores também precisam de apoio tanto da família quanto da equipe pedagógica 

para receber esse aluno em sala. Precisa ter um suporte para trabalhar com esse aluno da forma 

com que ele aprenda. 

A inclusão tem sido motivo de discussões no âmbito educacional, na teoria e na prática, 

as intuições de ensino regulares e especiais precisam de mudanças. 

Ainscow (1995) afirma que: 

 

[...] é necessário introduzir mudanças tanto nas escolas especiais como nas regulares [...] 
Há muitas indicações de que em um número elevado de países de todo o mundo a 
integração é um elemento central na organização da educação especial [...]. Esse projeto 
parece adequado para os países do Terceiro Mundo, dada a magnitude das necessidades 
e as inevitáveis limitações de recursos disponíveis (AINSCOW, 1995, p. 18). 

 

As instituições precisam ser adaptadas para todos os tipos de necessidades especiais. Os 

professores junto de toda equipe escolar necessitam de uma boa preparação para ajudar esse aluno 

a se adaptar e os outros se adaptarem a ele. 

 
A inclusão diz respeito a todos os alunos, e não somente a alguns. Ela envolve uma 
mudança de cultura e de organização da escola para assegurar acesso e participação para 
todos os alunos que a frequentam regularmente e para aqueles que agora estão em serviço 
segregado, mas que podem retornar a escola em algum momento futuro. A inclusão não 
é a colocação de cada criança individual nas escolas, mas é criar um ambiente onde todos 
possam desfrutar o acesso e o sucesso no currículo e tornarem-se membros totais da 
comunidade escolar e local, sendo desse modo, valorizados (MITTLER, 2003, p. 236 
apud DRAGO, 2011, p. 78-79). 
 

É importante que a inclusão na educação básica se inicie na Educação Infantil, em vista 

que a primeira infância é uma janela de experiências, descobertas e afeto, este é o começo da 

escolarização, a partir do qual devemos discorrer e praticar uma verdadeira educação 

emancipatória. 

 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, elaborado e difundido pelo 
Ministério da Educação e do Desporto (MEC), em 1998, em consonância com a LDB, 
acompanha o processo de regulamentação da Educação Infantil, mas não se constitui em 
instrumento legal obrigatório a ser seguido pelos educadores dessa faixa etária. Consiste 
em um “guia de reflexão” cujo objetivo é contribuir para a elaboração dos projetos 
educacionais propostos pelas instituições de Educação Infantil. O Referencial, composto 
de três volumes, consiste em uma resposta que o MEC procura dar às necessidades de 
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orientação apontadas por estudos realizados [...]. Assim, o Referencial parte da 
perspectiva de ser incorporado ao projeto educacional da instituição caso ele traduza a 
vontade dos educadores envolvidos e atenda às necessidades específicas de cada 
equipamento (SAISI, 2003, p. 101). 
  

A criança especial precisa aprender a conviver em sociedade, e a escola proporciona esse 

momento, por exemplo, quando está aprendendo e convivendo no coletivo dentro da sala de aula 

e lidando com as dificuldades da sua necessidade. 

 

Os defensores da Inclusão acreditam que em se tratando de crianças com deficiência as 
instituições de educação infantil são espaços privilegiados onda a convivência com 
adultos e outras crianças de várias origens, costumes, etnias, religiões, possibilitará o 
contato desde cedo com manifestações diferentes daquelas que a criança vivencia em sua 
família ou num ambiente segregativo, permitindo-lhe, assim as primeiras percepções da 
diversidade humana (ARNAIS, 2003, p. 9-10). 

 

Concordamos que o aluno deficiente necessita de um apoio especializado para que não 

seja prejudicado pela sua dificuldade, ele precisa ser incluído como todos os demais, não apenas 

estar dentro da sala, mas porque precisa aprender igual a todos os demais alunos da sua turma. 

Outro fator importante a considerar é que cada criança vem de uma família diferente, por isso os 

professores precisam ensinar sobre as diferenças que se tem na sociedade, até porque na sala de 

aula poderá ter um aluno com alguma necessidade especial.  

 
As crianças constroem o conhecimento a partir das interações que estabelecem com as 
outras pessoas e com o meio em que vivem. O conhecimento não se constitui em cópia 
da realidade, mas sim, fruto de um intenso trabalho de criação, significação e 
ressignificação. Compreender, conhecer e reconhecer o jeito particular das crianças serem 
e estarem no mundo é o grande desafio da educação infantil e de seus profissionais 
(BRASIL, 1998, p.  22). 

 

Por isso, a importância de ensinar a criança que nenhuma pessoa é igual, pois dentro da 

sala todos são diferentes, mas aprendem da mesma maneira. 

 

 A ESTRUTURA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A Educação Infantil é entendida num sentido global como todas as modalidades 

educativas vividas pelas crianças pequenas na família e na comunidade, antes mesmo de atingirem 

a idade da escolaridade obrigatória. A Educação Infantil é uma das mais complexas fases do 
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desenvolvimento humano, em seus diversos aspectos, tais como intelectual, emocional, social e 

motor.   

Entendemos que toda criança tem direito à educação, uma vez que este lhe é outorgado 

desde o nascimento, as Diretrizes Nacionais para Educação Infantil (2013, p. 81) ressaltam que: 

 

O atendimento em creches e pré-escolas como um direito social das crianças se 
concretiza na Constituição de 1988, com reconhecimento da Educação Infantil como 
dever do Estado com a Educação processo que teve ampla participação dos 
movimentos comunitários, dos movimentos de mulheres, dos movimentos de 
redemocratização do país, além, evidentemente, das lutas dos próprios profissionais 
da educação. A partir desse novo ordenamento legal, creches e pré-escolas passaram 
a construir nova identidade na busca de superação de posições antagônicas e 
fragmentadas, sejam elas assistencialistas ou pautadas em uma perspectiva 
preparatória a etapas posteriores de escolarização. 

  

    Na educação infantil são necessários vários recursos pedagógicos para fazer surtir efeito a 

sua prática mas também complementando com a teoria pois a prática e a teoria andam juntos você 

aprende na teoria e ensina na prática ou vice e versa, pois a práxis educativa só se dá quando as 

duas estão em constante harmonia. As ações aqui explicitadas são frutos de observação direta e 

imparcial, e de acordo com Freire (1996 p. 07), devem apenas mostrar a verdade, usando de ética 

e imparcialidade, “quem observa o faz de um certo ponto de vista, o que não situa o observador 

em erro. O erro na verdade não é ter um certo ponto de vista, mas absolutizá-lo e desconhecer 

que, mesmo do acerto de seu ponto de vista é possível que a razão ética nem sempre esteja com 

ele.” 

 A Educação Infantil compreende as etapas berçário, maternal I e II, jardim I e II, as 

idades correspondentes variam de zero a um ano para o berçário, um e meio a dois para o maternal 

I, de dois a três para o maternal II, de três a quatro para o jardim I e de quatro a cinco para o jardim 

II. É a fase mais importante da vida da criança, pois é nela que se concentra a maior parte das 

transformações existentes, diante disto as instituições de ensino estão aptas a administrar e assistir 

cada uma dessas fases com  ética, respeito, responsabilidade e muito amor, do contrário  tudo o 

que está na documentação chamada de Projeto Político Pedagógico (PPP), não passará de mera 

formalidade, e esta instituição não terá um compromisso com a educação e principalmente com a 

formação de um ser crítico e reflexivo como futuro cidadão. 

Precisamos saber que na Educação Infantil tem toda uma rotina, em cada fase de 

desenvolvimento da criança é um novo aprendizado, é preciso respeitar suas limitações e suas 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
155 

 

dificuldades, saber que tem a hora de aprender e hora de brincar, independentemente de sua 

condição, por isso a necessidade de não se excluir ninguém desses momentos. O momento de 

brincar é importante não só para as crianças mas para todos os envolvidos, as Diretrizes Nacionais 

para a Educação Infantil (2013, p. 89) apontam: 

 
Brincar dá a criança oportunidade para imitar o conhecido e para construir o novo, 
conforme ela reconstrói o cenário necessário para que sua fantasia se aproxime ou se 
distancie da realidade vivida, assumindo personagens e transformando objetos pelo uso 
que deles faz. Na história cotidiana das interações com diferentes parceiros, vão sendo 
construídas significações compartilhadas, a partir das quais a criança aprende como agir 
ou resistir aos valores e normas da cultura de seu ambiente. Nesse processo é preciso 
considerar que as crianças aprendem coisas que lhes são muito significativas quando 
interagem com companheiros da infância, e que são diversas das coisas elas se apropriam 
no contato com os adultos ou com crianças já mais velhas. Além disso, a medida que o 
grupo de crianças interage, são construídas as culturas infantis. Também as professoras 
têm, na experiência conjunta com as crianças, excelente oportunidade de se 
desenvolverem como pessoa e como profissional. 

 

É importante que a inclusão no sistema educacional se inicie na Educação Infantil, visto 

que a primeira infância é lócus excepcional, este é o começo de escolarização, a partir do qual 

devemos discorrer e praticar uma verdadeira educação emancipatória. Os Referenciais Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 1998) enquanto parâmetros para o trabalho com 

crianças pequenas, e hoje, como referência na organização dos currículos das instituições, têm 

como proposta uma pedagogia centralizada na criança, buscando atendê-las nas suas necessidades, 

quando integradas nas escolas comuns, ou seja, a garantia de que a educação de pessoas com 

deficiência seja parte integrante do sistema educacional. 

 

Quando o grupo a aceita em sua diferença está aceitando-a também em sua semelhança, 
pois, embora com recursos diferenciados, possui, como qualquer criança, competências 
próprias para interagir com o meio. Vale destacar que, nesse caso, a atitude de aceitação 
é positiva para todas as crianças, pois muito estarão aprendendo sobre a diferença e a 
diversidade que constituem o ser humano e a sociedade. As crianças vão, gradualmente, 
percebendo-se e percebendo os outros como diferentes, permitindo que possam acionar 
seus próprios recursos, o que representa uma condição essencial para o desenvolvimento 
da autonomia (BRASIL, 1998, p.13). 

 

A Educação Infantil é o primeiro processo da Educação Básica é onde começa o 

desenvolvimento da criança por isso é onde começa todo o conhecimento de aprendizado da 

criança. 

 
A Educação Infantil, a partir de 1996 com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), juntamente com o ensino fundamental e médio, é integrada à Educação 
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Básica, reconhecendo a importância da educação nos primeiros anos de vida, 
compreendendo um marco histórico no que se refere à educação nacional. De acordo 
com a Seção II da LDB 9394/96 e na sua alteração (LDB 12796/13) encontramos 
instruções acerca da idade que compreende a educação infantil e suas respectivas 
instituições para atendimento: Art. 30. A educação infantil será oferecida em: I - creches, 
ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade. (BRASIL, 1996) II - 
p.17). 

 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases de 1996 a educação começa na educação 

infantil, de modo que a criança vai adquirindo experiências e vai se desenvolvendo de acordo com 

sua faixa etária.   

 

 

A INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

  Partimos da premissa que a inclusão na educação infantil tem que ser trabalhada também 

junto aos pais e da família, é a base que a criança vai aprender um pouco sobre a inclusão dentro 

de casa. 

Segundo Weinberg (2002, p. 144): 

 

A família é o primeiro agente socializante, com sua hierarquia e atribuição de papeis, é 
importante para compreensão do mundo, pois ela permite a vivencia dos primeiros 
conflitos, frustações, expectativas. Essas vivências e esse tipo de organização primária 
podem vir a ser muito significativos e simbolicamente, alavancados nas primeiras, 
frustações enfrentadas pelos jovens, sejam eles no âmbito escolar, social e afetivo. 
  

A inclusão em creche ou escola exige uma organização no sistema educacional, 

transformando suas relações e, seus conceitos com o objetivo de garantir o direito à educação de 

qualidade para todos. A inclusão escolar vai além do pensar em educação especial. Esta foi criada 

no intuito de reconhecer as diferenças entre os alunos e valorizar essas características por meio de 

atividades que favoreçam as potencialidades de cada criança. Deste modo, o paradigma que as 

crianças que apresentam um desenvolvimento diferente precisam frequentar a educação especial é 

quebrado. Por meio desse entendimento, educadores e pais precisam se unir para encontrar 

atividades pedagógicas que atendam o perfil dos alunos. 

 

Olhar a criança como ser que já nasce pronto, ou que nasce vazio e carente dos elementos 
entendidos como necessários à vida adulta ou, ainda, a criança como sujeito conhecedor, 
cujo desenvolvimento se dá por sua própria iniciativa e capacidade de ação, foram, 
durante muito tempo, concepções amplamente aceitas na Educação Infantil até o 
surgimento das bases epistemológicas que fundamentam, atualmente, uma pedagogia 
para a infância. Os novos paradigmas englobam e transcendem a história, a antropologia, 
a sociologia e a própria psicologia resultando em uma perspectiva que define a criança 
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como ser competente para interagir e produzir cultura no meio em que se encontra 
(BRASIL, 2006, p. 13)  

 

Os professores da educação infantil precisam de uma formação para trabalhar com esse 

aluno e para atender melhor sua necessidade e ensinar o conteúdo de maneira consistente para esse 

aluno. A equipe pedagógica da escola precisa dar suporte a esse professor, ajudá-lo a trabalhar com 

esse aluno. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A inclusão de crianças com deficiência na Educação Infantil é uma prática que está cada 

vez sendo mais trabalhada, mesmo com a pouca oferta de vagas, e com isso o desafio de garantir 

uma educação de qualidade a todos os alunos. Nas creches e escolas inclusivas, da rede pública, os 

alunos e professores aprendem a conviver com a diversidade, respeitando a diversidade e as 

diferenças, para termos uma educação inclusiva de qualidade, em que a oportunidade de acesso e 

permanência seja igual para todos e os métodos, estratégias e currículos estejam adaptados de 

acordo com as necessidades de cada aluno.  

Devemos considerar que a faixa etária de zero a cinco anos é um momento crucial e 

importante do desenvolvimento humano é que, por isso, a educação infantil deveria receber uma 

atenção maior para formação dos professores, garantindo desta forma o cuidado e a educação 

necessária às crianças, incluindo as que possuem algum tipo de deficiência. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esse trabalho tem como objetivo apresentar as problemáticas e os desafios dos processos 

de inclusão de alunos com Síndrome de Down no ensino regular. O estudo foi motivado pelo 

interesse em compreender como se processa a aprendizagem de alunos com Síndrome de Down. 

Sendo o ponto inicial as inúmeras dificuldades e desafios que surgiam no ensino-aprendizagem 

escolar de alunos com algum tipo de deficiência, passando a se criar uma discussão, da necessidade 

imediata de uma Educação Inclusiva que possuísse fundamentos regidos pelos direitos humanos e 

orientados por ações políticas, culturais, sociais e pedagógicas. O que se buscou, foi um repensar 

por meio de uma escola inclusiva a qual superasse as limitações e dificuldades dos alunos, 

implicando em uma modificação estrutural e cultural para que esses mesmos alunos possuam 

atendimento de acordo as respectivas necessidades. 

No contexto da Educação Especial, a década de 1990 ocasionou mudanças na legislação e 

no paradigma de atendimento às pessoas com deficiência, os quais são citados por meio de acordos 

internacionais onde o Brasil foi signatário, como a Declaração de Jomtien (1990), resultante da 

Conferência Mundial sobre Educação para Todos e a Declaração de Salamanca (1994).  

Observamos que diante da Constituição Brasileira (1988), fundamentou-se por seu artigo 

205 a garantia de acessibilidade ao ensino regular a todas as crianças e adolescentes no país, sem 

exceções, além disso, devendo esses mesmos alunos, receberem uma educação especializada e 

complementar preferencialmente dentro da própria escola. 

O Brasil assumiu essa postura em relação à Educação Inclusiva criando a Política Nacional 

de Educação Especial (PNEE) no ano de 2008. Assim considerando, conforme o PNEE (2008) o 

aluno com deficiências é caracterizado como o indivíduo que possui necessidades próprias dentro 

mailto:jessicacordeiro2018@gmail.com
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da escola, observando-se que em relação ao seu domínio das aprendizagens curriculares os mesmos 

correspondem a sua idade, acabando por requerer recursos pedagógicos e metodologias 

educacionais específicas e diferenciadas. 

Segundo Silva (2006), o atendimento educacional especializado deve ser caracterizado 

somente como complemento no acompanhamento escolar e não um substituto. Nesse sentido, o 

estudo busca compreender as características da Síndrome de Down e suas várias possibilidades de 

atendimentos educacionais. 

O estudo apresenta como relevância acadêmica e científica demonstrar o conceito de 

inclusão de alunos com Síndrome de Down nas escolas de ensino regular, seus pressupostos diante 

da aplicação das normas legais que norteiam a Política Nacional de Educação Especial na 

perspectiva inclusiva, e à inclusão de alunos com deficiência nas escolas (BRASIL, 2007, s/p). 

Assim considerando, a pergunta problema se apresenta na seguinte questão: Quais os 

desafios e paradigmas do processo de inclusão de alunos com Síndrome de Down no Ensino 

Regular? O estudo buscou aprofundar o ensino-aprendizado de alunos com Síndrome de Down 

no ensino regular, evidenciado quais seriam os métodos de ensino, avaliação e didática utilizadas 

no contexto da inclusão, elencando diante de supostos desafios e problemáticas encontradas no 

processo de ensino-aprendizagem. 

O objetivo geral do estudo foi analisar os desafios e paradigmas encontrados na inclusão 

dos alunos com Síndrome de Down. Como objetivos específicos têm-se as seguintes propostas: a) 

retratar alguns conceitos e características relacionados a historicidade da Educação Especial e 

Inclusiva, bem como da importância das Políticas Nacionais de Educação Especial; b) demonstrar 

as especificidades teóricas em relação a Síndrome de Down; c) compreender quais são os desafios, 

problemáticas e paradigmas no ensino-aprendizagem de alunos com Síndrome de Down no ensino 

regular. 

No primeiro subtítulo apresentamos uma caracterização do estudo, trazendo sua 

problemática, sua justificativa, os objetivos e sua metodologia. No segundo subtítulo tratamos da 

revisão de literatura, percepções relativas ao histórico da Educação Especial e Inclusão, e os 

desafios da escola ao incluira criança com Síndrome de Down, juntamente com o papel do 

professor frentes a inclusão dessesalunos. No terceiro subtítulo foi apresentado as considerações 

finais, a respeito da inclusão dos alunos com Síndrome de Down. 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
161 

 

Os autores utilizados no estudo foram: Sassaki (2002), Januzzi (2004), Silva (2006), Kassar 

(2011), Libâneo (2013) entre outros. 

 

EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA  

 

Segundo Sassaki (2002), retratar o contexto histórico da Educação Especial e a Inclusão 

Escolar desde seu início até a sua contemporaneidade, se faz necessário para que compreensão de 

que diante das escolas especiais, as mesmas se tornam fundamentais no ensino-aprendizagem, 

como também, de enorme relevância para os avanços da inclusão escolar, sendo as promotoras dos 

direitos das pessoas com necessidades educacionais especiais, principalmente, aqueles relacionados 

ao acesso à educação.  

 

Historicamente na Educação Especial no Brasil, o conceito de especialização de 
atendimento ou, ainda, de educação especializada passa de modo hegemônico por dois 
aspectos compreendidos pelas classes especiais e às instituições especializadas. Diante 
das especificidades da política educacional brasileira, as mesmas foram caracterizadas 
como privada e a pública; dessa forma, o poder público criou classes especiais para 
atender alunos com deficiências nas instituições escolares das redes estaduais. Observa-
se que a criação dessas instituições especializadas, vieram a responder as necessidades 
identificadas pelos profissionais da educação na transição dos séculos XIX e XX 
(KASSAR; REBELO, 2011, p. 2). 

 

Conforme Januzzi (2004) todo o processo que envolve questões relacionadas a “inclusão” 

ou “exclusão” do ser humano, é retratada por alguma espécie de deficiência, possuindo forte ligação 

à fatores e aspectos culturais. Historicamente, o Brasil até a década de 1950, não possuía nenhuma 

espécie de discussão ou debate de maneira concreta relativa a Educação Especial. Nesse sentido, 

foi somente por volta da década de 1970, que a Educação Especial começou a apresentar discussões 

quanto ao seu destino, sendo pauta dentro da educação brasileira juntamente com a criação de 

instituições públicas e privadas, como também, de órgãos normativos federais e estaduais e de 

classes especiais que foram de suma importância para os dias de hoje. 

Segundo Silva (2006), todo o processo histórico da Educação Especial juntamente com a 

Inclusão Escolar, buscou dentre seus vários objetivos, contribuir para com a educação e o ensino-

aprendizagem de crianças e adolescentes que possuam algum tipo de deficiência. Dessa forma, a 

Educação Especial acabou se tornando a responsável pelo atendimento desses alunos, 
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possibilitando um convívio com qualidade dentro da sociedade, viabilizando a integração dessas 

crianças e adolescentes em seu meio. 

A inclusão diante do desenvolvimento educacional por meio do qual todos os alunos 

inclusive os com deficiências, devem ser educados juntos com o apoio necessário na idade 

adequada na escola de ensino regular. Os professores diante da inclusão devem incentivar todos os 

alunos nas variadas possibilidades existentes nas metodologias educacionais, acolhendo as 

diferenças, compreendendo que a escola foi construída segundo o princípio da igualdade de todos 

perante a lei que abrange as pessoas de todas as classes sociais. (SILVA, 2006) 

Para Sassaki (2002), a prática da educação inclusiva merece cuidado especial, pois se está 

falando do futuro de pessoas com necessidades educacionais especiais. Nesse sentido, 

anteriormente a qualquer tipo de ação de inclusão, é importantíssimo se possuir uma certeza de 

que objetivos, deverão ser realizados para com o aluno, como também, quais as vantagens 

educacionais proporcionam frente a rede regular de ensino. A Educação Especial surgiu com 

muitas lutas, organizações e leis favoráveis aos deficientes e a educação inclusiva começou a ganhar 

força a partir da Declaração de Jomtien (1990), resultante da Conferência Mundial sobre Educação 

para Todos e na Declaração de Salamanca (1994). 

Historicamente a Educação Especial tem sido considerada como educação de pessoas com 

deficiência, sejam mentais, auditivas, visuais, motoras ou físicas, além das pessoas superdotadas que 

também têm integrado o alunado da educação especial. A deficiência principalmente a mental tem 

características que exigem cuidados clínicos e ações terapêuticas (JANNUZI, 2004). 

Segundo Kassar (2011), no Brasil o serviço educacional voltado aos alunos com deficiências 

teve sua construção de maneira separada da educação ofertada normalmente. Para tal, a Educação 

Especial acabou se caracterizando como uma área de atuação específica, muitas vezes sem relações 

estreitas com a educação comum escolar brasileira. 

No contexto da Educação Especial, a década de 1990 ocasionou mudanças na legislação e 

no paradigma de atendimento às pessoas com deficiência, fundamentados em documentos 

internacionais dos quais o Brasil foi signatário como: a Declaração de Jomtien (1990), resultante da 

Conferência Mundial sobre Educação para Todos e a Declaração de Salamanca (1994). 

 

A busca pela conformidade das políticas educacionais brasileiras, fundamentadas por 
questões norteadoras de organismos multilaterais, como o Banco Mundial e a Unesco, 
iniciaram na década de 1980, se intensificando na década 90, desde a realização da 
Conferência Mundial sobre Educação para Todos, cujo objetivo foi realizar a formulação 
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de políticas para as instituições escolares de países emergentes e que fossem compatíveis 
com o modelo capitalismo globalizado (LIBÂNEO, 2013, p. 45). 

 
As políticas educacionais brasileiras em razão desse contexto, se constituem em ações que 

buscam superar as desigualdades regionais, reduzir os índices de analfabetismo, superação de 

problemas de aprendizagem e redução dos níveis de evasão escolar e repetência. Nesse sentido, as 

ações políticas de educação são submetidas ao modelo econômico vigente e visam minimização 

das desigualdades que se opõem ao crescimento do capital e desenvolvimento econômico 

(LIBÂNEO, 2013).  

 

APONTAMENTOS SOBRE A INCLUSÃO DE ALUNOS COM SÍNDROME DE 

DOWN 

 

Compreendemos por educação inclusiva todo o processo inclusivo dos deficientes ou de 

distúrbios de aprendizagem na escola de educação de ensino regular. A educação inclusiva procura 

não segregar e não oportunizar a discriminação, fazendo com que o aluno com deficiência possua 

atendimento na escola regular diante de suas demandas educacionais. As contribuições que a 

educação inclusiva proporciona buscam realizar transformações sociais, construindo novos pilares 

na escola e na sociedade, revisando certos conceitos pré-estabelecidos, e gerando um conhecimento 

à sociedade da importância da educação inclusiva no Brasil (JANUZZI, 2004). 

Em outro ângulo, verifica-se que diante da historicidade da educação brasileira, existia um 

anonimato dos alunos com algum tipo de deficiência, sendo as mesmas escondidas e esquecidas 

neste aspecto. Diante disso, a própria escola realizava uma seleção dos alunos considerados 

“normais”, baseados em critérios de normalidade criados pela instituição educacional, deixando de 

lado critérios relacionados as patologias, genética e neurologia, simplesmente se fundamentando 

apenas em princípios e comportamentos tidos como “normais”. 

Os próprios médicos que cuidavam de crianças com deficiência já indicavam a relevância 

de se promover uma pedagogia voltada a essas pessoas, à medida que surgiam escolas ligadas a 

hospitais psiquiátricos, se tinha em mente a necessidade de se realizar uma sistematização dos 

conhecimentos para com as crianças deficientes as incluindo na sociedade a época (SILVA, 2006). 

Os professores que possuem alunos com Síndrome de Down insistiam em procurar 

maneiras para solucionar e promover a educação desses alunos por meio de metodologias 

tradicionais e ultrapassadas. Porém, em razão da preocupação dos professores ligados a Educação 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
164 

 

Especial com tal fato, surgiram metodologias modernas no atendimento desses alunos diante da 

construção do conhecimento. Dessa forma, é preciso nesse momento conceituar dois fatores 

ligados nessa área: necessidades especiais e deficiência (KASSAR, 2011). 

O conceito de necessidades especiais não deverá possuir confusão diante do conceito de 

deficiência (mentais, auditivas, visuais, físicas ou múltiplas). O Programa Nacional de Educação 

Especial (2008) retrata de maneira clara que o aluno com deficiências apresenta como 

características, algum tipo de necessidade própria diferenciada dos demais alunos em relação aos 

domínios de ensino-aprendizagem escolar correspondente a sua idade (SASSAKI, 2002). 

Assim considerando, o aluno com deficiência possui direitos protegidos pela lei pertinente, 

colocando em igualdade todos os demais alunos, em relação a educação como um todo, dentro de 

uma instituição escolar quando da busca por sua formação educacional. Portanto, é necessário de 

se pensar na promoção da estrutura da escola, nas responsabilidades de interação com alunos, pais, 

professores e escolar, como também, do aumento das relações com a família do aluno com 

Síndrome de Down. Os desafios e dificuldades na Educação Especial passam desde a implantação 

de uma melhor qualidade educacional, bem como, da gestão organizativa escolar, do atendimento 

os alunos, da minimização da discriminação e do reconhecimento do processo educacional 

(SASSAKI, 2002). 

Para tal, a Constituição Brasileira (1988) promove a garantia da acessibilidade do Ensino 

Fundamental regular a todas as crianças e adolescentes, sem nenhuma exceção, devendo 

proporcionar atendimento especializado complementar aos alunos com Síndrome de Down 

preferencialmente dentro da escola regular. Dessa forma, em relação ao atendimento educacional 

desses alunos, o mesmo deverá ser visto somente como um complemento da escolarização e não 

um substituto. 

Fundamentando na redação da Constituição Federal de 1988, o artigo 205 prevê o direito 

de todos à educação e o artigo 208 prevê o atendimento educacional especializado, e a inclusão 

escolar, tem como base promover a atenção à diversidade, exigindo alterações estruturais nas 

escolas brasileiras. A Educação Especial, nesse sentido, acaba se transformando em uma 

modalidade educacional com aspectos de transversalidade que atinge todos os níveis de 

escolarização, através da realização do atendimento educacional especializado, preconizados por 

uma proposta pedagógica que vise assegurar os recursos e serviços educacionais, fundamentados 

pela orientação da educação regular brasileira (KASSAR, 2011). 
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DESAFIOS DA ESCOLA EM INCLUIR A CRIANÇA COM SÍNDROME DE DOWN E 

O PAPEL DO PROFESSOR FRENTE A INCLUSÃO DE ALUNOS COM SÍNDROME 

DE DOWN 

 

Hoje as escolas passam por um grande desafio pedagógico ao ter que trabalhar com a 

inclusão, pois a grande maioria dos profissionais em educação não estão preparados e nem 

procuram se capacitar para lidar com esta nova realidade escolar. O professor por mais que tenha 

experiência precisa estar preparado para assumir uma situação criativa na hora de solucionar os 

problemas que irão aparecer (KOZMA, 2007). 

As escolas precisam oferecer uma política de formação continuada para todos os 

profissionais da educação. Muitos profissionais trabalham com alunos com Síndrome de Down, 

inseguros com a falta de conhecimento da síndrome, as inexperiências das atividades com alunos 

com necessidades especiais e tempo insuficiente para o planejamento adequado. De fato, tais 

aspectos podem ser minimizados com a formação continuada (MILLS, 2003). 

 

A formação continuada pretende promover os professores por meio do desenvolvimento 
de trabalhos em equipes, coletando suas opiniões, e levando em consideração os 
contextos e demandas surgidos nas escolas ao se buscar a elaboração de propostas 
educacionais no atendimento do aluno com Síndrome de Down (BRASIL 2010, p. 30). 

 

A busca da resposta para o problema com o ensino de alunos com necessidades especiais, 

principalmente as relacionadas a Síndrome de Down, está dentro da própria sala de aula. Suas 

soluções de inclusão educacional, devem ser resolvidas pelos professores envolvidos. É importante 

que as escolas montem uma estratégia para melhorar o processo de inclusão, diante dos poucos 

recursos disponibilizados para ela. Dentre os quais se podem destacar: a) as atividades e currículos 

adaptados; b) sala de recursos multifuncionais; c) Planejamento no Projeto Político Pedagógico da 

escola (SCHWARTZMAN, 2009). 

Ao usar junto estas três estratégias com base para implementação da inclusão, a escola terá 

um processo inclusivo positivo. Ao se buscar proporcionar condições que diminuam fatores de 

insegurança aos profissionais e, ainda, atenuando as problemáticas relacionadas a Síndrome de 

Down, se promoverá a educação desses alunos. Fazendo que os educadores pesquisem e ofereçam 
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alternativas para facilitar aprendizagem ou minimizar esta dificuldade diariamente na escola 

(MILLS, 2003). 

A Política Nacional de Educação Especial (PNEE) (2008) garante a inclusão de alunos 

especiais nas escolas, mas nem todas as escolas foram preparadas para dar acessibilidade a estas 

crianças. A legislação busca garantir este direito, entretanto, a realidade escolar denota a ausência 

infraestrutura e de capacitação profissional contínua aos professores e funcionários, sendo esses 

desafios que dificultam o desenvolvimento da escola inclusiva (KOZMA, 2007). 

A função da escola é proporcionar o desenvolvimento da criança com Síndrome de Down 

e auxiliar no ensino-aprendizagem educacional e intelectual. Ressalta-se que se as crianças tiverem 

uma convivência desde o maternal com alunos com Síndrome de Down, as mesmas passarão a ver 

essa deficiência com algo natural, promovendo a inclusão das diferenças sociais 

(SCHWARTZMAN, 2009). 

O papel do professor é criar uma ação pedagógica que dê possibilidades de reflexão sobre 

sua prática assim como a desmistificação da limitação, e as dimensões da ação educativa como 

concretização na prática pedagógica. O educador com sua experiência, deve observar o aluno com 

Síndrome de Down como primeiro aspecto, suas possibilidades de aprendizagem, sendo esse fator 

o mais importante para eficácia desse processo inclusivo. Não é tão fácil quanto à absorção e 

aplicação dos conteúdos curriculares (KOZMA, 2007). 

As metodologias e técnicas educacionais utilizadas com alunos com Síndrome de Down 

acabam exigindo saberes, conhecimentos e materiais específicos e variados no facilitar a 

aprendizagem do aluno. Dessa forma, se oportuniza aprendizado de conteúdos adaptados à 

realidade desse aluno (SCHWARTZMAN, 2009). 

 
É de inclusão que se vive a vida. É assim que os homens aprendem, em comunhão. O 
homem se define pela capacidade e qualidade das trocas que estabelece, e isso, não seria 
diferente com os portadores de necessidades educacionais especiais (FREIRE, 1996, p. 
43). 

 

Os professores devem construir um conhecimento para os alunos com Síndrome de Down 

fundamentados na coerência entre teoria e prática, devendo possui capacidade de ensinar um 

mesmo conteúdo curricular a educandos que tem níveis diferentes de compreensão e de 

desempenho acadêmico/educacional; para tal, diante de todo esse processo, devem ainda, respeitar 

o ritmo de aprendizagem e de utilização de uma avaliação que seja flexível no desempenho escolar 
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dos alunos com Síndrome de Down, e adequando-os as necessidades desses mesmos alunos 

(SCHWARTZMAN, 2009). 

Embora a Educação Especial seja amplamente contemplada em meta específica e em 

diversas outras metas, “o direito à educação dos alunos com Síndrome de Down, é ainda um desafio 

no ensino regular no Brasil” (GARCIA; MICHELS, 2014, p. 405). 

Por fim, a Educação Especial é uma etapa da construção intelectual e educacional de 

pessoas com Síndrome de Down, que busca trazer valores, conhecimentos e saberes, e ainda, a 

inserção desse aluno na escola e na sociedade (SCHWARTZMAN, 2009). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Percebemos que tanto à sociedade, como as várias instituições escolares espalhadas pelo 

Brasil, possuem dificuldades não estando totalmente preparadas no acolhimento educacional de 

alunos com Síndrome de Down. Também se constata que a educação inclusiva deverá ser de modo 

objetivo, fazendo com que esses alunos devem estar preferencialmente na escola de educação 

regular. 

Percebemos a necessidade de que os professores do ensino regular estejam atentos às 

características e especificidades do aluno com Síndrome de Down, desenvolvendo suas 

potencialidades cognitivas e facilitando os processos de ensino-aprendizagem. Dessa forma, isso 

nos remete a dizer que diante dos fatores relacionados a formação dos professores e funcionários 

das escolas brasileiras que atuam em meio aos alunos, é necessário um currículo com adaptações 

as suas necessidades. 

Diante desse contexto é necessário que exista um comprometimento maior em relação a 

esses alunos com Síndrome de Down, envolvendo pais, alunos, professores e funcionários da 

escola nesse enganjamento educacional. Nesse caminho, é preciso evidenciar que o aluno com 

Down possui inúmeras capacidades que poderão ser estimuladas, evoluindo gradativamente no 

ambiente escolar em igualdade com os demais alunos, e extinguindo qualquer forma de separação, 

seletividade e discriminação.  

É essencial que as instituições escolares no Brasil, apresentem fatores e condições que 

permitam o atendimento desses alunos, como também, a garantia de seu acesso e permanência 
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educacional. Logo, no que diz respeito a escola, observa-se que de maneira gradual os alunos com 

Síndrome de Down estão sendo incluídos, mas tanto os profissionais como as próprias instituições 

escolares brasileiras, ainda possuem muitos desafios diante da tamanha responsabilidade que é 

educar esses alunos, prepará-los e atendê-los de maneira adequada e conforme suas necessidades 

educacionais. 

 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, dispõe sobre a Educação Especial, 
o atendimento educacional especializado e dá outras providências. 

______ . A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar: a escola comum inclusiva. 
Brasília: MEC/SEESP, 2010. 

______ . Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009. 

______ . Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 
Brasília: MEC/SEESP, 2008. 

______ . Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva: 
Documento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria Ministerial nº 555/07, 
prorrogada pela Portaria nº 948/07. Brasília: MEC/SEESP, 2007. 

______ . Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, aprova o Plano Nacional de Educação e dá 
outras providências. 

______ . Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, dispõe sobre as diretrizes e bases da 
educação nacional. 

_______ . Constituição da República Federativa do Brasil, 05 de outubro de 1988. 

FREIRE, Paulo. Medo e Ousadia: o cotidiano do professor. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996. 

GARCIA, Rosalba Maria Cardoso; MICHELS, Maria Helena. Educação especial nas políticas de 
inclusão: uma análise do Plano Nacional de Educação. Revista Retratos da Escola, Brasília, v.8, 
n.15, p.397-408, Jul./Dez., 2014. 

JANUZZI, Gilberta de Martinho. A educação do deficiente no Brasil: dos primórdios ao início 
do século XXI. Campinas: Autores Associados, 2004.  

KASSAR, Mônica de Carvalho Magalhães. Educação Especial na perspectiva da educação 
inclusiva: desafios da implantação de uma política nacional. Educar em Revista, Curitiba, Brasil, 
n.41, p.61-79, Jul./Set., 2011. 

KASSAR, Mônica de Carvalho Magalhães; REBELO, Andressa Santos. Especial na educação, o 
atendimento especializado e a Educação Especial. VI Seminário Nacional de Pesquisa em 
Educação Especial, Nova Almeida-Serra/ES, de 11 a 13 de abril de 2011. 

KOZMA, Chaira. O que é Síndrome de Down. Porto Alegre: Artmed, 2007. 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
169 

 

LIBÂNEO, José Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. 6 ed. São Paulo: 
Heccus, 2013. 

MILLS, Nancy D. A educação da criança com Síndrome de Down. São Paulo: Memnon, 2003. 

SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. 4 ed. Rio de Janeiro: 
WVA, 2002. 

SCHWARTZMAN, José Salomão. Síndrome de Down. São Paulo: Ed. Mackenzie, 2009. 

SILVA, Adilson Florentino da. A inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais 
especiais: deficiência física. Brasília: MEC, 2006. 

UNESCO. Declaração de Salamanca: sobre princípios, políticas e práticas na área das 
necessidades educativas especiais. Salamanca: Espanha, 1994.  

______ . Declaração Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das necessidades básicas 
de aprendizagem. UNESCO: Jomtien, 199 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
170 

 

A INCLUSÃO NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ – UNIÃO 

DA VITÓRIA A PARTIR DO OLHAR DOS ACADÊMICOS 

DEFICIENTES 

 
Carolina Ferreira dos Santos (UNESPAR – Campus União da Vitória)  

E-mail: carolloracferreira@gmail.com 
 

Thauane Ferreira Fernandes (UNESPAR – Campus União da Vitória) 
E-mail: thauanefernandes5@gmail.com 

 
Orientador: Ivanildo Sachinski (UNESPAR – Campus União da Vitória) 

E-mail: sachinski_educa@hotmail.com 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

 O seguinte trabalho tem como objetivo geral analisar o processo de inclusão dentro da 

Universidade estadual do Paraná (UNESPAR), campus de União da Vitória, visto que essa é de 

extrema importância para garantir a permanência dos acadêmicos com deficiência na instituição. 

Tem como objetivos específicos observar se a inclusão está presente dentro da universidade. Bem 

como por meio de questionário aplicados com acadêmicas matriculadas declaradas com deficiência, 

e analisar se essas pessoas se sentem inclusas dentro da instituição, levando em consideração os 

aspectos positivos e negativos encontrados. 

 Para realizar esse artigo foi realizado uma pesquisa bibliográfica a partir de artigos, livros já 

elaborados, afirmando isso Gil relata: “A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material 

já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos” (GIL, 2008, p. 50). 

 Também é de caráter exploratório, através da análise dos questionários aplicados com as 

acadêmicas que se identificam com deficiência dentro da universidade, pois segundo Gil (2008, p. 

27): “[...] pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar 

ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para 

estudos posteriores [...]”. 

 O procedimento metodológico se deu por meio de levantamento de campo, propiciando 

trazer para a pesquisa um melhor esclarecimento sobre o tema abordado, através das experiências 

vividas sobre as próprias pessoas em relação a inclusão dentro da universidade. Logo após aplicar 
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o questionário, foi feito uma análise de dados, relatando as respostas das acadêmicas, que de acordo 

com Gil (2008, p. 55): “As pesquisas deste tipo se caracterizam pela interrogação direta das pessoas 

cujo comportamento se deseja conhecer. Basicamente, procede-se à solicitação de um grupo 

significativo de pessoas acerca do problema [...]”. 

 Pretende-se com essa pesquisa levantar relatos de pessoas que possuem deficiência e que 

transitam pelos corredores da universidade, se o processo de inclusão ocorre nesse meio, se há 

condições necessárias para receber esses estudantes, bem como ressaltar a importância de um 

ensino digno, da instituição organizar-se para receber esses acadêmicos, reformulando os 

planejamentos se necessário, adequando as aulas de maneira a promover realmente o processo de 

inclusão dentro da universidade. 

 

BREVE REFLEXÃO SOBRE A INCLUSÃO ESCOLAR 

 

 A inclusão escolar é o processo em que inserem dentro da sala de aula pessoas com 

deficiências, ou seja, é acolher todas as pessoas, sem exceção, no sistema de ensino, 

independentemente de suas condições físicas, psicológicas, classe social, cor e raça. A escola que 

possui alunos com deficiência deve adaptar-se a ele e não ao contrário, assim como afirma Frias e 

Menezes (2008, p. 10): “[...] a escola é que precisa se adaptar às necessidades e especificidades do 

aluno, buscando além de sua permanência na escola, o seu máximo desenvolvimento [...]” 

 Cada aluno dentro da sala de aula tem suas características, suas especificidades, cabe ao 

professor regente de sala olhar para cada um, adequando suas aulas a partir da necessidade dos 

mesmos. O educando da modalidade de educação especial deve receber esse olhar como os demais 

alunos, o professor deve analisar suas potencialidades, bem como suas dificuldades, assim como 

cita Papas, Viégas e Zamor (2015, p. 2):  

 

A educação inclusiva se apoia na premissa de que é preciso olhar para o aluno de forma 
individualizada e colaborativa, contemplando suas habilidades e dificuldade [...] é 
necessário construir um espaço-tempo de gestão que acolha as diferenças existentes. 
 

A inclusão deve ser vista para além da inserção do aluno com deficiência na sala de aula, a 

escola deve ter bem claro que há capacidade e potencialidade nos educandos com deficiência, para 

tanto cabe a instituição em conjunto com todos os membros que dela fazem parte promover 

condições materiais, físicas e instrumentais para que a prática de educação inclusiva ocorra, pois, 
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quando não se busca meios que facilitem a mediação do conteúdo escolar para o aluno com 

deficiência, a mera inserção do mesmo na sala de aula não se classifica como inclusão, mas, como 

exclusão escolar. 

 Para que a inclusão do aluno com deficiência ocorra, é necessário que a equipe escolar 

promova estratégias de intervenção para que facilite o processo de ensino e aprendizagem do aluno, 

bem como que adapte o currículo, considerando como objetivo facilitar o acesso a mediação dos 

conteúdos da sala de aula.  

 

É preciso organizar e estabelecer o desenvolvimento de estratégias de intervenção que 
facilitem a implementação desta proposta. Claro que não há modelos pedagógicos 
prontos, fechados, nem diretrizes que possam dar conta de uma transformação da escola 
tradicional, para uma escola inclusiva e de qualidade para todos. Cada escola, cada turma, 
cada professor, cada aluno, possuem suas especificidades e estão inseridos em diferentes 
realidades. (FRIAS; MENEZES, 2008, p. 14/15) 

 

Por fim, a inclusão deverá ocorrer na escola de maneira efetiva, dando ao aluno com 

deficiência o direito de aprender, pois, a educação é direito de todos, e cabe a escola promover 

adaptações, bem como cabe ao professor desse aluno construir um planejamento que se adeque as 

suas especificidades, e leve em consideração suas necessidades. Na ocupação de professor, ele é 

quem irá ser o mediador nos processos de desenvolvimento e aprendizagem desses educandos, 

estimulando suas capacidades, desenvolvimento e ofertando uma educação de qualidade. 

 

A INCLUSÃO NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ – UNESPAR 

 

 A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) aborda que a educação é um direito de todos, por 

conseguinte da pessoa com deficiência, tendo direito a um sistema educacional inclusivo em todos 

os níveis de aprendizado ao longo da vida.  A LBI traz a inclusão na universidade como: 

 

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade 
de oportunidades e condições com as demais pessoas; 
XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de educação 
profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos 
respectivos campos de conhecimento; (LBI, p. 35/36) 
 
 

As universidades devem criar condições de boa formação profissional, bem como 

promover acessibilidade e recursos disponíveis aos estudantes deficientes para garantir seus direitos 
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e permanência dos mesmos na instituição. Sabe-se que o assunto inclusão vem sendo muito 

pensado e estudado na atualidade, e que ajustar os espações físicos para receber os acadêmicos de 

inclusão é fundamental para o bom andamento das atividades dentro da instituição conforme cita: 

 

[...] a inclusão veio para garantir o direito de todos a uma educação de qualidade onde as 
instituições de ensino devem-se adequar a necessidade do educando com mudanças 
arquitetônicas em suas estruturas, adaptações curriculares, professores capacitados, 
equipe pedagógica e equipe de apoio preparada para receber e oferecer uma educação de 
qualidade a esses alunos [...] (COSTA, 2016, p.4) 
 
 

 Não basta apenas inserir o aluno dentro da sala de aula, deve-se promover a inclusão 

propriamente dita, tanto em relação à estrutura física, como dentro da própria sala, em relação ao 

planejamento do professor adequando suas aulas a partir da necessidade e a deficiência do seu 

aluno, entretanto não de forma a deixar mais fácil os conteúdos, pois como todos os outros 

educandos, o aluno com deficiência também precisa de desafios para progredir,  desta forma sendo 

fundamental que o mesmo tenha acesso a conteúdo estimulantes igual aos demais acadêmicos.  

Na UNESPAR os estudantes podem ter acesso a duas importantes fontes de apoio a grupos 

socialmente vulneráveis, como o Centro de Educação em Direitos Humanos (CEDH): 

Art. 3º O CEDH tem como missão desenvolver ações que promovam a Educação em 
Direitos Humanos em prol do acesso, inclusão e permanência da diversidade humana, 
em especial de grupos vulneráveis e/ou socialmente excluídos como processo de inclusão 
educacional e social. (RESOLUÇÃO Nº 007/2016 – COU/UNESPAR) 
 

 Ainda, há na composição do CEDH o NESPI, Núcleo de educação especial e inclusiva: 

 

Núcleo De Educação Especial E Inclusiva (NESPI) – Tem como uma de suas 
atribuições: manter um espaço para discussão, planejamento e implementação de 
estratégias que garantam acesso, inclusão e permanência de pessoas com necessidades 
educacionais especiais por motivo de deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, comprometimento físico ou 
psicológico permanente ou transitório que dificultem seu desenvolvimento acadêmico 
em iguais condições com os demais nos cursos da Unespar. (NUNES, MARAFON, 
LIMA, 2019 p. 44/45) 
 

 CEDH e NESPI, são importantes meios para garantir a permanência das pessoas com 

deficiência dentro universidade, ouvindo e apoiando aqueles que necessitam, defendendo que seus 

direitos sejam assegurados com a garantia de um ensino digno a essas pessoas, bem como 

promovendo o acesso das mesmas ao ensino superior com autonomia. 
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PESQUISA DE CAMPO 

O presente estudo foi produzido por meio de pesquisa bibliográfica a partir de literatura 

especializada do âmbito da educação e uma pesquisa de campo, realizada através da aplicação de 

um questionário. Através do NESPI e CEDH de União da Vitória obteve-se a informação de 

quantas pessoas declaradas com deficiência encontram-se na presente universidade, totalizando 

cinco (5). Após a coleta dos dados foi elaborado um questionário com oito (8) questões abertas 

relacionadas a deficiência e educação inclusiva, e entregues as cinco estudantes. Destaca-se que o 

objetivo principal foi o de compreender como está sendo promovido o processo inclusivo dos 

deficientes na Universidade, e apurar se há dificuldades no decorrer da graduação, assim, buscando 

atentar a opinião de quem vive essa realidade, possuindo a intenção de descobrir quais são as 

barreiras encontradas. 

Tomou-se a devida precaução com relação aos aspectos éticos, mantendo o sigilo dos 

participantes, e tendo como critério de inclusão na pesquisa a aceitação de caráter voluntário em 

participar. Os dados coletados foram analisados de acordo com o conteúdo e discutidos com ênfase 

na bibliografia da área.  

              Dos participantes que responderam ao questionário, todas pertencem ao sexo feminino, 

e nenhuma possui uma graduação anterior. 

Buscou-se conhecer o perfil das estudantes no primeiro questionamento “Como se deu 

sua deficiência?”, uma delas relatou ter sido por meio de um acidente ocasionando paralisia bilateral 

das pregas vocais, e perda da voz sem chance para recuperação:  

 

Acidente de moto no dia 15 de outubro de 2017, onde na ocasião sofri esmagamento das 
cordas vocais e traqueia pela proteção (jugular) do capacete, acarretando na perca da voz 
e uso de traqueostomia para poder respirar (ACADÊMICA 1) 

 

Através dos fatos ocorridos com a estudante, podemos refletir que qualquer pessoa está 

sujeita a tornar-se deficiente e vir a necessitar de um espaço inclusivo e adequado para atender com 

qualidade a todos os cidadãos, independentemente de suas especificidades. No entanto, esses 

espaços devem estar preparados para receber essas pessoas, tratando-os com dignidade, bem como 

fornecendo aos mesmos um ambiente que atendam suas necessidades. E especificamente 

relacionando com o ponto nesse artigo analisado, o lugar no qual ocorre a aprendizagem, seja ela 
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na escola, na universidade, enfim, esses espaços devem se adaptar aos educandos que irão receber, 

e não o contrário. O aluno com deficiência, seja ela qual for, deve sentir-se incluído dentro da 

instituição, mas incluso no sentido de ter seus direitos respeitados e não somente estar dentro dela. 

Enquanto em outro relato a acadêmica cita que sua deficiência se deu de maneira 

congênita, ou seja, passada de mãe para filho durante o período de gravidez: “Por toxoplasmose 

congênita, possuo uma baixa visão, a qual acaba dificultando enxergar coisas de muito longe ou 

com letras muito pequenas” (ACADÊMICA 2). 

Em um dos relatos a acadêmica relata a piora do seu quadro de deficiência, e ter sido 

vítima de erro médico, como também da toxoplasmose, uma doença parasitária: 

 

Minha deficiência é de nascença, porem aos 16 anos tive a perca de toda visão do olho 
esquerdo, devido ao erro do oftalmologista que realizava o tratamento. A deficiência que 
possuo trata-se de visão subnormal de um olho e cegueira do outro, tendo apenas 20% 
de visão, devido a toxoplasmose a qual afetou a retina. (ACADÊMICA 3). 

 

A seguinte história similarmente a anterior, a universitária menciona erro médico: “Aos 

meus nove anos de idade o oftalmologista me receitou um óculos errado. Passando-se dois anos 

quando fui em outra consulta com um outro oftalmologista eu descobri. (ACADÊMICA 4)” 

Ainda, a seguinte estudante que relata ter uma deficiência adquirida e reversível através de 

transplante de córnea: “Ceratocone é uma doença ocular não inflamatória que afeta o formato e 

espessura da córnea provocando a percepção de imagens distorcendo-as. O ceratocone é um 

astigmatismo acelerado” (ACADÊMICA 5) 

Diante dos exemplos é possível observar que a maioria das estudantes tem em comum a 

deficiência relacionada aos olhos. Entretanto levante-se a seguinte problemática de porquê 

encontra-se apenas estudantes com esse tipo de deficiência na Universidade? Qual seria o fator que 

estaria levando ao não acesso de pessoas com diferentes tipos de deficiência neste espaço? Salienta-

se que obteve-se informação de que já encontraram-se pessoas com outros tipos de deficiência na 

Universidade, porém não se sabe o porquê não fazem mais parte do espaço universitário e não 

formaram-se na instituição, no entanto essas questões não serão alvo de discussão na presente 

pesquisa. 

No segundo questionamento “Na sua escola enfrentou desafios em relação a sua 

deficiência? Relate:” procurou-se compreender como se deu o tema inclusão no ensino básico das 

entrevistadas, sendo essa a base da educação e preparação para o ensino superior. Duas das 
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entrevistadas relataram não ter enfrentado desafios, pois adquiriram a deficiência quando já haviam 

concluído o ensino médio. Enquanto as demais descreveram ter sido um período pouco inclusivo, 

e ainda havendo enfrentado preconceito, conforme o relato a seguir; “Muitos. Preconceitos por 

parte dos colegas, nenhum suporte ou ajuda para um melhor desenvolvimento. Tive que correr 

atrás das coisas por minha conta” (ACADÊMICA 3) 

Houve relatos da falta de materiais apropriados e indicando o descaso dos professores e 

indiferença da equipe pedagógica com a dificuldade do aluno, tendo o mesmo que esforçar-se para 

acessar o conteúdo, tendo a ajuda de um colega executando o papel do professor, “Sim, não 

conseguia ler no quadro então pedia ajuda de uma amiga para que me ditasse” (Acadêmica 4). 

  A ajuda da colega tem um valor significativo, pois sendo a escola um local de construção 

de valores a serem repassados e compartilhados para construir uma sociedade mais justa, a 

cooperação da turma com aquele aluno que apresenta alguma dificuldade é de grande importância. 

Entende-se que o processo de inclusão pode ser desafiador perante as dificuldades enfrentadas 

com o descaso político com a área da educação no Brasil, como salas de aula cheias de alunos, entre 

outros fatores, assim levando a compreensão de que a culpa do fracasso na inclusão não deve decair 

somente sobre o professor, porém o mesmo deverá fazer parte cumprindo seu dever. Como vemos 

ao longo da graduação, o regente da turma é quem terá o papel de contribuir para que o aluno com 

deficiência progrida, ou seja, independentemente se esse educador tiver em sala de aula um 

professor de apoio, esse irá auxilia-lo e não cumprir com a função que cabe ao regente, professor 

regente e de apoio deverão trabalhar em conjunto para promover a aprendizagem do educando, 

porém quem deverá fazer com que esse processo ocorra de maneira efetiva é o regente da turma.  

Na terceira questão “Qual é o seu curso? O que levou você a escolher o curso 

supracitado?”  Quatro (4) acadêmicas optaram pelo curso de Pedagogia, enquanto uma (1) escolheu 

o curso de História. Nas respostas encontram-se justificativas declarando o amor pela educação, 

como também se percebe a preocupação, esperança, e empatia de atuar de maneira que as 

dificuldades que enfrentaram na escola, não sejam reproduzidas futuramente com seus alunos.  

A acadêmica que cursa história relata sempre ter sentido interesse pela disciplina na escola 

e por buscar compreender o mundo que a cerca, além disso, a falta de inclusão em seu período 

escolar influência no seu momento atual: 

 

 [...] sempre tive muita dificuldade em disciplinas como matemática e física, por exemplo, 
pelo fato de que a dificuldade em enxergar números no quadro acabara comprometendo 
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meu desempenho e entendimento acerca do conteúdo. A leitura de textos sempre foi 
algo relativamente fácil para mim, pois caso sentisse dificuldade em sala, conseguia 
estudar sozinha em casa, ao contrário da matemática. (ACADÊMICA 2) 

 

Evidencia-se que o principal papel da escola em relação ao aluno é a aprendizagem, 

independentemente de ser deficiente ou não, o aluno tem o direito a aprendizagem e cabe ao 

professor proporcionar o conhecimento de maneira efetiva, e se necessário adaptando suas práticas 

e conteúdos de acordo com as particularidades do educando. A intervenção adequada por parte do 

professor é a peça chave para que os educandos assimilem o conteúdo, independentemente de suas 

condições físicas ou mentais, é ele quem irá fazer com que o aluno consiga compreender o que está 

sendo promovido. Cabe ao professor também estabelecer de maneira concreta seus objetivos e 

construir um planejamento que considere as necessidades dos alunos. Além do mais reafirmamos 

que o deficiente não é menos capaz, não necessita de conteúdos mais fáceis, assim como os demais 

alunos ele também precisa de desafios para avançar. 

Na quarta pergunta “E o Campus UNESPAR – União da Vitória está estruturado para 

ser um espaço inclusivo? Por quê?” A maioria não considera o espaço como inclusivo, citando o 

quadro negro devido à dificuldade em enxergar as letras que são escritas muito pequenas por parte 

dos professores. Comenta-se ainda a respeito de iluminação, falta de sinalização, ausência de 

corrimão nas escadas, cores dos pisos e até das paredes, demonstrando que o que pode passar 

despercebido para quem não tem uma deficiência, pode acabar sendo um empecilho no direito de 

ir e vir de uma pessoa deficiente, como apresenta o relato a seguir: 

 
Não está 100%, no meu caso é difícil subir mais que um nível de escadas, então quando 
precisamos ir aos laboratórios ou outras salas acaba se tornando mais difícil, eu até subo, 
mas depois fico sem ar e com dor. (ACADÊMICA 1) 

 

O terreno onde encontra-se o a UNESPAR- Campus União da Vitória, está localizado no 

centro da cidade, é um prédio antigo, em todos os acessos encontra-se escadas, e não há mais 

espaço para aumentar o prédio, porém recentemente foi construído um novo bloco onde todos os 

laboratórios são encontrados nesse espaço que não dispõe de elevadores, portanto o acesso acaba 

sendo apenas por escadas, desta forma limitando a circulação de pessoas que apresentam alguma 

dificuldade de locomoção. Quem frequenta a universidade nota o descaso em relação aos alunos 

com deficiência no que concerne a sua estrutura física, visto que há um elevador que dá acesso ao 

piso superior, porém, esse está desativado desde o dia de sua inauguração, foram utilizados recursos 
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para a construção com intuito de facilitar a mobilidade dos acadêmicos com deficiência, mas não 

auxilia em nada se o mesmo não funciona. 

Ainda, como nas respostas das acadêmicas, até a iluminação é um problema, no qual 

principalmente na saída da universidade é quase nula, além de motos e bicicletas que dificultam o 

acesso, visto que na chegada (ou saída) há um fluxo intenso de pessoas e para piorar ainda mais a 

situação, junto há o fluxo de bicicletas e motos circulando pela mesma entrada dentro do espaço 

da universidade. 

 Ao redor da instituição é notório que não há estrutura física adequada para pessoas com 

deficiência, até mesmo as que não possuem, pois, as calçadas não apresentam uma boa condição 

para o tráfego de pedestres, são calçadas com buracos, com grandes pedaços de cimento 

desencaixados, enfim, a condição é de extrema precariedade contribuindo para a dificuldade de 

locomoção ao redor dela.  

Em contrapartida duas das estudantes ressaltam os pontos positivos, citando que os 

professores são inclusivos, e além disso citam a existência de um auxílio encontrado dentro do 

Campus como o CEDH e a NESPI: 

 

Sim, considero o Campus de União da Vitória inclusivo pelo fato de que dentro da 
Universidade existe o NESPI, por exemplo que seria a inclusão de alunos portadores de 
alguma deficiência. Além disso, posso falar seguramente que os docentes do colegiado 
de História (especificamente) são muito dispostos e preparados para atender acadêmicos 

que necessitam de algum auxílio. (ACADÊMICO 2) 
  

Como analisado algumas acadêmicas apresentaram pontos positivos, porém, nenhuma delas 

abordou a estrutura física do local como ponto positivo, levando a reflexão sobre esse aspecto 

como supracitado anteriormente. 

Na quinta questão “Já enfrentou alguma dificuldade na Universidade em relação a 

acessibilidade no espaço físico? Se sim, quais?”  Duas estudantes disseram não encontrar 

dificuldade alguma em relação ao deslocamento pela universidade. As demais citaram novamente 

os laboratórios, inclusive a insegurança em circular pelo espaço do Campus, como a resposta a 

seguir: “Sim, escadas e iluminação de espaços como a saída do estacionamento, no qual ocorre de 

tropeçar ou bater-se nas bicicletas que ali se encontram. Já as escadas causam insegurança pois já 

tive um momento que case caí delas.” (ACADÊMICA 3) 

Em frente a Universidade tem uma praça que se encontra em período de reforma, 

dificultando a circulação, principalmente no período noturno pela  entrada estar limitada a apenas 
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um dos portões por questões de segurança, o que acaba por tumultuar com entrada e saída de 

pedestres, bicicletas e demais veículos todos pelo mesmo caminho, assim causando maiores 

transtornos no geral. 

Na sexta questão “E quanto ao corpo docente da Universidade, você considera que estão 

preparados para atendê-lo conforme suas especificidades? Explique:”, três (3) acadêmicas 

descreveram não encontrar problemas com o quadro docente, tendo suas demandas atendidas. 

Contudo, as outras responderam enfrentar dificuldades na ampliação de atividades tanto nos slides, 

quanto as atividades impressas, e letras pequenas no quadro. Uma delas menciona ser vítima de 

preconceito, conforme o relato a seguir: “Algum sim, mas também existem os que não estão. É 

possível observar preconceitos, resistência em auxiliar ou xerox maiores, entre outros motivos os 

quais prefiro não expor.” (ACADÊMICA 3) 

Diante disso, é de grande valia que o professor esteja revendo suas práticas e praticando 

um auto avaliação perante suas atitudes para não reproduzir preconceitos, impedindo a 

discriminação, pois são atitudes condenadas na perspectiva de uma educação igualitária, justa e 

democrática. Como admitir preconceitos dentro de uma Universidade que forma educadores?  

A sétima pergunta “Quais são seus planos para posteriormente a conclusão da 

graduação?” Todas relataram terem interesse em futuramente atuarem na área de formação. 

Na última questão ofertou-se um espaço livre para que pudessem acrescentar informações 

que considerassem relevantes para a pesquisa. As acadêmicas reforçaram a importância do preparo 

do professor para proporcionar uma educação mais inclusiva, como a mensagem a seguir: 

[...] é substancial que os professores sejam sempre lembrados sobre a importância de olhar 

para o aluno que possui alguma deficiência de forma enfática, buscando sempre o atendes da 

melhor forma possível, visto que muitos alunos acabam desistindo principalmente da Universidade 

por não ter o suporte necessário” (ACADÊMICA 2) 

Diante disto, compreendemos o ensino superior como uma modalidade repleta de 

desafios para qualquer cidadão, contudo para o deficiente que muitas vezes precisa encarar o dobro 

de dificuldades de diversas ordens, como direitos negados, que o desestimula na busca de ampliar 

seus conhecimentos além do ensino obrigatório, desta maneira o atrapalhando na construção de 

sua autonomia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A partir desse trabalho foi analisado a inclusão dentro da universidade, segundo as 

acadêmicas que possuem deficiência, essa inclusão acontece através de alguns programas realizados 

na instituição, como CEDH e NESPI, porém, em relação a estrutura do local não é adequada aos 

estudantes com deficiência, por conta da mobilidade tanto no térreo, na saída, principalmente no 

período noturno, pela falta de iluminação, bem como pelo fluxo de pessoas, motos e bicicletas. 

Dentro da universidade é notório a falta de um ambiente adequado para a circulação dessas pessoas, 

visto que não possui condições apropriadas para transitarem. A falta do funcionamento do elevador 

construído para acesso aos pisos superiores, corrimão nas escadas, até mesmo o espaço em volta 

da instituição, o qual não possui uma estrutura adequada nas calçadas e novamente a iluminação é 

muito defasada. 

O estudo trouxe uma preocupação com as pessoas com deficiência dentro da universidade, 

pois essas necessitam de condições adequadas para que o ensino seja dado de maneira efetiva e 

significativa. A partir disso, é de extrema importância pensar nos acadêmicos com deficiência, visto 

que dentro da UNESPAR de União da Vitória tem somente 5 pessoas declaradas deficientes, 

levando a reflexão de o porquê desse número ser tão pequeno, a partir disso, é necessário que 

surjam mais pesquisas, bem como um olhar mais atento aos deficientes, tanto dentro das 

instituições de ensino, como também em todas as instituições, estabelecimentos, até mesmo nas 

ruas.  

Como dito anteriormente, a deficiência pode ser decorrente tanto de nascença, essa 

podendo se agravar ao longo da vida, como também decorrente de algum acidente, portanto, cabe 

aos representantes procurarem meios para facilitar a mobilidade e o acesso das pessoas deficientes 

em todos os locais garantindo o direito de ir e vir e uma sociedade mais justa, inclusiva e 

democrática. 
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INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA NO PROCESSO DE ENSINO E 

APRENDIZAGEM 

 

Valci Máximo (UNESPAR – Campus União da Vitória) 
                                                      E-mail: valcimaximo2015@gmail.com 

 
                                                                                                Rosemery Alves Cardozo Marinho 

(UNESPAR – Campus União da Vitória) 
E-mail: merymarinho@hotmail.com 

 

INTRODUÇÃO 

 

Durante toda a trajetória humana a aprendizagem se configura como uma ferramenta para 

a emancipação do indivíduo. A humanidade só evolui intelectualmente através do aprendizado, 

pois a partir do momento em que o ser humano é alfabetizado passa a ver o mundo com outros 

olhos, ou seja, tudo passa a ficar mais esclarecido.  

 Dessa forma a educação tem papel emancipador na construção de uma sociedade mais 

humana e instruída sabendo que existem várias formas de aprender, o professor precisa 

compreender essa diversidade, em confomidade com Freire (2016, p.59): “O professor que se 

exime do cumprimento de seu dever de propor limites à Liberdade do aluno, que se furta ao dever 

de ensinar, de estar respeitosamente presente à experiência formadora do educando, transgride os 

princípios fundamentalmente éticos de nossa existência”. 

As crianças com dificuldades em aprender não são crianças incapazes, apenas necessitam 

de intervenção pedagógica peculiar a suas demandas e necessidades. Neste contexto a pesquisa 

apresentada ganha respaldo e se justifica como primordial na compreensão do delineamento da 

ação interventiva dos professores perante a aprendizagem. 

Através de uma análise bibliográfica inicial podemos compreender o papel do professor e 

da família em relação ao processo de aprendizado do aluno, pois sem dúvida esse assunto merece 

atenção dos envolvidos. O aluno aprende na medida em que se engaja no processo, o professor 

tem como responsabilidade criar um contexto para facilitar a aprendizagem. 

 A educação é um fenômeno primordial da vida humana, congênere e contemporâneo da 

própria vida em conhecimentos, valores, cultura, mas também pela formação da personalidade e 
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formação social dos indivíduos. As dificuldades e os transtornos de aprendizagem que se 

apresentam na infância tem sempre forte impacto sobre a vida da criança, de sua família e sobre 

o seu entorno, pelos prejuízos que acarretam em todas as áreas do desenvolvimento pessoal, 

assim como de sua aceitação e participação social.  

A aprendizagem é um processo que se realiza no interior do indivíduo e se manifesta por 

uma mudança de comportamento relativamente permanente em todas as suas fases e situações. 

A escola e o professor tem compromisso com a formação pedagógica e social dos alunos. 

  O artigo ora apresentado estrutura-se em três partes, sendo a primeira voltada para base 

fundamental do estudo que discute os termos:  processo ensino e aprendizagem, intervenção 

pedagógica, ação docente e aluno. A segunda parte constitui o teor da análise bibliográfica 

realizada que versa sobre as formas de intervenção pedagógica efetivadas pelos professores para 

o êxito do processo de ensino e aprendizagem. Por fim, discutimos as considerações finais do 

estudo. 

 

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS DA PESQUISA 

 

A educação é direito de todos conforme o Artigo 205 da Constituição Federal dispõe:  

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 
(BRASIL, 1988). 

 

Todos têm direito e a capacidade em aprender, no entanto cada aluno com sua 

particularidade, por isso faz-se necessário quando ocorrem dificuldades no processo de 

aprendizagem na sala de aula, o professor estar atento a estas questões para perceber a 

individualidade de cada aluno e não apenas o coletivo, mudando e adaptando suas metodologias 

de forma que possa favorecer os seus alunos em sala. 

Neste campo o processo ensino e aprendizagem se define em conformidade com Bassedas 

et al. (1996) como espaço-tempo de responsabilidade do professor, o qual congrega forma e 

conteúdo ao ensinar e deve viabilizar o desenvolvimento e a aprendizagem aos alunos. 

De acordo com Morris (1977, p. 235) “[...] A aprendizagem é um processo dinâmico pelo 

qual, através de experiências interativas as estruturas cognitivas de espaços vitais são modificadas 
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para se tornarem mais uteis para a orientação futura”. Assim, a aprendizagem se traduz em 

apropriação e construção do conhecimento.  

Assim, a aprendizagem do aluno é um processo dinâmico de construção de sentidos e 

significados na relação com o conhecimento humano. O processo ensino e aprendizagem tem por 

foco formação integral, desenvolvimento de competências e habilidades que possibilitarão a 

inserção do aluno no universo do conhecimento e da vida. 

A intervenção pedagógica para a presente pesquisa se define a partir de Bassedas et al. 

(1996) que pontua ser a ação interventiva uma forma de compreender como se dá o processo 

ensino e aprendizagem com verticalidade em formas de se ensinar que acessem o aluno, 

constituindo significado, sentido e significância na construção do conhecimento. Sendo que pontua 

como imprescindível que os alunos sejam participantes do processo como sujeitos ativos. 

A ação docente voltada a prática educativa ganha respaldo pelas afirmações de Cunha 

(1994) que evidência que o bom professor articula domínio de conteúdo, didática enquanto formas 

de ensinar e empatia pelo alunado, constituindo com estes vinculação positiva.  

Frente ao exposto o aluno segundo Becker (1993) tem por papel ser ativo como sujeito 

epistêmico e aberto a assimilação, apropriação e consolidação de aprendizagens e o professor é 

agente mediador do conhecimento compromissado e comprometido com a aprendizagem.  

 Ao elucidar os conceitos caros a este trabalho que são processo ensino e aprendizagem, 

intervenção pedagógica, ação docente, professor e aluno, ponderaremos na sessão que se segue o 

delineamento via análise bibliográfica de formas de intervenção pedagógica para o sucesso da 

aprendizagem do alunado. 

 

INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA PARA O ÊXITO DO PROCESSO DE 

APRENDIZAGEM 

 

É papel da escola a socialização do conhecimento constituído pela humanidade, bem como 

atuar na formação pedagógica e social, tendo em vista o pleno desenvolvimento do indivíduo como 

cidadão. A escola é o lugar onde a criança deverá encontrar os meios de se preparar para realizar 

seus projetos de vida, obtendo uma qualidade de ensino, e, condição necessária tanto para formação 

intelectual do aluno quanto moral do mesmo. Pois, sem formação de qualidade o educando poderá 

ver seus projetos e sonhos frustrados no futuro. 
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Analisar a aprendizagem tem sentido amplo, não é possível medir a aprendizagem a menos 

que se atente aos fatores que a norteiam.  O papel do educador e da família é oferecer ajuda, 

compreensão e incentivo para favorecer a aprendizagem.  

Uma criança com dificuldade de aprendizagem exige intervenção pedagógica por parte dos 

professores, como por exemplo, oferecer ajuda tanto oral como escrita, permitir um tempo extra 

para a criança fazer as tarefas. Aprender deve estar ligado ao ato afetivo, deve ser gostoso e 

estimulante (ROSSINI, 2007). 

A escola e o professor têm uma tarefa relevante na construção da autoimagem da criança, 

por seu compromisso social e pedagógico, que transcende as habilidades educacionais familiares, 

além da responsabilidade e competência em desvendar para a criança o significado e o sentido do 

aprender. 

As escolas devem buscar formas de prevenção nas propostas de trabalho, preparar os 

professores para entenderem seus alunos, diferenciar um a um, respeitar o ritmo de cada um. A 

escola deve ser um ambiente onde as crianças possam sentir-se bem, amadas e sempre alegres. 

              Ferreiro (1996) afirma ainda que atualmente muitos professores aplicam atividades que 

estimulam a criatividade, criam desafios e garantem os avanços no aprendizado, além de valorizar 

o conhecimento já pré-estabelecidos e respeitar o contexto social de seus alunos. Estas atitudes são 

importantes a intervenção pedagógica de qualidade, e segundo a autora estão bem longe daquelas 

tradicionais, onde eram usadas cartilhas nas escolas que só servem para restringir a criatividade, 

imaginação e liberdade de expressão das crianças. No campo alfabetizador o método tradicional 

por vezes apresenta ideias fragmentadas sem contextualização e desprovidas de qualquer 

significado real para as crianças. 

No entanto a necessidade do estímulo positivo no processo de aprendizagem faz toda 

diferença na vida do educando.  Muitas vezes a maioria das crianças desde pequenas, recebem 

críticas negativas para cada estímulo positivo que apresentam, o que se torna desestimulante para 

a mesma. Pois é inquestionável a importância de uma criança crescer dentro de um ambiente 

estimulador e positivo a seu favor. 

 

As crianças aprendem brincando e explorando e é a sala de aula convencional que precisa 
ser reestruturada. O segredo: Transformar a brincadeira em experiências de 
aprendizagem e assegurar-se de que toda aprendizagem seja divertida. Na verdade, as 
coisas que os pais mais bem-intencionados não valorizam constitui geralmente a melhor 
parte para aprendizagem inicial” (VÓS, 1994, p.195). 
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Segundo Meirieu (2005) cada criança deve ser investigada suas vivências para perceber de 

que forma poderá ser feita uma intervenção pedagógica, ou até mesmo ajuda de um psicólogo ou 

médico se for o caso. Faz-se necessário um olhar mais claro do professor para com alunos com 

dificuldades, para que seja possível ajudá-los de uma forma concreta. 

De acordo com  Almeida (2014) as intervenções pedagógicas e os estímulos de 

aprendizagens devem ocorrer desde a educação infantil, através de jogos, dinâmicas, ou seja, o 

professor deverá criar situações em que as crianças possam explorar diversas partes do corpo, como 

por exemplo: utilizar espelho para mostrar a criança a si mesmo, como também desenhos do corpo 

onde elas reconhecem seus membros, como braços, pernas, boca, ouvido, como também músicas 

onde eles têm o contato com o som, e podem usar sua voz, estimular os mesmos. Desta forma a 

criança tem oportunidade de ter contato com o mais real possível para chegar ao primário com 

uma noção do que aprendeu na educação infantil. 

De acordo com Antunes (1999), é de suma importância o professor intervir e trabalhar com 

materiais concretos, ou seja, dar ênfase a ludicidade em sala de aula a seu favor, para obter sucesso 

no aprendizado de seus alunos, desta forma o aluno tem o contato com o concreto e 

consequentemente esse aluno terá mais facilidade em assimilar melhor o que o professor está 

explicando.  

O professor deverá estar sempre se atualizando para fazer um trabalho eficaz para os alunos 

que encontram algumas dificuldades durante o processo de aprendizagem, todos sabemos que a 

falta de preparo de alguns professores influencia negativamente no processo de ensino e 

aprendizagem dos alunos nas escolas da rede pública ou até mesmo em instituições privadas. 

De acordo com Cunha (1994) um professor deve estar ciente que uma criança em fase de 

construção de conhecimentos necessita de um mestre preparado para exercer a sua função de 

educador.  

No entanto lamentavelmente alguns se acomodam e não procuram aperfeiçoamento 

profissional e insistem em continuar ensinando sempre as mesmas coisas que já estão ultrapassadas, 

mas para eles a zona de conforto os torna assim, e esses acontecimentos servem como exemplo 

para que os futuros professores sempre busquem melhorar suas práticas, ou seja, estudar e se 

preparar faz bem para o profissional como também para o aluno, pois um profissional capacitado 

pode atuar melhor perante seus alunos (ROSSINI, 2007). 
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“O bom professor precisa ser compromissado com seu trabalho, dispor de conhecimentos 

para tomar decisões, ter raciocínio claro para resolver problemas, ampliar sua análise da realidade, 

ser curioso e desconfiar das aparências” (MIRANDA, 2009). 

 

[...] As dificuldades de aprendizagem estão ligadas a diversos fatores, que se manifestam 
de forma diferenciada em cada criança. Estas dificuldades podem ter relação com 
aspectos orgânicos, cognitivos, emocionais, familiares, sociais, pedagógicos, falta de 
material e estímulos, baixa autoestima, problema patológicos, entre outros. Cada aspecto 
tem sua particularidade, porém interligados podem levar a criança ao fracasso escolar 
(SANTOS, 2015, p. 22). 

 

A interveção pedagógica e a ação docente devem estar articuladas aos elementos elencados 

por Santos (2015) de modo a refletir e estruturar a prática educativa que atenda o alunado. 

Caso o professor desacredite do aluno e crie acerca dele uma imagem distorcida e 

preconceituosa, estaremos fadados ao fracasso da intervenção pedagógica. Pois, 

 

[...] A opinião que os professores fazem de seus alunos, muitas vezes sem base objetiva 
nenhuma, pode influir negativamente no rendimento que estes apresentam nos seus 
trabalhos. Em vários estudos constatou-se uma condenação prévia, no início do ano 
letivo, dos alunos que os professores consideram incapazes de serem bem-sucedidos 
(WEREBE, 1994, p. 145). 

 

Observa-se pelo estudo constituído por Werebe (1994) que preconceitos e prejulgamentos 

promovem o fracasso do processo ensino e aprendizagem. Os problemas curriculares tendem a se 

agravar quando a eles se somam outros de natureza didática pedagógica, vinculadas a metodologias 

tradionais ancoradas na transmissão e na repetição, ou à atuação de docentes pouco 

comprometidos, com ação docente e intervenção pedagógica ultrapassada. 

Para a educação, o mais importante ao lidar com esta criança é que a escola não poderá ser 

um lugar de enfileiramento, de silêncio, deverá ser um espaço em que a fala possa desenvolver-se 

por seus exercícios naturais e o corpo possa acompanhar estas manifestações com movimentos 

harmônicos. 

O processo de apropriação e aprendizagem, em sua análise, se dá justamente por meio da 

atividade da criança material e não material. A mediação do adulto se mostra essencial nesse 

processo, tendo em vista que a atividade adequada não se forma espontaneamente na criança, pelo 

contato direto e imediato com os objetos da cultura. 

 

As dificuldades na aprendizagem ocorrem em diversas situações, porém, é no contexto 
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escolar que se torna mais explícito, pois a escola enfatiza o aspecto operativo do 
conhecimento. É necessário que o professor tenha uma visão de desafio, para com o 
aluno que tem dificuldades, o que muitas vezes não ocorre (RIBEIRO, 2006, p. 24). 
 

  O trabalho se baseia em uma pesquisa bibliográfica, buscando informações de 

pesquisadores que investigam sobre o processo de aprendizagem e as possíveis causas, 

respeitando as diferentes formas que cada pessoa adquire o aprendizado ou estilo de trabalho 

preferido, sendo a escola o primeiro momento de educação formal da criança. Para tanto 

enxergamos a intervenção pedagógica pautada na atuação do docente e da equipe pedagógica 

como ponte favorável entre o aluno e as relações de aprendizagem, sem esquecer o papel da 

família e da comunidade neste processo. 

A metodologia da escola deve ser adequada, envolvendo seus alunos e no momento em 

que surgir algum problema com algum aluno é importante que haja uma mobilização por parte 

da escola, a fim de  solucionar a possível dificuldade. A escola deve esforçar-se para a 

aprendizagem ser significativa para o aluno. Com isso todos têm a ganhar, a escola, a família e 

principalmente a criança. Esta será uma criança mais flexível, mais motivada e mais interessada 

em aprender. 

Por isso, dizemos que o professor tem como responsabilidade criar um contexto para 

facilitar a aprendizagem, mas se o aluno não se engajar, de pouco ou nada adiantará o 

envolvimento do docente. Dessa forma, antigas analogias que jogam a responsabilidade maior 

sobre o professor, em sua relação com aluno, passam a ser questionadas. 

Sabemos de maneira instintiva que alguns de nós aprendemos melhor de um jeito e outros, 

de outro.  Alguns gostam de ler sozinhos, outros podem aprender melhor em grupos outros gostam 

de estudar quando estão sentados em poltronas, outros recostados preguiçosamente em uma cama 

ou colchão, cada pessoa possui um estilo de aprendizado e um estilo de trabalho preferido. 

Algumas pessoas são principalmente aprendizes visuais, gostam de ver figuras ou 

diagramas, outras são auditivas: gostam de escutar, como também são aprendizes hepáticos, 

aprendem melhor utilizando o sentido de toque (aprendizes táteis) ou movendo seus corpos 

(aprendizes cinestésicos). Alguns são voltados para coisas impressas, aprendem facilmente através 

da leitura de jornais, revistas e livros (VÓS, 1994). 

 As várias formas de aprendizagem são elementos importantes para a instrumentalização da 

intervenção pedagógica, desde que os professores tenham empatia, preparo e comprometimento 

para agir frente ao processo ensino e aprendizagem e ao seu alunado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A escola  como local de fomento da aprendizagem deve esforçar-se para que a 

aprendizagem seja significativa para o aluno. Com isso todos têm a ganhar, a escola, a família e 

principalmente a criança, a qual será uma criança mais flexível, mais motivada e mais interessada 

em aprender o que lhe facilitará a entrada ao mundo adulto e do trabalho. 

 Este estudo trás considerações importantes para a melhoria da prática docente frente as 

dificuldades de ensino e aprendizagem, visto que uma depende da outra, de um lado o professor 

com boas práticas e de outro o aluno motivado e sentindo-se acolhido. 

 Em relação a vida acadêmica, o trabalho trouxe significativas aprendizagens, pois, 

percebeu-se a importância do preparo e atenção do docente em casos de alunos que necessitem de 

intervenção pedagógica, e que são várias as formas de aprender dos alunos das quais o professor 

precisa estar atento e disposto. 

 Conclui-se que a empatia do professor para com os alunos é um dos fatores determinantes 

para a intervenção pedagógica de sucesso, a qual se respalda em fatores internos e externos como 

podemos observar ao longo do debate e discussão constante neste artigo. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A universidade caracteriza-se com o trabalho acadêmico embasado no tripé ensino, 

pesquisa e extensão. Nestes são ofertados vário tipos de projetos, entre eles a monitoria acadêmica, 

foco do trabalho que será discutido. 

Diante disso,  o objetivo deste trabalho é discutir sobre  um projeto de monitoria acadêmica 

voluntária que está sendo realizado no curso de Pedagogia (UNESPAR – Campus União da 

Vitória), na disciplina de Fundamentos da Alfabetização, no ano de 2019. Para tanto, utilizou-se 

como procedimento metodológico a pesquisa bibliográfica e de campo, tendo como sujeitos  os 

acadêmicos do 3° ano noturno de Pedagogia da Universidade supracitada.  

Pretende-se com essa pesquisa fazer um levantamento sobre a importância da monitoria na 

formação dos acadêmicos, visto que muitos não possuem conhecimento sobre o programa, devido 

à falta de divulgação e até mesmo pela falta de oferta e estímulo dos professores universitários, 

sendo desvalorizada, deixada em segundo plano e recebendo pouca atenção e recursos por parte 

dos governantes. Também serão apontadas as relações com a disciplina de Fundamentos da 

Alfabetização, e analisado o aproveitamento da mesma por parte dos acadêmicos, a partir da 
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pesquisa realizada por meio de duas perguntas sobre monitoria e alfabetização. 

 

CONTEXTUALIZAÇÃO DA MONITORIA ACADÊMICA 

 

No Ensino Superior, o Programa de Monitoria Acadêmica foi definido com a Lei 5540, de 

28 de novembro de 1968, a qual definiu a figura do monitor. O Art. 41 aponta que as universidades 

ficarão responsáveis por criarem as funções de monitor para os alunos do curso de graduação, a 

partir da realização de uma prova específica, demostrando sua capacidade de desempenho de uma 

determinada disciplina. (BRASIL, 1968). 

Desta forma, a monitoria acadêmica surge para a valorização e incentivo na formação de 

futuros docentes no ensino superior. Deve fazer parte do Projeto Pedagógico de cada curso da 

universidade, na qual a realidade da prática educativa faça parte da formação inicial e final do 

acadêmico.  

Na Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR), Campus de União da Vitória, no curso 

de Pedagogia, foi ofertado um programa de monitoria acadêmica na disciplina de Fundamentos de 

Alfabetização, no ano 2019, com o intuito de proporcionar aos alunos a complementação nas 

temáticas que envolvem a disciplina, bem como contribuir na formação docente do estudante 

monitor, aluno do 4º ano vespertino e noturno, que já frequentou esta disciplina. 

Para a participação da monitoria são necessários os seguintes requisitos:  

I. Estar regularmente matriculado em curso de graduação da Instituição;  
II. Ter sido aprovado na disciplina objeto da Monitoria, ou em disciplina com ementa 
equivalente;  
III. Ter disponibilidade para dedicar pelo menos 12 horas semanais às atividades de 
Monitoria, nos termos deste Edital.  
IV. Não receber qualquer outro tipo de bolsa.  
V. Não ter pendência no CADIN. (PARANAVAÍ, 2019) 

 

As atividades de responsabilidade do monitor têm como princípio auxiliar os acadêmicos 

que cursam a disciplina. Para tanto, o monitor destinará horas para estudos das temáticas abordadas 

na disciplina e fichamentos, planejamento e avaliação das atividades a serem desenvolvidas e 

elaboração de material para abordagem prática do conteúdo teórico ministrado sob a orientação 

do professor-orientador, acompanhamento do professor na disciplina e redação dos relatórios de 

atividades desenvolvidas, além do atendimento aos acadêmicos.  
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[...] é um importante passo na direção de uma reflexão crítica e política e de uma ação 
transformadora, que possibilitem reconstruções didático-pedagógicas inovadoras, 
ultrapassando o imobilismo e o conformismo, resgatando a esperança e o compromisso 
com o desenvolvimento e a circulação/socialização de saberes científicos e com a 
dimensão de códigos, valores e normas mais articulados a uma nova e inclusiva civilidade. 
(DIAS, 2007, p. 42). 

 

A atividade da monitoria exerce no monitor uma aproximação com o ambiente acadêmico, 

dando uma dimensão do funcionamento da sala de aula. O contato, a vivência do monitor com 

alunos, professor, práticas pedagógicas, proporcionam uma identificação com o ensino superior, 

despertando o interesse para uma futura profissão. 

 Assim, o projeto de monitoria auxilia os discentes a diminuírem as dificuldades 

provenientes, bem como contribui para a organização de seus estudos e pesquisas, fortalecendo a 

sua caminhada no ensino superior. Outrossim, contribui com o estudante monitor a consistência 

na sua formação para a docência, como também sanar a cultura de individualismo a partir da relação 

entre monitor e Professor Orientador, “Na medida em que o orientador passa a compartilhar suas 

ideias, ouvir as perspectivas, dúvidas e indagações do monitor no convívio de sua prática 

profissional.” (NUNES, 2007, p. 52). 

 A disciplina na qual foi proposta a disciplina, qual seja Fundamentos da Alfabetização, teve, 

entre as temáticas desenvolvidas, o conceito de alfabetização e letramento. Este assunto foi 

amplamente debatido, a fim de que os acadêmicos tivessem conhecimento dos mesmos e como 

desenvolver práticas para os alunos de 1º e 2º anos dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Diante disso, para a pesquisa de campo, foi escolhido este tema para a verificação se os acadêmicos 

conseguiram fazer uma reflexão efetiva alusiva aos assuntos. Para tanto, antes da apresentação dos 

dados, é salutar apresentar e contextualizar o processo de apropriação do sistema de escrita 

alfabética. 

  

O PROCESSO DE APROPRIAÇÃO DO SISTEMA DE ESCRITA ALFABÉTICA 

 

O processo de escrita foi sendo desenvolvido pela humanidade ao longo do tempo e, é 

transmitido a cada nova geração, desde o final do século XIX. Neste sentido, a educação ganhou 

destaque e diante dos ideais republicanos saber ler e escrever tornou-se instrumento privilegiado 

de aquisição de saber necessário para o desenvolvimento social, assim:  
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[...] desde os desenhos e símbolos usados inicialmente até a extraordinária descoberta de 
que, em vez de desenhar ou simbolizar aquilo de que se fala, podiam ser representados 
os sons da fala por sinais gráficos, criando-se assim o sistema alfabético; [...] E convenções 
foram sendo criadas: convenções sobre o uso do sistema alfabético, resultando no 
sistema ortográfico; a convenção de que as palavras devem ser separadas, na escrita, por 
um pequeno espaço em branco; [...] (SOARES, 2010, p. 22) 

 

O ensino até o final do império brasileiro, era precário, desorganizado, faltava material 

didático, os prédios eram inadequados e muitas vezes improvisados. O material disponibilizado, a 

partir da segunda metade do século XIX, era produzido na Europa e desta forma o ensino da leitura 

e da escrita dava-se pelas Cartas de Abc. (MORTATTI, 2006). 

 A leitura e a escrita eram restritas para a elite, esse processo de ensino se dava comumente 

nos lares das famílias de poder e também em algumas escolas do império. Devido ao fato dos locais 

serem improvisados as aulas exigiam maior empenho do professor e dos alunos para aprender, 

essas aulas eram denominadas de aulas régias. Com o tempo observou-se a importância de ter um 

local apropriado e com profissionais capacitados para ensinar a leitura e a escrita.  

Deste modo, no contexto social atual é fundamental possuir conhecimentos de leitura e 

escrita, pois é através destes elementos que os educandos serão inseridos em uma sociedade 

graforcêntrica. Entretanto, para adquirir tais conhecimentos se faz necessário que estes passem 

pelo processo de alfabetização e letramento. Para Leal (2005, p.14), a alfabetização é: 

 

[...] um processo de construção de hipóteses sobre o funcionamento do sistema alfabético 
de escrita. Para aprender a ler e a escrever, o aluno precisa participar de situações que o 
desafiem, que coloquem a necessidade da reflexão sobre a língua, que o leve enfim a 
transformar informações em conhecimento próprio. [...] 

 

É possível perceber que a alfabetização acontece de forma processual, através de situações 

em que o educando entra em conflito consigo mesmo. Para tanto, cabe especialmente à escola 

transmitir e possibilitar o acesso aos conhecimentos de leitura e escrita. Neste sentido, o alfabetizar 

nada mais é do que o processo de aprendizagem nos quais se desenvolve a habilidade de ler e 

escrever de maneira adequada e a utilizar esta habilidade como um código de comunicação com o 

seu meio. A alfabetização está diretamente ligada, portanto, com o fato de aprender a tecnologia 

de escrita, ou seja, como se escreve, como se lê, as convenções da língua portuguesa, como escrever 

de cima para baixo, da esquerda para a direita, respeitar a margem da folha, além é claro de 

compreender que letras juntas formam sílabas,  que sílabas formam palavras, que palavras formam 

frases e que frases formam textos, que podem ser escritos e lidos pelos alunos.  
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Todavia, para que haja uma aprendizagem significava é necessária a utilização de “Textos 

reais para alunos reais que necessitam conhecer e se apropriar desses instrumentos produzidos por 

nossa sociedade para conhecer e dar sentido ao mundo. [...]” (LEAL, 2005, p.16), colocando o 

educando em contato direto com o que está presente no meio social em que ele se encontra, pois 

a alfabetização se dá por meio do contato com textos. Consequentemente, o letrar está voltado 

para o entender o que está escrito, desenvolvendo várias competências para a utilização da escrita, 

em práticas sociais, onde o aluno lê e entende o que está escrito relacionando com sua realidade. 

Esta diferença entre alfabetização e letramento é a fase que se aprende, pois a alfabetização tem 

seu início e término no Ensino Fundamental, desta forma o aluno vai aprender a ler e a escrever 

nesta fase já o letramento inicia-se nos primeiros anos de vida, no qual o sujeito vai aprendendo 

conforme cresce e continua sempre aprendendo, até o final da vida, consistindo nas práticas sociais 

de leitura e de escrita (SOARES, 1998). 

No entanto, não basta apenas entregar textos para os educandos, é de suma importância 

que o professor possua um método para alfabetizar, para que assim obtenha resultados positivos. 

Este método não pode ser tratado de forma isolada do contexto da criança e da escola, mas deve 

atender as suas necessidades enquanto aprendiz. Assim, corroborando com Leal (2005, p.17) o 

método é: 

[...] um caminho que conduz a um fim determinado. O método pode ser compreendido 
também como maneira determinada de procedimentos para ordenar a atividade, a fim de 
se chegar a um objetivo. [...] No sentido aqui empregado, o método de alfabetização 
compreende o caminho (entendido como direção e significado) e um conjunto de 
procedimentos sistemáticos que possibilitam o ensino e a aprendizagem da leitura e da 
escrita [...]. 
 

 Nesse contexto, podemos destacar três métodos utilizados para alfabetizar sendo eles: 

sintético, analítico e por fim o analítico-sintético.  

No método sintético, o processo de aprendizagem da escrita e da leitura tem início com 

estruturas simples para posteriormente trabalhar as complexas. Deve ensinar partindo das letras, 

depois sílabas e só então as palavras e frases. Para Galvão e Leal (2005, p.18) “propostas de ensino 

baseadas nesses métodos partem do pressuposto de que a aprendizagem é mais fácil quando se 

parte das unidades mais elementares e simples [...], para, em seguida, apresentar unidades inteiras e 

significantes”. Desta maneira esse método constitui-se por partir de unidades menores, para 

unidades maiores, a aprendizagem é feita através da memorização e da repetição por parte do aluno. 
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 Já o método analítico ou global caracteriza-se por partir do todo para as partes, ou seja, de 

pequenos textos, para palavras e sílabas, assim Leal (2005, p.20) destaca que “Os métodos analíticos 

são aqueles que propõem um ensino que parte das unidades significativas da linguagem, isto é, 

palavras, frases ou pequenos textos, para depois conduzir análise das partes menores que as 

constituem (letras e sílabas) [...]”. Larocca e Saveli (2001, p.188) destacam que este método consiste 

em “[...] partir de estruturas completas, consideradas mais significativas, para chegar, a posteriori, 

à discriminação das partes menores [...]”, e este deveria servir de referencial para as demais escolas. 

A partir da década de 1920, começou-se a buscar propostas de novos métodos para sanar 

os problemas frequentes encontrados no processo de ensino da leitura e da escrita. A fim de corrigir 

os problemas encontrados no processo de alfabetização, uniu-se os dois métodos, o sintético e 

analítico, que passou a ser conhecido por método misto ou eclético.  

 Por fim, o método analítico-sintético se desenvolve a partir dos dois métodos citados, 

anteriormente (sintético e analítico) assim, o processo de aprendizagem inicia-se com palavras e 

frases e em seguida parte para a decomposição das letras. Segundo Mortatti (2000, p.45), “A partir 

dos anos de 1930, aproximadamente, as cartilhas passam a se basear em métodos mistos ou 

ecléticos (analítico-sintético e vice-versa), [...] visando à maior rapidez e eficiência na alfabetização 

[...]” assim esse método parte do todo, (palavras, frases, textos), e depois para a decomposição das 

palavras em letras ou sílabas, desta forma utilizando os dois métodos simultaneamente.  

 

PESQUISA DE CAMPO  

 

A pesquisa de campo foi elaborada e realizada em duas aplicações, sendo a primeira 

aplicação no mês de abril de 2019 e a segunda aplicação no mês de outubro de 2019. A coleta de 

dados e comparação dos mesmos, ocorreu na disciplina de Fundamentos da Alfabetização, no 3º 

ano noturno do curso de Pedagogia na UNESPAR – Campus de União da Vitória, com o objetivo 

de: a) identificar os conhecimentos sobre a alfabetização; b) como os acadêmicos compreendem a 

apropriação da escrita pela criança  e c) identificar os pontos positivos e negativos com relação a 

monitoria acadêmica, e a forma que ela auxiliou no decorrer da disciplina de alfabetização.  

O questionário aplicado foi dividido em 2 perguntas descritivas. Foram entregues, na 

primeira etapa, 25 questionários escritos durante a aula, porém apenas 10 acadêmicos responderam 

as questões, na reaplicação apenas 15 questionários foram respondidos. Porém, esta amostra já 
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sugere questões a serem problematizadas e que podem auxiliar no repensar da disciplina ofertada 

e da proposta de monitoria acadêmica. 

Foram retiradas dos questionários algumas palavras-chaves no intuito de analisar se os 

alunos recordavam do conceito de alfabetização, letramento, como acontece o processo de 

aquisição da escrita e se houve mudança de opinião em relação à aplicação do início do ano. Como 

resposta sobre o conceito de alfabetização a partir do conhecimento prévio dos acadêmicos, 

obteve-se as conclusões representadas nos Gráficos 1 e 2. 

 

Gráfico 1: Conceito dos acadêmicos sobre alfabetização – 1º QUESTIONÁRIO 
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Fonte: as autoras 
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Gráfico 2: Conceito dos acadêmicos sobre alfabetização – 2º QUESTIONÁRIO 
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Fonte: as autoras 

 

Comparando os dois gráficos a partir dos questionários, nota-se a ocorrência de respostas 

em comum, nas quais os acadêmicos depois de terem um ano de estudos relacionados ao tema, 

continuaram com ideias parecidas com as quais já tinham, como por exemplo, algumas respostas 

da primeira aplicação tratam a alfabetização como a “codificação e decodificação de códigos”, 

“Sistematização do código escrito”, “codificação/compreender” e na segunda aplicação algumas 

respostas continuaram as mesmas “Código de escrita”, “Código de se comunicar”, “Códigos de 

signos e as regras”.  

Essas respostas compreendem a alfabetização como um código, porém, como visto ao 

longo do ano foi debatido junto aos acadêmicos que esse processo não se subentende meramente 

como um código, mas um sistema notacional da escrita, ou seja,  o intuito da alfabetização não é 

fazer com que as crianças codifiquem e decodifiquem palavras, mas que dominem o SEA, (sistema 

de escrita alfabética) de maneira a compreender suas letras, bem como seus sons. Alfabetizar não 

é um exercício de repetições, através de treinos maçantes, cansativos, mas é um processo de 

elaboração, de construção e levando em consideração a resposta de um desses sujeitos da pesquisa 

podemos sim aceitar que um dos objetivos da alfabetização é um “processo para poder se tornar 

um ser crítico e pensante”, através das reflexões, bem como a partir das hipóteses formuladas pelos 
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educandos. A partir dessas respostas nasce a indagação em relação se os acadêmicos respondentes 

entenderam o conceito dessa diferença, pois este foi um assunto muito debatido em aula, levando 

a equipe analisadora a refletir sobre a necessidade de retomar o conceito em questão.  

Indo a fundo em mais uma das respostas elaboradas pelos acadêmicos, obtivemos o 

seguinte relato “Adquirir os conhecimentos da linguagem oral e escrita/ Alcançando o domínio da 

leitura e da escrita o aluno estará letrado”, esse domínio é saber organizar um discurso, saber 

escrever e entender o que está escrito, saber interpretar um texto. Já outra resposta, demonstra um 

conhecimento sobre a temática, ou seja, aponta que a “alfabetização é a apropriação de uma 

técnica/ é indissociável do letramento”. Diferentemente das respostas obtidas no primeiro 

questionário, as quais muitas das vezes confundem as duas situações, tratam a alfabetização em um 

primeiro momento como “apropriação dos sentidos das palavras”, sendo essa tarefa do letramento 

como visto em aulas. A partir dessas respostas que citam o letramento, é notório que houve a 

assimilação da diferença dos dois termos que antes de estudarem os mesmos eram vistos como 

iguais, ou seja, mesmo significado. 

Finalizando essa primeira questão levantada nos questionários, relacionando as respostas 

da aplicação 1 e 2, o resultado foi bem dividido, mostrando que uma parte dos acadêmicos 

demonstraram entendimento sobre o tema abordado e outra aparentou ainda ter dúvidas sobre o 

conceito de alfabetização, trazendo ideias que foram muito debatidas em aula sobre o uso errôneo 

do significado de código, letramento e sistema notacional.   

A segunda pergunta foi com intuito de saber pelos acadêmicos como a criança se apropria 

da linguagem escrita, essa foi aplicada nos dois questionários e teve as seguintes respostas 

mostradas nos Gráficos 3 e 4. 
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Gráfico 3: Conceito dos acadêmicos de como a criança se apropria da linguagem escrita 

– 1º QUESTIONÁRIO 
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Fonte: as autoras 
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Gráfico 4: Conceito dos acadêmicos de como a criança se apropria da linguagem escrita 

– 2º QUESTIONÁRIO 
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Fonte: as autoras 

 

Nas primeiras respostas dadas pelos acadêmicos de como o aluno se apropria da linguagem 

escrita alguns relataram sobre o lúdico “Usando-se a teoria com a prática lúdica”, “Usando-se a 

teoria com a prática – lúdico”, “Com muitas atividades, e jogos lúdicos”. Grande parte das 

respostas trazem aspectos do lúdico como forma das crianças se apropriarem da escrita, o material 

concreto tem grande relevância quando o assusto é ensinar, porém essa mediação como citada no 

segundo questionário que fala “por meio do contato com o objeto estudado/ mediação do 

professor/ intervenções pedagógicas necessárias”, a partir dessa mediação e da intervenção 

pedagógica que a apropriação ocorrerá de maneira efetiva, pois para a construção desse material a 

mediação e intervenção são elementos primordiais.  

Nas respostas prévias dadas pelos acadêmicos, o que mais chamou a atenção é que 

nenhuma das respostas falou do professor, foi colocado que a apropriação se dá “com muitas 

atividades”, “através do que aprende”. Entre outras, foi visto ao longo do ano que o professor é 

quem vai ser um dos principais responsáveis por essa apropriação, ele é quem vai observar os 

alunos e vai agir de acordo com a necessidade dos mesmos, bem como analisará a fase em que o 
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alfabetizando se encontra para intervir e fazer com que o seu aluno avance de uma para outra fase 

de maneira efetiva.  

Dados estes relatos sobre o papel do professor, na segunda aplicação do questionário 

observou-se que o entendimento sobre esta importante função estava assimilado pelos acadêmicos, 

os quais responderam à pergunta da seguinte forma: “com o auxílio de um educador a escrita vai 

se tornando compreensível e começa a ter significados”, “com auxílio do professor”, “o professor 

deve trabalhar a alfabetização numa perspectiva do letrado”, “mediação do professor”.  

Nesta pergunta, o resultado obtido foi mais satisfatório mostrando que os acadêmicos 

compreenderam que vários aspectos levam a criança a apropriar-se da linguagem escrita, mas a 

mediação e a intervenção do professor são requisitos chaves para que esse processo seja eficaz. 

 Como última pergunta do segundo questionário, especificamente sobre a atuação do 

monitores acadêmicos, obteve-se resultados muito satisfatórios, como: “as monitoras mostram-se 

sempre disponíveis a sanar dúvidas em relação a disciplina”, “vieram a acrescentar na formação”, 

“demostraram ser bem atenciosas e dedicadas”, “estão sempre lembrando-nos do que terá nas 

próximas aulas”, “elas já passaram pelo mesmo caminho então podem de explicar com grande 

propriedade e nos contribuíram muito”, “parabéns meninas, vocês são demais.” 

 Através das respostas deixadas pelos acadêmicos sobre os monitores, conclui-se que o 

resultado obtido foi satisfatório, pois todos elogiaram e apontaram a importância do trabalho da 

monitoria, visto que auxiliou na compreensão da disciplina no decorrer do ano, enfatizando que as 

monitoras sempre estavam dispostas a ajudar caso precisassem.  

A monitoria acadêmica é um grande meio para contribuir com a disciplina, além de reforçar 

o conteúdo que já tiveram, também é uma grande oportunidade para quem tem interesse em atuar 

no ensino superior.  

Por fim, conclui-se que fazendo um comparativo entre os dois questionários é notório que 

muitas das respostas obtiveram avanços, visto que, quando aplicado o primeiro, os acadêmicos 

colocaram seus conhecimentos prévios. Logo na segunda aplicação, as respostas já se mostraram 

mais complexas e bem definidas, mostrando que assimilaram o conteúdo no decorrer do ano, 

porém, algumas das respostas ainda permaneceram na mesma opinião da primeira aplicação, 

trazendo algumas respostas com o conceito diferente do que foi abordado em sala em aula. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente estudo teve o objetivo de evidenciar as reflexões perante a importância da 

monitoria acadêmica voluntária, durante a formação dos monitores para o início da carreira 

docente, lembrando que é um espaço que está em processo de consolidação, mesmo que já possua 

uma história no âmbito universitário. Outro objetivo do presente estudo foi demonstrar a 

importância da disciplina Fundamentos da Alfabetização, através da apresentação do que é 

alfabetização e letramento, explicando como ocorre o processo da apropriação, lembrando também 

dos métodos abordados durante o processo de monitoria, sendo eles sintético, analítico e analítico 

sintético. 

Nos dias atuais, verificamos a monitoria acadêmica enquanto práxis pedagógica nas 

instituições de ensino superior. Com o objetivo de fortalecer a prática de ensino, a monitoria 

estabelece uma relação de troca de experiências, na qual os acadêmicos monitores, o professor e 

os acadêmicos da disciplina ganham, pois todos evoluem com as trocas de saberes, conhecimentos, 

planejamentos, os trabalhos e as dúvidas, e com isso o monitor se torna mais confiante para 

contribuir com o que for necessário para o aprendizado dos acadêmicos. 

Com base nos dados da pesquisa de campo realizada com os acadêmicos do 3º ano noturno 

do curso de Pedagogia, a qual foi realizada em duas etapas durante o ano letivo, sendo uma no 

início do ano, que tinha por intuito saber os conceitos que os acadêmicos possuíam com relação 

ao que é alfabetização, de como a criança se apropria da linguagem escrita, vale lembrar que nessa 

primeira aplicação os pesquisados possuíam apenas os conhecimentos prévios sobre a temática 

abordada. Já para a segunda aplicação que ocorreu no final do ano letivo, foi necessário a inserção 

de mais uma questão com o objetivo de identificar o que os acadêmicos acreditavam ser positivo e 

negativo em relação à monitoria acadêmica, e a forma que ela auxiliou no decorrer da disciplina de 

Fundamentos da Alfabetização.  

Já referente aos resultados analisados com a pesquisa pode ser considerado satisfatório, 

lembrando que foi feita a comparação entre as primeiras respostas e as respostas da reaplicação do 

questionário, pode se notar que alguns sujeitos efetivaram o conhecimento pretendido, porém, 

outras respostas, fizeram com que a equipe refletisse com receio sobre alguns dos conceitos que 

não foram alcançados por alguns acadêmicos. Com relação à monitoria acadêmica, pode ser 

observado, que foi de grande valia o auxílio na disciplina, pois, os acadêmicos que tinham dúvidas 
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sobre determinados conteúdos ou até mesmo o repasse de informações com relação à disciplina, 

as acadêmicas monitoras, estavam sempre à disposição, mostrando eficiência na função que 

exerciam.  

Enfim o presente estudo suscitou a importância da monitoria voluntária no decorrer da 

disciplina de fundamentos da alfabetização, para as trocas de experiências tanto para o professor 

como os acadêmicos, e fazer com que outros acadêmicos tenham o interesse de se tornarem 

monitores de disciplina que ofertam essa demanda na referida universidade.  
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo apresenta reflexões do papel do pedagogo nas escolas do campo, sendo 

relevante ao enfatizar a cultura das pessoas que vivem no campo e compreender as Leis que 

norteiam os fundamentos da formação do pedagogo e da educação do campo, assim angariando 

informações necessárias para a compreensão do trabalho pedagógico e da estruturação da 

Educação do Campo nas duas escolas pesquisadas. 

A metodologia deste artigo é qualitativa, de cunho bibliográfico e estudo de campo. A 

população do estudo está composta por duas pedagogas, que fazem parte da equipe pedagógica de 

uma Escola Municipal e outra Estadual, ambas da comunidade do Rio Vermelho no Município de 

União da Vitória, Paraná no ano letivo de 2019.  

Fernandes; Cerioli e Caldart (2011, p.21) quando os autores dizem que: “a população do 

campo é vista como um atraso para a sociedade, gerando assim desigualdades e exclusões”. Dessa 

forma o interesse na pesquisa emergiu do fato de sermos oriundas do contexto do campo e 

perceber os desafios enfrentados na escola do campo, já que durante a infância e a adolescência 

foram vivenciados diversos momentos na escola, e como acadêmica do curso de pedagogia, essa 

pesquisa possibilitará obter informações necessárias para a atuação efetiva enquanto pedagoga nas 

escolas de educação básica do campo.  

  De acordo com Gamboa (2007, p.40) “se faz necessário resgatar a análise qualitativa para 

que a investigação se realize como tal e não fique reduzida a um exercício de estatística”. Dessa 

forma, viabilizando dados que permite conhecer a realidade das escolas do campo. 
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Para tanto, pesquisa bibliográfica segundo Lakatos (2001, p.183) “não é mera repetição do que já 

foi dito ou escrito sobre certo assunto”. Referindo- se que o estudo bibliográfico visa a ampliar 

nossos conhecimentos e nos dá uma base teórica para a realização da pesquisa, proporcionando 

novas conclusões. 

Partindo desse ponto, não podemos negar que a Educação do Campo é ainda 

desvalorizada, embora a cidade e campo tenham interdependência entre si uma vez que é no campo 

que se produz os alimentos para a sobrevivência das pessoas em linhas gerais e na cidade os sujeitos 

do campo encontram os produtos industrializados que precisam e os subsídios, créditos 

financeiros, assim como, tecnológicos para manter a sua vida no campo. 

Conforme Cruz (2011) evidencia que a formação do pedagogo no Brasil, percorreu uma 

trajetória de luta pela construção da identidade e para determinar o papel do pedagogo na escola 

contemporaneamente. 

Dentro dessas perspectivas, este artigo se estrutura ao apresentar a história e os conceitos 

da Educação do Campo, o papel do pedagogo e como se dá o entendimento de educação do campo 

neste contexto, reflexões essas que podem contribuir e disseminar para a objetivação da Educação 

do Campo a nível local e regional. 

 

PONDERAÇÕES HISTÓRICAS DA EDUCAÇÃO DO CAMPO E DO TRABALHO DO 

PEDAGOGO 

 

 Para compreender e construir uma reflexão sobre o conceito de Educação do Campo no 

Brasil considerou que as iniciativas de movimentos sociais concebidos em meados da década de 

80, nos quais trabalhadores do campo organizaram-se em defesa e lutas pelos seus direitos, 

buscando reconhecimento na dimensão social, política e econômica. No entanto, essas lutas foram 

um tanto desafiadoras, visto que elas partem diretamente de aspectos culturais.  

Mas foi por meio da ocorrência desses conflitos, que se partiu a análise de novos conceitos 

a Educação do Campo. Sabemos que a Educação é um direito de todos e, segundo Caldart (2011), 

“o povo tem direito a uma educação pensada desde o seu lugar e com a sua participação, vinculada 

à sua cultura e às suas necessidades humanas e sociais”. 

 A educação do campo deve ser pensada para o povo que vive no campo, ou seja, pautada 

na busca pela compreensão de seu próprio contexto e não voltada às realidades que não condizem 

com o seu meio. Uma escola do campo não é para ser vista como uma escola diferente de outras, 
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mas que o ensino seja adequado à vida do campo e, nos últimos anos, tem-se conquistado um 

patamar significativo nesse sentido, através das organizações sociais.  

É relevante que os profissionais das escolas estejam comprometidos e in/formados sobre 

Leis e dos subsídios para desenvolver um trabalho pedagógico relacionando os conteúdos 

constitutivos com o cotidiano dos alunos. Para tal, o pedagogo se torna elo essencial entre a 

comunidade escolar, contribuindo para que: 

 

O trabalho docente se reveste, assim, de importância fundamental, pois sua tarefa é um 
ensino que contribua para a transformação das relações desumanizadas existentes, para a 
tomada de consciência do movimento histórico-social do homem. Não basta a 
transmissão acrítica do conhecimento, não basta desenvolver o espírito crítico, não basta 
fazer discursos políticos ou repetir palavras de ordem na sala de aula. É necessário um 
trabalho mais concreto: preparar boas aulas, exercícios, temas de debates, dominar as 
técnicas didáticas, conhecer o mundo de valores, gostos dos alunos, conhecer as 
condições concretas de vida e de trabalho, a fim de saber quais são as efetivas 
desvantagens e quais são as positividades do aluno. (LIBÂNEO, 2011, p. 87). 

 

 Nascimento e Machado (2015) enfatizam que, em meados de 1960 quando se constituiu 

a primeira LDB (Lei 4.024/61), a educação rural é citada nesta lei, mas ainda continuou negando o 

processo de sua existência por meio de estar condicionada ao modo capitalista. Então com a LDB 

(Lei 5.692/71), determina a educação rural, teoricamente, como também sendo limitada. Para tanto, 

com a Constituição de 1988, em seu artigo 205 é ressaltado que a educação é direito de todos e, 

“[...] visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho.” (BRASIL, 1988, Art.205). 

 Portanto, podemos dizer que houve um grande significado para o movimento da 

educação do campo. Deste modo a LDB atual (Lei 9.394/96) é que assegura o direito de educação 

do campo, estabelecido em seu artigo 28: 

 

Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão 
as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, 
especialmente: I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural; II - organização escolar própria, 
incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições 
climáticas; III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. (BRASIL, 1996). 
 

 Assim sendo, com a aprovação da Lei para as escolas do campo, considera-se um ponto 

essencial para o reconhecimento de nossos direitos, e pode-se dizer que se efetivou um passo a 

frente para conquistas do povo do campo. 
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 De acordo com Peixer e Varela (2011), ao decorrer do tempo ocorreu-se certa 

desigualdade em relação às políticas públicas, mais especificamente: 

 

O grande êxodo rural provocado por políticas públicas durante todo o século XX trouxe 
uma nova configuração para o território brasileiro. Essas mesmas políticas 
governamentais sustentam hoje a tese que o Brasil é um país eminentemente urbano e 
que o campo estará esvaziado em menos de 30 anos. (2011, p. 19). 

 

 As autoras destacam que o processo de formação em que diz respeito ao delinear de 

políticas públicas para ser trabalhada a diversidade social, ainda tem muito a ser feito e pensado, 

sendo assim a educação é caracterizada pela sociedade capitalista. E ainda, Peixer e Varela (2011) 

“Esses processos implicam não somente a consolidação de leis, diretrizes, programas e projetos 

governamentais, mas também a formação dos professores e uma mudança cultural”. Para tanto, 

essas concepções implicam em questões de práticas sociais e culturais igualitárias entre cidade e 

campo. “[...] é necessário, porém mobilizar a sociedade e seus governantes para que se coloque um 

fim em conceitos, preconceitos e pré-conceitos, desconstruindo paradigmas e injustiças [...]” 

(PEIXER E VARELA, 2011, p.39). 

 Em concordância com Fernandes (2011, p.141) “Nosso pensamento é defender o direito 

que uma população tem de pensar o mundo a partir do lugar onde vive, ou seja, da terra em que 

pisa, melhor ainda a partir de sua realidade”. Nesse sentido Souza (2008) afirma que “[...] existem 

professores que buscam uma prática pedagógica diferenciada, de modo a articular os conteúdos 

escolares com assuntos ou experiências do cotidiano dos alunos”. (SOUZA, 2008, p.11). Contudo, 

é importante ressaltar que muitos professores não têm conhecimento da realidade dos alunos do 

campo, o que resulta no processo de educação totalmente urbanizada. 

Desse modo, é necessário fazer dessas políticas públicas um currículo adaptado para a 

população camponesa em que as propostas educativas sejam oferecidas de maneira qualitativa e 

não quantitativas. 

Sendo assim: 

O currículo não pode ser considerado somente planificação ou direção, mas como uma 
prática capaz de estabelecer o diálogo entre os todos os sujeitos envolvidos no contexto 
escolar, as famílias, os professores e os alunos. É dessa forma que ele adquire diferentes 
sentidos, dependendo de seus protagonistas, suas fundamentações, suas 
teorias.(MACHADO, 2016, p. 70). 
 

 De acordo com o autor, o currículo é uma forma estabelecida de elaboração conjunta 

com a comunidade, sendo esta a do campo, bem como, se mostra como instrumento político e 
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cultural. É possível compreender que escola, currículo e cultura estão atrelados diretamente à 

identidade das pessoas do campo, sejam elas ou não. Nesse contexto, Machado (2016), descreve 

que o currículo pode ser considerado como uma prática constituindo o diálogo entre todos que 

exercem um papel no contexto escolar. 

 Fernandes; Cerioli e Caldart (2011) enfatizam que o currículo quando vinculado com a 

cultura de quem vive no campo desenvolvem na escola diferentes atividades para a formação 

enquanto pessoa. Percebe- se que é preciso pensar o currículo na qual a escola se relacione com o 

trabalho na terra. O ensino para os educandos deve dar sentido à vida, ou seja, que tenha significado 

e obtenha referência em seu cotidiano. Levando em consideração esses aspectos percebe-se que 

são muitos os esforços que estão sendo feitos para a elaboração das propostas curriculares 

favorecendo qualidade para as instituições escolares. No entanto, como educadores deverão olhar 

e entender que sujeitos estão se integrando no âmbito social do campo. Freire salienta sobre nossa 

prática, mais especificamente:  

 

Um dos obstáculos à nossa prática está aí. Vamos às áreas populares com os nossos 
esquemas “teóricos” montados e não nos preocupamos com o que sabem já as pessoas, 
os indivíduos que lá estão e como sabem. Não nos interessa saber o que homens e 
mulheres populares conhecem do mundo, como o conhecem e como nele se 
reconhecem, não nos interessa entender sua linguagem em torno do mundo. (FREIRE, 
2001, p. 30). 

 

 Dessa forma, compreende- se que o indivíduo enquanto educador precisa ser flexível em 

diversas situações ocorridas no âmbito escolar. 

Sobre a escola, conceito já lembrado por Arroyo; Caldart e Molina (2011) a educação do campo 

tem como caráter preparar o educando para que seja construtor de sua própria realidade. 

 

A escola pode ser um lugar privilegiado de formação, de conhecimento e cultura, valores 
e identidades das crianças, jovens e adultos. Não para fechar-lhes horizontes, mas para 
abri-los ao mundo desde o campo, ou desde o chão em que pisam. Desde suas vivências, 
sua identidade, valores e culturas, abrir-se ao que há de mais humano e avançado no 
mundo (ARROYO, CALDART, MOLINA, 2011, p. 14). 

 

 Nesse sentido, a escola é um espaço que possibilita a relação com o meio social também, 

cabe aos professores se adaptarem à realidade onde ministrarem as aulas não permitam- se ficar 

somente no modo tradicional, porém fazer com que o educando explore o seu ambiente de 

convívio (saída a campo), realizando isso irá conhecer o seu meio social. Segundo as Diretrizes 

Curriculares da Educação do Campo, “Os povos do campo querem que a escola seja o local que 

possibilite a ampliação dos conhecimentos [...]”. (PARANÁ, 2006, p. 29). 
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 Nesse contexto é preciso que o conhecimento tenha interligação dentro e fora do espaço 

escolar. Segundo Neto (2010), o conceito dado por escola do campo é chamado de conceito de 

práxis, ou seja, a partir da mediação de conhecimentos abstratos para o concreto, gerando sentido 

significativo para os sujeitos do campo. 

 Nessa perspectiva “temos que acabar, sobretudo, com a estrutura seletiva, excludente, que 

é inerente ao sistema seriado”. (ARROYO, 2011, p.84). Sendo assim, entende- se que o educador 

deve desconstruir esse modelo de estrutura que exclui o direito a uma educação básica do campo 

e sua cultura. O porquê disso é que ocorrem muitas repetências, analfabetismo em alta, e o aluno 

fica desmotivado em ir para a escola estudar, isto é próprio do sistema. Ainda nas palavras do autor: 

 

Quando um adolescente repete três, quatro, cinco vezes, vai ficando convencido de que 
é burro, porque a escola lhes diz que é burro e o pai se convence e diz: “A cabeça do meu 
filho não é feita para as letras. Vai trabalhar com a enxada”. Não é isso que acontece?[...]. 
(ARROYO, 2011, p. 86). 

 

 Na perspectiva de Libâneo (2011) a educação atribui à função de agente de mudanças nas 

relações sociais, atendendo os interesses da sociedade. Entretanto, a escola precisa ser pensada de 

maneira democrática, com práticas pedagógicas que visem o desenvolvimento da identidade 

cultural dos povos do campo. 

 

O PAPEL DO PEDAGOGO NAS ESCOLAS DO CAMPO 

 

O curso de pedagogia surgiu no dia 4 de abril de 1939 com o decreto 1190/39, no qual os 

pedagogos bacharéis poderiam exercer sua função como técnico em educação. Em 1962 com o 

parecer CFE 251/62 determinou-se um novo currículo tendo uma dualidade entre bacharelado e 

licenciatura. A partir de 1969 com o parecer CFE 252/69 juntamente com a resolução CFE n. 

2/1969 o curso de pedagogia teve como formação trabalhos voltados para planejamentos, 

administração, orientação educacional e supervisão definindo o perfil do curso. 

No entanto, quanto à resolução CNE n. 1 de 10/04/2006 empregou-se nas diretrizes 

curriculares, em que o pedagogo poderia atuar em diferentes contextos educacionais. Sendo assim, 

o curso de pedagogia amparado por lei, tem como propósito a formação docente, possuindo ampla 

área de conhecimentos relacionando a teoria e a prática. (CRUZ, 2011). 
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Convém assegurar que o pedagogo é considerado um profissional especializado em ações 

pedagógicas, ou seja, há um amplo trabalho que este profissional exerce seja dentro ou fora da 

escola. 

Corroborando com esta informação, Libâneo (2011) destaca que o fazer pedagógico é um 

trabalho pelo qual faz sentido e condiz com a realidade educativa concreta. Concebe, assim que a 

prática social é efetivada juntamente com as experiências e conhecimentos preestabelecido da vida 

do aluno. Além disso: 

 

O ato pedagógico não se dá ao acaso; ele requer um trabalho docente sistemático, 
intencional, disciplinado, ao mesmo tempo em que um esforço por conquistar o 
interesse, a colaboração e o gosto pelo estudo, por parte do aluno. O professor precisa 
ter domínio dos conteúdos que ensina e dos meios de transmiti-los, sob risco de 
comprometer seus objetivos sociopolíticos. A transmissão de conteúdos articulados com 
a experiência social concreta dos alunos não prescinde dos meios didáticos. (LIBÂNEO, 
2011, p. 83). 

 

Dessa forma, entende- se que é preciso contemplar as diferenças existentes dentro das 

escolas do campo, proporcionando o que é deles por direito. De acordo com Souza (2008) há 

situações em que implicam a educação são problemas, como de infraestrutura, falta de materiais 

pedagógicos e humanos.  Assim, os professores precisam estar comprometidos em desenvolver 

um trabalho pedagógico relacionando os conteúdos constitutivos com o cotidiano dos alunos. 

 Dessa forma, a formação contínua é necessária para ampliar a realidade das escolas do 

campo. E ainda o autor salienta que a educação básica tem intenção de estabelecer um currículo 

para o campo com características do meio urbano, e isso faz com que o modo de viver das pessoas 

do campo fique deixado de lado, superado pela modernidade urbana. 

 O pedagogo, segundo Libâneo (1998) assume, portanto, um papel profissional, no qual 

deverá atender processos sócio-educativos, sendo esta formal, não formal e informal, considerando 

ainda que o ato pedagógico é, portanto a ação educativa. Nesse entendimento, o pedagogo atende 

a diferentes instâncias dirigidas à ação educativa, sendo fundamental a formação humana. 

 De acordo com (FREIRE, 1996, p.69) “toda prática educativa demanda da existência de 

sujeitos, um que, ensinando, aprende, outro que, aprendendo, ensina, daí o seu cunho 

gnosiológico”. Libâneo (2011) evidencia que a ação educativa define- se como atividade sistemática 

de interação entre seres sociais. Presume-se que esta ação decorre de diálogos entre o educador e 

o educando, ambos trabalhando em conjunto em construção de conhecimentos significativos. 
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O papel do pedagogo escolar deve ser de relacionar a teoria e a prática por meio da ação 

pedagógica e organizar um ambiente de ensino e aprendizagem para que contribua para atuação do 

professor e para valorizar os sujeitos da educação do campo. 

 

ATUAÇÃO DO PEDAGOGO EM ESCOLAS DO CAMPO: REALIDADE E 

REFLEXÕES 

 

Esta pesquisa foi realizada em duas escolas pertencentes à Colônia Rio Vermelho, na área 

rural do Município de União da Vitória, situado a 17,4 km do NRE interior do município de União 

da Vitória, localizada ao sul do Estado do Paraná.  

A escola Rural Municipal Interventor Manoel Ribas era administrada pela Secretaria 

Municipal de Educação e foi registrada no ano de 1985, com a oferta de ensino com turmas 

multisseriadas de 1ª a 4ª série do 1º grau. 

 

Em 06 de maio de 1986 houve a Nuclearização das escolas rurais municipais. E em 1998 
houve a inclusão dos alunos da Serra da Esperança. Com a luta da professora Terezinha 
Thiel Moreira, moradora da comunidade juntamente com a então diretora da escola 
Interventor Manoel Ribas, Iracilda Portela da Luz, no ano de 1998, conseguiram através 
do Núcleo Regional de Educação, e com a participação da Prefeitura Municipal, o inicio 
do Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série com a extensão do Colégio Estadual José de 
Anchieta e mais tarde como extensão do Colégio Estadual Túlio de França. No ano de 
2000, foi autorizado o funcionamento do Colégio Estadual Rio Vermelho, na Colônia 
Rio Vermelho, obtendo somente em 2003, o reconhecimento do estabelecimento com o 
Ensino Fundamental, e a alteração da denominação de Escola Estadual Rio Vermelho 
para Colégio Estadual Rio Vermelho. Também em 2003, foi autorizado o funcionamento 
do ensino médio, obtendo reconhecimento somente no ano de 2008. E em 2011 foi 
aprovada uma nova denominação para a instituição, sendo este Colégio Estadual do 
Campo Rio Vermelho.  A Escola, hoje atende doze comunidades: Nossa Senhora das 
Graças e região Capimar (próximos à BR 476); São João; São José; Taío; Vermelhinho; 
Aparecida; Centro Social; Colônia Macacos; Faxinal dos Marianos; Santo Antônio e Serra 
da Esperança. Estes últimos chegam a ultrapassar 35 km de distância da escola. Faz 
dualidade coma Escola Interventor Manoel Ribas e comungado o mesmo espaço da 
escola, encontra-se o Posto Municipal de Saúde Rio Vermelho (PARANÁ, SEED, 2019). 

 

A pesquisa de campo como outrora destacada se deu por meio de questionário com 

perguntas abertas e fechadas, entregues às pedagogas da Escola Municipal Interventor Manoel 

Ribas, e do Colégio Estadual do Campo Rio Vermelho.  

  No que diz respeito à questão da formação específica sobre educação do campo e se 

conheciam a legislação da educação do campo se obteve as seguintes respostas: 
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P1 – Não sou formada em história e atuo desde 2009. Sim já li e conheço a legislação. 
P2 – Não, sou formada em pedagogia há mais de 15 anos e mestre em educação. Como 
me referi na questão anterior, nem eu como pedagoga tenho formação específica para 
atuar numa escola de campo. Mas entendo também que as questões pedagógicas só 
mudam de endereço, sejam na área urbana ou rural, óbvio que aqui na nossa escola os 
problemas, não que sejam menores, são “diferentes”. E sim, há uma vasta bibliografia 
sobre a escola de campo, já participei de alguns cursos, mas são poucos. Procuro sempre 
me atualizar, ler, conversar com colegas para tentar suprir as necessidades da escola. 

 

Dando continuidade, perguntamos se ações de formação continuada para professores do 

campo e nos foi informado que não há nenhuma oferecida pelas mantenedoras se os professores 

quiserem vão buscar tal formação. 

Assim, em concordância com Fernandes; Cerioli e Caldart (2011) algumas formações não 

discutem questões do campo, e nem há materiais didáticos e pedagógicos específicos à realidade 

do campo, por meio disso, compreende-se que existe um vazio deixado pelo Estado que precisa 

ser preenchido. E ainda “[...] A admissão e a formação inicial e continuada dos professores e do 

pessoal de magistério de apoio ao trabalho docente deverão considerar sempre a formação 

pedagógica apropriada à Educação do Campo [...]”. (BRASIL, 2013, p. 276). 

Em seguida, perguntamos sobre como é o processo de gestão escolar, na escola: 

 

P1 – Democrática. 
P2 - Os bons gestores são aqueles capazes de desenvolver uma visão de 360°, aprendendo 
a olhar a todo para definir metas e medir resultados separadamente, atuando em cada 

setor com mais clareza e objetividade. 
 

Assim, fortalecendo essa ideia, Rosa e Caetano (2008) enfatizam que a gestão escolar por 

sua vez, deve ser democrática incluindo a participação da comunidade em geral, tendo o 

compromisso e pensar os processos de transformação. 

Dando seguimento, questionamos a concepção de currículo das escolas: 

 

P1 - Prático e objetivo. 
P2 - A concepção de currículo deve incluir os aspectos básicos que envolvem os 
fundamentos filosóficos e sociopolíticos da educação. Relacionando princípios e 
operacionalização, teoria e prática, planejamento e ação. 

 

Machado (2016) salienta que o currículo é considerado uma prática gerando o diálogo entre 

os sujeitos que fazem parte da comunidade escolar. De acordo com a Lei 9.394/96 é estabelecido 

no Art. 26 que: 

Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a 
ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte 
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diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e da clientela. (BRASIL, 1996). 

 

Na sequência, ao perquirirmos sobre a orientação da prática pedagógica que os professores 

recebem por meio do trabalho do pedagogo obtivemos tais respostas: 

 

P1 – Ela deve ser leve para não cansar as crianças, mas ao mesmo tempo eficiente e 
produtiva. 
P2 - Eu entendo a prática pedagógica, ou que a prática pedagógica deve dar sentido à 
intencionalidade, ou seja, a incorporação contínua e coletiva, de forma a assegurar que a 
intencionalidade proposta é disponibilizada a todos e, será pedagógica a medida que 
buscar a construção de práticas que garantam que os encaminhamentos propostos pelas 

intencionalidades possam ser realizados. 
 

A prática pedagógica é entendida, segundo Souza (2008), como uma prática de ações 

desenvolvidas constituindo relações entre a formação inicial e conhecimentos adquiridos dentro 

do âmbito escolar.  

          Foi perguntado sobre o horário de funcionamento da escola, se segue a legislação e 

obtivemos as seguintes respostas:  

 

 P1-Normal como qualquer outra, seguimos horários, currículos, temos avaliações, 
reuniões pedagógicas, etc. O horário é organizado em aulas de 50 min. Mas infelizmente 
achamos que deveria haver diferença sim! Por tratar-se de uma escola do campo temos 
peculiaridades que são apresentadas nos livros e leis, mas que na prática não funcionam, 
não temos horários diferenciados, ou calendário, ou professores especializados na escola 
ou para a Escola do Campo. Enfim somos uma escola urbana funcionando na área rural. 
P2-Se dá forma integral os alunos chegam na escola 9h da manhã e saem as 15h devido 
a distância que muitos moram não tem como seguir um horário padrão. Dessa forma eles 
tomam café e almoçam na escola e os professores que trabalham nesta escola seguem o 
mesmo ritmo todos eles trabalham integralmente.  

 

Com a pesquisa, podemos compreender a diferença entre a escola de campo e a escola 

urbana, e qual o papel da pedagoga nas escolas pesquisadas já que os estudantes das duas escolas 

são filhos de agricultores, de funcionários de fazendas e de chacareiros, caracterizando assim, como 

uma escola do campo. 

No entanto percebe-se que ainda se tem muito a avançar em relação da efetivação da escola 

do campo. Vemos duas escolas que ocupam o mesmo prédio e uma tem seu horário diferenciado 

para atender as crianças e a outra não.  

Percebemos há falta de opção de formação sobre como trabalhar a educação do campo, 

nota-se também que as instituições formadoras muitas vezes não têm esses debates para preparar 
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o professor e pedagogo, e nem os professores para atuar junto a diversidade de contextos que 

encontraram ao longo da trajetória docente.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base nos estudos desta pesquisa, se observou que no decorrer dos anos com as 

concepções das leis vigentes e influência dos movimentos sociais se obteve grandes avanços na 

Educação Básica do Campo. Mas são várias as lacunas a serem preenchidas para um trabalho 

pedagógico efetivo na educação do campo, de modo geral falta de recursos financeiros e 

pedagógicos, materiais didáticos limitados, e falta de formação inicial e continuada aos profissionais 

da educação, acarreta impossibilidades na educação de qualidade, é preciso de mais investimentos 

para a formação docente. 

Dentro dessas perspectivas, exercer a função de pedagogo nas escolas de campo é de grande 

responsabilidade, não podendo deixar de lutar pela educação de qualidade nosso país. Assim, é 

necessário investir na formação e na pesquisa em Educação do Campo para que, além disso, os 

cursos, as ações e reflexões sobre a realidade desses povos possam contribuir para um efetivo 

trabalho pedagógico nas escolas do e no campo. 
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INTRODUÇÃO 

 

Atualmente os debates voltados para a educação nos faz pensar na importância da qualidade 

da formação docente inicial. Compreendemos que um dos principais objetivos do ensino superior, 

essencialmente quando se trata de cursos de licenciaturas, é de proporcionar estudos teóricos, 

metodológicos e aproximar o (a) acadêmico (a) a sua área de atuação, na prática, sendo assim, os 

mesmos são avaliados com base no desempenho vivenciado nos estágios obrigatórios. 

No entanto, devido ao contexto da educação brasileira, podemos identificar uma certa 

defasagem nesse processo de formação, principalmente no que tange a essa pouca interação do (a) 

licenciando (a) em seu meio de atuação profissional. 

 Encontramos esse cenário, porque somente os estágios obrigatórios dos cursos de 

graduação, que consiste em etapas de observações e de regências, na maioria das vezes, não suprem 

as necessidades em relação aos conhecimentos do entorno das práticas pedagógicas. 

Certamente, no que se refere as exigências contemporâneas à docência, especialmente à 

formação inicial de professores, Gatti e Barreto (2009), destacam que atualmente enfrentamos 

vários problemas, dentre eles a falta de conhecimento dos contextos escolares e do ser e do fazer 

pedagógico. 

Tal distanciando da formação inicial com o cotidiano escolar, muitas vezes, impossibilita 

aos licenciandos de compreender as relações humanas que se constroem na dinâmica interativa e 

peculiar de cada instituição, que são movidas além dos processos de aprender e de ensinar. 

Nesse sentido, segundo Fontana e Cruz (1997, p.3), dizem que este distanciamento não 

permite que os novos docentes percebam que: 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
219 

 

 
Escola é lugar de aprender. E de ensinar. É também lugar de tomar merenda, de jogar 
futebol, de fazer fila, de ficar triste ou se alegrar. As crianças escrevem, somam ou 
subtraem, copiam, perguntam. Elas brigam, choram, se machucam. Fazem grandes 
amigos. O professor explica a lição, lê histórias, pega na mão da criança que começa a 
escrever. Ele também grita, fica bravo, perde a calma. Tem que fazer chamada, corrigir 
prova, preparar aula, preencher papelada. As crianças às vezes têm fome, às vezes estão 
doentes, às vezes estão sadias e felizes. De onde elas vêm? Do bairro ao lado, da favela 
ali em cima, do outro lado da avenida, do sítio a alguns quilômetros. Falta lápis e, por 
vezes, até o sapato. Trinta (ou quarenta?) em cada sala. [...] 

 

Desse modo, buscando amenizar tal distanciamento e contribuir para com a formação 

docente o Ministério da Educação e Cultura implantou novos programas que contribuem com a 

qualidade da formação inicial de professores. (BRASIL, 2008)  

O PIBID – Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência que foi criado em 

2007 e é coordenado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES). Seu intuito é minimizar a desarticulação entre a teoria e a prática escolar, com o objetivo 

de estimular a iniciação à docência. O programa prevê bolsas para estudantes de licenciatura que, 

coordenados por um (a) professor (a) de universidades conveniadas e um (a) professor (a) 

experiente da Educação Básica, realizem projetos pretendendo aproximar a teoria das licenciaturas 

à prática de salas de aula da rede pública de ensino. (BRASIL, 2012). 

 Pensando neste cenário educacional atual e para investigar a contribuição desse Projeto 

pibidiano, recorremos a elaborar um estudo, a partir de um questionário, que solicitava relatos de 

experiência de dez (10) bolsistas, dos quais 92% são do sexo feminino. Os mesmos foram 

selecionados por possuírem mais de dois anos de experiências de estudos no projeto, fato que 

contribuiu significativamente para a coleta de dados da pesquisa. Desse modo questionamos: Qual 

é a contribuição que o Projeto Mão Amiga oferece para sua formação docente inicial?  

 Para desenvolver esta questão, elaborou-se um estudo de caráter exploratório, teórico - 

bibliográfico e apoiado em um questionário que coletou os relatos de experiências.  

 Dentro deste contexto, o estudo tem por objetivo evidenciar como o Projeto Mão Amiga 

CAPES/PIBID, contribuiu na formação docente inicial dos licenciandos do curso de Pedagogia 

da UNESPAR – Universidade Estadual do Paraná campus União da Vitória/PR. 

 

PROJETO MÃO AMIGA: o que é? 
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Em consonância com o propósito do Ministério da Educação, bem como, com o intuito e 

objetivos do PIBID, coordenado pela CAPES, fez nascer e frutificar o Projeto Mão Amiga, que é 

pioneiro do PIBID, na UNESPAR - Universidade Estadual do Paraná campus União da Vitória/PR, 

que no ano de 2018 completou oito anos de atuação no curso de Pedagogia da respectiva 

universidade. 

O Projeto Mão Amiga busca, entre outros objetivos, estimular a integração da Educação 

Superior com a Educação Básica, estabelecendo parcerias e cooperação que melhorem a qualidade 

do ensino nas escolas da rede pública, elevar a qualidade das ações pedagógicas voltadas à formação 

inicial de professores (as) e fomentar práticas docentes e experiências metodológicas de caráter 

inovador, bem como tornar a escola pública espaço de reflexão e crescimento na construção do 

conhecimento docente.  

Desse modo, a partir de uma seleção, os acadêmicos e acadêmicas bolsistas do Mão Amiga 

CAPES/PIBID, são inseridos (as) no cotidiano educacional das escolas públicas do município de 

União da Vitória/PR, no qual, planejam e participam de experiências metodológicas e práticas 

docentes de caráter inovador e interdisciplinar, buscando superar problemas identificados nos 

processos de ensinar e de aprender.  

Para melhor caracterizar a proposta do Projeto, Ansai (2012, p.21) esclarece que: 

 

[...] Esse programa fomenta o incentivo à formação de licenciandos por meio de seus 
objetivos que preconizam: [...] proporcionar aos futuros professores participação em 
experiências metodológicas, tecnológicas e práticas docentes de caráter inovador e 
interdisciplinar e que buscam a superação de problemas identificados no processo de 
ensino-aprendizagem [...].  
 

Sob a ótica da proposta didático-pedagógica do Projeto, as ações se voltam para os alunos 

e alunas que apresentam dificuldades de aprendizagem nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

das escolas parceiras. Os bolsistas, neste cenário pedagógico, têm a oportunidade singular de 

vivenciar o movimento dialético, de forma mais concreta, ainda em formação. Com isto, amplia-se 

a formação desse futuro docente para além da sala de aula da universidade, tendo em vista a 

construção de saberes, ações e reflexões a partir da realidade escolar. Nesse tocante, Ansai (2012, 

p.43) explicita que a formação docente: 

 

[...] não se constrói por acumulação de conhecimento e técnicas, mas principalmente por 
um trabalho de reflexibilidade crítica sobre as práticas docentes rumo à formação da 
identidade pessoal e profissional. Para tanto, o Projeto ofereceu uma “mão amiga” às 
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acadêmicas, aos alunos, aos professores, pais e comunidade das escolas parceiras que 
acolheram a proposta de “aprender a fazer e a ser” no contexto desafiador da criança que 
apresenta dificuldades de aprendizagem. 
 

Através do processo de formação na universidade e atuação no chão das escolas que 

acadêmicos (as) bolsistas, elaboram estudos direcionados aos problemas cotidianos observados, ou 

seja, interagem com situações escolares reais e a provém destas, a procura de ações, metodologias, 

e intervenções que melhor se adaptam ao contexto escolar, para que assim, o ensino aprendizagem 

tenha respostas mais significativas no contexto educacional.  

Neste âmbito, quanto mais perto a formação acadêmica chega do exercício da docência e 

da realidade escolar, mais essa formação será construída a médio e a longo prazo entorno do 

processo de reflexão na, sobre e para a práxis docente, a fim de que se possa aprimorá-la 

constantemente, tendo como objetivo principal a aprendizagem significativa do educando. 

Conforme diz Tardif (2002, p. 53): 

 

[...] a prática pode ser vista como um processo de aprendizagem por meio do qual os 
professores retraduzem sua formação e a adaptam à profissão, eliminando o que lhes 
parece inutilmente abstrato ou sem relação com a realidade vivida e conservando o que 
pode servir-lhes de uma maneira ou de outra. 
 

 E é a partir desta integração entre o Ensino Superior e Educação Básica, que as escolas 

públicas, também, tornam-se protagonistas nos processos de formação dos licenciandos e, 

consequentemente, os professores experientes tornam-se co-formadores de futuros professores. 

Portanto, com esse projeto que articula ensino, pesquisa e extensão, envolvendo escola e 

universidade, existe a maior possibilidade de trocas e melhoras nos processos de ensinar e de 

aprender, tanto na Educação Básica, quando na universidade. 

 Já no que se refere aos dados da pesquisa, ressaltamos que a mesma é de natureza teórica 

bibliográfica, que segundo Gil (2002):  

 
“a pesquisa bibliográfica obtém os dados a partir de trabalhos publicados por 
outros autores, como livros, obras de referência, periódicos, teses e dissertações 
e a pesquisa de levantamento: analisa comportamento dos membros de uma 
população por meio da interrogação direta a uma amostra de pessoas desta 
população”. 

 

Para a coleta de dados fez-se o uso da pesquisa exploratória, uma vez que se busca 

informações mais detalhadas sobre o tema em questão, e conforme diz Marconi e Lakatos (2001, 

p.188), as pesquisas exploratórias são compreendidas como: 
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“[...] investigações de pesquisa empírica cujo objetivo é a formulação de questões 
ou de um problema, com tripla finalidade: desenvolver hipóteses, aumentar a 
familiaridade do pesquisador com um ambiente, fato ou fenômeno para a 
realização de uma pesquisa futura mais precisa ou modificar e clarificar conceitos 
[...]”.  
 

 Ou seja, este processo se caracteriza pela busca de conhecimentos referente a temática 

analisada, considerado como uma técnica muito valiosa que traz contribuições relevantes para o 

trabalho “[...] seja complementando as informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando 

aspectos novos de um tema ou problema.” (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p.38).  

 Bem como a utilização de um questionário, seguindo as percepções de Marconi e Lakatos 

(1986, p. 74), quando dizem que o mesmo é:  

 
[...] um instrumento de coleta de dados, constituído por uma série ordenada de 
perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a presença do 
entrevistador. Em geral, o pesquisador envia o questionário ao informante, pelo 
correio ou por um portal; depois de preenchido, o pesquisado devolve-o do 
mesmo modo. 

  
 Para fazer as análises das respostas obtidas nos apoiamos em autores da área da formação 

de professores como: (FORMOSINHO, 2009); (FLORES, 2010); (VEIGA, 1989; 2004; 2012); 

(TARDIF, 2002), entre outros referenciais.  

Após a leitura minuciosa dos relatos, organizamos os dados coletados de forma que 

evidencie como o Projeto Mão Amiga contribuiu para a formação docente inicial, conforme 

podemos observar na tabela 1, a qual aponta os resultados significativos. A seguir apresentaremos 

os relatos coletados, posterior a análise de cada categoria separadamente, embora, salientamos que 

elas estão intimamente imbricadas. 

 

Tabela 1: Como o Projeto Mão Amiga contribui para sua formação docente inicial? 

Sujeito 

Respondente 

Relato 

BOLSISTA 

01 

“A união entre o que aprendido em sala de aula e o que é experenciado no projeto só vem a 

agregar no processo de formação docente. Vivenciar a realidade de uma sala de aula é diferente 

de apenas ouvir ou ler como a mesma funciona. Estar em uma sala de aula é entender como o 

processo de ensino-aprendizagem acontece na prática é colocar a teoria em prática.” 
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 Fonte: dados da pesquisa 

 

BOLSISTA 

02 

“O projeto junto ao curso de pedagogia nos oferece uma grande aprendizagem em relação à prática 

docente, pois tudo o que acontece na prática por meio do projeto vemos durante o curso na teoria, 

durante as realizações das atividade do projeto sempre foram realizadas reflexões sobre o que foi 

ou ia ser feito com os alunos [...]” 

BOLSISTA 

03 

“A partir das experiências vivenciadas no projeto, pude refletir sobre as práticas e as metodologias 

utilizadas quanto a sua eficiência, reformulando os aspectos necessários. Fez-me perceber, 

também que muitas vezes, algumas metodologias/práticas/atividades não dão certo para todos. 

Que é preciso investigar os alunos para utilizar algo que realmente faça a diferença na 

aprendizagem.” 

BOLSISTA 

04 

“O Projeto contribuiu para a minha formação profissional ao me proporcionar maior preparo 

para desenvolver o ensino aprendizagem deixando me mais segura para elaborar planos e aulas 

práticas. Pude vivenciar, em conjunto com meus colegas bolsistas e professores da escola parceira, 

diversas metodologias que se faz presente nas escolas públicas e que são de grande importância 

para aderir conhecimentos. Adquiri, também, uma visão ampla do fazer e ser docente, tornando 

me assim uma profissional com postura ética, porém crítica e reflexiva sobre as questões em torno 

da educação pública de qualidade.” 

BOLSISTA 

05 

“Através de estudos e pesquisas no âmbito do projeto Mão Amiga o qual forneceu-se amplamente 

subsídios de vastos conhecimentos, uma grande quantidade de ideias, troca de saberes as quais se 

possibilitaram habilidades e estratégias de ensinar, de lidar com os alunos. Teoria, experiência, 

arte, tecnologia valores e atitudes, todos são ingredientes que devem ser combinados de diferentes 

modos.” 

BOLSISTA 

06 

“Pesquisar e elaborar publicações sobre o Projeto foram de grande relevância para ampliar meu 

vocabulário, tanto na escrita, quanto na fala, pois ao realizar minhas pesquisas, além de ter 

obtido um conhecimento diferenciado sobre planejamento das atividades docente, adquiri também, 

maior segurança para falar sobre o assunto.” 

BOLSISTA 

07 

“O Projeto Mão Amiga contribui pra a formação do professor pesquisador e reflexivo capaz de 

refletir sobre suas ações, sobre seus planejamentos antes de executá-los, sempre buscando maneiras 

de contribuir para a aprendizagem dos alunos.” 

BOLSISTA 

08 

“Posso afirmar que a reflexão sobre o “fazer e o pensar sobre como fazer” foi uma constante em 

minha vida. Pois tanto no projeto como equipe fazíamos essa reflexão, como enquanto acadêmica. 

[...]” 

BOLSISTA 

09 

“No Projeto Mão Amiga foi possível aprender muito sobre a práxis docente, o agir e o 

pensar/refletir [...]” 

BOLSISTA 

10 

Tive uma excelente aprendizagem na minha iniciação docente, ao desenvolver no Projeto, 

pesquisas para elaborar planos de aula que eram aplicados nas intervenções pedagógicas, de modo 

que, ao planejar como, e o que aplicar em sala de aula, aprendi que o fazer pedagógico é uma 

constante ação e reflexão [...] 
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a) Pareamento da teoria com a prática: 

 Essa categoria evidencia a contribuição composta pelo diálogo entre teoria e prática, pela 

transmissão dos saberes docentes e socialização das experiências, ações, metodologias e práticas 

profissionais, pois conforme o seguinte relato: “O projeto junto ao curso de pedagogia nos oferece uma grande 

aprendizagem em relação à prática docente, pois tudo o que acontece na prática por meio do projeto vemos durante o 

curso na teoria [...]” (BOLSISTA 02). Tal pareamento e aprendizado só foi possível vivenciar devido 

a interação entre a Universidade e a Escola Básica. 

 Desse modo, essas respostas apresentadas, fazem menção as experiências profissionais, 

vivenciadas no contexto escolar e compreensões de problemas do cotidiano da profissão docente. 

Freitas (2002, p. 156), define a socialização profissional como o contato do licenciando com o 

contexto escolar que “constitui-se na aprendizagem dos valores, crenças e formas de concepção 

do mundo, próprios de uma determinada cultura ocupacional”. Sendo assim, a socialização 

profissional é caracterizada pela inserção do novo docente ao seu campo de atuação, assim o 

mesmo se envolve em um processo de aculturação profissional, retirando os traços mais 

significativos, aqueles que virão a agregar em seu perfil profissional. 

 Nesse processo, os (as) licenciandos (as) chegam à escola com seus ideais e entra em choque 

com uma diferença entre teoria e prática, cuja distinção ainda é recorrente em algumas realidades 

tanto da Educação Básica como na Educação Superior. Conforme destacou uma acadêmica “[...] 

Vivenciar a realidade de uma sala de aula é diferente de apenas ouvir ou ler como a mesma funciona. Estar em uma 

sala de aula é entender como o processo de ensino-aprendizagem acontece na prática é colocar a teoria em prática.”, 

(BOLSISTA 01). 

 Tal afirmação caracteriza o processo de socialização profissional, no qual, ideais 

construídos na academia (pelo discurso) são desconstruídos ao entrarem em contato com a 

realidade escolar (o que funciona na prática). Flores (2010) sugere que a socialização profissional 

antecipatória, ou seja, durante a graduação, ameniza o choque causado pela socialização profissional 

ocorrida na escola no momento de inserção do novo docente. 

 

b) Desenvolvimento do Perfil Profissional Pedagógico: 

 Atualmente os debates voltados para a educação nos faz pensar na importância da qualidade 

da formação docente inicial, para tanto, segundo Formosinho (2009, p. 226), “o desenvolvimento 

profissional é um processo contínuo de melhoria das práticas docentes” que ocorre, principalmente 
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na interação com o contexto da realidade escolar. É a partir desse contexto que pode-se obter 

resultados mais significativos para desenvolver um perfil profissional pedagógico. Esse 

desenvolvimento profissional fica evidente quando a acadêmica relata que:  

 

O Projeto contribuiu para a minha formação profissional ao me proporcionar maior preparo para 
desenvolver o ensino aprendizagem deixando me mais segura para elaborar planos e aulas práticas. Pude 
vivenciar, em conjunto com meus colegas bolsistas e professores da escola parceira, diversas metodologias 
que se faz presente nas escolas públicas e que são de grande importância para aderir conhecimentos. 
Adquiri, também, uma visão ampla do fazer e ser docente, tornando me assim uma profissional com 
postura ética, porém crítica e reflexiva sobre as questões em torno da educação pública de qualidade. 
(BOLSISTA 04). 

 

 O desenvolvimento profissional apontado pela acadêmica relaciona-se com a perspectiva 

de desenvolvimento profissional autônomo de Formosinho (2009), no qual os docentes buscam 

no próprio contexto educacional o norte para desenvolver a prática docente.  

 Conforme Garcia (1999) a formação docente integra o desenvolvimento profissional, mas 

não é o único componente. Destaca que a formação no contexto escolar adota diferentes aspectos 

de acordo com o sentido que se atribui ao objeto da formação, ou da concepção que se tem pelo 

sujeito. Para o autor, o desenvolvimento profissional é como um processo de aprendizagem de 

algo por alguém no contexto que está inserido.  

 Os relatos mencionam a ampliação da formação dos (as) licenciandos (as) bolsistas pela 

aquisição de conhecimentos significativos, experiências que a matriz curricular dos cursos de 

licenciaturas não é capaz de suprir, pois:  

 

“A partir das experiências vivenciadas no projeto, pude refletir sobre as práticas e as metodologias 
utilizadas quanto a sua eficiência, reformulando os aspectos necessários. Fez-me perceber, também que 
muitas vezes, algumas metodologias/práticas/atividades não dão certo para todos. Que é preciso 
investigar os alunos para utilizar algo que realmente faça a diferença na aprendizagem.” (BOLSITAS 
03). 

  

 Os estágios obrigatórios não são capaz, sozinhos, de formar um profissional preparado 

para exercer a complexa função do ser e do fazer pedagógico, mas certamente, a formação inicial 

desses bolsistas, voltado para o desenvolvimento do perfil profissional docente e sua auto formação 

proporcionado pelo Projeto Mão Amiga contribuiu para formar um docente mais preparado para 

atuar na contemporaneidade. 

 

d) Desenvolvimento da reflexividade docente: 
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 Desenvolvimento desse reflexividade, é compreendida como o processo de refletir a partir 

da e para a própria prática à luz da teoria, a fim de aprimorar a sua docência.  

 Fazem parte dessa categoria os (as) bolsistas que mencionam o processo da reflexão em 

seus relatos: Posso afirmar que a reflexão sobre o “fazer e o pensar sobre como fazer” foi uma constante em minha 

vida. Pois tanto no projeto como equipe fazíamos essa reflexão, como enquanto acadêmica. [...] (BOLSISTA 08). 

 Na perspectiva dessa acadêmica fica clara a reflexividade como o processo dialético da 

teoria e prática para a ressignificação da docência. Outro acadêmico também apresenta resultados 

da reflexão sobre a prática docente: No Projeto Mão Amiga foi possível aprender muito sobre a práxis docente, 

o agir e o pensar/refletir [...] (BOLSISTA 09).  

 No momento em que a prática é tomada como objeto de reflexão, acontece a reflexão sobre 

a ação, que se refere a uma ação mais sistemática que permite análise e a reformulação da prática. 

É o olhar introspectivo e proativo sobre a ação de forma que seja possível analisar o que aconteceu 

e qual foi o significado que foi atribuído aos acontecimentos (SCHON, 1987). Através dos 

memoriais constatamos desdobramentos da reflexividade apontando para a mudança da percepção 

dos licenciandos bolsistas sobre a escola e a profissão docente.  

 

e) Formação do professor pesquisador:  

 O Projeto Mão Amiga, por oferecer uma bolsa de estudo, instiga seus bolsistas a produzir 

pesquisas e estudos científicos, para, além de alimentar e ampliar o currículo acadêmico e 

profissional, também utiliza dessa proposta como meio dos (as) bolsistas publicar e compartilhar 

seus conhecimentos e resultados com os demais projetos e comunidade acadêmica.  

 E é por meios dessa proposta de fomento à pesquisa que o projeto pibidiano contribui na 

formação docente inicial, pois tem como uma de suas finalidade formar um professor que reflita a 

sua prática profissional por meio da atitude investigativa (RAUSCH, 2010), o que faz referência ao 

relato do acadêmico: “O Projeto Mão Amiga contribui pra a formação do professor pesquisador e reflexivo capaz 

de refletir sobre suas ações, sobre seus planejamentos antes de executá-los, sempre buscando maneiras de contribuir 

para a aprendizagem dos alunos.” (BOLSISTA 07). 

  Também fica nítido a importância do incentivo de produção científica na graduação, 

conforme apontou a acadêmica de Pedagogia:  

 

“Através de estudos e pesquisas no âmbito do projeto Mão Amiga o qual forneceu-se amplamente 
subsídios de vastos conhecimentos, uma grande quantidade de ideias, troca de saberes as quais se 
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possibilitaram habilidades e estratégias de ensinar, de lidar com os alunos. Teoria, experiência, arte, 
tecnologia valores e atitudes, todos são ingredientes que devem ser combinados de diferentes modos.” 
(BOLSISTA 05). 

  

 Para Lüdke (2001), o currículo da graduação, muitas vezes, não contempla a pesquisa, e 

quando contempla, infelizmente, disponibiliza de poucos recursos para uma produção científica, e 

um insuficiente meio de interação com o âmbito educacional, o que não fortaleça o diálogo e 

cooperação da Educação Superior com o Ensino Básico. 

 Desse modo, compreende-se que o conceito de professor pesquisador, é aquele profissional 

docente que busca através da pesquisa científica o entendimento e a transformação do seu 

cotidiano, seguindo processos básicos da pesquisa acadêmica para gerar novos conhecimentos 

(RAUSCH, 2011). Esse processo investigativo é apresentado no relato: “Tive uma excelente 

aprendizagem na minha iniciação docente, ao desenvolver no Projeto, pesquisas para elaborar planos de aula que 

eram aplicados nas intervenções pedagógicas, de modo que, ao planejar como, e o que aplicar em sala de aula, aprendi 

que o fazer pedagógico é uma constante ação e reflexão [...]” (BOLSISTA 10). 

 Nóvoa (2011) aponta quão falha é a capacidade dos professores de tornar público aquilo 

que lhes compete, suas atividades, pesquisas e resultados. Dessa forma, acaba por isolar-se em seus 

ideais que nada contribuem para o reconhecimento e a valorização da profissão docente. A atitude 

de socialização dos trabalhos, seja em eventos nacionais, estaduais ou em seminários internos 

promovidos pelo PIBID, é capaz de exercitar tal competência, conforme descrevem a acadêmica 

bolsista: “Pesquisar e elaborar publicações sobre o Projeto foram de grande relevância para ampliar meu vocabulário, 

tanto na escrita, quanto na fala, pois ao realizar minhas pesquisas, além de ter obtido um conhecimento diferenciado 

sobre planejamento das atividades docente, adquiri também, maior segurança para falar sobre o assunto.” 

(BOLSISTA 06). 

 Tem-se aqui iniciativas de produção de conhecimento por futuros professores que 

pesquisam as próprias práticas, fato esse que tende à qualificação do ensino a médio e longo prazo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Projeto Mão Amiga nos apresentou desdobramentos que apontam a possibilidade da 

qualificação da graduação de docentes a médio e longo prazo, formando profissionais mais cientes 

do contexto em que atuarão, produtores de conhecimentos, investigativos e reflexivos acerca da 

própria prática docente. As principais contribuições do projeto à formação inicial dos licenciandos 
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bolsistas, portanto, foram a partir de: a) Pareamento da teoria com a prática; b) Desenvolvimento 

Profissional Docente; c) Desenvolvimento da Reflexividade Docente; d) Importância do Professor 

ser Pesquisador. 

Sendo assim, os relatos supracitados nos levam a compreender que o projeto contribuiu de 

maneira significativa para a formação dos futuros profissionais da educação pelo fato de estarem 

em constante contato com a teoria, tendo a oportunidade de desenvolvê-la na prática levando em 

consideração uma didática mais reflexiva sobre o ensino-aprendizagem e o exercício docente em 

suas plenitudes. 

Neste tocante, fica evidente que atuar como bolsista pibidiano é ter a convicção que foi 

acrescentado as habilidades e competência do professor, a capacidade crítica em observar a 

realidade que está inserido e fazer reflexão sobre as informações adquiridas, partir destes fatores 

para melhor desenvolver uma educação básica de qualidade, ao longo de todo processo 

educacional. 

Portanto, os dados analisados nesta categoria evidenciam que o projeto contribuiu para a 

formação inicial de docente, oportunizando contextualizar à realidade educacional com mais 

conhecimento prático-teórico acerca da profissão docente em sua plenitude, proporcionando uma 

formação mais significativa aos licenciandos que estão envolvidos. 

Esses saberes relevantes, ao seres desenvolvidos e aprimorados desde a formação inicial, 

nos fazem concluir que, esses futuros docentes terão maiores chances de delinear seu perfil 

profissional com base no contexto educacional, atuando com mais criticidade e reflexividade sobre 

seu papel no contexto educacional, bem como para desenvolver pesquisas pertinentes, tendo uma 

práxis docentes em constante movimento. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ANSAI, Rosana Beatriz. In: _____ (Org.). Formação inicial no Curso de Pedagogia: a práxis 
educativa lúdica no contexto de dificuldades de aprendizagem. União da Vitória: 2012, p,21-43. 

BRASIL. Ministério de Educação e Cultura. Lei nº 11.769 de 10 de agosto de 2008. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007- 2010/2008/lei/L11769.htm. Acesso em 18 jul. 
2017. 

BRASIL. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. Edital nº 1 do Programa 
Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, 2012. 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
229 

 

FLORES, Maria Assunção. Algumas Reflexões em torno da formação inicial de professores. 
Educação, Porto Alegre, v.33, n.3, p. 182 - 188, set./dez. 2010. Disponível em: 
http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/faced/article/view/8074. Acessado em: 03 
Mai. 2018. 

FONTANA, R. A. C. e CRUZ, M. N. da. Psicologia e trabalho pedagógico. São Paulo: Atual, 
1997. 

FORMOSINHO, J. O. Desenvolvimento profissional dos professores. In: FORMOSINHO, 
J. (coord.). Formação de professores: Aprendizagem profissional e acção docente. Portugal, 
Porto Editora, 2009. 

FREITAS, M. N. V. Organização Escolar e Socialização Profissional de Professores 
Iniciantes. Cadernos de Pesquisa, [online]. 2002, n.115, pp.155-172. ISSN 0100-1574. Disponível 
em: http://dx.doi.org/10.1590/S0100-15742002000100006.  Acessado em: 19 Mai. 2018 

GARCIA, C. M. Formação de professores para uma mudança educativa. Trad. Isabel Narciso. 
Porto, Portugal: Porto Editora, 1999. 

GATTI, B. A.; BARRETO, E. S. S. Professores do Brasil: impasses e desafios. Brasília: 
UNESCO. 2009. 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 4ª ed. São Paulo: Atlas, 2002. 

LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli. Pesquisa em Educação: Abordagens Qualitativas. São Paulo: 
EPU, 1986. 

LÜDKE, M. A complexa relação entre o professor e a pesquisa. Campinas, SP. Papirus, 2001. 

MARCONI, Maria de Andrade, LAKATOS, Eva Maria. Técnicas de pesquisa. 1 ed. São Paulo: 
Atlas, 1986 

MARCONI, Maria de Andrade, LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia 
científica. 4.ed. ver. e ampl. São Paulo: Atlas, 2001. 

NÓVOA, António. O Regresso dos Professores. Pinhais: Editora Melo, 2011. 

RAUSCH, R. B. Concepções e experiências em pesquisa de licenciandos em conclusão de 
cursos. In: REUNIÃO ANUAL DO ENDIPE. 33, Belo Horizonte, 2010. Anais... Reunião anual 
do ENDIPE, 33, Belo Horizonte, 2010. 

RAUSCH, R. B. Pesquisa em educação: pressupostos epistemológicos e dinâmicas de 
investigação. Blumenau, SC. Edifurb, 2011. 

SCHON, D. A. Educando o profissional reflexivo. Porto Alegre: Artes Médicas, 1987. 

TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis, RJ: Vozes, 2002. 

 

 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
230 

 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: RELAÇÃO FAMÍLIA E 

ESCOLA 

 

Juliana Streleski (UNESPAR - Campus União da Vitória) 
E-mail: julianastreleski@gmail.com 

 
 

INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo relata sobre o transtorno do espectro autista. TEA. Nos dias atuais 

percebe-se um aumento dos casos de crianças autistas. Em décadas passadas não era muito 

comentado, pois algumas características eram confundidas com esquizofrenia e psicose infantil. 

Tendo como objetivos, analisar os conceitos do espectro autista; apresentar a importância do 

diagnostico, par um melhor desenvolvimento do autista; ressaltar a importância da parceria escola-

família-tratamento. A metodologia utilizada foi entrevista com a mãe de criança autista, apoiada em 

pesquisa bibliográfica. 

Cada caso de autismo é único, e precisa ser tratado diferente. Para que seja diagnosticado, 

precisa ser alguns comportamentos característicos, mas só que pode fazer este diagnóstico é o 

profissional capacitado.  

Geralmente a criança é diagnosticada quando começa a frequentar a escola. Pois alguns pais 

não aceitam, ou acham que certos comportamentos são normais da idade. Mas em sala de aula, a 

professora tem um olhar diferente para cada criança, observa suas dificuldades, necessidades, e 

costumes, algumas vezes bem diferentes das demais crianças, o que a leva a solicitar uma avaliação 

psicológica.  

Quando antes diagnosticado, antes se inicia o tratamento, melhorando o desenvolvimento 

da criança. Quando os pais, escola, e equipe multidisciplinar trabalham juntos, esta melhora é mais 

rápida. Pois a criança necessita de adaptações, ele aprende de uma forma diferente das demais 

crianças, autistas são muito visuais. 

Quando se tem um aluno de inclusão, a escola toda precisa se adaptar, não apenas a 

professora. Pois este aluno terá contato com todos que fazem parte da escola.  
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A ORIGEM 

 

O tema começou a ser estudado a pouco tempo, “Em décadas anteriores ainda não se falava 

muito sobre o autismo, principalmente porque não havia aspectos básicos que o diferenciassem da 

esquizofrenia e das psicoses infantis” (BIGOSINSKI; GONÇALVES, 2018, p. 2). 

 O médico psiquiatra Leo Kanner foi o primeiro a escrever sobre autismo, em 1943. 

Estudou onze crianças com grau de autismo severo. Atribuindo a causa como uma ordem 

psicodinâmica.  

 

Em 1943. Leo Kanner descreveu, sob o nome de “Distúrbios Autísticos de Contacto Afetivo”, 
um quadro que ele caracterizou por “autismo extremo, obsessividade, estereotipias ecolalia”, 
relacionando-o com fenômenos da linha esquizofrênica. Essas crianças em sua descrição, 
apresentavam um alheamento extremo já ao início de suas vidas, não correspondendo 
aos estímulos externos e vivendo “fora do mundo”. Concomitantemente, mantinham 
uma relação “inteligente” com os objetos que, entretanto, não alterava seu isolamento. 
(SCHWARTZMAN; ASSUMPÇÃO JUNIOR, 1995, p. 3) 

 

 Essa concepção é de grande importância, pois é o que explica a origem do termo autismo: 

Afastamento da realidade.  

Para Kanner o autismo era considerado uma “síndrome” a qual era bem definida e fácil de 

ser observada nos dois primeiros anos de vida; sua natureza estava relacionada a esquizofrenia 

infantil; o autismo infantil poderia ser uma manifestação precoce da esquizofrenia infantil 

(SCHWARTZMAN; ASSUMPÇÃOJUNIOR, 1995, p. 4). 

Mesmo acreditando que o autismo tinha relação com a esquizofrenia infantil, Kanner 

acreditava que ela precisava ser separada dela.   

Outro estudo importante sobre autismo veio em 1944, com o médico Hans Asperger. Ele 

atribuía a causa do autismo como uma deficiência biológica, especialmente genética. O trabalho de 

Asperger foi publicado em alemão, no final da segunda guerra mundial, dificultando a sua difusão. 

Seus trabalhos só se tornaram conhecidos nos últimos anos, com a publicação em inglês.  

 

[.. ] Asperger acreditava que a síndrome por ele descrita diferia da de Kanner, embora 
reconhecesse similaridades, uma vez que ambos identificaram as dificuldades no 
relacionamento interpessoal e na comunicação como as características mais intrigantes 
do quadro. Asperger também sugeriu a hipótese de um transtorno profundo do afeto ou 
“instinto”. [...] (BOSA Et al., 2002, p. 25-26)  
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Embora tivessem pensamentos e interpretações diferentes sobre o tema, ambos chamavam 

a atenção para o comportamento, o isolamento, rejeição ao contato e dificuldade de contato afetivo. 

O que permanece como características de autismo nos dias de hoje.  

 

O ESPECTRO AUTISTA  

 

  O autismo é considerado como uma síndrome comportamental. A terminologia 

“transtorno do espectro autista” (TEA) de acordo com o DSM-5 designa uma condição 

neurodesenvolvimental que acomete uma em cada oitenta e oito crianças.  

 A incidência maior é em meninos. Como podemos perceber nos estudos de Baptista e Bosa 

(2002, p.31) 

“A prevalência é quatro vezes” maior em meninos do que meninas (Rutter, 1985; Wing, 1981) a 

algumas evidencias de que meninas tendem a ser mais severamente afetadas (Wing, 1996), embora 

isso possa ser explicado pela tendência de as meninas com autismo apresentarem QI mais baixo 

que os meninos (Lord e Schopler, 1985). (Grifo do autor) 

É um transtorno relativamente raro, comparado a outras síndromes, o que acaba 

acarretando a diminuição de espaços de atendimentos especializados.  

 

O autismo não é muito comum e na maioria das pessoas não sabem nada sobre o assunto, 
levando os pais a se sentirem muito sós e intrigantes a respeito das condições e o que 
devem fazer. Muitas são as vezes que os pais passam por situações difíceis, uma vez que 
a criança autista parece normal (BORALLI LOPES, 1997, p. 74). 

 

É um assunto que não é muito discutido, o que acaba gerando um diagnóstico tardio. Por 

isso é de suma importância prestar atenção em algumas atitudes, que podem ser sinais caraterísticos 

de autismo. Para que seja diagnosticado o quanto antes. 

 

CARACTERÍSTICAS 

 

Tal condição é caracterizada por comprometimentos sociocomunicativos e pela presença 

de comportamentos repetitivos e estereotipados, independentemente da etiologia ou dos déficits 

associados.  

O transtorno do espectro autista é uma síndrome de início precoce, caracterizada por 
alterações marcantes no desenvolvimento da linguagem e da interação social. Há também 
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a presença de comportamentos estereotipados e repetitivos, rituais, alterações sensoriais 
e interesses restritos. Essas características são essenciais para que ocorra o diagnóstico e 
estão presentes em todos os indivíduos com o transtorno, em maior ou menor grau. 
(VIEIRA, BALDIM, 2017, p. 2) 

  

Cada caso de autismo é único, com características e sintomas próprios. Não se pode 

generalizar ou rotular.  

 Algumas características que podemos observar em crianças com TEA são:  

• Dificuldade de se relacionar com as outras crianças;  

• Risos inapropriados;  

• Pouco ou nenhum contato visual;  

• Não quer ser tocado;  

• Isolamento, modo arredio;  

• Gira objetos;  

• Cheira ou lambe objetos;  

• Inapropriada fixação por objetos;  

• Memoria fotográfica.  

• Perceptível hiperatividade, ou extrema inatividade;  

• Ausência de respostas dos métodos normais de ensino. 

• Aparente insensibilidade à dor; 

• Acesso de raiva sem razoes aparente.  

Ressaltando que estas são algumas características perceptíveis em um autista, o que não 

significa que necessariamente um caso vai apresentar todas estas.  

Para que seja diagnosticado, é preciso fazer uma triagem, com diversos profissionais como: 

psicólogo, fonoaudiólogo, neurologista, psiquiatra.  

 

TRIAGEM  

 

 Os diagnósticos dos casos suspeitos de TEA só podem ser fechados se tiver problemas na 

tríade:  

1. Transtorno qualitativo da interação social. 

2. Alteração da comunicação e da linguagem. 
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3. Falta de flexibilidade mental e de comportamento. 

Alguns comportamentos autistas são um pouco estranhos, o que leva a um rápido 

diagnostica. Eles não costumam olhar nos olhos de quem está falando; A linguagem é afetada, fala 

pouco ou não fala; Tem problemas com socialização, gosta de ficar isolado; Tem comportamentos 

repetitivos, balançar a cabeça, bater as mãos. 

O DSM –IV exige a constatação de pelo menos, seis alterações no comportamento. Além 

das três citadas logo acima. 

Diagnósticos de TEA só podem ser fechados a partir dos dois anos e meio, três anos, pois 

até esta idade pode ser confundido com características comuns da faixa etária. Se observar alguns 

comportamentos diferentes das demais crianças, até mesmo antes dos três anos, deve ser 

encaminhada para uma avaliação psicológica. Este profissional encaminha para outras áreas, se 

necessário, e junto estudam e tratam o caso.  

“A avaliação de uma criança com suspeita de autismo inclui a entrevista com os pais, o 

exame da criança, além de algumas ações complementares, de acordo com o julgamento do 

psiquiatra e do neurologista.” (BOSSA et al., 2002, P.42)  

Não é apenas um médico ou especialista que fecha diagnostica e fecha o laudo de um 

autista. É preciso a parceria de vários profissionais como psicólogo, psiquiatra, neurologista, além 

dos pais.  

Alguns pais observam alguns comportamentos diferentes nas crianças, e procuram 

tratamento. Mas alguns pais acham que alguns comportamentos são normais da idade, ou por falta 

de conhecimento, acabam deixando. Quando vai para a criança vai para a escola, começam a se 

observar alguns comportamentos diferentes das outras crianças, então a escola, solicita um 

encaminhamento para profissionais específicos.  Provocando um diagnóstico tardio. Como melhor 

explica no Manual de orientação. (2019, p. 04):  

 

O diagnóstico tardio e a consequente intervenção atrasada em crianças com TEA causam 
prejuízos no seu desenvolvimento global. Este aspecto tardio de diagnóstico tem sido 
associado diretamente com baixa renda familiar, etnia, pouco estímulo, pouca observação 
sobre o desenvolvimento das crianças por parte dos pais, profissionais da saúde, 
educadores e cuidadores e formas clínicas menos graves de apresentação dos sintomas. 
A crença de familiares e profissionais de saúde de que “vamos aguardar o tempo da 
criança”, mesmo quando ela apresenta atrasos evidentes, é um dos fatores que interferem 
diretamente na detecção precoce. 
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Isso é um erro gravíssimo, pois o diagnostico tardio pode afetar o desenvolvimento da 

criança. Além de que quando se tem um diagnóstico fechado, começa-se o trabalho com uma 

equipe multidisciplinar, que auxiliara essa criança para um bom desempenho escolar. 

Algumas vezes os pais, ou até professores em escolas, acham que a criança diagnosticada 

com TEA, fica isolada, e não promove a interação dele com outras crianças, o que acaba gerando 

uma dificuldade de socialização. 

 

[...] Muitas vezes a ausência de respostas das crianças deve-se à falta de compreensão do 
que está sendo exigido e não de uma atitude de isolamento e recusa proposital. A contínua 
falta de compreensão de que se passa ao redor, aliada, à escassa oportunidade de interagir 
com crianças “normais” é que conduziria ao isolamento, criando assim, um círculo 
vicioso. (BOSA 2002, p. 32) 

 

Deve-se sempre incentivar a fala, a socialização e interação da criança autista com as demais 

crianças, mas sempre respeitando, nunca o forçando a nada, para que não sejam provocadas crises.  

 

DESENCADEADORES DE CRISES  

 

 Em momentos de crise é muito comum as crianças dom TEA, gritar, bater, morder, pois é 

uma forma deles liberar essa “carga excessiva” de energia e informações que recebem.  

Algumas atitudes que podem ser desencadeadora da raiva, provocando momentos de crises 

para um aluno com TEA.  

• Exigências excessivas;  

• Alterações na rotina; 

• Falta de diálogo; 

• Excessos de estímulos;  

• Viagens inesperadas; 

• Espera; 

• Quando algo não sai como esperado;  

• Quando é impedido de realizar “rituais”, hábitos repetitivos;  

 

IMPORTÂNCIA DA ESCOLA E DA FAMÍLIA  
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  É se suma importância a parceria entre a escola e família: 

 

É de fundamental importância o trabalho conjunto entre família e profissionais também 
haverá sempre necessidade que essa família esteja presente em todos os momentos. A 
presença dela ajudara e muito na progressão, pois muitas vezes a família é o gancho que 
o profissional preciso para começar e poder terminar. (ALVES, p. 28) 

 

Todos os profissionais envolvidos no processo de tratamento da criança devem trabalhar 

juntos pensando no desenvolvimento e na progressão da criança.  

Para ressaltar essa importância, foi realizada uma pesquisa com a mãe de um aluno autista 

de União da Vitória-PR. No mês de novembro de 2019, foi realizada a entrevista.  

 

ENTREVISTA   

 

 Uma família de quatro membros, sendo a mãe professora de educação infantil, o pai 

técnico em segurança do trabalho, a avó dona de casa e o aluno autista de cinco anos. Devidamente 

matriculado na escola regular. A mãe possui graduação e pós-graduação, e o pai curso técnico.  

Como os pais trabalham o dia todo, quem fica com a criança pela parte da manhã é a avó, 

a tarde ela vai para a escola regular. A mãe leva nas terapias de manhã, nos horários de suas horas 

atividades.  

A mãe relatou algumas das atividades realizadas em familia, como: jogar, brincadeiras, 

passeios. O filho recebe toda dedicação possível, terapias, atividades ludicas, sempre com muito 

carinho.  

Sobrea gestação a mãe informou que, durante a gestação ocorreu tudo normal, apenas 

alteração da pressão arterial. Foi uma gravidez planejada, ela se sentia muito bem durante toda a 

gestação. Tinha espectativa que seu filho fosse bem sociável.  

Por já ter conhecimento sobre autismo, ela começou a perceber alguns comportamentos 

anormais, como interesse restrito a ventiladores, desde muito pequeno. Procurou a psicóloga 

quando ele começou a regredir na fala e gestos que já fazia. A psicóloga encaminhou para uma 

clínica de Curitiba, para que fosse feito uma triagem. Foi então que aos dois anos veio a hipótese 

de autismo. Ele começou a ir para a escola, e fazer tratamento com fonoaudióloga, psicóloga, 

psicopedagoga, neurologista e equoterapia.  
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Quando questionado sobre a reação da família sobre o diagnóstico, ela relatou o medo do 

futuro, as incertezas sobre como seria sua aprendizagem. O pai não acreditava, achava que não era, 

pois ele não tinha conhecimento do assunto. A mãe por já ter estudado, sabia algumas coisas, mas 

procurou saber mais, leu, fez cursos, se atualizou, cada vez mais. 

Em 2014, com quatro anos, o diagnóstico de autismo foi fechado. Após o diagnóstico a 

mãe mudou seus valores sobre a vida, sendo mais grada a cada conquista do filho. Sua forma de 

ver o mundo mudou, pois, os autistas são muito puros e verdadeiros.  

Já quase ao final da entrevista, foi questionado sobre as dificuldades de convivência com 

um autista. A mãe respondeu que a maior dificuldade é o interesse restrito, pois muitas vezes ele 

só quer falar sobre o que lhe interessa. Suas expectativas para o futuro do filho são as melhores 

possíveis, “creio que na profissão que ele escolher para a sua vida, será um excelente profissional, 

pois capacidade e inteligência ele tem.” Ela acredita muito no potencial de seu filho. E finalizou 

dizendo que seu filho lhe ensina todos os dias que o mais simples da vida é o que torna tudo mais 

belo.  

Percebe-se que é um menino muito bem desenvolvido e esperto. Pois frequenta a escola e 

terapias desde os dias anos de idade. A mãe ressaltou a importância desta tríade 

(escola/família/terapia). Pois se uma dessas não tivesse desenvolvido bem o seu papel, hoje seu 

filho não estaria tão desenvolvido quanto está.  

 

DIFICULDADES NA INCLUSÃO DO ALUNO AUTISTA  

 

Quando a escola recebe um aluno de inclusão, toda ela precisa se adaptar e se preparara 

para receber este aluno. Pois todos os profissionais que trabalham neste espaço terão contato com 

a criança. O aluno é da escola, e não apenas da professora, ou da auxiliar do aluno.  

Para trabalhar com alunos diagnosticados com TEA, é necessária uma equipe 

multidisciplinar, para que seja desenvolvido um bom trabalho, para um melhor desenvolvimento 

da criança.  

O autismo não tem cura, o que tem é tratamento multiprofissional que visa ao 
desenvolvimento de estratégias para que aprendam a lidar e compreender as normas e os 
padrões impostos ao convívio sócio, adquirindo conhecimento e abrindo possibilidade 
para que o processo de inclusão possa acontecer efetivamente. Qualquer atitude e 
método que for aplicado a um indivíduo autista devem preconizar o entendimento de 
que seja qual for o procedimento, pode vir a funcionar bem como uma criança e 
apresentar dificuldades expressivas com outra, visto a particularidade de cada caso. [...] 
(SACHINSKI, 2009, p. 135-136) 
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O aluno autista é um aluno como qualquer outro, ele pode e deve fazer atividades como os 

demais, sempre respeitando suas limitações, sem forçá-lo. 

Na hora de realizar atividades com o aluno autista, o professor deve trabalhar de forma 

diferenciada, [...] visto que o aluno autista não aprende de modo espontâneo, são surrealistas e 

aprendem geralmente pela visualização. [...] (SACHINSKI, 2009, p. 139) é preciso sempre mostrar 

como se realiza a atividade, de modo que o aluno compreenda.  

  As maiores dificuldade de inclusão. É a necessidade educacionais diferenciadas; pois requer 

mais materiais visuais; Despreparo dos profissionais que atuam em sala de aula e equipe pedagógica; 

falta de estudo sobre avaliação/aprendizagem dos alunos autistas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Considera-se que o autismo é um tema novo a ser estudado, comparado as demais 

deficiências. Mas está crescendo cada vez mais, pois nas últimas décadas teve um aumento no 

número de casos de autismo.  

  Vimos que são muitas as características do transtorno do espectro autista. E que não há 

características padrões, cada caso é único e tem características próprias. É muito importante a 

observação dos pais, ainda nos primeiros anos de vida, para que possa ser diagnosticada o quanto 

antes, não afetando o deu desenvolvimento escolar. 

        Na entrevista com a mãe pode se perceber a importância do trabalho em conjuntos, dos 

diversos profissionais e família, pois sem eles não teria um resultado tão bom.  

        É difícil pra família compreender que tem um filho autista, mas a partir do momento em que 

compreendem e buscam conhecer mais, estudar mais, é mais fácil para se trabalhar. É possível ver 

os resultados.  

        Autismo precisa ser mais estudado e compreendido, pois está aí, cada vez mais comum. Na 

maioria das escolas tem casos de autismo, e muitas vezes, é na escola que vai identificar 

características e solicitar um diagnóstico, pois os pais muitas vezes não compreendem.  
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INTRODUÇÃO 

 

O tema deste estudo teve como motivação inicial desvelar a relação da Família-Escola, 

através de casos analisados na Vara da Infância e Juventude da Comarca do Município de União 

da Vitória-PR. No entanto, a relação família-escola atualmente é uma área de estudo que abrange 

vários campos de estudos, ganhando espaços nas pesquisas acadêmicas. Desta forma, surgiu o 

interesse e a necessidade em estudar a relação da família escola perante um olhar mais social, 

envolvendo a Vara da Infância e Juventude da Comarca do Município de União da Vitória-PR.  

Na pesquisa realizada sobre a “Relação Família-Escola: Análise dos Casos da Vara da 

Infância e Juventude da Comarca do Município de União da Vitória-PR”, contou-se com o 

embasamento dos dados organizados no dossiê do CEJUSC (2017/2018). Como orientação teórica 

utilizou-se das seguintes referências: Carlos Rodrigues Brandão (2006); António Nóvoa (2009); 

Lucélia Maria Ferreira (2017); Içami Tiba (2007); Mário Sergio Cortella (2018); P McLaren (1977). 

Este estudo compõe-se em três momentos, o primeiro momento compreende a 

conceituação da família e escola, no segundo momento traremos a discussão sobre as 

representações inseridas dentro do contexto escolar e familiar, e para finalizar apresenta-se os dados 

coletados com alunos dos Anos Finais do Ensino Fundamental de uma escola estadual localizada 

no município de União da Vitória-PR.  

 

CONCEITUANDO A FAMÍLIA E A ESCOLA 
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O tema em questão: “família e escola”, é um assunto vasto e com inúmeras abordagens, 

tanto no aspecto psicológico, histórico, social. Para esta discussão tratou-se do enfoque social. 

De acordo com Cunha (2019) família, é o conjunto de pessoas que possuem grau de 

parentesco entre si e vivem na mesma casa formando um lar. O papel da família para a formação 

do aluno é essencial, pois quanto mais a família participa do ambiente escolar do aluno, mais o 

aluno irá aprender e não terá problemas que poderia ocorrer caso a família não esteja presente em 

sua vida escolar.  

 Nesse sentido, o papel dos pais nos dias atuais com relação a família é: 

 

É bem verdade que os novos papéis exercidos pelos pais na contemporaneidade, fruto 
de uma modernidade líquida, como afirma Zygmunt Bauman, distanciaram as famílias de 
uma convivência frugal, do espaço aconchegante do lar, dos momentos íntimos à mesa 
de jantar. Hoje, o que se tem é uma vida extremamente agitada, em que não há tempo 
para quase nada, inclusive para uma boa conversa, que resolveria muitas demandas 
familiares. (CUNHA, 2019, p. 22). 

 

Concorda-se com esta afirmação, na medida em que a vida dos pais e familiares nos dias 

atuais anda muito corrida e atarefada, fazendo com que os mesmos não possam acompanhar a vida 

escolar de seus filhos, pois estes não tem tempo nem de viver momentos em família, no espaço 

aconchegante do lar, fazendo com que esta rotina interfira diretamente no desenvolvimento de 

seus filhos em sala de aula.  

A relação da família com a escola, é essencial para o desenvolvimento do educando, pois 

quanto mais a família participa do ambiente escolar, e em casa com tarefas lúdicas e convívio 

familiar, mais o discente sentira motivação para aprender. E quando houver fragilidades no 

convívio pessoal, muitas vezes a criança acaba por evadir-se do ambiente escolar, envolvendo-se 

em brigas, acarretando o afastamento do aluno da instituição do ensino e de seus familiares.  

Complementando esta questão cita-se Brandão (2006, p. 32), que afirma aprender em 

Família é: 

 
[...] em todos os cantos do mundo, primeiro a educação existe como um inventário amplo 
de relações interpessoais diretas no âmbito familiar: mãe-filha, pai-filho, sobrinho-irmão-
da-mãe, irmão-mais-velho-irmão-caçula e assim por diante. Esta é a rede de trocas de 
saber mais universal e mais persistente na sociedade humana. [...] 
 

Segundo a contribuição de Brandao, pode-se enfatizar que o aprender em família é a base 

de toda aprendizagem humana, e esta acontece em todo o mundo, em um primeiro momento e o 

âmbito familiar, é o primeiro contato que a criança tem com a educação no mundo social.  
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Cunha (2019, p. 53 e 54), corroborando com Brandão, enfatiza que na sociedade atual, 

muitos assuntos passam a ser dever da escola para a formação do educando:  

  

Em uma sociedade em que pais convivem cada vez menos com filhos, muitos assuntos 
que deveriam ser discutidos no seio familiar passam a ser tratados na escola. Dessa forma, 
a docência tornou-se, em sua prática, o ato de ensinar conteúdos não só acadêmicos mas 
também valores morais e éticos. É certo que o exercício do magistério deve envolver a 
abordagem de atributos da formação humana e cidadã. Entretanto, para muitas crianças 
e adolescentes, o espaço escolar é mais democrático que o familiar, então, trazem de casa 
grande repertório de perguntas e respostas. Além disso, trazem, muito mais do que 
deveriam, carências afetivas, psicológicas e sociais. 

 

De acordo com Brandão, (2006, p. 13):  

 

A educação existe onde não há a escola e por toda parte podem haver redes e estruturas 
sociais de transferência de saber de uma geração para outra, onde ainda não foi sequer 
criada a sombra de algum modelo de ensino formal e centralizado. [...] 
 

Para Brandão (2006) a educação existe aonde não há escola, podendo ser em casa, em um 

momento de brincadeira, em um contato com outra pessoa, a primeira escola da criança é em casa 

e o primeiro contato com a educação é com a família em um primeiro momento. Sendo também 

uma troca de transferência de conhecimento de geração para geração, não sendo formado algum 

modelo de ensino formal e centralizado.  

A escola é o ambiente aonde se ensina além do currículo, a questão social, fazendo com 

que o mesmo, no futuro saiba como agir em sociedade.   A Escola é a instituição que fornece o 

processo de ensino para discentes (alunos), com o objetivo de formar e desenvolver cada indivíduo 

em seus aspectos cultural, social e cognitivo. A palavra escola vem do grego scholé que significa 

“ócio”, mesmo que “lazer ou tempo livre”. Conforme Cunha (2019, p. 22), a educação é: 

 

A Constituição diz que a Educação é dever do Estado e da família e será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, ao seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho. 
(BRASIL, 1988, Art. 205) 
 

O ambiente escolar é considerado de extrema relevância para a formação da criança, ou 

seja, quando os professores demonstram envolvimento e paixão pelo papel que ocupam, os alunos 

sentem-se atraídos pela sua explicação, e envolvidos com a escola.  Nesta direção a instituição de 

ensino é considerada um ambiente ideal para a formação do cidadão. Como podemos ver em 

Nóvoa (2009, p. 61): 
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A escola no centro da colectividade remete para uma instituição fortemente empenhada 
em causas sociais, assumindo um papel de “reparadora” da sociedade; remete para uma 
escola de acolhimento dos alunos e, até, de apoio comunitário às famílias e aos grupos 
mais desfavorecidos; remete para uma escola transbordante, uma escola utópica que 
procura compensar as “deficiências da sociedade”, chamando a si todas as missões 
possíveis e imagináveis. 
 

Ou seja, escola para Nóvoa (2009), é uma instituição que trabalha com as causas sociais, 

acolhendo os alunos e apoiando às famílias, predominando acabar com as deficiências das 

sociedades, sendo assim a escola nada mais é que a sociedade em si.  

 De modo geral, o conceito de Família-Escola, consiste na parceria que existe entre ambas, 

tendo como objetivo promover e construir a formação da criança, nos aspectos psicológico, social 

e cognitivo. 

 

REPRESENTAÇÕES SOBRE A FAMÍLIA E A ESCOLA: CONSTRUINDO 
RELAÇÕES ENTRE ENSINAR E APRENDER  
 

Inicialmente descreve-se sobre a relação entre a família e a escola para o desenvolvimento 

do educando e a vivência em sociedade, bem como, sua vida em quanto cidadão, podemos 

identificar alguns problemas familiares, sendo eles: a aprendizagem, o bullying e a indisciplina e 

violência, que levam o educando a ter dificuldade de aprendizagem no ambiente escolar. Como 

podemos ver em Parolin (2007, p. 13): 

 

Se entendermos dessa forma a aprendizagem escolar, como um processo que será traçado 
por um sujeito que aprende (ele aprende em parceria com os outros que também 
aprendem) e como a construção de um ser capaz de conhecer a si e ao ambiente do qual 
é parte constituinte, nos colocamos frente a certos impasses.   

 

A aprendizagem é considerada um fator essencial para o desenvolvimento do aluno em sua 

vida como cidadão na sociedade, como salienta a autora. E para que essa aprendizagem escolar 

ocorra é preciso que os pais, a escola e os alunos estejam em parceria para que ele possa se 

desenvolver. 

Outra questão que podemos considerar que atrapalha o desenvolvimento escolar do aluno 

é o bullying, que nada mais é que os atos violentos com intenção de ofender uma pessoa indefesa, 

esse tipo de atitude podem causar danos físicos e psicológicos as vítimas, fazendo com que o aluno 

perda o interesse de ir para o ambiente escolar, o autor Cunha (2019, p. 21): 
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Um menino de 12 anos praticava bullying na escola. Sua mãe, ao saber do ocorrido, 
indagou, descrente, onde ele aprendera tal coisa. A mulher mostrava uma sincera 
indignação, talvez por não saber o que dizer ou por não aceitar a conduta do filho. Essa 
reação não está muito distante do assombro da maioria dos pais diante de casos afins, 
cada vez mais frequentes.  
 

Ainda segundo Cunha (2019, p. 22): 

 

[...] digo que, na verdade, o filho não aprendeu a praticar bullying. O ato delinquente foi 
uma consequência de o garoto não ter aprendido a conviver, a perder, a respeitar, a 
entender e estabelecer limites. Essa formação inicia-se em casa e depois se vivencia na 
sociedade.  
 

O bullying é algo que não é considerado legal nem para quem prática e nem para quem é 

vítima, pois como podemos ver de acordo com o autor, os pais não aceitam que seus filhos estejam 

praticando tal ato com os colegas. Na verdade, a questão da violência física ou simbólica é resultado 

muitas vezes da influência de jogos eletrônicos que incitam a violência como forma de ganhar o 

jogo.   

A indisciplina e a violência de várias maneiras, são atitudes que estão tomando conta da sala 

de aula nos dias atuais, na maioria das vezes, isso acontece porque os alunos não costumam mais 

ter limites e nem a respeitar os colegas e professores, Cunha (2019, p. 59), afirma que a indisciplina 

e a violência são: 

A indisciplina é um dos grandes problemas da Educação. Ela não começa na escola, pois 
os motivos que a fazem existir estão além da sala de aula. Há visível ligação entre a 
indisciplina escolar, a falta de limites na família e a violência na sociedade. Filhos podem 
ser estimulados à violência por pais violentos ou por uma sociedade desprovida de 
atributos elementares que garantam uma educação cidadã.  
 

A indisciplina quando é deixada que aconteça, sem ser colocado um limite para que isso 

pare, pode ocasionar até uma atitude de violência, sendo essa da maneira como for, pois esses 

alunos, muitas vezes acompanham atos de violência em sua família e isso reflete no que eles se 

tornaram na sociedade futuramente. 

Após esta breve discussão acerca dos fatores que influenciam no comportamento escolar 

dos alunos do Ensino Fundamental dos Anos Finais, traremos uma discussão sobre a relação da 

Família com a Escola, e como a mesma contribui para o ensino e aprendizagem.   

A relação da Família- Escola é muito importante para a formação educacional do discente, 

pois auxilia no desenvolvimento de uma maneira mais adequada, quando os pais acompanham o 

rendimento do aluno no ambiente escolar, segundo Cortella (2018, p. 131): 
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A primeira é que pais não entendam que a gente deva agir de forma isolada. É preciso 
participar de grupos de pais, se atualizar com leitura, buscar a formação na escola que os 
filhos têm para que haja a formação coletiva.  A atividade paterna/materna não pode ser 
isolada e ninguém nasce com um receituário pronto para isso. É preciso partilhar 
experiências fazendo o que já se fez em outros tempos quando, ao viver em comunidade, 
as pessoas trocavam ideias sobre as condutas e os procedimentos.   
 

Ao mencionarmos sobre o rendimento do aluno, podemos citar os que mais destacam-

se: a) ótimo b) bom, c) regular, entre outros conceitos, conforme a visão de avaliação que a escola 

segue. Neste sentido cabe ressaltar a questão comportamental, que influencia diretamente na 

aprendizagem, um exemplo clássico seria o aluno que apronta e que responde os professores e se 

envolve em problemas com outros colegas. Neste caso o problema, nem sempre e de ordem 

familiar, pode-se ocorrer de acordo com a personalidade do aluno, e da convivência do grupo. 

De acordo com Ferreira (2017, p. 03) em muitos casos os problemas que ocorrem na 

escola de ordem emocional, são de forma equivocada colocadas sob responsabilidade da escola e 

para os professores, que além de ensinar o currículo necessitam educar o aluno. 

 

Assim, levando em conta que vários teóricos afirmam que a participação da família na 
escola possibilita um melhor desempenho escolar das crianças é que no desenvolvimento 
desta pesquisa buscaremos analisar os condicionantes que levam os pais à não 
participarem efetivamente da vida escolar de seus filhos, transferindo em muitos casos a 
responsabilidade total da educação da criança para a escola. 
 

Nesse sentindo o grande desafio da escola, para Ferreira (2017, p. 04): 

 

O grande desafio colocado hoje para a escola é, justamente, caminhar com passos firmes 
em parceria entre governo e sociedade, motivando o debate e somando força decidida a 
lutar e trabalhar, de forma articulada e solidária, para assegurar o ingresso, permanência 
e sucesso de todas as crianças e adolescentes na escola. Estas são as exigências de um 
novo tempo e de uma escola comprometida com os interesses da classe popular. 
 

De acordo com o referido autor, a escola possui uma responsabilidade impar ao assumir 

diversas demandas do processo educacional, além de administrar a relação do governo com a 

sociedade, incentivando o debate e diálogo entre as partes, para que as crianças se sintam seguras 

de iniciar a caminhada no ambiente escolar.  

A grande contribuição da Família para a educação do aluno, segundo o referido autor: 

 

A família tem importante contribuição a dar na educação em geral e na aprendizagem de 
seus filhos, a família tem o profundo conhecimento sobre o desenvolvimento de seu 
filho, o qual se torna extremamente valioso para a compreensão de suas necessidades 
educacionais. Esses conhecimentos incluem informações acerca do desenvolvimento da 
criança no lar, seus interesses. 
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Percebe-se com base nesta citação o quanto uma boa educação familiar transforma o 

indivíduo para suas relações tanto intelectuais como sociais. Portanto reitera-se sobre esta questão 

citando a metodologia que os pais poderiam ter como base para educar: 

 

A metodologia adotada visa compreender os fatores que facilitam ou dificultam a 
participação dos pais na vida escolar de seus filhos (nas reuniões escolares, nas tarefas 
diárias e nos problemas enfrentados diariamente pelo educando). Para isto buscamos 
questionar os professores e a coordenação pedagógica acerca dos mecanismos utilizados 
para despertar o interesse dos pais em participar da vida escolar de seus filhos, buscamos 
também verificar as dificuldades encontradas pelos pais para acompanhar a vida escolar 
de seus filhos. Com a análise documental estaremos analisando o Projeto Político 
Pedagógico e o regimento da escola, verificando quais os mecanismos de participação da 
família estabelecidos nestes documentos, bem como os livros atas de reuniões realizadas 
pela escola, observando qual tem sido a participação da família nestas reuniões. 

 

Desta forma observa-se que para isso acontecer é preciso que professores, juntamente com 

a coordenação pedagógica, possam designar os mecanismos que despertem o interesse da família 

em participar da vida escolar de seus filhos.  

 

DADOS COLETADOS NO CEJUSC EM RELAÇÃO A FAMÍLIA-ESCOLA: 

DISCUSSÃO E ANÁLISES  

 

Os dados coletados no CEJUSC na Vara da Família, Infância e Juventude da Comarca do 

município de União da Vitória-PR com relação a Evasão Escolar, mostrando casos com elevados 

números que ocorrem nas escolas estaduais do município de União da Vitória-PR, no ano de 2017. 

A partir destas informações, realizou-se uma pesquisa no Colégio Estadual Pedro Stelmachuk que 

atende o Ensino Fundamental e Médio, localizado na rua Industrial Joaquim Fernandes Luís, no 

bairro Cristo Rei, no município de União da Vitória-PR. Esta escolha deu-se em função do elevado 

número de casos de evasão escolar, além das demandas da relação família com a escola. 

A metodologia é os métodos e técnicas que “foram” utilizados durante a elaboração da 

mesma, o qual indica as conexões com os quadros teóricos que montamos e com os nossos 

objetivos de estudos. A metodologia que foi utilizada, é a pesquisa documental e pesquisa 

participante.  

A pesquisa documental, nada mais é que a investigações de documentos, para a obtenção 

de informações que respondam um certo problema, como podemos ver em Sá-Silva et al. (2009): 
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A pesquisa documental se desenvolve pela utilização de documentos em investigações 
científicas com o objetivo de obter informações para responder um determinado 
problema de pesquisa, segue técnicas apropriadas, etapas e procedimentos, as 
informações são caracterizadas e depois analisadas. 
 

Como podemos ver com os autores, a pesquisa de documentos é utilizada para a coleta de 

dados em um determinado arquivo, com relação a nossa pesquisa, foram encontrados esses dados 

nos arquivos do CEJUSC entre os anos de 2016/2017, para a realização do nosso estudo. A 

pesquisa documental, foi realizada nos arquivos do CEJUSC, com a coleta de dados referentes aos 

casos que envolvem a relação da família com a escola, que levam ao aluno querer se afastar e não 

gostar mais do ambiente escolar.  

Já a pesquisa participante é a forma de interação entre o pesquisador e os que responderam 

à pesquisa, para que seja efetuado a produção do conhecimento, essa pesquisa é caracterizada de 

maneira qualitativa, tendo como principal fonte de dados as respostas dos participantes da pesquisa. 

Segundo Thiollent (2003, p. 14): 

 

[...] tudo que é chamado de pesquisa participante não é pesquisa-ação. Isso porque 
pesquisa participante é em alguns casos um tipo de pesquisa baseado numa metodologia 
de observação participante na qual os pesquisadores estabelecem relações comunicativas 
com pessoas ou grupos da situação investigada com o intuito de serem melhor aceitos. 
Nesse caso, a participação [e sobretudo participação dos pesquisadores e consiste em 
aparente identificação com os valores e os comportamentos que são necessários para a 
sua aceitação pelo grupo considerado.  

 

Conforme o autor a pesquisa participante é realizada para a construção do conhecimento 

do pesquisador, de maneira que essa pesquisa realizada com um grupo de pessoas possa sanar as 

dúvidas que estão sendo apresentadas. A pesquisa participante foi realizada no Colégio Pedro 

Stelmachuk, através do instrumento de pesquisa, que é o questionário contendo perguntas abertas 

e fechadas, sendo aplicado, com seis questões para os nove docentes do Colégio alvo do estudo e 

para os 24 discentes do 6º Ano do Ensino Fundamental Anos Finais.  

A pesquisa teve como ponto de partida o estudo da realidade escolar vivenciada por alunos 

e professores do Colégio Estadual Pedro Stelmachuck, com o objetivo de analisar a relação da 

família com a escola e como esta vem organizando seu espaço de diálogo no embate as dificuldades 

enfrentadas com relação a falta de interesse em estudar, a evasão, entre outros aspectos. 

A seguir apresentam-se os resultados da pesquisa, num primeiro momento, discute-se com 

os dados dos professores, nomeados como GRUPO 01, e no segundo momento discutindo com 

os dados dos alunos, sendo eles, nomeados de GRUPO 02.  
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A seguir citam-se os dados dos casos de evasão escolar nas diferentes etapas de ensino, os 

mesmos foram coletados no arquivo do CEJUSC do município de União da Vitória-PR. 

 

 

Gráfico 1: Casos de Evasão Escolar no Município Por Etapa de Ensino 

 
Fonte: Dados retirados do arquivo do CEJUSC (2017). 

 

É importante observar (Gráfico 01), que os dados apresentados mostram que os casos de 

evasão escolar têm um nível elevado no Ensino Fundamental Anos Finais, sendo que não deveriam 

apresentar esses casos nessa fase escolar do aluno. A evasão escolar é considerada um grande 

problema na formação do aluno, pois prejudica na educação e na formação da cultura e social. Para 

que isso aconteça é fundamental a participação dos pais na formação e na educação do aluno, como 

podemos ver em Tiba (2007, p. 195): 

 

Em ambientes em que o estudo tem valor, a cultura é privilegiada, os pais valorizam o 
aprendizado, compram livros e revistas interessantes e lêem jornal, é raro a criança não 
querer estudar. O melhor estímulo para aprender é a curiosidade. Pode-se estimular a 
curiosidade do filho perguntando a ele como funciona um brinquedo, as regras de um 
jogo de que ele gosta de demonstrar conhecimentos e de exibir suas habilidades manuais.  
 

Segundo relata o autor, é necessário a valorização dos pais com relação a formação e a 

educação de seus filhos, fazendo com que eles desenvolvam-se de forma social, cultural e 

intelectual.   

Corroborando com esta questão citam-se o estudos do teórico Paulo Freire (1987), em sua 

obra Pedagogia do Oprimido, onde discute-se sobre a importância da educação, onde ela é vista 

como uma troca de favores que ao mesmo tempo que o educador está educando, ele também está 

sendo educado, como na citação a seguir: 

60%
37%

3%

EVASÃO ESCOLAR-ETAPAS

Ensino Fundamental Anos Finais

Ensino Médio

Ensino Fundamental-EJA
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Desta maneira, o educador já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é 
educado, em diálogo com o educando que, ao ser educado, também educa. Ambos, assim, 
se tornam sujeitos do processo em que crescem juntos e em que os “argumentos de 
autoridade” já, não valem. Em que, para ser-se, funcionalmente, autoridade, se necessita 
de estar sendo com as liberdades e não contra elas. (FREIRE, 1987, p. 39). 

 

Como expõe o autor, a educação não é apenas a maneira como o educador ensina, mas 

também o que o mesmo pode aprender com seus alunos para que, assim ambos cresçam juntos e 

se tornem sujeitos, para isso é necessária não apenas a ajuda do professor e do aluno para a 

educação, mais sim que os pais também quero ensinar e aprender com os seus filhos, para que os 

mesmos cresçam juntos, como acontece com os professores e alunos.  

A partir dos dados coletados nos documentos do CEJUSC (2017) referente a evasão escolar 

por gênero, obteve-se o seguinte percentual 57% dos casos de meninas e 43% dos casos meninos, 

através desse resultado, pode se inferir que mesmo nos anos finais do Ensino Fundamental, onde 

ocorre a primeira etapa formativa da educação básica, as meninas na fase da adolescência 

abandonam os estudos por diversos fatores. Uma das principais causas deste índice, diz respeito a 

gravidez precoce. 

De acordo com McLaren (1977, p. 236): 

 

[...] Por outro lado, devemos reconhecer que os estudantes raramente abandonam a 
escola por uma decisão ponderada. Mais realisticamente, eles são “jogados” para fora. 
Em outras palavras, eles são colocados num dilema. Se ficarem na escola e desejarem se 
realizar, serão forçados a abandonar o seu próprio capital cultural, conhecimento de rua 
e dignidade. Eles são obrigados a competir em desvantagem. [...] 

 

O autor expõe que normalmente os alunos não abandonam a escola, mais sim são jogados 

para fora, ou seja, são colocados em uma dúvida, pois normalmente terão que abandonar o seu 

capital cultural, sendo obrigados a competir em desvantagens, e assim tendo que decidir entre a 

escola ou o serviço. 

Outros casos referentes a evasão escolar ocorrem não apenas por gênero, mais sim de 

acordo com a necessidade de subsistência familiar, a evasão escolar, por conta do trabalho, coloca 

o aluno diante de um grande desafio:  ter que optar entre o serviço e o estudo, aonde coloca-se 

numa balança, continuar os estudos ou trabalhar para auxiliar na renda familiar.  

Abaixo destacam-se alguns motivos citados nos arquivos do CEJUSC, no período de 2017: 
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Gráfico 2: Motivos de Evasão Escolar no município

 

Fonte: Dados retirados do arquivo do CEJUSC (2017) 

 

Analisando os motivos que levam esses alunos a se evadirem da escola, os considerados 

mais grave são, o desinteresse pelos estudos, que ocorre por conta de a aula ser considerada 

interessante, o professor não saber como trabalhar aquela disciplina, fazendo com que o aluno sinta 

desmotivado em frequentar a escola.   

A seguir descreve-se os resultados da pesquisa realizada com os alunos e professores dos 

anos finais do ensino fundamental do Colégio Estadual Pedro Stelmachuck do município de União 

da Vitória. Estes dados enfatizam a relação entre família e escola. Os dados dos professores são 

nomeados como GRUPO 01, e os dados dos alunos, nomeados como GRUPO 02. 

Na tabela a seguir aponta-se a percepção dos professores sobre: “De acordo com a sua 

prática profissional o que é a relação Família-Escola? (TABELA 1): 

 
Tabela 1: De acordo com a sua prática profissional o que é a relação Família-Escola? 

(GRUPO 01) 
A Relação estabelecida entre a escola e os responsáveis.  

B Participação ATIVA na vida educacional do aluno. 

C Parceria importante no processo de ensino e aprendizagem. 

D Parceria importante no processo de ensino e aprendizagem. 

E A participação da família no ambiente escolar. Estar inteirado dos projetos que acontecem na 
escola. Participação efetiva nas reuniões.  

F Ela essencial para o desenvolvimento da aprendizagem e da confiança social para o aluno. 

G Envolvimento da família na vida escolar de seu filho(a). 

H Quando escola e pais falam a mesma linguagem. Interação entre os dois para um melhor 
desenvolvimento da criança. 

I Relação entre a família e a escola tem papel fundamental no desenvolvimento integral da 
criança. 

Fonte: Questionário Grupo 01 

4%

7%

19%

17%

8%
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Conforme exposto nestes nove itens os professores afirmam que sua prática profissional é 

pautada na relação estabelecida entre escola e família, porém cada professor traz sua concepção de 

participar e envolver os alunos no processo de ensino e aprendizagem, ou seja, ambas relações 

precisam ser cuidadas e orientadas em prol do desenvolvimento integral do sujeito apredente.  

Nos dados apresentados a seguir conforme questionário, apresentam-se as seguintes 

reflexões pelo GRUPO 02: “A escola possui algum projeto ou atividade que envolva a relação entre 

Família-Escola?”. Segundo os 24 componentes do grupo, 19 afirmam que possuem esses projetos 

ou atividades que envolve a relação família-escola, sendo esses reunião de pais e entregas de 

boletim. Já os 5 restantes afirmam que não possui projetos ou atividades que envolvam a família 

na escola.  

Evidencia-se que tanto para o Grupo 01, quanto para o Grupo 02, aparecem a relevância 

da relação Família-Escola, onde professores e alunos concordam que a escola deve oferecer 

momentos de interação entre a vida escolar e a vida social.  

As atividades desenvolvidas na escola pesquisada dizem respeito a projetos que versão a 

respeito de assuntos voltados ao interesse de toda a comunidade, além da reunião de pais e entrega 

de boletins ou até mesmo em cursos de aperfeiçoamento.  

A relação da Família-Escola é importante para a formação do aluno, quando os pais vão 

para a escola e fazem o seu papel no ambiente escolar, eles apoiam diretamente a formação de seus 

filhos nesse espaço de conhecimento. Como podemos ver em Cortella (2018, p. 130): 

 

A primeira é que pais não entendam que a gente deve agir de maneira isolada. É preciso 
participar de grupos de pais, se atualizar com leitura, buscar a formação na escola que os 
filhos têm para que haja a formação coletiva. A atividade paterna/ materna não pode ser 
isolada e ninguém nasce com um receituário pronto para isso. É preciso partilhar 
experiências fazendo o que já se fez em outros tempos quando, ao viver em comunidade, 
as pessoas trocavam ideias sobre as condutas e os procedimentos.  

 

Como afirma Cortella (2018), é preciso que os pais participem de grupo de pais, busca de 

formações na escola, assim fazendo uma formação coletiva dos pais de alunos, os pais não devem 

ser isolados da escola, é preciso que a família e a escola compartilhem conhecimentos e experiências 

para que o aluno possa se desenvolver de uma maneira integral.  

Os dados coletados na questão 03, apresentam um percentual de 90% dos participantes 

afirmando que a relação Família-Escola, para o desenvolvimento do aluno nas séries finais do 

Ensino Fundamental é muito importante, e 10% destacam como importante.  
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No gráfico a seguir estão apresentadas as percepções do Grupo 02, com relação: “A relação 

Família-Escola, para o desenvolvimento do aluno nas séries finais do Ensino Fundamental”: 

 

GRÁFICO 3: “A relação Família-Escola, para o desenvolvimento do aluno nas séries 
finais do Ensino Fundamental é:” (GRUPO 02) 

 
Fonte: Questionários Grupo 02 

 

No gráfico 3, pode-se perceber que os alunos sentem a necessidade de seus pais estarem 

mais presentes no ambiente escolar, para que dessa forma as suas dificuldades com relação ao 

ensino possam ser superadas e adequadas, de maneira que a família e a escola trabalhem em 

conjunto, para o desenvolvimento integral de seu filho/aluno. 

Através desses dados da pesquisa realizada no Colégio Estadual Pedro Stelmachuk, 

observar-se que tanto os professores como os alunos, consideram importante a relação da Família-

Escola, e ao mesmo tempo o quanto é frágil essa relação.  

Neste sentido cita-se Tiba (2007) que afirma o papel da escola e dos pais frente a utilização 

da mesma linguagem, dos mesmos valores, demonstrando segurança e coerência ao 

desenvolvimento do aluno. Assim a escola tem o papel de aliada para com a formação da criança. 

Porém quando se tem conflitos entre a escola e a família, os alunos possivelmente terão dificuldades 

na aprendizagem, na socialização, fazendo com que isso afete o seu desenvolvimento, e em alguns 

casos ocasionando a evasão do ambiente escolar.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Este estudo demonstrou a importância da relação Família-Escola, para o desenvolvimento 

do aluno, apresentando também as fragilidades e conquistas nessa área. Constatou-se o quão é 

0

2

4

6

8

10

12

MUITO IMPORTANTE IMPORTANTE POUCO IMPORTANTE NÃO IMPORTANTE



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
253 

 

difícil para a escolas que consigam fazer com que essa relação seja realizada de forma efetiva, pois 

existe um distanciamento entre os pais cujos filhos apresentam demandas pessoais, e educacionais. 

Nos dias atuais sabemos que a escola tem passado por uma série de problemas, algumas 

situações foram apresentadas no decorrer deste estudo, sendo o bullying, o problema que mais 

afeta a aprendizagem escolar, em seguida aparecem as agressões físicas, indisciplina entre outros 

fatores que interferem no cotidiano escolar, e na relação entre alunos, professore e a família. 

Com base nos dados da pesquisa realizada com os professores e alunos do 6ºano do Ensino 

Fundamental dos Anos Finais do Colégio Estadual Pedro Stelmachuk, do município de União da 

Vitória, tanto professores quanto alunos enalteceram a necessidade dessa relação para que haja uma 

harmonia entre família e escola, no sentido da socialização e da aprendizagem como um todo. 

Observou-se ainda nos questionários aplicados muitas destas crianças convivem pouco tempo com 

seus pais, passam mais tempo com seus avós ou parentes mais próximos. Esta questão reforça o 

valor do cuidar e educar para a formação da criança e do adolescente em formação.  

No espaço escolar, pode-se afirmar que as reuniões, entregas de boletins e cursos realizados 

pelo ambiente escolar são de extrema relevância para a construção educacional. Os docentes da 

escola pesquisada relataram que muitas vezes se sentem sozinhos para resolver inúmeras demandas, 

pois muitas vezes não recebem o apoio necessário para que a escola se desenvolva e seja de 

qualidade.  

Portanto evidencia-se que o desinteresse dos alunos com a escola, é em grande parte por 

influência das tecnologias, dificultando a concentração e comprometimento dos educandos para 

com as tarefas e estudos em casa. Neste sentido cabe ressaltar que a escola em parceria com os 

pais, necessitam estimular as crianças para que tenham também este mesmo interesse nos estudos. 

 Enfim o presente estudo suscitou a vontade de ampliar o conhecimento enquanto 

pesquisadora para futuramente produzir novos estudos acadêmicos com base na Relação Família-

Escola.  
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INTRODUÇÃO 

 

 As relações entre escola, família, trabalho e sociedade na contemporaneidade têm sido 

objeto de estudo de diversos analistas, uma vez que se configura um cenário no qual as 

transformações fundamentadas no modo de produção capitalista interferem significativamente nas 

relações sociais, no mundo do trabalho, nas relações familiares e na educação escolar. 

As relações familiares estão mais complexas em decorrência das turbulências e desafios do 

século XXI, sofrem interferências da modernização com o advento das novas tecnologias; das 

novas configurações familiares diferentes dos modelos tradicionais - família nuclear, e das relações 

de trabalho que se estabelecem, na qual os familiares dedicam-se as atividades profissionais e 

acabam comprometendo as relações afetivas com seus filhos. 

Percebe-se na sociedade atual uma reação em cadeia, na qual as influências oriundas da 

sociedade capitalista desencadeiam uma acirrada disputa pelo capital. Nesse sentido as relações 

sociais, afetam o mundo do trabalho, que por sua vez impactam nas relações familiares, 

comprometendo a educação escolar, isto é, as mudanças na economia, causam mudanças na escola, 

pois alteram as condições de vida dos educandos. (ALGEBAILE, 2009). 

Diante desta perspectiva o presente estudo, pretende investigar: Como se processa a relação 

existente entre família, sociedade, trabalho e escola? Para isso utilizou-se como metodologia 

pesquisas bibliográficas, utilizando diferentes aportes teóricos: teses, dissertações, monografias, 

artigos de periódicos e livros já publicados, para levantamento das informações e revisão 

bibliográfica. De acordo com Gil (2008), a pesquisa de caráter bibliográfico é desenvolvida a partir 

de materiais já elaborados, e apresenta como vantagem permitir ao investigador a cobertura de uma 

gama mais ampla de informações. 
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A RELAÇÃO ENTRE TRABALHO E SOCIEDADE  

 

O Conceito de trabalho é relativo e apresenta diferentes significados, quando analisado sob 

diferentes concepções. O trabalho durante muito tempo serviu como meio de subsistência para a 

humanidade, condição básica e fundamental para a sobrevivência. Neste período o trabalho era 

visto como, conjunto de atividades desenvolvidas pelo homem para atender suas necessidades e 

garantir a perpetuação da espécie.  

Na concepção marxista propõe-se o trabalho como atividade exclusivamente humana, ou 

seja, o homem como único ser capaz de organizar seu pensamento, sua inteligência, sua 

racionalidade para realizar ações de forma intencional e planejada, transformando o espaço em que 

vive e consequentemente a si mesmo. Nesta perspectiva entende-se o trabalho como atividade 

orientada pela inteligência, o trabalho seria o que o dignifica. (PINTO, 2010). 

De acordo com Marx (2013): 

 

[...] o trabalho é um processo de que participam homem e natureza, processo em que o 
ser humano, com sua própria ação, impulsiona, regula e controla seu intercâmbio material 
com a natureza. [...] Põe em movimento as forças naturais de seu corpo – braços, pernas, 
cabeças e mãos -, a fim de apropriar-se dos recursos da natureza, imprimindo-lhes forma 
útil à vida humana. [...] Pressupomos o trabalho sob forma exclusivamente humana. Uma 
aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha supera mais de um 
arquiteto a construir a colmeia. Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é 
que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em realidade. No fim do 
processo de trabalho aparece um resultado que já existia antes idealmente na imaginação 
do trabalhador. (MARX, 2013, p. 211-212). 

 

Com a industrialização sendo a atividade básica do desenvolvimento do capitalismo, as 

condições de trabalho são submetidas a bruscas mudanças e o trabalho deixa de ser exclusivamente 

para o atendimento das necessidades básicas e passa a ter um novo caráter, de acumulação de 

capital, nesta concepção cresce a disputa por novos mercados e surge a ideia de quanto mais se 

trabalha, mais se tem, um incentivo em relação as práticas de consumo, para atender o sistema 

capitalista. 

Em uma sociedade cada vez mais capitalista, cresce a ideologia de consumo e altera-se as 

relações de trabalho, com aumento significativo da jornada de trabalho por parte dos trabalhadores, 

e o empresariado detém o controle social, econômico e político das classes trabalhadoras, para o 

funcionamento do sistema, subordinando o trabalho à acumulação de capital. Nesta concepção, o 

indivíduo produz de acordo com as demandas e /ou necessidades da sociedade, submetendo-se as 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
257 

 

mais perversas condições de trabalho impostas pelo sistema, e essa condição de trabalhador, o leva 

a obedecer a lógica do lucro, o que infelizmente é exclusiva do empresariado. Mas diante desta 

perspectiva surge no trabalhador um sentimento de esperança, no qual acredita fielmente, que se 

existe o lucro por parte da empresa, existe a possibilidade de também lucrar, e essa é a ideologia 

implantada na classe trabalhadora pelo sistema – trabalhar para ganhar e subir de patamares. 

(SOUZA,2013). 

De acordo com Marx (2013) essa nova configuração das relações de trabalho diante da 

sociedade capitalista, seria uma alienação, ou seja, perde-se o real sentido do trabalho, de relação e 

interação com a natureza para sua sobrevivência, e configura-se uma nova relação de personificação 

do capital, isto é, o trabalhador através do seu tempo de trabalho é quem mantém o sistema, deixa 

de produzir para si mesmo, e passa a produzir para o capital, descaracterizando a condição básica 

do trabalho, e transformando-se em mais valia.  

Giddens (2002) demonstra a ideologia de consumo, pautada nos ideais capitalistas: 

 

[...] difusão do consumismo, numa sociedade dominada pelas aparências. O consumo 
interpela as qualidades alienadas da vida social moderna e se apresenta como a solução: 
promete as coisas mesmas que o narcisista deseja — charme, beleza e popularidade — 
através do consumo dos tipos "certos" de bens e serviços. Daí que todos nós, nas 
condições sociais modernas, vivemos como que cercados de espelhos; neles procuramos 
a aparência de um eu socialmente valorizado, imaculado (GIDDENS, 2002, p. 160). 

 

 Diante dos aspectos levantados é possível perceber a inter-relação entre homem e 

sociedade, a qual coloca o homem como agente determinante no processo de produção, 

transformação e consumo do capital, observa-se também que as condições de trabalho são 

moldadas pelas relações culturais, sociais e econômicas da sociedade vigente. Vivemos o 

neoliberalismo, em uma sociedade cada vez mais consumista e desigual, na qual a disputa pelo 

capital está cada vez mais acirrada, e os adultos que antes dedicavam parte de seu tempo aos 

cuidados dos filhos, acabam assumindo jornadas de trabalho extensas para manter a “falsa” ilusão 

de deter o capital, minimizando assim o tempo de dedicação e cuidados familiares. Neste sentido 

pode-se afirmar que a sociedade e suas relações sociais interferem nas condições de trabalho e 

impactam nas relações familiares. Outro fator determinante, seria a alta taxa de desemprego, que 

ocasiona mudanças na economia gerando mudanças de vida. 

Estamos convivendo em um período regido pelas transformações oriundas do próprio 

modelo de sociedade – capitalista – as diferenças socioeconômicas impactam significativamente na 
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aquisição do capital cultural e consequentemente nas relações de trabalho. Se antes somente o 

“chefe” de família dedicava-se às atividades profissionais e garantia o equivalente para o sustento, 

nesta nova configuração da sociedade contemporânea, as mulheres que antes dedicavam-se 

somente aos afazeres domésticos e aos cuidados aos filhos, passam a ter que trabalhar para 

contribuir com o orçamento familiar, reduzindo de forma significativa o tempo de dedicação aos 

cuidados e educação dos filhos. Vale ressaltar que o fato de mulheres buscarem sua independência 

financeira, e/ou contribuir com o orçamento familiar, não caracteriza um interferente na relação 

familiar que impacte significativamente no processo educacional, mas sim o tempo de dedicação e 

interação afetiva na criação dos filhos, o que nos leva a uma problemática que vem interferindo de 

forma significativa o processo educacional de ensino-aprendizagem, a relação familiar (SAVIANI, 

2005). 

 

A RELAÇÃO ENTRE SOCIEDADE E FAMÍLIA 

 

A família contemporânea passou por diversas e significativas mudanças, desde sua primeira 

constituição vem sofrendo importantes variações em sua estrutura e modo de agir. Nesta 

perspectiva, a economia capitalista ocupa lugar de destaque, sendo a grande responsável por tais 

transformações, em razão de sua ideologia, a qual desencadeia uma acirrada disputa pelo capital. 

(MIGUEL, 2009). 

 

[...] as relações familiares influenciam e são influenciadas pelos movimentos sociais e se 
modificam conforme as necessidades criadas pelo homem, que modifica seus 
comportamentos, tornando-se diferente de seus antepassados e de seus sucessores 
(MIGUEL, 2009, p. 6). 

 

Durante muito tempo existiu um julgamento moralista, o qual considerava o modelo de 

família nuclear o ideal, isto se deve ao modo dominante de pensar da sociedade. Adotava-se este 

padrão como referência e considerava outros inadequados, generalizando-os como famílias 

desestruturadas, desorganizadas e/ou problemáticas. Mas isto, não acarreta necessariamente algum 

prejuízo em sua relação com a sociedade e no processo de criação dos filhos, mas sim a maneira 

pela qual tais relações ocorrem, muitas vezes negligenciando os cuidados e interações afetivas. 

A mudança de concepção de família, como a conhecemos hoje não é de fato uma 

organização natural, e nem uma determinação de ordem divina. Existem diferentes estruturas 
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familiares cada uma com suas especificidades. São as condições históricas e as mudanças sociais, 

que irão determinar a forma como a família se organizará para cumprir sua função social. Neste 

sentido podemos afirmar que a família se transforma no decorrer da história e acompanha as 

mudanças sociais e ideológicas, da sociedade em que está inserida. 

Segundo Arcega (2018, p. 30): 

 

Toda criança nasce dentro de algum tipo de contexto familiar e é nele que tem os contatos 
iniciais com outras pessoas, por ser o primeiro grupo social a ter acesso. É onde terá suas 
experiências mais diretas e formará suas referências mais marcantes sobre amor, cuidado, 
segurança, certo e errado, caráter, limites, frustrações etc., que a acompanharão por toda 

a vida. 
 

Enquanto parte integrante da sociedade a família deve acompanhá-la ao passo que, se na 

sociedade ocorrem mudanças, e estas por sua vez impactam positivamente ou não na estrutura 

familiar, cabe a esta ajustar-se para minimizar possíveis prejuízos ao desenvolvimento da criança, 

porém sabe-se que não se trata de uma tarefa fácil, e que grandes esforços devem ser realizados. 

Na contemporaneidade as famílias deixam de ser predominantemente nucleares conforme 

mencionado e novas configurações familiares começam a aparecer em razão de múltiplos aspectos: 

sociais, políticos, econômicos, religiosos, entre outros, apresentando-se uma nova realidade, na qual 

as relações familiares tornam-se mais complexas (MIGUEL, 2009). 

De acordo com Cortella (2017) as famílias hoje em dia, apresentam um “desconhecimento” 

de como lidar com as novas gerações, isto se evidencia especialmente pela rarefação da convivência, 

em virtude de os responsáveis gastarem boa parte de seu tempo em atividades profissionais. 

Percebe-se uma inversão de valores ao comparar as gerações passadas com a atual, enquanto a 

criança de três gerações atrás, não tinha voz alguma, a atual é quem “dita as regras”, tornando os 

pais na maioria das vezes seus reféns. Perante esta postura corre-se o risco de comprometer a 

formação ética das gerações futuras e a real função da família de formação social. 

Diante da abordagem sociocultural, entende-se a família independente de sua configuração, 

como o primeiro núcleo de formação do sujeito, a partir da transmissão de valores, costumes, 

tradições e cultura. Porém, vale ressaltar que isto se trata de uma construção histórica que deve 

acompanhar as mudanças oriundas da sociedade. 

Szymanski (2010, p. 22) afirma que: 
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É na família que a criança encontra os primeiros “outros” e, por meio deles, aprende os 
modos humanos de existir – seu mundo adquire significado e ela começa a constituir-se 
como sujeito. Isso se dá na e pela troca intersubjetiva carregada de emoções – o primeiro 
referencial para a construção da identidade pessoal. 
 

Neste sentido, a família enquanto transmissora de valores e ideologias, contribui para o 

desenvolvimento humano e para formação do cidadão em seus múltiplos aspectos, educa segundo 

padrões dominantes com caráter conservador de manutenção social. Os pais ou cuidadores são os 

primeiros modelos de educação, no qual as crianças internalizam ligações afetivas estabelecidas 

com o convívio. 

De acordo com Gokhale (1980, p. 33):  

 

A família não é somente o berço da cultura e a base da sociedade futura, mas é também 
o centro da vida social. A educação bem-sucedida da criança vai servir de apoio à sua 
criatividade e ao seu comportamento produtivo escolar. A família tem sido, e será, a 
matriz mais poderosa para o desenvolvimento da personalidade e do caráter das pessoas. 

 

É na família que as crianças recebem seus primeiros cuidados, que vão sendo aos poucos 

preparadas para a vida em sociedade, é neste ambiente que tem seus primeiros mestres, e ao 

depender da realidade e/ou contexto histórico social que estão inseridos, tendem a reproduzir os 

padrões fixados pela sociedade. Neste caso, o modelo social regente na atualidade é o capitalista, a 

qual infelizmente intensifica através de sua ideologia a divisão acentuada de classes, neste sentido, 

entende-se que para este sistema se perpetuar necessita-se da existência de tal divisão, pois, 

enquanto existir pobreza a “burguesia” pode reinar. 

A constituição Federal Brasileira de 1988, afirma em seu artigo 227 que: 

 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 1988). 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) posiciona-se de forma similar: 

 

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, 
com propriedade absoluta, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 2017, ART.4)  
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9394/96) em seu artigo 1º, afirma: 

 

A educação abrange os processos formativos da educação que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 
 

Desta forma entende-se as relações estabelecidas entre sociedade e família, como 

fundamentais para o desenvolvimento da criança, uma vez que é constitucional a responsabilidade 

de ambas no processo de formação do sujeito, e uma impacta diretamente na outra, mas não se 

pode deixar de considerar a relação de ambas em relação a uma terceira instância formadora – a 

escola. 

 

A RELAÇÃO ENTRE SOCIEDADE E ESCOLA  

 

A relação existente entre esses dois segmentos é de interdependência, porém, em alguns 

momentos históricos acreditava-se numa autonomia absoluta por parte da escola, na qual a 

instituição de ensino seria capaz de resolver e/ou extinguir todos os problemas sociais existentes 

como a pobreza, a miséria, a discriminação, entre outros. Essa concepção entende a docência com 

caráter de neutralidade que visa minimizar os problemas da sociedade. Mas vivemos em uma 

sociedade de classes, com desigualdades, conflitos e confrontos internos, nesta perspectiva seria a 

escola capaz de combater e erradicar tais problemas? 

Contrapondo essa ideia, a escola é o aparelho ideológico do estado, com caráter dominante 

e elitista, e neste sentido tende a reproduzir as desigualdades sociais, através dos interesses da classe 

dominante para a manutenção do sistema/poder. A escola é refém das elites sociais que controlam 

a sociedade, e por sua vez sofre influência direta, através de padrões estabelecidos. Neste sentido 

tem a função primordial de moldar o pensamento para atender tal modelo. Nessa concepção a 

escola não possui autonomia alguma, sendo comandada por quem detém o poder político e 

econômico (GUZZO, 2005).  

Ao pensar em Educação, o que nos vem em mente são ações desenvolvidas em âmbito 

escolar por instituições de Ensino, remetendo-nos a uma ideia equivocada, na qual a escola 

enquanto formadora seria a única responsável pelo desenvolvimento integral do indivíduo e/ou 

pelo seu fracasso educacional. 
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A Escola apresenta a função social de desenvolver a consciência de cidadania, para que 

através de uma educação formal e sistematizada, prepare o educando para viver e interagir na 

sociedade a qual está inserido. Nesta concepção, na educação formal sua relevância e ações variam 

de acordo com o contexto histórico e socioeconômico da comunidade escolar, isto é, a educação 

escolar busca atender as necessidades reais de seus alunos, estabelecendo uma relação entre a 

educação formal e a vida real (CARO, 2011). 

Seria muito simples atribuir toda a responsabilidade educacional às Escolas, porém as 

instituições de Ensino encontram-se em relação constante com a comunidade a qual pertencem, 

que por sua vez desenvolvem uma educação diferente da escolar - a Educação Informal - que pode 

ser tão importante quanto a formal, considerando que as pessoas se desenvolvem à medida que sua 

comunidade também evolui e através da interação com os participantes da mesma (CARO, 2011). 

Libâneo define Educação como: 

 

Conjunto de ações, processos, influências, estruturas que intervêm no desenvolvimento 
humano de indivíduos e grupo na relação ativa com o ambiente natural e social, e social, 
num determinado contexto de relações entre grupos e classes sociais. (LIBÂNEO, 2000, 
p. 22)  

 

Nesta perspectiva, escola e comunidade encontram-se em situação privilegiada para o 

desenvolvimento de ações educacionais, sejam elas formais ou informais, no entanto, a relação 

existente entre estes dois segmentos é muito mais complexa do que se pensa. A escola enquanto 

aparelho ideológico do estado7, tende a reproduzir as exigências e/ou necessidades vigentes, 

alterando assim a forma de promoção do ensino nos diferentes períodos históricos. A comunidade 

por sua vez é parte integrante da sociedade e ao acompanhar as mudanças sociais ajusta-se a elas. 

Nesse sentido surge um cenário ao qual a Educação é vista como um fenômeno social que se 

desenvolve no tempo (SAVIANI, 2005). 

Apesar da relação entre Comunidade e Escola parecer um tanto próxima, na qual ambas 

procuram ajustar-se às mudanças ideológicas do estado e da sociedade, temos alguns fatores que 

acabam interferindo nesta relação, dentre os quais podemos destacar: aspectos culturais, 

socioeconômicos, as condições de trabalho e as relações familiares. 

 
7 De acordo com Althusser (1980), aparelho ideológico do estado são geralmente instituições que visam reproduzir as 
relações de produção vigentes, isto é, as necessidades e/ou interesses do estado. Dentre estas instituições podemos 
destacar: Igrejas, Escolas, Famílias, Imprensa, etc. 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
263 

 

Ao falarmos dos aspectos culturais não podemos deixar de mencionar o conceito de Capital 

Cultural de Pierre Bourdieu, no qual a aquisição deste saber acontece de forma desigual e elitista, 

as classes mais favorecidas economicamente teriam acesso à cultura letrada e o povo, comunidade 

periférica, devido a inferioridade econômica e cultural, teria a aquisição da cultura popular. (SILVA, 

2011). 

Para Bourdieu, a escola seria uma instituição que reproduz estruturas sociais e transfere o 

legado de uma geração a outra. É neste ambiente que toda a herança familiar se transforma em 

capital cultural. Nesta concepção acaba se perpetuando as desigualdades sociais, pois, quem já traz 

consigo boa herança cultural, teria uma trajetória de sucesso e por outro lado aqueles que não 

apresentavam tal herança certamente fracassariam. O autor até cogitou a possibilidade de superar 

essa situação, se a escola desconsiderasse a bagagem cultural e partisse do zero como se todos 

fossem iguais, porém percebe-se que a situação é incontornável, pois, não depende somente da 

instituição educacional, mas sim de múltiplos aspectos relacionados a sociedade, família e escola 

(CUNHA, 2007). 

Para entendermos os fatores que contribuem para a aquisição do capital cultural, 

precisamos primeiramente, entender como a sociedade contemporânea está organizada. Vivemos 

em um período regido pelas transformações oriundas do capitalismo, no qual as diferenças 

socioeconômicas impactam significativamente na aquisição do capital cultural e consequentemente 

nas relações de trabalho, família e escola. 

Diante de tais aspectos a educação não seria uma atividade socialmente neutra, mas 

responderia conscientemente ou não ao conjunto político-ideológico vigente. Vale ressaltar que 

por mais que a elite dominante busque garantir o poder, a escola pode assumir uma postura de luta, 

de resistência frente a essas imposições, e desenvolver ações que visem minimizar as desigualdades 

sociais. Isso se dará primeiramente a partir da prática educativa desenvolvida por cada educador 

em sua instituição, que deverá assumir um caráter inovador e abandonar a postura conservadora, 

pois é este quem detém o papel político-pedagógico, e são suas ações que determinarão a 

reprodução de injustiças ou não. É inquestionável as contribuições da escola para a sociedade, uma 

vez que acabam se complementando em suas relações, porém o que muito se observa é a 

manipulação do estado em diferentes períodos históricos nas instituições de ensino, que acabam 

por desenvolver as ideologias propostas. Cabe destacar que nesta relação extremamente complexa 
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surge mais um participante a família, configurando uma nova relação impactante tanto na escola, 

quanto na sociedade. 

 

A RELAÇÃO ENTRE ESCOLA E FAMÍLIA 

 

Escola e família são responsáveis pelo processo educacional, mas isso não se trata de uma 

ação isolada por parte de uma ou outra. É um processo coletivo e complementar a partir de uma 

relação de parceria. A escola por sua vez é responsável pelo saber sistematizado, a escolarização, 

enquanto a família encarrega-se da educação informal. 

Szymanski (2010) apresenta certa semelhança entre estas instituições: 

 

O que ambas as instituições têm em comum é o fato de prepararem os membros jovens 
para sua inserção futura na sociedade e para o desempenho de funções que possibilitem 
a continuidade da vida social. Ambas desempenham um papel importante na formação 
do indivíduo e do futuro cidadão. (SZYMANSKI, 2010, p. 98). 
 

Entretanto, ao longo do tempo tanto a escola quanto a família foram submetidas as 

transformações que alteraram sua função social. A família ocupa lugar privilegiado no processo 

educacional dos filhos, uma vez que é o local onde a criança tem o primeiro contato com situações 

de aprendizagens, e é neste ambiente que também surgem os primeiros choques culturais, desta 

forma é fundamental que se disponha de tempo para se relacionar e interagir com os filhos, para 

garantir a formação de valores éticos em seu desenvolvimento (SOUZA,2015). 

Nogueira (2002), ao citar Bourdieu, afirma que cada indivíduo possui uma bagagem familiar 

herdada, a qual seria determinante para o sucesso escolar. Esta herança serviria de ponte entre o 

mundo familiar e a cultura escolar, e desta forma as crianças culturalmente mais favorecidas, teriam 

certa vantagem em relação as demais crianças, pois enquanto que para o primeiro grupo, teríamos 

apenas uma continuação da educação familiar, para o segundo, seria algo totalmente novo, 

descentralizado de sua realidade. Diante desta perspectiva cabe a escola e a família efetivar uma 

parceria de modo que estas diferenças sejam minimizadas e através de ações conjuntas o ensino 

seja equiparado entre as diferentes classes sociais. 

Entende-se que as relações familiares estão mais complexas em decorrência das 

turbulências do século XXI, entretanto torna-se necessário adotar-se novas atitudes que visem 

minimizar os impactos ocasionados por tal situação. O fato de os pais ou responsáveis não 

disporem de tempo para atender e/ou interagirem com seus filhos, tem transferido para a escola 
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ações educativas que eram de sua responsabilidade, desta maneira escola e família necessitam 

formar uma parceria e compartilhar a tarefa de preparar as crianças para a vida em sociedade, 

aliados em sintonia uma complementando a outra, e não assumindo total responsabilidade, 

conforme vem acontecendo.  

A escola que busca desenvolver isoladamente a educação integral de qualidade, certamente 

fracassará, bem como a família que busque fazer o mesmo, também não obterá êxito. A criança 

frequenta os dois espaços com realidades distintas e neste sentido a parceria torna-se inevitável, 

para o alinhamento das ações educacionais. Não se trata de inserir a família no Projeto Político 

Pedagógico da escola, mas de envolvê-la nas ações a serem realizadas para que sinta-se 

corresponsável pelo processo educacional. 

A escola é, portanto, uma instituição de muito aprendizado, devendo oferecer aos 

educandos o saber sistematizado, considerando sua cultura e ampliando sua herança cultural. 

Portanto, o conhecimento ofertado deve contribuir para o desenvolvimento cognitivo do 

indivíduo. 

 Costa (2006), afirma que: 

 

A escola deve estar preparada e disponível para atender as necessidades da comunidade 
e encontrar meios para a conscientização da família sobre sua importância na atuação e 
colaboração no processo de desenvolvimento dos filhos e que, independentemente do 
nível de ensino, o acompanhamento e a participação da família têm que ser assíduo. 
(COSTA, 2006, p.46) 

 

O processo educacional, não deve estar restrito somente as ações desenvolvidas em sala de 

aula, mas abranger todos os segmentos escolares: escola, família e comunidade, visto que o principal 

objetivo da educação seria a inserção do jovem na sociedade. A família apresenta papel de destaque 

nesse processo, pois independente do problema que possa surgir, é neste contexto que possíveis 

fragilidades podem ser amenizadas ou agravadas. A escola atua como extensão familiar, e contribui 

com o processo educacional das crianças, através de suas ações. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), afirma que: 

 
É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, 
com propriedade absoluta, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 2017, ART.4) 
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O ECA (BRASIL, 2017), prevê que tais direitos fundamentais sejam assegurados, e não se 

trata da tarefa de apenas um órgão ou entidade, mas de uma ação conjunta e articulada entre estes 

segmentos, de forma que venham beneficiar a criança, porém na prática não é o que vem 

acontecendo, escola e família apresentam um distanciamento em suas abordagens, o que com o 

passar dos anos vem se intensificando em virtude principalmente da falta de interação e 

comunicação entre estas entidades.  

Romper uma tradição de não participação da família na escola, não se trata de uma tarefa 

fácil. Geralmente a escola acaba sentindo falta da presença e participação da família no processo 

educacional. Mas não mobiliza nenhuma estratégia ou ação, ou quando o faz é de forma 

equivocada, apresentação, entrega de resultados e boletins e assembleias no horário e dia 

determinado pela escola e isso pode ser desmotivante para os familiares. Nesta concepção, a escola 

deve proporcionar momentos de interação, atividades diversificadas que envolva a família como 

participante do processo educacional, e não apenas ouvinte do trabalho desenvolvido pela escola. 

Vale ressaltar que tais momentos e/ou ações são relativos e devem estar de acordo com a realidade 

da comunidade escolar e neste sentido a escola deve conhecer perfeitamente sua comunidade com 

seus costumes, preferências, disponibilidade, etc. 

A participação dos pais nas atividades escolares é importante para um processo de ensino-

aprendizagem eficaz, em razão de serem os principais suportes aos quais as crianças utilizam para 

enfrentar desafios. Escola e família devem ser parceiras e desenvolver ações que visem o sucesso 

escolar, seguir os mesmos ideais, trilharem na mesma direção, de forma que se complementem 

realizando um trabalho cooperativo (SOUSA, 2012). 

Pesquisas realizadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep/MEC), indicam que: 

 

[...] crianças, cuja família participa de forma mais direta no cotidiano escolar, apresentam 
um desempenho superior, em relação àquelas onde os pais estão ausentes, do seu 
processo educacional. Ao conversarem com o filho sobre o que acontece na escola, 
cobrarem dele e ajudarem-no a fazer o dever de casa, falarem para não faltar à escola, 
tirar boas notas e ter hábitos de leitura, os pais estarão contribuindo para a obtenção de 
notas mais altas (BRASIL, 2004, p. 1). 

 

Neste sentido, percebe-se a importância de os pais estarem acompanhando seus filhos nas 

atividades escolares durante todo o processo educacional para a efetivação de um ensino de 
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qualidade. Mas infelizmente não é o que ocorre de fato, pois ao longo da educação básica os pais 

acabam minimizando ou deixando de participar.  

De modo geral, percebe-se que nos primeiros anos de escolarização a participação dos pais 

nas atividades escolares como: reuniões, celebrações, eventos e orientações aos filhos sobre tarefas 

de casa e leitura, é mais frequente, porém, conforme a criança vai avançando nas séries, pouco a 

pouco vão se afastando e a escola acaba assumindo toda a responsabilidade pelo processo 

educacional. Entende-se que este acompanhamento por parte da família, deveria ser contínuo e 

progressivo, ao passo que é na adolescência o período de vulnerabilidade emocional, que 

necessitaria de maior atenção evitando assim comprometer o processo educativo. 

Em outra pesquisa também realizada pelo Inep em 2005, pode-se constatar que: 

 

A presença dos pais na escola declina à medida que o aluno deixa as séries iniciais. Na 
adolescência, esses contatos se tornam cada vez mais eventuais. Enquanto a maioria dos 
responsáveis aponta o trabalho como principal obstáculo a um maior acompanhamento, 
algumas mães pobres, separadas, que trabalham como faxineiras ou domésticas, dão 
exemplo de superação de dificuldades e afirmaram acompanhar ativamente a vida escolar 
dos filhos (BRASIL, 2005, p. 1). 

 

Portanto, não é necessariamente o tempo que se tem disponível a dedicação e aos cuidados 

dos filhos que irá influenciar na relação, mas sim a qualidade deste a partir da interação afetiva e 

acompanhamento de seu desenvolvimento.  

Os governos federais, estaduais e municipais passaram a fomentar inciativas que visam uma 

maior participação da família nas ações escolares (Programa Escola da Família, Escola Aberta, 

Amigos da Escola, etc). Vale ressaltar que não se trata em implantar inciativas isoladas, com 

resultados restritos que visem a presença da família na escola, mas que estas sejam capazes de 

quebrar paradigmas e assim fortalecer a parceria entre estes segmentos, e não transferir atribuições 

sociais para a escola, sobrecarregando o sistema (SILVA, 2011). 

Não se sabe ao certo qual a melhor maneira de atrair as famílias para participar das ações 

escolares, depende da realidade de tais famílias, das especificidades de cada região ou comunidade 

escolar, mas vale ressaltar que se trata de um caráter de urgência e que necessita ser revisto e 

problematizado. A articulação entre estas entidades certamente modificará a realidade de muitas 

escolas e consequentemente a nossa sociedade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo propôs investigar a relação existente entre família, sociedade, trabalho e escola, 

compreendendo que tais relações são intrínsecas no e para o entendimento da Educação escolar. 

A discussão acerca do contexto mais amplo das relações sociais capitalistas permitiu a aproximação 

dos aspectos singulares e macros que perpassam essa relação. O estudo mostrou as dimensões 

político-econômicas e ideológicas que aprofundam a expansão das relações sociais capitalistas e, 

no seu interior, o contributo à Educação e suas consequências.  

As influências oriundas do sistema capitalista trouxeram mudanças significativas para a 

sociedade contemporânea, principalmente na forma de realizar trabalho, nas relações familiares e 

na maneira pela qual a escola desenvolve suas ações. As relações em que pautam esta sociedade em 

seus fundamentos, interfere significativamente nas relações educacionais, sendo elas formais ou 

informais. Tendo em vista que as duas principais instâncias educacionais, escola e família, estão 

diretamente em uma relação dialética com a sociedade vigente, Escola e Família enquanto 

instituições sociais são as mais impactadas diante das alterações no mundo do trabalho e na 

sociedade, mas para enfrentar tal situação necessitam assumir papel de parceiras permanentes no 

desenvolvimento dos indivíduos, pois afinal possuem interesses em comum a formação social, 

neste sentido torna-se necessário a implementação de ações que visem o fortalecimento desta 

relação. 

É oportuno e necessário mencionar que esse processo de transformação da sociedade 

contemporânea continuará a acontecer, e neste sentido cabe a estas instâncias: família, sociedade, 

trabalho e escola, assumir sua função social e acompanhar as mudanças oriundas do capitalismo, 

mesmo que para isto necessitem se reinventar. 
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INTRODUÇÃO 

 

  O presente estudo apresenta em seu conteúdo uma reflexão acerca da criação e vivências 

da Creche Vovó Cecília da Silva. O estudo justifica-se pela necessidade de pesquisar a respeito da 

primeira instituição de educação infantil do município de Cruz Machado, uma vez que não se tem 

registros de estudos, refletindo e retomando as marcas do processo de criação e organização dessa 

instituição, possibilitando-nos compreender a constituição dessa modalidade educacional, 

sinalizando as particularidades impressas na creche, sendo essa a única instituição pública que 

oferecia vivências de cunho assistencialista.  

Neste sentido, apresenta-se como objetivo geral, discutir a organização do trabalho 

pedagógico da até então creche Vovó Cecília da Silva. E, apresentam-se como objetivos específicos: 

a) Delinear um quadro teórico acerca da história da infância no Brasil, b) Analisar a trajetória da 

educação infantil no Brasil, e, c) Evidenciar os desafios em torno das vivencias educativas presentes 

naquele momento histórico na Creche Vovó Cecília da Silva. 

O estudo se delineia a partir da pesquisa documental, qualitativa e apoiada em uma pesquisa 

de campo.  

As fontes de pesquisa são documentos de valor histórico, objetos de prática e uso didáticos, 

como exemplo: a) fotografia; b) memórias vividas e contadas através da história real-oral 

(entrevistas). Essas fontes foram localizadas em acervos e arquivos de associações culturais, 

secretaria de educação e posse particular do município de Cruz Machado. A população do estudo 

está composta por uma professora e uma cuidadora que atuaram no início da criação da Creche 

Vovó Cecilia da Silva. 
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A área de abrangência para averiguação dos pressupostos teóricos encontra-se inserida na 

área da educação, com mais ênfase no eixo temático da Educação Infantil estando amparada do 

ponto de vista do corpus teórico nos documentos normativos que norteiam a educação, 

enfatizando-se especificamente na etapa da educação infantil sendo esses: a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (BRASIL/LDBEN, 1996) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil (BRASIL/DCNEI, 2010), ainda para compor esta pesquisa foi analisado 

estudos de autores da bibliografia especializada como Áries (1973, 1978 e 1981), Khulmann Jr. 

(1991; 1998 e 2010), Ostetto (2012), Valle (2010), Henick e Faria (2015) e Bujes (2001).  

O estudo é composto em três momentos, relatados a seguir: Em um primeiro momento, o 

estudo busca compreender a concepção de Infância no mundo, e no Brasil; Num segundo 

momento discute-se sobre a trajetória da educação infantil no Brasil, e sua relação com a 

perspectiva assistencial. E como terceiro momento para finalizar esta discussão, traz-se a discussão 

sobre a criação da primeira creche do município de Cruz Machado – PR, a partir dos relatos de 

duas professoras que atuaram nesta Creche, bem como os registros documentais que dão mais 

ênfase a realidade vivenciada pelos professores nesta localidade, no contexto histórico da época 

estudada. 

 

CONCEPÇÃO DE INFÂNCIA NO BRASIL E NO MUNDO 

 

De acordo com Áries (1991), o conceito de infância passou por diversas modificações ao 

longo do tempo, nos séculos XII e XIV na Europa, a criança não existia como sujeito, apenas 

seguia as ordens dos adultos. 

Sendo assim, o que diferenciava o adulto da criança era o tamanho, a estatura, pois quando 

já estavam preparadas fisicamente as crianças já eram inseridas no trabalho. Era comum aos pais 

levarem os filhos para ajudar na lavoura, pescar, caçar, ou seja, tendo firmeza para andar já 

poderiam contribuir para o sustento da família. Compreende-se que as crianças não passavam pela 

fase de brincar, estudar e se divertir como ocorre atualmente, perdiam totalmente a etapa da 

infância e da juventude.  

De acordo com Áries, há alguns conceitos e períodos que determinam a história da infância, 

na Antiguidade, por exemplo, havia um sentimento restrito a criança. Na Idade média, se tinha um 

sentimento e cuidados com a saúde, o autor ainda afirma que: 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
273 

 

“Até por volta do século XII, a arte medieval desconhecia a infância ou não tentava 
representá-la. É difícil crer que essa ausência se devesse à incompetência ou a falta de 
habilidade. É mais provável que não houvesse lugar para a infância nesse mundo”.  
(ÁRIES,1981,   p.50). 

 
No século XIII, atribuíram-se à criança modos de pensar e sentimentos anteriores à razão 

e aos bons costumes. Cabia aos adultos desenvolver nelas o caráter e a razão. No lugar de procurar 

entender e aceitar as diferenças e semelhanças das crianças, e originalidade de seu pensamento, 

pensava-se nelas como páginas em branco a serem preenchidas, preparadas para a vida adulta. 

A infância no Brasil teve seu início com a chegada dos portugueses. Anterior a isso, já havia 

uma população que habitava esse território e consequentemente já existia uma infância, a da criança 

indígena. 

Após a chegada dos portugueses, essa criança nativa, livre e espontânea perde o seu 

cotidiano e a sua identidade. Os portugueses introduziram a sua cultura no país recém-descoberto, 

os nativos começaram a utilizar de suas vestimentas, foi introduzida a fé católica por meio da 

catequização e língua portuguesa. Desta forma, a infância da criança indígena regride, pois ela perde 

a sua liberdade, passando a ter o comportamento das crianças europeias. 

Segundo Kuhlman Jr. (1991), no primeiro Império, em 1874 o Brasil recebeu a família Real 

Portuguesa e outros povos brancos, com esta chegada percebemos no país uma criança muito 

semelhante à europeia, onde eram tidas como mini adultos. Em 1889, já no segundo Império a 

criança era escravizada, pois já nascia destinada a ser escrava.  Nesse momento as crianças negras 

no Brasil perdem totalmente a infância, por ter que trabalhar desde muito cedo, sem ao menos ir 

para a escola ou ter algum momento de lazer. No período Republicano, século XVIII, a criança 

começou a ter certa importância para a família, mas também é neste momento que muitas crianças 

passam a morar nas ruas dos grandes centros, e é aí que surge a Roda dos Expostos, onde crianças 

rejeitadas eram deixadas para aguardar a adoção, foi quando os médicos higienistas começaram a 

se preocupar com a saúde das crianças, pois nessa época o índice de mortalidade era muito alto. 

De acordo com Faria e Henick (2015) a criança sempre foi alvo de abandono, miséria, sem 

seus direitos garantidos, tendo que enfrentar diversos desafios para sua sobrevivência. Por muitos 

anos a criança foi vista como os adultos, sem distinção alguma, tendo que ajudar no trabalho 

pesado, sendo abusada, explorada pela sociedade capitalista.  

Ainda segundo as autoras o sentimento que se tem hoje de criança e infância é uma mistura 

de espanto, pena, amor, carinho, compreensão, a depender das condições de vida de cada uma. No 
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entanto, a percepção e o sentimento pela infância, seus direitos e necessidades peculiares ao 

momento em que a criança se encontra, não nasceram de uma hora para outra, mas sim foi um 

longo processo de transformação cultural, histórica e política, o qual, os seres mais inocentes é que 

pagam e sofrem as consequências e brutalidades da sociedade. 

Enfim, pode-se perceber na nossa sociedade atual, que a criança está perdendo sua 

identidade novamente, por passar por um processo moderno de adultização da infância, e isso tem 

ligação direta com todas as transformações socioculturais que vem ocorrendo. Acerca disso, Faria 

e Henik afirmam que, “[...] a concepção de infância de hoje é decorrente de constantes 

transformações socioculturais, na qual mudaram os valores, os significados, as representações e 

papéis das crianças e adolescentes dentro da sociedade.” 

 

A EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL  

 

Percebe-se que o Brasil passou por um atraso em relação à efetivação da educação infantil, 

pois o atendimento à primeira infância era designado à família ou ao grupo social ao qual ela 

pertencia. A respeito disso Bujes (2008, p. 13) diz que: 

 

Era junto aos adultos e outras crianças com as quais convivia que a criança aprendia a se 
tornar membro desde grupo, a participar das tradições que eram importantes para ela e a 
dominar os conhecimentos que eram necessários para a sua sobrevivência material e para 
enfrentar as exigências da vida adulta.  

 

Partindo deste pressuposto, entende-se que a humanidade por muitos anos não fez uso de 

uma instituição responsável por compartilhar as responsabilidades das famílias ou do grupo social 

que a crianças estava inserida. Sendo assim, a educação infantil ainda é muito recente no Brasil, 

porque embora antes disso já houvesse algumas instituições elas possuíam um viés totalmente 

assistencial, devido a uma sucessão de acontecimentos que se entrelaçam formando a história. 

Quanto a isso, Kuhlmann (1998) assegura que: 

 

[...] a história das instituições pré-escolares não é uma sucessão de fatos que se somam, 
mas a interação de tempos, influências e temas, em que o período de elaboração da 
proposta educacional assistencialista se integra aos outros tempos da história dos 
homens. (KUHLMANN, 1998, p. 77). 

 

Nota-se, que o assistencialismo não foi um fato isolado, mas sim consequência de 

acontecimentos ocorridos na sociedade brasileira. Um das circunstâncias para a criação de 
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instituições assistencialistas foi a industrialização no país a partir do período Republicano, 

momento em que, com as fábricas em funcionamento havia a necessidade de contratar operários 

para operá-las, e grande parte destes operários eram mulheres, sendo assim, elas que tinham filhos 

pequenos ao se inseriram no mercado de trabalho precisavam deixar seus filhos com outro alguém 

que, assumisse a responsabilidade de cuidar de seus filhos durante suas jornadas de trabalho. Foi 

nesse período da história que se tem notícia das primeiras instituições de atendimento à infância, 

antes disso como mostra Kuhlmann Jr. (2010), em 1879, em um artigo de jornal do Rio de Janeiro, 

intitulado “A Creche (asilo para a primeira infância)”, a creche primeiramente foi apresentada como 

a nova instituição para a solução dos problemas trazidos pela Lei do Ventre Livre, como a educação 

das crianças filhas de escravos. 

Isso se comprova quando Valle (2010) escreve que, a questão da alimentação, da higiene e 

da segurança física, era a preocupação maior, sendo assim o foco dessas instituições era o 

assistencialismo e o cuidado, e muitas das vezes tais instituições eram filantrópicas, ligadas à Igreja, 

tendo como objetivo cuidar das crianças mais pobres que eram deixadas por suas mães enquanto 

trabalhavam. 

Paralelamente ao surgimento dessas creches, foram criados os jardins de infância, que 

segundo Nascimento (2010) eram voltados à elite. Ainda conforme a autora, quem investiu para a 

abertura desses jardins, foi a classe dominante, sendo assim, tais instituições eram privadas e 

recebiam somente os filhos da elite da época. Segundo Kuhlmann Jr, (2010, p. 81) utilizava-se o 

termo pedagógico para diferenciar as instituições e o público que por elas seriam atendidos, deste 

modo, havia “[...] a utilização do termo pedagógico como uma estratégia de propaganda 

mercadológica para atrair as famílias abastadas, como uma atribuição do jardim de infância para os 

ricos, que não poderia ser confundido com os asilos e creches para os pobres.” 

Isso mostra que, as creches tinham a finalidade de cuidar e suprir as necessidades básicas 

e fisiológicas das crianças pobres, além de prepará-las para a vida operária mais tarde, já as crianças 

ricas, tinham um atendimento nos jardins de infância voltado para a educação intelectual. Nota-se 

que, até na consolidação da educação infantil houve marcas de desigualdade social. 

 Alguns anos depois, em 1974 foi institucionalizada a Casa dos Expostos ou Roda dos 

Expostos, a qual servia para o atendimento de crianças abandonadas. A Roda dos Expostos sempre 

esteve ligada às instituições caridosas e era formada por uma caixa dupla de formato cilíndrico 

anexo ao muro destas instituições. A criança era deixada por uma janela no lado externo, onde uma 
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caixa recebia a criança quando o cilindro rodava para o interior dos muros, assim a criança 

desaparecia aos olhos de quem a deixou. Já do lado de dentro da edificação as crianças eram 

recolhidas, cuidadas e criadas até atingirem idade para ingressar em internatos. 

De acordo com Kuhlmann (2010, p. 78), a creche “foi vista como muito mais que um 

aperfeiçoamento das Casas de Expostos, que recebiam as crianças abandonadas; pelo contrário, foi 

apresentada em substituição ou oposição a estas, para que as mães não abandonassem suas 

crianças.” 

Foi somente com a Constituição de 1988 que as creches e pré-escolas passaram a fazer 

parte dos sistemas educacionais. Mas, essa determinação só ganha estatuto legal apenas oito anos 

depois, com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 9.394/96, reconhecendo assim as instituições que 

atendiam as crianças como parte do sistema educacional. Esse fato, mostra o atraso da educação 

brasileira em relação a educação infantil, pois desde a Constituição de 1988 todas as crianças 

passaram a ser reconhecidas como sujeitos que têm direito à educação. 

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEIs), 

Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2010: 

 

Desde então, o campo da Educação Infantil vive um intenso processo de revisão de 
concepções sobre educação de crianças em espaços coletivos, e de seleção e 
fortalecimento de práticas pedagógicas mediadoras de aprendizagens e do 
desenvolvimento das crianças. Em especial, têm se mostrado prioritárias as discussões 
sobre como orientar o trabalho junto às crianças de até três anos em creches e como 
assegurar práticas junto às crianças de quatro e cinco anos que prevejam formas de 
garantir a continuidade no processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, 
sem antecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino Fundamental. (BRASIL, 
2010, p. 7). 

 
Hoje no Brasil há regulamentações que asseguram a educação infantil com qualidade, 

gratuita e pública. Essa educação, no entanto, ultrapassa o amparo e a assistência às crianças, 

passando a ser um direito do cidadão e um dever do Estado nas concepções administrativas e 

pedagógicas, e a partir das novas Diretrizes, fica claro que, a finalidade da educação infantil é o 

cuidar e o educar, visando a formação integral das crianças em seus aspectos físico, psicológico, 

intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade (LDB, art.29).  

 

A EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO – PARANÁ 
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A Creche Vovó Cecília da Silva, está localizada no município de Cruz Machado, sendo esta, 

uma cidade do estado do Paraná. Os habitantes dessa cidade chamam-se cruz-machadenses. O 

município se estende por 1 478,4 km² e de acordo com o último censo possui 18.040 habitantes. 

Sua densidade demográfica é de 12,2 habitantes por km² no território do município. A cidade foi 

colonizada por poloneses, ucranianos e alemães, desde então é uma região rural, e sua economia 

baseia-se na agricultura. 

Segundo os relatos apurados, a primeira instituição voltada para o atendimento infantil no 

município de Cruz machado, foi a Creche Vovó Cecília da Silva, inaugurada em 23 de julho de 

1988. Tal instituição atualmente deixou de ser Creche e passou a ser um Centro Municipal de 

Educação Infantil.  

Para ter acesso a essas informações, foram realizadas duas entrevistas, a primeira foi com 

uma professora, que durante o texto estará identificada como Professora A, esta por sua vez, teve 

grande importância para a criação da Creche, além de ser umas das idealizadoras do projeto ela 

esteve à frente da direção da instituição por vários anos. A outra entrevistada foi realizada com 

uma das cuidadoras, que será identificada como Cuidadora B, a ela não foi utilizado o termo 

professora, por que exercia a função de cuidadora, além disso, a entrevistada não possuía nenhuma 

formação, porém, teve muita importância para que a Creche funcionasse além de estar em sala de 

aula a cuidadora trabalhava na cozinha, ou em qualquer outro local que necessitasse.  

A pioneira na criação da creche foi a Professora A8, que ajudou no projeto para conseguir 

construí-la. De acordo com o que foi mencionada, a implementação desta instituição teve um viés 

político – familiar, porque conforme a entrevistada relata, ela levou a ideia do projeto até seu primo, 

que na época era vereador da cidade, sendo assim este projeto passou pela câmara com maior 

facilidade, então foi encaminhado para o estado sendo construída com verba estadual. Quando a 

estrutura do prédio ficou pronta vieram à tona diversos desafios, visto que, não havia equipamentos 

e nem quadro de funcionários, desta forma seis mulheres da comunidade incluindo a professora 

foram convidadas para trabalhar na creche. 

Durante um longo período a creche esteve vinculada à assistência social do município, a 

qual era responsável pela alimentação e suprimento de todas as necessidades das cuidadoras, bem 

como das crianças, ou seja, a secretaria municipal de educação não tinha nenhuma obrigação de 

mantê-la. Em relação ao tipo de atendimento prestado pela instituição, a professora A afirma que, 

 
8 Os nomes das professoras entrevistadas foram preservados: será utilizado Professora A, Professora B. 
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era totalmente voltado ao assistencialismo, e somente os filhos de mães que trabalhavam tinham 

direito à vaga, portanto, esta foi a finalidade da construção da creche. 

No que diz respeito ao mobiliário das salas, a professora A conta que, para conseguí-lo foi 

necessário pedir doações para a comunidade, deste modo, pediram berços, porque as crianças 

dormiam em colchões no chão. No que se refere à organização das salas, ela ainda relata que as 

mesmas eram separadas por idade, mas na hora de dormir todas se concentravam em uma única 

sala, pois duas pessoas ficavam cuidando enquanto as demais cuidadoras limpavam o prédio. 

De acordo com a Cuidadora B9, cada turma era composta por cerca de vinte a vinte e duas 

crianças, sendo que, duas cuidadoras eram responsáveis por cada sala. A faixa etária atendida pela 

creche abrangia desde os quatro meses aos cinco anos de idade em período integral. As cuidadoras 

não tinham horário de almoço e ficavam das sete e meia até às dezessete horas da tarde sem fazer 

nenhum intervalo. Além disso, a cuidadora menciona que, muitas vezes ficavam até depois do 

período de funcionamento, pois a jornada de trabalho de muitos pais ultrapassava esse horário. 

A Cuidadora B relata que todas elas tinham um diário, no qual anotavam tudo o que a 

criança fazia diariamente. Em relação à rotina das crianças, a entrevistada diz que, era bem definida, 

pois ao chegar tomavam banho, devido a serem crianças em sua maioria carentes ou mal cuidadas, 

e muitas das vezes estavam sujas, com piolhos, necessitando de um banho. Após o banho iam para 

o café e na sequência eram colocadas para dormir, e assim repousavam até às dez horas da manhã. 

Ao acordar as crianças lanchavam novamente, brincavam uma pouco e às onze horas e quinze 

minutos era servido o almoço e em seguida dormiam. Às quatorze horas quando acordavam faziam 

outra refeição, e então eram realizadas algumas brincadeiras no pátio até a hora da sopa, e próximo 

ao horário de saída as cuidadoras arrumavam as crianças para esperar a chegada dos pais. 

Quanto à organização pedagógica, a professora A relata que, não havia hora atividade, e 

isso se confirma quando a cuidadora B conta que, elas planejavam algumas brincadeiras com os 

materiais que tinham em casa, era tudo adaptado a realidade e a necessidade do momento. Além 

das brincadeiras as cuidadoras cantavam, faziam rodas, no berçário tinha os estímulos, dentro dos 

limites das cuidadoras que sempre faziam algo para não deixar as crianças ociosas o dia todo, porém 

não tinham material pedagógico e nenhum suporte para preparar as aulas. 

 
9 O termo cuidadora foi empregado devido ao fato de a entrevistada não possuir formação em nível superior, portanto, 
a função que exercia era a de cuidadora. 
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Sabe-se que na atualidade quando se trabalha com crianças precisa-se estabelecer um 

compromisso com ela, respeitando os seus limites e seu tempo para aprender, o professor precisa 

partir de princípios e ter referências teóricas sólidas que o auxilie nessa função de estar sempre 

respeitando os direitos das crianças, de ter uma educação de qualidade e a partir desta, fazer com 

que a criança possa interagir com o mundo a sua volta. Na etapa da educação infantil a criança 

aprende brincando, e precisa encontrar significado naquilo que está aprendendo. Dessa forma: 

 

Buscar alternativas para superar esses limites só é possível, no entanto, partindo-se de 
princípios e referenciais teóricos consistentes, de uma prática intencional e de um 
inabalável e profundo compromisso com a criança que tem o direito a uma educação de 
qualidade ao brincar, ao interagir, ao se comunicar num espaço que lhe permita descobrir 
e apreender o mundo para então, quem sabe, transformá-lo. (OSTETTO, 2012, p. 48). 

 

Para que seja realizado um trabalho intencional e de qualidade, na educação infantil precisa-

se planejar, visto que o planejamento faz parte do dia-a-dia dos professores desta etapa de ensino. 

Pois para que essas crianças, geralmente em idades entre zero a seis anos, consigam ter uma 

aprendizagem significativa é necessário ter seus direitos respeitados, bem como aquilo que forem 

aprender seja bem planejado por um professor. 

Planejar e planejamento possuem diferentes conceitos. Para Ostetto (2012) planejar é uma atitude 

de traçar, projetar, programar, elaborar um roteiro para empreender uma viajem de conhecimento, 

de interação de experiências múltiplas e significativas para/com o grupo de crianças.  

E o planejamento pedagógico de acordo com a autora mencionada acima é: 

 

...atitude crítica do educador diante de seu trabalho docente. Por isso não é uma fôrma! 
Ao contrário, é flexível e, como tal, permite ao educador repensar, revisando, buscando 
novos significados para a sua prática pedagógica. (OSTETTO, 2012, p. 177). 

 
Portanto, planejamento é algo indispensável ao professor, o fundamental não é fazer um 

plano e colocar ele num formulário, mas é reconhecer como educador que a ação pedagógica 

necessita de um mínimo de preparação. 

Ao final da entrevista a Professora A conta que, no ano de 2003 foi promulgada a Lei do 

Concurso Público, ou seja, todos os funcionários públicos teriam que prestar concurso, com isso 

as cuidadoras tiveram que realizar a prova, mas apesar de terem feito, na carteira de trabalho elas 

continuaram registradas como cuidadoras de creche, deixando de fazer parte da classe dos 

professores. 
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No município de Cruz Machado a Creche só passou a fazer parte da educação no ano de 

2005, com isso, foram efetivadas professoras concursadas, enquanto o cargo de cuidadora foi 

extinto, e as mesmas passaram a ser auxiliares de turma até a aposentadoria. 

Percebe-se, que o município teve a implementação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) Lei n° 9394/96 tardiamente, pois em seu conteúdo traz como marco normativo 

o reconhecimento da educação infantil como parte integrante da educação básica, tendo como base 

o desenvolvimento integral da criança “[...] em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 

complementando a ação da família e da comunidade.’’ (BRASIL, 1996, p. 13). Entende-se que, 

após muitos anos o município se adequou a legislação, ocasionando um atraso de nove anos em 

relação a efetivação da lei citada acima, com isso fica claro que a instituição visava somente pelo 

cuidar, deixando de lado o trabalho pedagógico e educativo. E devido a isso, nos dias atuais ainda 

está presente resquícios da marca de Creche, dificultando o entendimento da comunidade em 

relação a real função da educação infantil que possui como eixo formativo o cuidar e o educar de 

modo indissociável, conforme previsto nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil de 2010. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Do estudo desenvolvido foi possível perceber que, a instituição Vovó Cecilia da Silva foi 

construída para suprir as necessidades das mães, que não tinham onde deixar seus filhos enquanto 

trabalhavam, deixando claro que o olhar que se tinha com a criança era somente de assistência, sem 

um caráter educativo. Além do mais, nota-se que a falta de formação das cuidadoras foi um dos 

agravantes para o enraizamento da função única e puramente assistencial. Outrossim, constata-se 

que, esta Creche não dispunha de uma organização pedagógica ativa e concreta, uma vez que, não 

foram encontrados registros que comprovassem que de fato existiu uma preocupação com um 

trabalho de qualidade que envolvesse a criança na sua totalidade, pois conforme as narrativas a 

ênfase estava na alimentação, higienização e saúde da criança. 
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INTRODUÇÃO 

 

A educação, tem evoluído, através de significativas mudanças, atualmente o trabalho do 

pedagogo tem se tornado cada vez mais amplo, abrangendo além das instituições escolares, outras, 

como por exemplo: empresas, hospitais, recreação, ongs, etc... as quais cada vez mais tem se 

expandido, com o desenvolvimento capitalista, que vem de encontro com o desenvolvimento 

tecnológico. Neste sentido, este estudo apresentou o papel do profissional pedagogo, nas empresas, 

através de sua atuação no treinamento de pessoas. 

A instituição de Ensino Profissional, Sistema Educacional Nacional de Aprendizagem 

Comercial (SENAC) de Porto União-SC, desenvolve-se em seu âmbito educacional, através de 

várias atividades e diversas áreas de ensino, entre eles os cursos técnicos, que incluem área da saúde, 

turismo, segurança, informática, meio ambiente, gestão, design e beleza, além de oferecer a  

Faculdade EAD, áreas de gestão, tecnologia em gestão pública financeira, recursos humanos, 

ciências contábeis e licenciatura em pedagogia, e  cursos de pós-graduação, em educação, saúde, 

administração.  

Dentro deste contexto, o presente estudo compõe-se em três momentos: o primeiro dialoga 

sobre a Atuação do Pedagogo em espaço escolar e não escolar, o segundo momento aborda-se 

sobre a pedagogia empresarial, e num terceiro momento discute-se a respeito do Sistema S no 

Brasil, passando para a Discussão sobre o tema em questão: “Atuação do Técnico em Educação 

no SENAC de Porto União SC”.  
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A ATUAÇÃO DO PEDAGOGO NO ESPAÇO ESCOLAR E NÃO ESCOLAR 

Conceito do espaço escolar 

 

A educação escolar apresenta-se com múltiplas características formadoras do processo de 

ensino dentro do ambiente escolar, e está inserida no meio social, contribuindo para realização da 

ação educativa em vários espaços. O que nos faz pensar em uma educação igualitária. 

Com base nesta afirmação cita-se os estudos de Brandão (2007, p.28): 

 

[...] para além das fronteiras do saber comum de todas as pessoas do grupo e transmitido 
entre todos livre e pessoalmente, para além do saber dividido dentro do grupo entre 
categorias naturais de pessoas (homens e mulheres, crianças, jovens, adultos e velhos) e 
transferido de uns aos outros segundo suas linhas de sexo ou de idade, por exemplo, 
emergem tipos e graus de saber que correspondem desigualmente a diferentes categorias 
de sujeitos (o rei, o sacerdote, o guerreiro, o professor, o lavrador) de acordo com a sua 
posição social no sistema político de relações do grupo. Onde todos aprendem para 
serem "gente" “adulto", "um dos nossos" e, meio a meio, alguns aprendem para serem 
"homem" e outros para serem "mulher", outros ainda começam a aprender para serem 
"chefe", "feiticeiro", "artista", "professor", "escravo".  
 

Segundo a afirmação de Brandão (2007), o saber vai além do que apenas uma informação, 

ele é compartilhado por pessoas dentro de um grupo, transmitindo valores sejam eles livremente 

ou pessoalmente, pois ele deve corresponder a sua ação social e a diferentes categorias de sujeitos, 

mas onde todos aprendam para se tornarem sujeitos críticos. 

Desta maneira nota-se que a escola é uma instituição de transmissão de saberes e 

conhecimentos, a qual prepara o indivíduo para inseri-lo na sociedade, buscando aprender regras 

de obediências e condutas, que venham a ser controlados diante do seu impulso emocional, “[...] 

tornar-se a educação escolar como exemplar” (SAVIANI, 2000, p. 12). 

Assim, a educação é compreendida no espaço formal, como elementos necessários, que 

possibilitem a formação humana do indivíduo, buscando um espaço no meio social e viabilizando 

a função real da escola. 

Segundo Libâneo (2004, p.88): 

 

Educação formal, seria, pois, aquela estruturada, organizada, planejada intencionalmente, 
sistemática. Nesse sentido, a educação escolar convencional é tipicamente formal. Mas 
isso não significa dizer que não ocorra educação formal em outros tipos de educação 
intencional (vamos chamá-la de não convencionais). [...] 
 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
284 

 

A educação formal, portanto, é vista como aquela tradicional, que ocorre de forma 

intencional, em locais mais estruturados, organizados, planejados. Mas isso não quer dizer que ela 

não ocorra em outros lugares além da escola, desde que a mesma siga um ciclo, de estruturação, 

organização e planejamento.  

 

Conceito espaço não-escolar 

 

A educação não-escolar engloba uma grande área de atuação, não se restringe mais somente 

em ambientes escolares, essa atividade passa a se prosseguir além da escola, onde assume diversas 

formas de se transmitir e trocar saberes, que capacitam os indivíduos a se tornarem cidadãos no 

meio social a qual pertencem. 

Isso vem de encontro com a discussão proposta por Gohn (2010, p. 19): 

 

A educação não-formal ao contrário, não é herdada, é adquirida. Ela capacita os 
indivíduos a se tornarem cidadãos do mundo, no mundo. Sua finalidade é abrir janelas 
de conhecimento sobre o mundo que circunda os indivíduos e suas relações sociais. 
 

 Este tipo de educação não vem de um caráter formal, dentro dos processos escolares, ela 

acontece fora das instituições educativas formais, buscando formar cidadãos críticos que tragam 

transformações para sociedade. “A prática educativa o objeto da teoria pedagógica, modifica-se 

junto com os impulsos transformadores da sociedade” (LIBÂNEO, 2004, p. 22). 

A educação informal não traz relação com a escola, passa a ser uma educação para vida 

toda, a qual ocorre no dia-a-dia do indivíduo, aquisição de conhecimentos, valores, é um processo 

contínuo a-qual pode ocorrer na família, trabalho, igreja entre outros lugares que contribuam para 

educação cotidiana desse ser em constante desenvolvimento. 

 

[...] O termo “informal” é mais adequado para indicar a modalidade de educação que 
resulta do “clima” em que os indivíduos vivem, envolvendo tudo o que do ambiente e 
das relações socioculturais e políticas impregna na vida individual e grupal. (LIBÂNEO, 
2004, p. 90). 
 

Conforme a afirmação de Libâneo (2004), a educação informal pode ser caracterizada como 

um processo de socialização dos indivíduos, no meio ao qual está inserido desenvolvendo assim 

alguns hábitos, comportamentos, modos de pensar e se expressar, conforme as suas relações 

socioculturais, sejam elas individuais ou grupais.    
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Papel do pedagogo na educação não-escolar 

A educação vem trazendo novas perspectivas para o profissional da área,ou seja, o que 

antes era restrito ao espaço escolar, hoje tem tomando novos rumos, e a educação em espaços não 

formais tem mostrado isso com força, e o pedagogo vem sendo inserido nesse novo mercado de 

trabalho com uma atuação mais redefinida. 

Segundo Libâneo (2004, p. 11), o autor esclarece que: 

 

O pedagogo é o profissional que atua em várias instâncias da prática educativa, direta ou 
indiretamente ligadas à organização e aos processos de transmissão e assimilação de 
saberes e modos de ação, tendo em vista objetiva de formação humana, previamente 
definida, em sua contextualização histórica.  
 

Evidencia-se que, “o educador não é mais apenas o docente, atualmente são constituídos 

em múltiplos agentes educativos conforme as instâncias que operem (família, escola, meios de 

comunicação, fábrica, movimentos sociais [...]” (Libâneo 2004 p. 56).  Essa perspectiva nos mostra 

que onde houver prática educativa existe uma ação pedagógica. 

Nesse sentido, Gohn (2010, p.36) afirma: 

 

As práticas da educação não-formal se desenvolvem usualmente extramuros escolares, 
nas organizações sociais, nos movimentos sociais, nas associações comunitárias nos 
programas de formação sobre direitos humanos, cidadania, práticas indenitárias, luta 
contra desigualdades e exclusões sociais.  
 

O trabalho pedagógico em espaços não-escolares está ligado a atividades que correspondam 

a um trabalho em equipe, desenvolvimento pessoal, desenvolvimento profissional e o 

desenvolvimento humano tendo em vista uma aprendizagem significativa, assim este trabalho deve 

se concretizar nas escolas, e na sociedade de modo geral.  

Fica evidente essa afirmação quando de acordo com Libâneo (2001, p. 5 e 6): 

 

A ideia de senso comum, inclusive de muitos pedagogos, é a de que Pedagogia é ensino, 
ou melhor, o modo de ensinar. Uma pessoa estuda Pedagogia para ensinar crianças. O 
pedagógico seria o metodológico, o modo de fazer, o modo de ensinar a matéria. 
Trabalho pedagógico seria o trabalho de ensinar, de modo que o termo pedagogia estaria 
associado exclusivamente a ensino. 
 

 O contexto histórico é outro, não se defende mais a ideia de que o pedagogo só pode atuar 

dentro do espaço escolar, mas sim de que o pedagogo atua em vários espaços e que ensinar vai 

muito além da escola. O trabalho pedagógico não está mais só associado a ensinar crianças, mas 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
286 

 

também a desenvolver um trabalho com adultos, trabalhadores que seja mais amplo, trazendo o 

desenvolvimento pessoal e profissional. 

O autor Brandão (2006, p. 7) define essas transformações da seguinte forma: 

 

Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja, na escola, de um modo ou de 
muitos, todos nós envolvemos pedaços da vida com ela: Para aprender, para ensinar, para 
aprender-e-ensinar, para saber, para fazer, para ser ou para conviver, todos os dias 
misturamos a vida com educação. [...] não há uma forma única, nem um único modelo 
de educação; a escola não é o único lugar em que ela acontece e talvez nem seja o melhor; 
o ensino escolar não é a única prática.  
 

Como a educação está presente em vários eixos da sociedade, torna-se necessária a inserção 

do pedagogo dentro dessas esferas, intervindo no processo educativo, para que isso seja possível, 

é importante, que esse profissional tenha uma formação ampla, que acompanhe as diferenças que 

vem ocorrendo no mundo contemporâneo.  

A Pedagogia dentro do contexto do espaço não-escolar, tem se mostrado de extrema 

importância dentro da educação. O desenvolvimento desse campo de atuação tem se mostrado 

amplo, deixando assim em evidência que o papel do pedagogo dentro desses espaços é de grande 

necessidade no que se fala do âmbito educacional.  

De encontro com esta exposição inicial, trataremos a seguir da discussão da atuação do 

pedagogo no espaço empresarial, área de atuação do pedagogo que circunscreve este estudo. 

 

O CAMPO DE ATUAÇÃO DO PEDAGOGO NA PEDAGOGIA EMPRESARIAL  

 

A sociedade enfrentou inúmeras e significativas mudanças e tem se tornado cada vez mais 

capitalista, uma das áreas que está se destacando neste cenário, om o crescimento do consumo, é a 

industrialização voltado ao setor das tecnologias. Esta nova sociedade é conhecida como a 

sociedade da informação e ao mesmo tempo do conhecimento, através das modificações impostas 

ao mercado de trabalho do século XXI.  

A autora Kuenzer (2002, p. 25), afirma em seus estudos a esse respeito: 

 

Ao mesmo tempo que revolucionou os métodos de organização do trabalho, a 
heterogestão trazida pelo novo modo de produção que se iniciava, o capitalista, 
revolucionou as formas de educação para o trabalho; à medida que a maquinaria 
substituiu o artesão, o aprendizado longo de um trabalho completo foi sendo substituído 
por um aprendizado cada vez mais fragmentado de uma tarefa parcial. 
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Ainda que os avanços tenham sido grandes, pode-se dizer que esse processo de crescimento 

de novas tecnologias foi lento, mas veio para mudar, pois somente após a revolução industrial é 

que, se alcançou um ponto mais alto de desenvolvimento, buscando novos meios de aprendizado 

mais completo, onde a maquinaria veio para substituir o artesão, sendo assim um novo modo de 

produção. 

   Corroborando com esta questão cita-se Pascoal (2007, p. 188): 

 

Em plena era da globalização, profundas modificações ocorreram na sociedade como um 
todo e também no âmbito empresarial, Essas mudanças ocasionaram novas 
reestruturações organizacionais, a chamada reengenharia produtiva. Neste contexto, o 
setor empresarial tem investido e incentivado “treinamentos”, ou seja, a formação 
continuada, que antes era privilégio do ambiente educacional.   
 

Denota-se a partir destes estudos que a transformação da sociedade a partir do capital 

humano passou a ser peça chave principal, para a competitividade para o mercado de trabalho e as 

organizações empresariais sentiram esse efeito de tal forma que, tiveram que recorrer a meios que 

capacitassem seus trabalhadores.  

Nesta perspectiva Ribeiro (2010, p. 09), esclarece que: 

 

A pedagogia na empresa caracteriza-se como uma das possibilidades de 
formação/atuação do pedagogo bastante recente, especialmente no contexto brasileiro. 
Tem seu surgimento vinculado à idéia da necessidade de formação e/ou preparação dos 
Recursos Humanos nas empresas.  
 

A atuação do pedagogo dentro das empresas traz a ideia de preparação e formação dele 

para liderança, para atuar na área de recursos humanos na formação de funcionários, 

principalmente no desenvolvimento pessoal e profissional de cada indivíduo, desenvolvendo suas 

competências e habilidades, nas quais o trabalhador possa receber estímulos de crescimento, 

através de aprendizagens, treinamentos, e mediação ao mesmo tempo, fazendo com que obtenha 

um melhor rendimento e para estar mais apto para o serviço, tendo um melhor relacionamento no 

ambiente a qual está inserido. 

Nota-se a contribuição de Kuenzer (2002, p. 66), quando afirma que: 

 

Novas variáveis são trabalhadas pela administração: liderança, motivação, clima 
organizacional, satisfação no trabalho; a produtividade é considerada como função direta 
do grau de adaptação e satisfação do indivíduo no trabalho, que depende também do 
padrão social não convencional do grupo; surge a gerência de recursos humanos com o 
objetivo de adaptar o indivíduo ao modo de produção capitalista. 
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Neste sentido, o trabalho do pedagogo na empresa, está direcionado ao desenvolvimento 

pessoal e profissional de cada indivíduo, juntamente com uma equipe de profissionais, utilizando 

de projetos que desenvolvam competências e habilidades, estimulando assim o trabalhador, através 

de aprendizagens e treinamentos para obterem um melhor rendimento, bem como, satisfação com 

sua produtividade.  

São vários campos de atuação do pedagogo dentro da empresa, pois como Lopes (2011) 

nos traz, às empresas devem proporcionar um espaço maior para realizar um maior uso da 

criatividade humana e o desenvolvimento pessoal e profissional sendo ele em grupo ou 

individualmente, para que o trabalhador tenha o interesse de participar da empresa, tendo uma 

maior familiarização com o ambiente que está inserido. 

O pedagogo empresarial, junto com os demais profissionais da empresa, trabalha em 

conjunto, em um primeiro passo para elaboração de um estudo de organização de um plano para 

acarretar os pontos fracos da empresa, encontrando soluções para melhorar a produtividade de 

seus funcionários, trabalhando para que estejam alinhados de acordo com os objetivos da empresa, 

sendo responsável pela educação empresarial, seja ela qual for o nível hierárquico dos funcionários. 

Segundo Pascoal apud Greco (2007, p. 4): 

 

[...] O que o pedagogo empresarial busca é efetivar os saberes corporativos e como seu 
domínio colaborará para a melhoria do clima organizacional, da qualidade laboral, da 
qualidade de vida e aumento da satisfação pessoal de todos. A atuação do pedagogo 
empresarial está aberta. É ampla e extrapola a aplicação de técnicas visando estabelecer 
políticas educacionais no contexto escolar. Sua atuação avança sobre as pessoas que 
fazem as instituições e empresas de todos os tipos, portes e áreas.  
 

Sendo assim a atuação do pedagogo é importante dentro das empresas, para que se 

apliquem técnicas que estejam ligadas ao contexto escolar, ensinamentos ligados ao 

desenvolvimento, pessoal e profissional do trabalhador, visando à qualidade nas práticas 

educativas, efetivando os saberes para um melhor clima organizacional da empresa como um todo. 

Para compor a próxima discussão com base na atuação do pedagogo, aborda-se a seguir 

sobre a criação, do Sistema S de ensino no Brasil. 

    

CRIAÇÃO DO SISTEMA “S” NO BRASIL  

 

O Ensino Profissionalizante no Brasil, vem da relação entre educação e trabalho, através 

das relações que os homens construíram ao longo da história. O trabalho está em todo esse 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
289 

 

processo e é considerado de extrema importância para humanidade. A práxis no campo de 

conhecimento é uma etapa necessária, pois através do conhecimento o sujeito reconstrói uma teoria 

de si mesmo e de mundo. 

Para Manfredi (2002, p. 68), (...) “os colégios e as residências dos jesuítas sediados em alguns 

dos principais centros urbanos foram os primeiros núcleos de formação profissional, ou seja, as 

‘escolas-oficinas’ de formação de artesãos e demais ofícios, durante o período colonial.” 

 A partir da revolução industrial, onde até mesmo as crianças eram impulsionadas as 

atividades, para se obter mão de obra mais barata, foi preciso casas de disciplinilização, para educá-

las e futuramente trabalharem nas indústrias, assim como os trabalhadores que já estavam 

exercendo suas funções. A educação para os trabalhadores foi marcada por prática e ensino. 

 Manfredi (2002, p. 75): 

 

[...] paralelamente à construção do sistema escolar público, o Estado procurava 
desenvolver um tipo de ensino apartado do secundário e do superior, com o objetivo 
específico de promover a formação da força de trabalho diretamente ligada à produção: 
os artífices para as oficinas, fábricas e arsenais. 
 

  Na constituição outorgada por Getúlio Vargas a Lei nº 378, de 13 de janeiro ano de 1937, 

no que se refere à educação, tinha o intuito de preparar os trabalhadores para atender à demanda 

da economia brasileira e para o alcance deste objetivo esta Lei Magna focou o sistema educacional 

no ensino profissional. Sendo assim: “Art. 37. A Escola Normal de Artes e Officios Wencesláo 

Braz e as escolas de aprendizes artífices, mantidas pela União, serão transformadas em lyceus, 

destinados ao ensino profissional, de todos os ramos e gráos.”  

Sendo assim, logo após esse período estabeleceu-se através da LDB, 5692/71, o ensino 

profissionalizante obrigatório inclusive nas escolas que não tinham condições físicas de ofertar o 

profissionalizante. 

Logo em seguida a esse período houve a criação do sistema de organismos constituintes 

denominado como Sistema “S” tem seu surgimento em meados da década de 1940, mas só foi 

promulgada com a Constituição Federal de 1988, passando assim a integrar o cotidiano da nação 

brasileira.  

O sistema “S” pode ser configurado como: 

 

O Serviço Social Autônomo (SSA) é um instituto do direito administrativo brasileiro, que 
surgiu na década de 1940, consistente com a visão corporativa introduzida pelo estado 
novo: as corporações profissionais foram autorizadas pelo Poder Público a instituir 
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entidades civis sem fins lucrativos para exercerem funções delegadas do estado nas áreas 
da formação e aperfeiçoamento profissional e de melhoria do bem-estar social dos 
trabalhadores das categorias por elas representadas, custeadas por recursos oriundos de 
contribuições compulsórias dos empregados sobre a folha de salários. A justificativa 
constante dos atos do executivo federal para a delegação destes serviços às entidades 
sindicais patronais era a incapacidade do estado em prestá-los no contexto dos anos 30-
40, do imediato pós-guerra. (GRAEF; SALGADO, 2012, p. 50-51). 
 

As entidades que fazem parte desse sistema, tem por objetivo, proporcionar aos seus 

trabalhadores que tenham vínculo com a empresa diversos bens e serviços, entre eles na área de 

lazer, saúde, assistência social, esporte, cultura, profissionalização, dentre outros mais. 

O SESI/SENAI foi criado no ano de 1946, pelo Decreto- Lei n° 9.403, da mesma forma 

ocorreu com o SESC/SENAC, que foram criados pela Confederação Nacional do Comércio, por 

meio do Decreto- Lei n° 9.85310, e assim as demais entidades que compõe o sistema “S”, foram 

sendo criadas respectivamente, SEBRAE 1972, SENAR 1991, SEST 1993, SENAT 1993 e 

SESCOOP 1998.   

Segundo Araújo (2014, p. 199), apresenta que: 

 

A “nova” institucionalidade seria substituta da “velha”, representada pelo modelo de 
formação de trabalhadores inaugurado nos anos 1930-1940, nascido junto com a 
industrialização brasileira, marcadamente pelo nascimento do SENAI em 1942 e das leis 
orgânicas do ensino, que foram respostas do Estado e dos empresários, à então nova 
demanda por formação do trabalhador. Para o Planfor o Sistema “S” (SENAI, SENAC, 
SENAR, SENAT, SEBRAE e SESCOOP) e as escolas técnicas / CEFETs, seriam a 
representação do “velho” modo de fazer a formação profissional no Brasil. 
 

O SENAC, é uma das entidades que faz parte do sistema S, tem sedes situadas em várias 

cidades do país, possui um programa político pedagógico (PPP) geral, a qual suas sedes devem 

seguir e assim a partir dele construir seu próprio projeto. Através do programa geral seguem a 

mesma missão, a mesma visão e o mesmo objetivo de ofertar educação profissional de qualidade a 

todos. O programa traz como objetivo ofertar educação profissional de qualidade, de acordo com 

as necessidades do mercado de trabalho, preparando jovens e adultos para inclusão social.  

Para Araújo (2014, p. 203):  

 

A formação por competências representa a principal referência das novas estratégias de 
educação profissional, apresentando-se como algo novo, colocando em xeque o atual 
sistema de ensino e passando a exigir uma nova organização pedagógica que leve em 
conta a diversidade dos processos educativos.  
 

 
10 Decreto-Lei n° 9.853, disponível em: (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del9853.htm). 
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 De acordo com a coleção de documentos técnicos do modelo pedagógico Senac, este 

órgão tem como público, jovens de baixa renda, que procuram sua inserção no mercado de trabalho 

com carteira assinados, e adultos que procuram gerar uma renda maior, se qualificando para crescer 

profissionalmente.  

O programa também traz parceria com várias instituições sejam elas públicas ou privadas, 

uma delas é o Governo Federal, onde o SENAC oferece programa de gratuidade, na qual os alunos 

recebem material didático e auxílio financeiro para transporte e lanche, também tem oferecido o 

PRONATEC, que também traz os mesmo auxílios que o Programa SENAC Gratuidade. 

Conforme Niquito (2018, p. 199), “[...] entidades do Sistema S desenvolvem programas de 

capacitação e treinamento de mão de obra, oferecendo aos trabalhadores conhecimentos que os 

permitem se adequar aos níveis de qualificação exigidos pelas empresas[...]”. 

Em Santa Catarina em meados de 1947, foi inaugurado o SENAC no estado. Trata-se de 

uma instituição privada sem fins lucrativos, assim desde então os empresários dos comércios de 

bens, serviços e turismo e o povo catarinense que desenvolveram suas habilidades profissionais 

através dos cursos e atividades realizadas pelo SENAC em Santa Catarina.  

O crescimento de tal organização acompanhou uma evolução econômica do estado, e hoje 

o SENAC tem se expandido por várias regiões do estado com uma administração regional e 28 

pontos fixos de atendimento, sendo dezesseis unidades ofertantes de ensino superior, dois centros 

especializadas, além dos centros de educação profissional e Unidades Móveis. 

Uma das sedes desse Programa Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), está à 

unidade de Porto União- SC, a qual se situa a Avenida Getúlio Vargas, 890. Centro, unidade que 

traz vários cursos, entre eles os cursos técnicos, que incluem área da saúde, turismo, segurança, 

informática, meio ambiente, gestão, designe e beleza, também é uma faculdade EAD, que traz 

graduações na área de gestão, tecnologia em gestão pública financeira, recursos humanos, ciências 

contábeis e licenciatura em pedagogia, além de ter cursos de pós-graduação, em educação, saúde, 

administração. É uma grande instituição que oferece vários cursos para um bom desenvolvimento 

da educação profissionalizante. 

 

DIALOGANDO COM OS RESULTADOS DA PESQUISA, SOBRE A ATUAÇÃO DO 

PEDAGOGO NO SENAC DE PORTO UNIÃO-SC 
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A dimensão metodológica da presente pesquisa apresenta-se de forma qualitativa, de caráter 

descritivo apoiada em pesquisa de campo, com pedagogas do SENAC de Porto União SC, e 

professores que atuam nessa instituição. Foi aplicado um questionário com perguntas abertas e 

fechadas, que mostraram interesse em saber sobre a atuação do Pedagogo dentro do SENAC de 

Porto União SC, quais atividades são realizadas, e quais formações eles têm, o que levaram eles a 

optar por essa atuação. 

No Senac, atuam 50 professores, sendo que deste apenas 07 são licenciados em várias áreas, 

e duas professoras atuam como pedagogas da Instituição. Foram entregues 09 questionários para 

os professores licenciados, retornaram somente 04.  

As questões da pesquisa compuseram um total de seis questões as quais cita-se a seguir 

apontando a discussão indicada pelas falas. 

Na questão 01: Os conhecimentos adquiridos durante a graduação na Universidade 

contribuíram de alguma forma para o desenvolvimento de sua prática nesse ambiente não escolar?  

A resposta obtida pela P111 e P4 foi respondida de uma forma semelhante, ambas responderam 

que: “Os conhecimentos de alguma forma contribuíram para organização no ambiente de trabalho, 

planejamento, conhecimento para preparar as aulas e se ter uma maior percepção na parte 

burocrática da instituição de ensino”. 

 Através dos relatos das professoras pode-se concluir ado pensamento de Libâneo (2004 p. 

29 e 30), quando ele menciona que: 

 

[...] a Pedagogia ocupa-se, de fato dos processos educativos, métodos, maneiras de 
ensinar, mas antes disso ela tem um significado bem mais amplo, bem mais globalizante. 
Ela é um campo de conhecimentos sobre a problemática educativa na sua totalidade e 
historicidade e, ao mesmo tempo, uma diretriz orientadora da ação educativa. [...] 
 

Assim, é possível perceber que o pedagogo pode desenvolver capacitações, 

desenvolvimento e transformações em sua didática, através dos conhecimentos adquiridos durante 

sua formação. O pedagogo atua como um articulador de estratégias organizacionais e 

desenvolvimento de práticas produtivo. Conforme RIBEIRO (2010 p. 155) menciona que: “O 

pedagogo empresarial é o responsável por prepara e buscar desenvolver em seus funcionários, não 

importando o setor e a função ao qual trabalham, mas sim que tragam resultados esperados para 

empresa”. 

 
11 Os nomes das professoras não serão citados, apenas identificados por P1, P2, P3, P4. 
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Na próxima pergunta: O que pode ser considerado como práticas inovadoras na Educação 

Profissional? As P2 e P3, responderam que: “É importante conciliar a teoria/prática, através da 

avaliação da competência de um ensino construtivista, buscando compreender as práticas 

educativas através de um feedback”. 

Para se ter um ensino construtivista é importante que o professor concilie a teoria e a prática 

facilitando assim a aprendizagem do aluno, avaliando o mesmo e procurando compreender a 

particularidade de seu desenvolvimento, buscando ter um retorno do que foi apresentado ao aluno, 

através do seu conhecimento. 

Para Behrens (2014, p. 55): 

 

[...] o professor passa a ser um facilitador do conhecimento e busca auxiliar no 
desenvolvimento de seus alunos. O aluno torna-se o centro do processo e a ele é dada 
responsabilidades para que caminhe sozinho e tenha experiências significativas para a 
aprendizagem. Respeita-se mais o ritmo dos alunos e atividades em grupo passa a ser 
realizadas com mais frequência. Contudo ainda se foca muito na individualidade [...]  
 

O professor deve auxiliar os alunos, mas sempre respeitando suas especificidades e o seu 

tempo, deixar que o mesmo caminhe sozinho, mas sempre ajudando e transmitindo conhecimentos 

para que eles reproduzam de maneira eficaz o que lhes é proposto, tornando assim o aluno 

capacitado.  

Ainda na pesquisa foi feita a seguinte pergunta: Quais as atividades e áreas de atuação do 

pedagogo no SENAC Porto União SC? 

Em respostas semelhantes elas responderam que: “O profissional Pedagogo acompanha a 

prática docente dos professores, coordenam as atividades pedagógicas, administram uma 

capacitação docente para que se tenha um melhor desempenho dentro da sala de aula, orientando 

professores e alunos, também cabe ao pedagogo a função de administrar a gestão escolar e 

monitoramento EAD, para um melhor desenvolvimento dentro da instituição”. 

Assim podemos observar que de acordo com as respostas obtidas, o pedagogo deve 

acompanhar e coordenar as atividades pedagógicas dos professores, capacitando seus docentes 

para um melhor desempenho dentro da sala de aula. 

Conforme aponta Chiavenato (1999, p. 290): 

 

Desenvolver pessoas não é apenas dar-lhes informação para que elas aprendam novos 
conhecimentos, habilidades, destrezas e se tornem mais eficientes naquilo que fazem. É, 
sobretudo, dar-lhes a formação básica para que elas aprendam novas atitudes, soluções, 
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ideias, conceitos e que modifiquem seus hábitos e comportamentos e se tornem mais 
eficazes naquilo que fazem. [...] 
 

A importância do pedagogo empresarial se dá por meio de habilidades e competências a 

qual o mesmo desempenha nas suas funções dentro do SENAC, desempenhando o crescimento e 

desenvolvimento de seus colaboradores em geral. 

E em uma última pergunta: Qual é o maior desafio para o pedagogo (a) que atua nessas 

organizações? A resposta obtida pelas quatro professoras teve algumas semelhanças, ambas 

responderam que: “Não é apenas um desafio que o Pedagogo que atua nessa área enfrenta, mas 

sim vários, pois ele deve administrar os processos educativos, organizar e aplicar a parte pedagógica 

da instituição escolar, formando os melhores alunos para o mercado de trabalho. ” 

Cabe ao pedagogo desenvolver práticas educativas que desafie e contribua para um melhor 

desenvolvimento da instituição a qual faz parte. 

Conforme aponta Nichetti (2007, p. 7): 

 

Os desafios que os pedagogos enfrentam [...] são vários. Primeiramente precisa conhecer 
a filosofia da organização, saber quais são seus valores e crenças, sua política e seus 
sistemas gerenciais, seus princípios éticos e morais, pois sem esse conhecimento prévio 
fica impossível realizar um trabalho eficiente. 
 

Sendo assim o pedagogo através de práticas educacional busca desenvolver atitudes 

positivas que contribuam com o desenvolvimento pessoal, para um melhor andamento da empresa. 

Desenvolvendo estratégias que possibilitem um desenvolvimento dos princípios morais e éticos de 

seus colaboradores. 

A partir da entrevista realizada é possível compreender que o profissional Pedagogo 

enfrenta vários desafios em sua atuação nesse campo, pois ele está à frente das transformações que 

ocorrem nesse contexto educacional.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Conclui-se que o presente estudo possibilitou uma análise de como é a atuação dos 

professores pedagogos dentro do SENAC de Porto União SC, além disso, enfatizou uma pesquisa 

de campo, obtendo mais dados consistentes sobre as etapas do trabalho acadêmico. 

Ao realizar as entrevistas com as pedagogas, verificou-se que o trabalho desenvolvido pelo 

pedagogo nesse ambiente corporativo, tem sido cada vez mais amplo, e mais difícil, pois esse 
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profissional deve estar apto para atuar em várias áreas da instituição, permitindo assim um 

desenvolvimento mais amplo entre seus colaboradores, buscando capacitar os mesmos para um 

processo de ensino/ aprendizagem mais complexo, que venha dar um maior desenvolvimento para 

a empresa. 

Os questionários com perguntas abertas e fechadas conseguiram nos mostrar que a atuação 

do técnico em educação no SENAC Porto União SC, é importante, pois essa empresa contribui 

para que as organizações venham a desenvolver um projeto de educação profissional, capacitando 

e contribuindo para um desenvolvimento e interação entre colaboradores e alunos, trazendo 

mudanças em sua formação mais voltadas a liderança e ao comportamento pessoal, tendo em vista 

um ambiente corporativo mais aberto a mudanças e crescimento. 
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INTRODUÇÃO  

 

A Infância foi se construindo através dos tempos, junto as transformações surgiram 

programas para amparar e garantir o direito de ter infância. A Educação Infantil se construiu junto 

com as novas adequações da infância, surgindo para amparar todas as crianças em meio as 

Instituições de Ensino. O direito de ter um modelo educacional na fase da infância, no Brasil, foi 

uma luta de muitos anos, no que somente com a Lei de Diretrizes e Bases Nacional (9394/96), foi 

determinado a Educação Infantil como primeira etapa de ensino da educação básica.  

Diante disso, o presente trabalho tem por finalidade apresentar uma pesquisa sobre a 

função da Educação Infantil, após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9394/96), 

especificamente a visão dos responsáveis pelas crianças que frequentam os Centros Municipais de 

Educação Infantil do Município de União da Vitória- PR.  

Com o objetivo de discutir sobre a noção de infância com base em pesquisa bibliográfica e 

analisar a função da educação infantil à luz das políticas educacionais, foi também realizada uma 

pesquisa em campo com base em uma única pergunta: Qual é a função da Educação Infantil para 

você?  

Para a apresentação das reflexões da pesquisa, o presente artigo, primeiramente, 

contextualizará brevemente sobre a infância, à luz de autores que tratam do tema, em seguida 

abordará sobre a política para educação infantil e por fim apresentará a pesquisa de campo.  

É importante salientar que o presente artigo aponta questões que não se esgotam, mas 

fornece subsídios para a continuidade de futuras discussões.  

   
INFÂNCIA: BREVES REFLEXÕES 
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O conceito de infância não era discutido ou sequer existente por muitos séculos na 

sociedade, uma vez que esta etapa não era valorizada. Ao levantar essa questão surge a pergunta: 

O que é infância? E qual é a sua finalidade? 

A infância é o período que se inicia com o nascimento e vai até a puberdade, ou seja, do 

zero até os doze anos de idade12. Para conseguir chegar ao conceito de infância, muitas 

transformações tiveram que ocorrer no seio social e familiar. 

O sentimento de infância começa a surgir na Idade Média, entre os séculos XVI e XVII, 

junto às descobertas e inovações científicas, tendo com um dos fatores a maior expectativa de vida. 

Com o aumento do número de crianças na sociedade, estas começaram a ter mais visibilidade e, 

consequentemente, as situações que permeavam esta fase da vida, suscitaram questões e 

problematizações sobre a expectativa de vida dos infantis. A criança era vista como adulto em 

miniatura na Idade Média, tratada sem restrições algumas ao mundo adulto. Diante disso, só eram 

vistas como seres sociais após a inserção ao mundo do trabalho, outrossim desde objetos, 

linguagem, vestimentas e alimentação eram de singularidades adulta.  De acordo com Kramer 

(1987, p.17), “Era extremamente alto o índice de mortalidade infantil que atingia as populações e, 

por isso, a morte das crianças era considerada natural. Quando sobrevivia, ela entrava diretamente 

no mundo dos adultos [...]. ” 

Na Idade Média, era comum algumas atitudes como: aborto, abandono, maus tratos e a 

mortalidade infantil, termos que apenas na atualidade são considerados crimes e com uma 

jurisdição rígida, porém situações ainda não sanadas na contemporaneidade.  

O sentimento de infância só teve efetivação no século XVIII, com a influência da Igreja 

Católica, desencadeando novas formas de pensamentos e condutas, em quais se valorizavam o 

matrimônio e os laços de sangue considerados sagrados.  

 

Foi somente no século XVIII com o surgimento do sentimento de infância, que a 
concepção de infância se efetivou. A partir daí elas passam, do ponto de vista biológico, 
a ser tratadas com particularidades, a serem percebidas na sua singularidade por 
possuírem sentimentos próprios (NIEHUES, COSTA, 2012, p. 285). 

 
Esse novo modelo de pensamento fez com que diminuíssem os assassinatos de crianças e 

os maus tratos, porque estas passaram a receber um novo papel na sociedade, deixando de serem 

 
12 Lei 8069/1990. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm 
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adultos em miniatura para se tornarem figuras divinas. A família no século XVIII, de acordo com 

Ariès (1981, p. 225), “[...] transformou-se profundamente na medida em que modificou suas 

relações internas com as crianças. ” Partindo desse ponto, a entidade materna começou a exercer 

uma figura protetora e o seio familiar ser base de proteção, na qual a educação e a saúde tornam-

se de suma importância. 

 

 Nesse novo contexto, a família passa a ter como função básica garantir a sobrevivência 

física, social e psicológica da prole, favorecendo a manutenção das relações sociais e 
produtivas do modelo hegemônico capitalista. A responsabilização da educação das 
crianças à mulher veio acompanhada pelo ideal do amor materno, concebido como 
natural e instintivo, levando-a a exercer com abnegação e dedicação o papel de mãe. 
(ANDRADE, 2010, p. 06). 

  

  No decorrer de cada mudança na sociedade, a criança deixou de abranger alguns papéis 

exercidos por ela, como o trabalho, para receber os cuidados da sua família.  Nesse contexto, 

enfatiza-se a preocupação moral da criança e com a sua construção como indivíduo. Foi nessa 

época que surgiu a preocupação com a fragilidade da infância, fazendo assim a mesma ocupar um 

espaço maior no meio social, todavia,  

 

Sentimento de infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças, 
correspondendo, na verdade, a consciência da particularidade infantil, ou seja, aquilo que 
distingue a criança do adulto e faz com que a criança seja considerada como um adulto 
em potencial, dotada de capacidade de desenvolvimento. (KRAMER, 1987, p. 17).  

 

Inicia-se uma ruptura da ligação de crianças e adultos, passando a ser dividida em classe 

adulta e classe infantil. Diante disso, a linguagem, os brinquedos, entre outras mudanças, 

ocasionaram o sentimento infância.  

Porém, este, corresponde a duas atitudes contraditórias que caracterizam o comportamento 

dos adultos até os dias de hoje: uma considera a criança ingênua, inocente e graciosa e é traduzida 

pela paparicação dos adultos; e outra surge simultaneamente a primeira, mas se contrapõe a ela, 

tomando a criança como um ser imperfeito e incompleto, que necessita da “moralização” e da 

educação feita pelo adulto. (KRAMER 1987, p.18). 

É possível entender que as duas noções de infância se complementam, de modo que as 

duas noções de infância apontam que o ser infantil necessita de cuidados e preservação do meio 

social, para evitar corromper o ideal de infância. 
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Atualmente, de acordo com Klein e Weigel (2016, p. 05), “A alteração de cenário familiar, 

impulsionando o novo formato da criança do século XXI, aparelha-se com um panorama 

consumista [...]”.  Entende-se que essa nova forma de agir da infância desencadeou a adultização 

das crianças e o consumismo na faixa etária infantil, desencadeando mais importância em 

vestimentas, maquiagens, objetos, status, comunicação, tecnologia e entre outros fatores que 

influenciam na vulnerabilidade da estrutura infantil ocasionando assim uma ruptura com as 

brincadeiras, cuidado, carinho, atenção e o tempo de ser criança.  

 Esta visão de infância atual é reflexo da transformação da história do mundo, a qual não 

ocorreu de forma universal, mas sim gradual. Entretanto, nem todas as crianças têm a oportunidade 

de ter uma infância atendida, proposto pelas leis que regem a educação nacional, por motivos 

financeiros, culturais e sociais que impedem as mesmas de gozarem dos seus direitos. “Basta 

olharmos ao redor, para vermos meninos e meninas na rua, esmolando, se prostituindo, sendo 

explorados no trabalho, sem tempo para brincar, sofrendo violências de todos os tipos. ” (FROTA, 

2017, p.02).  

 O trabalho infantil é uma das principais causas que destrói a infância de muitas crianças 

atualmente no Brasil, ocasionando o alto índice de problemas de saúde, no desenvolvimento físico, 

cognitivo e emocional. A luta contra ao combate ao trabalho infantil se intensificou no país, mas 

ainda é muito comum presenciar crianças e adolescentes trabalhando.   As causas que levam as 

crianças realizarem esse tipo de trabalho são inúmeras, que podem estar ligadas à família ou a algo 

exterior a elas, mas a exploração infantil é a mesma de modo que muitas crianças perdem a 

oportunidade de brincar, sendo de extrema importância para o seu desenvolvimento.     

Diante destas questões envolvendo a proteção à infância e à adolescência, para garantir que 

as crianças e os adolescentes pudessem gozar de seus direitos, foi criado uma lei, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA). O ECA foi implantado em 1990, com o intuito de proteger a 

criança das questões de violência, vulnerabilidade, abandono, porém esta proteção, em muitos 

casos, permanece apenas nas letras da lei.   

Outra questão é que muitas crianças ficam vulneráveis à exploração sexual, comercial e ao 

tráfico de drogas, atos de violência que ocasionam graves problemas na vida dos infantis além de 

roubar a sua infância. 

 

A pobreza e a degeneração familiar têm causado consequências catastróficas para crianças 
e adolescentes no Brasil. Uma delas, como se verifica, é o envolvimento delas não apenas 
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no trabalho precoce, mas em formas de exploração absurdamente degradantes, como a 

sexual e o envolvimento com o tráfico de drogas.  (FACURE, 2015, p.13).        

Por outro lado, há também o consumismo decorrente no século XXI, e que influencia de 

forma significante a formação das crianças, sendo “[...] um fator preponderante na sociedade e nas 

relações nela existentes. Ele que realiza os desejos de indivíduos que não se contentam e não sabem 

encontrar o prazer na simplicidade, optando para o consumo exagerado para manter o seu prazer 

e os seus desejos saciados. ” (ROCHA; RIOS, 2013, p. 04).   O ato de consumir está tão presente 

no cotidiano dos indivíduos nos dias atuais, que faz parte da rotina de muitas famílias, 

desencadeando assim uma falsa felicidade no ato de comprar e a mídia tem uma grande parcela de 

contribuição nesta situação. 

A infância foi se conceituando através da construção cultural, os povos, as etnias, os 

gêneros, as crenças, as leis, os costumes, as nações, o que fez a visão de infância se transformar em 

muitas infâncias, desencadeando assim uma pluralidade de conceitos, uma vez que as crianças estão 

inseridas em múltiplas sociedades. Desta forma:    

 

Significa pensar que não existe a infância, e sim, infâncias. Cada sociedade reportará a 
suas crianças de um modo particular, a partir da sua cultura, valores, conceitos. Logo, o 
julgado como certo para uma criança brasileira, pode não ser para outra nacionalidade. 
Até mesmo dentro do Brasil, pela diversidade que nos marca, encontraremos várias 
infâncias; a infância do branco, do rico, do pobre, do negro, dos índios, dos ribeirinhos. 
(OLIVEIRA e SANTOS, 2018, p. 02). 
 

Diante do exposto, verifica-se que, para compreender a infância no contexto atual, é 

necessário ter o entendimento do modelo de sociedade. Com base nos estudos apresentados, 

podemos concluir que a construção do sentimento de infância foi ocorrendo de forma gradual em 

um processo sócio histórico, influenciando de forma preponderante o tratamento dispensado a 

esta etapa da vida humana.  

 

A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL À LUZ DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS  

 

A Educação Infantil constituiu-se a primeira etapa da educação básica, conforme a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9394/96). Entretanto, é só com está lei que a educação 

infantil se torna legalizada no Brasil. Anteriormente programas educacionais foram implementados, 
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mas não considerando a educação infantil como uma etapa de ensino. Como ocorreu o processo 

de implantação da Educação Infantil até a promulgação da LDB 9394/96?  

A Educação Infantil surgiu somente para proporcionar assistência às famílias que 

precisavam trabalhar e não tinham quem cuidasse de seus filhos. Esta prática era denominada de 

pré-escolas, berçários ou jardins de infância e que ofereciam um propósito assistencialista, com o 

papel de cumprir as necessidades da infância e de efetuar cuidados no lugar de suas famílias. Não 

abrangia nenhuma preocupação com a transmissão de saberes, como por exemplo, o projeto 

assistencialista Legião Brasileira de Assistência (LBA). 

No ano de 1941, foi criada a Legião Brasileira de Assistência (LBA), com o objetivo de 
coordenar os serviços sociais do governo, sendo formuladora e executora da política 
governamental de assistência destinada à família e ao atendimento da maternidade e da 
infância. (ANDRADE, 2010, p. 140).  

 
A finalidade da LBA foi se modificando ao passar dos tempos. Inicialmente, era de 

proporcionar assistência às famílias que sofreram impacto com a Segunda Guerra Mundial, porém, 

com o tempo, foi se transformando em mais do que somente assistência aos sobreviventes da 

guerra. Tornou-se um programa nacional de combate à pobreza, desenvolvendo a criação de várias 

redes de assistência, garantindo assim que toda a sociedade brasileira tivesse um apoio em relação 

às situações precárias que se encontrassem. Destaca-se que LBA, que perdurou até meados dos 

anos de 1970, foi o primeiro modelo de atendimento público para crianças pequenas de 0 a 5 anos 

de idade.  

O processo histórico da Educação Infantil no Brasil, com o caráter educacional, ocorreu 

de forma lenta.  A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, Lei nº. 4024/1961, 

não estabeleceu a Educação Infantil como etapa de ensino. O artigo que se resume a tratar da 

mesma, aponta que “ Art. 23. A educação pré-primária destina-se aos menores até sete anos, e será 

ministrada em escolas maternais ou jardins-de-infância” (BRASIL, 1961, p. 05). De acordo com 

esta lei, verifica-se a não preocupação com a Educação Infantil, pois em nenhum artigo assegura a 

garantia de acesso e permanência nesta etapa. É explícito que o papel da educação pré-primária é 

de oferecer assistência sem a preocupação de seguir um currículo educacional, deixando de lado o 

interesse do ensino-aprendizagem. 

Em 1961, foi reformulada uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, a lei 

nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, que de acordo com Queiróz: 
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[...] modificou a estrutura de ensino do país, na qual o curso primário e o antigo ginásio se tornaram 

um só curso de 1º grau. Foi uma lei promulgada no contexto da ditadura civil-militar e que trouxe 

permanências e mudanças nas concepções de educação que vinham se desenhando no período. 

(QUEIRÓZ, 2013, p.01). 

Essa nova versão da LDB não demonstrou grandes mudanças no âmbito da Educação 

Infantil, de modo que não garantia a acessibilidade em um currículo que permitisse acesso e garantia 

ao ensino aos infantis que frequentam as instituições de ensino. De acordo com a mesma “ Os 

sistemas de ensino velarão para que as crianças de idade inferior a sete anos recebam conveniente 

educação em escolas maternais, jardins de infância e instituições equivalentes” (BRASIL, 1971). Ao 

falar que o sistema de ensino “velará” a assistência de ensino as crianças, somente remete que o 

papel do Estado é de proteger ou assegurar que as crianças possam receber o acesso às instituições 

de ensino, deixando de lado a garantia de normativas que garantam um ensino-aprendizagem 

sistematizado e não somente assistenciais. 

      Com base na LDB de 1996, compreende-se que foi a partir da promulgação da lei, que a 

Educação Infantil passou a ser valorizada e respeitada como uma etapa de ensino na Educação. 

Neste sentido, foi designada uma seção somente para tratar assuntos referentes a esta etapa, em 

qual aponta que “ A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 

desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, 

intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. ” (BRASIL, 2013, p. 11) 

A referida lei assegura o reconhecimento que a educação começa a partir dos primeiros 

anos de vida, sendo que é de suma importância trabalhar a educação infantil, em todas as esferas 

educacionais do país, buscando desenvolver na criança os aspectos físico, intelectual, cognitivo e 

social e forma indissociável e essencial para a formação do indivíduo, numa relação entre cuidar e 

educar. 
  Foi somente com a estipulação do artigo 30 da LDB, que foi garantido o direito da 

educação infantil em ambiente educacional propício para cada adequação da faixa-etária infantil, 

antes da promulgação da lei as crianças frequentavam o mesmo ambiente do ensino fundamental, 

sem nenhuma adequação física e cognitiva.  Neste caso, a lei aponta que: 

 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: I – creches, ou entidades equivalentes, 
para crianças de até três anos de idade; II – pré-escolas, para as crianças de quatro a seis 
anos de idade. II – pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013). 
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A carga horária e o controle de frequência transformaram a educação infantil em uma 

instituição educacional respeitada e valorizada no quesito de ensino, sendo que até então remetia a 

um caráter assistencialista, ignorando assim o propósito de ensinamento, pois até a LDB de 71 a 

educação infantil tinha como finalidade apenas o cuidar, deixando de lado qualquer preocupação 

com o processo de ensino-aprendizagem.    
Outros documentos oficiais também tratam desta etapa de ensino, como as Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCN), com a finalidade de organizar e orientar as 

escolas no planejamento e na elaboração no currículo.  
        O cuidar e o brincar são os eixos norteadores da Educação Infantil de acordo com as 

DCNs. Preconiza-se, neste documento, a importância destes dois eixos, de forma que ambos 

estejam presentes na formação da criança.  

Verifica-se que, com as transformações sociais, a educação infantil foi se transformando 

em mais do que somente cuidados, ela foi se tornando uma etapa de ensino de grande importância 

no desenvolvimento formativo dos infantis. 

 

A preocupação de se educar enquanto se cuida foi um dos avanços que aconteceram ao 
longo dos anos por meio das leis promulgadas e dos documentos publicados, porém, 
devemos ainda nos questionar á respeito da qualidade da educação oferecida ás crianças, 
pois o trabalho pedagógico deve ser organizado de forma que promova o 
desenvolvimento integral das crianças em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social. (MOURA, 2016, p. 14).  

 

As discussões acima, demonstram que, apesar de avanços em relação à educação na 

infância, há muito se fazer, pois muitas crianças não têm acesso às creches por não serem 

obrigatórias, principalmente as famílias de pouca renda que necessitam deste serviço para 

trabalharem, lembrando que esta etapa de ensino não se resume apenas ao cuidar. 

 Neste sentido, além de um espaço seguro, a educação infantil é um espaço de 

desenvolvimento, todavia será que os responsáveis pelas crianças compreendem esta mudança 

histórica no decorrer dos anos na educação infantil? Para investigar esta problemática, o próximo 

item irá apresentar uma pesquisa feita nos CEMEIS e os responsáveis pelas crianças com a 

finalidade de verificar qual a visão que os mesmos têm desta etapa de ensino. 

 

A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: A VISÃO DOS RESPONSÁVEIS  
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 A presente pesquisa de campo consistiu em um questionário que abrangeu uma única 

pergunta sobre   a função da Educação Infantil. O mesmo foi destinado a dois CEMEIS da cidade 

de União da Vitória, no estado do Paraná. 

Teve como público alvo os responsáveis das crianças que frequentam a Educação Infantil, 

especificamente, o Infantil I e o Infantil IV, num total de 68 famílias. Todavia, o retorno foi de 

somente 08 questionários dos 68 entregues nas instituições de ensino. Mesmo não dando conta da 

totalidade, pode ser considerado como uma amostra com dados a serem problematizados, por isso 

optou-se em apresentá-la.    

A partir das respostas retornadas, foram elencadas três categorias com base nas opiniões 

das famílias sobre a função da educação infantil, quais sejam: preparação para o futuro, socialização 

e educação infantil como instituição e desenvolvimento integral da criança.  

 Observamos as categorias, a partir das respostas conforme a tabela abaixo. 

 

Quadro 1: Opiniões dos responsáveis 

 

PREPARAÇÃO PARA O 

FUTURO 

A Educação Infantil para mim tem uma importância muito grande é onde 

prepara a criança para a escola. A Educação Infantil é o preparo da criança 

algo de uma enorme importância na vida. (Responsável 1) 

É algo que fará com que meus filhos tenham uma boa educação, e um 

bom futuro. (Responsável 2) 

 

 

 

 

 

SOCIALIZAÇÃO  

É a base na formação e desenvolvimento na criança com uma base sólida 

bem desenvolvida, as crianças assistidas terás um melhor desenvolvimento 

social, pois a socialização das crianças é fundamental. Uma criança sozinha 

em casa, se torna uma criança triste que não sabe compartilhar, brincar, 

em grupo, ela vai aprender a compartilhar desde um brinquedo. 

(Responsável 3) 

A educação em primeiro lugar, o respeito com o próximo, sabermos o que 

falar para as nossas crianças. (Responsável 4) 

Complementar os ensinamentos da família, ensinar a criança os primeiros 

passos do desenvolvimento escolar e em sociedade 

 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

COMO INSTITUIÇÃO E 

A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social. 
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DESENVOLVIMENTO 

INTEGRAL DA CRIANÇA. 

Auxiliar no desenvolvimento motor, intelectual das crianças. Nas escolas 

“CEMEIS” muitas crianças frequentam o período integral, o que aumenta 

a função da escola, na parte educativa e social. 

É na educação infantil que eles têm o primeiro contato com a escola 

formando base de aprendizado e desenvolvimento educacional 

Fonte: quadro elaborado pelas pesquisadoras 

 

Sobre a educação infantil como preparativa, observa-se nas respostas que o principal 

objetivo é uma projeção e não uma preparação para o momento que vive e suas particularidades. 

De acordo com Nunes (2006, p. 22), “[...]. As instituições de Educação Infantil – tanto as creches 

quanto as pré-escolas – devem assumir o desafio de superar a função de guarda e preparo para o 

Ensino Fundamental, entendendo aquele local como um espaço de formação cultural.”  

Diante disso, observa-se a necessidade de transmitir aos responsáveis e às instituições de 

ensino que os alunos estão inseridos em um ambiente formativo e não apenas preparador, o que 

resultará em uma formação destinada para a fase de desenvolvimento que estes se encontram.  

Sobre o item socialização, este é fundamental para o desenvolvimento infantil, de modo 

que quanto maior o contato com as outras crianças maiores será o seu desenvolvimento. Com base 

em Bezerra, Oliveira e Souza (2017, p. 03) “Socialização significa a transmissão e assimilação de 

padrões de comportamento, normas, valores e crenças bem como o desenvolvimento de atitudes 

e sentimentos coletivos pela comunicação simbólica. [...].” Todavia, a socialização é somente um 

dos eixos que compõem a Educação Infantil, uma vez que o principal intuito desta é deixado de 

lado, ou seja, desenvolvimento integral da criança em todos os seus aspectos físico, psicológico, 

intelectual e social.   

 Na terceira categoria, a educação infantil como instituição e desenvolvimento integral da 

criança, observa-se o conhecimento da função da Educação Infantil determinada pela Lei de 

Diretrizes e Bases Nacional da Educação (LDB 9394/96), qual seja, a primeira etapa de ensino, 

que tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança em todos os aspectos. A 

compreensão da finalidade da Educação Infantil contribui na formação das crianças e o apoio e 

acompanhamento da família no processo educacional resulta em melhor resultado na formação das 

mesmas.  A falta do conhecimento resulta na falta de reivindicação, pois somente quem conhece 

os seus direitos poderá lutar e exigi-los. 
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Averiguamos, com os estudos bibliográficos e com a pesquisa de campo, que mesmo a Lei 

de Diretrizes e Base da Educação Nacional já ter mais de duas décadas, a educação infantil ainda 

não é compreendida, pelos sujeitos da pesquisa, como uma etapa da educação básica, havendo 

resquícios de leis anteriores que a tratavam somente como espaço de socialização e proteção. O 

desconhecimento da LDB, faz com que muitos responsáveis desconheçam os seus direitos e 

consequentemente, não sabem exigi-los. Este fato contribuiu de forma efetiva para a negligencia 

do governo e da política pública com esta fase humana. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho abordou sobre a trajetória das Políticas Educacionais da Educação 

Infantil. O termo infância nem sempre esteve presente na sociedade em que vivemos, houve um 

tempo que a infância era desconhecida por todos, as crianças não eram consideradas nem cidadãs, 

pois só entravam na sociedade homem adulto.   Com o passar dos tempos, a infância foi se 

concretizando ganhando voz, direitos e respeito.  

Somente com a LDB 9394/96 é que surgiu a Educação Infantil como primeira etapa de 

ensino da educação básica. Assegurando a garantia e o direito de uma educação respeitada e 

valorizada pela sociedade, deixando para trás o caráter assistencialista. Para tanto, a fim orientar o 

cumprimento da LDB vigente, foram criadas as Diretrizes Curriculares Nacionais, garantindo e 

assegurando melhor formação educacional para todas as crianças.  

 Tendo como fundamento o que foi exposto acima e no decorrer do trabalho, a pesquisa 

em campo possibilitou identificar que os responsáveis participantes da pesquisa não têm o 

conhecimento da função da Educação Infantil. Alguns responsáveis apresentarem conhecimentos 

de um ou dois eixos que compõem a educação infantil, já outros demonstraram nenhum 

conhecimento sobre a verdadeira função desta etapa.  

A falta do conhecimento não existe somente entre os responsáveis, mas também entre as 

instituições de ensino que acreditam que a educação infantil ainda exerce caráter assistencial. O 

desconhecimento da LDB 9394/96 abre uma enorme lacuna entre o processo de ensino 

aprendizagem, de modo que a educação não se faz somente nas instituições de ensino, ela precisa 

de apoio, ajuda e contribuição por parte da família, para então poder dar continuidade á transmissão 

dos saberes.    
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INTRODUÇÃO 

 

O município de Cruz Machado, localizado no interior do estado do Paraná, constituiu-se 

um importante núcleo imigratório, onde ucranianos e poloneses estabeleceram-se em pequenos 

grupos dando origem a povoados localizados próximos às estradas “vicinais”, ou seja, comunidades 

distantes da ligação rodoviária principal.  Esses grupos organizaram-se para plantar, construir suas 

igrejas e também fundar a escola, que além dos conhecimentos culturais universais, ensinava valores 

e a religião católica. A Escola 25 de Julho, de origem ucraniana, localizada na comunidade da 5ª 

Vicinal Vitória, em Cruz Machado, sul do estado do Paraná, constitui-se objeto dessa pesquisa. 

A instituição criada no ano de 1956, caracterizou-se como escola isolada multisseriada, 

atendeu estudantes de diferentes faixas etárias que frequentavam uma única sala, apresentou-se 

como o único meio de escolarização para as crianças, e utilizou de práticas pedagógicas e educativas 

específicas. Desvendar essas práticas e os processos de transmissão nas instituições étnicas, criadas 

no início do século XX, deixa transparecer os desafios enfrentados por professores leigos com 

formação continuada inexistente devido às longas distâncias a serem percorridas, difícil acesso às 

escolas, problemas da língua estrangeira, políticas educacionais vigentes e ideais nacionalistas, entre 

outros; e, ao mesmo tempo, verificar como todos esses obstáculos foram abreviados. As estratégias 

utilizadas nas escolas étnicas multisseriadas apresentam-se importantes tendo em vista que esse 

modelo de instituição de ensino primário apresenta elementos constitutivos para a compreensão 

da história da educação. 

A investigação teve por objetivo descrever a trajetória da Escola Rural Multisseriada 25 de 

Julho, de origem ucraniana e suas práticas pedagógicas para a infância e juventude com ascendência 

estrangeira, revelando o cotidiano escolar. 

mailto:vanessa_staciuk@outlook.com
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A metodologia apresenta-se descritiva, exploratória, bibliográfica e com pesquisa de campo, 

por meio de entrevistas resgatando a história e memória oral dos sujeitos envolvidos no processo 

de escolarização; apresenta análise documental, procurando verificar os documentos ainda 

existentes. A linha teórica da pesquisa segue os estudos da História Cultural com base em Chartier 

(1988), consideram-se os estudos sobre imigração de Hortbatiuk (1989) e de Renk (2012). 

 

OS IMIGRANTES UCRANIANOS E A ORGANIZAÇÃO ESCOLAR 

 

O Núcleo Colonial Federal de Cruz Machado (PR)13 foi fundado em 19 de novembro de 

1910, e recebeu inúmeros imigrantes, entre eles os poloneses em maior número, seguido dos 

ucranianos e dos alemães. Essa população estrangeira foi acomodada em núcleos de acordo com a 

etnia e também devido à língua, com a finalidade de facilitar a comunicação entre eles. 

Segundo Horbatiuk (1989) o Brasil disponibilizava passagens gratuitas para aqueles que 

desejavam emigrar, pois necessitava de mão de obra que tivesse baixo custo e em grande escala 

para construções de estradas de ferro. Os imigrantes, com essa proposta e com a propaganda 

realizada na Europa, chegaram ao país e sentiram-se ludibriados, pois a realidade apresentava-se 

bem diferente. Tiveram que procurar meios de subsistência, construir moradias e preparar a terra 

para o plantio.  

Rockenbach (1996) relata que os ucranianos, no município de Cruz Machado (PR), 

estabeleceram-se, inicialmente, nas colônias de Rio das Antas, Charqueada, Linha União, Linha 

Vitória (Município de Cruz Machado – PR).  Em Rio das Antas, no ano de 1925, construíram a 

primeira igreja, denominada de Cristo Rei, logo após edificaram um colégio14, no qual as irmãs 

ministraram as aulas e a catequese15. Na Linha Vitória funcionou um colégio sob a direção das 

 
13 O Núcleo Colonial Federal de Cruz Machado (PR) foi fundado em 19 de novembro de 1910, e em 14 de novembro 
de 1951, foi desmembrado do município de União da Vitória tornando-se assim um município independente, tendo a 
sua efetivação em 14 de dezembro do ano seguinte, o qual constituiu-se como palco de uma grande diversidade cultural, 
e ainda mantém-se como tal. A cidade conta com uma população estimada em aproximadamente 19.000 habitantes, 
entre eles, imigrantes poloneses e ucranianos. Essas pessoas vieram da Europa e foram estabelecendo-se por todo o 
Paraná, uma grande parte deles migrou para a cidade de Cruz Machado dando origem a pequenos núcleos 
(ROCKENBACH, 1996). 
14A Escola iniciou suas atividades aproximadamente no ano de 1930, na modalidade de escola isolada e multisseriada, 
com a iniciativa da comunidade local e o apoio do Padre ucraniano Emiliano Ananewitch, tendo como professora 
Henriquieta Cristo. (ESCOLA CRISTO REI, 1992 apud MARTINS; KLEIN, 2019).  
15 A segunda Igreja da comunidade Rio das Antas (Cruz Machado – PR) foi construída em 1974, denominada de 
Paróquia Exaltação da Santa Cruz, e em 1992 foi construída a terceira e atual Paróquia da comunidade, a qual continuou 
com o mesmo nome. (MARTINS; KLEIN, 2019).  
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irmãs, o qual encontra-se até a atualidade (ROCKENBACH, 1996). Em muitas dessas escolas 

oportunizava-se a catequização das crianças, pois um grande número de construções, utilizadas 

como estabelecimentos escolares, também serviram de igreja. 

Devido às condições precárias, muitas foram as dificuldades enfrentadas nas escolas. Os 

professores ensinavam a língua de origem e toda a sua cultura, os pais remuneravam os primeiros 

educadores, e somente mais tarde o governo iniciou o repasse salarial. As escolas atendidas por 

congregações religiosas tiveram vantagens sobre as escolas isoladas com professores leigos, por 

conseguirem manter essas instituições funcionando de forma continuada sem muitas interrupções. 

Segundo Renk (2012) “as escolas étnicas religiosas tinham estrutura física e organização pedagógica 

mais consistente e um funcionamento contínuo que algumas sociedades-escolas”. 

Com relação às escolas ucranianas, Horbatiuk (1989) relata que:  

As primeiras escolas podiam ensinar livremente a língua ucraniana, mas, pelo Decreto de 
8 de abril de 1938, o governo obrigava a declaração e registro de todas as escolas 
particulares, a criação de um ambiente nacional nas escolas, a adoção da língua nacional, 
sem estrangeirismos. (HORBATIUK, 1989, p. 163). 

O movimento por uma educação laica que ensinasse em língua portuguesa, e apresentasse 

o valor do civismo, cultivasse os símbolos nacionais e, formasse o cidadão brasileiro, iniciou-se 

com o período republicano e culminou com o Decreto de 8 de abril de 1938, quando proibiu o 

ensino em língua estrangeira, e impediu o uso de qualquer material didático (livro, cartilhas...) 

editado em língua proveniente da imigração16, houve até mesmo, restrições quanto aos nomes das 

instituições. Nesse momento as escolas isoladas, nos núcleos de imigração, tiveram que adaptar-se 

à legislação vigente. 

Embora a escola não pudesse mais ensinar em língua ucraniana, as famílias e a Igreja 

tornaram-se responsáveis em manter a língua e as tradições culturais. Segundo Horbatiuk (1989) 

os colonos foram orientados por padres ucranianos, no intuito de preservarem a língua materna 

com objetivo de manterem a identidade cultural, assim as Igrejas com suas celebrações na língua 

ucraniana, e os movimentos pastorais tiveram grandes contribuições para a preservação da língua. 

 

A ESCOLA RURAL MULTISSERIADA 25 DE JULHO EM CRUZ MACHADO (PR) 

 
16 ROCHE, Jean. La Colonization Allemande et Le Rio Grande do Sul. p. 545-546. (apud HORBATIUK, 1989, p. 
163). 
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A Escola 25 de Julho foi criada no ano de 1956, na comunidade ucraniana 5ª Vicinal, ou 

também 5ª Vicinal Vitória, por derivar-se da comunidade principal denominada Linha Vitória, 

distante 14 quilômetros desta.   

Alguns membros da imigração ucraniana, no início do século XX, instalaram-se 

primeiramente na Linha Vitória (distante também 14 quilômetros do Núcleo de Cruz Machado – 

PR), construíram suas casas, a Igreja e a escola. Somente mais tarde essa população ucraniana foi 

expandindo-se para outras regiões mais afastadas, povoando a localidade da 5ª Vicinal, onde 

encontra-se a Escola 25 de Julho. Segundo Rockenbach (1996, p. 107) a primeira escola, na Linha 

Vitória, foi construída em madeira e media 5m X 7m, o primeiro professor chamava-se André 

Saviak, ele tinha “boa cultura ucraniana e já sabia bem o português”. E Rockenbach (1996) 

continua: 

[...] em 1938 vieram as primeiras irmãs à Linha Vitória. Eram duas. Ficaram pouco tempo. 
Em 1942 vieram as Irmãs Franciscanas. Em 1960 chegou uma irmã catequista para 
lecionar na escola. Com ela moravam meninas do interior para estudar. Permaneceu 10 
anos. O nome dela era Ana Bardal [...] As primeiras Irmãs que chegaram pertenciam a 
Congregação Servas de Maria Imaculada. Depois vieram as irmãs da Congregação 
Catequistas de Sant´Ana. Em seguida, vieram outras irmãs catequistas do Sagrado 
Coração de Jesus, de Prudentópolis (PR), por fim, em 1970 as irmãs da Congregação de 
São José das Irmãs Ucranianas [...]. (ROCKENBACH, 1996, p. 90). 
 

Em 1970, nessa escola da Linha Vitória, funcionou um noviciado da Congregação de São 

José das Irmãs Ucranianas e um orfanato no prédio da escola anteriormente construída, em 

madeira. Em 1987, foi construído um prédio de alvenaria para atender a escola (ROCKENBACH, 

1996, p. 90). 

Nota-se que a escolarização da comunidade ucraniana da 5ª Vicinal teve como ponto de 

partida a comunidade da Linha Vitória, e depois que a população aumentou, os habitantes foram 

ocupando outros espaços, surgindo assim, novos pequenos povoados, como foi o caso da 

localidade da 5ª Vicinal. Nesta as famílias fundaram uma pequena escola multisseriada, a Escola 25 

de Julho, a fim de atender as crianças em idade escolar. Essa escola foi construída porque localizava-

se a 14 quilômetros de distância da primeira e não seria viável crianças pequenas deslocarem-se até 

essa primeira, que naquele momento não dispunham de transporte escolar. 

As escolas multisseriadas constituíram-se um tipo de organização de ensino, no qual 

encontravam-se alunos com idades e níveis de conhecimentos diferentes inseridos em uma mesma 

sala de aula, onde apenas um professor lecionava aos estudantes das séries do ensino primário. Essa 
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dinâmica de atendimento aos alunos, apresentava algumas dificuldades. Segundo Sá e Pessoa 

(2015): 

[...] além de terem de lidar com a esperada diferença de ritmos e modos de apreensão do 
conhecimento pelas crianças, o professor ainda precisava enfrentar particular dificuldade 
de ordem motivacional, em função das distintas faixas etárias numa mesma classe e, ainda 
conseguir planejar e organizar o ensino [...]. (SÁ; PESSOA, 2015, p. 4). 

 

Esses foram alguns desafios enfrentados pelo professor ao longo da existência desse tipo 

de escola. A Escola 25 de Julho, localizada na comunidade da 5ª Vicinal Vitória, pertencente ao 

município de Cruz Machado (PR), enfrentou condições semelhantes, pois primeiramente não 

passava de uma pequena escolinha construída em madeira, bem simples e modesta (figura 1).  

 
Figura 1: Edificação da primeira Escola 25 de Julho, no ano de 1956, antes de ser 

transferida de lugar. Pequena, simples e ao lado, a casa do professor que residia com sua 
esposa 

 

Fonte: Acervo particular de Slusarski (2019). 
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Por volta do ano 1980 houve um alagamento na localidade devido a construção de uma 

hidrelétrica e a escola teve que ser transferida de lugar17, foi edificada em outro local. Alguns anos 

mais tarde, a escola ganhou um terceiro prédio18, dessa vez em alvenaria (figura 2). 

  Figura 2: Terceiro prédio da Escola 25 de Julho (década de 1990) 

 

Fonte: Acervo particular de Slusarski (2019). 
 

 Segundo Slusarski (2019) A Companhia Paranaense de Energia Elétrica (COPEL) mudou 

o local da escola19. Ela permaneceu fechada por um tempo, por falta de professor, e nesse período 

em que ficou fechada, foi edificada uma outra escola com esse mesmo nome (25 de Julho) no 

Distrito de Sant´Ana, distante cerca de 17 quilômetros do centro da cidade de Cruz Machado, 

portanto essa escola agora deveria ter outra nomenclatura. Bocker (2019) relata que o novo nome 

 
17 Segundo Slusarski (2019) por volta do ano de1980, a empresa responsável pela energia elétrica na cidade (Companhia 
Paranaense de Energia Elétrica - COPEL) avisou os moradores que teriam que sair dos arredores do Rio D’Areia 
(comunidade a qual pertence a 5ª Vicinal Vitória), pois com a construção da usina hidrelétrica Salto do Vau tudo ali 
iria alagar. Tanto as casas, como a igreja, cemitério e até a escola, tiveram que ser transferidos de lugar. Segundo dados 
da COPEL, a Usina Hidrelétrica de Salto do Vau situa-se no centro sul do Estado do Paraná, no Rio Palmital, bacia 
do Rio Iguaçu, no município de Cruz Machado (PR), distante 26 Km da sede do município, 325 Km de Curitiba. Tem 
uma área de drenagem de 340 Km2 e está situada a 51º12’ de longitude W-GR e 26º03’ sul de latitude. (Disponível em: 
https://www.copel.com/hpcopel/root/pagcopel2.nsf/arquivos/relambientalsvu/$FILE/RelAmbientalSVU.pdf.  
18 O terreno utilizado para a construção desse segundo espaço escolar foi cedido pelo Senhor Pedro Staciuk. Neste 
local a escola funcionou por alguns anos, em seguida o proprietário vendeu para a prefeitura uma nova área de terra, 
onde foi construída a terceira escola, desta vez, em alvenaria. (SLUSARSKI, 2019).  

 
19 A nova escola foi construída no terreno cedido pelo senhor Pedro Staciuk, morador da localidade (STACIUK, 
2019b). 

https://www.copel.com/hpcopel/root/pagcopel2.nsf/arquivos/relambientalsvu/$FILE/RelAmbientalSVU.pdf
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dado a escola foi escolhido pela comunidade: Escola Rural Municipal Progresso20. O prédio dessa 

escola encontra-se construído até a atualidade, porém permanece desativado desde o ano de 2004. 

 A população da comunidade era reduzida, e mesmo depois da transferência de local da 

escola, o número de habitantes continuou reduzido. Nota-se que devido ao pequeno número de 

alunos, a escola embora construída em alvenaria, possuía dimensões acanhadas e continuava suas 

atividades pedagógicas na modalidade multisseriada. A instituição funcionou até o ano de 2004, 

pois no ano de 2005 foi inaugurada uma outra escola maior, a Escola Municipal do Campo 

Professora Milena da Silva Barczak, localizada na Linha Vitória, a qual atende estudantes da 

educação Infantil até o quinto ano, para onde dirigem-se, atualmente, as crianças da comunidade 

da 5ª Vicinal. 

 O cotidiano dessa escola foi desvendado através da história e memória oral daqueles que 

por ela passaram. Quanto às disciplinas escolares, a aluna Slusarski (2019), estudante da Escola 25 

de Julho, no ano de 1963, destaca que: 

 

[...] as crianças que chegavam primeiro na escola ficavam brincando no pátio até a 
chegada do professor, quando este chegava todos tinham que falar “bom dia senhor” 
quem não falasse ficava de castigo. Depois, faziam fila, entravam para a sala, rezavam e 
sentavam-se em duplas, pois as carteiras eram de dois lugares. Antes não era igual agora 
com diversas disciplinas, só tinha Português, Matemática, Caligrafia e Geografia, a 
caligrafia era obrigatória para que o aluno aprendesse escrever certinho. Os menores 
tinham que fazer a leitura do alfabeto, aquele que não soubesse apanhava. Na hora do 
recreio o professor só esquentava a água para fazer o leite (leite em pó), pois o lanche 
cada criança tinha que trazer de casa (pão, ovo cozido, batata assada), não é igual agora 
que tem merenda para todos. (SLUSARSKI, 2019). 

 

 No relato anterior verifica-se que os alunos, na década de 1960, aprendiam português, 

matemática, caligrafia e geografia nas séries iniciais. Percebe-se que a escola primária, nessas 

comunidades longínquas, procurava reestruturar-se pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB 4024/61) 

e estava ainda aquém da aprendizagem esperada. Mas, mesmo assim foi responsável em educar 

uma grande parte da população rural. 

 Slusarski (2019) continua: 
 
 

[...] o material não era disponibilizado, cada um tinha que comprar o seu caderno, lápis. 
As canetas eram aquelas de pena que molhava-se na tinta e escrevia, mas essas só o quarto 
ano podia usar, os outros usavam lápis. [...] no <Dia das Crianças> arrecadava-se um 

 
20 A mudança de nomenclatura da Escola 25 de Julho, alterada para Escola Rural Municipal ocorreu por meio da 
Resolução nº 2462 de 30/08/1990. (PARANÁ. SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. Posição Cadastral 
da Vida Legal dos Estabelecimentos. 31 de dez. 1990). 
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dinheirinho e fazia-se uma festa, onde cada estudante levava alguma coisa. Alguns alunos 
iam a cavalo levando os menores para a escola. Em dias que brigavam, um corria atrás 
do outro com o cavalo. Antes não tinha idade obrigatória para começar estudar, nem era 
obrigatório terminar até o ensino médio, então, às vezes, tinha criança com 8, 9 anos 
começando os estudos. Em uma sala havia em média 40 alunos de diferentes idades. No 
final do ano realizava-se a prova para ver se os alunos passavam ou não de ano. A escola 
era construída em madeira, com assoalho, a limpeza quem fazia eram os próprios alunos. 
(SLUSARSKI, 2019). 
 

O relato permite perceber a precariedade da escola e as condições econômicas restritas dos 

estudantes: o material escolar não era disponibilizado; as crianças deveriam partilhar algo nas 

comemorações; o transporte inexistia, pois os alunos precisavam utilizar de cavalos para transportá-

los, isso evoca as grandes distâncias a serem percorridas e, em idades precoces. Nota-se a ênfase 

dada aos cadernos, embora houvesse dificuldade econômica em adquiri-los tornavam-se 

necessários. Verifica-se uma classe numerosa, com diferentes faixas etárias, um ambiente favorável 

à indisciplina, “em dias que brigavam, um corria atrás do outro com o cavalo” (SLUSARSKI, 2019). 

O caderno, nesse caso, consistia num instrumento controlador da disciplina, pois quarenta alunos, 

com faixas etárias diferenciadas e numa mesma sala consistiam em um alto potencial gerador de 

indisciplina. Santos (2002) aponta os cadernos escolares como uma forma de levar os alunos a 

imobilidade e ao silêncio enquanto escreventes, deixando clara a influência desse material para uma 

didática centralizada na escrita, produzindo silêncio e trabalho, pois prestam-se ao controle e 

vigilância e são capazes de tornar transparente e visível, para todos, o trabalho dos alunos e 

professores.  

Staciuk (2019b) relembra fatos da sua vida estudantil, na década de 1940 (em outra 

localidade distante): “[...] na minha época poucas crianças estudavam, eu tinha 8 anos quando fui 

para a escola pela primeira vez, mas frequentei apenas 8 meses. O máximo que aprendi foi escrever 

meu nome e ler algumas palavras”. E, continua discorrendo sobre a realidade escolar de seus filhos, 

que estudaram na Escola 25 de Julho, na década de 1950:  

 
[...] Tive 14 filhos, e alguns deles frequentaram a Escola 25 de Julho, sempre revistava-
os para irem bem limpos, unhas cortadas, pois senão levavam sermão. Eu sempre fazia 
pão de centeio para meus filhos levarem para o lanche, uns levavam bolacha, bolinhos, 
pão doce e iam dividindo entre os colegas, pois nessa época ainda não era fornecido o 
lanche pela escola, apenas um suco ou chá que a esposa do professor fazia, ela também 
auxiliava na limpeza da escola. O professor não tinha muitas condições de se manter, 
então nas reuniões de pais que tinha, cada um levava algo para ele, como: feijão, arroz, 
carne, entre outras comidas. Era um ótimo professor, mandava atividades para casa, 
entretanto muitas vezes, os pais, por não terem estudo, não sabiam ajudar. Houve 
outros professores (os quais não me recordo os nomes) antes desse. Esse chamava-se 
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Afonso Pereira, mas nenhum ficou tempo, a maioria tinha medo de dormir ali na casa 
ao lado da escola e abandonavam a atividade. (STACIUK, 2019b). 

 

A descrição apresenta uma realidade construída e interpretada onde uma estudante da 

década de 1940, não tendo a oportunidade de frequentar a escola durante sua infância, cria 

representações e apropria-se dessas, construindo novas percepções (CHARTIER, 1988). 

Percebendo a sua própria dificuldade em alfabetizar-se, oferece suporte aos filhos para terem a 

oportunidade que ela mesma não conseguiu obter, ou seja, alfabetizarem-se e progredirem nos 

estudos. Dessa forma, discorre sobre os cuidados com a higiene, com a alimentação, com a suposta 

manutenção do professor na localidade, a fim de garantir a continuidade dos estudos dos demais 

filhos, etc. 

 As práticas pedagógicas e educativas permanecem na memória dos educandos que nela 

estudaram. Staciuk (2019a), estudante na escola no ano de 1975, relata que: 

 

[...] estudei na escola 25 de Julho, as disciplinas eram português, matemática, geografia, 
não tinha educação física. A professora passava tudo no quadro separando os conteúdos 
conforme a faixa etária. Os castigos eram ficar de joelho no milho segurando tijolo ou 
levar reguada na mão por desobediência. Muitos ficavam sem recreio, e deveriam 
permanecer dentro da sala. A avaliação realizava-se pela inspetora que vinha uma ou duas 
vezes no ano para fazer uma prova e avaliar se os alunos passariam de série. Havia apenas 
um professor para dar conta dos alunos da primeira à quarta série. Utilizávamos 
basicamente quatro cadernos: caligrafia, matemática, português e de desenho. Não 
fazíamos atividades diversificadas como viagens, jogos extraclasse, até pelo fato de não 
possuirmos transportes para tais atividades. Fazíamos a oração do pai-nosso todos os 
dias. O lanche era feito pelo professor, na própria casa dele, que ficava próxima a escola. 
O sinal era um “sino” para avisar a hora de entrada e saída. Havia poucos materiais para 
estudo, não havia uniforme apenas “guarda-pó”, chamados assim na época. O caminho 
para a escola era feito a pé ou a cavalo, todas as manhãs. Os alunos maiores sempre 
cuidavam dos menores porque os pais não podiam acompanhar até a escola, pois iam 
cedo para a roça. (STACIUK, 2019a). 

 
 

              Revela-se a ação disciplinadora dos educadores, utilizando-se de castigos físicos como 

forma corretiva e maneira de manter a atenção dos educandos. Observa-se a cultura material escolar 

inserida nessa escola, destacada através de objetos, materiais escolares, recursos pedagógicos, e 

outras materialidades concretas existentes no interior da instituição educativa que possibilitam 

desvendar o conjunto de normas e de práticas que passaram a incorporar a vida desses indivíduos 

que a escola queria formar, num determinado contexto histórico. As experiências, os sentidos 

construídos e compartilhados pelos sujeitos que participaram dessa escola, resultam na cultura 

escolar. 
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Bojarski (2019) estudou na Escola 25 de Julho no ano de 1973, e descreveu a prática 

educativa e pedagógica no interior desta:  

 
[...] entrei na escola com 8 anos e estudei só até a quarta série, meu professor foi Afonso 
Pereira nos 4 anos que frequentei as aulas. Íamos todos a pé, se acaso chegássemos 
atrasados tínhamos que esperar acabar a oração ou a chamada para só depois pedir licença 
e entrar na sala. Eu era uma boa aluna, mas lembro que uma vez fiquei de castigo na 
porta da sala, de joelhos segurando um livro e se alguém passasse na frente da escola 
tinha que falar em voz alta que estava de castigo. Passei muita vergonha e foi uma grande 
lição, pois nunca mais fiquei de castigo, meus colegas chegaram a levar reguada na mão 
por fazer bagunça, e se acaso algum tivesse piolho ele pegava a régua e ia dando reguadas 
na cabeça, dizendo que no outro dia não queria mais achar nenhum piolho na cabeça. 
Ajudávamos também a mulher do professor a limpar a escola e tínhamos tempo livre 
para brincadeiras no pátio. A gente fazia bastante atividades didáticas, a maioria eram 
copiadas do livro para responder no caderno, mas eram fáceis de fazer. (BOJARSKI, 
2019). 
 

O relato destaca a pouca escolarização das crianças do meio rural, cursavam apenas as 

quatro primeiras séries do ensino fundamental, havia castigos físicos, mas por outro lado as 

brincadeiras faziam parte do cotidiano. Priorizava-se a higiene pessoal. Incutia-se responsabilidade 

nas crianças desde muito cedo, como a limpeza da escola. Percebe-se o uso do caderno e do livro, 

a cópia foi também um recurso utilizado. O livro didático foi amplamente distribuído na década 

de 1970 no Brasil, momento marcado pela progressiva ampliação da população escolar. Destaca-

se a interferência de pressões e interesses econômicos, investimentos no setor editorial que 

exerceram papel importante no processo de padronização do uso do livro didático no Brasil 

(MIRANDA, 2004). 

 Além da História e memória oral foram analisadas algumas atas de exames finais e relatórios 

entre os anos de 1964 a 1979. Esses documentos revelam um pouco do cotidiano da escola. Os 

relatórios (quadro 1) apontam os professores que lecionaram na Escola 25 de Julho a partir do ano 

de 1964 (ESCOLA ISOLADA 25 DE JULHO, 1964 – 1979). 

 

Quadro 1: Professores que lecionaram na Escola 25 de Julho, entre os anos de 1964 a 2004 

NOME DO PROFESSOR (A) ANO EM QUE LECIONOU 

Pedro Holocheski 1964 a 1969 

Ianina N. Waligura 1970 

Marquiano Waligura 1971 

Beatriz Capeleti 1972 

Afonso Pereira 1973 a 1978 

Helena B. W. Metzger 1979 
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Tereza B. Slusarski (1990 a 2004 - com a denominação Escola 

Rural Municipal Progresso) 

Fonte: Escola Isolada 25 de Julho (1964 a 1979) 

 

 Segundo as atas de exames finais, documento encontrado na Secretaria Municipal de 

Educação (Cruz Machado – PR), verificam-se que as reprovações ocorriam em grande número 

(ESCOLA ISOLADA 25 DE JULHO, 1964 – 1979). No ano de 1964 havia 26 alunos na classe 

multisseriada, e desses, 13 reprovaram, isso significa que a taxa de reprovação foi de 50%. Em 

1965, a classe contemplava 30 alunos e a taxa de reprovação escolar foi de 26%. Em 1972, 

frequentavam 30 alunos e a taxa de reprovação atingiu 50%. No ano de 1979 a escola tinha apenas 

14 alunos e não houve reprovação. Esse último dado revela que, neste ano, a comunidade estava 

bem próxima de ser extinta pelo alagamento e, muitos proprietários já haviam se transferido para 

outros locais, portanto o número de estudantes diminuíra. O alto índice de reprovação, entre outros 

fatores, pode ser atribuído às longas distâncias a serem percorridas pelos alunos. Ainda, o 

documento revela que o maior número de alunos frequentava a primeira série, poucos 

frequentavam a segunda e a terceira série e, um menor número ainda, frequentava a quarta série. A 

faixa etária dos estudantes variava entre os sete e quinze anos de idade. Aplicava-se o exame final 

sempre sob a supervisão de uma banca examinadora com a presença da professora, do inspetor 

escolar e mais dois membros professores. Os sobrenomes dos alunos revelam que, com exceção 

de dois ou três, todos os demais pertenciam à descendência ucraniana. 

 

ANALISANDO O CONTEXTO SOCIAL, ECONÔMICO E EDUCACIONAL  

 

A história e memória oral dos sujeitos que integraram a Escola 25 de Julho e a 

escolarização nessa região em estudo, conjuntamente com autores locais e regionais sobre a 

imigração e a realidade dessas comunidades imigratórias, ofereceram suporte para desvendar as 

implicações históricas, sociais e econômicas de uma realidade brasileira que interferiu nas políticas 

educacionais. 

 Quando Staciuk (2019b) relembrou fatos da sua vida estudantil, na década de 1940, ela 

disse: “[...] na minha época poucas crianças estudavam, eu tinha 8 anos quando fui para a escola 

pela primeira vez, mas frequentei apenas 8 meses”. Essa situação denota as dificuldades enfrentadas 

pela população rural: longas distâncias a serem percorridas, problemas financeiros, professores 
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desprovidos de qualificação profissional, falta de estrutura física dos prédios escolares... tudo isso 

somado à política de nacionalização do governo Getúlio Vargas, que no final do ano de 1938, por 

meio da Lei n° 7.614, instituiu que o ensino somente poderia acontecer em língua portuguesa 

(BRASIL, 1938). Percebe-se a dificuldade no processo de alfabetização devido ao fato que a maioria 

das crianças somente falavam o idioma do país de origem, pois assim eram ensinadas em casa e 

essa língua reproduzia-se na Igreja e nos ambientes de convivência. Também, havia dificuldade em 

encontrar professores que dominassem corretamente a língua portuguesa. Verifica-se um processo 

de nacionalização imposto, pois o país ainda não possuía condições de atender a demanda da 

escolarização pública e contava com o apoio das instituições particulares e confessionais que 

organizavam-se como podiam. Somente após o apoio do poder público garantindo o salário do 

professor, ou construindo escolas públicas nessas regiões de imigração, que efetivou-se o processo 

de nacionalização. De acordo com Maciejewski (2011): 

 

A educação nas décadas de 1930 e 1940, tomando por base a revolução de 1930 e a 
implantação da Segunda República versus a Constituição de 1937 e o estado novo, 
verifica-se a entrada do Brasil no mundo capitalista da produção, a implantação da 
segunda república, a criação do ministério da educação, e surge assim um modelo 
diferente, novo de educação, pois havia a necessidade de mão de obra especializada. 
Juntamente com este novo modelo da educação, surgiu também o conflito entre os 
liberais (intelectuais), que queriam a educação pública e gratuita, enquanto os católicos 
(considerados tradicionais), defendiam teses conservadoras, pois achavam que a 
religiosidade devia fazer parte do ensino como fundamento principal. Surge então, a 
escola nova, democrática e pública, que colocava o aluno como o centro da educação e 
da aprendizagem, tendo direito essencialmente ao diálogo, a liberdade, educação 
democrática e currículo adaptado ao contexto escolar [...]. Surge o Estado Novo: 
aproveitando-se da instabilidade política que a nação atravessava, Getúlio Vargas, num 
golpe militar e autoritário, toma o poder, sendo assim é outorgada a nova constituição 
em 10 de novembro de 1937 [...]. Ocorreu a Reforma Capanema que dava início ao ensino 
profissionalizante no país, organizava-se em seis decretos que ordenavam o ensino 
primário, secundário, industrial, comercial, normal e agrícola, marcada por uma distinção, 
entre o trabalho intelectual para as classes mais favorecidas, e o trabalho manual para as 
classes desfavorecidas. A educação ficou estagnada neste período. (MACIEJEWSKI, 
2011, p. 1). 

 

Quando Staciuk (2019b) fala dos filhos que frequentaram a Escola 25 de Julho na década 

de 1960, aponta que ali existiu um “bom professor”. Nesse momento a localidade contava com 

uma escola multisseriada, com ensino público. Nesse contexto o Brasil já havia promulgado a sua 

primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 4024/61) e iniciava um processo de 

desenvolvimento econômico com a política nacional desenvolvimentista. Segundo Maciejewski 

(2011): 
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Na década de 1960 surge o nacionalismo, e juntamente as multinacionais entram no 
Brasil, trazendo o desenvolvimento e com isso os pioneiros da educação retornam a luta 
para defender a educação nos moldes de 1934, que depois de muitas lutas de interesses 
públicos e privados aprovam a Lei 4024/61, (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional [...]. Surgem discussões e idealizações a respeito da educação popular, tendo à 
frente do movimento o pensador Paulo Freire, que queria uma educação libertadora [..]. 
Em 1964, novamente um golpe militar [...]. (MACIEJEWSKI, 2011, p. 1).        
 

Na década de 1960 houve uma explosão demográfica, mecanização do campo e políticas 

econômicas que favoreceram a produção industrial e consequentemente a oferta de empregos. Isso 

levou ao êxodo rural e a redução da população no campo. Na comunidade da 5ª Vicinal não foi 

diferente, pois a escola ainda permaneceu na modalidade multisseriada devido ao número reduzido 

de crianças, advindas das poucas famílias que ainda permaneciam na localidade. 

Em 1973, Bojarski (2019) assim se manifesta: “a gente fazia bastante atividades didáticas, a 

maioria eram copiadas do livro para responder no caderno, mas eram fáceis de fazer”. Na década 

de 1970 a educação brasileira seguia a Lei 5692/71 que implantava um ensino tecnicista e 

profissionalizante, reformulando os graus de ensino em: ensino de 1º e de 2º graus. Segundo 

Maciejewski (2011, p. 1) “surgiu então a LDB, fundamentada em uma concepção tecnicista de 

educação, <teoria do capital humano>, formando o homem somente para o mercado de trabalho 

[...]”. 

Se, na década de 1960 a migração da população rural para as cidades constituía-se 

considerável, na década de 1970 tornou-se ainda mais intensa. As multinacionais foram instaladas 

em áreas industriais a elas destinadas, a população dirigia-se aos grandes centros em busca de 

empregos, o sistema capitalista fora instaurado. Acompanhando essa expansão industrial as 

políticas educacionais se adequaram criando o ensino de 1º grau de oito anos, a fim de ampliar a 

escolarização da população e, de certa forma, acelerar os estudos para que o jovem não estagnasse 

nas primeiras quatro séries escolares, e, consequentemente foi criado o ensino de 2º grau que 

estabeleceu um ensino técnico profissionalizante, também direcionando o jovem para o mercado 

de trabalho industrial que se apresentava. Essa necessidade de acelerar o processo educativo, trouxe 

como consequência, a implantação e utilização do livro didático nas escolas públicas, como forma 

de uniformizar o conhecimento. Quando Bojarski (2019) destaca o uso do livro, dizendo que 

faziam cópias enquanto alunos, e que estas eram fáceis, percebe-se no interior dessa pequena escola 

multisseriada, a influência desse período capitalista e desenvolvimentista.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa mostrou a história da criação e funcionamento de uma instituição escolar 

multisseriada, numa pequena comunidade de descendentes de ucranianos, cuja trajetória foi 

acometida por diferentes diásporas. Primeiramente porque os antepassados tiveram que deixar o 

país de origem e emigrar para o Brasil, depois, num segundo momento, os descendentes destes 

tiveram que se afastar do núcleo central e habitar áreas mais distantes, num terceiro momento, 

foram novamente transferidos devido ao alagamento das terras por ocasião da criação de uma 

grande hidrelétrica na região. Em cada uma dessas mudanças de local havia dispersão de pessoas e 

a comunidade da 5ª Vicinal ficava, cada vez mais reduzida. 

Por ter um número pequeno de estudantes e, por encontrar-se distante, a escola 

permaneceu funcionando na modalidade multisseriada até o ano de 2004. A população confirma 

que nem o professor se acostumava na localidade, devido às dificuldades encontradas. 

Nos quarenta e oito anos de existência, houveram vários contratempos: rotatividade de 

professores, carência de formação docente, baixa frequência dos alunos, talvez em decorrência das 

distâncias e/ou escassez de motivação, desconsideração das autoridades civis por abandonar a 

escola por algum tempo e não oferecer atividades educativas, desprovimento de material didático 

e de merenda escolar, entre outros. 

As práticas pedagógicas, utilizadas pela professora inicialmente, constavam de atividades 

passadas no quadro para que os alunos copiassem e, nos anos de 1970 já havia o livro didático. O 

castigo físico foi sempre uma constante ao longo do funcionamento dessa instituição como forma 

de controlar o comportamento dos alunos.  Verifica-se assim, a vigência da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional na década de 1960 (utilização de materiais tradicionais: caderno de 

matemática, de caligrafia, de português e desenho) e a adequação desta com a Lei 5692, da década 

de 1970, com uma tendência mais tecnicista, incluindo o uso do livro didático nas escolas. 

 Além dessas questões há o aspecto das sensibilidades, pois aqueles que fizeram parte dessa 

escola resgataram memórias vividas, enquanto estudantes, e verificou-se que as adversidades 

sucumbiram, e, no lugar delas, emergiram o carinho e o respeito pela escola. 

O estudo além de desvendar o cotidiano da Escola 25 de Julho, resgatou um pouco da 

história de outra escola que a antecedeu (a escola da Linha Vitória), também revelou o esforço do 

povo imigrante para garantir a sobrevivência e oferecer educação aos filhos; e, possibilitou mapear 
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mais uma escola originária de um núcleo imigratório ucraniano, dos muitos espalhados pelo 

município de Cruz Machado (PR).  
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INTRODUÇÃO 

 

A Pedagogia da alternância é uma proposta pedagógica e metodológica que leva em 

consideração, a realidade do jovem do campo, que precisa estudar e trabalhar, essa interação entre 

a escola, família e trabalho, possibilita ao sujeito do campo, trabalhar sem deixar de estudar. Este 

artigo busca investigar a Educação do Campo e a Pedagogia da Alternância desse modo a 

compreender e reconhecer os sujeitos que compõe a educação do campo. 

De acordo com Caldart (2002), Educação do Campo, tem como prioridade a posição 

humana em sua proporção histórica, política e social, compreendendo que o sujeito é o 

protagonista da sua formação. A escola por sua vez, tem por objetivo principal reflexões continuas 

tendo obrigação fundamental dos educadores na formação pedagógica dos sujeitos. 

           A metodologia deste artigo tem que definir metodologia bibliográfica e de campo conforme 

autores Lakatos & Marconi; e Gil nos referenciam, dando assim um subsidio a coleta de dados, 

explorando a obtenção de informações. 

Lakatos & Marconi (2000, p. 107) “são um conjunto de preceitos ou processos de que se 

serve uma ciência; são, também, as habilidades para usar esses preceitos ou normas, na obtenção 

de seus propósitos”. 

Gil (1999, p.94) intensifica ainda mais a ideia que “[...] métodos de pesquisa qualitativa 

estão voltados para auxiliar os pesquisadores a compreenderem pessoas e seus contextos sociais, 

culturais e institucionais.” 

           Dentro dessas perspectivas, este artigo se estrutura em apresentar reflexões sobre a 

educação do campo, a pedagogia da alternância e a realidade da escola familiar rural no Colégio 

Estadual São Cristóvão União da Vitória PR.  
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REFLEXÕES SOBRE A EDUCAÇÃO DO CAMPO E PEDAGOGIA DA 

ALTERNÂNCIA  

 

Para melhor compreensão seus objetivos, as disciplinas escolares englobam temáticas 

relacionadas as necessidades da sociedade, introduzindo os saberes que contextualizam o meio em 

que estão inseridos. Gimonet (2007, p. 28) evidencia o objetivo da Alternância “a formação integral 

da pessoa, a educação e, de maneira concomitante, a orientação e a inserção socioprofissional. 

A educação do campo tem como foco o desenvolvimento de formação, que não se 

apresente em conciliação apenas com proveito capitalistas, mas que tenha proximidade com a 

realidade dos níveis populares trabalhadoras do campo (Menezes & Neto, 2009). 

A contestação em que se coloca a Educação do Campo intenciona a melhoria da igualdade 

entre formação humana e elaboração material da existência (Caldart, 2013). Nessa perspectiva, a 

intencionalidade educativa salienta paradigmas de relações sociais que não suprimem os povos do 

campo, mas sim, que asseguram a garantia e o direito de entender a pedagogia advinda das 

particularidades de sua conjuntura. 

Portanto, a efetivação das convicções pedagógicas da Educação do Campo, veem sendo 

efetivadas e se compõem na luta da mesma caminhada, por uma educação que acredita nas 

peculiaridades da população camponesa. 

Nesta perspectiva, a Alternância enaltece os conhecimentos que os jovens possuem, 

levando em conta suas experiências, dando ênfase aos conhecimentos adquiridos nas disciplinas 

no currículo básico e no contexto da comunidade, priorizando a formação integral do educando. 

Na qual, a Pedagogia da Alternância está dividida em dois espações de tempo: tempo-escola, este 

momento refere-se à educação formal dentro da escola, e o tempo-comunidade, momento em que 

a educação ocorre na comunidade durante o dia a dia. Formação está caracterizada como 

humanista, dispõe de instrumentos distintos que asseguram suas funções e articulações de tempo 

e espaço educativo, estabelecendo um acordo entre o processo educativo e o trabalho. 

Como sabemos o documento que rege todas as práticas pedagógicas e ações gestoras é o 

PPP, da qual a elaboração designa a consonância da escola camponesa, a organização da 

metodologia escolar associa momentos de ensino através das atividades escolares e as relacionadas 

com as atividades do dia a dia do homem do campo. 
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No que diz respeito ao art. 7º a metodologia aplicada nas etapas do ensino fundamental, 

ensino médio e ensino superior é a da pedagogia da alternância, a qual foi criada pelos homens do 

campo, na França em 1935, para que pudessem contemplar “às particularidades psicossociais dos 

adolescentes e que também propiciasse, além da profissionalização em atividades agrícolas, 

elementos para o desenvolvimento social e econômico da sua região” (TEIXEIRA; BERNART; 

TRINDADE, 2008, p.1). 

Segundo Caldart (2002), a Educação do Campo, proporciona ao indivíduo do campo ser 

protagonista de sua própria formação, tendo como prioridade sua história. Portanto, o trabalho da 

escola é fornecer a esses sujeitos uma formação com reflexões, e no que diz respeito a formação 

pedagógica dos mesmos. 

De acordo com Gimonet: 

 

[...] perceberam escutaram e se conscientizaram dos problemas, das necessidades. 
Questionaram-se, formularam hipóteses e têm enunciado soluções ... inventaram, 
arriscaram. Uma vez engajada na ação, observaram, escutaram, olharam as práticas. 
Analisaram, destacaram os componentes do sistema e os fatores de êxito e de fracasso ... 
extraíram ideias, pensamentos, saberes e conhecimentos ... para entender melhor, agir 
melhor a fim de prestar um serviço educativo, responder às necessidades, contribuir para 
o desenvolvimento das pessoas e do meio rural (Gimonet, 2007, p. 27) 
 

No que se refere a pedagogia da alternância, em determinado momento o aluno fica na 

escola em regime de internato, no qual aprendem conteúdos metódico, com objetivo do 

desenvolvimento dos alunos, em outro momento ficam em seu meio familiar, socioprofissional, 

onde é colocado em pratica tudo que foi adquirido na escola. 

Jesus (2010, p. 10) nos referência sobre a metodologia: 

 
A formação na alternância tem como objetivo principal possibilitar a educação em tempo 
integral, envolver as famílias na educação dos filhos, fortalecer a prática do diálogo entre 
os diferentes atores que participam dos processos de formação dos educandos. Além de 
proporcionar qualificação técnica (técnico em agropecuária) aos estudantes 
camponeses/as com o intuito de fortalecer a agricultura camponesa – estudar e continuar 
no campo, contribuir nos trabalhos da propriedade familiar, desenvolver alternativas de 
permanência na terra, dessa forma, diminuir a migração campo/cidade.  
 

Portanto, se pode observar que a metodologia tem reconhecimento pelo Ministério da 

Educação, para que o jovem do campo possa manter seu desenvolvimento tanto no campo como 

em seu meio familiar, dentro das perspectivas sociais, econômica e cultural. Valorizando assim, a 

cultura do campo e seu modo de viver. 
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Dentro deste horizonte, os autores BOURGEON 1979 e CHARTIER 1982 e 1986, 

constituem a Pedagogia da Alternância por 7 elementos: 

 

1. O centro dessa sistemática é a pessoa em formação, ou seja, o alternante. Não importa 
que ele seja adolescente, jovem ou adulto. 
2. O projeto educativo subentende as ações de formações. Dá-lhes sentido, tanto do 
ponto de vida de cada alternante quanto das instituições. 
3. O lugar da experienciasócio-profissional ao mesmo tempo como fonte de saber, ponto 
de partida e de chegada do processo de aprendizagem e funil educativo.  
4.  A rede de parceiros co-formadores nos diferentes espaços-tempos da formação, 
porque a alternância leva à partilha do poder educativo. 
5. O dispositivo pedagógico enquanto subsistema de gestão e de operacionalidade da 
formação. 
6. Um contexto educativo criando as condições psico-afetivas, garantindo a qualidade de 
vida, um clima facilitador das aprendizagens e da educação. 
7. Os formadores e outros atores educativos responsáveis pela animação do conjunto, 
supondo um estatuto e papeis específicos. 
 

Neste sentido, o formar por alternância não pode ser sintetizado, não alternando sua 

formação, dando riqueza   alternância do trabalho pedagógico, visando o trabalho integral da 

mesma, nesta perspectiva ressaltar sua autenticidade e profissionalismo. 

De acordo com Gimonet (2007, p. 120):  

 
a Alternância Justaposta que é denominada pela sucessão dos tempos de trabalho e 
estudo, mas sem nenhuma ligação entre eles. Ou pode ser considerada como a falsa 
alternância. Pelo fato dos conteúdos não estabelecerem nenhuma relação, ou repercussão 
sobre o outro. 
b Alternância Aproximativa tem como meta a organização didática que integra os dois 
tempos da formação. Possibilita a soma de atividades profissionais e de estudo, mas não 
existe nenhuma integração entre os dois tempos, quer dizer, escola e o contexto 
socioprofissional. 
c Alternância Real, também chamada de Alternância Integrativa. Esta não se limita a uma 
sucessão dos tempos de formação teórica e prática, mas realiza uma estreita conexão e 
interação entre os dois, além de um trabalho reflexivo sobre a experiência. Este tipo de 
alternância privilegia o projeto pessoal e coloca o formando como ator envolvido e seu 
meio. 
 

Segundo Queiroz (2004, p. 96):  

O primeiro componente é o alternante, na medida em que a Pedagogia da Alternância 
requer que esta pessoa em formação tenha condições e capacidades de se assumir como 
sujeito de sua própria formação, pois a inserção no processo de formação por alternância 
significa que “um ator sócio-profissional entra em formação permanente”. E nesse 
processo de formação permanente, existem várias estratégias em ação: a personalista, ou 
seja, a centralidade experiencial; a produção de saberes e a autonomização. 
 

Portanto, a alternância estabelece a compreensão e exige o compromisso no que diz 

respeito sobre a formação dos indivíduos do campo no quesito alternância, a formação e 

organização do trabalho pedagógico na organização do desenvolvimento integral dos mesmos. Pois 
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é através dessas perspectivas e concepções que o ensino da alternância cumprindo seus objetivos 

ao processo educativo. 

A Educação do campo tem por objetivo de ensino a educação de crianças, jovens e 

adultos que têm por seu meio social o campo. Desta forma, entende-se o direito das políticas 

públicas que possibilitam a escolarização e o acesso à educação as pessoas que vivem do meio rural, 

tendo à garantia de seus direitos. 

Deste modo, levar em consideração, que a educação do campo, tem um público alvo 

específico, sendo assim necessário, prover escolas localizadas no campo, considerando e 

valorizando assim a cultura e identidade das pessoas que lá vivem, Cultura essa tão menosprezada 

historicamente e submetida ao menosprezo das pessoas do meio urbano. 

O Decreto 7352/2010, artigo 1º define a população do campo e da escola do campo:  

 
População do campo: agricultores familiares, os extrativistas, os pescadores artesanais, os 
ribeirinhos, os assentados e acampados da reforma agrária, os trabalhadores assalariados 
rurais, os quilombolas, as caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros que 
produzam suas condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural. 
Escola do campo: aquela situada em área rural, conforme definida pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou aquela situada em área urbana, 
desde que atenda predominantemente a população do campo. (BRASIL, 2010).  
 

Portanto, é fundamental que a escola insira a valorização da cultura da população, 

respeitando e construindo assim uma educação de forma positiva e qualitativa. 

Segundo a Resolução nº1/2002, a formação dos professores na esfera urbana onde 

exerciam seu trabalho no ambiente escolar, “desenvolviam um projeto educativo ancorado em 

formas racionais, valores e conteúdos próprios da cidade, em detrimento da valorização dos 

benefícios que eram específicos do campo” (BRASIL, 202, p. 270).  

A práxis sem a teoria educativa, torna-se desvinculado da realidade dos indivíduos 

camponeses, ocasionando em uma prática sem qualquer significação.  

 
Se o ceticismo quanto á fertilidade de um programa nesta direção é compreensível, a 
sensibilidade da opinião pública, as políticas governamentais, e principalmente os 
movimentos sociais que procuram fazer do campo um espaço propicio na luta contra a 
exclusão social são sinais de que pode existir aí um horizonte promissor para a pesquisa 
(CAMARANO & ABRAMOVAY, 1999).  
 

No que diz respeito a educação do campo, as reflexões começaram a tomar proporções a 

partir do século XX, através das demandas de movimentos sociais, os quais pretendiam buscar uma 

educação voltada a exigências dos indivíduos do campo, buscando reconhecimento aos 
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movimentos, para que houvesse uma educação mais abrangedora e emancipada. (TRAVESSINI, 

2015, p. 29).  

As exigências estão concentradas nas políticas públicas, as quais condizem com as 

necessidades do âmbito do campo, buscando respeitar a uniformidade. Vale ressaltar, que a 

educação é fundamental e de direito do ser humano, para que possa manifestar suas competências 

e qualidades no âmbito social em que está inserido, podendo desempenhar seus direitos e deveres 

de cidadão. 

De acordo com o artigo 6º da Constituição Federal, “são direitos sociais a educação, a 

saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 1988). 

No que diz respeito ao estado, é dever assegurar a educação como direito de todos, para 

que seja de forma eficaz aos indivíduos do meio rural, caso o ensino apresente alguma defasagem, 

é de grande importância os mesmos requerem seus direitos.  

Segundo afirma (SECAD, 2007, p. 16): 

 

A Constituição de 1988 é um marco para a educação brasileira porque motivou uma 
ampla movimentação da sociedade em torno da garantia dos direitos sociais e políticos, 
dentre eles o acesso de todos os brasileiros à educação escolar como uma premissa básica 
da democracia. Ao afirmar que “o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo” (Art. 2008), ergueu os pilares jurídicos sobre os quais viria a ser edificada uma 
legislação educacional capaz de sustentar o cumprimento desse direito pelo Estado 
brasileiro. No bojo desse entendimento, a educação escolar do campo passa a ser 
abordada como segmento específico, prenhe de implicações sociais e pedagógicas 
próprias. 
 

Entretanto, não está estabelecida nitidamente a educação do campo na Constituição 

Federal de 1988, pois não contem um artigo próprio, pode se concluir segundo a constituição que, 

a educação é um direito de todos e para todos, portanto a educação do campo deve ser suprida e 

igualada a o mesmo nível que a educação urbana. Desta forma, trata-se do direito que não poderá 

ser ignorado, quando se refere aos indivíduos do meio rural. 

Quando falamos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, podemos definir através dela 

a estruturação da educação brasileira, nela encontramos os princípios de acesso e igualdade e a 

permanência na escola, que se constitui da Constituição Federal de 1988, desta forma, todas as 

pessoas têm direito a educação.  

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996 alavancou a pauta da educação do campo, pois 

norteou às concepções de reflexão no que diz respeito às questões da educação, estabelecendo 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
332 

 

perante a lei a metodologia que deve ser utilizada, a construção do currículo e organização das 

escolas do campo, assim como, a incompatibilidade do calendário escolar que no campo desiguala 

do calendário de escolas do meio urbano. 

No artigo 28 da LDB/96 estabelece que: 

 
Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e 
de cada região, especialmente: 
I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses 
dos alunos da zona rural; 
II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do 
ciclo agrícola e às condições climáticas; 
III – adequação à natureza do trabalho na zona rural. 
Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será 
precedido de manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que 
considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do 
diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar (Incluído pela 
Lei nº 12.960, de 2014) (BRASIL, 1996). 

 

A educação do campo é uma modalidade, que proporciona o debate sobre os direitos dos 

sujeitos do campo sejam eles, os camponeses, os ribeirinhos, os indígenas, os assentados de 

barragens entre outros.  

 

PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA: COLÉGIO SÃO CRISTÓVÃO & CASA FAMILIAR 

RURAL   

 

Com essa pesquisa se compreendeu como ocorre o funcionamento da Casa Familiar Rural 

de União da Vitória, as aulas são gerenciadas e exercidas através da alternância, no período de uma 

semana os alunos permanecem na Casa Familiar Rural estudando e desenvolvendo os 

conhecimentos adquiridos para que na outra semana possam aplicar em pratica nas propriedades. 

Em 2015 iniciou-se o Processo de Implantação da Casa Familiar Rural de União da 

Vitória, que tem como Escola Base o Colégio Estadual São Cristóvão. A Escola do Campo – Casa 

Familiar Rural de União da Vitória, localiza-se na Avenida Sebastião Müller – Distrito de São 

Domingos neste município, tendo como Entidades Mantenedoras o Governo do Estado do 

Paraná, a Prefeitura Municipal de Paula Freitas, a Prefeitura Municipal de Porto Vitória, a Prefeitura 

Municipal de União da Vitória. 

A educação do campo mobilizou e deu início as Casas Familiares Rurais (CFRs), 

assegurando a importância das experiências que certificam a educação do campo, dando assim 
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acesso a uma educação proporcional as exigências aos jovens do campo. A base das CFRs vem por 

meio da Associação de Agricultores, está sobre domínio da associação estadual. 

A Casa Familiar Rural do Município de União da Vitória é uma instituição educativa que 

trabalha com um método adaptado ao jovem do meio rural, visando atender as necessidades de 

formação técnica do grande número de jovens que vivem nas pequenas propriedades rurais dos 

municípios que fazem parte do Vale do Iguaçu, incentivando-os a permanecer em suas 

propriedades, fortalecendo a agricultura familiar. 

O projeto, trabalha com o ensino médio integrado ao técnico, ligado diretamente a 

Pedagogia da Alternância, foram cedidos pela Secretaria de Estado da Educação professores da 

Base Nacional Comum para que dessa forma houvesse uma escolarização condizente com a 

realidade regional, ocorrendo a interdisciplinaridade, levando desta forma o jovem a uma formação 

integral., que instrui os mesmos, pois desta forma, os alunos quando estiverem na propriedade, os 

mesmos estarão colocando em pratica o que lhes foi ensinado.  

Segundo as normas da Resolução CNE/CEB 001/2002: 

 
Art. 2º Parágrafo único. A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação 
às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios 
dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia 
disponível na sociedade e nos movimentos sociais e defesa de projetos que associem as 
soluções exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva no país (BRASIL, 
2002). 
 

Em 2016 teve início o funcionamento da Casa Familiar Rural, com uma turma de 1ª série. 

Atendendo ao parecer nº 264/95 de 06/12/95 do Conselho Estadual de Educação - CEE 

favorecendo ao funcionamento das Escolas do Campo – Casas Familiares Rurais, no Estado do 

Paraná, e de acordo com a Resolução nº 1.270/97, que autorizou o funcionamento da mesma, 

elaborando o regimento, pelo qual rege a Escola do Campo – Casa Familiar Rural de União da 

Vitória PR, especificando a estrutura organizacional, o funcionamento e os procedimentos 

didáticos. 

A Casa Familiar Rural de União da Vitória possui sede própria no bairro São Domingos, 

mas está vinculada à escola base, no Colégio Estadual São Cristóvão, sendo que a escolha do 

Colégio se deu pelo fato de ofertarem cursos técnicos o que permitiu ser escola Base.  

A Resolução 4234/02 de 21/10/2002 habilitou o Colégio Estadual São Cristóvão, sendo 

assim, no ano de 2016 foi implantada a Casa Familiar Rural de União da Vitória com o Curso 
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técnico em agropecuária, eixo tecnológico, integrado ao ensino médio com desenvolvimento 

curricular na Pedagogia da Alternância. 

Uma equipe de monitores, ligados as áreas de ciências agrárias e economia doméstica, 

entre outras, são responsáveis pela organização, pela dinâmica das atividades docentes, e pela 

elaboração, em conjunto com os pais da CFR, de um plano de formação, sempre respeitando o 

calendário agrícola local. Os monitores têm apoio e assessoramento técnico e pedagógico das 

entidades locais e estaduais, os monitores acompanham o trabalho, o projeto pessoal de cada jovem 

e através das visitas nas famílias durante os períodos de alternâncias.  

Na Casa Familiar Rural de União da Vitória, as aulas são gerenciadas exercidas através da 

alternância, no período de uma semana os alunos permanecem na Casa Familiar Rural estudando 

e desenvolvendo os conhecimentos adquiridos para que na outra semana possam aplicar em prática 

nas propriedades. 

Por meio da efetivação, as práticas da Pedagogia da Alternância e suas ações pedagógicas 

podem contribuir para uma reflexão sobre a realidade da educação do campo e a particularidades 

encontradas neste contexto educativo e formativo. 

A Pedagogia da Alternância tem por finalidade a mobilidade que proporciona e 

oportuniza os sujeitos a compreender situações que possibilitam a aprendizagem em espaços 

formais de ensino, espaços esses de vida e do trabalho. 

As ações presentes no documento visam garantir a qualidade da educação na nossa escola, 

pensadas e postas em prática por toda a comunidade escolar. Acreditam que uma escola de 

qualidade se faz com a participação de todos e que os avanços conquistados, são decorrentes do 

trabalho incansável de toda a equipe de funcionários, professores, pais e alunos que acreditam em 

uma realidade educacional adequada. 

Em síntese, a efetivação desta pesquisa das práticas da Pedagogia da Alternância e suas 

ações pedagógicas podem contribuir para uma reflexão sobre a realidade da educação do campo e 

as particularidades encontradas neste contexto educativo e formativo.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A Educação do Campo constrói progressivamente a intenção de desenvolver processos 

formativos democráticos, uma conquista idealizada por trabalhadores rurais e suas organizações. 
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O movimento que procura uma Educação do e no Campo vem se tornando estável na sociedade, 

diante de lutas sociais que vem a muito tempo denunciando esse sistema de exclusão, vivenciados 

pelos sujeitos que enfrentam tais contextos. 

Portanto, ao refletir sobre a educação do campo, é uma forma de conscientizar a 

população no que se refere aos direitos educacionais, ambos, tanto o homem do meio urbano 

quanto o homem do campo que possuem os mesmos direitos no mesmo patamar de igualdade. 

Esta pesquisa é apenas um início de uma longa caminhada na compreensão da Educação do campo 

bem como sobre a Pedagogia da Alternância na nossa região. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa traz apontamentos sobre a importância da especialização em 

Psicopedagogia e seus reflexos na formação de professores, destacando a relevância do curso de 

pós-graduação nesta área e seus reflexos para a compreensão do sujeito aprendente e das 

dificuldades de aprendizagem que surgem em fase de escolarização.  

A partir disso, objetivou-se investigar as contribuições dos conhecimentos advindos da 

formação em Psicopedagogia para atuar na educação básica frente às dificuldades de aprendizagem.  

Justifica-se que o interesse pela temática surgiu ao cursar a graduação em Pedagogia, sendo 

que uma das disciplinas, intitulada Introdução à Psicopedagogia, despertou o interesse por 

compreender como ocorre a aprendizagem e quais as causas das dificuldades e transtornos de 

aprendizagem. Logo, busca-se, mediante este estudo, demonstrar como o professor com formação 

em Psicopedagogia pode fazer a diferença no contexto escolar no que tange à formação dos 

educandos. 

 A problemática norteadora desta pesquisa foi: Quais são as contribuições do curso de 

especialização em Psicopedagogia para a formação e a atuação do professor no ensino regular? 

Com relação ao objetivo, consiste em investigar a importância da especialização em Psicopedagogia 

para a formação e a atuação docente na educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental. 

O estudo é de cunho teórico enriquecido com pesquisa de campo. Ressalta-se que a 

pesquisa bibliográfica foi “desenvolvida a partir de materiais já elaborados, constituído 

principalmente de livros e artigos científicos.” (GIL, 1999, p. 50). 

Assim, a pesquisa contempla dois momentos, sendo que o primeiro abrange embasamento 

teórico e o segundo contempla pesquisa de campo, a qual Gonsalves (2001, p. 67) define como: 
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“[...] é o tipo de pesquisa que pretende buscar a informação diretamente com a população 

pesquisada”. Neste enfoque, a amostra selecionada é de 5 professores que possuem especialização 

em Psicopedagogia e atuam na educação infantil e nos anos iniciais da rede pública e particular. A 

partir da seleção dos participantes, foi aplicado um questionário semiestruturado com 10 perguntas 

abertas e fechadas com vistas a investigar e analisar as contribuições da Psicopedagogia para a sua 

formação e atuação profissional.  

 

PSICOPEDAGOGIA: ASPECTOS A CONSIDERAR 

 

A psicopedagogia nasceu da necessidade de compreender o processo de aprendizagem e 

contribuir para o entendimento, investigação, diagnóstico e superação das dificuldades de 

aprendizagem. Ujiie (2016, p. 13) explica que: 

 

A Psicopedagogia é uma área de estudo que tem como objetivo a aprendizagem 
humana, que em sua natureza sistemática é ação social, cognitiva e emocional. Por esta 
via, a Psicopedagogia é uma ciência abrangente com duplo enfoque: clínico e 
institucional, ou seja, o atendimento individual e/ou coletivo de sujeitos aprendentes. 

 

A Psicopedagogia consiste em uma área de conhecimento que possibilita ao profissional 

atuar no âmbito institucional e clínico, e tem como objeto de estudo a aprendizagem humana. É 

importante frisar que o psicopedagogo atua de maneira preventiva, diagnóstica, interventiva e de 

assessoramento em diversos espaços e instituições, como escolares, creches, empresariais, asilos e 

inclusive na área da saúde. 

No que tange à atuação psicopedagógica na área clínica, “ela pode ter caráter preventivo de 

futuros problemas de aprendizagem e/ou terapêutico quando a partir de uma queixa, desencadeia 

um processo de avaliação psicopedagógica, diagnóstica, delineia um prognóstico de ação 

interventiva e promove, [...]” (UJIIE, 2014, p. 13). 

Ainda conforme a autora o psicopedagogo, atuando no âmbito clínico, busca entender o 

sujeito na sua individualidade, identificando as causas, bloqueios e as dificuldades de aprendizagem.  

Com relação à atuação do psicopedagogo no âmbito institucional, o profissional “tem sua 

ação voltada para a aprendizagem no campo coletivo, sistêmico e organizacional da instituição, que 

se envolve na busca de soluções de problemas apresentados pelas instituições, ou seja, trabalhamos 

com os sujeitos que atuam na instituição, que são sujeitos aprendentes [...]. (UJIIE, 2014, p. 13). 
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A psicopedagogia com foco no âmbito institucional busca solucionar os problemas 

apresentados em determinada instituição, sendo que os trabalhos são voltados para o diagnóstico 

da problemática emergente, seguida da intervenção e proposta corretora ou inovadora, de acordo 

com as demandas e necessidades locais. 

Para atuar como psicopedagogo ou especialista da Psicopedagogia, o profissional necessita 

possuir formação em Psicopedagogia. Seu papel é entender, investigar e trabalhar com a 

aprendizagem do ser humano, considerando potencialidades, demandas e as dificuldades de cada 

aluno e, por conseguinte, intervir de acordo com as demandas de cada caso.  

 Neste viés, o atual Código de Ética do Psicopedagogo (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

PSICOPEDAGOGIA - ABPp, 2011, p. 1) esclarece que a formação do psicopedagogo ocorre “em 

curso de graduação e/ou em curso de pós-graduação – especialização ʽlato sensuʼ em 

Psicopedagogia, ministrados em estabelecimentos de ensino devidamente reconhecidos e 

autorizados por órgãos competentes, de acordo com a legislação em vigor.” 

 Constata-se que a especialização em Psicopedagogia forma profissionais para atuar 

diretamente com a aprendizagem, sendo que os professores podem construir um repertório amplo 

e adquirir conhecimento para compreender melhor o ser aprendente, observar e identificar as 

possíveis necessidades de acompanhamento dos alunos que frequentam o ensino regular.  

Ressalta-se que a Psicopedagogia, de acordo com o Código de Ética do Psicopedagogo 

(ABPp, 2011, art. 3), tem como objetivo “a) Promover a aprendizagem, contribuindo para os 

processos de inclusão escolar e social; b) Compreender e propor ações frente às dificuldades de 

aprendizagem; c) Realizar pesquisas científicas no campo da psicopedagogia; d) Mediar conflitos 

relacionados aos processos de aprendizagem”.  

 Conforme Almeida (2016, p.39), "[...] o psicopedagogo tem que se colocar na postura de 

"estar junto", se oferecer, ficar à disposição para escutar sem estabelecer julgamentos, sem ensinar, 

mas de acordo com a ocorrência, criar possibilidades onde outro possa aprender." 

 Vale lembrar que o professor psicopedagogo pode orientar os familiares sobre a 

necessidade de os pais acompanharem os filhos nos estudos, desenvolver estratégias educativas 

diversificadas que oportunizem o esclarecimento de dúvidas, promover o trabalho em grupo 

juntamente aos professores, a exploração de materiais concretos e a participação em atividades 

lúdicas que motivem os alunos a buscar novos conhecimentos. De acordo com Bossa (2000, p. 

21): 
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A Psicopedagogia se ocupa da aprendizagem humana, que adveio de uma demanda – o 
problema de aprendizagem, colocado num território pouco explorado, situado além dos 
limites da Psicologia e da própria Pedagogia – e evoluiu devido à existência de recursos, 
ainda que embrionários, para entender a demanda, constituindo-se, assim, numa prática. 

Corroborando a autora, Berlim e Portella (2007, p. 86) destacam que "assim, o 

psicopedagogo pode contribuir para qualificação do trabalho docente, oferecendo novas 

perspectivas para pensar e compreender as dificuldades de aprendizagem e o fracasso escolar." 

 O profissional psicopedagogo precisa estabelecer parcerias de maneira multidisciplinar, 

considerando as necessidades e especificidades de cada caso atendido. Neste enfoque, o trabalho 

multidisciplinar “se efetiva na interação com os outros profissionais de outras áreas específicas que 

realizam atendimentos aos alunos: psicóloga, fonoaudióloga, assistente social, especialista da área 

da medicina entre outros profissionais de acordo com as necessidades do educando”. (BLASZKO; 

PORTILHO; UJIIE, 2016, p. 150).  

O trabalho em equipe envolve diretamente a ação do professor na observação, identificação 

e encaminhamento dos alunos que necessitam de atendimento psicopedagógico, para compreender 

e identificar seu trabalho no processo de aprendizagem, bem como os casos que apresentam 

dificuldades acentuadas de aprendizagem ou necessidades específicas que demandam um 

acompanhamento mais individualizado de profissionais com formações especializadas.  

Neste âmbito, a Psicopedagogia "[...] se propõe a integrar, de modo coerente, conhecimentos 

e princípios de diferentes Ciências Humanas, com a meta de adquirir uma ampla compreensão 

sobre os variados processos inerentes ao aprender humano." (BEAUCLAIR, 2009, p. 29) 

Assim, para compreender o processo de aprendizagem o professor, em conjunto com os 

demais profissionais atuantes na instituição escolar, deve primeiramente observar e acompanhar o 

desenvolvimento da criança que está em fase de escolarização.   

Por isso, os profissionais da educação devem estar sempre atentos a qualquer sinal ou 

sintomas que os alunos apresentem para que prontamente possam realizar as adaptações e 

encaminhamentos necessários e com isso amenizar e contribuir para a superação das dificuldades, 

defasagens e necessidades educativas especiais. 

A Psicopedagogia é uma ciência que proporciona espaço para investigar, diagnosticar e 

descobrir como o sujeito aprende, quais os meios que utiliza e como faz para aprender, e como 

significa suas aprendizagens. 

 Ao longo do processo formativo e de atuação profissional é importante estabelecer a 

sincronicidade entre teoria e prática, que permite conhecer, compreender e aprender como se 
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aprende, refletindo no enriquecimento de conhecimentos necessários para a prática 

psicopedagógica com maior qualidade. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Primeiramente foi elaborado um questionário semiestruturado formado por 10 questões 

descritivas, o qual foi aplicado para 5 professores, sendo 3 dos anos iniciais e 2 da educação infantil, 

com intuito de conhecer a importância do curso de Psicopedagogia para a formação e a atuação 

profissional na educação básica.   

Considera-se que a Psicopedagogia é de natureza inter- e transdisciplinar, e que utiliza 

métodos, instrumentos e recursos próprios para compreensão do processo de aprendizagem, 

cabíveis na intervenção, avaliação e atendimento. No primeiro momento questionaram-se os 

professores sobre: O que você entende por Psicopedagogia? 

‘’Entendo ser um estudo das dificuldades de aprendizagem e como auxiliar em uma melhoria para 

construção de real aprendizagem.’’ P1 
  
‘’Entende-se como se como sendo uma área que busca observar, analisar, compreender e agir sobre possíveis 
dificuldades do educando.’’ P2 
 
‘’A Psicopedagogia é uma das formações, digo, mais importantes nos dias de hoje, observando essa geração. 
Trabalhar com a educação, as emoções, aprendizagem humana, é uma união de Psicologia e Pedagogia, é 
dedicar-se à aprendizagem em todas as fases da vida.’’ P3 
 
‘’É uma área de estudo onde unimos a Psicologia e Pedagogia para tentarmos solucionar problemas de 
alunos com dificuldades de aprendizagem.’’ P4 
 
‘’Entendo como um processo amplo de conhecimentos multidisciplinares, buscando sempre melhorar os 
métodos de ensino, garantindo e desenvolvendo a minha atuação como profissional diante das diversidades 
na educação.’’ P5 

 
          
 Perante os relatos dos professores, constata-se que remetem à Psicopedagogia como a área 

que estuda as dificuldades de aprendizagem e visa à melhoria dos métodos de ensino. É um aspecto 

preocupante, visto que o foco da Psicopedagogia contempla a aprendizagem humana de maneira 

global, não somente com foco nas dificuldades de aprendizagem. Sendo assim, é denominada pelos 

participantes como uma área de conhecimento que trabalha com o aprendiz, com a educação, as 

emoções e aprendizagem em todas as faces da vida. 

 Ainda hoje, os professores mencionam que a Psicopedagogia é a união da Pedagogia com a 

Psicopedagogia; porém, é necessário desfazer o equívoco construído de que a Psicopedagogia é 
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resultado da fusão da Pedagogia com a Psicologia, pois ela vai além dos conhecimentos específicos 

destas áreas  

Compreende-se que a Psicopedagogia possui caráter interdisciplinar, contando com a 

contribuição de outras áreas do conhecimento como Neurologia, Pedagogia, Fonoaudiologia, 

Medicina, Psiquiatria, entre outras.  

          O especialista em Psicopedagogia pode atuar em diversos âmbitos, sendo que na área da 

educação atua com o aprendiz e o aprendente, com a aprendizagem e os processos educativos, com 

objetivo de diminuir as defasagens de aprendizagem.  

            Em seguida, buscou-se conhecer quais as contribuições da especialização em Psicopedagogia 

para atuar como professor no ensino regular. 

 

‘’Contribui para a percepção mais detalhada de cada criança, possibilitando um olhar com mais atenção, 
a construção de materiais, maior reflexão da prática pedagógica.’’ P1 
  
‘’Através de estudos aprofundados, a mesma nos oferece subsídios para lidar com as dificuldades do 
saber.’’ P2 
 
‘’Contribui para buscar entender como o ser humano, no caso as crianças, assimilam e processam as 
informações; estudar métodos eficazes e prazerosos para aprender a aprender, facilitar a aprendizagem.’’ 
P3 
 
‘’Na Psicopedagogia podemos avaliar o sujeito como um todo, para que possamos descobrir a real 
dificuldade de aprendizagem.’’ P4 
 
‘’Como professora a contribuição me auxilia muito para atuar no processo ensino-aprendizagem, sobre o 
desenvolvimento do aluno pedagogicamente e como ser social.’’ P5 
 

           Constata-se mediante os relatos que a especialização em Psicopedagogia contribui para que o 

professor desenvolva um olhar e escuta mais apurados sobre o desenvolvimento global da criança. 

Os conhecimentos advindos da Psicopedagogia auxiliam inclusive para a melhoria dos processos de 

ensino e de aprendizagem, oferecendo subsídios para lidar com os alunos com defasagens de 

aprendizagem. 

Diante destes apontamentos, em seguida questionou-se o seguinte: O conhecimento na área 

da Psicopedagogia possibilita intervir com alunos com maiores defasagens de aprendizagem? Como 

é realizado esse processo? 

 

‘’Na educação infantil, atuamos de forma a entender as crianças de acordo com o seu desenvolvimento; são 
realizados encaminhamentos de outras áreas, como fonaudiólogo ou psicológicos, que tenham outro enfoque, 
nessa faixa etária.’’ P1 
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‘’Tal processo realiza-se mediante observações constantes, bem como troca de informações entre a equipe 
escolar.’’ P2 
 
‘’Com certeza. Quando assumi o concurso foi visando exercer a função na sala multifuncional. Hoje estou 
em sala de aula regular, onde é possível fazer intervenções psicopedagógicas, pelo fato de ter muitas crianças 
com dificuldade, defasagem e até com laudos. O processo é (respeitando o tempo de cada aluno, aprendendo 
vários planos de aulas (teórico, lúdicos, concreto...)) para que atinja a todos, mesmo que é visível a questão 
de incoerência na inclusão.’’ P3 
 
‘’Na verdade não, pois não estou em sala.’’ P4 
 
“Possibilita na percepção das dificuldades no processo de aprendizagem conhecendo e superando suas 
dificuldades. Realizando encaminhamentos dos alunos para o profissional formado na área correta com 
relatório plausível de todas as características identificadas no aluno. Assim terá atendimento adequado com 
qualidade e inclusão educacional.’’ P5 

 

           Nota-se que os conhecimentos advindos da especialização em Psicopedagogia ajudam os 

professores a ter mais clareza e percepção dos fatores que geram as dificuldades de 

aprendizagem; sendo assim, podem desenvolver ações, triagens e atendimentos possíveis de 

acordo com as demandas de cada caso.  

           Conforme as Diretrizes da Formação de Psicopedagogos no Brasil (ABPp, 2013), a 

formação em Psicopedagogia deve propiciar o desenvolvimento de habilidades e competências 

compatíveis com as demandas sociais, contemporâneas e/ou potenciais. A atuação profissional 

requer uma formação específica da área; nesse sentido, questionou-se os professores: O 

conhecimento que adquiriu via especialização em Psicopedagogia é suficiente para fazer triagens, 

observações e encaminhamentos dos alunos que necessitarem do atendimento psicopedagógico?  

 
‘’Acredito que para realizar esse trabalho, seria necessário a área clínica da Psicopedagogia, para poder 
embasar um encaminhamento, além das observações realizadas no cotidiano.’’ P1 
 
‘’Sim. Porém é necessário estar em constante capacitação para que dessa forma tenhamos subsídios 
necessários para tal feito.’’ P2 
 
‘’Sim, muito. Mesmo que é utópica que as observações, relatórios da criança possibilitem a atenção adequada 
às crianças que têm a necessidade. Laudo de neuropediatra é como, apenas nosso relatório não é o suficiente 
para que receba um professor de apoio.’’ P3 
 
‘’Precisava de mais estudos para que isso aconteça.’’ P4 
 
‘’Com toda certeza não, para triagem precisamos de muitas informações e para isso faz-se necessário estudar 
sempre buscando detalhes, facilitando comunicação de entendimento nos problemas identificados para a 
solução mais adequada. Percebo que a formação me trouxe equilíbrio emocional.’’ P5 
 

 

           A pesquisa demonstra que a formação em Psicopedagogia ainda é fragmentada e defasada, 

exigindo que o professor, além de cursar a especialização na área, necessite de novos conhecimentos 
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e aperfeiçoamento constante para realizar procedimentos como triagens, acompanhamentos e 

atendimentos mais específicos.  

Portanto, faz-se necessário que os profissionais estejam sempre em busca de novas 

capacitações, as quais devem contemplar conhecimentos de várias áreas, visando a obter 

conhecimentos necessários para atuar na docência com maior efetividade.  

Em seguida questionaram-se os profissionais sobre: Qual o papel do professor 

psicopedagogo na vida de uma criança com dificuldades de aprendizagem?  

      
‘’Acredito ser fundamental, principalmente o vínculo afetivo que deve ser estabelecido, de confiança e 
credibilidade.’’ P1 
 
‘’No caso seria orientar, questionar, encontrar dificuldades e apresentar-lhes soluções para supostas 
problemáticas.’’ P2 
 
‘’Desenvolver confiança, autoestima na criança; passamos a ser responsáveis por deixá-los seguros para uma 
avaliação, trabalhar as competências humanas, prevenindo respostas que venham a colocá-los em situação 
constrangedora.’’ P3 
 
‘’O psicopedagogo nada mais é que um mediador entre o objeto de conhecimento e o aluno.’’ P4 
 
‘’A percepção como principal, a prevenção, investigação, diagnóstico e intervenção mediando o processo 
ensino-aprendizagem ajudando com orientações metodológicas para cada particularidade do aluno.’’ P5 
 

    

Perante o relato dos participantes da pesquisa, constata-se que dão ênfase à necessidade do 

psicopedagogo criar vínculos afetivos, oportunizando aos alunos confiança para que possam deixá-

los seguros. Também se percebe que o profissional formado em Psicopedagogia possui 

conhecimentos que possibilitam desenvolver ações preventivas em prol do desenvolvimento global 

do educando em processo de escolarização.  

Além dos contributos da especialização em Psicopedagogia para a docência, com intuito de 

conhecer os desafios, perguntou-se: Em seu trajeto como professor, quais foram as dificuldades mais 

encontradas em sala de aula? Ao mesmo tempo em que responderam a questão, os participantes 

mencionaram as contribuições do conhecimento da área da Psicopedagogia:  

 

“Na educação infantil, buscando o desenvolvimento integral das crianças, não é possível identificar uma 
disgrafia ou discalculia, devido à faixa etária que a criança está.’’ P1 
 
‘’A maior e principal dificuldade encontrada é o fato de hoje nos depararmos com muitas crianças que 
apresentam problemáticas diferentes. Isso acaba por nos impossibilitar de agir como deveríamos na tentativa 
de atingir objetivos sanando possíveis problemas.’’ P2 
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‘’Preparar aulas que sejam atraentes, pois competimos com jogos eletrônicos. Fazê-los memorizar assuntos, 
receber uma devolutiva oral ou escrita sobre assuntos propostos. Com certeza ajudou, o que não ajuda é o 
método de avaliação.’’ P3 
 
‘’Na educação infantil acredito que seja a hiperatividade, pois ainda não conseguimos diagnósticos outras 
dificuldades, porque nossos alunos não têm idade suficiente para o aparecimento de outras dificuldades.’’ 
P4 
 
‘’A maior dificuldade é o apoio familiar, onde muitas vezes há negação de aceitar que seu filho precisa de 
atendimentos diferenciados para melhorar sua aprendizagem. Temos deficiência em profissionais para 
atender os alunos com diagnóstico como auxiliar de turma, psicólogo, fonoaudiólogo, oftalmologista, 
neurologista. O curso com certeza me ajudou como desenvolvimento profissional, superando os problemas 
diagnosticados no dia a dia profissional.’’ P5 
 
 

           Os professores apontam a necessidade de compreender que a criança passa por fases de 

desenvolvimento, sendo que na educação infantil é mais difícil de perceber possíveis dificuldades da 

criança, devido a estarem em fase de desenvolvimento. Assim, a Psicopedagogia contribui para que 

os especialistas possam entender melhor o aluno, preparar aulas atrativas contemplando os estilos 

de aprendizagem dos educandos, pois assim os alunos terão mais entusiasmo em aprender. As 

maiores dificuldades mencionadas pelos professores estão em salas numerosas, alunos com 

hiperatividade, falta de apoio da família e aceitação dos casos envolvendo seus respectivos filhos.  

Ressalta-se que os professores formados em Psicopedagogia não devem usar os 

conhecimentos para rotular os alunos, mas sim para desenvolver um olhar mais atento sobre suas 

habilidades, dificuldades e potencialidades, buscando conhecer como os alunos aprendem; identificar 

os possíveis causadores das dificuldades de aprendizagem e, posteriormente, tentar esgotar todas as 

possibilidades existentes para que a criança aprenda e progrida ao longo da escolarização. Quando 

esgotadas todas as possibilidades no contexto escolar, e mesmo assim o estudante continuar 

apresentando bloqueios, regressões e defasagens com relação ao desenvolvimento cognitivo, 

psicomotor e emocional, é necessário fazer os encaminhamentos a outros especialistas para que a 

criança seja atendida adequadamente.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A ação do psicopedagogo, seja atuando diretamente na área, seja como professor do ensino 

regular, visa a desenvolver ações voltadas ao sujeito aprendente e contribuir para a potencialização 

de novas aprendizagens, a superação das dificuldades e defasagens de aprendizado.  
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 Conclui-se que o profissional com formação em Psicopedagogia pode ajudar a escola e seus 

alunos buscando planejar e desenvolver estratégias, ações e intervenções em prol da potencialização 

de novas aprendizagens e, por conseguinte, para a realização de encaminhamentos precisos a 

especialistas de outras áreas como psicólogos e neuropediatras, entre outros. 

Assim, percebe-se a necessidade de o professor estar preparado e em constante processo 

formativo, utilizando-se dos conhecimentos para ajudar os alunos ao longo do processo de 

escolarização.   

      Perante os relatos dos professores, percebe-se que a especialização em Psicopedagogia 

contribui para trabalhar com alunos em processo de aprendizagem e com dificuldades de 

aprendizagem em todas as fases da vida. A Psicopedagogia ajuda sim o professor a ter com mais 

exatidão a percepção das dificuldades encontradas, e isso possibilita o encaminhamento mais preciso 

dos casos para os profissionais formados em outras áreas. 
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INTRODUÇÃO 

 

Garantida pela Constituição Federal de 1988, a educação é um direito de todos. Sendo 

regido por lei, esse direito deve ao mesmo tempo ser inclusivo, e todos os cidadãos devem ser 

beneficiados por ele. A educação especial e inclusiva se trata uma modalidade de ensino alvo de 

constantes de diálogos e discussões, nestes, havendo temáticas sobre formações na área e métodos 

de trabalho. 

A formação docente, nos cursos de licenciatura, se torna um espaço de abertura para 

estudos teóricos e práticas que envolvam a educação especial e inclusiva, visando uma formação 

consistente e adequada para a atuação futura em campos que necessitam da inclusão. Os cursos de 

formação de professores trazem matrizes curriculares que publicizam as ementas de cada disciplina, 

possibilitando o conhecimento dos elementos formativos de cada um deles. 

Os ementários presentes nas matrizes curriculares permitem a visibilidade acerca dos 

conteúdos trabalhados em sala de aula. Teriam os cursos de licenciatura, na área de humanas, 

conteúdos suficientes sobre educação especial e inclusiva? Os licenciandos estariam tendo 

formação necessária para lidar com a inclusão e educação especial quando formados? Para 

responder estas indagações será usado como fonte de análise o site institucional da Unespar 

(Universidade Estadual Do Paraná). Sendo assim, o presente estudo objetiva analisar as matrizes 

curriculares dos cursos de humanas da Unespar, campus de União da Vitória, buscando o conceito 

de educação especial e inclusiva, dando enfoque às disciplinas de: Didática, Metodologia de ensino 

e Estágio Supervisionado, tendo em vista que as estas têm mais ligação com a prática de ensino. 
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A EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA: FORMAÇÃO DOCENTE 

 

A Educação Especial e Inclusiva é uma modalidade de ensino, a qual é organizada por 

políticas públicas. Estas buscam garantir que todos, independente de condições intelectuais e 

físicas, tenham aprendizagem qualitativa e permaneçam matriculados em instituições de ensino, 

tendo em vista que a educação é garantida pela Constituição Federal de 1988 como um direito de 

todos. Com isso, Pletsch (2011, p. 41) analisa que: 

 

As políticas de inclusão educacional foram e continuam sendo elaboradas com base na 
consigna “educação para todos”, inspirada nos pressupostos filosóficos e políticos 
estabelecidos na conhecida Conferência Mundial sobre a Educação para Todos: satisfação das 
necessidades básicas de aprendizagem, em Jomtien, na Tailândia, promovida pelo Banco 
Mundial, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) e o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (Pnud). 
 

Assim, de educação inclusiva ganhou corpo após a Conferência Mundial de Salamanca e 

foi a partir de então que a ideia de inclusão começou a ser pensada como uma forma de garantir as 

pessoas com necessidades educacionais especiais o acesso a seus direitos educacionais. Ainda 

Pletsch (2011, p. 41) complementa que: 

 

[...] as políticas de inclusão vêm ganhando espaço nas diretrizes educacionais brasileiras, 
sobretudo por meio do emprego do termo “educação inclusiva”, usado, de maneira geral, 
para denominar a escolarização de pessoas com deficiências sensoriais (auditiva e visual), 
deficiência mental/intelectual, transtornos globais do desenvolvimento (autismo, 
síndrome de Aspeger, entre outros), deficiências múltiplas, altas habilidades e deficiências 
físicas no ensino regular comum. 
  

Quando pensamos em uma sociedade "inclusiva" devemos levar em conta toda a 

complexidade que este termo carrega, principalmente quando pensamos a inclusão em conjunto 

com a educação. É costumeiro que muitos professores e educadores em geral se sintam pouco 

confiantes e até mesmo despreparados para lidar com alunos que possuam alguma dificuldade ou 

algum tipo de deficiência presentes em sala de aula. Nesse sentido, Imbernón (2010, p. 40) explicita 

que:“[...] a formação pretende obter um profissional que deve ser, ao mesmo tempo, agente de 

mudança, individual e coletivamente, e embora seja importante saber o que deve fazer e como, 

também é importante saber por que deve fazê-lo [...]”. 

Embora tenhamos ciência de que todos os cidadãos têm o direito de ter o acesso ao 

conhecimento e a informação, ainda são encontrados entraves que impedem de exercer uma prática 
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pedagógica completa que atinja a todos de forma eficaz. Acredita-se que uma das lacunas que 

resultam nesse despreparo está ligado à formação, pois muitos profissionais só se deparam com 

alunos especiais quando entram em prática na sala de aula, sem conhecimento prévio nenhum 

sobre como abordar e lidar com esta situação durante a sua formação. Vale ressaltar que a educação 

inclusiva se materializa através de um conjunto articulado de ações e programas voltados para a 

formação de professores para atuarem na Educação Especial. Imbernón (2010, p.14) salienta que: 

“[...] A profissão exerce outras funções: motivação, luta contra a exclusão social, participação, 

animação de grupos, relações com estruturas sociais, com a comunidade... E é claro que tudo isso 

requer uma nova formação: inicial e permanente”. Nesse sentido, a formação inicial e permanente 

é que garantem uma atuação mais eficiente. 

A inclusão no sentido mais puro que podemos atribuir a este termo, só será alcançada 

quando houver todo um acompanhamento pedagógico, e práticas que de fato auxiliem os alunos 

na sua busca por conhecimento. Certamente é uma tarefa complexa, mas ela deve partir do 

princípio na formação, na pesquisa e convergir com a experiência.  

 

É evidente que sem diferenciação pedagógica não podemos falar de inclusão. No entanto, 
se a diferenciação não for inclusiva, isto é, se o trabalho que o aluno com necessidades 
educativas especiais ou mesmo com dificuldades de aprendizagem realiza é marginal 
relativamente ao que se passa com o resto da turma, esse aluno está inserido na sua turma 
mas não está incluído. Isto significa que estes alunos, ainda que tenham problemáticas 
muito complexas, devem, de acordo com as suas capacidades, participar nas atividades 
em que essa participação é possível. Para tal, é desejável que os professores criem 
ambientes de trabalho facilitadores desta interação e que a promovam, tendo em conta, 
no entanto, que a diferenciação não é um método pedagógico, é uma forma de 
organização de trabalho na aula, no estabelecimento e no meio envolvente. Não se limita 
a um procedimento particular, nem pode atuar apenas por grupos de nível ou de 
necessidade: Deve ter em conta, todos os métodos, todos os dispositivos, todas as 
disciplinas e todos os níveis de ensino (PERRENOUD 2010, p. 18). 

 

Alcançaremos a inclusão de fato quando todos participarem ativamente das atividades 

propostas na escola ou na comunidade. Deve-se respeitar a singularidade de cada aluno, e respeitar 

o seu ritmo de aprendizagem, levando em conta avanços e retrocessos. Perceber as diferenças nos 

processos de desenvolvimento cognitivo são base para uma escola de fato inclusiva. 

 

A inclusão propriamente dita não se resume na tentativa de inserir o aluno numa classe 
regular de ensino. Isso não é educação inclusiva. Nesse caso, o aluno está integrado, 
porém não incluído. Faz-se necessário não apenas colocá-lo numa sala de aula, sem o 
devido apoio de profissionais auxiliares, mas proporcionar-lhe meios que possibilitem 
seu pleno desenvolvimento junto aos outros colegas (ONOFRE, 2019, on-line). 
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Notadamente para atender as necessidades individuais, devemos pensar o contexto escolar 

como um todo e buscar adaptá-lo ao aluno. O contexto escolar abrange tanto aspectos físicos e 

arquitetônicos, quanto morais. Romper com barreiras e preconceitos é fundamental para a ideia de 

inclusão. Acrescentando essa discussão, 

  

Além de ser um direito, a Educação Inclusiva é uma necessidade às demandas do mundo 
contemporâneo. Incentiva uma pedagogia não homogeneizadora e desenvolve 
competências interpessoais. Claro que isso gera novas tensões e conflitos, mas também 
estimula as habilidades morais para a convivência democrática. O resultado final, 
desfocado pela miopia de alguns, é uma Educação melhor para todos (FREITAS, 2017, 
p.227 apud MENDES, 2012). 
 

Não obstante disso, a inclusão não se remete apenas ao aluno, mas grande parte do 

processo está ligado aos docentes, estes devem buscar sempre por expandir suas práticas 

pedagógicas, visando atingir com maior veemência melhores resultados em relação ao processo de 

ensino-aprendizagem. A formação docente e a prática não devem ser divergentes, afinal ambas 

fazem parte do desenvolvimento por uma educação inclusiva podemos concluir que a formação 

de professores é um dos pilares para a inclusão. FREITAS, 2017, p. 229 20 apud MIRANDA e 

Galvão Filho, 2012 explicitam que: 

 

A formação dos profissionais de ensino, porém, de maneira geral, não se esgota na fase 
inicial, por melhor que essa tenha se processado. Para aprimorar a qualidade do ensino 
ministrado pelos profissionais de ensino em geral, nas escolas regulares, atenção especial 
deve ser atribuída também à sua formação continuada, de acordo com os princípios de 
atenção à diversidade.  
  

Portanto, podemos dizer que a formação dos docentes é um dos pilares para efetivar a 

inclusão. A seguir, apresentamos os dados que serão analisados posteriormente. 
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 Quadro 1: Ementas das disciplinas de Didática dos cursos da área de Humanas 

  CURSO                                   EMENTA 

FILOSOFIA DIDÁTICA DO ENSINO DE FILOSOFIA 
 
A Didática na perspectiva crítica e na perspectiva instrumental compreendendo: planejamento 
de ensino como ato decisório, filosófico, político, científico, técnico e a metodologia enquanto 
expressão sócio-política da prática pedagógica. Corpo e educação. Didática e metodologia no 
processo de construção do conhecimento em filosofia. A História do Ensino de Filosofia no 
Brasil; Reprodutivismo nas LDBs de 1961 e 1971; o lugar da Filosofia na Nova LDB (1996); 
Parâmetros Curriculares Nacionais para as Ciências Humanas e suas Tecnologias; Diretrizes 
Curriculares do Estado do Paraná para a Filosofia; propostas metodológicas atuais em 
Filosofia; o acesso à graduação. 

GEOGRAFIA DIDÁTICA E ENSINO DA GEOGRAFIA 
 
Estrutura educacional brasileira. Fundamentação teórico-metodológica para o trabalho 
docente. Organização e práticas didático-pedagógicas e burocráticas docentes. Estrutura e 
funcionamento do Ensino Básico. Modalidades, regimes e anos. Aplicações e conteúdos dos 
componentes curriculares da disciplina de Geografia. Tendências atuais do Ensino da 
Geografia. Interdisciplinaridade. Afazeres docentes. Planos de aula e materiais didáticos. 
Situações-problema e práticas de Ensino em Geografia. 

HISTÓRIA DIDÁTICA DA HISTÓRIA 
 
Aspectos históricos, pedagógicos e legais do ensino no Brasil, suas dimensões estruturais e 
implicações para o ensino da disciplina de História. Exploração das fases do desenvolvimento 
psicossocial de jovens que entram em contato com os conteúdos da História. Parâmetros 
conceituais da formação da consciência histórica com implicações para o ensino e as 
abordagens que dialogam com as diversas correntes historiográficas. 

LETRAS – 
PORTUGUÊS
/ESPANHOL 

NÃO CONTÉM 

LETRAS – 
PORTUGUÊS

/INGLÊS 

NÃO CONTÉM 

PEDAGOGIA DIDÁTICA 
 
Planejamento dos processos de ensino. Projeto político-pedagógico. Plano de aula. Objetivos 
de ensino; seleção de conteúdos; métodos, técnicas e recursos de ensino. Avaliação da 
aprendizagem. Relação Professor e alunos. O professor, o aluno e a mediação do 
conhecimento na educação de crianças, jovens e adultos. Tecnologias na educação.  

Fonte: Adaptado de Unespar (2019). 
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Quadro 2: Ementas das disciplinas de Metodologia do Ensino dos cursos da área de 
Humanas 

  CURSO                                   EMENTA 

FILOSOFIA NÃO CONTÉM 

GEOGRAFIA METODOLOGIA DO ENSINO DE GEOGRAFIA 

Teorias da Educação presentes na estrutura educacional brasileira. O Estado e a educação 
nacional: fundamentação teórico-metodológica. A Geografia Escolar: Principais abordagens 
Geográficas e suas aplicações no Ensino. Estrutura e Funcionamento do Ensino. Legislação 
Educacional – LDBEN nº. 9.394-96. PCN’s (Parâmetros Curriculares Nacionais); DCE 
(Diretrizes Curriculares Estaduais) e Documentos similares. 

HISTÓRIA NÃO CONTÉM 
(Inclusa na disciplina de Estágio Supervisionado) 

LETRAS – 
PORTUGUÊS
/ESPANHOL 

NÃO CONTÉM 
 

LETRAS – 
PORTUGUÊS

/INGLÊS 

NÃO CONTÉM 
(Inclusa na disciplina de Estágio Supervisionado) 

PEDAGOGIA FUNDAMENTOS E METODOLOGIA DO ENSINO DA ARTE  
A trajetória histórica e conceitual do ensino da Arte na educação básica brasileira. Legislação 
do ensino da Arte na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Diferentes linguagens artísticas. A inter-relação entre arte, cultura e educação. Expressões 
artísticas nacionais, estaduais e regionais, afro-brasileira e demais etnias. Conteúdos, 
metodologias, planejamento e avaliação para o ensino da Arte na Educação Infantil e nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental.  
 
METODOLOGIA DA ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO  
Conteúdos, metodologias, planejamento e avaliação para a alfabetização e letramento na 
Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. Métodos de alfabetização. 
Propostas didáticas para alfabetização e letramento.  
 
METODOLOGIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
Linguagens, organização do tempo e espaço na Educação Infantil. Conteúdos, 
planejamento, metodologias e avaliação na Educação Infantil.  
 
FUNDAMENTOS E METODOLOGIA DO ENSINO DE GEOGRAFIA 
O ensino de Geografia nos anos iniciais: princípios legais e conceituais. Alfabetização 
geográfica. O espaço geográfico e suas diferentes escalas. Linguagem cartográfica, 
representação, orientação e localização no espaço. Educação Ambiental. Espacialidade 
geográfica e diversidade. Conteúdos, planejamento, metodologia e avaliação no Ensino de 
Geografia nos anos iniciais.  
 
METODOLOGIA DO ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA  
Conteúdos e metodologias do ensino da língua portuguesa na Educação Infantil e nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental considerando a linguagem oral, a leitura e a escrita. 
Princípios metodológicos e estratégias para o ensino de gêneros textuais. Parâmetros para 
produção e avaliação de textos  
 
METODOLOGIA DO ENSINO DE MATEMÁTICA 
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Conteúdos, metodologias, planejamento e avaliação do ensino da Matemática na Educação 
Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. O lúdico e o ensino de Matemática. 
Resolução de problemas, investigações matemáticas, jogos e tecnologia no ensino de 
Matemática.  
METODOLOGIA DO ENSINO DE CIÊNCIAS  
Conteúdos, metodologias, planejamento e avaliação do ensino de Ciências na Educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental.  

 
FUNDAMENTOS E METODOLOGIA DO ENSINO DE HISTÓRIA 
Abordagem histórica do ensino de História. O estudo do meio como conhecimento e 
construção da mentalidade histórica. Legislação para o ensino de História nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental. Conteúdos, metodologias, planejamento e avaliação do ensino da 
História nos anos iniciais do Ensino Fundamental. História do Paraná e do Contestado. 
Estudo das relações étnico-raciais e da cultura brasileira.  
 
METODOLOGIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA 
Etiologia das deficiências, especificidades, necessidades e potencialidades das pessoas com 
deficiência, de condutas típicas e altas habilidades.Dificuldades de aprendizagem. 
Conteúdos, metodologias, planejamento e avaliação para a educação especial e inclusiva na 
Educação Básica.  

Fonte: Adaptado de Unespar (2019). 

 

Quadro 3:  Ementas das disciplinas de Estágio Supervisionado dos cursos da área de 

Humanas 

  CURSO                                   EMENTA 

FILOSOFIA ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM FILOSOFIA I 
Relação entre as concepções filosóficas e sua utilização no ensino da filosofia na escola. 
Técnicas, recursos e habilidades no ensino de filosofia. Elaboração de projeto e apresentação 
de relatório das experiências desenvolvidas. 

GEOGRAFIA NÃO CONTÉM 
(Inclusa na disciplina de Metodologia de Ensino) 

HISTÓRIA METODOLOGIA E PRÁTICA DE ENSINO DE HISTÓRIA E ESTÁGIO 
SUPERVISIONADO 
Relação entre as teorias da História e sua utilização na escola. Instrumentalização básica para 
aplicação de técnicas, recursos, habilidades no ensino de História. Trabalho de parceria com 
as escolas e outras instituições. Relato de experiências desenvolvidas. 

LETRAS – 
PORTUGUÊS
/ESPANHOL 

SEMINÁRIO EM LÍNGUA ESPANHOLA I 
As principais abordagens históricas do ensino da língua espanhola no contexto escolar. 
Estudo teórico/prático da realidade da instituição de ensino e da sala de aula, enfocando as 
atividades de análise, reflexão e reconhecimento das condicões do processo de 
ensino/aprendizagem da língua espanhola.Planejamento e práticas de aula (micro-ensino). 
 
SEMINÁRIO EM LÍNGUA PORTUGUESA III 
Concepções de linguagem e ensino/aprendizagem de Língua Portuguesa. Planejamento, 
objetivos, prática de leitura, oralidade, escrita e análise linguística. Processos avaliativos. 

LETRAS – 
PORTUGUÊS

/INGLÊS 

METODOLOGIA DE ENSINO DE LÍNGUA INGLESA II E ESTÁGIO 
SUPERVISIONADO I  
Planejamento didático e programação de ensino adequados ao Ensino Fundamental e ao 
Ensino Médio. Estudos teóricos e práticos para o desenvolvimento das quatro macro-
habilidades no uso da língua: compreensão da produção orais, compreensão e produção 
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escritas. Atividades de prática como componente curricular relacionadas aos conteúdos da 
disciplina. 

PEDAGOGIA SEMINÁRIOS DE EDUCAÇÃO INFANTIL I  
O estágio e a construção da profissionalidade docente. O estágio como espaço de pesquisa 
do cotidiano escolar na Educação Infantil. O estágio curricular supervisionado no Curso de 
Pedagogia da Unespar/UV: regulamentos institucionais e do curso. Investigação da realidade 
da Educação Infantil no campo de estágio. Observação, organização, elaboração, aplicação e 
análise de planos de aula para Educação Infantil.  

Fonte: Adaptado de Unespar (2019). 

DISCUSSÃO E ANÁLISE 

 

A partir da análise das ementas presentes no site da Unespar percebemos que apenas três 

dos seis cursos analisados tendem a abordam de alguma forma a educação especial e inclusiva. 

Sendo História, Letras – Português/Espanhol e Pedagogia os cursos que dão mais ênfase ao 

conteúdo. Todos os cursos de licenciatura da Unespar têm a obrigatoriedade de ter em sua matriz 

curricular a disciplina de Libras (Língua Brasileira de Sinais), porém, esta é uma inclusão parcial. É 

possível identificar que a educação especial tem um espaço muito superficial dentro das ementas 

da maioria dos cursos analisados.  

É importante ressaltar que os cursos de Pedagogia e Letras-Português/Espanhol dão maior 

atenção a esse assunto, pois ofertam aos docentes em formação uma disciplina exclusiva sobre 

educação especial e inclusiva. Dessa forma, os discentes que estudam nestes cursos são melhor 

preparados para lidar com esta modalidade na sala de aula. Já nos outros cursos da área de humanas, 

esse assunto pode estar vinculado na área de didática, mas a responsabilidade de discutir o tema é 

do professor vigente.  

Partimos de um pressuposto de que as disciplinas apresentadas são as mais próximas da 

prática docente, ou seja, essa atuação implicará a necessidade de uma formação consistente para o 

exercício da profissão. 

Embora a Libras seja um grande passo para a modalidade de educação especial e inclusiva, 

a obrigatoriedade apenas desta nos cursos de licenciatura na Unespar podem gerar uma falsa 

sensação de dever cumprido, uma vez que a inclusão deve partir do princípio de que todas as 

excepcionalidades devem ser trabalhadas especificamente. 

Um grande avanço para a formação dos novos docentes é que agora a disciplina de 

educação especial que é ofertada por alguns cursos, será ofertada no primeiro ano dos mesmos. 

Anteriormente esta disciplina era direcionada aos alunos do quarto ano, fazendo com que, 

infelizmente, os alunos acabassem passando pela prática de ensino durante o estágio 
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supervisionado sem ter uma formação teórica que subsidiasse de antemão. Lopes e Cassol (2019, 

p.10) enfatizam que: 

  
[...] a formação docente inicial é apenas o começo de uma longa jornada de 
desenvolvimento profissional. No entanto, é a base para toda a jornada. É importante 
salientar também que a postura assumida pelos/as professores/as dos cursos de 
licenciatura tem um papel fundamental na formação dos/as futuros/as professores/as, 
no sentido de promover reflexões que podem gerar práticas efetivas nas escolas.  
 

Assim, conforme os professores explanarem aulas que resultem em reflexões acerca da 

educação especial e inclusiva, agora com esta alteração de disciplina colocada aos primeiros anos, 

os alunos enfrentarão a prática melhor preparados caso se deparem com alunos excepcionais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A falta de uma disciplina que foque a educação especial e inclusiva ou a mera 

superficialidade em que o assunto é abordado durante a formação dos professores, certamente está 

vinculada ao despreparo em que esses profissionais encontram quando estão atuando em sala de 

aula. 

Entendemos que as ementas presentes nas matrizes curriculares tendem a trabalhar apenas 

os conteúdos específicos de cada disciplina, não contemplando as diversidades que possam vir a 

ser encontradas na prática docente, assim impossibilitando um melhor preparo de atuação. Dessa 

forma se faz necessário que as matrizes curriculares comecem a ser analisadas de forma mais critica 

apreciando a modalidade de ensino de educação especial e inclusiva. Assim Imbernón (2010, p.55) 

completa que: 

 

[...] o eixo fundamental do currículo de formação do professor é o desenvolvimento de 
instrumentos intelectuais para facilitar as capacidades reflexivas sobre a própria prática 
docente, e cuja meta principal é aprender a interpretar, compreender e refletir sobre a 
educação e a realidade social de forma comunitária. O caráter ético da atividade educativa 
também adquire relevância. 

  

Perceber a lacuna na formação docente em relação a modalidade de educação especial e 

inclusiva é um dos pontos de partida fundamental. A partir do momento em que se tem essa  

percepção, é ideal que sejam realizados pelos professores de cursos de licenciatura e gestores, 

discussões reflexivas acerca dessa temática que registrem e criem possibilidades para desempenhar 
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uma formação de maior qualidade. Elaborando a partir desses diálogos, propostas que viabilizem 

um melhor preparo aos futuros docentes, possibilitando assim, uma inclusão de fato. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Projeto Político Pedagógico é um documento norteador para o bom funcionamento de 

uma escola. Em sua nomenclatura, é projeto por estar relacionado às projeções a serem executadas 

durante período específico; político no que diz respeito à arte de bem governar e formar 

consciência e criticidade dos cidadãos na escola; e na questão do pedagógico, refere-se às ações 

praticadas para a desenvoltura do ensino e da aprendizagem, obtendo resultados positivos perante 

ao processo de ensinagem. 

A Constituição Federal de 1988 garante a educação como um direito de todos. Em seguida, 

temos a Lei das Diretrizes e Bases 9.394/96 que traz em um de seus artigos o dever da escola na 

construção do PPP, apresentando em sequência que a mesma deve ter autonomia na construção e 

a participação democrática em todo o processo de elaboração. Com todos os profissionais da 

educação, alunos e comunidade participando de sua construção, esse documento norteador, que é 

o Projeto Político Pedagógico, torna-se coletivo e democrático, proporcionando um texto 

elaborado e organizado. 

Como em todo processo de estruturação documental, existem variáveis que interferem nas 

execuções. Uma variável percebida na elaboração do PPP é em relação ao papel da gestão frente a 

esse processo de elaboração. Por conseguinte, o presente estudo objetiva analisar, 

bibliograficamente, qual é o papel da gestão escolar para concretizar o Projeto Político Pedagógico. 

 

O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 
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 A educação, segundo a Constituição Federal de 1988, é um direito garantido para todos. 

Sendo uma garantia dada por lei, é viável que seja oferecido mecanismos para todos os cidadãos 

exercerem esse direito.  Como afirma Veiga (1995, p. 22) “O projeto político-pedagógico é uma 

construção coletiva da escola com propostas de ações estabelecidas por todos os envolvidos e, 

respeitando princípios de igualdade, qualidade, liberdade, gestão democrática e a valorização do 

magistério". O Projeto Político Pedagógico apresenta essa nomenclatura pelo seguinte fato: Projeto 

no que diz respeito a ideia de pensar no futuro projetando seus objetivos a serem alcançados, 

Político porque ele é um documento que rege a escola seguindo a intenção de “bem governar” 

democraticamente, visando formar o cidadão para a sociedade e Pedagógico porque se compõe os 

planos e definições das ações pedagógicas da escola e reflexão sistemáticas sobre as práticas 

educativas e o ensino e aprendizagem 

O Projeto Político Pedagógico oportuniza para a comunidade escolar a realizar reflexões 

coletivamente, a buscar um rumo, uma direção e uma ação intencional com o compromisso 

definido coletivamente. É composto por pluralismo de ideias e concepções, bem como busca 

interesses reais e coletivos da escola. Com isso, toda escola pública tem o dever de ser um espaço 

acolhedor que oferte um ensino de qualidade.  

Dentre muitos assuntos que permeiam a educação e escola, o Projeto Político Pedagógico 

(PPP) é um dos principais que necessita ser estudado por todos os profissionais na área da 

educação. O PPP é um documento a ser utilizado como norte de funcionamento dentro de uma 

instituição escolar. Em sua estrutura deve-se encontrar o marco situacional da escola, conceitual e 

operacional, pois: 

 

O projeto político pedagógico exige profunda reflexão sobre as finalidades da escola, 
assim, como a explicitação de seu papel social e a clara definição de caminhos, formas 
operacionais e ações a serem empreendidas por todos os envolvidos com o processo 
educativo [...]. (VEIGA, 1998, p. 9). 
 
 

Dessa forma, o marco situacional é um dos itens que deve constar no Projeto Político 

Pedagógico. Nele identifica-se o estabelecimento, apresenta o quadro de professores e 

funcionários, como é organizado o espaço escolar e os equipamentos, histórico da escola e a 

caracterização da comunidade escolar e brasileira e os objetivos da instituição, bem como, horário 

de funcionamento. 
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Já o marco conceitual deve conter a concepção de cidadania, concepções de cultura, 

concepções de trabalho, de ciência, concepções de educação, de homem e sociedade. Apresentar 

tendências pedagógicas, métodos e formas de avaliação e prática docente, classificação, idade e 

série, formação continuada, inclusão e modalidades de ensino. 

E no terceiro marco, operacional, encontra-se os princípios da gestão democrática, 

atribuições do professor pedagogo, organização do trabalho pedagógico, funções do corpo 

docente, papel do discente, instâncias colegiadas, programas e projetos. O que se pretende com o 

Projeto Político Pedagógico é olhar para a escola e para sua organização como um todo e não de 

forma fragmentada, e a palavra chave para tudo isso é coletivo. 

 O Projeto Político Pedagógico deve ser elaborado de forma coletiva, pois ele é a própria 

organização do trabalho pedagógico em todas as suas especificidades, níveis e modalidades, pois 

mostra a visão do que a escola pretende idealizar ou fazer, metas estratégias permanentes 

pedagógicas e administrativas. Visa a autonomia da escola, reconhecendo-a como um espaço 

público, um lugar de debate e diálogo. O PPP torna-se um alicerce para o trabalho pedagógico 

escolar enquanto processo de construção coletivo e contínuo. À vista disso: 

 
O Projeto Político-Pedagógico, ao se constituir em processo democrático de decisões, 
preocupa-se em instaurar uma forma de organização do trabalho pedagógico que supere 
os conflitos, buscando eliminar as relações competitivas, corporativas e autoritárias, 
rompendo com a rotina do mando impessoal e racionalizado da burocracia que permeia 
as relações no interior da escola (VEIGA, 2004, p. 13). 

 
 

Diante de todos esses aspectos, há cuidados que se deve ter quanto ao Projeto Político 

Pedagógico,  ele não deve se tornar um agrupamento de planos de ensino e de atividades, se há 

dificuldade de colocá-lo em prática, pode se tornar algo construído para ser arquivado como prova 

de tarefa burocrática. O PPP não é não deve ser uma tarefa específica do pedagogo, coordenador 

ou diretor.  

Vale ressaltar que para a construção desse documento é necessário envolvimento da 

equipe pedagógica, comunidade escolar interna e externa, acompanhado do desenvolvimento de 

uma consciência crítica e participativa, outrossim a ousadia de todos os envolvidos para construir 

sua identidade como instituição social, a partir dos seguintes princípios: Participação, legitimidade 

e democracia. Diante disso, o Projeto Político Pedagógico só adquire legitimidade política 

institucional e pedagógica quando é resultado da participação de comunidade escolar.  
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Este documento deve dialogar com o dia a dia da escola e as informações que contém 

nele devem ajudar os professores e gestores a melhorar a qualidade do ensino, para isso é 

fundamental que o PPP traga a missão da escola, sua caracterização e planos de ação, mas antes de 

realizar o plano de ação é viável e significativo realizar um diagnóstico da escola. Por isso é 

importante também trazer dados para o PPP para que se possa pensar nas futuras ações a partir da 

análise desses dados.  

 

A ESCOLA COMO ESPAÇO COLETIVO 

 

Embora passado mais de 20 anos após a deliberação da LDB 9394/96, que traz conceitos 

de democracia e autonomia, ainda há muitas dificuldades da gestão escolar atuar por essa linha, 

visto que há um modelo hierárquico e tradicional ainda enraizado em muitas instituições escolares. 

Assim é notório que a presença do trabalho coletivo organizado é dificultosa. Lück (2006, p.39) 

argumenta sobre problemas na sociedade, salientando que “[...] a realidade é marcada pela 

complexidade de dimensões e movimentos expressos por meio de contradições, tensões e 

incertezas, cuja superação prepara o contexto ara novos estágio mais abrangentes e significativos 

desses aspectos.” 

A gestão democrática na educação escolar é relativamente recente, um vez que o termo 

tornou-se oficial somente a partir da LDB 9394/96. A forma de trabalho do gestor, até então era 

nomeada administração escolar, dando enfoque ao diretor como figura única de autoridade 

máxima. A partir da Lei de Diretrizes e Bases 9394/96 essa realidade de autoritarismo se 

desconfigura, surgindo uma prática que deve ser organizada em prol de toda comunidade escolar, 

na qual todos os segmentos têm representantes que fazem parte do conselho deliberativo escolar. 

 

Por isso, a conquista da cidadania requer um esforço dos educadores em estimular 
instâncias e práticas de participação popular. A participação da comunidade possibilita o 
conhecimento, a avaliação dos serviços oferecidos e a intervenção organizada na vida da 
escola, podendo influenciar na democratização da gestão e na melhoria da qualidade de 
ensino. (LIBÂNEO, 2001). 

 

Observa-se que na maioria das escolas públicas, não há um trabalho coletivo organizado, 

cujo objetivo seria a elaboração, o desenvolvimento e a avaliação de uma proposta educacional. Tal 

argumentação mostra uma contradição presente, pois é dever da escola propiciar um ambiente 

acolhedor e familiarizado para toda a comunidade da escola, construindo um vínculo que será 
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refletido na aprendizagem do aluno, promoverá valores e relações interpessoais e isso não acontece 

de forma efetiva em várias instituições de ensino. 

A coletividade dentro do espaço escolar deve partir de objetivos para se ter ações 

eficientes. Dessa forma: 

 

O intuito é que toda a prática seja consolidada através de ações embasadas na parceria 
dos sujeitos no interior da escola, bem como da instituição escolar com a família e a 
comunidade como um todo, visando realizar princípios e missão adotados pela escola, 
dentro de uma atuação de prudência, porque “o PPP é a própria organização do trabalho 
pedagógico da escola” (VEIGA, 2004, p. 22). 
 
 

Trabalhar e promover um espaço coletivo possibilita compartilhar ideias, informações, 

reflexões e ações, permitindo expor opiniões que tragam intervenções, argumentações e que 

problematizem para a reflexão. Portanto, se faz necessário que gestores e professores não se 

percebam como pessoas individuais, mas sim introduzidos como sujeitos sociais que compõem a 

escola no todo. Porém, responsabilidades como essa cabem também aos pais e alunos, no que se 

diz respeito ao ser coletivo, pois a participação e o interesse pela vida escolar dos filhos, e das 

próprias crianças, é parte fundamental em seu processo de aprendizagem. É interessante que os 

pais percebam que acompanhar a vida escolar dos filhos em todos os quesitos é fundamental. Não 

apenas para recebimento de notas, mas a participação infere em muitos mais que isso.  

É importante que todos os pais conheçam, participem da construção e tenham acesso ao 

Projeto Político Pedagógico da escola, pois essa é uma maneira democrática, importante, de 

participar da vida escolar e decidir coletivamente quais são as melhores propostas e objetivos da 

escola. Nessa perspectiva, o PPP vai além de ser um planejamento, pois este passa a ser vivenciado 

em todos os momentos, sendo um norte para todos os envolvidos com o processo educativo da 

escola, dando ênfase ao que ele deve ser, ou seja, uma estratégia para obter a escola como espaço 

coletivo.  

No artigo n.14 da Lei das Diretrizes e Bases nº9394/96, encontra-se a seguinte resolução: 

 

Art. 14º. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios: 
 I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 
escola. 
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Mesmo diante da determinada resolução, são muitas as dificuldades encontradas para 

tornar a escola um espaço totalmente democrático e coletivo, são alguns dos fatores: Resistências 

dos profissionais, pais e alunos descomprometidos, autonomia relativa, gestão individualista, 

processos administrativos, autoritarismo, formação inicial, formação continuada entre outros 

fatores.  

Para um bom funcionamento da escola, um dos principais elos que deve se fazer presente 

é a coletividade. Veiga (1998, p. 44) ressalta que: 

 

[...] a possibilidade concreta da construção coletiva do projeto político-pedagógico da 
escola nos aparece não como uma fórmula milagrosa, mas como proposta 
desencadeadora para uma real superação de um projeto hegemônico, que pressupõe uma 
concepção de mundo e relações sociais reducionistas e empobrecidas. Em outras 
palavras, a concepção de projeto político-pedagógico e o multiculturalismo estão mais 
próximos do que muitos possamos imaginar, por serem princípios interdependentes e 
que se complementam. 

 

Neste entendimento, essa construção permite que todos os pertencentes da escola saiam 

de sua zona de conforto e participem de todo o processo de elaboração do documento. 

 

A GESTÃO ESCOLAR NA CONSTRUÇÃO DO PPP 

 

A construção do Projeto Político Pedagógico é uma das principais atividades que devem 

ser realizadas, como princípio organizacional dentro da escola. A gestão escolar se torna norteadora 

nesse processo, devendo envolver toda comunidade, alunos e profissionais pertencentes à 

instituição escolar. 

Dentre os elementos precisos para ter uma harmonia em toda organização da escola, a 

democracia é algo fundamental, bom andamento das atividades cotidianas. Tratando-se então de 

gestão democrática, Hora (2012, p.45) argumenta que: 

 

A possibilidade de uma ação administrativa na perspectiva de construção coletiva exige a 
participação de toda comunidade escolas nas decisões do processo educativo, o que 
resultará na democratização das relações que se desenvolvem na escola, contribuindo 
para o aperfeiçoamento administrativo-pedagógico. 

 

Dessa forma, quando a gestão escolar trabalha numa perspectiva de coletividade a 

democracia se faz sempre presente. Exercendo as atividades nesse modo democrático, as relações 
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interpessoais se tornam mais agradáveis e o labor mais produtivo e eficaz. O trabalho da gestão 

escolar envolve várias tarefas em seu cotidiano, sendo de curtos, médios e longos prazos. Vieira 

(2007, p. 62) aponta que: 

 

São tarefas específicas da escola a gestão de seu pessoal, assim como de seus recursos 
materiais e financeiros. Noutras palavras, cabe a ela gerir seu patrimônio imaterial e 
material. O primeiro refere-se às pessoas, às idéias e à cultura produzida em seu interior; 
o segundo diz respeito a prédios e instalações, equipamentos, laboratórios, livros, enfim, 
tudo aquilo que se traduz na parte física de uma instituição escolar. Além dessas 
atribuições, e acima de qualquer outra dimensão, está a incumbência de zelar pelo que 
constitui a própria razão de ser da escola – o ensino e a aprendizagem. 
 

Seguindo por esta perspectiva, um Projeto Político Pedagógico deve conter todas as 

informações que dizem a respeito à essa gestão e funcionamento. 

Muitas vezes, acontece de haver gestões trabalhando de forma impessoal e priorizando a 

hierarquização nos momentos de coordenadas dentro da instituição de ensino. De certa forma, 

atitudes como essa limitam as tentativas de agir no coletivo, pois por se tratar de um processo 

hierárquico, sempre haverá uma chefia maior que dita a última palavra. Pensando nisso, Heloísa 

Lück (2006) criou um quadro demonstrando possibilidades de mudança desse modo de gestão para 

um trabalho com perspectiva horizontal, o qual será demonstrado logo abaixo: 

 

Quadro 1: Mudança da hierarquização e burocratização  

para a coordenação e horizontalização 
 

• Relacionamento 
impessoal. 

• Hierarquia 
verticalizada/ 
subordinação 

• Ênfase na uniformidade 
das partes na formação 
do todo. 

• Univocidade na 
determinação de rumos. 

• Determinação de 
responsabilidades, pela 
divisão e especialização 
de tarefas. 

• Relacionamento 
interpessoal. 

• Horizontalização do 
relacionamento – 
coordenação. 

• Ênfase na diversidade 
das partes, para formar a 
unidade do todo. 

• Diversidade de vozes, na 
determinação de rumos. 

• Responsabilidades 
compartilhadas em 
comum por todos os 
setores e profissionais. 

• Preocupação com 
processos e resultados. 
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• Preocupação com a 
formalidade – 
formalismo. 

• Pessoas a serviço das 
organizações. 

• Foco no cumprimento 
de normas e 
regulamentos. 

• Unidade de trabalho: a 
função a ser executada. 

• Organizações a serviço 
das pessoas. 

• Foco no 
desenvolvimento, na 
aprendizagem e 
construção da 
organização. 

• Unidade de trabalho: o 
resultado a ser 
alcançado. 

Fonte: Lück (2006, p.92). 

 

A partir do quadro trazido pela autora, pode-se começar um trabalho que possibilite uma 

ação muito mais eficiente quando se diz respeito à democracia e o agir coletivamente na escola. 

Complementando isso, Veiga (1998, p.183) evidencia que “A construção do projeto político-

pedagógico pela equipe escolar pressupõe a existência de autonomia, de modo a se eliminarem 

relações verticalizadas entre a escola e os dirigentes educacionais e dentro dela própria [...]”. 

Fundamentando-se nessas informações de trabalho de gestão, é possível argumentar que o 

princípio de construção do PPP deve ser pautado num trabalho conjunto com comunidade, alunos, 

professores, gestores, agentes educacionais e auxiliares. Os gestores devem tomar iniciativa para 

pensar estratégias de chamar todos os envolvidos na escola para formulação desse documento, 

contando com estudos sobre o Projeto Político Pedagógico e diálogos para sua formulação. Esses 

estudos vêm de encontro com o apontamento de que: 

 

[...] o processo de produção do conhecimento deve pautar-se, sobretudo, na socialização 
e na democratização do saber. O conhecimento escolar é dinâmico e não mera 
simplificação do conhecimento científico, que se adequaria à faixa etária e aos interesses 
dos alunos. A análise do processo de produção do conhecimento escolar amplia a 
compreensão sobre as questões curriculares. O conhecimento produzido pela pesquisa 
parte do concreto e da prática que precede a teoria, de modo que esta só tem sentido 
quando articulada com aquela. (VEIGA, 1998, p.20). 
 
 

Com isso, a gestão escolar pode e deve ofertar a todos os envolvidos com a escola, estudos 

que tragam conhecimentos relacionados aos documentos que regem a instituição, com o intuito de 

proporcionar o entendimento de cada parte da escola e juntos buscarem metodologias e inovações 

que tragam melhorias para o ensino e aprendizagem. Por conseguinte, Lück (2006, p. 43) explicita 

que: 
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A gestão [...] é que permite superar a limitação de fragmentação e da descontextualização 
e construir, pela óptica abrangente e interativa, a visão e orientação de conjunto, a partir 
da qual se desenvolvem ações articuladas e mais consistentes. Necessariamente, portanto, 
constitui ação conjunta de trabalho em equipe. 

 

Com esse ponderamento, fica explícito que a gestão é a principal articuladora dentro da 

escola para construir um lugar coletivo e que pense seus alunos como cidadãos, seres sociais e 

aprendizes do conhecimento formal, nela inserida. A partir do momento em que a gestão se 

percebe nessa responsabilidade de mudança e superação é que inicia intervenções para alcançar 

esse objetivo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos estudos realizados, nota-se que o Projeto Político Pedagógico é um documento 

norteador para um bom funcionamento e trabalho em todas as escolas. Nesse documento, é incluso 

valores, concepções, quais profissionais atuantes, público-alvo e todo o andamento das atividades 

presentes na escola, permitindo a ato de “bem governar” no que diz respeito ao seu lado político. 

Este projeta suas concepções para posteriormente buscar alcançar seus objetivos enquanto 

instituição de ensino. Trazendo a escola como espaço coletivo, a possibilidade de participação 

democrática se torna muito mais eficaz, assim havendo um processo de ensino e aprendizagem 

muito mais eficiente e produtivo. 

É notório que a gestão escolar, anteriormente, tratada com o termo “administração”, era 

trabalhada com um teor muito mais autoritário e centralizado na figura do diretor. Esse fato deixa 

sua marca na educação até os dias atuais, pois é possível observar que ainda há muitas escolas que 

exercem suas atividades apenas de modo hierarquizado e centrado em apenas uma figura de 

autoridade. 

Entende-se que há muito a ser trabalhado acerca dessas gestões verticais e nisso entra o 

gestor escolar, que tem papel fundamental na construção do Projeto Político Pedagógico, pois cabe 

a ele articular estratégias que envolvam os pais, alunos, professores e todos os profissionais da 

educação que trabalham dentro da escola. Nessas articulações, o gestor pode liderar reuniões, 

formações e estudos sobre o PPP, com intuitos de refletir sobre sua estrutura e funcionamento. 
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INTRODUÇÃO 

 

Durante muito tempo as decisões tomadas no ambiente escolar, eram realizadas por 

diretores e equipe pedagógica, sem o consentimento da comunidade escolar do qual a instituição 

fazia parte, a gestão escolar democrática é um assunto relativamente novo no campo da educação, 

pois somente após a implementação da constituição de 1988 a comunidade pode participar das 

decisões que são tomadas nos interiores das instituições escolares. Entretanto, nos dias atuais ainda 

e possível perceber em algumas instituições resquícios de uma gestão autoritária que   mascara   a   

participação   da   comunidade   escolar,  aos   pais/responsáveis   fica   restrita   a participação nas 

reuniões para repasses de recados e assinaturas para o recebimento de verbas, sem participar 

efetivamente nas discussões e tomadas de decisões da instituição. 

A partir desse contexto os objetivos deste trabalho são investigar como os 

pais\responsáveis estão participando da gestão realizada no ambiente escolar nos dias atuais e quais 

são os conhecimentos prévios dos mesmos sobre as tomadas de decisões e se estes participam ou 

apenas atuam como meros ouvintes. 

Cabe ressaltar que esta pesquisa não abrange a totalidade de pais/responsáveis, pois os 

questionários foram entregues somente para duas turmas da instituição, sendo estas as turmas do 

primeiro e quinto anos. Ao total foram entregues trinta e um questionários. A construção do 

mesmo se deu a partir das aulas de gestão, e está composto por sete perguntas fechadas e 
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estruturadas onde os respondentes têm a opção de assinalar as alternativas conforme a sua 

participação e conhecimento sobre o assunto. 

 

GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA 

 

  A escola é um espaço social, com objetivos específicos que constituem o desenvolvimento 

dos alunos através da aprendizagem dos conteúdos, o que contribui para tornarem-se cidadãos 

participativos na sociedade em que estão inseridos. Para se chegar até esse cidadão crítico e 

participativo é necessário que a escola elabore objetivos/metas para se atingir com esse aluno, essas 

metas devem ser claras e condizentes com a realidade em que a escola está inserida. 

O espaço escolar durante muito tempo foi um lugar fechado a participação da comunidade, 

somente após a implementação da Constituição de 1988, a escola passou a ser um lugar de 

participação de todos. No artigo 206 inciso VI, da referida são apresentados os princípios da 

educação, entre eles, gestão democrática do ensino público, o que garante a participação de diversos 

membros da comunidade escolar na decisão ao que diz respeito à gestão das instituições escolares, 

Silva (2006) ressalta que a descentralização da gestão tem como objetivo principal tirar a decisão 

de uma única pessoa e conferir aos demais membros da comunidade escolar, nesta mesma 

perspectiva Barba, Lima, Nóbrega e Belarmino (2009, p. 131) destacam que: 

 

A questão da descentralização se coloca não como uma ação dissociada do compromisso 
com a qualidade e a equidade, mas como uma possível estratégia mediadora para o 
alcance dos objetos educacionais. A descentralização constitui um movimento de 
recuperação do poder de decisão, ato público voltado para um fazer pedagógico, 
consciente e compromissado. Diferente da desconcentração um mero deslocamento do 
centro de decisão sem modificações significativas na estrutura de ensino. 

 

Nesta perspectiva, a escola e a sociedade saem beneficiadas com esta parceria, pois a escola 

garante um nível de transparência na utilização de recursos e também na tomada de decisões, e a 

comunidade é favorecida, pois desenvolve o senso crítico em relação às decisões que são tomadas 

na escola, podendo opinar e decidir questões que implicam diretamente na vida escolar de seus 

filhos. Entretanto, esta parceria só se concretizará se a gestão for realizada de forma democrática, 

com a participação de todos. Segundo Silva (2006, p. 103) 

 

A democratização da gestão escolar, por sua vez, supõe a participação da comunidade 
em suas decisões, podendo ocorrer através de órgãos colegiados e instituições auxiliares 
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de ensino. A participação da comunidade não deve ficar restrita apenas aos processos 
administrativos, mas ocorrer nos processos pedagógicos que supõem o envolvimento da 
comunidade nas questões relacionadas ao ensino. 

 

A lei assegura que a escola tenha autonomia em relação a alguns aspectos, como financeiro 

e pedagógico, porém é necessária a criação de dois grupos em específico para que a escola alcance 

esta independência, são estes o conselho escolar e a APMF. Para formar estas equipes é necessário 

que ambas tenham participantes de todos os seguimentos da comunidade escolar, Campos e Silva 

(2009, p. 1867) destacam que: 

 

Autonomia de uma instituição significa ter o poder de decisão sobre seus objetivos e sua 
forma de organização manter-se relativamente independente do poder central, 
administrar livremente recursos financeiros. As escolas públicas como não são 
organismos isolados, depende do sistema central, das políticas e da gestão pública, 
possuem uma autonomia relativa, ou seja, a autonomia de uma escola pública pautasse 
no planejamento, na organização, na orientação e o controle de suas atividades internas 
estando sujeita a adequação e aplicação das diretrizes gerais que recebem dos níveis 
superiores da administração do ensino. 

 

A LDB 9394/96, em seus artigos 14 e 15, apresentam as seguintes determinações: 

 

Art. 14 - Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios: 
I. Participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico 
da escola; 
II. Participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes. 
Art. 15 - Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação 
básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de 
gestão financeira, observadas as normas de direito financeiro público (BRASIL, 1996). 
 

A partir da aprovação da referida lei as instituições escolares tiveram assegurada a garantia 

da autonomia em relação aos aspectos financeiros e pedagógicos, entretanto o que se percebe e a 

burocratização, que dificulta a participação de membros da comunidade escolar. Segundo os 

autores Lück, Freitas, Girling, Keith, para que a comunidade possa exercer aspectos ligados à gestão 

democrática é necessário: 

 

[...] garantir a existência de tempo e recursos voltados para a participação é necessária à 
capacitação dos integrantes da comunidade escolar (professores, gestores, pais e alunos). 
Preparar a comunidade escolar para a gestão democrática é a essência da transformação 
do sistema de ensino (LÜCK et al., 2005, p. 30). 
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A participação da comunidade escolar favorece a escola, pois estabelece um vínculo entre 

Família/escola/aluno o que vai interferir diretamente na aprendizagem dos educandos tendo em 

vista que esse é o principal objetivo da educação. Nessa perspectiva, Paro (2001, p. 10) 

complementa que “se queremos uma escola transformadora, precisamos transformar a escola que 

temos aí. E a transformação dessa escola passa necessariamente por sua apropriação por parte das 

camadas trabalhadoras”. 

Para que a ação educacional se desenvolva ela deve estar associada a um conjunto de outras 

ideias, como a transformação e a cidadania. Neste sentido a gestão pode ser pensada a partir de um 

conjunto de práticas realizadas no ambiente escolar que tem como principal objetivo a formação 

de cidadãos críticos e emancipados. Lück, Freitas, Girling, Keith (2005, p. 16) afirmam que: 

 

Segundo o princípio da democratização, a gestão escolar promove, na comunidade 
escolar, a redistribuição e compartilhamento das responsabilidades que objetivam 
intensificar a legitimidade do sistema escolar, pelo cumprimento mais efetivo dos 
objetivos educacionais. 

 

Nesse sentido, reconhecemos a importância da participação de toda a comunidade escolar 

na instituição, a equipe de gestores deve buscar aproximar os demais membros da comunidade 

escolar para que as decisões sejam tomadas de forma democrática, visando medidas que 

possibilitem atingir uma educação de qualidade para os alunos. 

Desse modo, as práticas educacionais dependem diretamente da atuação da direção e 

coordenação da escola. O diretor é o responsável pelo funcionamento administrativo, por isso a 

escolha de gestores deve ser realizada de forma consciente. A maneira mais eficiente de escolha é 

a de um sistema combinado, que consiste em provas escritas; titulação de formação profissional e 

eleição participativa da comunidade. Para tanto, Silva (2007, p. 3) destaca a: 

 

[...] gestão escolar que focaliza a escola como determinante de sua ação, como 
responsável por seu sucesso ou insucesso, como centro da autonomia os recursos 
públicos enviados às escolas para suprir suas necessidades entendida como 
descentralização dos recursos financeiros públicos, o foco dessa gestão está centrado na 
escola na figura do/a gestor/a. Assim, a responsabilidade da gestão escolar está situada 
na  função  de  diretor/a,  que  representa  os  interesses  do  Estado  para  gerenciar  os 
recursos públicos enviados às escolas para suprir suas necessidades emergenciais de 
manutenção e para aquisição de merenda escolar, entre outros. 

 

METODOLOGIA 
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Esta pesquisa tem como principal objetivo descobrir quais as concepções que os 

pais\responsáveis dos alunos matriculados nas turmas do 1º e 5º ano de uma escola do Município 

de União da Vitória-PR, tem em relação à gestão realizada na instituição. Trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, a qual segundo Flick (2009, p. 23) se constitui basicamente em: 

 

Escolha adequada de métodos e teorias convenientes; no reconhecimento e na análise de 
diferentes perspectivas; nas reflexões dos pesquisadores à respeito de suas pesquisas 
como parte do processo de produção de conhecimento; e na variedade de abordagens e 
métodos. 
 

O instrumento de coleta de dados utilizado foi um questionário elaborado durante as aulas 

de Gestão Escolar contendo sete perguntas fechadas, para que os pais/responsáveis assinalassem 

conforme sua participação. 

Para tanto, foram entregues 11 questionários na turma do 1ºano B do período vespertino 

e 10 questionários para a turma do 5º ano período matutino, totalizando 21 questionários. Para 

realizar nossa análise, utilizamos as questões número um, três, quatro e sete. 

A primeira questão faz referência à gestão que está sendo realizada na escola, se esta é 

participativa ou não, de acordo com os resultados coletados, a maioria dos participantes afirma que 

a escola desenvolve uma gestão participativa sendo um total de 18 respostas sim, 0 não e 3 

participantes não responderam. Motta (1994) apud Silva (2006, p. 22) define a participação como 

“todas as formas e meios pelos quais os membros de uma organização, como indivíduo ou 

coletividade, podem influenciar os destinos dessa organização”. Entende-se que a participação da 

comunidade escolar é de suma importância, pois tem uma visão diferenciada sobre as necessidades 

educativas que anseiam para seus filhos ou crianças de sua comunidade. Desta maneira percebe-se 

que 90% dos participantes da pesquisa concordam que a escola possibilita a participação da 

comunidade escolar no que diz respeito à gestão. 

 

Tabela e gráfico 1: Em sua opinião o modelo de gestão desenvolvido nesta escola é 

participativo? 

 

1º ano 5º ano 

Sim 9 9 

Não 0 0 

Não Responderam 2 1 
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Fonte: dados da pesquisa 

 

A terceira questão faz relação com as atividades e eventos que os pais participam na escola 

como, assembleias gerais, eventos promovidos, reuniões para entrega de boletins ou pareceres, 

voluntariado, participação no conselho escolar e APMF. Silva (2006, p. 26) aponta que “Os órgãos 

representativos, presentes nas unidades escolares, apresentam-se como um meio pelo qual a 

comunidade pode participar dos processos decisórios ocorridos nas escolas”, não basta apenas 

chamar a comunidade para dentro da escola é necessário que eles participem das tomadas de 

decisões e não fiquem apenas como meros ouvintes de recados. Como resultado nesta questão 

obtivemos que nenhum entrevistado participa do conselho escolar e em relação à participação na 

APMF três afirmaram participar ou já ter participado. 

No que diz respeito à participação em assembleias e reuniões para repasse de recados e 

entrega de boletins obtivemos que a grande maioria afirma participar quando os eventos são 

realizados, Ganzelli (2001, p.03) destaca que “a participação de todos os envolvidos no dia-a-dia 

da escola nas decisões sobre os seus rumos, garante a produção de um planejamento no qual 

estejam contemplados os diferentes "olhares" da realidade escolar, possibilitando assim, a criação 

de vínculos entre pais, alunos, professores, funcionários e especialistas. Neste sentido a participação 

de todos os membros da comunidade escolar vai favorecer os próprios envolvidos, pois cada um 

tem uma visão diferente do que precisa ser realizado na instituição, para tornar este ambiente o 

mais acolhedor possível tanto para os funcionários e corpo docente quanto para os principais 

beneficiados que são os alunos. 

 

 

 
1º Ano 5º Ano

Não  
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Tabela e gráfico 2: Atividades que participa na escola 

Atividades que participa na escola 1º Ano 5º Ano 

Assembleia Geral 5 2 

Eventos Promovidos 9 7 

Reuniões para entrega de boletins ou pareceres 7 9 

Participante como membro do conselho escolar 0 0 

Participante como membro da APMF 1 2 

Voluntária na escola 1 0 

Não Responderam 0 1 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

A quarta questão, refere-se ao conhecimento dos pais\responsáveis sobre as decisões que 

são tomadas na escola, como resultado obteve que 14 pais ao todo têm conhecimento das decisões 

tomadas, sendo 07 da turma do 1º ano e 07 do 5º ano. Já 03 pais da turma do 1º ano afirmaram 

não ter conhecimento de todas as decisões que são tomadas e 04 pais não responderam esta 

questão, sendo 01 da turma do 1º ano e 03 da turma do 5º ano. Ganzelli (2001, p.04) diz que “ao 

proporcionarmos um espaço participativo no qual pais, alunos, professores, funcionários e 

especialistas expliquem a escola, estamos garantindo a ampliação da compreensão desses sobre a 

realidade escolar através do debate democrático.” Neste sentido percebe-se a importância de 

comunicar todas as decisões que são tomadas no interior da escola, ressaltando que quanto maior 

a participação da comunidade escolar nessas discussões e decisões melhores serão os resultados 

obtidos. 

 

 

 

 

 

 
Reuniões para Participante Participante Voluntária 

na   

 

como membro como 
membro 

do conselho 

 

Não 

1º Ano 5º 
Ano 
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Tabela e gráfico 3: Conhecimento das principais decisões 

 1º Ano 5º Ano 

Sim 7 7 

Não 3 0 

Não respondido 1 3 

 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

A sétima questão faz referência ao incentivo oferecido aos pais em participarem de todas 

as ações que são realizadas na escola, sendo que a maioria afirmou que a escola incentiva a 

participação de todos, sendo um total de 20 pais, 11 da turma do 1ºano e 09 da turma do 5ºano. 

Não obtivemos nenhuma resposta nas opções bom e regular e 01 pai/responsável da turma do 5º 

ano não respondeu. Nesta perspectiva Paro (2017) ressalta a importância de descentralizar o poder 

dentro do ambiente escolar, incentivando a comunidade em participar de todo o processo que 

ocorre no interior das instituições, fazendo com que os mesmos estejam envolvidos nas tomadas 

de decisões que afetam de alguma forma o funcionamento da escola. 

  

 

 

 

 

 

1º Ano 5º Ano 
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Otímo - sempre incentiva   

participação 

 

1º Ano 5º Ano 

Tabela e gráfico 4: Empenho da escola em fazer os pais participarem 

  
1º Ano 

 
5º Ano 

Otímo - sempre incentiva 11 9 

Bom - às vezes incentiva 0 0 

Regular - não incentiva a participação 0 0 

Não Responderam 0 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do objetivo deste trabalho que era descobrir quais as concepções que os 

pais\responsáveis pelos alunos de uma determinada escola tinham em relação à gestão que está 

sendo realizada e qual tem sido a participação dos mesmos, chegamos à conclusão de que não basta 

aproximar a comunidade da instituição escolar, é necessário que suas ideias e opiniões sejam 

discutidas de forma democrática, a fim de analisar as diferentes perspectivas e pontos de vista 

existentes no ambiente escolar, para que através da coletividade crie-se um ambiente educativo que 

favoreça o trabalho de gestores, funcionários e consequentemente resulte em uma educação de 

qualidade para nossos alunos. Entretanto, para que ocorra a participação de todos, é necessário que 

a escola forneça os elementos necessários para que a comunidade possa participar ativamente, 

como tempo e a abertura de diálogos permitindo que os pais tenham acesso a todo o 

funcionamento da unidade escolar, as decisões devem ser discutidas e votadas coletivamente, e não 
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apenas repassadas em reuniões. A partir deste contexto entendemos a troca de informações entre 

gestão e comunidade escolar se faz necessária para que ocorra um bom andamento tanto nas 

questões burocráticas quanto nas questões pedagógicas. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este artigo tem por finalidade abordar brevemente alguns aspectos históricos sobre a 

educação especial no Brasil, elencando e apontando alguns acontecimentos relevantes ao longo das 

décadas, bem como apontar as características do espectro autista e a relação destes indivíduos com 

a família e com o ambiente escolar.  

Desta forma destacamos que o período atual é marcado pelo movimento de inclusão social 

das pessoas com alguma deficiência ou necessidades especiais, mas para que isto seja possível se 

faz necessário que as escolas e professores estejam preparados para atender a estes alunos. 

Diante do exposto este trabalho tem por objetivo central analisar como se desenvolveu a 

educação especial em nosso país, bem como apontar a síndrome do autismo e suas respectivas 

especificidades. Para isto a metodologia utilizada consiste em uma pesquisa teórico bibliográfica a 

respeito da temática abordada.  

Para tanto o trabalho encontra-se dividido em duas partes, no qual inicialmente será feita a 

contextualização sobre a educação especial em âmbito brasileiro e em seguida será abordado a 

síndrome do autismo contemplando os respectivos comportamentos de quem possui esta 

síndrome, as dificuldades de interação, comunicação e socialização com os outros indivíduos, bem 

como se dá o diagnóstico de uma criança que possua autismo, o papel do educador e as relações 

familiares e por fim o processo de inclusão dentro do ambiente escolar.  

 

CONTEXTUALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 
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A Educação Especial foi sendo transformada de acordo com a sociedade, a cultura e o 

período histórico ao qual estava inserida, assim ao longo das décadas ela foi sendo moldada até 

chegar ao modelo de educação especial que conhecemos atualmente. Desta forma Miranda (2008, 

p. 30) aponta que  

 

Na Antiguidade, os deficientes eram abandonados, perseguidos e eliminados devido às 
suas condições atípicas. Na Idade Média, o tratamento variava segundo as concepções de 
caridade ou castigo predominantes na comunidade em que o deficiente estava inserido, 

o que era uma forma de exclusão.  
 
 
    Pois cada época possuía uma cultura diferenciada, destacamos que na Antiguidade e na 

Idade Média esses indivíduos eram excluídos da sociedade por possuírem alguma deficiência ou 

deformidade. 

Em âmbito brasileiro a educação especial tem como marcos fundamentais a criação do 

“Instituto dos Meninos Cegos” em 1854, e do “Instituto dos Surdos-Mudos” em 1857, ambos 

localizados na cidade do Rio de Janeiro, a criação destes institutos se deu por iniciativa do governo 

Imperial (BUENO, 1993).  Entretanto esses institutos acabaram passando por um processo de 

deterioração, sendo eles de ordem econômica, disciplinar e moral.  

Neste período o atendimento direcionado aos deficientes no Brasil era realizado a partir de 

duas vertentes denominadas: médico-pedagógica que se caracterizava pela preocupação eugênica e 

higienizadora da comunidade, estimulando a criação de escolas em hospitais e a vertente 

psicopedagogica que se caracterizava pela preocupação em diagnosticar os anormais, por meio de 

escalas métricas de inteligência e no encaminhamento para escolas especiais. (JANNUZZI, 1992). 

Na década de 1920 a educação brasileira foi influenciada pelo ideário da Escola-Nova, assim 

foram efetuadas diversas reformas, Miranda (2008, p. 32) destaca que “[...] Para isso, vários 

professores psicólogos europeus foram trazidos para oferecer cursos aos educadores brasileiros, 

influenciando os rumos da Educação Especial no nosso País.[...]”. Mas até 1935 a expansão dos 

serviços de Educação Especial permanecia de forma tímida, pois até 1930 eram 16 locais para a 

educação de deficientes mentais, aumentando para 22 em 1935 (JANNUZZI, 1992). 

Mendes (1995) destaca que a Sociedade Pestalozzi do Brasil foi criada em 1945 e em 1967 

contava com 16 instituições distribuídas por todo o país, em 1954, foi criada a Associação de Pais 

e Amigos dos Excepcionais que em 1962 também contava com 16 instituições. Nesta mesma época 

foi criada a Federação Nacional das APAES (FENAPAES). Ainda de acordo com a autora foi por 
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volta de 1957 que o atendimento educacional aos indivíduos que apresentavam deficiência foi 

assumido explicitamente pelo governo federal em âmbito nacional com a criação de campanhas 

voltadas especificamente para este fim (MENDES, 1995). 

Em 1960, ocorreu a maior expansão do número de escolas com ensino especial, e em 1969 

havia mais de 800 estabelecimentos de ensino especial para deficientes mentais, já na década de 

1970 houve uma ampla discussão e questionamentos sobre a integração dos deficientes mentais, é 

também nesta época que ocorre institucionalização da Educação Especial, em termos de políticas 

públicas, houve também a criação do Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), que tinha 

por finalidade expandir e melhorar o atendimento aos excepcionais (JANNUZZI, 1992; 

MAZZOTTA, 1996). 

Desta maneira na década de 1980 houve uma grande movimentação em prol dos direitos 

dos deficientes, assim a Constituição Federal de 1988, aponta em seu artigo 208, que é dever do 

Estado garantir o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino, com isso garantindo o atendimento educacional para 

pessoas que apresentam tal necessidade.  

Até 1990 houve muitos avanços em relação as políticas e efetivações em torno da educação 

especial, entretanto também ocorreram alguns retrocessos, pois ainda havia uma exclusão destes 

indivíduos, Miranda (2008, p.38) destaca que   

 

Em meados da década de 1990, no Brasil, começaram as discussões em torno do novo 
modelo de atendimento escolar denominado inclusão escolar. Esse novo paradigma 
surge como uma reação contrária ao processo de integração, e sua efetivação prática tem 
gerado muitas controvérsias e discussões.   

 
Assim para que a proposta de inclusão fosse efetivada, dois eventos mundiais foram 

significativos e podem ser considerados fundamentais para este acontecimento, o primeiro foi “A 

Conferência Mundial sobre Educação para Todos”, realizado em Jontiem na Tailândia em 1990, 

que tinha por objetivo garantir e assegurar o direito a educação para todos, inclusive para aquelas 

com algum tipo de limitação. E a segunda foi “A Conferência Mundial sobre Educação Especial”, 

ocorrida em Salamanca, na Espanha, em 1994, esta conferência tinha como objetivo tratar de 

princípios, políticas e práticas na área das necessidades educativas especiais, desta forma foi 

elaborado um documento a “Declaração de Salamanca Linha de Ação sobre Necessidades 

Educativas Especiais” a qual propõe ações para serem assumidas pelos governos em relação as 

diferenças e as necessidades individuais (CARVALHO, 1998). 
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Assim em 2006, após algumas décadas de muitas lutas em prol de uma educação especial 

adequada “[...] o Ministério da Educação pública o primeiro documento que definia o atendimento 

educacional especializado (AEE), a ser implementado em salas de recursos multifuncionais. Em 

2008, foi aprovado o Decreto n. 6.571/2008, que dispõe sobre o atendimento educacional 

especializado. [...]” (MELETTI e RIBEIRO, 2014, p.177), desta forma este atendimento seria 

realizado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino 

regular, no turno inverso da escolarização podendo também ser realizado em centros de 

Atendimento Educacional Especializado. 

Podemos assim destacar que muitos estados brasileiros possuem programas e serviços de 

atendimento à pessoas com necessidades especiais ou deficiências, desta forma 

 
O período atual é marcado pelo movimento da inclusão que ocorre em âmbito mundial 
e refere-se a uma nova maneira de ver a criança, de excludente da diferença para a de 
contemplar a diversidade. Podemos constatar que as diversas formas de lidar com as 
pessoas que apresentavam deficiência refletem a estrutura econômica, social e política do 
momento. (MIRANDA, 2008, p. 30) 
 

 

 Pois, como ressaltado anteriormente a educação especial se transforma e se molda de 

acordo com a cultura, a política e a economia de cada contexto histórico refletindo assim as 

expectativas sociais. 

 

AUTISMO 

 

Assim uma das deficiências que atinge muitas crianças na atualidade é o autismo, o qual 

enfrenta muitas dificuldades em termos de inclusão, pois muitos professores acabam não 

compreendendo ou não sabem como trabalhar com esses alunos, mas o que é o espectro autista? 

Desta forma o espectro autista pode ser considerado como um transtorno, pois acontece 

uma desordem sendo causado pela alteração no funcionamento cerebral, habitando na ordem 

neurobiológica se caracterizando vários graus de deficiências contendo três áreas, como 

comunicação, relacionamento social, comportamentos inadequados e repetitivos. Rotta (2007, 

p.423) ressalta que 

   
Hoje, sabe-se que o autismo não é uma doença única, mas sim um distúrbio de 
desenvolvimento complexo, que é definido de um ponto de vista comportamental, que 
apresenta etiologias múltiplas e que se caracteriza por graus variados de gravidade. 

 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
382 

 

  Sendo assim, o grau de deficiência pode variar de leve a severo, e a criança com transtorno 

de autismo pode ser uma caixinha de surpresa de sintomas, fazendo que todo o indivíduo apresente 

diferentes comportamentos, demostrando traços semelhantes entre outros autistas.    

  Entretanto um dos graus de deficiências é a dificuldade na socialização, que para o 

indivíduo com Transtorno de Espectro Autista, causa certo desconforto na interação ambiental, 

causando consequentemente barreiras no desenvolvimento. Silva (2012, p. 22) afirma que 

 

Pessoas com autismo apresentam muitas dificuldades na socialização, com variados 
níveis de gravidade. Existem crianças com problemas mais severos, que praticamente se 
isolam em um mundo impenetrável; outras não conseguem se socializar com ninguém; e 
aquelas que apresentam dificuldades muito sutis, quase imperceptíveis para a maioria das 
pessoas, inclusive para alguns profissionais. Estas últimas apresentam apenas traços do 
autismo, porém não fecham diagnóstico.  

 

 Portanto essa dificuldade na socialização acaba mantendo afastados de outras pessoas, e 

isolando a si próprio mesmo, sendo assim uma característica do transtorno, isso acontece por não 

saber vincular-se no meio social. 

 Outro ponto que caracteriza o autista é a dificuldade de se comunicar, sendo por meio da 

linguagem verbal, e não verbal, o mesmo acaba não sendo estimulado para o desenvolvimento da 

fala, e isso gera a permanência do autista no isolamento trazendo alguns problemas no atraso do 

desenvolvimento como a repetição de palavras, não corresponder quando é mencionado algo, 

utilizar poucos gestos, entre outras, atualmente a linguagem é formadas por gestos e expressões 

faciais e corporais, mais os indivíduos que apresentam o transtorno de autismo não tem a 

competência de observar essas formas de comunicação. Conforme diz Silva (2012, p. 30) 

 
um prejuízo na capacidade de avaliação através dos sentidos do que está ocorrendo ao 
seu redor, pode deixar a pessoa com poucos recursos para interpretar as situações, que 
algumas falhas ou problemas na evolução da linguagem constituem os primeiros sinais 
de que o desenvolvimento de uma criança não está conforme o esperado e podem sugerir 
um funcionamento autístico. 
 

 Outro componente é o comportamento, que são os movimentos repetitivos e involuntários 

do indivíduo autista. Silva (2012, p. 39) descreve que 

 
Os comportamentos motores estereotipados e repetitivos, como pular, balançar o corpo 
e/ou as mãos, bater palmas, agitar ou torcer os dedos e fazer caretas, são sempre 
realizados da mesma maneira e alguns pais até relatam que observam algumas manias na 
criança que desenvolve tais comportamentos. [...] os comportamentos disruptivos 
cognitivos, tais como compulsões, rituais e rotinas, insistência, mesmice e interesses 
circunscritos que são caracterizados por uma aderência rígida a alguma regra ou 
necessidade de ter as coisas somente por tê-las. 
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Portanto por meio destas características e comportamentos o indivíduo pode acabar 

perdendo o controle gerando o início do comportamento inadequado como birra seguida do 

isolamento, mediante a situação de estresse ou desconforto, principalmente se o caso for a local 

desconhecido.   

A realização de um diagnóstico do transtorno não é uma tarefa fácil, é necessária uma 

equipe capacitada, Petersen e Wainer (2011, p. 87) descrevem que 

 

Para identificar os critérios diagnósticos para o autismo é preciso possuir experiência e 
especialização, pois eles apresentam um alto grau de especificidade e sensibilidade em 
grupos de diversas faixas etárias e entre indivíduos com habilidades cognitivas e de 
linguagem variadas. 

 
Ainda de acordo com os autores  

 
A avaliação diagnóstica de crianças com suspeita de autismo deve compreender uma 
observação dos comportamentos desviantes em comparação com aqueles presentes no 
curso normal do desenvolvimento infantil, em especial nas dimensões de orientação e 
comunicação social, e não ser apenas uma checagem da presença ou ausência de 

sintomas. (PETERSEN e WAINER 2011, p. 87) 
 
 Como o autor salienta o diagnóstico, dever ser feito por profissionais capacitados na área, 

que tenham conhecimento das fases de desenvolvimento do transtorno, sendo avaliados através da 

idade, do comportamento e desenvolvimento da criança, encontro com os pais, exames, entre 

outros.     

 As famílias dos indivíduos diagnosticados se adaptam com a realidade do filho, cada autista 

apresenta um nível de desenvolvimento seja na linguagem, aprendizagem e socialização. É de suma 

importância que os pais se dediquem aos cuidados necessários com transtorno autista, estimulando 

e interagindo de maneira adequada tanto em casa como no âmbito escolar, em conjunto com os 

educadores focando no desenvolvimento da comunicação, e principalmente a interação social.   

Como salienta Schimidt e Bosa (2003, p. 52) 

 

As dificuldades das crianças com algum transtorno do desenvolvimento podem ser 
consideradas como um estressor apenas em potencial, podendo esses pais sofrer ou não 
efeitos de um estresse real. O impacto das dificuldades próprias da síndrome sobre os 
pais vai depender de uma complexa interação entre a severidade das características 
próprias da criança e a personalidade dos pais, bem como a disponibilidade de recursos 
comunitários. 
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Cunha (2012, p. 90) afirma que 
 

Ensinar para a inclusão social, utilizando os instrumentos pedagógicos da escola e 
inserindo também a família, é fortalecê-la como núcleo básico das ações inclusivas e de 
cidadania. Para a escola realizar uma educação adequada, deverá, ao incluir o educando 
no meio escolar, incluir também a sua família nos espaços de atenção e atuação 
psicopedagógico.  

 
 

 O papel do educador é fundamental tanto no ensino especial quanto ao ensino regular, o 

mesmo é o transmissor de conteúdos adequados para várias idades dos educandos e para cada 

necessidade, assim o educador passa a ser um mediador. De acordo com Cunha (2012, p. 90) o 

bom preparo profissional possibilita ao educador a isenção necessária para avaliar a conduta do 

aluno e da família no auxílio da recondução das intervenções, quando elas não alcançam os 

resultados esperados no ambiente familiar ou na escola. 

Não podemos refletir em inclusão escolar, não refletindo no ambiente inclusivo, “entender 

este ambiente Inclusivo somente em razão dos recursos pedagógicos, mas também pelas qualidades 

humanas” (CUNHA, 2012, p. 100), ou seja, os profissionais da educação devem estar sempre 

preparados para encaminhar os recursos que a instituição dispõe, para que o indivíduo atinja o nível 

estabelecido, estimulando a criança o desenvolvimento do conhecimento.  Cunha (2012, p. 100), 

reforça também que “não podemos educar sem atentarmos para o aluno na sua individualidade, 

no seu papel social na conquista da sua autonomia”, contudo para a educação de crianças com 

autismo se faz necessário preparar e lidar com a diversidade dentro das salas de aulas, almejando 

sempre obter resultados positivos.   

Entretanto o Atendimento Educacional Especializado, não supre o espaço escolar como 

uma sala de reforço, atualmente contribui no processo da escolarização, contendo materiais 

didáticos como também pedagógicos, com a necessidade do aluno, havendo foco da autonomia 

bem como a independência, na vida cotidiana do indivíduo.  Ramos e Faria, (2011, p.79), descreve 

que 

 

Cabe a educação especial, entendida como um processo educacional, definida por uma 
proposta pedagógica, que assegure recursos e serviços educacionais especiais, 
organizados institucionalmente, apoiar, complementar, suplementar, e em alguns casos, 
substituir os serviços educacionais comuns de modo a garantir a educação escolar e 
promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentem 
necessidades educacionais especiais em todas as etapas e modalidades da educação. Sendo 
assim, a Educação especial é um campo de conhecimento e, enquanto modalidade 
transversal de ensino, perpassa todos os níveis, etapas, e realiza o AEE e disponibiliza 
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um conjunto de serviços, recursos e estratégias especificas que favorecem o processo de 
escolarização dos alunos com deficiência. 

 

 Dessa forma podemos observar que o profissional dentro da sala de aula, deve contribuir 

com ações pedagógicas e abordando conteúdos que o aluno deve aprender, assim estabelecendo 

vínculos entre educadores, direção escolar e família junto com o Atendimento Educacional 

Especializado.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este texto teve por finalidade evidenciar reflexões sobre o processo histórico a respeito da 

educação especial em um contexto brasileiro até chegar à atualidade. Elencando os principais 

acontecimentos, para que assim fosse possível compreender que a educação especial foi sendo 

transformada e moldada ao longo das décadas, levando em consideração a cultura, a sociedade e a 

política de cada época.  

Desta forma, também foram destacadas as características e especificidades sobre o espectro 

autista, bem como suas relações sociais e interações com a família e a escola, as dificuldades que 

pessoas autistas possuem de interagir com os demais indivíduos e socializar ideias.  

Assim também se faz necessário que os pais saibam como agir com seu filho que possua 

autismo, e se dediquem aos cuidados do filho, estimulando e interagindo com ele, focando assim 

no desenvolvimento da comunicação, entretanto é de suma importância que haja uma relação entre 

a família e a escola, buscando o desenvolvimento e o bem estar destes alunos. 

Também foi apontado o papel do educador, dentro de sala de aula e como ele deverá 

trabalhar com alunos autistas, pois estes alunos possuem suas especificidades e em muitos casos os 

professores não estão capacitados para trabalhar com estes alunos, sentindo grandes dificuldades.  

Concluímos assim que o período atual é marcado pelo movimento de inclusão social das 

pessoas com alguma deficiência ou necessidade especial, mas para que isto seja possível se faz 

necessário que as escolas possuíam estrutura adequada para atender estes alunos e os profissionais 

sejam capacitados para atuar em sala de aula.  
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho pretende discutir sobre a alfabetização através de uma perspectiva 

construtivista nos estudos de Emilia Ferreiro, a fim de averiguar o processo de apropriação da 

linguagem escrita em uma criança com Síndrome de Down que está iniciando a alfabetização 

escolar. Tendo como objetivo, analisar as fases de construção da escrita de um aluno com Síndrome 

de Down do 1ºano do Ensino Fundamental. 

Quanto aos aspectos metodológicos, utilizar-se-á de pesquisa exploratória, teórica 

bibliográfica apoiada em pesquisa de campo. A sondagem já concretizada na turma do 1º ano foi 

realizada mensalmente pelo período de oito meses, por meio da aplicação de atividades sobre a 

escrita de palavras (monossílabas, dissílabas, trissílabas, polissílabas), desenho livre e entrevista 

aberta com a professora regente da turma.  

Para tanto, o texto apresentará discussões sobre a aquisição da escrita em um aluno do 1º 

ano do Ensino Fundamental regularmente matriculado em uma Escola Municipal de União da 

Vitória-PR21, apoiadas em estudo teórico-bibliográfico de obras selecionadas de Ferreiro (1999; 

2004), Gontijo (2001), Morais (2012) e Fontes (2013). 

Para tanto, em um primeiro momento, discutiu-se nesta pesquisa sobre a Síndrome de 

Down, considerando que ela é uma anomalia genética com características próprias e que acometem 

o indivíduo em todo o seu desenvolvimento. Além disso, discutiu-se ainda sobre a evolução do 

 
21 Esta mesma pesquisa foi aplicada pelas pesquisadoras em toda a turma do 1º ano, porém para a elaboração este 
trabalho selecionou-se somente um aluno específico como foco para a pesquisa. 
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processo de aquisição da escrita de um aluno com Síndrome de Down, e o trabalho da professora 

regente de turma. 

Salienta-se que o trabalho não pretende dar conta da totalidade que envolve a 

alfabetização, pois sobre esta devem ser refletidos os aspectos sociais, econômicos, políticos e 

culturais, porém apresenta dados que porventura podem auxiliar na prática pedagógica. 

 

A SÍNDROME DE DOWN 

 

Ao considerar que a base da pesquisa refere-se à alfabetização de um aluno Síndrome de 

Down, pretende-se iniciar este trabalho ressaltando sobre esta anomalia genética, pois é importante 

a princípio conhecer o que acomete o indivíduo e as suas características.  

Muitos estudiosos acreditam que a síndrome de Down é uma anomalia genética presente 

há muitos anos na humanidade. Tudo começa quando o gameta feminino (óvulo) é fertilizado por 

um gameta masculino (espermatozoide), as quais formam uma célula denominada zigoto, constituída 

por um cromossomo do pai e outra da mãe. E assim, inicia-se a vida de todos os indivíduos (DÉA, 

DUARTE, 2009). 

 Cada ser humano passa “por meio da divisão celular, da migração, do crescimento e da 

diferenciação” (DÉA, DUARTE, 2009, p. 23), entretanto no meio desse processo podem ocorrer 

erros cromossômicos, causando uma malformação22 no bebê que está prestes a nascer. Deste 

modo, pode-se dizer que a Síndrome de Down é uma alteração genética em um dos cromossomos, 

isto é, o indivíduo possui três cromossomos ao invés de dois, e tem como denominação trissomia 

simples (ROMERO, 2014).  

 
Figura 1: Cromossomos presentes em um indivíduo com Síndrome de Down 

 

Fonte: <https://brasilescola.uol.com.br/doencas/sindrome-de-down.htm>. 

 
22 A malformação é um defeito morfológico de um órgão, parte de um órgão ou de uma região maior do corpo que 
resulta de um processo de desenvolvimento intrinsecamente anormal (DÉA, et al. 2009, p. 23). 
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Entretanto, Romero (2014, p. 12), ressalta que essas anomalias podem ocorrer por outras 

situações, como: 

 

Trissomia por translocação: acontece em cerca de 3% de crianças. Na translocação o 
número de cromossomos nas células é 46, mas o cromossomo 21 extra, está montado 
sobre outro cromossomo par. - Mosaicismo: ocorre em 1% dos casos. São indivíduos 
que possuem células normais (46 cromossomos) e células trissômicas (47 cromossomos). 
Neste ocorre um erro em uma das primeiras divisões celulares, apresentando um tipo de 
quadro em mosaico. Alguns autores relatam que algumas crianças com síndrome de 
Down do tipo mosaicismo apresentam traços menos acentuados e que seu desemprenho 
intelectual é melhor do que a média para uma criança com a trissomia do par 21. 

 

 Pode-se dizer que, todas as alterações e anomalias genéticas acometem o indivíduo em todo 

o seu desenvolvimento, bem como, na sua maturação e cognição. As crianças com síndrome de 

Down podem ser calmas e afetivas, porém apresentam comportamentos de distúrbio de 

comportamentos. Vale destacar, que cada criança tem a sua personalidade e como ela se comporta 

pode ser característico da sua cultura e potencial genético (ROMERO, 2014). 

 As crianças com síndrome de Down podem apresentar deficiência mental, porém são 

capazes de aprender e serem alfabetizados assim como as outras crianças. Não há quem diga ao 

certo como esse cromossomo causa deficiência metal, mas sabem que a criança com Down tem 

um cérebro menor e menos complexo, funções quimioneurológicas alteradas e um menor número 

de células nervosas (DÉA, DUARTE, 2009). 

Também apresentam atraso no desenvolvimento motor, isto é, há estudos que revelam que 

crianças com Síndrome de Down nascem em sua maioria prematuros, e que ao longo de seu 

crescimento apresentam uma estatura mais baixa. O indivíduo com Down tem hipotonia muscular, 

e essa doença faz com que eles apresentem um atraso ao engatinhar, rolar, andar, agarrar e falar 

mais tarde que outras crianças que não têm essa anomalia. Ainda, sofrem com a grande amplitude 

nas articulações do corpo, fazendo-os com que tenham menos equilíbrio, pouca harmonia e 

dificuldades em seus movimentos (COUSSEAU, 2001). 

Além disso, os indivíduos com Síndrome de Down apresentam algumas características 

físicas muito peculiares desta anomalia, como prega epicântica e fissura palpebral oblíqua, orelhas 

pequenas com baixa implantação, nariz pequeno, língua hipotônica, boca e dentes pequenos, 

cabelos finos e lisos, prega palmar transversal, distância entre dedos dos pés com sulco profundo 

na planta dos pés. Bem como, alguns problemas clínicos, como “malformação cardíaca e do 

intestino, deficiência imunológica, problemas respiratórios, visuais, auditivos e odontológicos, 
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deficiência na tireoide e obesidade” (DÉA, DUARTE, 2009, p.40). Além disso, também 

apresentam algumas características psicológicas que dificultam a socialização deles, pois não 

consegue conter seus impulsos sexuais e às vezes, muitos adolescentes não seguem regras. 

 Entretanto, vale destacar, que cada indivíduo é único em suas particularidades e 

subjetividades, e deste modo, entende-se que cada Down tem as suas próprias dificuldades e não 

deve-se generalizar o modo como vemos e tratamos eles, pois todos levam consigo traços familiares 

e genéticos, então cada indivíduo com Síndrome de Down vai se portar de uma maneira, bem 

como, apresentar características próprias. 

 

PROCESSO DE AQUISIÇÃO DA ESCRITA EM UM ALUNO COM SÍNDROME DE 

DOWN 

 

 A aquisição da escrita de acordo com a teoria construtivista é um processo de construção, 

no qual, ocorrem trocas entre o sujeito e o aprendente, diferente da fala, ela não é algo espontâneo 

e natural, mas deve ser construído através da interação com outro e com o mundo, deste modo, 

consequentemente sofre influência da cultura e do meio em que está inserido. 

Sendo assim, para entender, a aquisição da escrita é importante compreender que ela não 

ocorre independente do contexto social, cultural e histórico, pois está “vinculado às interações 

entre o sujeito e a sociedade, a cultura e a sua história de vida, além das oportunidades e situações 

de aprendizagem” (VYGOTSKY, 1984 apud VERONEZI et al. 2005, p. 538). 

Quando se trata de crianças com Síndrome de Down, é importante compreender que o 

processo de construção do conhecimento é mais lento, e deste modo, o aluno precisa de uma 

atenção especial, pois se o professor somente “despejar” conhecimento para ele, o fracasso na 

aprendizagem se torna inevitável. 

Deste modo, a alfabetização é uma das fases mais importantes da qual a criança passa. 

Marcado por um período de mudanças, descobertas e aprendizado. Ferreiro evidencia que (1999, 

p.47) “a alfabetização não é um estado ao qual se chega, mas um processo cujo início é na maioria 

dos casos anterior a escola e que não termina ao finalizar a escola primária”. Portanto, o processo 

de construção da escrita é contínuo e trabalhoso, pois cada aluno em sua individualidade estará em 

um determinado nível de alfabetização o que necessitará uma atenção focal as especificidades de 

cada um. 
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Conforme a teoria da psicogênese da escrita, elaborada por Ferreiro e Teberosky, o 

processo de alfabetização percorre um caminho evolutivo muito conhecido pelos educadores, no 

qual, as crianças passam por algumas fases de apropriação da escrita que consiste em fase pré-

silábica, silábica, silábico-alfabética e alfabética, sendo fundamental conhecê-las e entendê-las para 

realizar um trabalho efetivo. 

Portanto, apresenta-se neste trabalho, uma análise acerca das fases de construção da escrita 

no processo de alfabetização em um aluno com Síndrome de Down do 1º ano, regularmente 

matriculado (a) em uma Escola de Ensino Fundamental do Município de União da Vitória – Paraná. 

A pesquisa aconteceu em sala de aula, na última quarta-feira de cada mês no período 

matutino, com a presença da professora regente de turma. Iniciou-se tal pesquisa no mês de março 

do ano letivo de 2018, com intervalo no mês de julho e término em outubro do mesmo ano.  

Embora a pesquisa de campo tenha sido realizada com todos os alunos de uma turma do 

1° ano do Ensino Fundamental, na presente pesquisa será abordado apenas um caso específico que 

as pesquisadoras consideraram de grande relevância, visto que o aluno independente de sua 

anomalia genética perpassou por todas as fases da alfabetização no período da pesquisa. 

Para a coleta de dados, foi entregue ao aluno uma folha contento quatro imagens de 

palavra monossílaba, dissílaba, trissílaba e polissílaba, sendo elas: boi, gato, cavalo e borboleta. 

Pediu-se para que sentasse em sua carteira e dado a orientação das pesquisadoras ele deveria iniciar 

escrevendo as palavras de acordo com o som de cada uma ou como achavam que seria tal escrita. 

Além disso, na aplicação do mês de setembro, pediu-se ainda que o aluno fizesse um desenho livre 

e escrevesse na própria folha o que havia ilustrado. 

 Com isso, através dos dados coletados pode-se perceber uma evolução significativa desse 

aluno e embora, esta anomalia genética cause atraso cognitivo e intelectual, pode-se afirmar que 

por meio das atividades desenvolvidas com o aluno durante os meses, houve um avanço visível em 

relação ao processo de construção e apropriação da escrita. Com isso, Moreira, et al. (2002, p.98), 

ressalta que “por meio da experiência ativa obtida por estimulação, pode ser construído um novo 

padrão de comportamento em pessoas com síndrome de Down, levando a modificações 

funcionais”.  

 Sendo assim, abaixo segue as imagens que comprovam a evolução do aluno: 
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Figuras 2, 3 e 4: Fase Pré-Silábica, nos meses de março e abril e maio. 

       
Fonte: Os autores 

 

Na fase pré-silábica, a criança não faz a distinção entre o desenho e a forma escrita, se ela 

desenha bolinhas ou rabiscos ela pensa que está escrevendo (FERREIRO, 2004). Bem como, o 

aluno nesta fase, tem grande dificuldade em associar o som da fala com a própria escrita, por isso, 

ele usa símbolos, letras, números, garatujas ou algum objeto que já conhece para representar a sua 

escrita (MORAIS, 2012). Portanto, a criança pode começar a escrever algumas letras, porém sem 

estabelecer relações entre elas ou com o som da fala. Como afirma Fontes (2013, p. 67) “[...] a 

escrita pré-silábica, vai desde as primeiras escritas da criança caracterizadas como rabiscos linhas 

onduladas, [...] até chegar à escrita da letra convencional sem correspondência sonora”. 

Através das atividades acima é possível perceber que esse aluno utiliza de símbolos ou 

garatujas para representar a sua escrita, aparentemente, utilizando de um símbolo que ele já 

conhece. A segunda fase é a fase silábica, destacada abaixo. 
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Figura 5: Fase Silábica, no mês de junho. 

 
Fonte: Os autores, 2019. 

 

Percebe-se na figura acima, que o aluno está na fase silábica, pois ele busca escrever uma 

letra para cada sílaba falada, utilizando o som da fala. Deste modo, nesta fase as crianças já 

compreendem que as letras que escrevem têm relação com o som que pronunciam. Assim sendo, 

as crianças entendem que para cada sílaba deve-se usar somente uma letra para representá-la. Além 

disso, é importante destacar que as crianças também podem trocar as letras ao ouvir o som da 

mesma, isto é, na palavra Cavalo, é muito comum que seja trocada a letra “C” pela letra “K” pois 

ambas têm o mesmo som (FERREIRO, 2004). Deste modo, “As crianças demonstram conhecer 

o valor sonoro convencional das letras sem considerar o valor sonoro convencional ou a qualidade 

das suas grafias” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 202). Abaixo, é possível observar os 

registros do aluno na fase silábico-alfabética. 
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Figuras 6 e 7: Fase silábico-alfabética, nos meses de agosto e setembro. 

      
Fonte: Os autores 

 

Seguindo uma ordem lógica das fases da alfabetização, pode-se afirmar que este aluno se 

apresenta na fase silábico-alfabética. Cardoso, et al (2014) ressaltam que este: 

 
[...] é um período marcado pelo momento em que a criança descobre que a sílaba não é 
mais considerada como uma unidade, mas pode ser segmentada em unidades menores, 
onde uma letra não substitui uma sílaba e que também não pode acrescentar letras a estas, 
porém o fonema não corresponde necessariamente ao grafema correspondente. 
 

Portanto, nesta fase a criança pode representar a sílaba com duas ou mais letras. Neste 

momento de transição um novo salto qualitativo ocorre, pois a criança começa a entender que para 

cada sílaba ela deve usar mais de uma letra, ou seja, que uma vogal pode ser acompanhada de uma 

consoante (FERREIRO, 2004).   

A imagem abaixo representa a última fase da escrita, ou seja, a fase Alfabética, a qual, Morais 

(2012) enfatiza que coloca-se uma letra para cada fonema e a lógica prevalece, deste modo, a criança 

coloca uma letra para cada som que ela ouve. Pela atividade do aluno, pode-se dizer que ela já faz 

tal associação, escrevendo com consciência fonológica, embora ainda nesta fase pode-se haver 

erros ortográficos, mas criança não terá problema na escrita. 
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Figura 8: Fase Alfabética, no mês de outubro. 

 
Fonte: Os autores 

 

Diante dos expostos acima, pode-se dizer que, o aluno durante oito meses apresentou 

uma evolução nas diferentes fases da escrita. A princípio as pesquisadoras observaram que o aluno 

na oralidade já estava na fase silábica desde o mês de abril, passando para a fase silábico-alfabética 

e, por conseguinte a Alfabética. Com isso, a melhora significativa em relação à construção da escrita 

não foi percebida somente na oralidade como também na própria escrita.  

 Com isso, a partir das figuras acima, percebeu-se que o aluno no começo do ano 

representava somente a sua escrita através de “bolinhas” e aos poucos foi aprendendo algumas 

letras, até que ao final do mês de outubro, o aluno não só estava na fase alfabética, como também 

aprendeu o traçado de cada letra, e entendeu que cada letra representa um som. 

 

MEDIAÇÃO DOCENTE 

 

 Em uma entrevista aberta com a professora regente da turma, a mesma destacou que todo 

o seu planejamento é realizado através de uma avalição diagnóstica, tanto com esse aluno quanto 

com os outros. Sendo assim, Luckesi (2005, p. 81) evidencia que a avaliação deverá “ser assumida 

como um instrumento de compreensão do estágio de aprendizagem em que se encontra o aluno, 

tendo em vista tomar decisões suficientes e satisfatórias para que possa avançar no seu processo 

de aprendizagem”. Portanto, a professora a partir do conhecimento que tem com esse aluno busca 

realizar atividades diferenciadas, as quais são escolhidas de acordo com a evolução do aluno, hora 
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sendo mais fácil e hora sendo mais difícil, a fim de fazê-lo superar as dificuldades encontradas no 

caminho da alfabetização. 

 

As adaptações curriculares, de modo geral, envolvem modificações organizativas, nos 
objetivos e conteúdos nas metodologias e na organização didática, na organização do 
tempo e na filosofia e estratégias de avaliação, permitindo o atendimento às necessidades 
educativas de todos os alunos, em relação à construção do conhecimento (MACHADO; 
OLIVEIRA, 2007, p. 36). 

 

É importante ressaltar que a escrita em alunos com síndrome de Down, é uma tarefa 

mais complexa do que com os outros alunos que não tem essa anomia, pois esses alunos 

apresentam dificuldades na “memória curta, fala e linguagem, sistema motor e organização 

sequenciamento de informação provocam um impacto considerável na aquisição da escrita” 

(CARVALHO, 2011). Por isso, algumas estratégias devem ser levadas em consideração, como 

aponta Silveira (2012, p. 64): 

 

Investigar recursos adicionais para ajudar a escrita como um processo físico, por 
exemplo: diferentes tipos instrumentos para escrever, apoio táctil para empunhar o lápis, 
linhas grossas, quadrados no papel para limitar o tamanho da letra, papel com pauta, 
quadriculado, quadro individual para escrever, programas de computador…; Oferecer 
apoio visual, tais como cartões de leitura com figuras ou fotos e palavra, palavras-chave 
e símbolos gráficos escritos em cartões; Oferecer métodos alternativos de memorização: 
sublinhar ou circular a resposta correta, sequência de frases com cartões, programas de 
computador específicos, utilizar o método Cloze (subtração sistemática de palavras, 
substituídas por lacunas num texto); Fazer com que os alunos só escrevam sobre assuntos 
que estejam dentro de sua experiência e compreensão; Ao copiar do quadro, sublinhar 
ou destacar uma versão mais curta que focalize o que é essencial para o aluno; Encorajar 
o uso de letra cursiva para ganhar fluência. 
 

Portanto, vale ressaltar que a professora em sua fala destaca que havia percebido uma 

evolução na oralidade era mais rápida que a evolução da escrita do aluno, sendo assim, ela conta 

que procurou utilizar estratégias próprias para trabalhar com as dificuldades deste aluno, adaptando 

o lápis para facilitar a escrita e ainda, trabalhando a coordenação motora fina, pois isso contribui 

para a evolução do aluno em sua escrita, o que as pesquisadoras puderam vivenciar durante os oito 

meses de aplicação da pesquisa. 

Por isso, é de suma importância o trabalho do professor em sala de aula, pois ele precisa 

potencializar o aprender do aluno, e não somente incluí-lo em sala regular, para dizer que ele está 

dentro de uma perspectiva inclusiva. Deste modo, deve-se (re) pensar o currículo em relação às 

crianças com Síndrome de Down valorizando as suas referências individuais e singularidades a fim 

de favorecer a aprendizagem desse aluno. Por isso, o currículo deve ser flexível e comprometido 
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com a educação adequado as diferentes situações e necessidades de aprendizagem (PIMENTEL, 

2012). 

Dessa forma, nenhuma barreira é grande suficiente que não possa ser superada, pois assim 

como a professora buscou caminhos para auxiliar a dificuldade do aluno, buscando conhecer suas 

limitações e suas potencialidades, o aluno com todo estímulo e força de vontade para querer 

aprender se mostrou forte suficiente para superar suas barreiras progredindo de forma bastante 

rápida perto de muitos outros alunos da turma.  

Pode-se afirmar, deste modo, que o desenvolvimento cognitivo do aluno, é “decorrente 

da interação da criança com o ambiente e da experiência de aprendizagem mediada, 

proporcionada por pessoa próxima, que leva a criança a processar conhecimentos significativos 

para o seu crescimento intelectual” (MOREIRA, et.al., 2002, p. 98). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclui-se, portanto, que a experiência de acompanhamento das pesquisadoras com o 

aluno através da sondagem, foi um período marcado por momentos de muito aprendizado. As 

pesquisadoras puderam observar e perceber, quanto o trabalho de um professor realizado com 

empenho e dedicação a partir da potencialidade do aluno faz com que ele supere suas próprias 

limitações trazendo resultados satisfatórios para o seu desenvolvimento infantil. 

Com isso, a pesquisa em tela mostrou a evolução de um aluno com Síndrome de Down 

do 1º ano do Ensino Fundamental, que aos poucos e diante do trabalho da professora, foi possível 

observar um trabalho de qualidade e que realmente mostrou um progresso no ensino e 

aprendizagem desse aluno. Por meio desta pesquisa, afirma-se que houve visivelmente um 

crescimento significativo no processo de construção da escrita do aluno e este crescimento provém 

das práticas desenvolvidas em sala de aula a fim de avançar no processo de alfabetização. 

Fica perceptível com esta pesquisa que realizar sondagens auxilia de maneira muito 

significativa na construção do planejamento pensando em cada criança individualmente, embora 

as mesmas atividades sejam realizadas com todas crianças, o olhar precisa estar atento a cada 

mínimo avanço de cada aluno. Sendo assim, para que o (a) professor (a) promova a aquisição da 

escrita em seus alunos (as), é necessário, que ele assuma o seu papel enquanto mediador do 

conhecimento, além de entender sobre as fases da escrita, selecionando os conteúdos e atividades 
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para aluno valorizando suas individualidades, bem como, estabeleça a inclusão do aluno com 

síndrome de Down onde seja possível atender a todas as pessoas de forma democrática e eficaz. 

Portanto, conclui-se que, embora os pesquisadores tenham presenciado avanços 

significativos na apropriação do aluno através das atividades aplicadas, pode-se inferir que o 

indivíduo internaliza as experiências por meio da sua cultura, bem como, adquire características 

peculiares do seu grupo e da interação com os objetos, deste modo, é imprescindível investigar 

ainda o contexto familiar dessa criança e prática do dia-a-dia da professora mais afundo, pois o 

conjunto de todas essas categorias influência no desenvolvimento desse aluno e na sua apropriação 

da escrita, quanto mais a criança é estimulada, mais rápido ela supera as etapas da escrita. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo tem por objetivo realizar um resgate histórico embasando-se nas leis 

brasileiras que foram elaboradas em território nacional, sendo instituídas a partir do ano de 1961, 

vindo a ser atualizadas em conformidade com as mudanças que vieram a ocorrer até os dias 

atuais. Deste modo, busca-se abranger também qual a relação estabelecida com as pessoas que 

possuíam algum tipo de deficiência, bem como, qual seu espaço dentro do âmbito social. Com 

base em estudos realizados ao longo da história brasileira é possível encontrarmos três Leis de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que foram elaboradas e que surgiam incidindo a 

funcionar conforme cada período interligando-se a um modo de vida e cultura.  

Compreende-se que houve várias lutas em relação a conquistas de direitos civis e 

educacionais para as crianças deficientes, nascidas em terras brasileiras, que vinham a ser vítimas 

de denominações pejorativas, preconceitos, segregações e exclusão social, que acabavam sendo 

esquecidas e deixadas de lado sem participação e importância diante da sociedade. 

Em terras brasileiras a educação especial só adquiriu força a partir do ano de 1990, vindo 

a conquistar um espaço cada vez mais amplo diante do campo educacional, no qual ainda há lutas 

através de alguns movimentos e combate a eventuais preconceitos que não deixaram de existir 

mesmo com toda a evolução já obtida devido às modificações que vieram a ocorrer. 

A partir das considerações supra relatadas, abordando-se os aspectos contidos nas três 

Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, sendo que duas delas foram elaboradas e 
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revogadas, a primeira no ano de 1961 e a segunda em 1971, sendo substituídas pela atual LDB, 

instituída em 20 de dezembro de 1996, e que se encontra vigente até os dias atuais em nossa 

sociedade. 

Este artigo encontra-se dividido em quatro partes, reportando ao histórico da educação 

especial no Brasil, trazendo como era vista a Educação especial nas LDBs. 

 

CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL  

 

No Brasil, a perspectiva de educação especial surgiu a partir da criação das primeiras 

instituições voltadas as pessoas que possuíam deficiência visual, na cidade do Rio de janeiro, 

através de uma iniciativa do governo imperial. De acordo com Bueno (1981, p. 107): 

 
O primeiro pela influência do cego José Alvares de Azevedo, que havia estudado no 
instituto de Paris e que através de sua amizade com o médico do Paço, Dr. Xavier 
Sigaud, que possuía uma filha cega. Conseguiu convencer o imperador a criar, pelo 
Decreto Imperial n° 1.428, de 12 de setembro de 1854, o Imperial Instituto dos 
Meninos Cegos. 

 

A partir das palavras mencionadas acima é possível constatar que os interesses iniciais 

pelo amparo das pessoas com deficiência foram de caráter assistencial por meio de estudos 

realizados pela medicina. A primeira deficiência que ganhou destaque no Brasil foi a visual, e este 

interesse consequentemente fez surgir o primeiro instituto para cegos dentro do território 

brasileiro. 

É importante ressaltar que a criação deste instituto para atender pessoas com deficiência 

visual continha caráter de interesse por parte do poder estabelecido na época, o que se pode 

verificar por meio das seguintes palavras: 

 
O surgimento de internatos dedicados a educação especial parece refletir a importação 
de um certo espírito “cosmopolita” dos grandes centros, consubstanciado na criação 
dos institutos mais como resultado do interesse de figuras próximas ao poder 
constituído do que pela sua real necessidade. (BUENO, 1993, p.108). 

 
O autor traz alguns apontamentos relevantes para que desta maneira seja possível 

perceber que nesta sociedade ainda não se tinha a preocupação em integrar os deficientes na 

sociedade e muito menos oferecer-lhes uma forma de educação, mas sim prestar atendimento a 

uma parcela da população que fosse economicamente favorecida, pois assim haveria lucros que 
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seriam revertidos aos interessados pelo fato de prestarem atendimento as pessoas com 

deficiência.  

 
Além disso, espelha o caráter assistencialista que irá perpassar toda a história da 
educação especial em nosso país. O fato de, através de uma política de “favor”, terem 
sido criadas instituições que, pelo menos ofereciam abrigo e proteção a essa parcela da 
população, cumpria a função de auxílio aos desvalidos, isto é, aqueles que não possuíam 
condições pessoais para exercer sua cidadania. Também na medida em que se 
prenderam a medidas isoladas, deixaram de fora a maior parte dos surdos e cegos, ao 
mesmo tempo que como internatos, retiraram do convívio social indivíduos que não 
necessitavam ser isolados pelo incipiente processo produtivo. (BUENO,1993 p. 109). 

 

Segundo o autor a história da deficiência em seu início foi articulada para o caminho da 

separação do convívio social, tendo nestas instituições o abrigo e proteção, ficando aos cuidados 

de pessoas que pelo sentimento de compadecer-se delas atendiam suas necessidades. Percebe-se 

que os deficientes ficavam presos nestes institutos, longe do contato social permanecendo sem 

direitos e deveres, sem vez e voz diante da sociedade, pois acreditava-se que por dependerem do 

recebimento de cuidados não serviriam para trazer benefícios a vida social, nem através do 

trabalho. 

Após esse período imperial, houve a Proclamação da República, nesta época a educação 

especial foi pouco a pouco ganhando espaço de uma forma reduzida, porém considerável para 

realidade daquele tempo. Houve a criação de novos institutos que visavam realizar o atendimento 

a pessoas que possuíam deficiências mentais. Sendo assim Bueno (1993, p. 110) aponta que: 

 
Pouco a pouco, a deficiência mental foi assumindo a primazia da educação especial, 
não só pelo maior número de instituições a ela dedicadas que foram sendo criada, como 
pelo peso que foi adquirido em relação à saúde (a preocupação com a eugenia da raça) 
e á educação (a preocupação com o fracasso escolar). 

 

Com base nestas informações percebe-se a preocupação com um novo tipo de 

deficiência já existente, isso não se deve ao fato da qualidade e desenvolvimento destes 

indivíduos, mas pelo fato de trazerem para o âmbito educacional a responsabilidade de um 

fracasso escolar, que de certa forma estaria atrapalhando o rendimento dos outros alunos. Para 

tanto foram criadas estas instituições as quais esses alunos acabavam sendo encaminhados. 

É necessário esclarecer que de início toda a preocupação que se depositava, para com 

os deficientes eram somente do campo da medicina, o que veio a modificar-se a partir da criação 

das entidades privadas sendo conhecidas como filantrópico-assistencialistas de atendimento aos 

deficientes. Deste modo: 
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Além do surgimento dessas entidades privadas, teve início também a preocupação com 
a deficiência mental por parte da rede pública escolar, em decorrência da influência que 
a psicologia passou a assumir na determinação dos processos de ensino, o que pode 
ser verificado pela criação, em São Paulo do Laboratório de Pedagogia Experimental, 
na Escola Normal de São Paulo (BUENO 1993, p. 112). 

 

Conforme as palavras referidas pelo autor, percebe-se que os deficientes mentais passam 

a ser alvo de estudos psicológicos, que eram voltados a experiências, que se ligavam diretamente 

a preocupação com a saúde de toda a população. 

Nas décadas seguintes o crescimento das instituições assistencialistas diminui seu ritmo, 

mas mesmo assim continua tendo forte influência fazendo surgir novas instituições para 

deficientes visuais e mentais, como agora também para os que possuíam deficiência auditiva. De 

acordo com Bueno (1993) tendo como uma única instituição em sua área:” A criação do Instituto 

Santa Inês” (Belo Horizonte, 1947).  

A explosão em relação à criação dos institutos assistencialistas ocorreu conforme o 

autor Bueno (1993), a partir da Segunda Guerra mundial, por consequência de que muitos 

combatentes precisavam-se reestabelecer sendo assim: 

 
Após a segunda Guerra Mundial, a educação especial brasileira distinguiu-se pela 
ampliação e proliferação de entidades privadas, ao lado do aumento da população 
atendida pela rede pública que foi se configurando cada vez mais como uma ação em 
nível nacional, quer pela criação de federações estaduais e nacionais de entidades 
privadas, quer pelo surgimento dos primeiros Serviços de Educação Especial nas 
Secretarias Estaduais de Educação e das campanhas nacionais de educação de 
deficientes ligadas ao Ministério de Educação e Cultura. (BUENO, 1993, p.119). 
 

A partir dessas considerações realiza-se uma breve análise no que diz respeito à limitação 

de apenas três períodos, relevantes para o nascimento da educação especial que foi conquistando 

seu espaço a cada dia, inclusive dentro da educação, campo no qual ganhou força através da 

criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

 

A EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PRIMEIRA LEI DE DIRETRIZES E BASES EM 1961 

 

Ao reportar-se a estudos relacionados à educação especial brasileira percebemos que a 

sua existência dentro do âmbito social só passou a se concretizar na atualidade, pois em tempos 

antigos cada modo de vida e cultura vinha a influenciar no jeito como eram tratados os 

deficientes. E este tratamento, que se iniciou com a exclusão, abandono, morte, passando 
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também pela compaixão e assistência dessas pessoas vem evoluindo, de modo a oferecer-lhes 

espaço diante da educação, que inicialmente correspondia ao modo assistencialista buscando 

assim integrá-las na sociedade, o que pode-se verificar a partir de estudos realizados baseando-se 

em informações dispostas no artigo 88 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

primeira versão elaborada nos anos de 1961 na qual aborda-se que “A educação de excepcionais 

deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na 

comunidade”. A partir destas informações percebe-se um início para que medidas sejam tomadas 

visando à integração dos excepcionais na sociedade brasileira. 

Nesta época, correspondente ao ano de 1961, as pessoas com deficiências recebiam a 

denominação de excepcional, na qual tirava-se o peso conceitual, que anteriormente eram 

definidos por nomes como anormais, aleijados, inúteis, idiotas, retardados, entre outros. Como 

pode-se constatar a partir das seguintes palavras: 

 
O termo excepcional tem sido utilizado para designar o universo, para qual a educação 
especial se dirige, em substituição a outros, como, por exemplo, deficiente, prejudicado, 
diminuído a fim de minimizar a pejoratividade inerente a essas tradicionais designações 
e de alcançar uma nomenclatura mais precisa. (...) em relação as crianças que não se 
comportam dentro dos padrões esperados. (BUENO, 1993, p. 37). 

 

Conforme as informações apontadas pelo autor, o termo excepcional veio para 

substituir designações que davam as crianças especiais características pelas quais as 

diferenciavam, dando ênfase a exclusão e a pouca importância que carregavam consigo, 

estabelecendo para elas uma classificação, na qual não vinha a ser aquela que a sociedade 

considera para poder encaixa-las em seus padrões. 

A partir da elaboração da educação para essas crianças excepcionais contidas na LDB 

de 1961, não é possível encontrar informações a respeito da educação pública, mas é possível 

encontrar uma ênfase as instituições particulares que conforme pode-se verificar nas informações 

dispostas abaixo: 

 
Toda a iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos estaduais de educação, 
e relativa à educação de excepcionais, recebera dos poderes públicos tratamento 
especial mediante bolsas de estudo, empréstimos e subvenção. (LDB, ART 89, 1961, 
p. 15). 

 

Segundo a LDB de1961 essas instituições receberam apoio público para investir na 

educação das pessoas que apresentavam algum tipo de deficiência, a partir destas informações 
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percebe-se que há um interesse econômico por parte destas instituições, mas que mesmo assim 

já se pode considerar uma evolução, que adiante irá se moldando conforme a cultura das 

sociedades, que consequentemente resultaram na atualização de novas Leis de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional, embora não mais vigente sendo atualizada nos anos de 1971 como 

veremos a seguir. 

 

A EDUCAÇÃO ESPECIAL NA LEI DE DIRETRIZES E BASES DE 1971 

 

 Esta lei foi elaborada fazendo com que houvesse a revogação da anterior criada no ano 

de 1961, a qual permaneceu vigente por um período correspondente a dez anos. Após este tempo, 

na data de 11 de agosto do ano de 1971 ocorre a elaboração de uma nova LDB, que viabiliza o 

ensino do 1° e 2° grau. 

Na LDB criada em 1961 percebemos a ênfase e o apoio em realizar a integração dos 

jovens com algum tipo de deficiência, por meio de um caráter assistencialista com apenas uma 

pequena parte de um capítulo conforme o documento oficial da Lei de Diretrizes e Bases de 

1961. Com a revogação desta lei, as pessoas que continham algum tipo de deficiência também 

foram incluídas deixando explicitados seus direitos de forma breve e ainda voltados ao caráter 

assistencialista. Desta maneira, embasando-se em estudos e informações a respeito da educação 

especial a única informação encontra-se disposta no Artigo 9° da LDB 5.692 de 1971, na qual 

articula o seguinte: 

 

Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso 
considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber 
tratamento especial, de acordo com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de 
Educação”. 

 

De acordo com as informações contidas nesta LDB, na qual o foco primordial é a 

reforma do ensino de 1° e 2° grau, nestas etapas de escolaridade o foco não é ainda uma educação, 

cujo principal objetivo é o ensino-aprendizagem e adaptação curricular das crianças ou 

adolescentes que possuem algum tipo de deficiência, mas que englobam-se também os alunos 

que possuem atrasos que não necessariamente sejam uma deficiência, tendo o direito de receber 

um tratamento exclusivo. Conforme a LDB de 1971, apresenta-se que é possível constatar que o 

ensino dos excepcionais ainda possui características voltadas ao assistencialismo.  
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A partir das informações coletadas a respeito da educação especial brasileira 

embasando-se em um artigo existente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 

1971, passaremos agora a retratar breves aspectos que ocorreram com a implementação da LDB 

elaborada no ano de 1996, que encontra-se vigente atualmente e que trouxe significativas 

mudanças para a educação especial no Brasil. 

 

A EDUCAÇÃO ESPECIAL A PARTIR DA PROMULGAÇÃO DA ATUAL LEI DE 

DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL DE 1996 

 

A data em que passou a existir esta nova LDB foi 20 de dezembro de 1996, seguindo 

vigente no decorrer de nossos dias. Ao estudarmos esta lei percebemos a grande relevância que 

sua criação trouxe exclusivamente para o campo da educação especial em nosso país. A partir 

dela é possível entender o que vem a ser a educação especial e como irá proceder a partir do 

estabelecimento de direitos a todas as pessoas que possuem algum tipo de deficiência seja ela 

física mental entre outras. 

Para tanto, a LDB (1996, p. 39), logo em seu III título inicial a respeito “Do direito a 

Educação e do Dever de Educar”, art. 4°, dispõe as pessoas com algum tipo de necessidades 

especiais em seu pleno direito de receber a educação e tendo o Estado dever de educa-las:  

 
 Art. 4o O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 
garantia de: I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, organizada da seguinte forma: a) pré-escola; b) ensino fundamental; c) 
ensino médio; II – educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; 
III – atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, 
transtorno os globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de 
ensino; IV – acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os 
que não os concluíram na idade própria; V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; 

 

A partir desta garantia já se percebe a diferença em relação aos tempos anteriores, onde 

este atendimento era feito por instituições particulares, e também privadas sem fazer menção à 

rede regular de ensino divergindo para os tempos atuais, que agora trazem a garantia de ensino 

nas escolas para integrar os alunos em seu meio, para que tenham direito ao recebimento da 

educação em uma instituição regular de ensino, trazendo um entendimento sobre o que de fato 

define-se por educação especial de acordo com a LDB (1996, p. 40): 
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Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 
educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação. § 1o Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 40 Lei de 
diretrizes e bases da educação nacional § 2o O atendimento educacional será feito em 
classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino 
regular. § 3o A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.  

 

A partir desta definição disposta na Lei de Diretrizes e Bases percebe-se as mudanças que 

vieram a ocorrer em relação à educação oferecida as pessoas com necessidades especiais que antes 

vinham a ter apenas um atendimento institucional que ocorria longe das escolas, com a 

implementação desta nova LDB, os alunos com necessidades especiais passam a frequentar as 

instituições e ter direitos no campo educacional e no convívio social desde a fase da educação 

infantil, dispondo de direitos e serviços conforme sua necessidade. De acordo com art.59 desta 

LDB (1996), cabe aos: 

 
Sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: I – currículos, métodos, técnicas, 
recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades; II – 
terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a 
conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para 
concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; III – professores 
com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração 
desses educandos nas classes comuns; IV – educação especial para o trabalho, visando a 
sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que 
não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com 
os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior 
nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; V – acesso igualitário aos benefícios dos 
programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. 

 

Com base nas informações contidas na LDB (1996), percebe-se a quantidade de 

mudanças que vieram a ocorrer em relação à educação especial no território brasileiro, 

abandonando a ênfase ao caráter assistencialista e abrindo espaço para a integração dentro do 

âmbito social, que se estabelece através do ensino na rede regular, trazendo uma qualidade e 

mesclando a importância da preparação do aluno com necessidades especiais, possibilitando o 

acesso a condições pedagógicas e igualitárias em relação aos demais alunos já matriculados na 

instituição escolar, dando a eles uma nova visão de mundo no qual são capazes de demonstrar 
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suas verdadeiras potencialidades. Com base nestas informações contidas em BRASIL (1996, p. 

41) temos estipulado ainda que:  

 
Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do 
atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação na própria rede pública regular de ensino, 
independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo.  

 
Sendo assim conclui-se que o campo educacional exerceu grande influência na vida das 

pessoas com deficiência, e cabe ao poder público efetivar a garantia para que esses direitos sejam 

realmente estabelecidos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da elaboração deste trabalho conclui-se que a educação especial foi adquirindo 

espaço perpassando por sociedades que continham uma vivência diferenciada conforme os 

princípios de sua cultura. Sendo assim os indivíduos passam por diversas situações desde morte, 

abandono levando a exclusão social. E somente na atualidade conseguem adquirir a devida 

importância principalmente dentro do campo educacional. 

Para tanto são instituídas algumas leis importantes para que esses indivíduos sejam 

detentores do direito a aprendizagem, e a vida em sociedade, nas quais percebemos breves avanços, 

com ênfase principalmente na atual Lei de Diretrizes e Bases Promulgada no ano de 1996, estando 

em vigência até os dias atuais. 

Desta maneira, conclui-se que houve um considerável reconhecimento da educação 

especial no Brasil, a partir do ano de 1996, no qual passa a reconhecer os direitos educacionais 

dos indivíduos com deficiência e passa-se a investir em recursos para que sua educação aconteça, 

visando trazer a qualidade e reconhecimento, abrindo as portas por meio da educação, para que 

ele conquiste seu espaço social que é verdadeiramente merecido, e que diverge das épocas 

anteriores, em que o atendimento a essa parcela da população era assistencial e privado e não se 

pensava no caráter educacional e na qualidade de vida que isto acarreta para os indivíduos que 

tem algum tipo de deficiência. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente texto analisa a função do pedagogo no interior da Pedagogia Social, em especial, 

no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). Tem por objetivo geral compreender o 

processo de profissionalização do Pedagogo no CRAS enquanto campo de atuação profissional. 

Surgiu da necessidade de discutir na área da Educação a ampliação da profissão do Pedagogo em 

espaços não escolares, sobretudo em espaços que compõe as políticas sociais atuais. Para isso, a 

compreensão da Política Social, da Pedagogia Social e da profissionalização do Pedagogo enquanto 

contributos para a formação ampliação dos conhecimentos. Nesse estudo surgiram questões que 

nortearam a pesquisa como: qual é o papel do pedagogo? Que tipos de atividades são desenvolvidas 

pelo Pedagogo com famílias atendidas no CRAS? Como atuar nesse contexto? De que forma a 

formação ao longo do Curso de Pedagogia ou outras licenciaturas possibilita atuar nesse campo 

profissional?  

O profissional formado no curso de Pedagogia atua em diversas áreas da prática educativa, 

estando ligadas a organização e as práticas de transmissão e assimilação de conhecimentos e modos 

de ação, tendo como objetivos, a formação humana previamente definida em sua contextualização 

histórica. 

O pedagogo, sendo um educador qualificado, atuará em escolas e nas diversas instâncias 

educativas da sociedade, em que a sua função se fizer necessária. A prática pedagógica não pode 

ficar limitada apenas as escolas, deve se fazer presente em todos os ambientes em que se desenvolve 

a ação pedagógica, de forma a intensificar a ação educacional com fins educativos, com finalidade 

a um projeto de formação da sociedade.  
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A ação pedagógica em espaços fora dos muros da escola ainda é recente no Brasil, contudo, 

vem assumindo variados campos para sua atuação, sendo o Centro de Referência da Assistência 

Social (CRAS) um deles, pois o mesmo possui o desenvolvimento de um conjunto de práticas e 

reflexões pedagógicas, no qual necessita a presença de um pedagogo, para que as ações 

desenvolvidas nesse meio com a equipe multidisciplinar sejam eficazes.  

O Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) é uma unidade pública estatal a qual 

é responsável pela organização e oferta de serviços da proteção social básica do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) nas áreas regionais em que possuem vulnerabilidade e risco social dos 

municípios e Distrito Federal. Essa é uma unidade em que facilita a entrada de um enorme número 

de famílias à rede básica de proteção social de assistência social.  

A oferta dos serviços no CRAS propõe planejamento, estudos e ações interdisciplinares. A 

equipe deve conhecer o território e as famílias que nele vivem, suas necessidades e potencialidades, 

ter conhecimento das situações de risco e vulnerabilidade social.  

Nesse trabalho o enfoque dado na pesquisa foi a função e o trabalho desenvolvido pelo 

pedagogo(a) no CRAS. Portanto, abordaremos um breve relato histórico sobre a pedagogia social 

e sua constituição no Brasil. O segundo aspecto trata de como surgiu o Centro de Referência da 

Assistência Social, qual a sua função e aonde são instalados e cita os CRAS do município de 

Canoinhas (SC), em seguida explica como se constitui o Cadastro Único e quem pode se cadastrar. 

O terceiro aspecto aponta para a profissionalização do pedagogo, nesse tópico é relatada a lei que 

assegura a função do pedagogo na assistência social, e se a graduação em pedagogia prepara e forma 

profissionais qualificados para atuar no campo da assistência social. 

A metodologia utilizada compreende o percurso bibliográfico através da realização de um 

balanço acerca da literatura sobre a temática, análise da legislação atual tanto no que se refere a 

Política Social quanto ao Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia. Assim como foi realizada 

uma entrevista semiestruturada com a pedagoga do CRAS de Canoinhas SC, do bairro campo da 

Água Verde, os relatos da entrevista são abordados no decorrer da pesquisa. As reflexões aqui 

apresentadas são resultados de pesquisas em publicações recentes sobre a temática, que 

contribuíram para a realização desse trabalho. 

 

PEDAGOGIA SOCIAL E SUA CONSTITUIÇÃO NO BRASIL  
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O termo Pedagogia Social tem sua procedência na Alemanha e foi utilizado primeiramente 

por Adolfo Diesterweg quando publicou um livro em 1835, porém essa terminologia não tinha 

nenhuma ligação com a pedagogia, e sim a um gênero da bibliografia pedagógica.  

A Alemanha é considerada o berço da Educação Social e da Pedagogia Social, tanto no 

sentido da criação do conceito e sua fundamentação, como na organização e reconhecimento 

social. Pesquisadores alemães vinculam a criação da Pedagogia Social enquanto prática, com o 

surgimento da sociedade industrial no sentido em que esse processo de industrialização causou um 

acúmulo e agravamento de situações-problemas atingindo a sociedade em geral. As graves 

aglomerações, bairros periféricos, a produção de pobreza e desigualdade em larga escala são alguns 

problemas que afetam as famílias e a partir daí a educação social começa atuar (MACHADO, 2008, 

p. 19). 

Após a segunda revolução industrial e francesa, tem-se uma forte atuação da pedagogia 

social, uma vez que, as revoluções trouxeram uma série de demandas no mundo do trabalho, 

gerando uma das maiores crises econômica daquele tempo, nas quais desencadearam em muitos 

homens e mulheres trabalhadoras desempregados e em situações desfavorecidas, acarretando uma 

exclusão social e pobreza em condições alarmantes da classe trabalhadora. No auge desses 

problemas sociais em grande dose, Alemanha e Espanha, duas potências europeias se veem 

preocupadas com o controle dessas populações empobrecidas e possibilitam de certo modo uma 

inclusão social, trazendo programas sociais e educacionais que visam abranger as necessidades 

humanitárias, sociais e políticas dessa classe (COSTA; NUNES; SANTOS, 2017). Machado (2008, 

p. 3) nos explica que, 

A crise econômico-industrial da Alemanha, acentuada no final do século XIX, leva a 
Pedagogia a atender à necessidade de intervenção sócio-educacional. A partir desse 
período, pressionados pela realidade, educadores avançam na conceituação da Pedagogia 
Social ao mesmo tempo em que ampliam as ações práticas. 

Assim, a pedagogia social surge com o objetivo de mediar metodologias de intervenções 

para as classes menos favorecidas e para atender os danos causados pelo conflito na Europa naquela 

época, conflitos em que trouxe disputas econômicas e políticas, gerando em decorrência uma classe 

marginalizada, sem ter onde morar, trabalhar, crianças e idosos desamparados, entre outras 

situações.  

Vale ressaltar que a pobreza nos marcos das relações sociais internacionais é gerida num 

limite aceitável do capital, por isso, no âmbito de estratégias político-ideológicas do próprio 
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capitalismo um arcabouço de políticas são implementadas no contexto das revoluções, seguidas 

por outros momentos da sociedade e de seu modelo econômico, tendo em busca a manutenção da 

pobreza sob controle (VAZ, 2013).  

De acordo com Costa et al (2015), a pedagogia social é a teoria geral da educação social, é 

considerada a base teórica para a prática da educação popular, sociocomunitária e educação social. 

A educação social abrange todos os setores da sociedade, com o objetivo de melhorar as relações 

sociais, atingindo crianças, adolescentes e idosos. Existem várias concepções sobre a pedagogia 

social: 

[...] ela é abordada como uma pedagogia crítica e emancipadora dos indivíduos, que se 
ocupa particularmente da educação social, que busca analisar as condições de 
desigualdades sociais, para superação das vulnerabilidades a que estão expostos milhões 
de pessoas na sociedade, com um intuito educativo. (COSTA et al, 2015, p. 21181) 

A pedagogia social está voltada ao caráter de desenvolvimento social, a formação política 

dos indivíduos, desenvolvendo atividades educativas, incentivando os indivíduos para que lutem 

por melhores condições de vida. O modo como a Pedagogia Social surgiu na Alemanha se difere 

da maneira de como surgiu no Brasil. Paiva (2011, p. 38) assim explica que “a Pedagogia Social que 

surgiu no Brasil alicerçada pelos princípios da Educação Popular, por ter características 

libertadoras, emancipadoras, pensa em seu educando de forma plena, no entanto singular”. 

No Brasil, a Pedagogia Social é constituída historicamente como uma educação não formal 

se diferenciando da educação formal, uma vez que é menos burocrática e hierárquica, ofertadas em 

programas sociais sem a necessidade de obter certificados ou ter uma sequência como o ensino 

formal. A educação não formal pode ser oferecida em variados espaços da sociedade atendendo 

um público diversificado, entre eles pode-se citar: igrejas, sindicatos, Organizações não 

Governamentais (ONG’s), Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), entre outros 

(COSTA; NUNES; SANTOS, 2017). 

Essa prática educativa tem como objetivo proporcionar a oportunidade aos indivíduos 

menos favorecidos obterem uma aprendizagem de maneira diferenciada da escola formal, 

respeitando o tempo de cada um, oferecendo a chance para que saiam da situação em que se 

encontram, e tendo suas necessidades básicas atendidas.  

A pedagoga entrevistada do CRAS de Canoinhas explica que diariamente está buscando 

estabelecer parcerias com empresas do município, a fim possibilitar a geração de empregos para os 

usuários do CRAS, como afirma: “busco estabelecer parcerias, como exemplo, na páscoa realizei uma parceria 
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com o Supermercado Bruda, no qual encaminhei algumas mulheres para a produção de chocolates. Entre outras 

várias parcerias que já realizei” (E01, 2019). 

Desse modo, entende-se que a pedagogia social vem com o objetivo de aliviar a exclusão 

social, promover a participação, a inclusão, a identidade e a competência social como membros da 

sociedade. Paiva (2011, p. 36) em sua pesquisa traz contribuições acerca da Pedagogia Social: 

A Pedagogia Social surge no Brasil como um caminho para se pensar de forma científica 
a Educação Social, os saberes/fazeres que são produzidos em outros espaços que não 
sejam o escolar, um novo paradigma alternativo e aberto que vem refletindo a 
complexidade da sociedade que vivenciamos, caminho esse que não devemos desprezar, 
pois seu conteúdo é riquíssimo para a ação do educador e o desenvolvimento do 
educando. 

A pedagogia social traz um novo olhar para o campo das ações pedagógicas, para além dos 

muros escolares, pois não exige apenas competências técnicas, mas também solidariedade humana 

e compromisso político com o educando, visto que almeja-se que o educando seja um indivíduo 

com direitos e exerça sua cidadania, dando outras alternativas para a situação de vulnerabilidade 

em que o indivíduo se encontra, inclusive dando a possibilidade de que este organizado 

politicamente possa sair dessa situação.  

A partir dos anos 1980, sobretudo com a Constituição Federal de 1988, uma das políticas 

públicas asseguradas pelo Estado, que busca em atender e minimizar os estragos produzidos 

socialmente com as classes sociais subalternas é a Assistência Social, organizada em um sistema 

descentralizado e participativo denominado Sistema Único de Assistência Social (SUAS). As ações 

da assistência social no SUAS são organizadas em dois tipos de proteção: básica e especial, e 

desenvolvidas e/ou coordenadas pelas unidades públicas: Centros de Referência Especializados de 

Assistência Social (CREAS), Centros de Referência Especializado para a População em Situação 

de Rua (Centro POP) e o Centro de Referência da Assistência Social (CRAS). Mecanismo este que 

tem como objetivo prevenir as situações de risco em seu território de abrangência, fortalecendo 

vínculos familiares, comunitários e garantindo os direitos dos cidadãos.  

A Resolução nº17 de 20 de junho de 2011 assegura o pedagogo como categoria de nível 

superior necessário dentro do SUAS, fato este que justifica a necessidade da atuação desse 

profissional no interior do sistema de Assistência.  

 

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS) 
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A origem da Assistência Social no Brasil teve início a partir das obras particulares realizadas 

pela Igreja Católica. Pode-se afirmar que se inicia a Assistência Social como consequência da 

tradição católica de atender os necessitados, marcado fortemente pela filantropia e benemerência.  

De acordo com Rangel (2009) foi no século XX, que democratas brasileiros, e alguns 

membros socialistas, se responsabilizaram em produzir serviços sociais de qualidade. No governo 

de Getúlio Vargas, foi criado o Conselho Nacional de Seguro Social, vinculado ao Ministério da 

Educação e Saúde em 1938. O então presidente cria em 1942 a Legião Brasileira de Assistência 

(LBA) que passou a ser coordenada pela primeira dama. A LBA teve origem na necessidade de 

atender as famílias dos pracinhas envolvidos na guerra e posteriormente dedicou-se a atender a 

maternidade e a infância. Criada em 1993 a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei 

n.8.742/93) vem assegurar em seu Art.1º: 

A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social 
não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto 
integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às 
necessidades básicas. (BRASIL, 1993) 

A LOAS mais que um texto legal, alude-se a um conjunto de ideias, concepções e direitos 

trazendo um novo olhar à Assistência Social. De acordo com Rangel (2009), a assistência social 

vivenciou momentos de transformações, em 2004 com a aprovação da Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS), e em 2005 com a Norma Operacional Básica/Sistema Único da 

Assistência Social (NOB/SUAS), a idealização do SUAS não foi algo repentino, pois ele foi 

resultado de 20 anos de luta na assistência social. De acordo com as Orientações Técnicas (2009), 

o Centro de Referência da Assistência Social é: 

Uma unidade de proteção social básica do SUAS, que tem por objetivo prevenir a ocorrência de situações 
de vulnerabilidades e riscos sociais nos territórios, por meio do desenvolvimento de potencialidades e 
aquisições, do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, e da ampliação do acesso aos direitos 
de cidadania. (BRASIL, 2009, p. 09) 

O Centro de Referência de Assistência Social é o órgão responsável por coordenar as 

atividades assistenciais do bairro, tendo como objetivo atender as famílias em estado de 

vulnerabilidade social, prestando auxílio, fica sob responsabilidade do CRAS, transmitir as 

orientações necessárias para o cumprimento das condicionalidades do Programa Bolsa Família, 

como a atualização de cadastro, a frequência das crianças e adolescentes na escola, e também o 

acompanhamento de saúde das crianças e adolescentes assim como seu acompanhamento junto às 

famílias (BRASIL, 2009). 
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O município de Canoinhas-SC, conta-se com três Centros de Referência de Assistência 

Social, o primeiro se localiza no bairro campo da água verde, o segundo no bairro sossego, e o 

terceiro no bairro piedade, pois são aonde se encontram mais famílias em situação de 

vulnerabilidade social. Seu principal trabalho é o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família (PAIF), dando auxílio e orientações às famílias para prevenir situações de vulnerabilidade 

ou violência. Através do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, eles buscam reunir 

pessoas que estão na mesma faixa etária (crianças, adolescentes ou idosos) para desenvolver 

determinadas ações em grupos. 

De acordo com a regulamentação do PAIF e as finalidades da política da Assistência Social, 

o fortalecimento dos vínculos familiares, a defesa e promoção do direito a convivência familiar e 

comunitária, se torna um desafio, nesse sentido na busca de superação desses limites que objetiva 

apoiar as famílias na questão de proteção, socialização, aprendizagem e desenvolvimento das 

capacidades humanas, tendo como pressuposto que o usuário dos serviços ou benefícios não pode 

ser desvinculado do seio familiar (BRASIL, 2009).  

Nas Orientações Técnicas do Centro de Referência da Assistência Social é citado um 

exemplo: 

A realização de uma ação preventiva de negligência e maus-tratos a idosos: promover 
atividades informativas e de sensibilização sobre os direitos somente dirigidos aos idosos 
é fundamental para o reconhecimento e acesso a direitos. Todavia, se os cuidadores, 
filhas(os) e netas(os) dos idosos também não forem contemplados por essa ação 
preventiva, dificilmente esta terá o êxito esperado. (BRASIL, 2009, p. 12) 

 

É nesse intuito que se faz necessário que a equipe multidisciplinar, em especial, o pedagogo, 

realize uma mediação dessas informações a todos os membros da família, para que todos tenham 

a consciência de que os idosos têm seus direitos e devem ser bem tratados. Uma das exigências 

para os atendimentos no Centro de Referência da Assistencial Social é a realização por parte das 

famílias da realização do Cadastro Único (BRASIL, 2009).  

 

A FUNÇÃO DO CADASTRO ÚNICO NO CONTROLE SOCIAL 

 

O Cadastro Único, regulamentado pelo Decreto n. 6.135, de 26 de junho de 2007 (BRASIL, 

2007), é um instrumento do Governo Federal, o qual tem como objetivo identificar as famílias de 

baixa renda, por meio de um cadastro, em que são informadas as características da residência, 
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identificação de cada pessoa, grau de escolaridade, situação de trabalho, renda, entre outros, 

servindo para que o Governo tenha acesso e controle da realidade socioeconômica das famílias, 

assim como conhecimento do núcleo familiar, da realidade de cada domicílio, das formas de acesso 

a serviços públicos essenciais.  

O Cadastro Único foi coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome (MDS)23 e é obrigatório para a seleção de beneficiários e integração de programas sociais 

do Governo Federal, como o Bolsa Família. A partir do ano de 2003 o Cadastro Único se tornou 

o principal aparelho para que o Estado pudesse selecionar e incluir as famílias de baixa renda, sendo 

obrigatório para a seleção de beneficiários e integração de programas sociais do Governo Federal, 

como o Bolsa Família. 

Em seu Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, dispõe em seu Art. 2º: 

O Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico é instrumento de identificação e 
caracterização sócio-econômica das famílias brasileiras de baixa renda, a ser 
obrigatoriamente utilizado para seleção de beneficiários e integração de programas sociais 
do Governo Federal voltados ao atendimento desse público. 

Podem se cadastrar no CadÚnico, famílias com a renda mensal de até meio salário mínimo 

per capita, com renda mensal total de até três salários mínimos. Pessoas que moram sozinhas 

também podem realizar o cadastro, constituindo as chamadas famílias unipessoais. 

Para que ocorra o cadastramento dessas famílias, é necessário que uma pessoa da família se 

responsabilize em prestar todas as informações dos demais membros, ficando essa pessoa 

responsável pela unidade familiar. Há uma preferência para que a responsável seja a mulher, o 

mesmo deve garantir a veracidade das informações prestadas no ato do cadastro e também deve 

mantê-lo atualizado (BRASIL, 2018).  

As famílias que possuem seus cadastros atualizados podem participar de programas sociais, 

pois é a partir do Cadastro Único que os órgãos obtêm as informações da população, para que 

sejam inseridos nos programas, de acordo com os critérios e procedimentos de cada um, são alguns 

programas: Benefício de Prestação Continuada; Tarifa Social de Energia Elétrica; Programa Minha 

Casa Minha Vida; Isenção de Pagamento de Taxa de Inscrição em Concursos Públicos; Carta 

Social; Serviços Assistenciais; Programa Brasil Alfabetizado; Programa de Erradicação do Trabalho 

 
23 No Governo Jair Bolsonaro o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) foi extinto e passou 
a integrar o Ministério da Cidadania, na Secretaria Especial do Desenvolvimento Social.  
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Infantil (Peti); Identidade Jovem (ID Jovem); ENEM; Programa Bolsa Família, entre outros 

(BRASIL, 2018). 

Entre todos, daremos destaque ao Programa Bolsa Família (PBF) por identificar que nesse 

Programa o CadÚnico exerce um papel importante de controle da população atendida. A inscrição 

no CadÚnico não garante a entrada imediata no programa, pois é feita uma seleção a partir de um 

sistema informatizado, seguindo as regras do programa. As informações cadastrais das famílias são 

mantidas no Cadastro Único para Programas Sociais (BRASIL, 2007). A identificação do 

beneficiário ocorre via Cartão Social Bolsa Família, magnético e personalizado, emitido para o 

responsável familiar e utilizado para o saque do benefício em toda a rede da Caixa Econômica 

Federal (VAZ, 2013).  

Foi criado em outubro de 2003, possuindo três eixos principais, o primeiro é o 

complemento de renda, o segundo sendo o acesso aos direitos. Por este eixo defende-se que as 

futuras gerações quebrem com o ciclo geracional da pobreza24, as famílias tem a obrigatoriedade 

de cumprir com algumas condicionalidades, tendo essas o objetivo do acesso à educação, saúde e 

assistência social. E o último eixo é a articulação com outras ações, neste eixo existe a possibilidade 

de articular várias políticas sociais a fim de promover o desenvolvimento das famílias. O Programa 

Bolsa Família está previsto na Lei nº 10.836, de 09 de janeiro de 2004.  

Cabe ressaltar a vinculação do PBF no que tange à transferência de renda às 

condicionalidades nos campos da educação, saúde e assistência. Em contrapartida com o poder 

público as famílias necessitam cumprir tais condições, pois caso não ocorra são penalizadas com 

notificação, suspensão e até mesmo exclusão do programa (BRASIL, 2009).  

As Instâncias de Controle Social instituídas em cada município são responsáveis pelo ato 

de adesão das famílias ao Programa. Existe uma parceria das ações do poder público no fato de 

garantir o acesso das famílias mais pobres à política de transferência de renda com a participação 

comunitária. O BF incluiu também como público-alvo o atendimento de famílias sem filhos, como 

o caso dos quilombolas, indígenas e moradores de rua (SILVA; LIMA, 2010). 

No governo Lula, auge da implementação do Programa Bolsa Família foi possível 

identificar uma disseminação em massa da ideia que o programa era revolucionário na história do 

 
24 Percebe-se que há uma construção no discurso sobre a pobreza que precisa ser quebrada através da educação das 
crianças e adolescentes ainda mais que as famílias obrigatoriamente deixarão seus filhos na escola para não perder o 
benefício (VAZ, 2013).  
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país e que através da transferência de valores (bolsas) estava resolvendo a problemática da pobreza. 

Nesse sentido, precisa-se entender a política do BF como uma política esvaziada de conteúdo de 

proteção social universal e de trabalho, ou seja, o que viria a anular o sentido de uma mudança 

estrutural (VAZ, 2013).  

No estado de Santa Catarina, até abril de 2019, foram cadastradas 118.427 famílias no 

programa Bolsa Família, e no município de Canoinhas foram cadastradas 1.369 famílias, possuindo 

1.680 crianças e adolescentes para acompanhamento das condicionalidades na área de educação, 

tendo uma cobertura de acompanhamento de 97,56%. Na área da saúde foram 1.265 beneficiários 

para acompanhamento, conseguindo ter uma cobertura de 90,91% possuindo um 

acompanhamento de saúde relativamente bom através da Saúde da Família. 

O acompanhamento de frequência escolar no primeiro bimestre de 2019 atingiu um índice 

recorde, registrando a presença de 12,4 milhões de alunos frequentando a escola. As redes estaduais 

e municipais de educação monitoram a presença dos beneficiários em idade escolar, constatando 

que 95% cumpriram a condicionalidade de educação, porém, o cumprimento não é sinônimo de 

garantia de qualidade e aprendizagem.  

A pedagoga entrevistada explica que:  

 

Todo mês vem do governo a relação das crianças com as frequências, então é realizada as visitas para 
saber o porquê essas crianças não estão frequentando a escola, em muitos casos é por questão médica e 
que não foi levado o atestado na escola, às vezes acontece de ser pelo fato de a criança não querer ir para 
a escola, então é acionado o Conselho Tutelar. (E01, 2019) 
 

No CRAS em que foi desenvolvida a entrevista, a pedagoga realiza o acompanhamento da 

frequência dos alunos todo mês e se necessário vai até o domicílio do usuário para saber 

informações do porquê o aluno não está comparecendo às aulas.  

Esses elementos buscam evidenciar o campo de contradições no qual o PBF se coloca. 

Investigamos a constituição da política social no Brasil que aparece como mecanismo de proteção 

social, no contexto da sociedade capitalista brasileira, e que para nós, também pode ser 

compreendida como uma estratégia de controle da população. 

No arcabouço da política social, e em seu interior a função da equipe multidisciplinar, o 

pedagogo nos diversos trabalhos na rede de proteção social, inclusive no CRAS como é o caso de 

Canoinhas/SC destaca-se a abrangência de sua formação assim como nos diversos campos 

profissionais.  
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A PROFISSIONALIZAÇÃO DO PEDAGOGO: LIMITES E POSSIBILIDADES? 

 

A formação é indispensável em qualquer profissão, o mundo está em constante 

transformação e mudanças sociais, o que exige uma formação em serviço. As mudanças ocorrem 

cada dia mais rápido, as diversidades de campos em que se dão, exige do profissional um preparo 

na busca de conhecimentos científico-práticos que corrobora com sua profissão (PAIVA, 2011). 

Exemplificando o quanto é urgente a formação profissional, a pedagoga entrevistada no 

CRAS de Canoinhas, possui curso superior em duas áreas de atuação e uma pós-graduação. 

Contudo, a mesma entende que para sua área de atuação precisa de formação específica, como a 

formação continuada. É necessário que estejamos em constante formação, assim afirmou: 

Assumi a função com graduação em pedagogia, era a exigência para assumir o cargo. Mas cursei 
primeiramente Direito, em seguida fiz Pedagogia e uma especialização em Psicopedagogia. Anualmente 
participo de cursos no âmbito da assistência social, para formação e qualificação, esses cursos são ofertados 
pelo fato de que a coordenação da Secretaria de Assistência Social realiza para que o trabalho 
desenvolvido no CRAS seja cada vez melhor. No início quando assumi a vaga eram realizados cursos 
explicando “o que era o CRAS”, como trabalhar com as famílias entre outros assuntos. (E01, 2019) 

 

A formação em Direito auxilia no próprio trabalho e da equipe nas questões jurídicas, de 

legislação, e toda questão burocrática que enfrenta diariamente no CRAS. É fundamental que os 

profissionais da área estejam constantemente realizando formações, pois adquirem cada vez mais 

conhecimentos, o que enriquece o desenvolvimento do seu trabalho, por isso a necessidade de um 

programa de formação continuada que atenda as reais necessidades e não apenas formações 

pontuais.  

No CRAS em que a pedagoga atua possui uma equipe multidisciplinar colaborativa, a qual 

conta com uma assistente social, uma psicóloga, uma pedagoga (a entrevistada), e duas orientadoras 

educacionais. Os trabalhos são planejados e desenvolvidos coletivamente e sempre uma 

profissional colaborando com a outra. 

A equipe conta com uma Pedagoga, uma psicóloga e uma assistente social. Em 2014 a equipe foi 
contemplada com esse profissional (pedagogo). Anteriormente havia somente o assistente social e o 
psicólogo. Não há essa formação de equipe em todos os municípios do Estado, o CRAS de Canoinhas é 
privilegiado. Dentro dessa equipe multidisciplinar há duas orientadoras sociais para a execução das 
atividades em grupo. (E01, 2019) 

 

Não são todos os CRAS que possuem o profissional da área de pedagogia, o que certamente 

acarreta em uma defasagem nessas unidades. As orientadoras educacionais trabalham com os 
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grupos, os quais são divididos em dois, o primeiro é composto pelos usuários com faixa etária mais 

nova (crianças e adolescentes) e o segundo grupo com os usuários mais velhos (adultos e idosos).  

As atividades são desenvolvidas pelas orientadoras, porém são planejadas juntamente com a 

pedagoga, seguindo os eixos a serem trabalhados. 

De acordo com as Orientações Técnicas: Centro de Referência de Assistência Social – 

CRAS (2009), a equipe do CRAS pode contar com dois possíveis perfis para o técnico de nível 

médio, o “agente administrativo” e o “orientador social”. Os mesmos precisam contemplar 

escolaridade de nível médio completo, conter experiências em programas sociais, serviços ou 

benefícios socioassistenciais, conhecimento da Política Nacional de Assistência Social (PNAs), 

noção de direitos humanos e sociais, entre outras exigências.  

No ano de 2014 a profissão de Educador e Educadora Social foi implementada no Brasil 

com o projeto de Lei nº 5.346 de 2009, entendendo a Educação Social de caráter sociocultural, 

sociopedagógicos e sociopolítico enquanto processos de ações afirmativas, mediadoras e 

formativas, por isso a necessidade de equipes de caráter multidisciplinares. Nela, contém uma 

proposta que indica o Ministério da Educação (MEC) como o principal responsável pela sua 

formação: 

Art. 3º - O Ministério da Educação – MEC fica sendo o órgão responsável pela 
elaboração e regulamentação da Política Nacional de Formação em Educação Social, dos 
profissionais que trata esta Lei, em diferentes níveis de escolarização e na manutenção de 
programas de educação continuada. 

Parágrafo único - Fica estabelecido o Ensino Médio como o nível de escolarização 
mínima para o exercício desta profissão. (BRASIL, 2009, p. 2) 

Compreende-se a dimensão da relevância da lei, entretanto, o limite está no processo de 

formação que precisa ser reconsiderado no campo estrutural profissional, de modo que não 

contribua em prejudicar o profissional dessa área e sim seja um passo para a garantia da 

formalização do trabalho com reconhecimento e valorização. Deve ser reconhecida a Educação 

Social enquanto área profissional, com exigência de formação específica em curso superior de 

Pedagogia. 

Pesquisas recentes como demonstra Paiva (2011), traz uma reflexão importante acerca da 

necessidade do reconhecimento profissional e formação específica para os Educadores Sociais. 

Para Ribas e Oliveira (2013) a formação do pedagogo se volta especificamente para a Educação 

Infantil e para os Anos Iniciais, como professor. As universidades que contemplam o curso de 
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Pedagogia visam organizar suas grades curriculares com disciplinas que focam no pensar o processo 

educativo escolar e não abordam profundamente as características dos sujeitos envolvidos em 

práticas da Educação social. 

Na estrutura do Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia da Universidade Estadual do 

Paraná (2014), campus União da Vitória, conta com apenas uma disciplina quem vem discutir 

outros modelos e espaços da Pedagogia, inclusive da Pedagogia Social, a qual possui um total de 

72h ofertada na disciplina “Seminários Temáticos, Trabalho Pedagógico na Não Educação 

Escolar”. E em sua ementa traz os seguintes assuntos:  

Ampliação do conceito de educação e a diversificação das atividades educativas. O campo 
de atividade pedagógica não escolar. As transformações da sociedade contemporânea. A 
exclusão social. O papel do pedagogo na articulação do conhecimento e das ações no 
âmbito da sociedade civil e organizada. Organização de seminários temáticos com 
abordagem interdisciplinar em temas atuais (PPC, 2014, p. 77).  

 No Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia atualizado em 2018, com sua 

implementação a partir das turmas com ingresso em 2019, assim aborda a temática acerca da 

Pedagogia Social, na disciplina “Pedagogia em Espaços Não Escolares”, de acordo com a ementa: 

Educação Formal, Educação Não Formal, Educação Informal. Políticas e programas de 
educação não formal. O papel do pedagogo nos diferentes espaços de educação não 
formal. Pedagogia Social. ONG’s e seu papel educacional. Os movimentos sociais e seus 
princípios educacionais (PPC, 2018, p. 79). 

O profissional formado com essas grades curriculares, tanto no PPC (2014) quanto no PPC 

(2018), pode apresentar uma defasagem na formação no quesito Educação Social e mesmo na 

atuação em espaços profissionais que não sejam a escola. É possível verificar que nas 72h ou nas 

60h oferecidas para o acadêmico do curso de Pedagogia não possibilita uma formação mais 

específica com subsídios formativos teórico-práticos para lidar com as necessidades que irão 

demandar de conhecimentos específicos, pois ao realizar os diversos trabalhos e intervenções 

pedagógicas com os usuários, o pedagogo precisa possuir um conhecimento e embasamento 

teórico para exercer seu trabalho. 

Ribas e Oliveira (2013), em sua pesquisa, vêm enaltecer que é papel do educador social 

estimular e construir um processo participativo de qualidade, utilizando-se de metodologias, que 

necessitam de fundamentos teóricos e ações práticas, atividades, etapas, métodos, ferramentas e 

instrumentos, que devem ser fundamentados em princípios, métodos e metodologias, adquiridos 

ao longo da formação inicial. 
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 É de extrema relevância que na formação do curso de Pedagogia seja realizado estágio na 

área da Assistência Social, pois é a partir dos estágios que se adquire experiência nesse campo de 

atuação. A pedagoga entrevistada realizou estágio no CRAS em que desenvolve suas atividades 

atualmente, conforme pode-se verificar “[...] em 2012 realizei estágio aqui nesse CRAS em que trabalho 

hoje, com isso adquiri experiência na área, e conheci um pouco de como era o trabalho de um assistente social, na 

época em que realizei o estágio ainda não havia pedagogo”. A partir do estágio, a mesma, obteve uma noção 

de como era desenvolvido o trabalho dos profissionais atuantes nesse ambiente, o qual foi de suma 

importância, pois quando assumiu a vaga de pedagoga indica que já tinha conhecimentos sobre o 

local. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa buscou compreender a atuação do pedagogo em espaços não escolares, mais 

especificamente no CRAS, espaço este que compõe a Política Social atual, contribuindo assim com 

o debate acerca dessa temática. Tivemos por objetivo a compreensão do processo de 

profissionalização do Pedagogo no CRAS enquanto lugar de atuação profissional.  Refletimos 

sobre o papel desenvolvido pela pedagoga nesse ambiente, mostrando quais atividades desenvolve 

em seu cotidiano, as quais vão muito além de educar, ou melhor, ensinar conhecimentos 

escolarizados.  

O estudo procurou desenvolver metodologicamente um percurso de entendimento da 

gênese da Pedagogia Social no Brasil, da política social brasileira com atenção na constituição dos 

Centros de Referências de Assistência Social (CRAS) enquanto lócus privilegiado dessa pesquisa. 

Fez necessário apreender o Cadastro Único e suas nervuras, para entendê-lo como instrumento de 

controle social por parte do Estado das populações mais pobres.  Por último, através da entrevista 

coligida, da legislação específica e dos referenciais teóricos, fizemos aproximações acerca da 

profissionalização do pedagogo e de seu trabalho no CRAS como campo de atuação. Averiguamos 

que a formação em Pedagogia é limitada, não consegue dar conta de preparar profissionalmente o 

pedagogo. Contudo, foi evidenciado, sobretudo na conversa com a pedagoga do CRAS de 

Canoinhas/SC das possibilidades e amplitudes desse trabalho.  

Com a análise da entrevista entendemos que a pedagoga do CRAS de Canoinhas/SC, 

desenvolve diversas atividades, as quais no momento ultrapassam as que são próprias de sua 
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função, mas as exerce com o apoio e em conjunto com a equipe multidisciplinar. Atualmente não 

desenvolve atividades diretamente com as famílias, porém atua indiretamente, pois juntamente com 

as orientadoras sociais faz o planejamento para que as mesmas executem com os grupos, além das 

demais ações que desenvolve. Percebe-se também que a pedagoga ao assumir essa função teve uma 

formação voltada para o conhecimento de suas atribuições, o qual foi de grande valia, e 

frequentemente está sendo atualizado. A pedagoga afirmou da necessidade de buscar novos 

conhecimentos para a concretização de sua função.   

A presente pesquisa demonstra a importância da atuação do profissional de pedagogia junto 

com a equipe multidisciplinar, considerando seu trabalho uma possibilidade e contribuição nos 

processos de transformações e de mediações com a sociedade. 
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CONVIVÊNCIA HARMONIOSA: INCLUSÃO 
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INTRODUÇÃO 

 

Atualmente o debate sobre o processo de inclusão é amplo e divergente.  Sob este enfoque, 

a presente pesquisa caracteriza-se através da revisão da literatura e será abordada a trajetória da 

inclusão no mundo num breve resgate histórico, bem como a sua trajetória no Brasil. O estudo 

tem continuidade abordando a questão do contexto escolar e os desafios da inclusão educacional.  

A inclusão educacional é um direito do aluno e requer mudanças na concepção e nas 

práticas de gestão, sala de aula e de formação de professores, para que se efetive o direito de todos 

à escolarização. “É a modificação da sociedade como pré-requisito para que uma pessoa com 

necessidades especiais possa buscar seu desenvolvimento e exercer a cidadania” (SASSAKI, 1997, 

p. 1). 

Apesar de a inclusão escolar ser apontada como um dos meios para se chegar à inclusão 

social, pode-se verificar que nas escolas “inclusivas” estes critérios não são observados: no caso 

específico de surdos, não existe interação por meio da língua de sinais, uma vez que professores e 

alunos ouvintes não são fluentes em libras e a grande maioria não é acostumada com certas 

deficiências como autismo, entre outas. A aprendizagem é prejudicada em geral pelo fato da 

professora muitas vezes não saber ensinar o aluno deficiente como os alunos em geral. Afirma 

assim MATISKEI (2004, p. 187). 

 

[...] o leque da exclusão social é tão grande quanto são os mecanismos de imposição de 
padrões de normalidade aos quais a humanidade esteve submetida historicamente, que 
preconizam modelos estéticos, de inteligência, de linguagem, de condição econômica e 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
427 

 

cultural, com que devemos nos conformar, sob o risco de engrossarmos as fileiras dos 
excluídos socialmente  
 

Desta forma a escola deve oportunizar uma educação a todos os alunos propiciando o 

acesso ao currículo de modo a atender as especificidades de cada educando bem como considerar 

as potencialidades através da efetiva inclusão que abrange também postura, atitudes e valores. No 

processo de inclusão, cabe à escola se adaptar às condições dos alunos e não os alunos se adaptarem 

ao modelo da escola. Segundo (EDLER CARVALHO, 1998) 

 
Pressupõe, conceitualmente, que todos, sem exceção, devem participar da vida 
acadêmica, em escolas ditas comuns e nas classes ditas regulares onde deve ser 
desenvolvido o trabalho pedagógico que sirva a todos, indiscriminadamente. 

 
Este estudo é de caráter bibliográfico, abrange a área de Educação Especial e Inclusiva e 

fundamenta-se na importância do assunto em questão, tendo em vista a urgência de transformação 

das práticas educativas, embasando-se em autores como Sassaki (1997), Diversa (2018), Bordenave 

e Pereira (2007). 

 

METODOLOGIA 

 

         A pesquisa bibliográfica pode ser realizada com diferentes objetivos, entre eles ampliar os 

conhecimentos sobre determinado tema de forma a capacitar o investigador para utilizar com 

instrumento na fundamentação de hipóteses, para descrever ou sistematizar (Koche apud UDESC, 

2018) Corroborando com as afirmações acima citadas UDESC (2018, p. 11) define: 

 

Pesquisa bibliográfica é aquela que se desenvolve tentando explicar um problema a partir 
das teorias publicadas em diversos tipos de fontes: livros, artigos, manuais, enciclopédias, 
anais, meios eletrônicos, etc. A realização da pesquisa bibliográfica é fundamental para 
que se conheça e analise as principais contribuições teóricas sobre um determinado tema 
ou assunto. 
 

Portanto, o presente estudo não é finito, pois as contribuições e o conhecimento acerca do 

tema estudado estão em constante ampliação e evolução. 

 

INCLUSÃO OU HARMONIZAÇÃO  

 

A inclusão é algo que passou por várias fases de modificações, pois nos nas décadas 

passadas a população não conhecia algumas deficiências, fazendo com que se tornassem um 
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verdadeiro monstro em forma de ser humano. Segundo Correia (1999, p. 15) “[...] a Idade Antiga, 

na Grécia é considerada um período de grande exclusão social, pois crianças nascidas com alguma 

deficiência eram abandonadas ou mesmo eliminadas, sem chance ou direito ao convívio social.” 

Como sabemos a chegada de um filho é algo muito esperado onde é feito vários planos em até 

pensamentos futuros. Apesar de nos anos passados planejassem, em nenhum momento pensavam 

se o bebe nascesse com alguma deformidade, se caso isso acontecesse muitas vezes as famílias 

preferiam esconde-los ou até mesmo matar, pois queriam que os filhos crescessem e tornasse-os 

pessoas bem sucedidas e que houvesse algum “lucro”, havendo assim, um preconceito muito 

grande. 

Na atualidade preocupa-se tanto com a inclusão, e como inserir as pessoas com deficiências 

especiais com o todo. Mas a situação abrange muito mais que apenas inclusão.  Incluir geralmente 

é o que está fora, no entanto, acredito que não é bem isso, pois a sociedade é o todo, ninguém está 

fora da sociedade, a não ser que o sujeito seja criado por lobos ou algo do gênero. De acordo com 

Bordenave e Pereira (2007)  

 

As estratégias estão relacionadas com a forma de oferecer ao aluno oportunidades para 
viver as experiências desejadas, além, também, das maneiras de estruturar as atividades, 
isto é, estabelecer situações de ensino-aprendizagem, em que haja uma alta probabilidade 
de que as ditas experiências realmente aconteçam. 

 

Então, analisando por esse viés, todos nós em algum momento na vida vamos nos deparar 

com algo que não dominamos, ou temos deficiência ou que não temos tais competências para fazer 

tal ou qual atividade, e quando estudamos quadros de síndromes, autismo ou Síndrome de Down 

, dentre outros, percebemos que de certa forma, muitas vezes não queremos sair da nossa rotina, 

não conseguimos nos adaptar com certas atitudes,   não compactuamos com quem não temos 

afinidade, e se alguém estranho chega em nossa casa sem avisar, e meche em nossas coisas, como 

seria o nosso comportamento?  

Diante de tais questões, percebemos que a nossa visão de inclusão pode estar equivocada, 

e pretendemos colocar uma nova palavra dentro desse contexto à harmonização do sujeito. A 

preocupação centrada no que ele quer, e não a nossa ideia egocêntrica de querer moldar a sociedade. 

Muitas vezes ele não está feliz com que lhe acontece, vou exemplificar uma pequena história 

vivenciada nas observações, o menino não fazia a lição, enquanto todos faziam e a professora  

estava bem adiantada com as tarefas, cálculos difíceis, no entanto, no conteúdo dominado pelos 
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alunos, o menino iniciava apenas o cabeçalho, ele escrevia uma letra e parava, mesmo com a 

professora auxiliar pedido a sua atenção para fazer, ele não fazia. Alves (2007, p. 39) diz que “cabe, 

portanto ao professor ser investigador, ou seja, aquele que ouve, vê e procura compreender o 

potencial de cada criança com quem trabalha.” Se a professora não compreende o potencial do 

aluno, ela deve pesquisar quais são os métodos que podem ser utilizados para que o aluno consiga 

se desenvolver. 

Então a professora pediu para que ficasse um pouco com o aluno, perguntamos algumas 

coisas a ele, e descobrimos que ele não queria estar ali, ele gostava de cozinhar. Portanto, ele jamais 

faria aquelas atividades que não atrairiam a sua atenção. Levando a questão em frente perguntei a 

professora, o que a mãe do menino pensava a respeito, e a professora respondeu que o importante 

era que ele estivesse com o diploma de Ensino Básico. 

Essa questão bateu fundo, então não importava o que o menino sentia a respeito, e sim o 

desejo da mãe, que queria de uma forma estranha que ele estivesse dentro da normalidade. Mas 

será que este menino, não ficaria mais feliz se no ensino, estivesse coisas sobre o gosto dele, para 

que ele pudesse se interessar, voltadas para a sua vontade. Acredito que adaptar o currículo é isso, 

o olhar voltado para as questões do aluno, o que vai ser atrativo para ele, em suas dificuldades. E 

não a preocupação voltada para a discriminação contra as pessoas, pois segundo a convenção da 

Guatemala:  

1999 – Convenção da Guatemala: A Convenção Interamericana para a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, 
mais conhecida como Convenção da Guatemala, resultou, no Brasil, no Decreto 
nº 3.956/2001. O texto brasileiro afirma que as pessoas com deficiência têm “os 
mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes 
direitos, inclusive o direito de não ser submetidas a discriminação com base na 
deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes a todo ser 
humano”. O texto ainda utiliza a palavra “portador”. (BRASIL, 2001)  

 

A igualdade e dignidade contempladas no texto da Convenção da Guatemala deveria ser 

uma coisa natural entre os seres humanos, mas nem sempre isso aconteceu. A educação por um 

longo período foi privilégio de poucos, imagina para quem tem dificuldades e ou é deficiente.   

Ao Longo da história as pessoas com deficiência foram excluídas do processo de educação, 

ou quando tinham acesso à educação, foi sempre de modo parcial ou inexistente.  Muitas vezes o 

estudante com deficiência era atendido em Instituições diferenciadas das escolas comuns a todos.  
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 Os modelos na educação admitiam variações quanto ao modo de atendimento. Mais os 

serviços eram desenvolvidos pela área da educação especial, até então estruturada como uma 

modalidade substitutiva do ensino básico. Como resultado, o estudante era privado do processo de 

aprendizagem em um ambiente de contato com os demais alunos, sob a alegação de que isso 

garantia um atendimento de maior qualidade. 

 A partir de 1990 as leis começam a melhorar em relação aos direitos para alunos com 

deficiência, o “Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei Nº 8.069 garante, entre outras 

coisas, o atendimento educacional especializado às crianças com deficiência 

preferencialmente na rede regular de ensino.” No decreto de 2008 a lei dispõe sobre o 

atendimento a educacional especializado na educação básica e também é o marco da educação 

inclusiva. A evolução no campo dos direitos humanos trouxe à tona o Modelo de Inclusão que se 

estabelece até os dias atuais. Essa proposta é orientada pelo direito que todos os estudantes têm de 

frequentar a sala de aula juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação. O 

Plano Nacional de Educação – PNE (2014), traz na sua redação conforme a legislação 

Educacional: 

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o 
acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 
inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados. (BRASIL, 2014) 

 

Com a inclusão o sistema de ensino passa a abranger toda a população, segundo o texto a 

educação especial deixa de ser um sistema a parte, e passa a integrar a proposta pedagógica da 

escola, apoiando por meio de recursos e serviços especializados. 

 Convenhamos que há muito para se fazer, porque o preferencialmente  redigido no texto traz 

consigo um  imbricamento  que entreva o processo de inclusão, e cada pessoa julga do seu ponto 

de vista, isso quer dizer que se aquele aluno não puder ser atendido não tem problema, ele fica 

somente na educação especial. 

 A educação inclusiva orientada pelo direito universal à educação, envolve todas as pessoas, 

independentemente de suas particularidades. Somos todos diferentes. Ou seja, todos temos 

diferentes necessidades, não só a pessoa com deficiência. Isso também se aplica principalmente aos 

estudantes em geral. Isso só faz sentido se a prática pedagógica, de fato, seja inclusiva. “Além disso, 

http://www.observatoriodopne.org.br/
http://www.observatoriodopne.org.br/
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o argumento, em defesa dessa expressão, de que todos somos imperfeitos, esvazia a discussão sobre 

os direitos das pessoas com deficiência” (DIVERSA, 2018). Dentro desta perspectiva qual o nosso 

pensamento sobre o conceito de inclusão? 

 Kassar (2014), descreve no seu artigo uma nova abordagem do conceito de inclusão 

alargando o conceito com a questão: Se é só o especial que tem direitos ao atendimento 

especializado?  

Para responder essa questão a autora faz uma análise dos desafios do oferecimento de uma 

educação especial dentro da atual política de educação inclusiva do Governo Federal. Trazendo 

para o artigo a trajetória na qual passou as políticas da alfabetização.  Como a grande preocupação 

inicial das políticas da alfabetização era separar os normais dos anormais, sempre visando a ‘prevenção 

e tratamento’. O critério utilizado para separação era sempre o cociente intelectual, esse critério 

também se tornou muito usado para separar as salas de aulas, de A, B, e C, pelo potencial dos 

alunos. É triste constatar que algumas práticas vigoram até hoje. 

 Em 1990 inicia-se um conjunto de ações do Governo Federal nas várias áreas dos serviços 

públicos como parte do sistema de proteção social.  As quais estão destacadas na tabela acima. Mas 

a partir de 2006 a 2008 os Estados começam a assumir o controle sobre a Educação Especial. E os 

programas de implantação de salas de recursos multifuncionais, escola acessível para adaptação, e 

a Inclusão. 

Com esse novo direcionamento nas políticas educacionais responderemos à questão da 

autora com outra questão feita por ela mesma:  

A história de nossa educação constituiu-se de forma a separar os alunos: em normais e 
anormais; fortes e fracos etc. Dentro dessa forma de pensar a educação, muitas crianças 
estiveram longe das escolas públicas (não apenas crianças com deficiências). A política 
educacional atual impele a outras práticas escolares, diferentes das construídas 
historicamente. (KASSAR, 2011, p. 76). 

 

Como as políticas educacionais seguem um padrão em consonância com o que a atualidade 

pede. Esse é o momento de reflexão da nossa prática, quando separamos em equipe os alunos, não 

estamos retrocedendo também as antigas práticas escolares? Porque o modelo segue um padrão, 

separamos os melhores grupos, os melhores alunos, depois nos surpreendemos quando dentro do 

nosso próprio fazer educacional, as pessoas não aderem a democracia, há sempre divisão.  

As pessoas se tornam mesquinhas e egoístas, porque não querem tirar fotos com pessoas 

que não são do seu grupo, não fazem trabalhos a não ser com o grupo específico, não aderem a 
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decisões no coletivo. Como poderemos ser pessoas comprometidas com a inclusão, se o nosso 

fazer já está comprometido por práticas viciantes. Sendo nós profissionais em formação é a nossa 

obrigação entender as políticas de inclusão educacional e direcionar o nosso fazer para a 

harmonização de todos, sempre com caráter humanizador.  

Para entender melhor as políticas de inclusão educacional vamos fazer uma panorâmica na 

proposta de educação especial e de educação inclusiva da PNE 2014 na visão de duas autoras: 

 
O objetivo deste artigo é apresentar e analisar o PNE 2014 acerca do tratamento 
destinado às políticas de inclusão educacional, com atenção específica àquelas vinculadas 
à modalidade educação especial. Um conjunto de programas e projetos vem sendo 
desenvolvido no escopo das políticas de inclusão educacional, marcadamente nas duas 
gestões do governo Lula da Silva (2003-2006 e 2007-2010) e a primeira gestão do governo 
Dilma Rousseff (2011-2014), períodos que contemplam a maior parte da vigência do 
PNE 2001-2011. (GARCIA, MICHELS, 2014, p. 398). 

 Primeira questão de debate da redação consiste na não abrangência de todas as etapas da 

educação, no qual, destacamos no início do texto, e que as autoras se referem a um tensionamento 

entre a Educação Especial e o Educação para Jovens e Adultos (EJA), para garantir as outras etapas 

de ensino. 

 Segunda questão, também em destaque o Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

onde as autoras destacam a importância da sala de recursos multifuncionais e a especialização 

continuada de professores. A questão do atendimento educacional especializado vai depender da 

articulação pedagógica entre as escolas regulares e a gestão das redes de ensino. As autoras 

consideraram importante a articulação pedagógica entre a classe comum e o atendimento 

especializado, mas a preocupação com a fragilidade das definições dos trabalhos realizados na AEE. 

 
A proposta de função complementar ou suplementar está relacionada às características 
específicas dos alunos da modalidade educação especial e não claramente colocada como 
complementação ao trabalho escolar na classe comum ou à apropriação do conhecimento 
escolar tal como organizado para cada etapa educacional. (GARCIA, MICHELS, 2014, 
p. 402.). 
 

 A preocupação das autoras tem fundamentos que devem ser analisados nas Instituições de 

ensino, para que não se confunda sala de recursos especializados como outra coisa que não seja o 

trabalho específico. Pois segunda as autoras as questões pedagógicas não ficam claras nas 

definições. 
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Terceiro ponto mencionado no texto é a positividade da não inclusão, garantindo a oferta 

da educação inclusiva. Contudo o ensino regular contempla a matrícula, mas não garante que a 

família possa trazer seu filho para a escola. Pois a LDB mante o termo preferencialmente. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que as autoras percebem na redação a eliminação de barreiras como a acessibilidade 

e estratégias. Mas as questões ainda têm muito caminho pela frente para serem resolvidas, como a 

preocupação da privatização das escolas especiais, dentre outras. Contudo, no sentido geral, os 

avanços propostos no PNE 2014 trazem esperança de melhorias para uma Educação Inclusiva 

para todos.  

A inclusão escolar tem início na educação infantil, onde se desenvolvem as bases necessárias 

para a construção do conhecimento e seu desenvolvimento global. O atendimento educacional 

especializado é organizado para apoiar o desenvolvimento dos alunos, constituindo oferta 

obrigatória dos sistemas de ensino e deve ser realizado no turno inverso ao da classe comum, na 

própria escola ou centro especializado que realize esse serviço educacional. Cabe aos sistemas de 

ensino, ao organizar a educação especial na perspectiva da educação inclusiva, disponibilizar as 

funções de instrutor, tradutor/intérprete de Libras e guia intérprete, bem como de monitor ou 

cuidador aos alunos com necessidade de apoio nas atividades de higiene, alimentação, locomoção, 

entre outras que exijam auxílio constante no cotidiano escolar.  

As melhorias passam por uma evolução, é preciso que a gestão escolar seja comprometida 

com a educação e faça a sua parte. Para que a transformação ocorra sem maiores prejuízos para os 

estudantes em geral e todos os envolvidos nos projetos. 

A criança precisa estar em uma convivência de forma harmoniosa e não sob pressão em 

todas as escolas que priorizem a inclusão. Para que a criança se sinta fazendo parte de um contexto 

geral da instituição, e também para que não se sinta excluído (a). O professor como mediador deve 

saber lidar com a inclusão e seja respeitoso através das decisões tomadas que façam parte desde 

um currículo, planejamento e suas atividades voltadas para um fim comum onde todos os alunos 

possam participar sem exclusão. 
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INTRODUÇÃO  

 

Nas últimas décadas a educação brasileira passou por grandes mudanças, tanto em questões 

de Política Educacional, quanto em Políticas Educacionais. O discurso de mudanças, de 

reestruturação e melhoria da qualidade da educação na Educação Básica, está presente em todos 

os segmentos da nossa sociedade.  

Em consequência da globalização, do uso de tecnologias cada vez mais avançadas, os alunos 

chegam até as escolas com muitas informações, sobre vários assuntos, neste sentido, cabe à escola 

a tarefa de transformar essas informações em conhecimento elaborado. Nessa perspectiva, a escola 

e os professores precisam rever suas metodologias, conceitos, planejamentos e suas dimensões 

formativas, para que a sala de aula não se torne um local chato, onde os alunos sintam-se obrigados 

a frequentar.   

Para enfrentar as dificuldades vividas na escola, exige-se cada vez mais o compromisso com 

uma educação de qualidade por parte de toda a comunidade escolar. Uma educação de qualidade é 

aquela que proporciona ao aluno o conhecimento científico elaborado pela humanidade, tendo 

como resultado o aluno educado. Para garantir a efetivação do processo de aprendizagem, é 

necessário, dentre outras condições, a realização da formação continuada dos professores em 

serviço (formação continuada de professores no ambiente escolar).  

A formação continuada quando acontece em serviço possibilita que o professor faça uma 

reflexão crítica sobre suas práticas. Neste sentido, compreendemos que a formação continuada em 

serviço é fundamental, para a aquisição novos conhecimentos, metodologias e práticas de ensino.  
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 No espaço escolar, cabe ao coordenador pedagógico a missão de realizar a formação 

continuada dos professores. Será ele o articulador das práticas educativas e formativas de acordo 

com as necessidades da escola. 

Organizar práticas pedagógicas, realizar formação docente em serviço, valorizando as 

especificidades do espaço educativo, não é uma tarefa fácil para o coordenador pedagógico, “pensar 

a escola como espaço de formação não é um desafio pequeno” (CARVALHO, 2017, p. 12255). 

Sabe-se que a escola é um ambiente heterogêneo, e isso exige muito preparo e experiência docente 

do coordenador para realizar as articulações necessárias. Cabe a ele conduzir suas ações 

pedagógicas levando em consideração algumas dimensões formativas.  

Para Placo e Silva (2015) essas dimensões podem ser: dimensão técnico-científica; dimensão 

da formação continuada; dimensão do trabalho coletivo e da construção coletiva do projeto 

pedagógico; dimensão dos saberes para ensinar; dimensão crítico-reflexiva; dimensão avaliativa. 

Neste sentido, nossa pesquisa tem por objetivo analisar de forma reflexiva a função do 

coordenador pedagógico no espaço escolar, bem como sua função enquanto agente articulador da 

formação continuada em serviço dos professores.  

A metodologia adotada foi à pesquisa qualitativa e revisão bibliográfica que possibilitaram 

analisar e compreender a partir da reflexão de diferentes pesquisadores entre ele: Libâneo (2004), 

Quirino (2015), Franco (2013), a maneira como o coordenador pedagógico organiza o processo 

educativo em relação à formação continuada em serviço dos professores. 

 

O COORDENADOR PEDAGÓGICO 

 

Historicamente, a visão que se tinha do coordenador pedagógico era a do orientador 

educacional, dentre suas atribuições estavam a de aconselhar os alunos com dificuldades e realizar 

testes vocacionais. Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº 5692/71, surgiu o termo 

do supervisor educacional, para Venas (2012, p. 4): 

 

[...] a partir da lei 5.692/71, passamos a ter uma regulamentação da organização das 
atividades docentes e não-docentes dentro da instituição escolar, entre elas a de 
supervisor pedagógico, que, tendo um perfil definido em meio ao autoritarismo militar e 
um tecnicismo que influenciava a área pedagógica, passou a ter um papel importante no 

desenvolvimento do trabalho docente na escola.  
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 Após a LDB 5692/71, as atribuições pedagógicas desse profissional seguiam as tendências 

tecnicistas da época, relacionando o espaço escolar com a indústria. Desta forma, o supervisor 

educacional exercia uma função muito parecida com a do gerente de produção, com uma visão 

mais técnica, mecânica, como se fosse um supervisor de produção que ficava supervisionando o 

trabalho dos operários. 

Com essa visão tecnicista, o trabalho do supervisor educacional era pautado no viés de 

fiscalizar, supervisionar, todas as ações dos professores, sempre num sentido, punitivo, hierárquico 

e conservador. 

A função do supervisor educacional, nesta época, baseava-se no controle, na fiscalização 

do ensino, tal como descreve Egito (2014, p. 13) “[...] sob o argumento da sua melhoria, e tendo 

como referência critérios de eficiência e eficácia”. Ainda de acordo com Egito (2014, p.13) “caberia 

ao supervisor responsabilizar-se pelo acompanhamento, controle e direção das atividades da escola 

e do trabalho dos professores”. 

Com base no levantamento teórico, entende-se que o supervisor desempenhava uma 

função controladora, centralizadora das práticas pedagógicas da escola. 

O papel do supervisor escolar esteve, historicamente, pautado no controle das ações da 
escola. Mais do que o acompanhamento do trabalho do professor, a atuação do 
supervisor esteve atrelada à fiscalização e não raro, à burocratização do ensino. 
(MACEDO, 2016, p. 37). 

 

Em consequência dessas atribuições e pela postura autoritária e repressora, ao inspecionar 

e vigiar os procedimentos escolares, o trabalho do supervisor não era visto com bons olhos pelos 

professores, pois em nada contribuíam para o processo de construção do conhecimento. 

Após os anos 80, reflexões sobre o saber docente, sobre a atuação do supervisor na busca 

da melhoria do ensino e construção de saberes, fez com que o termo supervisor fosse perdendo 

espaço e aos poucos passou a ser substituído pelo termo coordenador pedagógico.  

A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB) nº 9394/96, em seu 

artigo 64, aborda a formação necessária para o coordenador: 

A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica será feita em cursos de 
graduação de Pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, 
garantida, nesta formação, a base comum nacional. (BRASIL, 1996).  
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Porém, é somente após 2006 com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Graduação em Pedagogia, licenciatura, com a Resolução CNE/CP 1/2006, o Pedagogo passou a 

ter uma formação generalista, responsável pela orientação, coordenação pedagógica e supervisão 

da escola, colocando fim no currículo as habilitações.  

Por ter uma formação generalista, muitos coordenadores pedagógicos não sabem ao certo 

qual é a sua atribuição, sua real função dentro da escola, essa incerteza interfere de forma negativa 

sua relação com a comunidade escolar. De acordo com Quirino (2015, p. 34), “por não terem a 

definição clara do seu papel e, mais ainda, por não possuírem os saberes constituintes e 

constitutivos da docência, passam a exercer atividades que não deveriam fazer parte da sua atuação 

nas escolas”. Entende-se desta forma que, o coordenador deve ter uma vasta experiência docente, 

bem como, estar em constante aperfeiçoamento, a fim de ter subsídios necessários para exercer sua 

função com qualidade e responsabilidade.   

Enfatizamos que, um coordenador que não tenha preparo e experiência docente, 

encontrará dificuldades para realizar suas atribuições, principalmente no que diz respeito à 

realização da formação continuada em serviços dos professores. 

 
[...] a assistência didático-pedagógica aos professores, para se chegar a uma situação ideal 
de qualidade de ensino (considerando o ideal e o possível), auxiliando a conceber, 
construir e administrar situações de aprendizagem adequadas às necessidades 
educacionais dos alunos. [...] o papel do coordenador pedagógico é de monitoração 
sistemática da prática pedagógica dos professores, sobretudo mediante procedimentos de 
reflexão e investigação. (LIBÂNEO, 2004, p. 219). 

 

O trabalho do coordenador no ambiente escolar deve ser direcionado na formação coletiva 

e individual dos professores, bem como, organizando, orientando, observando as necessidades e 

dificuldades no trabalho de cada um, deve ficar atento às mudanças e novidades que surgem no 

campo educacional, sempre em busca de uma educação de qualidade.  

 
[...] cabe ao coordenador pedagógico reunir, discutir e articular, com o conjunto dos 
professores, possíveis alternativas, levando em consideração a experiência dos docentes, 
como também contribuindo, através do exercício da reflexão, no acompanhamento das 
ações didáticas, em coerência com o projeto pedagógico, além da articulação em relação 
aos pais, alunos, educadores e comunidade escolar. (FRANCO, 2013, p. 64). 

 
O coordenador pedagógico é o agente mediador fundamental no processo de atualização 

das práticas pedagógicas, também é responsável pelas intervenções e atividades didático-
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pedagógicas, organização e reorganização de planos de ação. Tem ainda a função de supervisão da 

construção do Projeto Político Pedagógico (PPP) e do currículo escolar.  

Cabe a ele pensar na aprendizagem do aluno e realizar a integração de todos os envolvidos 

no processo pedagógico. Libâneo (2004, p. 221) sintetiza as funções do coordenador pedagógico 

em: “planejar, coordenar, gerir e acompanhar e avaliar todas as atividades pedagógico-didáticas e 

curriculares da escola e da sala de aula”. 

Outra atribuição de grande importância que o coordenador pedagógico possui, é a 

formação continuada em serviço dos professores, por meio desta, ele proporcionará a organização 

do trabalho pedagógico e valorização do saber docente no âmbito escolar.  

 

FORMAÇÃO CONTINUADA EM SERVIÇO DE PROFESSORES 

 

Ao longo dos anos, a formação continuada tornou-se indispensável no espaço escolar, 

surgiu da necessidade de uma formação sólida e emancipatória para os professores, objetivando a 

melhoria das práticas pedagógicas desses profissionais da educação.  

 
A formação continuada em contexto de trabalho é entendida como toda e qualquer 
atividade realizada pela escola com o intuito de melhorar o desempenho profissional dos 
professores. Dessa forma, entende-se ainda o conjunto das ações organizadas por 
diferentes interlocutores que dão sentido ao fazer pedagógico a saber: professores, 
alunos, equipe gestora e demais membros da equipe escolar. (CARVALHO, 2017, p. 
12258).  
 

A formação continuada em serviço é obrigatória, mas só acontece de fato quando os 

professores entendem o porquê fazê-la, qual a sua finalidade e função, ou seja, que ela contribuíra 

em suas práticas e metodologias de ensino. 

Durante a formação continuada é necessário que os professores reflitam sobre suas 

práticas, suas necessidades, dificuldades, que estejam dispostos a compartilhar, trocar experiências 

na busca de aprender novos conhecimentos que agreguem na sua atuação dentro do espaço escolar, 

mais especificamente na sala de aula.   

Nesse sentido, entra o trabalho do coordenador pedagógico, que através da formação 

continuada e o comprometimento com o ato de ensinar, tem a função de orientar, mediar e 

coordenar a ação dos professores no processo educativo. Neste sentido Carvalho (2017) aponta 

que: 

Dentro da escola, o coordenador pedagógico é por excelência o profissional que lida 
diretamente com esse contexto e se coresponsabiliza pela organização das situações de 
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ensino-aprendizagem como possibilidade de valorização da ação docente. Isso implica 
partir da realidade dos professores, de uma situação real de ensino e de aprendizagem e 
da perspectiva de um professor como sujeito do processo formativo. (CARVALHO, 
2017, p. 12255). 
 

Esse trabalho de formação em serviço deve acontecer naturalmente, o professor deve fazer 

parte de todo o processo da sua formação, sendo ele o protagonista. É importante que os 

professores confiem no trabalho do coordenador e que se sintam a vontade para discutir sobre as 

dificuldades enfrentadas em sala de aula, em busca de alternativas que auxiliem e melhorem suas 

ações. “Pois é através da formação continuada que os professores podem aprimorar suas práticas, 

buscando soluções para problemas que ocorrem no cotidiano escolar [...].” (FRANCO, 2013, p.65). 

 Através da formação continuada em serviço, é possível obter a melhorar no processo de 

ensino-aprendizagem tanto dos professores, quanto dos alunos. Conforme Aguiar (2008, p.04): 

 

[...] a formação precisa articular-se com o desempenho profissional do professor e as 
escolas como lugares de referência. E os programas de formação deverão ser estruturados 
em torno da resolução de problemas e de projetos de ação; o apoio às práticas de 
formação permanente deve estimular a apropriação pelos professores, individual e 
coletivamente, dos seus próprios processos de formação. O diálogo entre os professores 
é fundamental para consolidar saberes emergentes da prática profissional e sua formação 
que deve passar pela experimentação, pela inovação, pelo ensaio de novos modos de 
trabalho pedagógico. Como também para reflexão crítica sobre a sua utilização. 
Passando, ainda, por processos de investigação diretamente articulados com as práticas 
educativas. É preciso passar de uma investigação sobre os professores para uma 
investigação com e pelos professores”. 

 

Pensando por esse viés de confiança e troca de experiências, o coordenador poderá realizar 

a formação em serviço sem dificuldade, organizando o processo pedagógico da escola.  

A formação continuada em serviço, de acordo com Ferrari (2005), é um momento onde o 

professor tem a oportunidade de expor seus pensamentos, frente a um trabalho educativo voltado 

para um único propósito, o de ensinar, levando em consideração que antes de iniciar a vida escolar 

a criança já adquiriu uma variedade de saberes, que ao entrar na escola, ela traz consigo uma 

bagagem infinita de conhecimentos, que devem ser respeitados pelos professores. 

Na escola o aluno terá acesso ao conhecimento científico elaborado pela humanidade ao 

longo do tempo. Todo e qualquer conhecimento deve ser ensinado através dos professores com 

dedicação, amor e paciência, havendo cordialidade e respeito entre ambas às partes, o ato de ensinar 

deve ser pensado de forma individual, pois cada criança aprende de maneira e ritmo diferentes, 

cabe ao professor juntamente com o coordenador pedagógico pensar, planejar e inovar no 

desenvolvimento de atividades que englobem todos os alunos.   
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Neste sentido, a formação em serviço se faz importante, mas para sua efetivação é 

necessário de acordo com Franco (2013, p. 64): 

 
[...] considera-se que a gestão de uma rede de ensino, que compreende a complexidade 
do processo educativo na contemporaneidade, toma a iniciativa de criar políticas de 
formação continuada para os professores, a partir da escola, tendo o coordenador 
pedagógico como o profissional que articula a relação entre os fenômenos ocorridos na 
realidade e as demandas necessárias para superá-los. 

  

O coordenador pedagógico deve estar atento as reais demandas da escola, dos alunos e dos 

professores, desta forma, poderá refletir, planejar e mediar uma formação continuada de 

professores que contribua na didática, no planejamento e na metodologia dos professores, afim de 

que estes consigam refletir sobre suas ações, reavaliando suas práticas em prol da melhoria do seu 

trabalho  

Entende-se que a formação continuada no espaço escolar proporciona a busca pela 

qualidade no processo de ensino-aprendizagem. A formação continuada em serviço deve incentivar 

a construção dos saberes dos professores no ambiente escolar, levando-os a refletirem sobre suas 

práticas. É necessário que as ações realizadas na formação continuada em serviço dos professores 

estejam amparadas e coerentes com o Projeto Político Pedagógico (PPP) constituindo uma ação 

que faz parte da identidade da escola.  

 
A formação contínua emancipadora na escola não pode ser uma retórica de autonomia 
forjada num contexto de controle; não basta criar um cenário. Ela exige a organização de 
projetos cada vez mais autônomos, pautados pela avaliação dos sujeitos envolvidos 
(professores, educadores, coordenadores, diretores, supervisores, pais e alunos) em 
processos de autoformação individual e coletiva, ao promover a identidade institucional 
de cada escola. (DOMINGUES, BELLETATI, 2015, p. 65) 

 

Ainda para Domingues e Belletati (2015) a proposta da formação deve estar inserida no 

projeto político-pedagógico da instituição escolar, promovendo o aprimoramento do trabalho 

pedagógico, o desenvolvimento profissional, político e cultural do docente. Onde a escola busque 

a construção de uma educação que fomente a emancipação e a autonomia.   

A formação continuada em serviço configura-se como um processo que busca reverter 

desafios em práticas transformadoras no cotidiano escolar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por meio das leituras realizadas compreendemos que, a visão e atuação do coordenador 

pedagógico mudou ao longo do tempo. Atualmente, este profissional possui várias atribuições no 

ambiente escolar, sendo que todas possuem o mesmo objetivo, a melhoria na qualidade do ensino 

e a aprendizagem do aluno. 

 Dentre suas atribuições, encontra-se a formação continuada em serviço para os 

professores, fundamental para a melhoria das práticas educativas e para o processo de ensino-

aprendizagem, pois é realizada a partir das necessidades, dificuldades e interesses apresentados na 

comunidade escolar. Sendo assim, a formação continuada poderá ser uma alternativa segura na 

obtenção da transformação da realidade escolar. 

A formação em serviço deve acontecer por meio de trocas e interações entre o coordenador 

pedagógico e os professores, no qual os professores devem ser estimulados a refletir sobre suas 

práticas, buscando na formação em serviço, propostas de melhoria na organização dos 

planejamentos, intervenções e elementos que auxiliem o seu trabalho.  

Para desempenhar corretamente o seu trabalho e suas funções, entende-se que o 

coordenador pedagógico deva ter clareza das suas atribuições no espaço escolar, para tal, se faz 

necessário estar em constante formação, buscando sempre novos saberes.  

Sendo o coordenador pedagógico um agente do processo de formação continuada em 

serviço, se faz necessário que ele tenha a experiência da docência, para que consiga perceber as 

singularidades e especificidades da função de cada membro da comunidade escolar. Desta forma, 

conseguirá desempenhar o seu papel como mediador e articulador na organização do processo 

educativo. Entende-se desta forma que, só é possível ensinar algo a alguém quando se tem 

conhecimento e experiência do assunto. 

Assim conclui-se que o coordenador tem a função de orientar e gerir as demandas 

pedagógicas da escola, desta forma, cabe a ele elaborar e propor atividades que atraiam os 

professores, que sejam pertinentes as suas demandas. Procurando ressaltar a importância da 

formação continuada em serviço, para a elaboração de planejamentos até as diferentes formas de 

avaliação, sempre pensando no resultado final, que é a aprendizagem do aluno, do aluno educado, 

ou seja, um indivíduo emancipado detentor do conhecimento científico elaborado pela 

humanidade. 
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Que é o amor? A necessidade de sair de si. O homem é um animal adorador. 
Adorador é sacrificar-se e prostituir-se. Assim, todo amor é prostituição. 

Charles Baudelaire, Meu coração desnudado, Mimo. 2018. 

 
 
INTRODUÇÃO 
 

O trabalho em questão busca realizar apontamentos sobre as práticas de turismo sexual e 

suas consequências na sociedade Pernambucana, bem como aprofundar uma discussão heurística 

da formação das estruturas sociais que ocasionam tais costumes. Para isso delimitou-se o litoral 

Pernambucano, como recorte geográfico de análise, na parte correspondente ao Bairro de Boa 

viagem. Define-se também, as quatro últimas décadas como recorte temporal, partindo do início 

dos anos 80, onde o turismo sexual era incentivado de forma aberta, através de propagandas em 

revistas, jornais é agências de turismo, até os dias contemporâneos, onde a cidade, já está projetada 

como o El dorado das práticas de turismo sexual. 

“Por onde começar um trabalho” indaga o Professor Thiago David Stadler no início de sua 

obra. Questionamento de suma importância sempre, que nos propomos a realizar um novo 

apontamento no campo social, sobretudo nas relações humanas. O turismo sexual, além de 

corroborar, para práticas ilícitas de grande peso social, tais quais a prostituição e o aliciamento de 

menores, o tráfico de mulheres para venda do corpo no exterior, é seu cárcere privado em alguns 

estabelecimentos de atração sexual, ainda corrobora para a desigualdade social, como elucida Maria 

Jaqueline de Souza leite (2007) em seu artigo “A exploração na dinâmica do turismo sexual”, para 

ela, o turismo sexual: 

 

(...) está baseado em relações desiguais entre países, reproduzindo ideologias e práticas 
racistas e sexistas, fundadas em relações de desigualdade social, econômica, política e 
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cultural. Suas características incluem o deslocamento de homens e mulheres para outros 
lugares (cidades, estados e países), em busca, exclusivamente, de aventuras eróticas. Em 
geral, desenvolve-se no sentido dos países ricos ou centrais para os mais pobres, tendo 
por uma base uma falsa imagem da mulher do “Terceiro Mundo” (mulata, negra ou 
asiática), ser mais sensual além de dócil e mais submissa aos caprichos masculinos que as 
mulheres brancas europeias. 
 

Para abordar esta seara, serão realizados alguns apontamentos de análise no campo 

sociocultural na formação das garotas de programa, bem como o contexto ao qual surge o princípio 

de turismo sexual, no Nordeste, tendo o Estado de Pernambuco, como pedra angular de tais 

práticas. 

 
DESENVOLVIMENTO 

 

Nesse breve texto, tomaremos como ponto norteador, refletir é realizar alguns 

apontamentos sobre a formação do turismo sexual no litoral Pernambucano, sobretudo, na praia 

de boa viagem. Para realizar esta problemática, será realizada uma breve explicação sobre a 

formação do turismo, sobretudo nas cidades do nordeste e suas relações com a prostituição e o 

turismo sexual. Em seguida, os apontamentos serão específicos sobre a prostituição no litoral 

Pernambucano sobretudo na praia de Boa Viagem, área de maior influência econômica na cidade 

do Recife, pensando em economia turística. Aqui, busca-se explicar o desenvolvimento deste Bairro 

em função das práticas já supracitadas. Ainda, será dado um destaque às práticas publicitarias de 

estimulo ao turismo sexual, levantando reflexões e analisando de forma heurística o tema. Por fim, 

chegaremos as considerações finais, exemplificando algumas medidas que vêm sendo tomadas para 

diminuir, este estigma sobre a cidade Recifense de “Paraiso Sexual “ 

 
Reflexões iniciais sobre o turismo, e seus desdobramentos 

 

Para realizar um apontamento sobre a prática denominada por turismo sexual, faz-se 

necessário uma explicação sobre as práticas de turismo de massa, bem como os seus 

desdobramentos. 

O turismo, sobretudo, no Brasil, conjectura-se como um importante elemento de caráter 

econômico em diversas cidades do país. Suas atividades, além de proporcionarem, renda monetária 

aos estados, permitem uma troca no âmbito sociocultural, tendo em vista que as populações locais 

ao entrosar-se com viajantes de diversos países conseguem entender e assimilar em parte seu capital 
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cultural, e ao mesmo tempo conseguem passar os seus próprios saberes e costumes. Todavia, esta 

relação atrela consigo severas consequências, como o turismo sexual, a monetização do corpo e a 

estratificação do ser humano como objeto. 

As práticas classificadas como turismo sexual, tornam-se cada dia mais perceptíveis na 

sociedade contemporânea. Sua formação decorre de um desdobramento do chamado turismo de 

massas25. A presença desse tipo de turismo vem se tornando cada vez mais comum nas cidades do 

Nordeste brasileiro, e já é motivo de preocupação. Tais praticas, tem levantado debates, sobretudo 

nos Estados do Ceará e da Bahia, locais que onde tais práticas ocorrem em maior número. Em sua 

maioria, decorrem de problemas organizacionais, quanto a estrutura das práticas turísticas, 

problemas no campo social e cultural. E ainda, possuem uma herança do modelo publicitário, da 

época da ditadura militar, onde o turismo era explorado sobre a ideia do erótico, como podemos 

ver na imagem da revista época. Como podemos notar na imagem em anexo. 

O turismo sexual atrela consigo alguns severos problemas, como a prostituição forçada, 

representada no sequestro de brasileiras para trabalhar em casas estrangeiras como prostitutas, a 

exploração sexual infantil, dentre outras práticas. Sabendo destes problemas, políticas públicas vêm 

sendo tomadas, para combate a esta problemática, como a confecção de cartazes, e cartilhas, a 

realização de palestras, e a discussão da pauta em assembleias legislativas. Todavia, percebemos um 

acumulo das mesmas, sobretudo nas regiões do nordeste brasileiro. 

Além disso, estas práticas possuem uma certa dificuldade em serem fiscalizadas, tendo em 

vista que os turistas sexuais, se misturam com os turistas de massa, dificultando o acesso dos fiscais 

e autoridades locais aos mesmos. Ainda, estes contam com o auxílio de comerciantes locais, que 

buscando uma maior lucratividade em seus negócios, se omitem em realizar denúncias, e até mesmo 

incentivam estas práticas. 

Para Bem (2005), o turismo sexual está diretamente ligado a pobreza e a falta de estrutura 

social. O autor trata a pauta da prostituição como produto deste fenômeno excludente, sendo 

assim, a pratica da prostituição é vista como uma forma de elevação social através da “monetização 

 
25 Turismo de massa, ou turismo sazonal, e o nome dado à atividade turística decorrente de um enorme acumulam de 

pessoas. Esse tipo de turismo é caracterizado por pessoas que buscam conhecer lugares tradicionais, com custos 
acessíveis, mas sem largar mão do luxo, conforto e comodidade durante a viagem. 
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do prazer”. Sendo assim, podemos fazer um arranjo entre turismo sexual é prostituição, tento as 

garotas de programa26 como cerne da temática. 

 

Consequências do turismo sexual 

 

Tendo delimitado nosso tema e explicado a formação do turismo sexual, pretende-se 

analisar as consequências, já supracitadas na escrita anterior, aprofundando a discussão quanto os 

problemas decorrentes do turismo sexual. 

O tráfico de mulheres e crianças, para fins sexuais, conjectura-se como uma das maiores 

consequências dessa forma de turismo. Esse tipo de costume decorre de um envolvimento de 

pessoas ligadas a esta rede de agenciamento de turismo, e acaba captando mulheres e até mesmo 

crianças para a realização de práticas de serviço sexual, de forma forçosa e violenta. Ainda, estende-

se a pratica de casamentos obrigatórios, com a venda de mulheres e adolescentes, com a mesma 

finalidade em países longínquos. O que se configura como uma forma de total desrespeito aos 

direitos individuais básicos do ser humano. Nesse sentido as concepções de Silva, se fazem 

pertinentes ao nosso estudo. 

 

Toda definição de tráfico presume duas coisas: 1) que o traficante é um ser humano e 
não um Estado (o deslocamento forçado de indivíduos feito por ações governamentais 
nunca é considerado como tráfico); 2) o deslocamento problematizado consiste de 
indivíduos que são retirados de um local, tido como natural deles, e removidos para outro 
lugar. 

 

Por ser um crime difícil de ser apurado, pois necessita de flagrante, o combate à tais práticas 

abusivas encontram-se limitados, todavia, ocorrem prisões em elevado número como mostra-nos 

o trecho da reportagem colhida no portal de notícias G1: 

 

No dia 22 de maio, uma portaria que barra a entrada no Brasil de estrangeiros condenados 
ou envolvidos em denúncias relacionadas à pornografia ou exploração sexual de crianças 
e adolescentes foi assinada. A regra será aplicada aos torcedores que vierem para o 
Mundial. Mais de 200 mil turistas são esperados em Pernambuco para a Copa do Mundo. 
[...] De acordo com o DPCA, até abril deste ano, quatro pessoas foram presas por 
favorecer a prostituição e exploração sexual de crianças e adolescentes. "Este é um crime 

 
26 O termo, garota de Programa, foi idealizado pela Dra Maria Dulce Gaspar, em sua obra Garotas de Programa: 

Prostituição em Copacabana e Identidade Social. Em que a mesma traça uma diferença entre as mulheres ditas “para 
casar” com as prostitutas. 
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difícil de ser apurado porque requer o flagrante. Geralmente, são jovens que têm um 
histórico com problema familiar e moram na rua, então um adulto remunera de alguma 
forma o sexo com este menor, comercializa o corpo dele", explicou Zanelhi. 

 

A propaganda como forma atrativa no turismo sexual 

 

Podemos talvez especular a origem do turismo sexual a partir da análise de propaganda 

realizado pela Ditadura Militar, no tão conhecido “Milagre Econômico”. Ocorre que, para 

estimular o crescimento econômico o projeto de expansão econômica militar, tinha em uma de 

suas projeções o turismo. Para tanto, estes apostaram no estigma do erotismo, visando mostrar as 

mulheres brasileiras como objeto de consumo, como evidenciado na s propagandas da 

EMBRATUR27, que foi ganhando força no final da década de 70, e atingiu seu ápice no início dos 

anos 80. Como podemos ver nas imagens divulgadas abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
27 A EMBRATUR, é um órgão governamental, criado no início da Ditadura militar. Sua função era a de promover o 

turismo em diversas áreas da costa brasileira, todavia, alguns estudiosos como Bigmini e Kajihara, especulam que esta 
tinha a função de encobrir os problemas enfrentados no Brasil Ditatorial. Ainda, possuía a função de estimular a 
economia através do turismo. Para tanto a empresa usou do estereotipo da imagem feminina e a venda do “Éden 
sexual”, em suas campanhas. 
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Figura 1: Propaganda da EMBRATUR de 1983 
 

 
Foto: Reprodução/Kelly Akemi Kajihara 

 
 

A prática de tais propagandas cria, um estereotipo que fomenta a ideia da mulher brasileira 

como material de consumo. Para Baudrillard, esta pode ser pautada por um “circuito do consumo”, 

isto é, a criação de um dado produto a partir de um despertar do desejo do consumidor por este 

produto, através de um trabalho intensivo de propaganda e publicidade. Ou seja, um desejo de 

consumo forjado por meio da propaganda. 

Ainda, segundo o autor, este tipo de propaganda conjectura-se como a “cultura do 

simulacro”, pois, embora esta tente demonstrar um processo de verossimilhança entre a 

propaganda e o real, possuem um abismo de distância. 
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O turismo sexual no bairro de Boa Viagem 

 

Aproximando-nos do fim de nossa análise reflexiva, busca-se, portanto, discutir sobre a 

prática da prostituição no Bairro de Boa viagem, como esta se estrutura, e quais suas peculiaridades. 

Necessitamos entender o porquê das relações de prostituição e turismo sexual, estarem inseridas 

com mais veemência em Boa viagem. Ocorre que, com o decorrer dos anos, o antigo bairro que 

era antes uma vila de pescadores, foi ganhando forma, e tornando- se o cartão postal da Metrópole 

Pernambucana. Dessa forma, a modernização do Bairro, trouxe atrelado a si uma serie de lojas, 

hotéis e outras formas de serviços, como boates, agenciam de turismo e de aluguéis; tanto de 

imóveis, quanto de veículos. Além do mais, o aeroporto internacional dos Guararapes, localiza-se 

na extremidade do Bairro, fazendo com que este esteja no ceio do desembarque de novos turistas. 

Dessa forma, conjecturando-se como local prático e de maior comodidade a estes. 

É necessário frisar que a modernização e comodidade ao turismo de massa, no bairro, 

trazem consigo a mesma facilidade para o turismo sexual, que acaba também desencadeando o 

advento da prostituição de rua. A divulgação desse serviço de turismo sexual, e normalmente feita 

na internet, em sites especializados, ou ainda, nas próprias agências de turismo, que para além dos 

pacotes de viagem, oferecem, o serviço personalizado desta atividade. Como mostra-nos a 

reportagem colhida do Jornal O Globo: 

 

A maioria dos novos sites associa o Brasil ou seus símbolos nacionais à pornografia. São 
2.576 nessa situação. Outros 555 usam o país para promover a prostituição. Também há 
74 deles incentivando o turismo sexual, e 124 associando o país à pornografia infantil. 
Há até mesmo 17 páginas de zoofilia, ou seja, de sexo com animais. Por fim, quatro sites 
chegam a vender pacotes de turismo sexual para o Brasil.[...] Informa ainda que “nossas 
jovens mulheres não apenas serão suas deusas do sexo, como também serão suas guias 
turísticas, tradutoras, parceiras de dança e namoradas pessoais”. 
 

Todavia, e necessário entender que apesar da prostituição estar diretamente atrelada a 

prática do turismo sexual, esta não está necessariamente obrigada a ela. As “prostitutas”, migram 

de seu ponto de trabalho, na baixa temporada a exemplo, para atender a demanda da população 

local. Mudando para bairros mais discretos, para encontros ocasionais com homens 

compromissados, que buscam preservar a “imagem” paternalista. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Para tanto, podemos concluir que as práticas de turismo sexual, derivam de uma série de 

fenômenos macroeconômicos, e podem desencadear graves problemas de cunho social, fazendo-

se necessário uma maior fiscalização e controle do mesmo. Ainda, os órgãos governamentais, 

devem levantar questionamentos, e políticas de gestão, visando coibir o turismo sexual, 

minimizando suas consequências. Como vem sendo feito atualmente nos Estados do Nordeste, 

seguindo a exemplo do Governador Maranhense Flavio Dino, pioneiro nesse tipo de campanha. 

E os demais governadores dos estados nordestinos, que seguindo o exemplo do governador 

maranhense promoveram em seus estados, campanhas visando coibir este tipo de práticas abusivas. 

 
Figura 2: Propaganda do Governo do Maranhão 

 

 
Fonte: Página Oficial do Governo do Maranhão Publicado em 26 de Abril de 2019. 
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Figura 3: Propaganda do Governo de Pernambuco 
 

 
Fonte: Página Oficial do Governo do Pernambuco Publicado em 29 de Abril de 2019 

 

Ainda, com estas campanhas visando coibir estas ações, vemos que a mesma continua 

ganhando força e ocorrendo, da mesma maneira que antes. Para solucionar o impasse, faz-se 

necessário um maior investimento, em políticas públicas e visando incutir na mentalidade social 
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uma “educação libertadora”28. Dessa forma, realizando mudanças no campo social, possivelmente, 

coibindo os efeitos colaterais desta forma de turismo através da monetização do corpo. 
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28 Um dos métodos propostos pelo educador Paulo Freire, consiste em uma educação crítica, tornando perceptível ao 

indivíduo, sua origem, e sua posição perante a sociedade. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O solo é parte integrante da paisagem, e um dos principais mecanismos da manutenção do 

equilíbrio de ecossistemas, sendo, portanto, a base de todo o desenvolvimento da vida, assim a 

concepção do solo e considerado como um corpo dinâmico e naturalmente organizado. Se 

pensarmos na epistemologia da ciência, a concepção de que o solo pode ser estudado por si só pela 

sua complexidade (PAIUTA, 2015). 

O solo resulta da ação simultânea e integrada do clima e organismos que atuam sobre um 

material de origem (geralmente rocha), que ocupa determinada paisagem ou relevo, durante certo 

período. Esses elementos (rocha, clima, organismo, relevo e tempo) são chamados de fatores de 

formação do solo. Esses fatores são parte do meio ambiente e atuam de forma conjunta (LIMA e 

LIMA, 2007). 

Sabendo que a geografia estuda o espaço geográfico e suas relações entre o homem e o 

meio, o estudo do solo na geografia tem como objetivo principal, sua formação, evolução, 

mapeamento e relação com a paisagem e acontecimentos geográficos que ocorrem no espaço 

(PAIUTA, 2015). 

O estudo dos solos para a geografia constitui-se, portanto, em um importante campo para 

a compreensão dos fenômenos naturais, que configuram a paisagem, pois seu estudo compreende 

desde a gênese, até a evolução e transformação (diferenciação em camadas), resultando em um 

meio que se organiza e se estrutura entre solo e paisagem, em função do clima; da topografia; do 

mailto:Aysslaniron@hotmail.com
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relevo e da atividade biológica, incluindo o homem e suas relações com o meio natural (PAIUTA, 

2015). 

Neste sentido, o estudo do solo para a geografia deve relacionar-se com as suas interfaces, 

como a atmosfera, a litosfera, a biosfera e a hidrosfera, fazendo parte dos estudos ligados às análises 

ambientais, que segundo Ross (2011) prescindem dos mesmos princípios da geografia, os quais 

sejam o de atender as relações das sociedades humanas de um determinado território (espaço físico) 

com o meio natural ou seja, com a natureza deste território. Ainda segundo Ross (2011), é 

necessário dentro da análise ambiental, pensar no todo e de que modo esse todo se manifesta na 

realidade. 

Neste sentido o objetivo deste trabalho e de demonstrar que o solo não é uniforme em 

profundidade, mas é formado por camadas, que vão se diferenciar quanto à cor, espessura, teor de 

argila, silte e areia, tipo e tamanho das estruturas, plasticidade, pegajosidade e teor de matéria 

orgânica. 

 

Na Educação Básica, a temática relacionada ao conteúdo de solos é trazida nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) como sendo competência das Ciências 
Naturais e da Geografia. Na Geografia o estudo do solo é inserido dentro do estudo da 
paisagem, tanto para o Ensino Fundamental como para o Ensino Médio. A compreensão 
do solo, em sua formação e em seus diversos usos e ocupações aparecem principalmente 
nos eixos ligados ao estudo da natureza e a importância para o homem. Neste sentido o 
papel da geografia escolar, é o de proporcionar aos alunos a possibilidade de 
compreender sua própria posição no conjunto de interações entre sociedade e natureza. 
(BRASIL, 2003, p. 27). 

 

 DESENVOLVIMENTO 

 

 Os solos são constituídos por uma sucessão vertical de camadas horizontais resultantes da 

ação conjunta dos fatores e processos de formação. Essa sequência vertical é chamada de perfil do 

solo, que é a unidade básica para seu estudo, realizado por meio da descrição (morfologia) e análise 

das camadas que o constituem (análises químicas, físicas e mineralógicas). A interpretação dessas 

análises possibilita a identificação e classificação do solo, assim como o conhecimento de suas 

qualidades e limitações quanto ao aspecto agrícola e ambiental. Sendo assim a seção do solo inicia-

se na superfície e termina na rocha, o solo pode ser constituído por um ou mais horizontes, 

dependendo da sua formação e pelos processos pedogenéticos. Os horizontes do solo são 

classificados por letras maiúsculas, desse modo são O, A, B, C e R. 
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Figura 1: Perfil do solo 

Fonte: LIMA (2007). 

Desse modo propomos uma atividade fora da sala de aula para a coleta de algumas amostras 

de solo para a confecção de um perfil de solo. Primeiramente escolher uma área que o solo está 

exposto como num barranco (perfil de solo). Como tem solos muito profundos não será possível 

coletar uma amostra, neste caso apenas os horizontes A e B poderão estar expostos, no barranco 

deverá ser marcado o limite do horizonte, desse modo fazendo um risco com uma ferramenta 

disponível. Coletar uma amostra que pode ser de 500 g de cada horizonte encontrado e colocar em 

um recipiente com etiqueta com a letra do determinado horizonte. 

Na montagem do perfil de solo vamos utilizar uma garrafa pet, que será cortada a parte 

superior que será colocada as amostras dos horizontes coletados, conforme estes horizontes 

estavam dispostas verticalmente no perfil de solo (barranco), identificando cada horizonte na parte 

externa da garrafa com uma etiqueta ou pincel atômico. Para a separação dos horizontes pode ser 

utilizado pedaços de papelão cortados em círculos.  
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Figura 2: Modelo didático 

 

Fonte: LIMA (2007). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O ensino de solos na educação básica e de fundamental importância, pois está a frente as 

questões ambientais que vem surgindo na sociedade atual. Desse modo o trabalho possibilitará a 

formação e o aprendizado do indivíduo, pois o solo e onde pisamos e é ele que comporta a 

cobertura vegetal do planeta, onde sem o solo os seres vivos não poderiam viver. Como defendia 

Peter Farb (1959) que não existe solo sem vida, ou seja, o solo possui e produz a vida.  

Neste trabalho abordamos a origem e composição do solo na forma de modelo didático 

para Educação Básica. Assim esperamos facilitar o entendimento do tema de uma forma mais 

didática e prática, sendo que através de uma visão 3 D e a confecção do modelo didático em grupos 

e com orientação do professor, onde o mesmo aprofundará as explicações mais detalhada sobre a 

formação e composição do solo. Também contribuindo como uma ferramenta pedagógica, pois 

ensinar solos na educação básica não é uma tarefa fácil, desse modo o material didático aproximará 

da realidade do objeto estudado. 
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INTRODUÇÃO 

 

A geografia contém várias possibilidades para uso de materiais didáticos e materiais 

metodológicos a serem transmitidos aos alunos, e neste presente trabalho será utilizado como 

método o uso de quebra-cabeças para auxílio na aprendizagem dos conteúdos relacionados com o 

continente africano, pois sendo um dos conteúdos abordados no livro didático e não estando em 

seu cotidiano, fazer com que o quebra-cabeça ajude-o a entender melhor o conteúdo, como se 

contextualiza e a realidade do conteúdo, fazendo despertar a imaginação e a criatividade. Podendo 

ser aplicada em turmas do 9º ano, no Colégio Estadual São Cristóvão no município de União da 

Vitória – PR, junto ao Programa Institucional de Iniciação à Docência – PIBID da Universidade 

Estadual do Paraná – UNESPAR. 

Baseado na leitura do artigo de Melo e Silva (2017), obteve-se o objetivo da confecção dos 

mapas em quebra-cabeças para os alunos, podendo ser utilizado como auxílio ao livro didático, os 

quebra-cabeças aqui apresentados possuem as mesmas características e informações ao mapa 

apresentado no livro didático de Garcia (2015). O objetivo principal é fazer com que o aluno, 

montando o quebra-cabeça consiga compreender melhor o mapa que está no livro didático, 

despertando interesse com relação ao conteúdo e, dessa forma, alcançando de maneira mais eficaz 

e entendendo melhor as características da África. São dois quebra-cabeças confeccionados, sendo 

um mapa do clima da África e o outro mapa do relevo da África.  
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O trabalho será dividido em partes, sendo descrito em mais detalhes como foram feitos 

mapas na forma de quebra-cabeças, quais materiais foram utilizados, e será descrito com qual 

objetivo os mapas possuem e quais são as hipóteses para o resultado. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

  Estudar Geografia é uma forma de compreender o mundo em que vivemos. Através desse 

estudo, podemos entender melhor tanto o lugar onde vivemos quanto o país do qual fazemos parte, 

bem como toda superfície terrestre. Sendo assim, o espaço geográfico é um produto histórico da 

atividade humana, e onde tudo ocorre, e assim, podemos passar aos alunos como esse espaço está 

interferindo em nossa vida e a realidade de cada aluno. 

 Estando presente em salas de aulas e conhecendo a realidade dos alunos, podemos perceber 

que muitos conteúdos de Geografia os alunos acham maçantes, e muitas vezes, passam 

despercebidos e desatentos por eles. Tendo como início dessa pesquisa mostrar a grande 

importância de materiais didáticos no auxílio das aulas, e ao mesmo tempo despertando o interesse 

dos alunos, e facilitar o aprendizado e a compreensão do conteúdo. 

 Segundo Freire (1996), ensinar não é transferir conhecimentos, mas criar as possibilidades 

para sua própria produção ou a sua construção, deve-se o próprio professor compreender se o 

aluno realmente está conseguindo aprender na forma didática que ele está usando para ensinar, e 

estarem aberto às perguntas e curiosidades que o aluno apresentar. 

Como sendo o conteúdo sobre o continente africano, estando uma longa distância do aluno 

e podendo apresentar dificuldade em entender e imaginar como pode estar organizado esse 

continente, o professor deve buscar maneiras de fazer com que o aluno consiga despertar a 

imaginação e compreensão. Por isso é importante que possua recursos didáticos e dinâmicas como 

os mapas de quebra-cabeças. 

Os recursos didáticos devem complementar o que o professor está ensinando, nunca 

estarem sozinhos, como nesse caso estarem em acompanhamento com o livro didático, de onde 

se originou os quebra-cabeças.  O que não se pretende chegar é no que Freire (1996) cita, onde o 

educando não é um aluno bancário, onde a educação torna-se algo mecânico, em que o professor 

irá depositando os conhecimentos no aluno, e quando precisar poderá consultá-lo. 
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O recurso didático que propomos são dois quebra-cabeças da África, sendo um do clima e 

outro do relevo. Os materiais que foram utilizados são: papelão, cartolina colorida, canetão preto, 

tesoura, cola, caneta preta e barbante.  

A ideia de comparação entre o mapa do clima e do relevo se deve à relação entre as variáveis 

desses dois temas, pois dependendo do relevo e da latitude onde cada região está localizada, 

influenciará no clima daquela região. Os trópicos de Câncer e Capricórnio e a linha do Equador 

possuem uma grande influência em todo o mundo, pois nos dois trópicos às regiões são mais secas 

e, inclusive, desérticas, enquanto a região da Linha do Equador possui maior incidência de radiação 

solar, tendo um clima tropical. Essas informações não estão inseridas no livro didático, mas é um 

complemento de melhor entendimento aos alunos.  

Dando importância ao trabalho didático desta pesquisa, o mapa em quebra-cabeça também 

faz com que os alunos trabalhem em equipe e articulando teoria com a prática. A seguir as figuras 

1,2,3 e 4 ilustram os quebra-cabeças, bem como seria organizada a didática. 

 

Figura 1:  Confecção do Quebra-Cabeça 

África 

Figura 2: Quebra-Cabeça clima África 

 

 

 

Fonte: SILVA, Bruna Ap. A. (2019). 
 

 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
464 

 

Figura 3: Quebra-Cabeça dos climas 

africanos 

Figura 4: Quebra-Cabeça dos relevos 

africanos 

  

Fonte: SILVA, Bruna Ap. A. (2019). 

 

Para confecção do material didático foi utilizado como base papelão, e as peças do quebra-

cabeça são de papelão revestidos de papel cartolina colorido, sendo usado um barbante para 

pendurá-lo. Após esta etapa de confecção passamos a montagem das peças dos quebra-cabeças. 

Utilizar metodologias de ensino que consigam inserir o aluno no conteúdo repassado, tornando o 

aprendizado inovador e com maior facilidade de compreensão do aluno, este é o principal objetivo 

dos quebra-cabeças.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como não foi aplicado o material didático para as turmas do 9º ano, nossas hipóteses em 

relação ao material didático é que possibilitará grandes benefícios para a compreensão do conteúdo 

e não deixará os mapas apresentados no livro didático serem abordados superficialmente. Além da 

aprendizagem didática dos conteúdos, os alunos despertam a criatividade, a imaginação, e ao 

mesmo tempo constituem conceitos de uma alfabetização cartográfica.  
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É necessário que os professores sempre se utilizem de recursos e metodologias novas para 

que se mantenham interessados e estejam incentivados nos conteúdos e não os considerem 

maçantes e “chatos”.  
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ESCOLA DO CAMPO: UMA REFLEXÃO ACERCA DA SUA 

CONSTRUÇÃO 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar aspectos históricos na construção do 

movimento da educação do campo no Brasil e refletir sobre problemáticas que envolvem a 

construção desses espaços. Para entender como se dá o processo educacional nesta área, deve-se 

ter em mente que a vida camponesa é indissociável da escola. Sabe-se que, a escola tem um papel 

importante na formação do aluno do campo, as escolas do campo devem garantir para seus alunos 

uma educação significativa, buscando articular a teoria com a sua prática diária. 

 Para refletir a respeito da trajetória das políticas públicas para a educação do campo, fez-se 

uma análise de algumas leis e conferências que tinham como objetivo assegurar e dar suporte para 

que houvesse de fato uma garantia da educação de qualidade para o sujeito do campo. É necessário 

ter em mente a diferença entre os termos “educação do campo” e “educação no campo” para 

Molina (2006) a educação do campo deve atender os movimentos ligados a ele, procurando 

estabelecer relações da educação do campo com o modo de viver do campesinato. Neto (2010) em 

sua discussão nos mostra que a escola no campo é apenas um espaço de reprodução de conteúdos 

urbanos, não tratando do aluno do campo e sim do direito de educação a toda sociedade. Por isso 

é necessário especificar quando se trata de educação do campo ou no campo, pois um dos termos 

busca trazer o sujeito para a escola do campo e o outro apenas busca inserir o aluno na escola no 

campo. 
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DESENVOLVIMENTO 

 

Sabe-se que, a Educação do Campo e a vida camponesa são indissociáveis. De acordo com 

Queiroz (2004), as escolas do campo devem criar relações com a vida do campesinato, 

aproximando a comunidade e o aluno da sua realidade, trazendo seu cotidiano, tornando a escola 

não apenas um lugar de sistematização de conteúdo, mas sim um lugar que permita ao aluno um 

momento de reflexão e ligação com o lugar onde vive. 

Ainda segundo o autor, as décadas de 1960 e 1970 foram marcantes para a construção da 

educação do campo no Brasil, o país vivia uma onda de crescimento econômico, então vários 

movimentos sociais percebiam na educação do campo uma forma de lutar pela igualdade social. O 

Estado começou a intervir na agricultura e no campo, e em 1970 com reorganização de 

movimentos sociais e apoio da Igreja, foram sendo criadas políticas educacionais para educação 

campo, surgindo as primeiras Escolas Agrícolas que trabalhavam com a pedagogia da alternância 

no Ensino Fundamental, e um pouco mais tarde estas escolas foram incrementando em sua 

estrutura educacional o Ensino Médio.  

Já na década de 1980 a educação do campo que vinha se constituindo, passou por 

momentos difíceis de perdas e ganhos. Neste período pode-se destacar a importância do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST), que na luta pela reforma agrária é o 

principal contribuinte para que de fato se consolide a prática de uma educação do campo. Para 

Gohn (2001) os anos 1980 se destacaram pelo debate sobre educação, que é um direito de todos, 

a partir disso começou os primeiros avanços para se constituir de fato uma educação do campo. A 

LDB/96 em seu artigo 28 assegura que: 

 

Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão 
as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, 
especialmente: I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural; II - organização escolar própria, 
incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições 
climáticas; III - adequação à natureza do trabalho na zona rural  (BRASIL, 1996, Art. 28). 

 

Como pode-se observar na lei as escolas do campo deveriam atender a realidade do aluno 

e acompanhar o modo de vida de dele, levando em consideração seu saber e seu jeito de viver no 

campo visto que muitas vezes como ressalta CAMACHO (2011) a escola, o lazer e o trabalho não 
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se dissociam, é importante compreender que a lei está no papel e que se adaptada a escola do campo 

facilitaria o aluno e a comunidade. 

Ainda nos anos 90 os movimentos sociais conseguiram através de centros educacionais no 

campo já existentes articular um movimento, chamado “Por uma Educação Básica do campo” 

onde em uma conferência possibilitou-se a criação de um projeto de concretização da educação no 

campo. Em 2002 o projeto foi aprovado e em 2004 aconteceu uma segunda conferência sobre 

educação básica no campo, que contou com mais 1000 participantes de movimentos sociais que 

lutavam pelo direito a terra e pela educação no campo. Entre eles estavam: 

 

Movimentos Sociais, Movimento Sindical e Organizações Sociais de Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Campo e da Educação; Universidades, ONGs e Centros Familiares de 
Formação por Alternância; secretarias estaduais e municipais de educação e outros órgãos 
de gestão pública com atuação vinculada à educação e ao campo; trabalhadores e 
trabalhadoras do campo, educadoras e educadores, educandas e educandos de 
comunidades camponesas, ribeirinhas, pesqueiras e extrativistas, de assalariados, 

quilombolas e povos indígenas. (BRASIL, RELATÓRIO FINAL II 
CONFERÊNCIA, p. 01) 
 

Partindo deste pressuposto que a educação do campo só se constituiu com lutas, a educação 

do campo só se constituiu devido aos movimentos sociais empenhados pela causa, os próprios 

órgãos educacionais como o MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (MEC), mostram que não há 

incentivo do poder público nem empenho em garantir uma educação rural. 

 

Constata-se, portanto, que não houve, historicamente empenho do Poder Público para 
implantar um sistema educacional adequado às necessidades das populações do campo. 
O Estado brasileiro omitiu-se: (1) na formulação de diretrizes políticas e pedagógicas 
específicas para as escolas do campo; (2) na dotação financeira que possibilitasse a 
institucionalização e manutenção de uma escola com qualidade; (3) na implementação de 
uma política efetiva de formação inicial e continuada e de valorização da carreira docente 

no campo (MEC; SECAD, 2005, p. 18). 
 

Assim, a educação no campo só começou a se desenvolver devido aos povos que lutaram 

e ainda lutam pelo direito à terra, e por uma educação de qualidade. Sejam estes povos, indígenas, 

quilombolas, agricultores ou assentados, que almejam na escola a proximidade do social, por isso 

a escola do campo está muito além do ensinar o conteúdo, de modo que busca construir uma 

relação com a comunidade aproximando a escola da realidade do campo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Entende-se que no decorrer da construção da Educação do Campo no Brasil as escolas do 

campo possuem um papel e uma responsabilidade fundamental na educação brasileira e para com 

o aluno do campo quanto sujeito. Por isso, se faz necessário a elaboração de políticas públicas que 

realmente tratem da escola do campo com a devida importância e representatividade que ela possui 

no cenário educacional. É preciso uma ampla discussão, além de um sério debate permanente em 

relação a essas instituições, para que deixem de ser tratadas de maneira isoladas, mas sim integrem 

de fato o sistema educacional no Brasil. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Maquetes são essenciais no ensino da Geografia. Sua visualização em terceira dimensão 

torna a compreensão do espaço geográfico muito mais prazerosa para o aluno, principalmente nas 

séries do ensino fundamental, onde escrever sempre é tido como tarefa maçante e os livros 

didáticos nem sempre conseguem transmitir a imagem real que o professor precisa passar. 

Neste trabalho pretendemos demonstrar em detalhes a grande importância deste recurso didático, 

na assimilação de conceitos das formas espaciais, e não apenas como um mero exercício de 

criatividade dos estudantes, que às vezes reduzem a maquete a um mero brinquedo ou enfeite da 

sala de aula. 

Utilizaremos como base para o nosso estudo, obras literárias de geógrafos e cartógrafos 

renomados, com o intuito de incentivar o correto uso das maquetes principalmente no que se refere 

ao trabalho de professores em início de carreira, que ainda precisam iniciar sua bagagem no mundo 

letivo. 

Vamos desmitificar os possíveis preconceitos que possam existir em relação as maquetes e 

assim proporcionar caminhos que valorizem sua utilização em sala de aula. Além de que as 

maquetes ajudam a explicar fenômenos presentes no pensamento geográfico. 

A utilização de maquetes nos auxilia a se ter uma completa visualização em 3D de dados e 

informações, de uma base cartográfica plana em dimensões 2D, utilizados no ensino fundamental 

e médio. 
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DESENVOLVIMENTO 

 

 A maquete é desenvolvida no processo de restituição do relevo, com modelos trabalhados 

pelos alunos, pode-se explorar diferentes assuntos da geografia escolar, tanto do aspecto físico 

(geomorfologia, hidrografia, geologia, etc.), como do humano (urbanização, cultura, economia, 

etc.) e inter-relacionar ambos os aspectos em diferentes escalas cartográficas e geográficas. 

Os alunos produzem conhecimentos a partir de informações que os elementos da maquete 

em si traduzem. Mesmo com o uso de softwares de sistemas de informações geográficas (SIG), 

alcançou escolas de ensino fundamental e médio (como o CTGEO Escola), manipulando 

virtualmente dados e informações espaciais, ela é um recurso didático simples de fazer, comparada 

com os softwares e hardwares utilizados nesses sistemas citados. 

Para os alunos com deficiência visual eles podem através do tato, sentir as diferentes formas 

do relevo. Deve-se utilizar uma linguagem tátil e cuidados, como materiais de revestimento 

agradáveis ao tato, tamanho ideal, uma pintura com cores fortes para estudantes com visão 

subnormal e legenda com escritas convencional e braile. 

Todos os estudantes podem utilizar-se das maquetes independente de terem alguma 

deficiência. O professor gera aos alunos um aprendizado de conhecimento e visualização do 

ambiente em que vive, proporcionando uma compreensão do espaço. 

Objetivando a construção de maquetes com temas estudados na sala de aula, esse recurso 

chega ao aluno para facilitar a assimilação prática dos conteúdos de geografia, fazendo um 

referencial teórico e metodológico da ciência geográfica. 

 

Aos professores são atribuídas as ações de planejamento de atividades-relacionadas à 
Geografia- que sejam significativas e desafiadoras, capazes de ampliar os conhecimentos 
já adquiridos pelos alunos em seu meio sociocultural, e nos estudos anteriores (SILVA; 
BERTAZZO, 2013, p. 344).   

 

O professor com base em seu planejamento de aula, elabora uma maquete de materiais de 

fácil acesso e baixo custo, objetivando com isso que todos os alunos participem. Materiais utilizados 

na confecção são estes: 

• 1 folha de isopor; 

• Folhas de papel; 

• Tintas; 
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• Palitos de churrasco; 

• Lona plástica; 

• Pincéis; 

• Tesoura;  

• Cola branca;  

• Papel EVA;  

A intenção é ensinar uma maneira mais didática de aprender Geografia, levando em 

consideração o conteúdo, os objetivos e os alunos da escola. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Nota-se que os alunos ficam entusiasmados ao sair da rotina do livro didático, para uma 

pesquisa e depois construir uma maquete em sala de aula. Os alunos realizam pesquisa e depois 

questionam com o professor, com isso eles rompem com aquele ensino tradicional e exaustivo. 

Depois de pronta a maquete o aluno desperta sua curiosidade, amplia-se as possibilidades de 

aprendizagem, com isso o professor contribui para a entendimento do aluno as relações homem e 

espaço e a dinâmica dos processos de transformação da realidade em que está inserido. 

Ao utilizar essa proposta didática e pedagógica não só é possível tornar as aulas mais 

estimulantes e criativas, como também introduzir o conteúdo com atividades práticas. Uma 

absorção maior e mais objetiva do tema trabalhado. 

 

Associada a práticas inovadoras, frente a inúmeras possibilidades de utilização de 

recursos tecnológicos para a sua construção, a maquete desenvolvida de modo lúdico e, 

simultaneamente, com rigor e critério, sobretudo, voltadas para o comprometimento de 

atender necessidades do processo de ensino e aprendizagem, contribuem para a 

alfabetização cartográfica. (PAULO, 2015, p. 802).  

 

As maquetes são recursos didáticos de extrema importância para o ensino de geografia e de 

cartografia. Dessa forma o ensino surge com um processo de relação mútua entre professor e 

aluno, com novas formas de aprendizagem, em que o aluno sinta mais prazer de estudar, e sendo 

incentivado a pesquisa, tornando-se um investigador na busca do conhecimento. 

Atividades como o uso de diferentes recursos didáticos tem uma grande importância para 

a construção e desenvolvimento do conhecimento dos alunos, ajudando na compreensão de temas 
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considerados complexos. Toda atividade deve estar voltada à formação do educando, tendo o 

professor o cuidado de expor antes da atividade os seus objetivos. 

Diante dessa atividade, conclui-se que as diferentes linguagens de ensino são importantes 

ferramentas na aprendizagem de Geografia, como uma forma de resgatar nos alunos a vontade e o 

prazer da ciência geográfica 
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UMA GEOGRAFIA PARA O CAMPO: COTIDIANO E ENSINO 

 

Evelin. N. Keveluk (UNESPAR - Campus União da Vitória) 
E-mail: evelinkeveluk2014@hotmail.com 

 
Jaqueline Machado (UNESPAR - Campus União da Vitória) 

E-mail: jaqueemachado18@gmail.com 
 

Orientador: Anderson Estevam (UNESPAR – Campus União da Vitória) 
E-mail: aestevam.geo@gmail.com 

 
 
RESUMO: A educação do campo valoriza muito a educação popular. Como comenta Gadotti 
(1998) esses saberes populares acrescentam muito na vida escolar e são peças chaves para fazer o 
aluno se sentir inserido no meio escolar através de conhecimento que ele vivência no meio em que 
está inserido. Com o objetivo de serem melhorados, aumentados e discutidos. O Ensino da 
Geografia é indissociável do aluno do campo o mesmo partilha de seu conhecimento empírico e 
traz esta realidade para a sala de aula e para temas geográficos, demonstrando que a Geografia não 
se faz apenas em meios formais, mas ela está ali no campo, no espaço geográfico, na curva do rio, 
no pé da montanha, nas colheitas. Assim o Ensino da Geografia está ali para o aluno do campo 
para a realidade que ele vive e para que o mesmo busque autoconhecimento. Para Caldart (2004) a 
Geografia para educação do campo deve fazer com que o aluno compreenda, se encontre e se 
organize na condição quanto sujeito do campo. Magalhães e Alves (2008) nos mostram que 
devemos entender as especificidades do campo onde o educando constrói e reconstrói o espaço 
geográfico e a Geografia tem o papel principal de garantir que o projeto da escola do campo 
contemple a população e atenda às principais necessidades de um campo que está sempre em 
movimento. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação do Campo, Ensino da Geografia, Cotidiano. 
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ENSINAR GEOGRAFIA NA ESCOLA ATUAL: PRÁTICAS E 

REFLEXÕES PARA COMPREENDER A GEOGRAFIA COMO 

CIÊNCIA 

 
 

Jonathan Ribeiro dos Santos (UNESPAR – Campus União da Vitória) 
E-mail: financeironjr@gmail.com 

 
Willian Andrey de Oliveira Cubas (UNESPAR – Campus União da Vitória) 

E-mail: comercialnjr@gmail.com 
 

Orientador: Anderson Rodrigo Estevam da Silva (UNESPAR – Campus União da Vitória) 
E-mail:  aestevam.geo@gmail.com 

 
 
RESUMO: Ensinar Geografia não se constitui em uma tarefa fácil, uma vez que requer do docente 
uma constante avaliação de sua prática pedagógica, para repensar suas metodologias, planejamento 
e formas de avaliação, considerando-se que são muitas as problemáticas que se apresentam no 
âmbito escolar e no processo de ensino e aprendizagem. A dinâmica da sala de aula e da escola tem 
se constituído como um processo complexo, que exige do professor não apenas o domínio dos 
conteúdos formais, sendo também necessário o uso de recursos didáticos adequados e que 
estimulem a curiosidade dos alunos, que ajudem a minimizar as dificuldades dos sujeitos da 
educação. Além de estimular um maior conhecimento sobre os espaços produzidos pela sociedade 
nas mais diversas escalas, inclusive na escala local por meio do ambiente escolar, ou seja, adequando 
ao cotidiano escolar os conteúdos, objetivos, metodologias e recursos didáticos aos alunos. Dentro 
dessa perspectiva, o presente trabalho busca apresentar de acordo com autores clássicos, tais como, 
Castrogiovanni (2007), Cavalcanti (2003) e Pontuschka (2007) o verdadeiro objeto de estudo da 
geografia, destacando que as práticas docentes estimulem a leitura e a assimilação do real espaço 
geográfico. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Âmbito escolar, Avaliação, Geografia, Práticas pedagógicas, Professor. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
477 

 

ALFABETIZAÇÃO GEOGRÁFICA E LEITURA DE MUNDO: 

OS DESAFIOS DA ESPACIALIDADE NA FORMAÇÃO DO 

ESTUDANTE DO ENSINO MÉDIO 

 
 

Acir Arno Fecht (UNESPAR - Campus União da Vitória) 
E-mail: acirarnofecht@bol.com.br 

  
Orientador: Alcimara Foetsch (UNESPAR – Campus União da Vitória) 

E-mail: alcimaraf@yahoo.com.br 
 

 
RESUMO:  Esta pesquisa refere-se ao ensino da geografia, cujo objeto de estudo é alfabetização 
geográfica dos alunos do 3º ano do Ensino Médio nas escolas de União da Vitória/PR. O objetivo 
geral é investigar o nível de leitura de mundo geográfico dos alunos formandos no Ensino Médio 
do Município. Para alcançar essa finalidade fez-se necessário a elaboração de alguns objetivos 
específicos que são assim constituídos: 

➢ Trazer à luz alguns conceitos teóricos utilizados para os termos: (1) Alfabetização Geográfica, 
(2) Analfabetismo Funcional), (3) Leitura de Mundo, entre outros. 

➢ Investigar através de índices, dados de órgãos governamentais e não-governamentais sobre a 
temática abordada. 

➢ Pesquisar em campo com alunos do 3º ano do Ensino Médio em algumas escolas do Munícipio 
de União da Vitória/PR. 

Como referencial teórico foram utilizadas obras de: Lana de Souza Cavalcanti e Antonio Carlos 
Castrogiovanni. Pressupõe-se que é necessária uma reflexão sobre a construção do conhecimento 
geográfico no âmbito escolar, se faz relevante a necessidade de prover os educandos com bases e 
meios de desenvolvimento, promovendo a ampliação da realidade do ponto de vista da 
espacialidade (Castrogiovanni, 2000). Com a intenção de alcançar os objetivos propostos são 
necessárias atividades de gabinete e de campo. A metodologia empregada na presente pesquisa 
consistirá na leitura de livros e textos científicos relacionados com a temática proposta, bem como 
atividades e entrevistas aplicadas em escolas, sendo uma da área centra, uma da área da periferia e 
outra do campo aos referidos alunos. O resultado da pesquisa poderá fornecer um diagnóstico do 
nível de aprendizagem da Geografia, assim como ser utilizado como subsídio para elaboração de 
práticas pedagógicas mais eficientes. 
 
PALAVAS-CHAVE: Ensino de Geografia, Espacialidade, Práticas pedagógicas. 
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ANAMNESE E ASPECTOS BIOPSICOSSOCIAIS: AS EMOÇÕES POR 

PERDA DE IDENTIDADE TERRITORIAL EM TRAGÉDIAS NO 

ESPAÇO GEOGRÁFICO E SUA INFLUÊNCIA NO 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – UMA ABORDAGEM 

NEUROLÓGICA 

 
Jonathan Ribeiro dos Santos (UNESPAR – Campus União da Vitória) 

E-mail: financeironjr@gmail.com 
 

Willian Andrey de Oliveira Cubas (UNESPAR – Campus União da Vitória) 
E-mail: comercialnjr@gmail.com 

 
Orientador: Anderson Rodrigo Estevam da Silva (UNESPAR – Campus União da Vitória) 

E-mail:  aestevam.geo@gmail.com 
 
 
RESUMO: Usando de base inicial bibliografias construídas por MOÏSI (2009) e dando ênfase a 
área de ensino da geografia, uma abordagem neurológica utilizando-se de técnicas que se 
aprofundam em conhecer as memórias históricas de uma criança ou adolescente em fase de 
desenvolvimento do ensino tal como aspectos biológicos, psicológicos e sociais que tenham ligação 
com sua identidade territorial, e como estes fatores podem ter colaboração em situações de 
tragédias no espaço geográfico ocasionadas por ausência de planejamento e ou por interesses 
socioeconômicos capitalistas, que ocasionam emoções que limitam este desenvolvimento escolar. 
Estas técnicas se possivelmente unidas a um ensino da geografia que aplique uma 
interdisciplinaridade adequada na abordagem da geomorfologia terrestre ocasionada por tragédias, 
poderiam então auxiliar no melhor desenvolvimento do ensino fundamental e médio. De forma 
mais esmiuçada e complexa em temas muito relacionados a geografia que trata do intemperismo e 
dos interesses socioeconômicos em âmbito nacional quando se trata de deslizamentos de morros 
habitados ou de quedas de barreiras em estados brasileiros, ou até mesmo de forma regional quando 
tratado o território do Contestado, tal como a devastação ocasionada por madeireiras desta época 
e também contemporâneas e ainda não tão proporcional a uma tragédia deste porte porém não 
menos importante, as enchentes nos municípios de Porto União e União da Vitória por ausência 
de planejamento habitacional e que obrigam estes estudantes a se deslocarem de suas residências. 
Objetiva-se a busca pela compreensão de quais fatores intempéricos num ambiente que denomine 
identidade territorial de um indivíduo podem ocasionar uma dificuldade no desenvolvimento do 
aluno tal como despertar nestes estudantes de ensino fundamental e médio sentimentos que 
avancem por si essas dificuldades e na interferência da identidade territorial do aluno. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Emoções, Ensino, Espaço geográfico, Identidade territorial, Tragédias. 
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ESTUDO COMPARATIVO DA VEGETAÇÃO EM DOIS BAIRROS DE 

UNIÃO DA VITÓRIA (PR): UM PROJETO DE PESQUISA 

 

Mariane Félix da Rocha (UNESPAR – Campus União da Vitória) 
E-mail: mfr1306@yahoo.com.br 

 
 
RESUMO: A vegetação no meio urbano atua no sentido de mitigar os efeitos negativos da 
urbanização, reduzindo as poluições atmosférica, visual e sonora, bem como trazendo conforto 
térmico à população. Há estudos que indicam também benefícios à saúde humana, tanto física 
quanto psicológica, e favorecimento da socialização e valorização ornamental dos lugares. Para 
avaliar a presença de vegetação em União da Vitória (PR), este trabalho intenta analisar a cobertura 
vegetal de dois bairros da cidade, Centro e São Cristóvão, no que tange à quantidade, ao uso dessa 
vegetação e à distribuição da mesma pelo bairro. Para tanto, a quantidade de cobertura vegetal será 
medida em porcentagem em relação à área total do bairro (índice de cobertura vegetal), através de 
imagens do Google Earth e técnicas de geoprocessamento. A classificação dessa vegetação quanto 
ao uso (Espaço de Uso Público, Livre de Edificação e com Vegetação; vegetação em lotes 
particulares e/ou áreas com acesso restrito; vegetação de acompanhamento viário; outros 
fragmentos de vegetação) será verificada por trabalho de campo aos locais. A distribuição da 
vegetação será avaliada conforme a proposta de Jim (1989), que classifica essa distribuição em 
conectada, linear ou isolada e outros subtipos. Por ora o projeto encontra-se em fase inicial de 
elaboração, não tendo resultados prévios. A previsão de conclusão do mesmo é maio de 2020. Com 
a conclusão do mesmo, pretende-se analisar a disponibilidade de cobertura vegetal em um bairro 
central e um bairro periférico da cidade, oferecendo base para possíveis decisões governamentais 
acerca dessa temática e informando a população sobre as condições da vegetação da cidade nesses 
aspectos analisados. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Cobertura Vegetal, Áreas Verdes, Quantificação, Uso, Distribuição. 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

XIII SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“Práticas e Representações Espaciais – produção do espaço e valorização 

regional” 

De 25 a 30 de novembro de 2019 

ISSN 1984-1353  

 

 
480 

 

IMPACTOS AMBIENTAIS E GRANDES PROJETOS – DESAFIOS PARA 

A UNIVERSIDADE 

 
Thaís da Rocha Cordeiro (UNESPAR - Campus União da Vitória) 

E-mail: thaiscordeiro344@gmail.com 
 

Orientadora: Alcimara A. Foestch (UNESPAR - Campus União da Vitória) 
E-mail: alcimaraf@yahoo.com 

 
 
RESUMO: Este texto objetiva discutir o tema Impactos Ambientais e sua relação com os Grandes 
Projetos-Desafios para a Universidade, ou seja, é um chamamento à Razão e à Ciência para 
soluções viáveis, resumidamente, os impactos ambientais podem ser entendidos como as alterações 
que o ser humano provoca no meio ambiente, sejam elas advindas da inserção, supressão e/ou 
sobrecarga de elementos no meio (SANCHEZ, 2008), já para Carletto e Bazzo (2007) caracterizam 
esses problemas como contaminações do ar, água e solo, esgotamento dos recursos naturais, uso 
intensivo de produtos químicos e perda da biodiversidade. Isto indica que novas tecnologias e o 
intenso desenvolvimento dos setores agrícola e industrial são os principais responsáveis por estes 
desastres socioambientais. Hoje felizmente a nossa consciência ambiental tem sido abordada 
globalmente, porém abordada devido aos impactos constantes ao meio ambiente, refletimos sobre 
como a Universidade irá gerar soluções para minonar e conscientizar estes gigantes impactos sobre 
a natureza, o objetivo primordial está em possibilitar uma abordagem sistemática em relação aos 
impactos ambientais e identificando suas causas e as possíveis soluções para minimizá-la em prol 
de um meio ambiente equilibrado e com qualidade de vida, tema esta abordado tanto na Geografia 
Física como na Humana, este trabalho foi realizado através de pesquisa bibliográfica, juntamente 
com a coleta de dados, textos geográficos e auxílio do livro didático, tendo como ênfase discutir o 
rápido resultado destes impactos ambientais decorrentes de um desenvolvimento econômico sem 
controle e principalmente sem a avaliação correta das retiradas de nossos recursos naturais. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Impactos Ambientais, Universidade, Geografia. 
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UMA ANÁLISE E UM DESPERTAR PARA A VIOLÊNCIA E OS 

ABUSOS CONTRA A MULHER EM UNIÃO DA VITÓRIA- PR 

 
 

Cléria Maria de Melo (UNESPAR – Campus União da Vitória) 
E-mail: cleriamelo37@gmail.com 

 
Bruna Aparecida Alves da Silva (UNESPAR – Campus União da Vitória) 

E-mail: c.bru.da.silva17@gmail.com 
 

Orientadora: Mariane Rocha (UNESPAR – Campus União da Vitória) 
E-mail: mfr1306@yahoo.com.br 

 
 
RESUMO: A Geografia é uma ciência que estuda os meios físico, biológico e humano, e com esta 
ciência podemos entender melhor o território e o lugar onde moramos e presenciamos em nosso 
cotidiano.  Com este intuito, essa pesquisa tem como foco a espacialização da violência contra as 
mulheres na cidade de União da Vitória – PR, e alertar a sociedade sobre o caso. Em um primeiro 
momento da pesquisa, analisamos os dados adquiridos no Fórum da Comarca de União da Vitória, 
agrupando todos os processos com casos de ameaças, agressões, lesão corporal, estupros, injúria e 
violência de trânsito contra a mulher.   Utilizando alfinetes de cores diferentes (em que cada cor 
representa um tipo de violência) sobre uma base cartográfica do município para marcar os locais 
de ocorrência dos casos descritos nos processos do Fórum, foi elaborado um mapa da violência 
contra a mulher em União da Vitória, mostrando que há mais casos nos bairros Rio da Areia, 
Centro e Limeira, sendo os principais acontecimentos da violência contra a mulher Agressão, Lesão 
Corporal e Ameaça. O objetivo do trabalho é apontar os bairros mais problemáticos e os casos 
mais frequentes, para que as políticas públicas sejam mais efetivas.  Esse trabalho apresenta os 
resultados preliminares do mapa, que, posteriormente, será completado com informações das 
empresas de comunicação do município, boletins de ocorrência da Polícia Militar e da Delegacia 
da Mulher e técnicas da cartografia social, por meio da aplicação de questionários junto à população 
feminina do município. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Violência contra a mulher, Cartografia temática, Alerta.  
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MAPEAMENTO DE PADRÕES DE FORMAS SEMELHANTES DE 

RELEVO: LEVANTAMENTO DE DADOS MORFOLÓGICOS DA ÁREA 

URBANA DE UNIÃO DA VITÓRIA/PR E PORTO UNIÃO/SC 

 
Anderson Rodrigo Estevam da Silva (UNESPAR – Campus União da Vitória) 

E-mail: aestevam7@gmail.com 

 
 

RESUMO: Este trabalho refere-se a uma proposta preliminar de mapeamento geomorfológico da 
mancha urbana de União da Vitória/PR e Porto União/SC, o qual constitui projeto de pesquisa na 
Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR – Campus União da Vitória). Nesta pesquisa, ora em 
andamento, intenciona-se mapear os padrões de formas semelhantes do relevo da referida área 
urbana, na escala de 1:100.000. Mais especificamente, objetiva-se (a) Caracterizar o contexto 
geológico-geomorfológico regional sobre o que sejam morfoestruturas e morfoesculturas de relevo; 
(b) Levantar dados de geografia física referentes à área urbana dos municípios; (c) Organizar mapas 
temáticos de topografia, altimetria, clinografia e hidrografia para a área urbana dos municípios; e 
(d) Obter dados morfológicos (morfográficos e morfométricos) do modelado terrestre da área 
urbana dos municípios. Como fundamentos teóricos desta pesquisa, obtém-se respaldo em 
resoluções adotadas pela Subcomissão de Mapeamento Geomorfológico da União Geográfica 
Internacional (UGI) (KLIMASZEWSKI & TRICART, 1963) e nos trabalhos de Ab’Sáber (1969) 
e Ross (1992). Os resultados alcançados até o momento são inconclusivos acerca de 
particularidades dos padrões de formas do relevo objeto de estudo, sendo que o mesmo encontra-
se em mapeamento quanto aos seus atributos morfológicos. Contudo, aponta-se que este diz 
respeito à área de influência da interface entre o Segundo e Terceiro Planalto, da Bacia Sedimentar 
do Paraná, e das Planícies, das Bacias Sedimentares Cenozoicas e Depressões Tectônicas 
(SANTOS et al., 2006), do que se deduz a ocorrência de um modelado caracterizado mormente 
por unidades de morros, colinas e planícies. Quanto às características dos aglomerados urbanos, a 
soma das populações compreende 78.249 pessoas (IBGE, 2010), majoritariamente localizadas às 
margens do rio Iguaçu, onde a definição do território das duas cidades está atrelada à Guerra do 
Contestado ocorrida entre 1912-1916 (FRAGA, 2006). Com base no que fora levantado e do que 
se depreende possível enquanto resultados, espera-se possível (1) constituir subsídio à gestão e 
planejamento ambiental por meio da delimitação de padrões de relevo que sinalizem restrições à 
substituição de coberturas por usos da terra; (2) viabilizar a criação de material didático sobre a 
geomorfologia urbana da área de estudo e, por consequência, auxiliar a promoção da educação 
ambiental; e (3) fornecer informações para o desenvolvimento de pesquisa científica sobre 
dinâmicas associadas à tensão socioambiental na área de estudo. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Mapeamento Geomorfológico, Padrões de Formas de Relevo, Área 
Urbana. 
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DO QUE SE TRATA A QUARTA REVOLUÇÃO? 

 
Thaís da Rocha Cordeiro (UNESPAR - Campus União da Vitória) 
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Odair José de Campos (UNESPAR - Campus União da Vitória) 
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Orientadora: Alcimara A. Foestch (UNESPAR - Campus União da Vitória) 

E-mail: alcimaraf@yahoo.com 
 

 
RESUMO: Este trabalho consiste em averiguar para onde estamos caminhando, usando a metáfora 
de revoluções ou ondas, podemos verificar que a humanidade sofreu três grandes revoluções que 
afetaram toda a forma de viver das pessoas. A primeira marcada pela revolução cognitiva que 
segundo Yuval Noh Harari data de 70 mil anos esta revolução, nos tirou da “ignorância” e colocou 
nos como seres dominantes do globo. A segunda foi marcada pelo sedentarismo onde deixamos 
de ser nômades e nos tornamos sedentários conhecida como a Revolução Agrícola datada de 12 
mil anos atrás, e a terceira ainda sentimos os reflexos que perduram até o presente a revolução 
industrial, que segundo Alvin Toffler criou a sociedade de massa e possibilitou pequenas pré-
revoluções. Com esta última revolução a técnica impulsionou avanços e nossas atividades passaram 
a ser baseadas nas atividades cerebrais e não braçal como no início da terceira revolução.  São 
processos que datam de 70 mil anos, 12 mil anos e 300 anos, porém a mais marcante data é do ano 
de 1760, quando surgiu o atual padrão de escola e educação que perdura até então. Objetivamos 
com esta pesquisa relacionar a geografia da população e as mudanças nas mais diversas 
comunidades e averiguar como o processo de educação vem acompanhando estas ondas de 
mudanças. Relacionando de que forma a educação vem acompanhando o processo e na forma de 
como é causada pelo potencial intelectual do homem. Para que possamos realizar esta pesquisa 
faremos apenas uso da revisão bibliográfica de autores. Para que possamos concluir objetivamos 
entender em que a Revolução ou Onda nos encontramos, e levantarmos premissas do que pode 
ser a quarta Onda.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Revolução, Educação, Geografia da População. 
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A ERVA MATE COMO DESENVOLVIMENTO LOCAL NAS 

COMUNIDADES RURAIS DE BITURUNA-PR: UMA ABORDAGEM 

TERRITORIAL 

 

Everson Luis Zamboni (UNESPAR – Campus União da Vitória)                                                                      

E-mail: evezamboni@gmail.com 
 

Anderson Rodrigo Estevam (UNESPAR– Campus União Da Vitória)   
                                                                                                            Email: estevam@gmail.com  

 

RESUMO: A Geografia, ciência que já passou por várias fases em seu decorrer histórico, tem por 
si o objeto de estudo o espaço geográfico, e a relação sociedade-natureza. Com isso passou por 
períodos de descrição de povos, novas descobertas, estudo da natureza física, fins militares dentre 
outros, porém sempre teve a necessidade de estudar essa relação do homem com o meio, estudar 
a civilização em movimento, o que a distingue da história, e o torna mais dinâmica demonstrando 
suas relações. Muitas correntes geográficas já se passaram, a teorética quantitativa, tradicional, 
crítica, todas em prol do desenvolvimento da ciência geográfica, partindo desse pressuposto 
relacionamos várias correntes nesse trabalho, em especial a quantitativa que aborda os dados e 
também a corrente crítica que faz relação com a parte social e econômica, demonstrando a erva 
mate, um produto natural que gera um grande valor econômico e também passa a ser um incentivo 
á permanência do homem do campo em seu meio, gerando emprego renda e desenvolvimento 
local, trazendo assim a relação sociedade-natureza, tema principal da ciência geográfica, para Milton 
Santos (1978) é essencial pensar o espaço do homem, o que já está pronto na natureza ligada as 
paisagens do lugar, muito ligada ao território categoria essencial para o desenvolvimento do 
trabalho,  Friederich Ratzel, determinava que o território era uma forma de poder e domínio, onde 
um povo não vive sem sua expressão territorial. A geografia agrária e as condições de vida e 
permanência no campo, tem ganhado muito destaque no cenário geográfico, a geografia tem uma 
grande importância para esse estudo do campo, pois ela tem o olhar tanto físico, como social, o 
que lhe proporciona várias questões e paradigmas já quebrados, mas que podem servir de alicerce 
para uma maior evolução do estudo do meio agrário, e nesse caso da produção de erva mate, que 
territorializa e dá poder ao território.   
 

PALAVRAS CHAVE: Erva-Mate, Geografia Agrária, Território. 
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CARTOGRAFIA ESCOLAR: UM OLHAR INVESTIGATIVO SOBRE 

METODOLOGIAS NO ENSINO DE GEOGRAFIA NA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
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E-mail: ne.natalia@hotmail.com  

 
Orientador: Anderson Rodrigo Estevam da Silva (UNESPAR – Campus União da Vitória) 

E-mail: aestevam7@gmail.com 

 
 
RESUMO: O presente trabalho resulta do seguinte questionamento: O uso da linguagem 
cartográfica mediante representações de vários tipos (mapas, croquis, cartogramas etc.) tem 
auxiliado na formação do estudante ou somente exemplifica/ilustra o conteúdo das aulas de 
geografia na educação básica? Na busca por respostas a essa pergunta, intenciona-se investigar 
possíveis deficiências no ensino da linguagem cartográfica nas aulas de geografia da educação básica 
da região de União da Vitória/PR, considerando-se o fato de ser essa linguagem fundamental para 
que representações cartográficas caracterizem-se como recurso didático. Mais especificamente, 
procura-se (a) identificar as metodologias propostas para o uso da linguagem cartográfica em sala 
de aula; (b) compreender a forma como essa linguagem é utilizada em sala de aula pelos professores 
de geografia; e (c) analisar as causas dos possíveis problemas enfrentados no uso dessa linguagem 
pelos professores. Para tanto, tem-se como procedimentos dessa pesquisa (1) o levantamento de 
dados a respeito das formas de uso da linguagem cartográfica através de questionários on-line 
disponibilizados a professores da educação básica; (2) compreensão e comparação dos dados 
obtidos; e (3) reflexão acerca destes quanto ao evidenciam. Nesse sentido, parte-se do 
entendimento de que a linguagem cartográfica contribui para um melhor desenvolvimento da 
noção de espacialidade do estudante através de representações estáticas ou virtuais do espaço. 
Contudo, o professor precisa ter domínio da cartografia a fim de utilizá-la e relacioná-la com o 
conteúdo das aulas, tendo em vista o desenvolvimento cognitivo do educando por meio da 
reflexão, assimilação, comparação, localização, entre outras habilidades, que podem ser 
aprimoradas quando da abordagem de temas geográficos. Dessa forma, espera-se possível elencar 
os principais problemas enfrentados sobre a linguagem cartográfica no ensino de geografia, de 
maneira que, a partir da investigação destes, estabeleçam-se contribuições ao direcionamento da 
aplicação, adaptação ou criação de metodologias no contexto da cartografia escolar. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Cartografia, Ensino, Geografia.  
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TURISMO PEDAGÓGICO COMO UMA FERRAMENTA NO 

PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM 

 
Thiago Luiz Krull (UNESPAR - Campus União da Vitória) 

E-mail: thikrull23@gmail.com 
 

Orientador: Anderson Rodrigo Estevam da Silva (UNESPAR - Campus União da Vitória) 
E-mail: aestevam.geo@gmail.com 

 
 
RESUMO: O presente trabalho consiste na abordagem do turismo pedagógico e sua contribuição 
para o processo ensino-aprendizagem. Tem-se como objetivo principal refletir acerca do turismo 
pedagógico enquanto ferramenta alternativa e lúdica no processo de ensino-aprendizagem, onde 
esta metodologia é utilizada para além da sala de aula em todos os anos do ensino básico nas 
diversas disciplinas. Como referencial teórico, obteve-se amparo em Bertoni-Ricardo (2008) o 
turismo pedagógico é um alicerce para o professor pesquisador, pois comprovam as teorias de 
forma prática; Ludka (2012) retrata que o turismo pedagógico pode ser utilizado a favor do 
professor na formação dos alunos; Beni (2002) evidencia que o turismo pedagógico é uma 
ferramenta que cresce nas escolas brasileiras. O trabalho foi realizado através de pesquisas 
bibliográficas com finalidade de possuir um maior embasamento teórico para a elaboração do 
mesmo. Atualmente, o turismo pedagógico é conceituado como uma metodologia facilitadora, 
lúdica e diferenciada, de assuntos trabalhados em sala de aula ao longo do processo de ensino-
aprendizagem na Educação Básica. Esta forma de metodologia tem se evidenciando como uma 
forma ímpar nas atividades que contemplam a inserção do aluno nas diferenciadas atividades 
atuante na disciplina de Geografia e permite que este aprendiz se movimente pelo espaço 
reconhecendo as suas diversas características e atuando de diversas formas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Geografia, Processo Ensino-Aprendizagem, Turismo Pedagógico. 
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O OFÍCIO DE BENZIMENTO: ALGUMAS REFLEXÕES A PARTIR DA 

GEOGRAFIA, A IMPORTÂNCIA DE NÃO DEIXAR MORRER OS 

SABERES POPULARES 

 
Michele Roiek (UNESPAR – Campus União da Vitória) 

E-mail: mi.roiekw@gmail.com 
 
 

RESUMO: O ofício de benzimento nasceu na Europa, onde na Idade Média já se aplicava esta 
prática. No Brasil iniciou-se por volta do século XVII, através das benzedeiras, que utilizavam do 
elemento da natureza como, a flora, para complementar seu ritual, de modo que para cada 
intencionalidade aplicava-se um tipo de erva, de barro ou mesmo uma oração. Seja para uma doença 
ou mal-estar, as plantas configuram parte do ritual. As ervas medicinais são utilizadas pelas 
benzedeiras, através do conhecimento popular, estas por sua vez, possuem a ligação entre o ser 
humano e o sagrado, sendo consideradas intermediárias para o alívio das doenças e males. Para 
muitos autores a função exercida pelas benzedeiras é encontrada em todo o Brasil adquirindo 
diversas formas, afinal, num país tão diverso em fauna, flora e cultura, esta função também não 
poderia ser diferente. Segundo Santos (2009) as rezadeiras ou mulheres que realizam as benzeduras, 
termo que abrange um repertório material e simbólico que pode ser bastante abrangente 
benzedeiras são.  A Medicina popular é representada através do gestual das benzedeiras e da 
indicação de chás, banhos e garrafadas, costume este que provém da Europa, como já dito 
anteriormente, porém ao passar do tempo foi adquirindo mutação e adaptação, graças à cultura 
brasileira e a miscigenação de povos que foram chegando ao Brasil, entretanto muitas desses 
saberes possuem raízes indígenas, que conceberam a natureza como parte do seu ser e, portanto, 
condição essencial para a concretização do seu modo de vida. Nesse contexto cabe a Geografia 
analisar e compreender as transformações do espaço geográfico, e como estas têm gerado impactos 
sobre o ofício das benzedeiras, perda da diversidade da flora por meio do desmatamento, do uso 
de agrotóxicos, da urbanização e até mesmo da falta de conhecimento sobre as ervas medicinais, 
são alguns elementos desse processo. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Saberes, Benzimento, Ervas medicinais. 
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MULTICULTURALIDADE: FORMAS DE MANIFESTAÇÃO CUTURAL 

NUMA LEITURA GEOGRÁFICA 
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RESUMO: O Brasil é um país multicultural, a partir de sua colonização ocorreu à miscigenação 
de etnias e consequentemente culturas. A cultura é um componente ativo na vida do homem e 
manifesta-se em atos corriqueiros do dia a dia. A escola é um lugar privilegiado em apresentar essa 
diversidade cultural, já que reúne crianças das mais variadas regiões do país. Assim sendo, a escola 
e a cultura estão ligadas uma a outra, tornando-se elementos socializadores. Utilizando-se de 
autores como Claval (2001) que aborda que a cultura é aliada ao ensino, permitindo que cada 
educando se sinta participante do processo educacional já que seu modo de vida e seus costumes 
são valorizados e difundidos para os demais alunos, criando-se assim um palco de 
multiculturalidades. Levando em consideração toda essa mistura cultural, tem-se o processo 
religioso, que com sua ampla diversidade, proporciona ao povo brasileiro uma gama de opções 
para manifestar a sua fé, dessa forma dentro da escola esse contexto se faz presente também, através 
das manifestações religiosas de cada educando, e este atrelado à leitura geográfica que os 
professores apresentam de uma maneira didática acerca da perspectiva cultural proveniente da 
multiculturalidade. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Multiculturalidade, Escola, Fé. 
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A PERCEPÇÃO DO LUGAR NA GEOGRAFIA DO SABOR: UMA 

ABORDAGEM CULINÁRIA DE UNIÃO DA VITÓRIA/PR 
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RESUMO: Partindo da premissa que o sabor expressa significados e nos remete a memória do 
espaço geográfico, nossa proposta desenvolveu-se nas inserções como iniciantes na docência do 
Colégio Estadual São Cristóvão, como participantes do subprojeto de Geografia do PIBID na 
Universidade Estadual do Paraná, campus de União da Vitória. Nossa pesquisa baseou-se na 
gastronomia predominante do lugar. Com objetivo de construir um dossiê das receitas trazidas 
pelos imigrantes e as contribuições dos descendentes indígenas da cidade de União da Vitória-PR. 
A proposta foi discutida e pesquisada com o propósito de compreender e interpretar o lugar como 
categoria geográfica através da fenomenologia envolvendo os aspectos teóricos e práticos de 
Merleau-Ponty (1971) que considera a percepção da subjetividade presente, envolvendo os sentidos 
e imaginação; no campo da Geografia nosso apoio teórico se baseou em Santos (1996) 
sintonizando em suas descrições dos lugares onde se vive, apoderando-se das várias formas de 
interpretações da dimensão do cotidiano. Através da metodologia da pesquisa fenomenológica que 
busca interpretar o mundo através da percepção, do significado e do sabor, recordação na relação 
do sujeito com o mudo, suas mensagens e o modo de compreender o espaço geográfico 
vislumbrado inserir o sabor como uma identidade do lugar. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Sabores, Geografia, Percepção. 
 
 
 
 


